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1.000 questões de Direito Previdenciário - INSS  

 

  

  

Olá, ficamos felizes por você ter baixado mais um material gratuito do Direção 

Concursos para o INSS!  

Neste artigo, você se mantém informado(a) e baixa mais materiais como este.  

https://www.direcaoconcursos.com.br/noticias/concurso-inss-2019/  

Importante: este é um material complementar para seus estudos! Separamos 1.000  

questões de Direito Previdenciário para você praticar bastante! Todas elas possuem o gabarito.   

É um material 100% gratuito, portanto, não aceite pagar nem um centavo por ele, ok?  

Em nossos materiais, as questões possuem gabarito e ricos comentários. Se você quiser baixar nossas aulas 

demonstrativas gratuitamente, acesse este link. Lá você vai ter acesso a uma aula em PDF completa e mais 

algumas videoaulas para você ver se vai se identificar com os professores.   

É importante você saber que:  

  

• Nossos cursos em PDF e videoaulas são completos com todos os pontos do edital ricamente explicados em 

material escrito (teoria + questões comentadas) e videoaulas;  

  

• Você pode baixar todo o material para onde quiser (celular, tablet, computador, tv). Ou pode estudar online;  

  

• Você vai receber instruções do Prof. e Coach Ronaldo Fonseca sobre como se preparar para o INSS (como 

estudar, como usar as videoaulas de forma mais rápida, como fazer resumos, marcações e revisões). E, 

também, ele vai te explicar como fazer o seu ciclo de estudos. Isto é o que chamamos de Direção Geral. Uma 

forma de auxiliar na organização dos seus estudos, de forma que você saia à frente da concorrência.  

  

• Eu e todos os outros professores também gravamos vídeos das nossas matérias. Em Direito Administrativo, 

por exemplo, eu explico quais os temas mais cobrados pela Banca e o que você não pode deixar de lado (de 

jeito nenhum) ao estudar para o INSS. Este é o nosso Direção Inicial, incluído em todas as matérias.  

  

• Se o concurso trouxer matérias novas ou demorar a sair, não tem problema. Sabe a razão? Os alunos do 

Pacote Completo possuem a GARANTIA INFINITA. É uma espécie de seguro. Até a publicação do edital, 

você terá sempre a última versão do nosso curso. Sem pagar nada a mais por isso!  
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• Teve alguma dúvida? Tenha acesso direto aos professores. Iremos sempre respondê-lo(a) rapidamente. As 

dúvidas não vão se acumular!  

 

Vou deixar o link para o Pacote do INSS (Técnico) aqui. Vale a pena você dar uma olhada e conhecer. Ah, se você 

comprar e não gostar, tudo bem! Você tem 30 dias para pedir seu dinheiro de volta. Sem multas ou pegadinhas!  

Acesse por aqui: http://bit.ly/2JlwGnF 

Se preferir digitar, assim fica mais fácil: https://www.direcaoconcursos.com.br/info/concurso-inss  

  

Ah, nós também fizemos um Vade Mecum com todas as leis cobradas no último concurso do INSS (Técnico). Se 

ainda não baixou, aproveite ☺   

 

BAIXE O VADE MECUM GRATUITO: http://bit.ly/INSS-DIRECAO 

  

Caso tenha alguma sugestão, envie-nos um e-mail para marketing@direcaoconcursos.com.br ou 

procure-nos no Instagram por @direcaoconcursos.  Você pode pesquisar diretamente pelo nosso 

endereço no Instagram ou pode ler a imagem acima (basta clicar no canto superior direito do seu 

Instagram, clicar em Tag de Nome e “ler uma Tag de nome”.  

 

Se encontrar algum gabarito do qual discorde, passe-nos um e-mail para 

marketing@direcaoconcursos.com.br  

  

  

Vamos estudar?  

Um abraço  

Prof. Erick Alves  

 

 

http://bit.ly/2JlwGnF
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Direito Previdenciário  
 

Seguridade Social  

1.  IBCF – TRF– 2018) 

Marque a opção certa:   

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à: A) Saúde, educação e previdência social.  

B) Previdência social, assistência social e saúde.  

C) Saúde, assistência social e educação.  

D) Educação, assistência social e previdência social.  

E) Educação, direitos humanos e saúde.  

Resposta: B  

 

2.  FCC – PGE/AP – 2018)  

Quanto ao conceito, princípios e organização da seguridade social, conforme previsão na Constituição Federal,  

A) a diversidade da base de financiamento e a irredutibilidade do valor dos benefícios são objetivos a serem 

alcançados pelo poder público na organização da seguridade social.  

B) a gestão administrativa deve ser tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

C) a seguridade social está assentada no binômio que engloba o conjunto de ações de iniciativa do poder 

público e da sociedade, destinado a assegurar direitos restritos à previdência e à assistência social.  

D) a universalidade do atendimento não se constitui em objetivo da seguridade social, na medida em que o 

seguro social fornece proteção apenas para certas categorias de pessoas não amparando toda a sociedade.  

E) a uniformidade dos benefícios significa que o valor da renda mensal dos benefícios deve ser igual, e não 

equivalente, entre populações urbanas e rurais.  

Resposta: A  

 

3.  VUNESP – UNICAMP – 2018)  

Considerando o disposto no Decreto no 3.048/99, é correto afirmar que a seguridade social obedecerá aos 

seguintes princípios e diretrizes:  

A) universalidade da cobertura, uniformidade de benefícios e atendimento integral, com prioridade para as 

atividades preventivas.  
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B) descentralização, com direção única em cada esfera de governo, seletividade e distributividade na 

prestação dos benefícios.  

C) equidade na forma de participação no custeio e caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite.  

D) participação da população na formulação e controle das ações em todos os níveis e cálculo dos benefícios 

considerando-se os salários-de-contribuição.  

E) participação da comunidade na gestão, fiscalização e acompanhamento das ações e serviços de saúde e 

acesso igualitário.  

Resposta: C  

 

4.  IADES – IGEPREV/PA – 2018)  

O artigo 194 da Constituição Federal elenca, em sete incisos, os princípios constitucionais que regem o sistema de 

Seguridade Social. Os benefícios previdenciários, como prestação pecuniária que são, não podem sofrer 

modificações em aspecto monetário e nem em aspecto real, devendo a legislação estabelecer adequado critério 

de aferição do poder aquisitivo, de forma a recompor-se as perdas, mediante reajustamento periódico do valor da 

prestação previdenciária. Tal princípio é chamado A) universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) garantia do benefício mínimo.  

C) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

D) correção monetária dos salários de contribuição.  

E) preservação do valor real dos benefícios.  

Resposta: C  

 

5.  VUNESP – Câmara de Campo Limpo Paulista - SP – 2018)  

Sobre a seguridade social, assinale a alternativa correta.  

A) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre seguridade social.  

B) As contribuições sociais são as únicas fontes de custeio da seguridade social, conforme disposto na Constituição 

Federal.  

C) A natureza jurídica das contribuições à seguridade social é de taxa.  

D) Compete ao Poder Público organizar a seguridade social, com base na irredutibilidade material do valor dos 

benefícios.  

E) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total, de acordo com a Constituição.  

Resposta: E  
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6. CESPE – EMAP – 2018)  

Com referência à organização e ao custeio da seguridade social, julgue o item subsequente.   

O sistema de seguridade social compreende um conjunto de ações de iniciativa exclusiva dos poderes públicos, 

que se destinam à garantia de saúde, previdência e assistência à sociedade.  

Resposta: Errada  

 

7.  IDECAN – IPC/ES – 2018)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Nesse cenário, 

a organização da seguridade social tem por objetivos: I. A universalidade da cobertura e do atendimento.  

II. A homogeneidade da base de financiamento.  

III. A seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

Está(ão) correto(s) o(s) item(ns): A) 

Apenas I.  

B) Apenas I e II.  

C) Apenas I e III.  

D) Apenas III.  

Resposta: C  

 

8. CS/UFG – AparecidaPrev – 2018)  

Leia o texto a seguir.   

De efeito, conquanto não haja previsão expressa na Constituição Cidadã, é certo que a seguridade social forma um 

Sistema Nacional, pois regulada por um conjunto normativo harmônico e por órgãos e entidades estatais que 

objetivam concretizar os direitos fundamentais à saúde, à previdência e à assistência social.   

Nesse sentido, o artigo 5, da Lei n. 8.212/1991, dispõe que  

A) a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

B) a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, 

por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e 

reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

C) as ações nas áreas de Saúde, Previdência Social e Assistência Social, conforme o disposto no Capítulo II do 

Título VIII da Constituição Federal, serão organizadas em Sistema Nacional de Seguridade Social, na forma desta 

Lei.  
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D) a Assistência Social é a política social que provê o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em 

proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, 

independentemente de contribuição à Seguridade Social.  

Resposta: C  

 
9. TRF – TRF – 2018)  

Sobre o benefício assistencial previsto no art. 203, V da Constituição Federal e regrado pela Lei nº 8.742/93, é 

INCORRETO afirmar que:  

A) É devido ao deficiente, assim entendido como aquele incapacitado para a vida independente e para o 

trabalho, e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a 

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.  

B) É devido ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais ou à pessoa com deficiência, mesmo que estes 

estejam acolhidos em instituição de longa permanência, como por exemplo hospitais públicos ou 

estabelecimentos congêneres.  

C) É devido, sob o aspecto econômico-financeiro, àquelas pessoas indicadas na Lei e cuja vulnerabilidade 

social será aferida conforme a renda familiar per capita, que deverá ser inferior a 1/4 do salário mínimo ou, se 

superior, desde que a miserabilidade do grupo familiar reste demonstrada nos autos, segundo o princípio da 

persuasão racional, de forma convincente.  

D) É possível a sua implantação no curso do processo, por determinação judicial, mediante o deferimento de 

tutela provisória de urgência. Ocorre que, revogada esta pela prolação de sentença de improcedência, transitada 

em julgado ante a não interposição de recurso pelas partes, não há direito do INSS de reaver os valores até então 

pagos àquele que moveu a demanda, na medida em que prevalece na Jurisprudência a tese da irrepetibilidade dos 

alimentos, em detrimento de obrigação expressamente disposta no Código de Processo Civil.  

Resposta: A  

 

10. CESGRANRIO – LIQUIGAS – 2018)  

Nos termos da legislação de regência, a Previdência Social rege-se por diversos princípios, dentre os quais o 

pertinente à prestação dos benefícios que é o da  

A) uniformidade  

B) democracia  

C) participação  

D) seletividade  

E) facultatividade  

Resposta: D  

 

11. IESES – TJ/CE – 2018)  
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A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Sobre a 

seguridade e de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, analise as afirmações a 

seguir.   

I. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. II. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada 

de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista 

as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus  



 

 

  

11 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

recursos. III. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de 

contribuições sociais. IV. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade 

social constarão dos respectivos orçamentos, integrando, contudo, o orçamento da União. V. A pessoa jurídica em 

débito com o sistema da seguridade social, poderá contratar com o Poder Público, mas não poderá dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

Estão corretas apenas as afirmações: A) 

I, II e III estão corretas.  

B) II, III e IV estão corretas.  

C) I, III, IV e V estão corretas.  

D) Todas as afirmativas estão corretas.  

Resposta: A  

 

12. CESPE – PGM/MA – 2018)  

Julgue o próximo item, relativo à organização, aos princípios e ao custeio da seguridade social.  

Constitui objetivo da seguridade social manter o caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores e empregadores e do Estado.  

Resposta: Errada  

 

13. CESPE – EBSERH – 2018)  

Julgue o item seguinte, a respeito da ordem social prevista na Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, 

considere que a sigla SUS, sempre que empregada, se refere ao Sistema Único de Saúde.  

A seguridade social compreende o direito dos cidadãos a saúde, educação e segurança.  

Resposta: Errada  

 

14. CESPE – EBSERH – 2018)  

Julgue o item seguinte, a respeito da ordem social prevista na Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, 

considere que a sigla SUS, sempre que empregada, se refere ao Sistema Único de Saúde.   

A seguridade social compreende o direito dos cidadãos a saúde, educação e segurança.  

Resposta: Errada  

 

15. CESPE – STJ – 2018)  

Com relação à organização e aos princípios do sistema de seguridade social brasileiro, julgue o item a seguir.  
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O princípio da seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços está relacionado à seleção dos 

riscos sociais e à extensão da proteção patrocinada pelo Estado a todas as pessoas.  

Resposta: Errada  

 
16. CESPE – STJ – 2018)  

Com relação à organização e aos princípios do sistema de seguridade social brasileiro, julgue o item a seguir.  

Após a edição da Lei Eloy Chaves, diversas categorias de trabalhadores buscaram a proteção social que aquela 

legislação garantiu, o que provocou a expansão dos direitos protetivos pelo país.  

Resposta: Certa  

 

17. CESPE – STJ – 2018)  

A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue, 

considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.  

A alíquota incidente sobre o salário de contribuição do segurado empregado não sofre interferência do valor da 

sua remuneração, pois, em atenção ao princípio da isonomia, a todos se aplica o mesmo percentual. Resposta: 

Errada  

 

18. CESPE – TCM/BA – 2018)  

O princípio da seguridade social que estabelece a proporcionalidade da contribuição social para o sistema 

conforme a condição financeira dos seus contribuintes denomina-se A) universalidade da cobertura e do 

atendimento.  

B) seletividade e distributividade.  

C) equidade na forma de participação no custeio.  

D) diversidade da base de financiamento.  

E) uniformidade e equivalência de benefícios.  

Resposta: C  

 

19. CESPE – PGE/PE – 2018)  

Conforme a doutrina, o princípio previdenciário que representa o sistema de repartição da seguridade social e 

garante a prestação de benefícios e serviços independentemente do aporte individual das contribuições sociais é 

o princípio da  

A) uniformidade da base de financiamento.  

B) seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços.  
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C) solidariedade.  

D) equidade na forma de participação no custeio.  

E) diversidade da base de financiamento.  

Resposta: C  

 

20. CESPE – ABIN – 2018)  

Em relação à organização, à origem e ao custeio do sistema de seguridade social, julgue o item a seguir.  

A seguridade social, que visa garantir direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, possui como 

fontes de financiamento exclusivamente as contribuições sobre a folha de pagamentos e as repassadas pelo 

empregador, pela empresa ou por entidade a ela equiparada.  

Resposta: Errada  

 

21. CESPE – ABIN – 2018)  

Em relação à organização, à origem e ao custeio do sistema de seguridade social, julgue o item a seguir.  

A seguridade social nos moldes como é atualmente conhecida é fruto da evolução legislativa quanto à garantia 

dos direitos sociais no Brasil e foi introduzida no ordenamento jurídico pátrio pela Constituição Federal de 1988. 

Resposta: Certa  

 

22. VUNESP – IPSM – 2018)  

De acordo a Lei n° 8.212/91, assinale a alternativa correta.  

A) A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo será de onze por cento sobre 

o respectivo salário de contribuição.  

B) O salário-maternidade não é considerado salário de contribuição, tendo em vista o que preceitua o 

princípio da solidariedade.  

C) Considera-se ocorrido o fato gerador das contribuições sociais na data em que o contribuinte declara na 

repartição competente a prestação do serviço.  

D) Independe de prova de inexistência de débito o recebimento pelos Municípios de transferência de recursos 

destinados a ações de assistência social.  

E) A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, não podendo descontá-

las da respectiva remuneração.  

Resposta: D  

 

23. FUNDEP – TCE/MG – 2018)  
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A Constituição da República Federativa do Brasil em vigor consagrou o sistema de seguridade social.  

Sobre esse tema, é correto afirmar dispor:  

A) A seguridade social compreende um conjunto integrado de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência, à assistência social e à beneficência social.  

B) A seguridade social rege-se pelo princípio da seletividade e da distributividade na prestação dos 

benefícios, princípio este que não se aplica aos serviços em razão de seu caráter universal.  

C) À seguridade social, se aplica o princípio da uniformidade e da equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais.  

D) O princípio da precedência da fonte de custeio consiste no comando segundo o qual nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio, 

ainda que parcial.  

E) O princípio da gestão democrática determina o caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregados e dos aposentados nos órgãos 

colegiados.  

Resposta: C  

 

24. FUNDEP – CODEMIG – 2018)  

A arrecadação e o recolhimento, por parte das empresas, das contribuições ou de outras importâncias devidas à 

Seguridade Social obedecem às normas previstas na Lei Nº 8.212/1991, que incluem as seguintes obrigações, 

EXCETO:  

A) A empresa é obrigada a arrecadar mensalmente as contribuições dos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração desses segurados.  

B) A empresa é obrigada a recolher os valores arrecadados dos empregados, assim como as contribuições a 

seu cargo incidentes sobre as remunerações, a qualquer título, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos 

a seu serviço.  

C) A empresa é obrigada a recolher mensalmente o valor das contribuições arrecadadas dos empregados e 

das suas contribuições até o dia 20 do mês subsequente ao da competência.  

D) A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados contribuinte individual e facultativo, que 

não podem contribuir por iniciativa própria, sendo o recolhimento até o dia 15 do mês seguinte ao da competência. 

Resposta: D  

 

25. VUNESP – IPSM – 2018)  

Sobre os princípios específicos da Previdência Social, assinale a alternativa correta.  

A) Segundo o princípio da filiação obrigatória, nem todo trabalhador que se enquadre na condição de 

segurado é considerado pelo regime geral como tal, ainda que não esteja amparado por outro regime próprio.  
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B) De acordo com o princípio do caráter contributivo, há a possibilidade jurídica de que o ordenamento 

jurídico brasileiro estabeleça benefício previdenciário sem que tenha havido a participação do segurado no 

custeio.  

C) Como exceção ao princípio da indisponibilidade dos benefícios previdenciários, admite-se que o benefício 

seja sujeito a penhora ou sequestro, sendo apenas anulável a venda dos direitos do beneficiário ou a constituição 

de ônus sobre o benefício.  

D) Como decorrência do caráter compulsório e universal do regime previdenciário estatal, não se admite a 

participação da iniciativa privada na atividade securitária, ainda que com a particularidade de ser facultativo para 

os segurados.  

E) A Emenda Constitucional 20/98 erigiu o equilíbrio financeiro e atuarial à condição de princípio básico do 

sistema previdenciário, devendo o Poder Público se atentar sempre para a relação entre custeio e pagamento de 

benefícios, a fim de manter o sistema em condições superavitárias.  

Resposta: E  

 

26. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

Segundo o princípio constitucional da contrapartida, nenhum benefício ou serviço da seguridade social pode ser: 

A) reduzido de seu valor nominal.  

B) estendido aos imigrantes sem aprovação de lei idêntica no país de origem.  

C) instituído dentro do mesmo ano-calendário em que for criado.  

D) criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

E) criado sem aprovação dos organismos internacionais.  

Resposta: D  

 

27. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

Encontram-se entre os princípios e diretrizes da Seguridade Social:  

A) publicidade; diversidade da base de financiamento; equidade na forma de participação no custeio e caráter 

democrático e descentralizado da gestão administrativa.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; celeridade processual e 

equidade na forma de participação no custeio.  

C) universalidade da cobertura e do atendimento: irredutibilidade do valor dos benefícios e primazia da realidade.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; duplo grau de jurisdição e diversidade da 

base de financiamento.  

E) equidade na forma de participação no custeio: universalidade da cobertura e do atendimento e irredutibilidade 

do valor dos benefícios.  
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Resposta: E  

 

28. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

A Seguridade Social está lastreada em uma série de princípios que norteiam toda a legislação e jurisprudência 

aplicável. Encontram-se entre esses princípios os seguintes:  

A) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; primazia da realidade e 

equidade na forma de participação no custeio.  

B) universalidade da cobertura e do atendimento; irredutibilidade do valor dos benefícios e celeridade processual.  

C) seletividade e distributividade na prestação benefícios e serviços; publicidade e diversidade da base de 

financiamento.  

D) equidade na forma de participação no custeio; universalidade da cobertura e do atendimento e irredutibilidade 

do valor dos benefícios.  

E) duplo grau de jurisdição; diversidade da base de financiamento; equidade na forma de participação no custeio 

e caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa.  

Resposta: D  

 

29. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

A Lei n° 8.212, de 1991, aponta que as receitas das contribuições sociais compõem, no âmbito federal, o orçamento 

da Seguridade Social. Sendo assim, é correto afirmar que são contribuições sociais: A) as incidentes sobre receitas 

de importação e exportação.  

B) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.  

C) as oriundas de emissões de letras do Tesouro Nacional.  

D) as contribuições sindicais.  

E) as oriundas de contribuições espontâneas da sociedade civil.  

Resposta: B  

 

30. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

Segundo o princípio constitucional da contrapartida, nenhum benefício ou serviço da seguridade social pode ser: 

A) criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

B) estendido aos imigrantes sem aprovação de lei idêntica no país de origem.  

C) majorado sem que exista a desaposentação para inclusão de novas origens.  

D) concedido sem a atribuição, pelo órgão concedente, do respectivo empenho.  
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E) concedido sem aprovação prévia pelos órgãos administrativos do INSS.  

Resposta: A  

 

31. QUADRIX – COFECI – 2017)  

Com relação à ordem social e à seguridade social, julgue o próximo item conforme a CF.  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos, sem a 

participação da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Resposta: Errada  

 

32. CESPE – DPE/AL – 2017)  

No que se refere à organização e aos princípios da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

I A assistência social integra o conjunto de direitos sociais assegurados aos necessitados e as ações 

atinentes à seguridade social.  

II A equidade na forma de participação do custeio veda a utilização de alíquotas de contribuições 

diferenciadas para aqueles que contribuem para o sistema.  

III A universalidade de cobertura preconizada pelo ordenamento jurídico vigente limita a proteção social 

àqueles que contribuem para o sistema.  

IV A seguridade social é financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos 

provenientes das contribuições sociais e dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios.  

Estão certos apenas os itens  

A) I e III.  

B) I e IV.  

C) I e III.  

D) II e IV.  

E) III e IV  

Resposta: b  

 

33. FCC – TST – 2017)  

São objetivos a serem alcançados pelo Poder Público na organização da Seguridade Social previstos na 

Constituição Federal de 1988:  

A) Irredutibilidade no valor dos benefícios e proporcionalidade na forma de participação no custeio.  

B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  
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C) Diversidade da base de financiamento e isonomia na prestação dos benefícios e serviços.  

D) Equidade na forma de participação no custeio e gestão tripartite na administração dos recursos.  

E) Universalidade da cobertura e do atendimento e centralização da administração dos recursos pela União 

Federal.  

Resposta: b  

 

34. VUNESP – Câmara de Barretos /SP  – 2017)  

A garantia constitucionalmente prevista de um salário-mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por 

sua família, conforme dispuser a lei, é A) benefício da seguridade social.  

B) serviço previdenciário.  

C) serviço assistencial.  

D) benefício previdenciário.  

E) benefício assistencial.  

Resposta: E  

 

35. VUNESP – Câmara de Barretos /SP  – 2017)  

Depreendem-se da Constituição Federal vários princípios que orientam a seguridade social no Brasil. Dentre eles, 

encontra-se o princípio  

A) da equidade na forma de participação no custeio, pela qual as alíquotas e as bases de cálculo são iguais 

para empregadores e empregados.  

B) da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, escolhendo quais infortúnios são 

mais graves e qual população merece amparo nesses casos.  

C) da diversidade da base de financiamento, pela qual os recursos financeiros devem ser recolhidos 

exclusivamente junto a empregados e empregadores.  

D) do caráter democrático e descentralizado da Administração, mediante gestão tripartite, com participação 

dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo.  

E) de criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da seguridade social desde que sejam 

arrecadados recursos que correspondam a, pelo menos, 50% do valor do custeio total.  

Resposta: B  

 

36. PUC/PR – TJ/MS – 2017)  

A Lei Orgânica de Assistência Social prevê que o “benefício de prestação continuada é a garantia de um salário 

mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não 
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possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família”. Sobre isso e considerando o 

disposto na referida Lei, assinale a alternativa CORRETA.  

A) A família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a 

madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que 

vivam sob o mesmo teto.  

B) Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência 

aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas.  

C) Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1 (um) do salário mínimo.  

D) O benefício de prestação continuada não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no 

âmbito da seguridade social ou de outro regime, nem mesmo os da assistência médica e da pensão especial de 

natureza indenizatória.  

E) A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, composta 

somente por avaliação médica realizada por médicos peritos do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.  

Resposta: A  

 

37. VUNESP – IPRESB /SP – 2017)  

Com relação à Seguridade Social e às disposições constitucionais relativas à Administração Pública, assinale a 

alternativa correta.  

A) Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de previdência 

de caráter contributivo e solidário assegurado aos titulares de cargos efetivos dos Municípios que superem o 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, com percentual igual ao 

estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.  

B) São vedadas a seletividade e a distributividade na prestação dos benefícios e serviços da seguridade social.  

C) Apenas os benefícios ou serviços da seguridade social que concretizem direitos e garantias fundamentais 

poderão ser criados, majorados ou estendidos sem a correspondente fonte de custeio total.  

D) As contribuições sociais destinadas a financiar a seguridade social só poderão ser exigidas após decorridos 30 

(trinta) dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado.  

E) As contribuições sociais do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, inclusive sobre a 

aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social, traduzem-se em uma das fontes 

de financiamento da seguridade social. Resposta: A  

 

38. VUNESP – IPRESB /SP – 2017)  
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A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das 

contribuições sociais especificadas pela Constituição Federal. A esse respeito, é correto afirmar que  

A) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos e integrarão o orçamento da União.  

B) a proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma regionalizada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei do plano plurianual, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  

C) nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.  

D) além das fontes expressamente estabelecidas na Constituição Federal, é vedada a instituição de outras, 

ainda que se destinem à expansão da seguridade social.  

E) o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, são 

isentos de contribuir para a seguridade social.  

Resposta: C  

 

39. VUNESP – IPRESB /SP – 2017)  

O princípio constitucional que baliza o legislador na escolha dos riscos sociais que devem ser cobertos pela 

seguridade é o princípio da A) solidariedade.  

B) universalidade da cobertura e do atendimento.  

C) uniformidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

D) seletividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) preexistência de custeio.  

Resposta: D  

 
40. VUNESP – IPRESB /SP – 2017)  

No tocante à evolução da seguridade social no Brasil, os denominados “socorros públicos” foram instituídos pela 

Constituição de A) 1824.  

B) 1891. C) 

1934. D) 

1937.  

E) 1946.  

Resposta: A  
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41. CESPE – PGE/SE – 2017)  

O princípio que, norteando a CF quanto à seguridade social, tem extrema relevância para o cumprimento dos 

objetivos constitucionais de bem-estar e justiça social, por eleger as contingências sociais a serem acobertadas e 

os requisitos para a garantia da distribuição de renda, é o princípio da A) diversidade da base de financiamento.  

B) universalidade da cobertura e do atendimento.  

C) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços prestados às populações urbanas e rurais.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) equidade na forma de participação no custeio.  

Resposta: D  

 

42. QUADRIX – CONTER – 2017)  

De acordo com a Constituição Federal, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência 

e à assistência social. Com relação ao tema, analise as afirmativas a seguir.  

I. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de contribuições 

sociais mencionadas na Constituição.  

II. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, pela previdência social e pela assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  

III. Compete ao Poder Público organizar a seguridade social, com base nos objetivos constitucionalmente 

estabelecidos, tais como seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

Está correto o que se afirma em: A) 

I e II, somente.  

B) I e III, somente.  

C) II e III, somente.  

D) III, somente.  

E) todas.  

Resposta: E  

 

43. QUADRIX – CONTER – 2017)  

Os estrangeiros no Brasil podem receber atendimento da seguridade social, segundo o princípio da: A) 

legalidade.  
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B) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

C) equidade na forma de participação no custeio.  

D) universalidade da seguridade social.  

E) diversidade da base de financiamento.  

Resposta: D  

 

44. CESPE – DPU – 2017)  

Acerca da seguridade social no Brasil, de sua evolução histórica e de seus princípios, julgue o item a seguir.  

Dado o princípio da universalidade de cobertura, a seguridade social tem abrangência limitada àqueles segurados 

que contribuem para o sistema.  

Resposta: Errada  

 

45. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca da organização da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Os serviços de saúde integram as ações da seguridade social e poderão ser prestados diretamente pelo poder 

público e, mediante contrato ou convênio, pela iniciativa privada.  

Resposta: Certa  

 

46. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca da organização da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Pessoa com deficiência que não disponha de renda para prover suas necessidades terá direito a benefício 

assistencial mesmo que não tenha contribuído para a seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

47. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca da seguridade social no Brasil, de sua evolução histórica e de seus princípios, julgue o item a seguir.  

A Lei Eloy Chaves, de 1923, foi um marco na legislação previdenciária no Brasil, pois unificou os diversos institutos 

de aposentadoria e criou o INPS.  

Resposta: Errada  

 

48. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca do conceito e dos princípios da seguridade social no Brasil, julgue o item que se segue.  
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Constitui princípio da seguridade social a isonomia na forma de participação dos contribuintes para o seu custeio.  

Resposta: Errada  

 

49. FCC – FUNAPE – 2017)  

Constituem objetivos da Seguridade Social, EXCETO:  

A) proporcionalidade na forma de participação no custeio.  

B) universalidade na cobertura e atendimento.  

C) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

D) descentralização na Administração.  

E) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

Resposta: A  

 

50. FCC – FUNAPE – 2017)  

Conforme estatuído na Constituição Federal de 1988, as ações realizadas pelos Poderes Públicos em prol da 

Seguridade Social visam a assegurar exclusivamente direitos atinentes a A) saúde, educação e previdência social.  

B) educação, segurança pública e assistência social.  

C) saúde, previdência e assistência social.  

D) cultura, saúde e assistência social.  

E) previdência pública e assistência social.  

Resposta: C  

 

51. FCC – FUNAPE – 2017)  

Dentre os princípios constitucionais que regem a Seguridade Social encontra-se o da diversidade da sua base de 

financiamento. Com relação ao financiamento da Seguridade Social,  

A) as receitas dos Estados, Distrito Federal e Municípios destinadas à Seguridade Social devem ser 

repassadas à União por constituírem recursos integrantes do orçamento da União Federal.  

B) a Constituição Federal de 1988 prevê como uma das fontes de financiamento da Seguridade Social a 

contribuição prestada pelo exportador de bens ou serviços ao exterior, ou quem a lei e ele equiparar.  

C) a contribuição das empresas e das entidades a ela equiparadas por força de lei sobre rendimentos pagos a 

pessoas físicas que lhe prestam serviços não se restringe aos prestadores com vínculo empregatício formalizado.  

D) os rendimentos pagos por empresas ou entidades a ela equiparadas por força de lei a prestadores de 

serviços autônomos não constitui fonte de financiamento da Seguridade Social por não se tratarem os autônomos 

de segurados obrigatórios.  
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E) a receita, o faturamento e o lucro auferido pelas empresas constituem fontes de financiamento da 

Seguridade Social previstos na Constituição Federal de 1988, tal qual a contribuição paga pelo exportador de bens 

e serviços ao exterior.  

Resposta:   

 

52. FCC – FUNAPE – 2017)  

Acerca das fontes constitucionais de financiamento da Seguridade Social, é correto afirmar:  

A) A contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social é fonte de 

financiamento da Seguridade Social.  

B) A contribuição do exportador de bens ou serviços ao exterior é uma fonte de financiamento da Seguridade 

Social.  

C) O rendimento de trabalhador que preste serviços sem vínculo empregatício constitui fonte de financiamento 

da Seguridade Social.  

D) O lucro das empresas não é fonte de financiamento da Seguridade Social, apenas a receita e seu faturamento.  

E) O montante líquido arrecadado por concursos de prognósticos é fonte de financiamento da Seguridade Social.  

Resposta: C  

 

53. FCC – FUNAPE – 2017)  

No respeito do regramento constitucional da Seguridade Social o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário 

rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 

economia  

A) familiar, desde que com empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a 

aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos 

da lei.  

B) de mercado, em escala de produção, independentemente de possuírem ou não empregados 

permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 

comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.  

C) familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de 

uma alíquota não superior a 8% sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei.  

D) de mercado, em escala de produção, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios 

nos termos da lei.  

E) familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de 

uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.  
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Resposta: E 

 

54. FCC – FUNAPE – 2017)  

Todos os membros da sociedade devem, em regra, contribuir para a seguridade social. Todavia, por princípio, 

quem tem maior capacidade financeira contribui com mais para a manutenção do sistema da Seguridade Social, 

e, quem tem menos, deve arcar com menos, visando ao equilíbrio entre a capacidade econômica de todos que 

devem contribuir e o esforço financeiro que eles necessitam para a manutenção da seguridade social, o que enseja 

a aplicação do princípio  

A) democrático da Seguridade Social.  

B) da universalidade de cobertura e atendimento.  

C) da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

D) da equidade na forma de participação do custeio da Seguridade Social.  

E) da distributividade na prestação dos serviços e benefícios.  

Resposta: D  

 

55. FCC – FUNAPE – 2017)  

A respeito da Seguridade Social, conforme previsão na CF de 1988, considere as assertivas abaixo.  

I. A equidade na forma de participação e custeio é um dos objetivos na organização da Seguridade Social.  

II. Não há uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

III. A gestão da Seguridade Social será tripartite, com participação dos trabalhadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

IV. A universalidade de cobertura e atendimento aplica-se apenas à Assistência Social.  

V. A relatividade na forma de participação e custeio é um dos objetivos na organização da Seguridade Social. Está 

correto o que se afirma APENAS em  

A) II e IV.  

B) I.  

C) I e III.  

D) I, III e IV.  

E) I, II e V.  

Resposta: B  

 

56. FGV – TRT – 2017)  
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O benefício previdenciário de auxílio-reclusão é pago aos dependentes do segurado de baixa renda que for preso.  

Trata-se de um princípio específico desse benefício previdenciário:  

A) irredutibilidade do benefício;  

B) equidade na forma de participação no custeio;  

C) universalidade da cobertura;  

D) seletividade e distributividade;  

E) diversidade da base de financiamento.  

Resposta: D  

 

57. MPT – MPT – 2017)  

Sobre o sistema de seguridade social adotado na Constituição da República, analise as proposições abaixo:  

I - Saúde, previdência social e assistência social são os pilares do sistema de seguridade social.  

II - A aplicação dos critérios da uniformidade e da equivalência dos benefícios e serviços está sujeita a 

distinções, conforme sejam destinatárias populações urbanas ou rurais.  

III - O acesso aos programas de saúde pública deve seguir os princípios da universalidade e da gratuidade do 

atendimento.  

IV- A concessão dos benefícios de previdência e de assistência social estão sujeitos a carência e são devidos na 

medida da contribuição do beneficiário.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

B) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

D) Todas as assertivas estão corretas.  

E) Não respondida.  

Resposta: B  

 

58. FADESP – COSANPA – 2017)  

Sobre o financiamento da Seguridade Social, pode-se afirmar que  

A) o financiamento da seguridade social no Brasil é feito exclusivamente por contribuições sociais, garantindo-se 

assim a efetividade do princípio da solidariedade.  

B) a contribuição do segurado empregado doméstico é tomada por alíquota fixa sobre seu salário de contribuição 

mensal.  
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C) a contribuição do empregador doméstico incidente sobre o salário de contribuição do empregado doméstico e 

é feita na base de um terço do seu valor, calculada inclusive para o financiamento do seguro contra acidentes 

de trabalho.  

D) a renda líquida dos concursos de prognósticos constitui receita da Seguridade Social.  

Resposta: D  

 
59. FAUEL – Prev São José /PR – 2017)  

Analise os enunciados abaixo:  

I - A previdência social é regida pelo princípio da contributividade, no entanto, em algumas situações, é possível a 

concessão de benefícios previdenciários às pessoas em situação de miséria, independente de qualquer 

contribuição.  

II - O equilíbrio financeiro e atuarial é princípio constitucional informador da Previdência social.  

III - É possível que determinado regime previdenciário esteja financeiramente equilibrado - equilíbrio entre 

receitas e despesas - e, ao mesmo tempo, atuarialmente desequilibrado.  

IV - De acordo com o princípio da uniformidade e equivalência de benefícios entre segurados urbanos e rurais, 

constitucionalmente assegurado, veda-se tratamento diferenciado em favor das pessoas que laboram nas 

cidades ou nos campos.  

V - O princípio da distributividade diz respeito à obrigação de o legislador escolher quais riscos serão cobertos pela 

Previdência Social.  

Assinale a opção CORRETA:  

A) são verdadeiros apenas os itens II, III e V.  

B) são verdadeiros apenas os itens II, III e IV.  

C) são verdadeiros apenas os itens II e III.  

D) são verdadeiros apenas os itens I, II e V.  

E) são verdadeiros apenas os itens I, III e IV.  

Resposta: C  

 

60. QUADRIX – CFO/DF – 2017)  

Com relação à seguridade e previdência social, julgue o item.  

Suponha-se que Maria seja servidora pública ocupante exclusivamente de cargo em comissão e receba salário 

mensal de R$ 8.000,00. Nesse caso, sua contribuição obrigatória para a seguridade social será de 11% sobre esses 

R$ 8.000,00.  

Resposta: Errada  
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61. FUBDEP – CRM/MG – 2017)  

No capítulo que trata da seguridade social, a Constituição Federal reuniu os direitos relativos à saúde, à previdência 

e à assistência social, explicitando no Artigo 194 que “A seguridade social compreende um conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social.”.  

Nesses termos, quanto à seguridade social, é incorreto afirmar:  

A) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, Previdência Social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  

B) A seguridade social será financiada mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, sendo que as receitas de todos eles destinadas à seguridade social 

não constarão de seus respectivos orçamentos, uma vez que decorrem de repartição constitucional.  

C) Com base no princípio da solidariedade, a Constituição atribui o custeio da seguridade social a toda 

sociedade. Enquanto o financiamento direto é efetivado por meio de contribuições sociais destinadas à 

seguridade social, o financiamento indireto é realizado por toda sociedade por meio de pagamento de outros 

tributos.  

D) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 

sistema único, cujas diretrizes de organização são descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; e 

participação da comunidade, refletindo o caráter democrático que deve informar toda a seguridade social.  

Resposta: B  

 

62. IBEG – IPREV – 2017)  

A seguridade social é financiada com recursos de toda a sociedade, mediante contribuições sociais incidentes 

sobre os mais diversos fatos geradores, como folha de pagamentos, lucro líquido, concursos de prognósticos, etc. 

A afirmativa acima se relaciona com o princípio da A) Diversidade da base de financiamento.  

B) Gestão quadripartite.  

C) Distributividade.  

D) Cobertura.  

E) Descentralização.  

Resposta: A  

 

63. IESES – CEGAS – 2017)  

A Previdência Social no Brasil possui alguns princípios que a regem. Podemos citar alguns deles:  
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A) Caráter democrático e centralizado da gestão administrativa, somente com a participação do governo e 

de trabalhadores filiados a entidades sindicais.  

B) Previdência complementar compulsória, custeada por contribuição adicional; redutibilidade do valor dos 

benefícios de forma a preservar o sistema previdenciário brasileiro.  

C) Universalidade de participação nos planos previdenciários; seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios e uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

D) Valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho 

do segurado inferior ao do salário mínimo.  

Resposta: C  

 
64. AOCP – EBSERH– 2017)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade. De acordo com a Constituição Federal de 1988, compete ao Poder Público organizar a seguridade social 

com base no(s) seguinte(s) objetivo(s):  

A) pluralidade e distinção dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

B) igualdade na forma de participação no custeio.  

C) redutibilidade do valor dos benefícios, quando necessário, respeitando a reserva do possível.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) caráter discricionário e centralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: D  

 

65. AOCP – EBSERH– 2017)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade. De acordo com a Constituição Federal de 1988, compete ao Poder Público organizar a seguridade social 

com base no(s) seguinte(s) objetivo(s):  

A) pluralidade e distinção dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

B) igualdade na forma de participação no custeio.  

C) redutibilidade do valor dos benefícios, quando necessário, respeitando a reserva do possível.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) caráter discricionário e centralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: D  

 



 

 

  

30 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

66. AOCP – EBSERH– 2017)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade. De acordo com a Constituição Federal de 1988, compete ao Poder Público organizar a seguridade social 

com base no(s) seguinte(s) objetivo(s):  

A) pluralidade e distinção dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

B) igualdade na forma de participação no custeio.  

C) redutibilidade do valor dos benefícios, quando necessário, respeitando a reserva do possível.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) caráter discricionário e centralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: D  

 
67. AOCP – EBSERH– 2017)  

Segundo a Constituição, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 

Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 

social. Considerando os objetivos da seguridade social, expressos na Constituição, assinale a alternativa correta.  

A) Descentralização, com direção única em cada esfera de governo  

B) Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais  

C) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais  

D) Participação da comunidade  

E) Gratuidade  

Resposta: C  

 

68. CESPE – SEDF– 2017)  

Julgue o próximo item, acerca do conceito e das fontes de custeio da seguridade social.  

Integram as fontes de custeio da seguridade social as contribuições provenientes do segurado empregado, cuja 

alíquota deverá incidir sobre a remuneração auferida de um ou mais empregadores no decorrer do mês, respeitado 

o limite máximo da contribuição.  

Resposta: Certa  

 

69. CESPE – SEDF– 2017)  

Julgue o próximo item, acerca do conceito e das fontes de custeio da seguridade social.  

A seguridade social representa um conjunto de benefícios prestados pelo poder público ao trabalhador e aos 

membros de sua família, independentemente de contribuição.  
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Resposta: Errada  

 

70. QUADRIX – SEDF– 2017)  

No que se refere ao Direito Previdenciário, julgue o item seguinte.  

Seguridade social é um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar e proteger os direitos referentes à 

assistência social, à previdência social e, também, à saúde, embora seja um instituto autonomamente disciplinado 

na CF.  

Resposta: Certa  

 

71. AOCP – EBSERH– 2017)  

A respeito do financiamento da seguridade social, de acordo com as disposições contidas na Constituição Federal, 

assinale a alternativa correta.  

A) A seguridade social será financiada apenas pelas contribuições sociais.  

B) Sobre a receita de concursos de prognósticos não incide a contribuição social.  

C) Incidirá contribuição social sobre a aposentadoria e a pensão concedidas pelo regime geral de previdência 

social.  

D) Em relação ao empregado, à empresa e à entidade a ela equiparada na forma da lei, haverá incidência da 

contribuição social sobre a receita e faturamento, mas não sobre o lucro.  

E) Um dos contribuintes da contribuição social é o importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a 

ele equiparar.  

Resposta: E  

 

72. IDECAN – INCA– 2017)  

Na década de 1970, o Instituto Nacional da Previdência Social (INPS) foi dividido em um sistema organizado para 

os benefícios sociais e outro para a assistência médica previdenciária que se denominava: A) SUS.  

B) IAPs.  

C) CAPs.  

D) INAMPS.  

Resposta: E  

 

73. IBFC – EBSERH– 2016)  

Leia as afirmativas. I. A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 

públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social. II. A 
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Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. III. A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis 

de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, 

encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. IV. As receitas 

provenientes da cobrança de débitos dos Estados e Municípios e da alienação, arrendamento ou locação de bens 

móveis ou imóveis pertencentes ao patrimônio do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) deverão constituir 

reserva técnica, de longo prazo, que garantirá o seguro social estabelecido no Plano de Benefícios da Previdência 

Social. Estão corretas:  

A) Apenas as afirmativas I, II e III  

B) Apenas as afirmativas I e III  

C) Apenas as afirmativas II, III e IV  

D) Apenas as afirmativas III e IV  

E) Todas as afirmativas  

Resposta: E  

 

74. CESPE – PGE/AM– 2016)  

A respeito do surgimento e da evolução da seguridade social, julgue o item a seguir.  

A Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar de 1919, ao constitucionalizar um conjunto de direitos 

sociais, colocando-os no mesmo plano dos direitos civis, marcaram o início da fase de consolidação da seguridade 

social.  

Resposta: Certa  

 

75. CESPE – PGE/AM– 2016)  

Acerca do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue.  

O fato gerador das contribuições destinadas ao custeio da seguridade social, calculadas com base na remuneração, 

ocorre na data do pagamento dessas contribuições.  

Resposta: Errada  

 

76. CESPE – PGE/AM– 2016)  

A respeito do surgimento e da evolução da seguridade social, julgue o item a seguir.  

No Brasil, iniciou-se o regime próprio de previdência dos servidores públicos com o advento da Lei Eloy Chaves, 

em 1923, que determinou a criação das caixas de aposentadorias e pensões para os ferroviários.  
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Resposta: Errada  

 

77. RHS – Prefeitura de Paraty /RJ  – 2016)  

Segundo a Emenda Constitucional N⁰ 20, a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, 

e deve atender, nos termos da lei, a:  

I Cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada.  

II Proteção à maternidade, especialmente à gestante.  

III Proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário  

IV Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda.  

Estão corretas apenas as afirmações:  

A) I, II e III.  

B) I, II e IV.  

C) I e II.  

D) II e III.  

E) I e IV.  

Resposta: b  

 

78. RHS – Prefeitura de Paraty /RJ  – 2016)  

Com base na Constituição Federal, assinale a alternativa correta no que tange à Previdência Social.  

A) Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a trabalhadores de baixa renda, 

garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a três salários-mínimos.  

B) Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida exclusivamente pelo regime geral 

de previdência social.  

C) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 

previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.  

D) É obrigatório o aporte de recursos à entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios.  

E) O regime geral de previdência social, de caráter exclusivo e organizado de forma autônoma, é facultativo.  

Resposta: C  

 

79. FCC – DPE/ES  – 2016)  
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No Brasil, após a Constituição de 1988, houve uma profunda mudança na forma de disciplinar a seguridade social, 

um panorama normativo que compreende a  

A) previdência que contará apenas com a contribuição dos a ela vinculados, a saúde que contará com o esforço da 

sociedade e a assistência social que é fruto do esforço do terceiro setor.  

B) aposentadoria a todos que atingirem 60 anos de idade, se homens e 50 anos de idade, se mulheres, a saúde aos 

vinculados ao INSS e a assistência aos hipossuficientes.  

C) previdência aos contribuintes, a saúde para todos e a assistência social a quem dela necessitar.  

D) saúde de todos, apenas no que se restringe ao atendimento básico, a previdência paga a todos que não tiverem 

emprego e a assistência social, que é um atendimento multidisciplinar, desde que não importe no pagamento 

de qualquer valor em moeda.  

E) previdência como modelo contributivo e filiação facultativa, a assistência social como programa dirigido a 

todos, como é, também, a saúde.  

Resposta: C  

 

80. FCC – DPE/ES – 2016)  

Acerca da seguridade social, que compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos 

e da sociedade, assinale a opção correta.  

A) Conforme jurisprudência do STF, em atenção ao princípio constitucional da universalidade do custeio, o 

aposentado que retorna às atividades laborais deve arcar com o custeio da seguridade social.  

B) A seguridade social é um conceito universal que visa assegurar direitos relativos à saúde, à assistência e à 

previdência, independentemente de contribuição do beneficiário.  

C) Para o STF, decorrem do princípio de irredutibilidade do valor dos benefícios tanto a garantia da 

manutenção de seu valor nominal quanto a impossibilidade de perda de seu poder aquisitivo.  

D) Segundo entendimento do STF, insere-se no rol de benefícios da seguridade social o direito do idoso à 

gratuidade de transporte coletivo urbano.  

E) Conforme a jurisprudência do STF, a União tem competência para instituir contribuições para custeio da 

seguridade social, e os estados e municípios para fazê-lo nas áreas de previdência e saúde.  

Resposta: A  

 

81. FCC – DPE/ES  – 2016)  

No que concerne à seguridade social e a sua evolução histórica e seus princípios, assinale a opção correta.  

A) Em decorrência do princípio da equidade na forma de participação no custeio da seguridade social, as 

contribuições sociais devidas ao sistema variam segundo a capacidade contributiva dos seus participantes.  
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B) A Constituição Federal de 1988 provocou profunda transformação na seguridade social no Brasil ao criar, 

por exemplo, a expressão previdência social e instituir a regra de tríplice custeio: União, empregados e 

empregadores.  

C) A lei que criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos (IAPM), na década de 30 do século 

passado, é considerada marco fundador do direito previdenciário brasileiro.  

D) A consolidação da legislação previdenciária e a unificação dos institutos previdenciários no Brasil 

ocorreram na década de 80 do século passado, com a promulgação da Constituição Federal de 1988.  

E) O acesso à seguridade social, que compreende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar 

direitos relativos à saúde, previdência e assistência social, é universal e igualitário, mediante contribuição.  

Resposta: A  

 

82. IADHED – Prefeitura de Araguari /MG – 2016)  

Analise a afirmação abaixo e julgue afirmação verdadeira em relação ao disposto na Lei nº 8.212 de 24 de julho de 

1991, que dispõe sobre a Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras providências.  

A Seguridade Social obedecerá, dentre outros, aos seguintes princípios e diretrizes:  

A) Distinção proporcional dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;  

B) Uniformidade da base de financiamento;  

C) Universalidade da cobertura e do atendimento;  

D) Diferenciação na forma de participação no custeio.  

Resposta: C  

 

83. FCC – Prefeitura de Teresina/ PI – 2016)  

Lei complementar federal que admita o aporte de recursos de União, Estados, Distrito Federal e Municípios a 

entidades fechadas de previdência privada, na qualidade de patrocinadores, estabelecendo, no entanto, que não 

poderá, em hipótese alguma, sua contribuição normal exceder a do segurado, será  

A) incompatível com a Constituição da República, no que se refere a Estados, Distrito Federal e Municípios, 

que deverão disciplinar em leis próprias, de iniciativa do Poder Executivo, sua relação com as respectivas entidades 

fechadas de previdência privada.  

B) incompatível com a Constituição da República, no que se refere à vedação de que a contribuição normal 

dos patrocinadores exceda a dos segurados.  

C) incompatível com a Constituição da República, pois esta veda a instituição de regime de previdência 

complementar para servidores titulares de cargo efetivo. D) compatível com a Constituição da República.  

E) incompatível com a Constituição da República, pois esta veda o aporte de recursos dos entes da Federação a 

entidades de previdência de caráter complementar.  
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Resposta: D  

 

84. CESPE – TCE/PA – 2016)  

Considerando a legislação específica e as disposições da Constituição Federal de 1988 (CF) relativa à seguridade 

social, julgue o próximo item.  

A Lei Orgânica da Seguridade Social, além de determinar que as áreas de saúde, previdência social e assistência 

social sejam objetos de leis específicas, a fim de que estas regulamentem e organizem a estrutura e o 

funcionamento dessas políticas, estabelece que as fontes de financiamento da seguridade devem advir de recursos 

oriundos de dotações estatais e contribuições sociais.  

Resposta: Certa  

 

85. CESPE – TCE/PA – 2016)  

Julgue o item seguinte, relativos à seguridade social e ao regime geral de previdência social.  

A saúde e a assistência social integram a seguridade social e são prestadas, independentemente de contribuição, 

nos casos legais; já a previdência social apresenta caráter contributivo.  

Resposta: Certa  

 

86. CESPE – TCE/PA – 2016)  

Haja vista o entendimento de que o Estado democrático de direito é aquele comprometido com os direitos 

fundamentais da pessoa, tendo por referência legal as garantias constitucionais e por princípio a participação da 

população, julgue o item subsequente, relativo às garantias constitucionais e à participação popular nas políticas 

brasileiras de seguridade social.  

O ato de instituição do Conselho Nacional de Assistência Social extinguiu o Conselho Nacional de Serviço Social e 

inaugurou uma nova fase para a assistência social no Brasil.  

Resposta: Certa  

 

87. CESPE – TCE/PA – 2016)  

A propósito de custeio do RPPS, julgue o item subsequente.  

O custeio do RPPS da União, dos estados, do Distrito Federal (DF) e dos municípios, dos militares dos estados e do 

DF é constituído de contribuições do pessoal civil e militar ativos, para os seus respectivos regimes, sendo que os 

inativos e os pensionistas, embora recebam benefícios, não participam do custeio desses regimes.  

Resposta: Errada  

 
88. CESPE – TCE/PA – 2016)  
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Considerando a legislação específica e as disposições da Constituição Federal de 1988 (CF) relativa à seguridade 

social, julgue o próximo item.  

O regime federativo orienta e formaliza a organização das instituições constitucionais no campo da seguridade 

social; por isso, a implementação das políticas sociais depende da repartição dos poderes públicos. Resposta: 

Certa  

 

89. FCC – PGE/MT – 2016)  

A Constituição Federal do Brasil e a legislação infraconstitucional que dispõe sobre planos de benefícios e custeio 

da previdência social preveem, como princípio básico da seguridade social,  

A) uniformidade e equivalência dos benefícios entre as populações urbanas e rurais, podendo haver 

diferenciação entre os serviços dessas populações criada por meio de lei complementar com objetivo de adequar 

os serviços às características regionais de cada atividade.  

B) universalidade na prestação dos benefícios e serviços, considerado o caráter seletivo e distributivo na 

cobertura e no atendimento.  

C) preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço para que haja previsão anterior da fonte de 

recursos que financiará a criação ou ampliação de qualquer benefício ou serviço da previdência pública.  

D) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão conjunta tripartite da 

comunidade, composta de representantes do governo, dos trabalhadores e dos empresários nos órgão 

colegiados.  

E) solidariedade, também denominado universalidade de cobertura, que prevê não haver um único tipo de 

benefício ou serviço, mas diversos, que são concedidos e mantidos de forma seletiva observando a necessidade 

de cada contribuinte.  

Resposta: C  

 

90. TRT – TRT – 2016)  

Considere as assertivas abaixo sobre seguridade social.  

I - Trata-se de um sistema de proteção social que compreende a Previdência Social, a Assistência Social e a 

Saúde, sendo de caráter contributivo, ou seja, para concorrer a suas prestações e serviços, é necessário contribuir 

previamente.  

II - O princípio da universalidade da cobertura e do atendimento deve ser aplicado ponderadamente com o 

princípio da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, ambos previstos 

constitucionalmente.  

III - O valor dos benefícios será irredutível, significando dizer, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, que deve ser mantido seu valor real.  

Quais são corretas?  
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A) Apenas I  

B) Apenas II  

C) Apenas III  

D) Apenas I e II  

E) I, II e III  

Resposta: B  

 

91. IBEG – Prefeitura de Rio Bonito/RJ – 2016)  

Considerando as disposições da Constituição Federal acerca da Seguridade Social assinale a única alternativa que 

não corresponde a um dos objetivos nela elencados: A) Equidade na forma de participação no custeio.  

B) Irredutibilidade do valor dos benefícios.  

C) Universalidade da cobertura e do atendimento.  

D) Redução dos índices de analfabetismo.  

E) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

Resposta: D  

 

92. CESPE – TCE/SC – 2016)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Acerca da 

seguridade social, julgue o item subsequente.  

Situação hipotética: João, com sessenta e cinco anos de idade, não possui meios de prover a própria manutenção 

nem a de sua família, cuja renda mensal per capita é inferior a um quarto do salário mínimo. Assertiva: Nessa 

situação, João só pode requerer o benefício de prestação continuada previsto na Lei Orgânica de Assistência Social 

se tiver contribuído para a seguridade social.  

Resposta: Errada  

 

93. Prefeitura de Fortaleza/CE – Prefeitura de Fortaleza/CE – 2016)  

Marque o item correto.  

A) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em Decreto do Presidente da República.  

B) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  
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C) Mesmo a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, poderá 

contratar com o Poder Público, mas dele não receberá benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.  

D) A seguridade social tem caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: B  

 
94. CESPE – TCE/SC – 2016)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Acerca da 

seguridade social, julgue o item subsequente.  

Situação hipotética: Maria recebe proventos de aposentadoria de professora de determinada universidade federal. 

A administração verificou irregularidades na concessão da aposentadoria a Maria, que, sanadas, resultariam em 

redução do valor nominal por ela recebido. Assertiva: Nessa hipótese, conforme o entendimento do STF, não é 

possível a redução do valor nominal da aposentadoria de Maria, dado o princípio constitucional da irredutibilidade 

do valor do benefício.  

Resposta: Errada  

 

95. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

A seguridade social é organizada mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: Certa  

 

96. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

De acordo com o princípio da universalidade da seguridade social, os estrangeiros no Brasil poderão receber 

atendimento da seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

97. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao financiamento da seguridade social, julgue o seguinte item.  

Em caso de eventuais insuficiências financeiras decorrentes do pagamento de benefícios de prestação continuada, 

a previdência social poderá elevar alíquotas das contribuições sociais de empregados e empregadores até o limite 

do débito apurado.  

Resposta: Errada  
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98. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à contribuição de empresas e empregadores domésticos para o financiamento da seguridade 

social, julgue o item subsequente.  

A contribuição do empregador doméstico é de 20% e incide sobre o salário mínimo.  

Resposta: Errada  

 

99. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto no Decreto n.º 3.048/1999, que aprovou o regulamento da previdência social, julgue o item 

subsecutivo.  

A universalidade da cobertura e do atendimento inclui-se entre os princípios que regem as ações dos poderes 

públicos e da sociedade destinadas a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social.  

  

Resposta: Certa  

 

100. CESPE – INSS – 2016)  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  

Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

De acordo com a CF, incide contribuição previdenciária de 11% sobre o valor total da aposentadoria de Ana, pois 

seus proventos superam o teto do salário-de-benefício.  

Resposta: Errada  

 

101. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o item seguinte à luz do Decreto n.º 3.048/1999 e da CF.  

Equiparar-se-á a empresa, para os fins do RGPS, a pessoa física que, para fazer uma reforma na própria casa, 

contratar um mestre de obras e um ajudante.  

Resposta: Certa  
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102. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Parte dos valores arrecadados com concurso de prognósticos promovidos por órgãos do poder público ou por 

sociedades comerciais ou civis dentro do território nacional é destinada ao custeio da seguridade social. Resposta: 

Certa  

 

103. CESPE – INSS – 2016)  

Aldo e Sandra são casados e pais de três crianças. Sandra é servidora pública efetiva de determinada fundação 

pública vinculada ao governo federal, e Aldo, que não é concursado, ocupa um cargo em comissão em um órgão 

público federal.  

A partir dessa situação hipotética, julgue o item a seguir, referentes à seguridade social do servidor público.  

Com base na universalidade da cobertura e do atendimento da seguridade social, Aldo terá direito aos mesmos 

benefícios de plano de seguridade social e de assistência à saúde garantidos a Sandra.  

Resposta: Errada  

 

104. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

Na década de 30 do século passado, as caixas de aposentadoria e pensões foram reunidas nos institutos de 

aposentadoria e pensão, organizados pelo Estado como autarquias federais. Em 1966, esses institutos foram 

transformados no INPS.  

Resposta: Anulada  

 

105. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

A CF define seguridade social como um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade destinadas a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Resposta: Certa  

 

106. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao financiamento da seguridade social, julgue o seguinte item.  

Além da contribuição proveniente de empregados e empregadores, são fontes de custeio da seguridade social, de 

forma direta e indireta, os recursos oriundos dos orçamentos da União, dos estados, do DF e dos municípios. 

Resposta: Certa  
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107. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o próximo item, relativos às contribuições dos segurados empregados, dos empregados domésticos e dos 

segurados facultativos.  

A alíquota de contribuição, para custeio da seguridade social, dos segurados facultativos e dos segurados 

empregados é a mesma e varia segundo o salário-de-contribuição.  

Resposta: Errada  

 

108. CESPE – INSS – 2016)  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  

Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

Empregado aposentado pelo RGPS, Caio deve, assim como os servidores públicos inativos, contribuir para o 

custeio da seguridade social.  

Resposta: Errada  

 

109. CESPE – INSS – 2016)  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  

Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

Bruno não precisa contribuir com a previdência, pois portadores de doença incapacitante comprovada por perícia 

médica contribuem apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 

limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.  

Resposta: Certa  

 

110. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  
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A Lei Eloy Chaves, que criou em cada uma das empresas de estradas de ferro existentes no país uma caixa de 

aposentadoria e pensões para os respectivos empregados, foi o primeiro ato normativo a tratar de seguridade 

social no Brasil.  

Resposta: Errada  

 

111. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o próximo item, relativos às contribuições dos segurados empregados, dos empregados domésticos e dos 

segurados facultativos.  

A alíquota de contribuição do empregado doméstico para o custeio da seguridade social é inferior à alíquota 

aplicável aos demais empregados.  

Resposta: Errada  

 

112. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Constitui fonte de receita da seguridade social um percentual incidente sobre os valores arrecadados com os 

resultados dos leilões de bens apreendidos pela Receita Federal do Brasil.  

Resposta: Certa  

 

113. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à contribuição de empresas e empregadores domésticos para o financiamento da seguridade 

social, julgue o item subsequente.  

A contribuição empresarial de associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional distingue-se da 

contribuição exigida de outras empresas.  

Resposta: Certa  

 

114. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Para efeito de custeio dos benefícios da aposentadoria especial e dos concedidos em razão do grau de incidência 

de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, as alíquotas aplicadas incidem 

exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito a condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a 

integridade física.  

Resposta: Anulada  

 

115. CESPE – INSS – 2016)  
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Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, que trata dos planos de benefícios da previdência social e dá outras 

providências, julgue o item seguinte.  

Os princípios que regem a previdência social incluem a uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços 

prestados às populações urbanas e rurais.  

Resposta: Certa  

 

116. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta.  

Com base nos conceitos e nos princípios informadores da Previdência Social:  

A) O Regime Geral da Previdência Social deverá observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 

atuarial, bem como possuir caráter contributivo e filiação obrigatória.  

B) O caráter democrático e descentralizado da administração da Previdência Social garante participação dos 

empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados, conformando a denominada gestão 

tripartite.  

C) É assegurado o reajustamento dos benefícios previdenciários para preservar-lhes, em caráter permanente, 

o valor real, conforme critérios definidos em decreto anual do Presidente da República.  

D) A Previdência Social, organizada sob a forma do regime geral, atenderá, exclusivamente, nos termos da 

lei, à cobertura dos eventos de doença, morte e idade avançada.  

E) É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de qualquer aposentadoria no 

Regime Geral da Previdência Social, por força do princípio da equivalência e da uniformidade dos benefícios.  

Resposta: A  

 

117. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta.  

A) O benefício Pensão por Morte no Regime Geral de Previdência Social é devido, desde a data do 

requerimento, ao conjunto de dependentes do segurado que falecer aposentado ou não, quando requerido até 30 

(trinta) dias do óbito.  

B) O princípio da universalidade, adotado no Brasil, garante acesso à Previdência Social, independentemente 

de qualquer condição, a todas as pessoas residentes no país, inclusive estrangeiros.  

C) A Constituição Federal autoriza a instituição de regime de previdência privada facultativo, de caráter 

complementar e organizado de forma autônoma em relação ao Regime Geral da Previdência Social, regulado por 

lei complementar e baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado.  

D) A filiação obrigatória do segurado à Previdência Social decorre do exercício de atividade remunerada e 

depende de ato específico de registro perante o Instituto Nacional do Seguro Social.  
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E) Para fins previdenciários, no ambiente residencial em que o empregado doméstico presta serviços, podem 

ser exercidas atividades com ou sem fins lucrativos.  

Resposta: C  

 

118. TRF – TRF – 2016)  

Quanto ao financiamento da Seguridade Social, assinale a proposição incorreta:  

A) A previdência social não pode ser deficitária, porque não possui orçamento próprio;  

B) Estão isentas das contribuições sociais incidentes sobre a produção agrícola e pecuária as atividades exercidas 

na primeira etapa do processo rudimentar de industrialização;  

C) Os segurados rurais nunca contribuíram para o financiamento da previdência social, por isso só precisam 

comprovar a prestação de serviços em atividades rurais para fazer jus ao recebimento da aposentadoria;  

D) Os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contratados no Brasil para trabalhar para empresas brasileiras no 

exterior, estão obrigados a contribuir para a previdência social brasileira, salvo se for protegido pela lei 

estrangeira local;  

E) Os estrangeiros que prestam serviços ao Governo brasileiro no exterior estão obrigados a contribuir para o 

financiamento da previdência social brasileira, caso estejam proibidos de se filiar à previdência social do país da 

prestação dos serviços.  

Resposta: Anulada  

 

119. TRF – TRF – 2016)  

Quanto aos princípios jurídicos fundamentais da seguridade social, assinale a proposição incorreta:  

A) Os princípios jurídicos fundamentais da seguridade social são arrolados aos pares na constituição brasileira;  

B) Outros princípios jurídicos fundamentais da seguridade social estão espalhados no texto da constituição 

brasileira;  

C) Os princípios jurídicos fundamentais da seguridade social que se referem a segurados, custeio e benefícios são 

os mesmos princípios da previdência social;  

D) Aplicam-se aos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos os mesmos princípios jurídicos 

aplicáveis ao regime geral de previdência social;  

E) O princípio jurídico da gestão democrática e descentralizada quadripartite foi o único que sofreu alteração com 

a Reforma da Previdência, com a substituição do representante da sociedade civil pelo representante do 

Governo.  

Resposta: Anulada  

 

120. FCC – Prefeitura de São Luiz/ MA – 2016)  
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No que diz respeito à organização do sistema de seguridade social,  

A) o sistema de seguridade social pátrio compreende a proteção de direitos relativos à saúde, à previdência 

e à educação.  

B) as ações e serviços públicos de saúde são de acesso universal, com participação da sociedade e permitindo 

o atendimento não integral.  

C) as ações e serviços públicos de saúde estruturam-se por meio de um sistema único, com rede regionalizada 

e hierarquizada, além da descentralização e participação da sociedade.  

D) a sistematização constitucional da previdência privada se caracteriza, dentre outros elementos, pela 

proteção do trabalhador contra os riscos sociais e filiação prévia e compulsória dos segurados.  

E) as ações e serviços públicos na área da assistência social estruturam-se mediante um sistema único, com 

centralização político-administrativa da União, sem prejuízo de ações locais envolvendo as esferas estadual e 

municipal.  

Resposta: C  

 

121. CESPE – TRT – 2016)  

Com base na Constituição Federal de 1988 (CF) e na Lei Orgânica da Seguridade Social, assinale a opção correta. 

A) Os direitos sociais do cidadão brasileiro previstos na CF não incluem o direito à alimentação e ao transporte.  

B) Os princípios da seguridade social incluem a irredutibilidade do valor dos benefícios.  

C) O aviso prévio de, no mínimo, quarenta e cinco dias é um direito garantido aos trabalhadores urbanos que 

tenham prestado serviços na mesma empresa.  

D) O valor da renda mensal dos benefícios não inferior a meio salário mínimo aplica-se aos benefícios que 

substituam o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado.  

E) No âmbito federal, a base de financiamento da seguridade social está centralizada nas contribuições sociais dos 

empregadores domésticos.  

Resposta: B  

 

122. FCC – Prefeitura de São Luiz/ MA – 2016)  

O princípio da contrapartida:  

A) pode ser definido como a diretriz que impõe a existência de prévia fonte de custeio para que um benefício ou 

serviço da seguridade social seja criado ou majorado.  

B) é princípio que rege o orçamento público não aplicável ao sistema de seguridade social.  

C) pode ser definido como diretriz que impõe ao sistema previdenciário observar o equilíbrio financeiro e atuarial.  

D) trata-se de princípio aplicado exclusivamente aos sistemas de previdência.  

E) trata-se de princípio aplicado exclusivamente aos sistemas de previdência e assistência, mas não de saúde.  
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Resposta: A  

 

123. IBEG – Prefeitura de Teixeira de Freitas/BA – 2016)  

A previdência social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos:  

A) Uniformidade e ambivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e citadinas.  

B) Gestão tripartite, com a participação dos trabalhadores, dos empregadores e do governo.  

C) Irredutibilidade do saldo dos benefícios, de forma a preservar-lhe a média do poder adquirido.  

D) Universalidade de participação nos planos previdenciários.  

E) Seletividade e distributividade na cotização e colaboração dos benefícios.  

Resposta: D  

 

124. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta:  

A) O abono anual corresponde ao valor integral da prestação mensal e é devido a todos os beneficiários de 

prestação continuada do Sistema de Seguridade Social, sendo, apenas, proporcional ao número de meses da 

percepção do benefício, caso tenha percebido menos de 12 parcelas no ano.  

B) O valor dos benefícios em manutenção será reajustado, anualmente, na mesma data do reajuste do salário 

mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do último reajustamento, e pelos mesmos 

índices.  

C) Não há ofensa aos princípios constitucionais da irredutibilidade e da preservação do valor real dos 

benefícios, a aplicação de reajustes com base nos critérios estabelecidos em lei.  

D) O primeiro pagamento do benefício será efetuado até trinta dias após a data da apresentação, pelo 

segurado, da documentação necessária à sua concessão.  

Resposta: C  

 

125. TRF – TRF – 2016)  

Quanto à assistência à saúde, é correto afirmar:  

A) É um direito de acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde e de atendimento integral, 

com preferência para as atividades preventivas, sendo devido pelo Estado complementarmente aos serviços 

privados, podendo ser executado diretamente pelo Poder Público ou por intermédio de terceiros, pessoas físicas 

ou jurídicas.  

B) As ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituída na 

forma de um sistema único de saúde, financiado com recursos do orçamento da seguridade social e da União, não 
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podendo, no caso da União, a receita líquida do respectivo exercício financeiro ser inferior a 15% (quinze por 

cento).  

C) A Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS é autarquia especial, vinculada ao Ministério da Saúde, 

com funções de regular, normatizar, controlar e fiscalizar as medidas sanitárias, cabendo aos Estados e Municípios 

e à rede privada a prestação dos serviços de saúde e vigilância sanitária em todo o território nacional.  

D) Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à 

saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e 

da prestação de serviços de interesse da saúde.  

Resposta: D  

 

126. TRF – TRF – 2016)  

Considerando as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta:  

I. São diretrizes para a organização das ações governamentais na área da assistência social: a 

descentralização político-administrativa e a participação da população, por meio de organizações representativas.  

II. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição, para 

subsistência da pessoa necessitada, portadora de deficiência e do idoso, cabendo à família do beneficiário 

contribuir com valor mensal correspondente a ¼ do salário mínimo per capita, nos termos da lei.  

III. A renda mensal vitalícia, o benefício de prestação continuada, o auxílio-natalidade e os benefícios 

eventuais, previstos no artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, são benefícios concedidos 

independentemente de requerimento e contribuição da pessoa necessitada e prestados com recursos do 

orçamento da seguridade social, como encargo de toda a sociedade, de forma direta ou indireta.  

IV. O benefício de prestação continuada não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no 

âmbito da seguridade social ou de outro regime, excepcionados apenas o de assistência médica e da pensão 

especial de natureza indenizatória, não sendo também computados os rendimentos decorrentes de estágio 

supervisionado e de aprendizagem, para os fins de cumprimento do requisito da renda familiar mínima.  A) As 

assertivas I e IV estão corretas.  

B) As assertivas I e III estão corretas.  

C) Apenas a assertiva III está incorreta.  

D) Apenas a assertiva I está correta.  

Resposta: A  

 

127. TRF – TRF – 2016)  

Estabelece o artigo 194 da Constituição Federal que “A seguridade social compreende um conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social”. Assinale a alternativa correta sobre os princípios constitucionais específicos que 

regem a Seguridade Social:  
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A) Universalidade da cobertura e do atendimento pode ser destacada como subjetiva e objetiva e refere-se 

ao direito dos contribuintes à cobertura das necessidades nas situações socialmente danosas.  

B) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais impõe que, diante 

de idênticas situações de necessidade, haja diversidade de proteção, em forma de benefícios e serviços.  

C) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços indica que o sistema de proteção 

social deve oferecer todas as prestações, sem exceções, a quem delas necessite, para a consecução da igualdade 

e da justiça social.  

D) Diversidade da base de financiamento refere-se à busca da seguridade social pela pluralidade de recursos, 

com participação individual e social e decorre do solidarismo social, pelo qual devem ser adotadas técnicas de 

proteção social e conjugados esforços de todos para a cobertura das contingências sociais.  

Resposta: D  

 

128. CESPE – FUNPRESP/EXE – 2016)  

Acerca das receitas destinadas ao custeio do RGPS e do prazo decadencial ou prescricional para a cobrança dos 

créditos pertinentes, julgue o próximo item.  

As receitas para a seguridade social dos estados, do Distrito Federal e dos municípios provêm de seus respectivos 

orçamentos e do orçamento da União.  

Resposta: Errada  

 

129. IDECAN – Prefeitura de Natal /RN – 2016)  

Sobre o financiamento da seguridade social, assinale a afirmativa INCORRETA.  

A) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei.  

B) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei.  

C) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total ou parcial.  

D) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

Resposta: C  

 

130. IBFC – EBSERH – 2016)  

Assinale a alternativa correta.  
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Conforme Behring;Boschetti (2010) nos colocam, o ano de 1923 foi especialmente importante para a política social 

posto que, nele tivemos a aprovação da Lei Elói Chaves. Tal legislação apresentou uma especificidade, sendo essa:  

A) A definição do Sistema Único de Saúde.  

B) A organização dos Institutos de Aposentadoria e Pensão (lAPs).  

C) A constituição do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI).  

D) A criação do Banco Nacional de Habitação ou BNH como ficou popularmente conhecido.  

E) A instituição da obrigatoriedade de criação das Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs).  

Resposta: E  

 

131. CESPE – DPU – 2016)  

A respeito da conceituação, dos princípios e das disposições constitucionais acerca da seguridade social, julgue o 

seguinte item.  

O princípio constitucional da universalidade da cobertura e do atendimento implica no entendimento de que o 

Estado deve prover, por meio da seguridade social, gratuitamente e independentemente de contribuição, 

assistência social, saúde e previdência a todos que necessitam desses benefícios e serviços.  

Resposta: Errada  

 

132. CESPE – TCE/PR – 2016)  

A respeito da natureza, dos princípios, das regras e do histórico da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) O STJ admite tanto a desaposentação quanto o despensionamento, espécies de renúncia ao gozo de benefício 

vigente em proveito de benefício mais vantajoso, sem que haja ofensa ao princípio da solidariedade.  

B) As contingências sociais que interessam à previdência social são aquelas que repercutem negativamente na vida 

econômica do trabalhador e decorrem de fatores involuntários, como a invalidez, a idade e a doença.  

C) A seguridade social caracteriza-se pela contribuição direta do beneficiário do seguro social, embora se admitam 

benefícios assistenciais como o seguro-desemprego.  

D) O princípio da previdência social que visa conciliar a universalização, objetiva e subjetiva, do seguro social com 

a capacidade econômica do Estado, de modo a cobrir os riscos sociais reputados mais relevantes, é o da 

seletividade.  

E) A CF veda peremptoriamente a concessão de anistia e remissão de contribuições previdenciárias.  

Resposta: D  

 

133. CESPE – TCE/PR – 2016)  

Assinale a opção correta a respeito do custeio da seguridade social.  
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A) Para o trabalhador filiado ao RGPS, não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.  

B) Em procedimento de aferição indireta para se determinar o valor do movimento real de remuneração dos 

segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, durante o exame da escrituração contábil ou de qualquer 

outro documento da empresa, caso se constate divergência entre a base de cálculo do tributo devido e o 

efetivamente registrado, o ônus da prova será da fiscalização previdenciária.  

C) A COFINS, por incidir sobre o faturamento, não alcança as receitas provenientes da locação de bens móveis.  

D) Para que as contribuições para a seguridade social sejam legalmente válidas, é imprescindível que sua 

instituição se dê por meio de lei complementar, ainda que as fontes de custeio estejam expressas na CF.  

E) A contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho é devida pelas empresas para o financiamento exclusivo 

dos benefícios por invalidez.  

Resposta: A  

 

134. CAIP/IMES – CRAISA – 2016)  

Observe as assertivas abaixo e responda.   

Segundo o parágrafo único, do artigo 194, da Constituição Federal de 1988, compete ao Poder Público, nos termos 

da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:   

I- universalidade da cobertura e do atendimento e uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais.   

II- caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.   

III- diversidade da base de financiamento e seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

IV- equidade na forma de participação no custeio e irredutibilidade do valor dos benefícios.   

Está correto o que se afirma em:  

A) I, II e III, apenas.  

B) I, II, III e IV.  

C) II, III e IV, apenas.  

D) I, II e IV, apenas.  

Resposta: B  

 

135. VUNESP – Prefeitura de Várzea Paulista /SP – 2016)  

As atividades de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das atividades relativas à tributação, à 

fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais estabelecidas na Lei n° 

8.212/91, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos, 

competem  
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A) ao Instituto Nacional da Seguridade Social.  

B) à Secretaria da Receita Federal.  

C) ao Conselho Nacional da Previdência Social.  

D) ao Comitê de Assuntos Previdenciários.  

E) à Secretaria de Assuntos Financeiros e Orçamentários.  

Resposta: B  

 

136. VUNESP – Prefeitura de Várzea Paulista /SP – 2016)  

A Seguridade Social rege-se pelos princípios que lhe são impostos, tanto em nível constitucional quanto em nível 

infraconstitucional. A orientação para que o legislador, quando da elaboração da lei referente à área da Seguridade 

Social, tenha a sensibilidade de elencar, por lei, as prestações que cobrirão as contingências sociais que mais 

assolam a população, consubstancia o princípio da A) uniformidade.  

B) universalidade.  

C) seletividade.  

D) equivalência.  

E) equidade.  

Resposta: C  

 

137. INSTITUTO CIDADES – Prefeitura de Itauçu /GO – 2015)  

Dentre as opções abaixo, qual NÃO representa um princípio e objetivo da Previdência Social: A) 

Universalidade de participação nos planos previdenciários.  

B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  

C) Caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da 

comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. D) Equidade do valor 

dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo.  

Resposta: D  

 

138. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Acerca dos regimes de previdência, benefícios e contribuições previdenciárias, julgue o item subsequente.   

A Constituição Federal de 1988 prevê fontes de custeio da seguridade social, entre elas a receita de concursos de 

prognósticos e a importação de bens ou serviços. Caso a União deseje criar novas fontes de custeio para manter e 

expandir a seguridade social, deverá fazê-lo pelo processo legislativo especial da lei complementar. Resposta: 

Certa  
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139. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Acerca dos regimes de previdência, benefícios e contribuições previdenciárias, julgue o item subsequente.   

Lei complementar disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, que deverá ser custeado 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado.  

Resposta: Errada  

 

140. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Com relação à seguridade social e seu custeio, julgue o item a seguir.   

As contribuições para a seguridade social devidas pelo empregador podem ter alíquotas e bases de cálculo 

diferenciadas em razão da atividade econômica, da utilização intensiva da mão de obra, do porte da empresa ou 

da condição estrutural do mercado de trabalho.  

Resposta: Certa  

 

141. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Com relação à seguridade social e seu custeio, julgue o item a seguir.  

De acordo com o princípio da seletividade, os objetivos constitucionais de bem-estar e justiça social devem 

orientar a escolha dos benefícios e dos serviços a serem mantidos pela seguridade social, bem como a concessão 

e a manutenção das prestações sociais de maior relevância.  

Resposta: Certa  

 

142. COPESE – Prefeitura de Bom Jesus /PI – 2015)  

Marque a opção em que há, pelo menos, um princípio que NÃO seja do direito previdenciário.  

A) Princípio da universalidade da cobertura e do atendimento; princípio da uniformidade e equivalência dos 

benefícios e serviços às populações urbanas.  

B) Princípio da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; princípio da irredutibilidade 

do valor dos benefícios.  

C) Princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios; princípio da anualidade.  

D) Princípio da equidade na forma de participação no custeio; princípio da diversidade da base de financiamento.  

E) Princípio do caráter democrático e descentralizado da administração; princípio da diversidade da base de 

financiamento.  

Resposta: Anulada  
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143. ITAME – Câmara Municipal de Inhumas /GO – 2015)  

A Constituição Federal do Brasil elenca um rol de princípios ou objetivos que orientam a organização da seguridade 

social. Considerada a disciplina dos referidos princípios na Carta Magna, assinale a alternativa correta:  

A) A ampla distribuição de benefícios sociais ao maior número de necessitados está consagrada no princípio 

constitucional do caráter democrático e descentralizado da administração.  

B) Excetuados determinados setores da economia, verifica-se, no financiamento da seguridade social, que 

os empregadores, em geral, pagam uma contribuição previdenciária incidente sobre folha de remuneração de 

pessoal, em percentual superior ao deduzido dos vencimentos dos trabalhadores respectivos. Essa diferenciação 

decorre do princípio da equivalência de benefícios.  

C) A ampla distribuição de benefícios sociais ao maior número de necessitados está consagrada no princípio 

constitucional da seletividade e distributividade na prestação dos serviços e benefícios.  

D) O princípio da solidariedade é um princípio securitário de suma importância, pois permite que qualquer 

pessoa possa participar da proteção social patrocinada pelo Estado.  

Resposta: C  

 

144. VUNESP – HCFMUSP – 2015)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos A) à saúde, ao trabalho e à previdência.  

B) à saúde, à previdência e à cultura.  

C) à saúde, à previdência e à assistência social.  

D) à saúde, à previdência e à segurança.  

E) à saúde, à educação e à assistência social.  

Resposta: C  

 

145. VUNESP – HCFMUSP – 2015)  

Nos termos da Constituição Federal, a seguridade social será financiada  

A) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios.  

B) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

C) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal.  

D) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, do Distrito Federal e dos Municípios.  
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E) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Resposta: B  

 

146. FMP – CGE/MT – 2015)  

Nos termos do artigo 1º da Lei 9717/98 os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser 

organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro 

e atuarial, observados os seguintes critérios:  

A) realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 

organização e revisão do plano de custeio e benefícios.  

B) financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados e do Distrito Federal e das 

contribuições do pessoal civil e militar, ativo e dos pensionistas, para os seus respectivos regimes.  

C) cobertura de um número máximo de segurados, de modo que os regimes possam garantir indiretamente 

a totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de 

resseguro, conforme parâmetros gerais.  

D) cobertura exclusiva a servidores públicos titulares ou não de cargos efetivos e a militares, e a seus 

respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou 

consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios.  

E) registro contábil centralizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, conforme diretrizes 

gerais.  

Resposta: A  

 

147. FMP – CGE/MT – 2015)  

Nos termos do artigo 1º da Lei 8212/91, a Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes, exceto:  

A) universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

C) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

E) universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição.  

Resposta: E  

 

148. CESPE – AGU – 2015)  

No que diz respeito à seguridade social, julgue o item a seguir.  
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De acordo com entendimento do STF, o princípio da preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço 

aplica-se à seguridade social financiada por toda sociedade, estendendo-se às entidades de previdência privada. 

Resposta: Errada  

 

149. CESPE – AGU – 2015)  

No que diz respeito à seguridade social, julgue o item a seguir.  

Conforme a jurisprudência do STF, a irredutibilidade do valor dos benefícios é garantida constitucionalmente, seja 

para assegurar o valor nominal, seja para assegurar o valor real dos benefícios, independentemente dos critérios 

de reajuste fixados pelo legislador ordinário.  

Resposta: Errada  

 

150. CESPE – TCU – 2015)  

Em relação ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) A responsabilidade tributária pelo recolhimento da contribuição previdenciária de segurado empregado, 

trabalhador avulso e empregado doméstico será tanto dos segurados quanto das empresas, dos empregadores 

e de equiparados.  

B) A contribuição dos segurados especiais para a previdência social é feita com base no salário de contribuição.  

C) Conforme entendimento do STJ, a alíquota de contribuição para o Seguro Acidente do Trabalho, a cargo do 

empregador, é aferida apenas pelo grau de risco na atividade preponderante, ainda que a pessoa jurídica 

empregadora possua mais de um estabelecimento empresarial.  

D) Não incide contribuição previdenciária sobre o adicional noturno pago pelo empregador.  

E) De acordo com o STF, é legítima a cobrança da COFINS, do PIS e do FINSOCIAL sobre as operações relativas a 

energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do país. 

Resposta: E  

 

151. CESPE – STJ – 2015)  

Com relação à seguridade social no Brasil, julgue o item a seguir.  

No contexto brasileiro de adesão às medidas neoliberais, ocorre um processo de restrição aos direitos sociais e 

privatização de serviços públicos essenciais. Como consequência dessa realidade, os direitos da seguridade social 

passaram a orientar-se pela seletividade e pela privatização, ao mesmo tempo em que ocorreu a ampliação dos 

programas assistenciais.  

Resposta: Certa  

 

152. CESPE – STJ – 2015)  
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Com relação à seguridade social no Brasil, julgue o item a seguir.   

Os princípios orientadores das políticas de seguridade social incluem a universalidade, principalmente na saúde; a 

uniformidade e a equivalência na previdência urbana e rural; a irredutibilidade do valor dos benefícios; e a 

diversidade da base de financiamento.  

Resposta: Certa  

 

153. CESPE – STJ – 2015)  

Conforme a legislação social em vigor, julgue o item seguinte.   

A Lei Orgânica da Previdência Social tem por fim assegurar os meios indispensáveis de manutenção, 

exclusivamente, aos seus beneficiários que possuam vínculo empregatício, em razão de idade avançada, 

incapacidade, tempo de serviço, prisão ou morte daqueles de quem dependam economicamente.  

Resposta: Errada  

 

154. FCC – MANAUSPREV – 2015)  

Acerca das normas constitucionais relativas à Seguridade Social, é correto afirmar:  

A) É assegurada a diversidade da base de financiamento, integrando recursos provenientes de toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, além da participação de recursos dos orçamentos da União, dos Estados e 

dos Municípios e de contribuições sociais.  

B) Cabe ao poder público organizar a seguridade social de modo a assegurar o caráter democrático e 

descentralizado da Administração, mediante gestão tripartite, com participação do poder público, iniciativa 

privada e organizações internacionais de defesa dos direitos dos trabalhadores.  

C) Dentre as contribuições sociais que financiam a seguridade social encontram-se a contribuição sobre a 

receita dos concursos de prognósticos e a contribuição do trabalhador e demais segurados da previdência social, 

incidindo esta última sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social.  

D) O produtor, parceiro, meeiro, arrendatário rural e pescador artesanal que exerçam suas atividades em 

regime de economia familiar, sem empregados permanentes, não contribuirão para a seguridade social.  

E) É vedada a criação de novos benefícios e serviços da seguridade social, exceto para atender situações de 

guerra ou catástrofe.  

Resposta: A  

 

155. AOCP – EBSERH – 2015)  

Sobre a Seguridade Social, assinale a alternativa correta.  

A) A seguridade social compreende um conjunto de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  
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B) Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base, exclusivamente, na 

seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

C) A seguridade social tem como objetivo dar cobertura preferencial aos mais pobres.  

D) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, incidindo contribuição sobre aposentadoria.  

E) Não haverá incidência de contribuição social sobre a receita de concursos de prognósticos.  

Resposta: A  

 

156. AOCP – EBSERH – 2015)  

Quanto à seguridade social, assinale a alternativa correta.  

A) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas, com acesso 

preferencial aos mais pobres.  

B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede centralizada e constitui um sistema único.  

C) A União aplicará anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, valor não inferior a 15% (quinze por cento) 

da receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro.  

D) As ações e serviços públicos de saúde não contarão com a participação da comunidade.  

E) A assistência à saúde é exclusiva do Poder Público.  

Resposta: C  

 

157. TRT – TRT – 2015)  

A respeito da seguridade social, analise as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a opção correta:   

I – Compete ao poder público organizar a Previdência Social com base nos seguintes objetivos 

estabelecidos na Constituição pátria: universalidade da cobertura e do atendimento, seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios e serviços, irredutibilidade do valor dos benefícios, garantia de padrão 

de qualidade, equidade na forma de participação no custeio, diversidade da base de financiamento e caráter 

democrático e descentralizado da administração.  

II – A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social não poderá contratar com o Poder 

Público, nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

III – A constituição Federal estabelece como premissa básica a preexistência de Custeio, segundo a qual 

nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 

fonte de custeio total.   

IV – De acordo com o texto constitucional, são isentas de contribuição para a seguridade social as entidades 

beneficentes que promovam a assistência social e o incentivo à educação, cultura e desporto, desde que atendam 

às exigências estabelecidas em lei.   

V – É vedada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a cobrança de contribuições sociais 

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que as instituiu ou aumentou.   
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A) apenas as assertivas I e III estão corretas;  

B) apenas as assertivas I e V estão corretas;  

C) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

D) apenas as assertivas II, IV e V estão corretas;  

E) apenas as assertivas III e V estão corretas.  

Resposta: C  

 

158. AOCP – EBSERH – 2015)  

Quanto à seguridade social, assinale a alternativa correta.  

A) As instituições privadas poderão participar de forma subsidiária do Sistema Único de Saúde.  

B) É permitida a destinação de recursos públicos para auxiliar as instituições privadas com fins lucrativos.  

C) É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde do País, 

salvo nos casos previstos em lei.  

D) Não compete ao Sistema Único de Saúde ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde.  

E) Ao Sistema Único de Saúde, compete colaborar na proteção do meio ambiente, exceto o meio ambiente do 

trabalho.  

Resposta: C  

 

159. FGV – TJ/RO – 2015)  

Instituída pela Constituição Federal de 1988, a Seguridade Social tem como um de seus pressupostos:  

A) os mínimos sociais;  

B) a exclusividade das políticas sociais públicas estatais;  

C) o compromisso prioritário com a classe trabalhadora;  

D) a não vinculação entre benefício e contribuição;  

E) as parcerias público-privadas.  

Resposta: D  

 

160. VUNESP – CRO/SP – 2015)  

De acordo com o art. 3º da Lei 8.212/91, é princípio ou diretriz a ser obedecido na organização da Previdência 

Social:  

A) universalidade de participação nos planos previdenciários, independentemente de contribuição.  

B) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-de-contribuição, não superior ao do saláriomínimo.  
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C) cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-benefício.  

D) preservação do valor real dos benefícios.  

E) previdência complementar obrigatória, custeada por contribuição adicional.  

Resposta: D  

 

161. VUNESP – CRO/SP – 2015)  

Restringir a concessão do auxílio-reclusão aos dependentes dos segurados de baixa renda, dá efetividade ao 

princípio da  

A) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

B) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  

C) equidade na forma de participação no custeio.  

D) universalidade da cobertura.  

E) universalidade do atendimento.  

Resposta: B  

 

162. FCC – DPE/MA – 2015)  

Quanto aos princípios e objetivos do sistema de Seguridade Social, analise as seguintes afirmativas:   

I. De acordo com o princípio da universalidade da cobertura, todas as situações que representam riscos sociais 

devem estar compreendidas no âmbito de proteção do sistema de seguridade. II. A Previdência Social será 

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, devendo ser observados 

os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, para a cobertura dos riscos sociais. III. A Previdência 

Privada adota o regime de repartição simples, em que há alto grau de solidariedade entre os participantes. Os 

trabalhadores em atividade financiam os inativos, que, no futuro, quando na inatividade, também serão 

financiados pelos trabalhadores em atividade.   

Está correto o que se afirma em A) 

II, apenas.  

B) I, II e III.  

C) I e II, apenas.  

D) II e III, apenas.  

E) III, apenas.  

Resposta: C  
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163. FCC – TRT – 2015)  

No tocante à seguridade social, considere:  

I. O princípio da equidade na forma de participação no custeio é um desdobramento do princípio da igualdade.  

II. A diversidade e base de financiamento corresponde à diversidade de fontes de custeio.  

III. Para a extensão de determinado benefício ou serviço da seguridade social é mister que exista previamente 

a correspondente fonte de custeio no mínimo parcial.  

IV. A irredutibilidade do valor do benefício é a real e não a nominal, independendo de lei ordinária. Está correto 

o que consta APENAS em   

A) I, III e IV.  

B) I, II e IV.  

C) I e II.  

D) I, II e III.  

E) II, III e IV.  

Resposta: C  

 

164. FCC – TRT – 2015)  

Segundo a Lei nº 8.212/1991, no seu art. 1º , a Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à 

assistência social." Quaisquer que sejam seus objetos específicos de intervenção, o escopo da seguridade  

A) está implicitamente ligado à relação de primazia de uma política social sobre a outra, considerando as 

dimensões de fundo público e controle social.  

B) prevê novos mecanismos de consenso que se remetem à focalização e à responsabilização individual.  

C) depende tanto do nível de socialização da política conquistado pelas classes trabalhadoras, como das 

estratégias do capital na incorporação das necessidades do trabalho.  

D) entende que a privatização, a seletividade, a focalização e a descentralização são diretrizes e princípios que a 

norteiam.  

E) considera a privatização e a mercantilização dos serviços sociais, com a consolidação da figura do 

“cidadãoconsumidor". Resposta: C  

 
165. FCC – MPE/PB – 2015)  

A respeito da previdência social e da assistência social, considere: I. É vedada a filiação ao regime geral de 

previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 

II. É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 
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públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal 

poderá exceder a do segurado. III. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, mediante contribuição 

à seguridade social, e tem por objetivos, dentre outros, a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice e o amparo às crianças e adolescentes carentes. IV. É facultado aos Estados e ao Distrito 

Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita 

tributária líquida, permitida a aplicação desses recursos no pagamento de despesas com pessoal e encargos 

sociais. De acordo com a Constituição Federal está correto o que se afirma APENAS em  

A) II, III e IV.  

B) I, II e III.  

C) III e IV.  

D) I, II e IV.  

E) I e II.  

Resposta: E  

 

166. FCC – Prefeitura de São Luís/MA – 2015)  

De acordo com a Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado. No tocante aos princípios 

constitucionais da Seguridade Social, na Saúde há A) Universalidade da cobertura.  

B) Universalidade de atendimento.  

C) Distributividade na prestação de serviços.  

D) Distributividade na prestação de benefícios.  

E) Seletividade na prestação de benefícios ou serviços.  

Resposta: B  

 

167. FCC – TCM/RJ – 2015)  

O princípio constitucional com dupla dimensão, uma objetiva atinente aos fatos sobre os quais incidirão 

contribuições e outra subjetiva relativa às pessoas naturais ou jurídicas que verterão as contribuições, cujo objetivo 

é a diminuição do risco do sistema protetivo é o da A) contrapartida.  

B) diversidade na base de financiamento.  

C) caráter democrático e descentralizado de gestão.  

D) equidade na forma de participação no custeio.  

E) solidariedade.  

Resposta: B  
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168. FCC – TCM/RJ – 2015)  

Quanto ao custeio da Seguridade Social, conforme normas constitucionais e da legislação aplicável à matéria, é 

correto afirmar:  

A) As contribuições sociais sempre incidirão sobre aposentadoria e pensão, do trabalhador e dos demais 

segurados, concedidas pelo Regime Geral da Previdência Social.  

B) O salário de contribuição se confunde com o valor da contribuição recolhida à Previdência Social.  

C) Entende-se por salário de contribuição o valor base sobre o qual será determinada a contribuição a ser recolhida; 

para o empregado doméstico será a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social.  

D) O salário de benefício é sinônimo de salário de contribuição, possuindo assim mesma natureza jurídica e 

destinação.  

E) Não há previsão legal para fixação de limites mínimo e máximo para o salário de contribuição.  

Resposta: C  

 

169. FCC – TCM/RJ – 2015)  

Quanto ao conceito, origem e evolução legislativa da Seguridade Social no Brasil é INCORRETO afirmar:  

A) É considerado um marco na história da Previdência Social a denominada "Lei Eloy Chaves" que determinou 

a criação de Caixas de Aposentadoria e Pensões para trabalhadores ferroviários.  

B) Em 1934, pela primeira vez uma Constituição do Brasil faz alusão expressa aos direitos previdenciários, 

instituindo o modelo tripartite suportado pela União, pelos empregados e empregadores, além de garantir mínima 

proteção em face da velhice, invalidez, maternidade, acidente de trabalho e morte.  

C) O sistema securitário social brasileiro consagra a proteção do indivíduo contra riscos que possam surgir 

em relação à previdência social e à assistência social, não abrangendo a saúde, que é tratada com exclusividade 

pela União, através do Ministério da Saúde.  

D) O plano de ação das áreas que envolvem a Seguridade Social será integrado e deve estar expresso na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias que fixará as metas e prioridades do sistema, assegurando a cada área a gestão dos 

seus recursos.  

E) A Seguridade Social terá caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação de trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos 

colegiados.  

Resposta: C  

 

170. FCC – TCM/RJ – 2015)  

A Seguridade Social compreende um conjunto de ações objetivando a garantia de direitos relacionados à 

Assistência Social, que tem por objetivos constitucionais  

A) seletividade e diversidade de benefícios e serviços entre população urbana e rural.  
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B) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.  

C) centralização político administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais aos Estados e Municí- pios e a 

execução dos programas à esfera federal, mediante gestão tripartite.  

D) a garantia de 50% do salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de manutenção própria ou por sua família, durante o prazo máximo de 5 anos.  

E) terá caráter contributivo e de filiação obrigatória visando à promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.  

Resposta: B  

 

171. FCC – TCM/RJ – 2015)  

A seguridade social, nos termos da Constituição de 1988, estabelece diversas diretrizes e princípios para seu 

funcionamento. Dentro dos três subsistemas criados (previdência social, assistência social e saúde), é correto 

afirmar que:  

A) a universalidade de cobertura e atendimento é objetivo exclusivo da saúde, tendo em vista ser o único 

subsistema aberto a todos e independente de contribuição;  

B) a previsão de aposentadorias diferenciadas para homens e mulheres é inconstitucional por violar o 

princípio da isonomia;  

C) a União, como forma de atender os objetivos da seguridade social, poderá criar novas contribuições 

sociais, desde que aprovadas por lei complementar e com ineditismo de fato gerador e base de cálculo, além de 

não cumulativas;  

D) a previdência complementar, nos termos da Constituição de 1988, somente poderá conceder benefícios 

após o interessado ter se aposentado, regularmente, pela previdência social pública;  

E) a previsão de benefícios previdenciários na Constituição de 1988, tanto para servidores como 

trabalhadores da iniciativa privada, é exemplificativa, podendo sofrer restrições ou ampliações por lei, 

independente do custeio. Resposta: C  

 

172. FCC – TCE/CE – 2015)  

O princípio constitucional estipulando que a Seguridade Social deve contemplar todas as contingências sociais que 

geram necessidade de proteção e acolher todas as pessoas indistintamente é o da A) dignidade da pessoa humana.  

B) universalidade de cobertura e do atendimento.  

C) uniformidade e equivalência de benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

D) diversidade da base de financiamento.  

E) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

Resposta: B  
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173. FCC – TCE/CE – 2015)  

Nos termos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, a Seguridade Social compreende um 

conjunto de ações  

A) integradas e de iniciativa exclusiva do Poder Público Federal e da sociedade, com destinação de garantia 

de direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto.  

B) independentes e centralizadas, de inciativa privativa dos Poderes Públicos, visando exclusivamente à 

garantia de direitos relativos à previdência social.  

C) integradas de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 

à saúde, à previdência e à assistência social.  

D) descentralizadas e concorrentes, de inciativa privativa da União e dos Estados Membros, com objetivo de 

assegurar direitos relativos exclusivamente às áreas de previdência e assistência social.  

E) integradas e de inciativa privativa dos Poderes Públicos com destinação à garantia de direitos da 

previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto.  

Resposta: C  

 

174. FCC – TCE/CE – 2015)  

A legislação preceitua alguns princípios que são disposições fundamentais do sistema da Seguridade Social no 

Brasil. O princípio que prevê que as prestações sejam fornecidas apenas a quem realmente necessitar, desde que 

se encontrem nas situações que a lei definiu, bem como o grau de proteção devido a cada um, é o da A) 

uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas, rurais e ribeirinhas.  

B) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

C) universalidade de cobertura e do atendimento.  

D) irredutibilidade do valor dos benefícios e dos serviços.  

E) diversidade da base de financiamento.  

Resposta: B  

 

175. FCC – TCE/CE – 2015)  

Em relação às disposições legais sobre organização e princípios da Seguridade Social previstos na Constituição da 

República Federativa do Brasil, é correto afirmar:  

A) Uma das diretrizes da Previdência Social é o seu caráter centralizado, com direção única em cada esfera de 

governo.  

B) As ações e serviços públicos de Saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 

sistema único.  
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C) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, com natureza facultativa, solidária e contributiva.  

D) A promoção da integração ao mercado de trabalho é um dos objetivos expressos da Previdência Social.  

E) Em razão da diversidade da base de financiamento, não há uniformidade e equivalência entre os benefícios às 

populações urbanas e rurais.  

Resposta: B  

 

176. AOCP – EBSERH – 2015)  

A Previdência Social, mediante contribuição, tem por finalidade assegurar aos seus beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 

serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. É um de seus 

princípios:  

A) universalidade de participação nos planos previdenciários.  

B) valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição, independentes do salário mínimo.  

C) caráter antidemocrático e centralizado da gestão administrativa.  

D) redutibilidade do valor dos benefícios independente de poder aquisitivo.  

E) disparidade de benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

Resposta: A  

 

177. CS/UFG – AL/GO – 2015)  

Dentre os princípios estabelecidos na Constituição Federal para a Seguridade Social encontra-se o que “atua na 

delimitação do rol de prestações, ou seja, na escolha dos benefícios e serviços a serem mantidos pela seguridade 

social [...]”, encaminhando a atuação à seguridade social às pessoas com maior necessidade.  

IBRAHI, Fábio Zambitte. Curso de Direito Previdenciário. 16. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2011. p. 67  

Este conceito refere-se ao princípio:  

A) universalidade de cobertura e atendimento.  

B) uniformidade e equivalência de prestação entre as populações urbanas e rurais.  

C) seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços.  

D) equidade na forma de participação no custeio.  

Resposta: C  

 

178. AOCP – MANAUSPREV – 2015)  

Considere as proposituras sobre seguridade social:   
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I. O sistema da seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa exclusivamente 

pública destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à saúde social.   

II. A assistência social terá caráter universalizante e será prestada a quem dela necessitar, independente de 

contribuição à seguridade social.   

III. O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios prevê que o valor nominal dos benefícios 

previdenciários pagos não pode ser reduzido, salvo em caso de ocorrer deflação que gere índice negativo de 

correção monetária.   

IV. A Constituição Federal garante a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais como objetivo da seguridade social.   

V. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.   

Está correto o que se afirma APENAS em  

A) II, III e V.  

B) I e III.  

C) I, II e III.  

D) II, IV e V.  

E) I e IV.  

Resposta: D  

 

179. AOCP – MANAUSPREV – 2015)  

Acerca das normas constitucionais relativas à Seguridade Social, é correto afirmar:  

A) É assegurada a diversidade da base de financiamento, integrando recursos provenientes de toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, além da participação de recursos dos orçamentos da União, dos Estados e 

dos Municípios e de contribuições sociais.  

B) Cabe ao poder público organizar a seguridade social de modo a assegurar o caráter democrático e 

descentralizado da Administração, mediante gestão tripartite, com participação do poder público, iniciativa 

privada e organizações internacionais de defesa dos direitos dos trabalhadores.  

C) Dentre as contribuições sociais que financiam a seguridade social encontram-se a contribuição sobre a 

receita dos concursos de prognósticos e a contribuição do trabalhador e demais segurados da previdência social, 

incidindo esta última sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social.  

D) O produtor, parceiro, meeiro, arrendatário rural e pescador artesanal que exerçam suas atividades em 

regime de economia familiar, sem empregados permanentes, não contribuirão para a seguridade social.  

E) É vedada a criação de novos benefícios e serviços da seguridade social, exceto para atender situações de 

guerra ou catástrofe.  
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Resposta: A  

 

180. CESPE – TRF – 2015)  

Considerando que, no âmbito do direito previdenciário, os princípios se confundem com os objetivos da 

seguridade social, assinale a opção correta.  

A) A distributividade na prestação dos serviços visa evitar, entre outros efeitos, a concentração de 

atendimento em certas regiões do país em detrimento de outras.  

B) Historicamente, a irredutibilidade do valor dos benefícios tem sido adotada tanto em seu sentido real 

quanto nominal.  

C) A universalidade de cobertura restringe-se ao aspecto objetivo da seguridade social, ao passo que a 

universalidade de atendimento, ao aspecto subjetivo  

D) A equivalência dos benefícios e serviços prestados às populações urbanas e rurais deve ser entendida com 

relatividade, admitindo-se, no âmbito principiológico, diferenciações decorrentes da relevância de uns 

trabalhadores sobre outros.  

E) O princípio da seletividade evidencia as diferenças que podem ser admitidas no tratamento entre 

beneficiários de um mesmo regime  

Resposta: A  

 

181. AOCP – MANAUSPREV – 2015)  

Segundo as normas que regulamentam o custeio da seguridade social, é correto afirmar:  

A) Haverá contribuição social do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada sobre a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos à pessoa física que tenha vínculo empregatício, não incidindo 

sobre os valores pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço sem vínculo de 

emprego.  

B) O produtor, parceiro e meeiro rural, o pescador artesanal, desde que exerçam suas atividades em regime 

de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação 

de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção, excluídos os seus cônjuges e o arrendatário 

rural.  

C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, integrando o orçamento da União relativo à sua cota, parte de financiamento da 

seguridade.  

D) Não há previsão legal para a contribuição social para o custeio da seguridade social para o importador de 

bens ou serviços do exterior.  

E) Conforme princípio constitucional da contrapartida nenhum benefício ou serviço da seguridade social 

poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

Resposta: E  
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182. CESE – TRF – 2015)  

Consoante o caput do art. 194 da CF, “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência 

e à assistência social.” No que se refere às distinções entre as três grandes funções de governo que compõem a 

seguridade social, é correto afirmar que  

A) a função de assistência social destina-se aos segurados da previdência social mais carentes, ao passo que a 

previdência destina-se ao segurado que não tem plano próprio de previdência privada.  

B) as ações do poder público no campo da saúde estão precipuamente voltadas para a prestação de serviços, 

enquanto aquelas no âmbito da previdência social referem-se à prestação de benefícios previdenciários.  

C) a função saúde atende aos segurados que se encontram no gozo dos direitos que, nessa qualidade, lhe são 

inerentes, ao passo que a assistência social destina-se aos que perderam essa qualidade.  

D) o benefício de prestação continuada, previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, destina-se a ações 

direcionadas à saúde e à assistência social.  

E) a função saúde não se destina aos segurados da previdência que possuam planos privados de saúde.  

Resposta: B  

 

183. TRT – TRT – 2015)  

Em relação aos princípios constitucionais da seguridade social, aponte a alternativa CORRETA.  

A) O princípio da universalidade de cobertura prevê a participação equitativa de trabalhadores, 

empregadores e Poder Público no custeio da seguridade social.  

B) O princípio da anterioridade nonagesimal estipula que a definição do valor dos benefícios deve preservar 

a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços do sistema da seguridade social.  

C) A Constituição Federal veda a instituição de alíquotas e bases de cálculo diferenciadas para as 

contribuições devidas à seguridade social em razão do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de 

trabalho.  

D) É princípio constitucional especifico o da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços, sendo que o primeiro implica a escolha das necessidades que o sistema poderá proporcionar às pessoas 

e o segundo implica a necessidade da solidariedade para serem distribuídos recursos.  

E) A solidariedade é um princípio constitucional especifico que prevê a necessidade de que primeiro exista a 

fonte de custeio para depois ser criado benefício ou serviço da seguridade social.  

Resposta: D  

 

184. Prefeitura de Fortaleza /CE – Prefeitura de Fortaleza /CE – 2015)  



 

 

  

70 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

Ano: 2015 Banca: Prefeitura de Fortaleza - CE Órgão: Prefeitura de Fortaleza - CE Prova: Prefeitura de Fortaleza - 

CE - 2015 - Prefeitura de Fortaleza - CE - Advogado  

Com base na Carta Constitucional, são exemplos de objetivos da seguridade social: A) 

seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

B) universalidade somente da cobertura.  

C) redutibilidade do valor dos benefícios.  

D) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores e do governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: A  

 

185. FCC – TCM/GO – 2015)  

De acordo com a Lei nº 8.212/1991, as propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão 

elaboradas por Comissão integrada por  

A) três representantes da área da assistência social.  

B) três representantes, sendo um da área da saúde, um da área da previdência social e um da área de assistência 

social.  

C) sete representantes, sendo dois da área da saúde, dois da área da previdência social e três da área de assistência 

social.  

D) sete representantes, sendo dois da área da saúde, três da área da previdência social e dois da área de assistência 

social.  

E) cinco representantes da área de assistência social.  

Resposta: B  

 

186. AGU – PFE/INSS – 2015)  

São princípios e diretrizes da Seguridade Social, EXCETO: A) 

Universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

C) Unidade da base de financiamento.  

D) Equidade na forma de participação no custeio.  

Resposta: C  

 

187. CONSUPLAN – TJ/MG – 2015)  
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Acerca da seguridade social, é correto afirmar, EXCETO:  

A) Será financiada, também, por contribuições sociais do importador de bens ou serviços do exterior.  

B) A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social poderá receber incentivos fiscais do Poder 

Público, como estabelecido em lei.  

C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União. D) Tem como objetivo, dentre outros, a 

seletividade.  

Resposta: B  

 

188. FUNDATEC – PGE/RS – 2015)  

Analise as seguintes assertivas sobre a seguridade social, em face da Constituição da República Federativa do  

Brasil:   

I. A assistência social deve ser prestada a quem dela necessite, independentemente de contribuição, e tem como 

um de seus objetivos a promoção da integração ao mercado do trabalho.   

II. O sistema especial de inclusão previdenciária para os trabalhadores de baixa renda ou sem renda própria que 

se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a 

famílias de baixa renda, terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime 

geral de previdência social.   

III. É livre a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no país.   

Quais estão corretas? A) 

Apenas I.  

B) Apenas II.  

C) Apenas III.  

D) Apenas I e II.  

E) Apenas I e III.  

Resposta: D  

 

189. FUNDEP – TCE/MG – 2015)  

A respeito da Previdência Social, são dadas uma proposição 1 e uma razão 2.   

1. A Reforma da Previdência, iniciada pela PEC 33 (que foi aprovada como Emenda Constitucional n. 20, em 

1998), visou primordialmente os regimes próprios de previdência social, e foi promovida,   

PORQUE,  
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2. em sua redação original, a Constituição da República, aprovada em 1988, silenciava a respeito dos regimes 

próprios de previdência social dos servidores públicos e militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.   

Assinale a alternativa CORRETA.  

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição.  

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição.  

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.  

E) A proposição e a razão são falsas.  

Resposta: B  

 

190. FCC – TRT – 2015)  

Os princípios constituem os mandamentos basilares de um sistema jurídico, ou seja, a maneira pela qual se opera 

determinado ramo do Direito. Diante disso, entre os princípios e diretrizes da Seguridade Social, considere:   

I. Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e irredutibilidade do valor dos benefícios.  

II. Igualdade na forma de participação no custeio e da base de financiamento.   

III. A universalidade da cobertura e do atendimento e a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais.   

IV. Caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em 

especial de trabalhadores, empresários e aposentados.   

Está correto o que consta APENAS em  

A) III e IV.  

B) I, II e IV.  

C) I e IV.  

D) II e III.  

E) I, III e IV.  

Resposta: E  

 

191. FUBDEB –TCE/MG – 2015)  

Analise as afirmativas a seguir relativas às normas constitucionais e às disposições legais que regem os regimes 

geral e próprios de previdência social e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.   

( ) A Constituição da República de 1988 instituiu a retenção dos repasses orçamentários aos Estados e aos 

Municípios em dívida com o INSS.   

( ) A Reforma da Previdência rompeu o equilíbrio do pacto federativo, ampliando o intervencionismo federal sobre 

os regimes de previdência dos servidores públicos estaduais e municipais.   
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( ) Até a Reforma da Previdência, nenhum servidor público ficava à mercê da própria sorte se não tivesse um regime 

próprio instituído no âmbito do Estado ou do Município ao qual serviam, pois podiam obter a aposentadoria pelo 

regime geral da previdência social.   

( ) Os princípios jurídicos que regem a seguridade social são os mesmos que regem a previdência social.   

( ) O pagamento dos privilégios instituídos pelos regimes próprios de previdência social, antes da promulgação da 

Lei n. 9.717, de 1998, é da responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.   

Assinale a sequência CORRETA  

A) V F V F V  

B) F V F V F  

C) V F F F V  

D) V V F F V E) F F V V V  

Resposta: D  

 

192. FCC –TRT – 2015)  

Em relação ao conceito e objetivos da Seguridade Social considere:   

I. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.   

II. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes 

objetivos: universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma de participação no custeio.   

III. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

das contribuições sociais, entre outras: a do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 

lei, incidentes sobre: a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, 

à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; a receita ou o faturamento e o lucro.   

IV. Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.   

Está correto o que consta em A) 

III e IV, apenas.  

B) II, III e IV, apenas.  

C) I, II e III, apenas.  

D) I, II, III e IV.  

E) I, II e IV, apenas.  
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Resposta: D  

 

193. FUNDEB  –TCE/MG – 2015)  

Sobre seguridade social são dadas uma proposição 1 e uma razão 2.   

1. As áreas de ação do sistema da seguridade social brasileira são a saúde, a assistência social e a previdência, mas 

a elas acrescenta-se outra,  

PORQUE   

2 . a seguridade social brasileira também abrange as indenizações de guerrilha.   

Assinale a alternativa CORRETA  

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição  

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição.  

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira  

E) A proposição e a razão são falsas.  

Resposta: A  

 

194. FUNDEB  –TCE/MG – 2015)  

Sobre as ações de saúde, são apresentadas uma proposição 1 e uma razão 2.   

1. Embora a proteção da saúde seja um direito de todos, não está assegurada a assistência médica aos 

trabalhadores, como era assegurada pelas constituições anteriores à de 1988,  

PORQUE  

2. não há previsão expressa a esse respeito na Constituição Federal de 1988.   

Assinale a alternativa CORRETA  

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição.  

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição.  

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.  

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira  

E) A proposição e a razão são falsas.  

Resposta: D  

 

195. FCC  –TRT – 2014)  

A respeito do custeio da seguridade social, é correto afirmar que  
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A) os aposentados do regime geral que retornam à atividade não podem sofrer desconto de contribuições 

previdenciárias, por serem imunes.  

B) as contribuições pessoais dos segurados podem ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão 

de a atividade desempenhada ser mais ou menos agressiva à saúde ou à integridade física.  

C) as pessoas físicas e jurídicas em débito com o sistema da seguridade social não podem contratar com o 

Poder Público.  

D) as contribuições sociais de seguridade só podem ser exigidas no exercício financeiro seguinte e desde que 

já decorridos 90 dias da data da publicação da lei que as houver instituído  

E) a proposta de orçamento da seguridade será elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis por 

saúde, previdência social e assistência social, em vista das metas e prioridades fixadas na lei de diretrizes 

orçamentárias.  

Resposta: E  

 

196. FCC – PGE/RN – 2014)  

Considere as afirmativas abaixo sobre o sistema de seguridade social previsto na Constituição Federal de 1988.   

I. Seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa do poder público e da 

sociedade, destinado a garantir um elenco essencial de direitos sociais, que compreende as áreas da saúde, 

assistência social, previdência social e educação básica.   

II. Tendo em vista o objetivo da universalidade da cobertura e do atendimento, princípio vetor do sistema de 

seguridade social brasileiro, contexto no qual está inserida a previdência social, todo aquele que seja alcançada 

por um risco social terá direito a benefícios previdenciários, levando-se em conta apenas a efetiva existência de 

necessidade social.   

III. Seguridade social se compõe das áreas de saúde, assistência social e previdência social. A saúde e a 

assistência se direcionam ao cidadão hipossuficiente, enquanto que a previdência apenas a trabalhadores que 

contribuem para o sistema previdenciário.   

IV. O princípio da uniformidade e equivalência entre as prestações devidas às populações urbana e rural 

decorre do princípio da isonomia e, por isso mesmo, não impede a existência de regras diferenciadas de acesso a 

benefícios previdenciários pela população rural.  Está correto o que se afirma APENAS em  

A) IV.  

B) I e III.  

C) I.  

D) III.  

E) II e III.  

Resposta: A  
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197. IDECAN – Câmara Municipal de Serra /ES – 2014)  

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à A) saúde e à assistência social.  

B) saúde e à previdência social.  

C) assistência e à previdência social.  

D) saúde, à previdência e à assistência social.  

Resposta: D  

 

198. IDECAN – Câmara Municipal de Serra /ES – 2014)  

A organização da Previdência Social obedecerá, dentre outros, ao seguinte princípio e diretrizes: A) 

Preservação do valor real dos benefícios.  

B) Descentralização, com direção única em cada esfera de governo.  

C) Atendimento integral, com prioridade para as ações preventivas.  

D) Provimento de ações e serviços através de rede regionalizada e hierarquizada, integrados em sistema único.  

Resposta: A  

 

199. CETRO – IF/PR – 2014)  

Sobre os princípios do Direito Previdenciário, assinale a alternativa correta.  

A) A diferença de tratamento dado aos trabalhadores urbanos e rurais não fere o Princípio da Uniformidade, uma 

vez que ela existe em função da diferença existente entre as atividades exercidas.  

B) A seletividade é um princípio voltado para o legislador e não diretamente aos beneficiários e beneficiados da 

proteção social.  

C) A universalidade de cobertura está relacionada às pessoas que têm direito à proteção social.  

D) Universalidade de atendimento está vinculada ao objeto passível de prevenção, proteção e recuperação.  

E) Os objetivos da seguridade social não se confundem com os princípios da seguridade social.  

Resposta: B  

 

200. FCC – TCE/GO – 2014)  

Decorre do princípio constitucional da equidade na forma de participação no custeio, a atual previsão legal de 

contribuições sociais de seguridade  

A) dos segurados do regime geral em alíquotas iguais, independentemente do nível remuneratório.  

B) de todos os usuários do Sistema Único de Saúde que tenham comprovada capacidade contributiva.  
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C) dos pensionistas e inativos dos Estados, qualquer que seja o valor das pensões e aposentadorias.  

D) sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social.  

E) das empresas em alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão da utilização intensiva de mão de obra.  

Resposta: E  

 

201. FCC – TRT – 2013)  

É princípio constitucional expressamente imposto à seguridade social:  

A) Caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação de 

trabalhadores, empregadores, aposentados e pensionistas nos órgãos públicos colegiados e autárquicos.  B) 

Participação do beneficiário na forma de custeio dos benefícios de prestação continuada.  

C) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

D) Uniformidade e equivalência na prestação de benefícios e serviços às populações urbanas, rurais e de fronteira, 

nesta incluídos os estrangeiros que tenham filhos no Brasil. E) Irredutibilidade do valor dos benefícios 

contributivos.  

Resposta: C  

 

202. FCC – TRT – 2013)  

Segundo o princípio constitucional da contrapartida, nenhum benefício ou serviço da seguridade social pode ser;  

A) aumentado ou diminuído sem a correspondente majoração ou redução, remissão ou anistia quanto às fontes 

de custeio.  

B) suprimido ou diminuído enquanto não atingida a universalidade do bem-estar e justiça sociais.   

C) criado, majorado ou estendido sem a previsão de contribuição pelo beneficiário.  

D) criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

E) criado, majorado ou estendido sem a previsão de contribuição pelos beneficiários e respectivos empregadores, 

empresas ou pessoas a ela equiparadas.  

Resposta: D  

 

203. FEPESE – IPREV -  2013)  

Nos termos da Constituição Federal, assine a alternativa correta em relação à seguridade social.  

A) A descentralização administrativa mediante gestão quadripartite da seguridade social impõe participação da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  
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B) O objeto da seguridade social é garantir ações de iniciativa dos Poderes Públicos destinadas a assegurar os 

direitos relativos à previdência social dos servidores públicos, federais, estaduais e municipais.  

C) A unicidade da base de financiamento é um dos princípios norteadores da organização da seguridade social.  

D) É de iniciativa da sociedade o conjunto de ações desenvolvidas pela seguridade social, destinadas a prover 

saúde e assistência social.  

E) O poder público, ao organizar a seguridade social, deverá observar a seletividade e distributividade na prestação 

dos benefícios e serviços.  

Resposta: E  

 

204. FEPESE – IPREV -  2013)  

De acordo com a Constituição da República de 1988, é correto afirmar a respeito da assistência social: A) 

As ações voltadas à assistência social são exclusivas da União.  

B) O segurado obrigatório terá descontado onze por cento de sua remuneração para o custeio da assistência social.  

C) Os programas de assistência social na esfera da União, dos Estados e dos Municípios não admitem a 

participação da iniciativa privada.  

D) A assistência social tem como um de seus objetivos promover a integração do adolescente ao mercado de 

trabalho.  

E) As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da 

seguridade social.  

Resposta: E  

 

205. IDECAN – Prefeitura de Vilhena /RO - 2013)  

Sabe-se que a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 

da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social (art. 194, da 

CRFB). Assinale a alternativa que indique corretamente um dos princípios/objetivos da seguridade social. A) 

Princípio da solidariedade.  

B) Princípio da seletividade da cobertura e do atendimento.  

C) Princípio de exclusividade estatal da base de financiamento.  

D) Princípio da uniformidade e equivalência na prestação dos benefícios e serviços.  

E) Princípio da distributividade e universalidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

Resposta: A  

 

206. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  
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A participação dos empregados, empregadores e aposentados nos órgãos vinculados à Seguridade Social é 

exemplo de aplicação do seguinte princípio:  

A) unidade  

B) solidariedade  

C) democracia  

D) autocracia  

E) desenvolvimento  

Resposta: C  

 

207. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

No âmbito da Assistência Social emendou-se a Constituição Federal para permitir-se aos Estados e ao Distrito 

Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social percentual da receita tributária líquida 

correspondente a até:  

A) dez por cento (10%)  

B) um por cento (1%)  

C) cinco por cento (5%)  

D) três por cento (3%)  

E) cinco décimos por cento (0,5%)  

Resposta: E  

 

208. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

No âmbito da Seguridade Social está a proteção à saúde. Para ampliar os limites dessa proteção, em obediência 

aos comandos constitucionais, houve a instituição:  

A) do Sistema Único de Saúde, com recursos públicos  

B) da Federação de Casas de Misericórdia, com apoio dos municípios  

C) do Consórcio de Estados e Municípios para a prestação de serviços de saúde  

D) do Programa integrado de governos estaduais e municipais  

E) da Sociedade de Pesquisa Coletiva de doenças tropicais  

Resposta: A  

 
209.CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

Na proteção ao deficiente físico, incapaz de prover a sua manutenção, deve ser concedido benefício equivalente 

ao salário mínimo, desde que a renda familiar do beneficiado corresponda a:  
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A) no máximo um salário mínimo per capita  

B) no máximo dois salários mínimos per capita  

C) no máximo 1/2 salário mínimo per capita  

D) 1/4 do salário mínimo per capita  

E) 1/6 do salário mínimo per capita  

Resposta: D  

 

210. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

A busca por proteção diante dos infortúnios da vida tem sido considerada a base da Seguridade Social, cuja 

responsabilidade atualmente é dividida entre o Estado e entidades privadas. Na origem da Seguridade Social 

podem ser identificados(as): A) os serviços de câmbio  

B) as instituições de doações   

C) os bancos de penhor  

D) as indústrias extrativas   

E) as sociedades mutualistas  

Resposta: E  

 

211. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

A busca por proteção diante dos infortúnios da vida tem sido considerada a base da Seguridade Social, cuja 

responsabilidade atualmente é dividida entre o Estado e entidades privadas. Na origem da Seguridade Social 

podem ser identificados(as): A) os serviços de câmbio  

B) as instituições de doações   

C) os bancos de penhor  

D) as indústrias extrativas   

E) as sociedades mutualistas  

Resposta: E  

 

212. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

Ao estabelecer um melhor quinhão de benefícios a classes de renda menos elevada, fornecendo benefícios 

previdenciários de maior amplitude e valor, a administração previdenciária obedece ao seguinte princípio:  

A) seletividade  

B) discriminação  
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C) legalidade  

D) equalização   

E) regionalização  

Resposta: A  

 

213. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

Na proteção ao deficiente físico, incapaz de provar a sua manutenção, deve ser concedido benefício equivalente 

ao salário mínimo, desde que a renda familiar do beneficiado corresponda a:  

A) no máximo um salário mínimo per capita  

B) no máximo dois salários mínimos per capita  

C) no máximo 1/2 salário mínimo per capita  

D) 1/4 do salário mínimo per capita  

E) 1/6 do salário mínimo per capita  

Resposta: D  

 

214. PGE/GO – PGE/GO - 2013)  

A Previdência Social rege-se, entre outros, pelo seguinte princípio:  

A) previdência complementar obrigatória, custeada por contribuição adicional.   

B) valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do 

segurado não inferior à sua remuneração quando em atividade.  

C) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços, excetuadas as distinções pertinentes às populações 

urbanas e rurais.   

D) universalidade de participação nos planos previdenciários.   

E) caráter centralizado da gestão administrativa.  

Resposta: D  

 

215. CESPE – AGU - 2013)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, sendo que a 

universalidade da cobertura e do atendimento, bem como a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais estão entre os objetivos em que se baseia a organização da seguridade social no 

Brasil.  

Resposta: Certa  
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216.CESPE – TRF - 2013)  

Assinale a opção correta no que se refere à saúde, à previdência e à assistência social.  

A) A pessoa participante de regime próprio de previdência pode filiar-se, na qualidade de segurado 

facultativo, ao regime geral de previdência social (RGPS), se para ele contribuir.  

B) O Sistema Único de Saúde é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos 

estados, do DF e dos municípios, sendo vedadas outras fontes de custeio.  

C) Sendo organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação não obrigatória, a 

previdência social protege o trabalhador em situação de desemprego involuntário apenas se ele for filiado ao 

regime.  

D) É de um salário mínimo e meio o valor do benefício assistencial, comumente denominado LOAS, pago 

mensalmente à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.  

E) Os objetivos da assistência social, que deve ser prestada a quem dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social, incluem habilitar e reabilitar pessoas portadoras de deficiência, preparando-as 

para uma integração comunitária.  

Resposta: E  

 

217. CESPE – BACEN - 2013)  

Considerando a evolução histórico-legislativa e os princípios da seguridade social no Brasil, assinale a opção 

correta.  

A) Com o advento da CF, a seguridade social foi adotada e disciplinada sistematicamente pela primeira vez 

no Brasil, sendo-lhe dedicado um capítulo integral no texto constitucional e implementadas, desde então, 

significativas mudanças na área, como, por exemplo, a progressiva extinção do critério de escala do salário-base, 

prevista na Lei de Custeio.  

B) A seguridade social no Brasil é organizada com base em vários princípios constitucionais, entre os quais se 

inclui o princípio da equidade na forma de participação no custeio, segundo o qual é necessária a participação 

idêntica de todos, com alíquotas iguais, para garantir o atendimento ao princípio da igualdade.  

C) A seguridade social é financiada diretamente por toda a sociedade, por meio de recursos provenientes dos 

orçamentos da União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios, que destinam parte do pagamento dos 

tributos a esse fim, e, indiretamente, por meio das contribuições do empregador, do empregado ativo e do 

empregado aposentado.  

D) O INSS, importante órgão na estrutura da seguridade social brasileira, foi instituído no Brasil na década de 

noventa do século XX, como autarquia federal, mediante fusão do Instituto de Administração da Previdência e 

Assistência Social com o Instituto Nacional de Previdência Social.  

E) Desde 1919, já havia legislação sobre acidente de trabalho no Brasil, entretanto, somente com a 

publicação da Lei Eloy Chaves, em 1946, foram implementadas as primeiras experiências previdenciárias, tendo a 
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referida lei criado caixas de aposentadorias e pensões para os empregados das empresas ferroviárias e 

aeroferroviárias brasileiras  

Resposta: D 

 

218. CESPE – TRF - 2013)  

Com relação à seguridade social e seus princípios, assinale a opção correta.  

A) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos ao trabalho, à saúde, à previdência e à assistência social.  

B) A gestão tripartite do sistema previdenciário, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e 

dos aposentados e decorrente do caráter democrático e descentralizado da administração, garante a segurança e 

a moralidade na administração desse sistema.  

C) O equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário consiste na observação dos critérios que 

preservem a sua solvência financeira, de modo a fornecer segurança e tranquilidade aos segurados e garantir o 

fomento público em situações de instabilidade econômica.  

D) Constituem objetivos da seguridade social a universalidade e a uniformidade da cobertura e do 

atendimento e a inequidade na forma de participação no custeio.  

E) Segundo a jurisprudência majoritária do STF, o princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios refere-

se apenas ao valor nominal desses benefícios, não resultando na garantia da concessão de reajustes periódicos, 

característica relativa à preservação do valor real.  

Resposta: E  

 

219. CESPE – TRF - 2013)  

No âmbito da seguridade social, a previdência social tem por finalidade assegurar aos seus:  

A) beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo 

de serviço, desemprego, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem não dependiam 

economicamente.   

B) dependentes meios indispensáveis de manutenção digna, por motivo de incapacidade, idade avançada, 

tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 

dependiam economicamente.   

C) beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de capacidade, idade avançada, tempo de 

serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem não dependiam 

economicamente  

D) beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo 

de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 

economicamente.  



 

 

  

84 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

E) dependentes meios indispensáveis de manutenção digna, por motivo de incapacidade, idade avançada, 

tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 

dependiam economicamente.  

Resposta: D  

 
220.CESPE – TRF - 2013)  

Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

A) irredutibilidade da base de financiamento e caráter democrático e centralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

B) uniformidade da base de financiamento e caráter democrático e centralizado da administração, mediante 

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 

órgãos colegiados.  

C) diversidade da base de financiamento e caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

D) equidade da base de financiamento e caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 

gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo nos órgãos colegiados.  

E) seletividade da base de financiamento e caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: C  

 

221. CESPE – MTE - 2013)  

Julgue o próximo item, acerca da conceituação, da organização e dos princípios constitucionais da seguridade 

social.  

A meta da universalidade da cobertura e do atendimento a que se refere a CF é a de que as ações destinadas a 

assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social alcancem todas as pessoas residentes 

no país, sem nenhuma distinção.  

Resposta: Certa  

 

222. VUNESP – ITESP - 2013)  

A concepção de Seguridade Social compreende um conjunto de ações integradas dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos sociais universais nos campos A) da pobreza, da seguridade e da 

proteção social.  

B) do desenvolvimento, do trabalho e do seguro social.  
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C) da participação, da privatização e da emancipação social.  

D) da aposentadoria, da regulamentação e do financiamento.  

E) da previdência, da saúde e da assistência social.  

Resposta: E  

 

223. CESPE – TRT - 2013)  

Acerca da evolução histórica do direito previdenciário brasileiro, assinale a opção correta.  

A) Ocorreram inúmeras modificações na organização administrativa previdenciária brasileira ao longo de seu 

desenvolvimento, tais como a transformação do Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural em 

INPS e, em seguida, mediante a CF, a transformação deste em INSS.  

B) O ordenamento jurídico brasileiro coexistiu com inúmeros regimes previdenciários específicos até a edição 

do Decreto-lei n.º 72/1966, mediante o qual foram unificados os institutos de aposentadorias e centralizada a 

organização previdenciária no INPS.  

C) O Decreto Legislativo n.º 4.682/1923, também conhecido como Lei Eloy Chaves, é considerado um marco 

do direito previdenciário brasileiro, devido ao fato de, por meio dele, ter sido criado o Ministério da Previdência e 

Assistência Social.  

D) Ao longo de décadas, o Estado brasileiro deixou de concedeu diversos direitos sociais a seus cidadãos, 

tendo sido instituídos benefícios previdenciários ao trabalhador apenas com a promulgação da CF.  

E) A Constituição Federal de 1934 é considerada retrocedente quanto à proteção ao trabalhador, haja vista 

terem sido dela excluídos os benefícios de proteção à maternidade e os provenientes de acidente de trabalho. 

Resposta: B  

 

224. VUNESP – ITESP - 2013)  

Ao se pensar em políticas sociais brasileiras, constatamos, a cada década, uma transformação em relação à sua 

concepção e estratégia. Na década de 1980, os movimentos sociais foram atores importantes para o fim do regime 

autoritário e para a definição das novas formas de organização e gestão das políticas públicas, principalmente as 

políticas sociais. Essas transformações acabaram por consolidar vários direitos, dentre eles a A) luta coletiva e a 

invasão de terras estaduais e federais.  

B) flexibilização do acesso aos benefícios e direitos sociais residuais.  

C) proteção social a todo cidadão, independentemente de contribuição prévia.  

D) incorporação das vontades públicas das elites, sem controle legal.  

E) privatização dos programas de bem-estar social com a isenção estatal.  

Resposta: C  
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225. MPT – MPT - 2013)  

Em relação à assistência social, assinale a alternativa CORRETA:   

A) Os benefícios assistenciais são condicionados ao estado de necessidade do titular.  

B) A prestação assistencial é devida a partir da instalação do estado justificador, independentemente da data do 

requerimento administrativo.  

C) As proteções sociais básica e especial são ofertadas pela rede soco assistencial, de forma integrada, sempre 

diretamente pelos entes públicos.   

D) A condição de acolhimento em instituições de longa permanência impede que o idoso ou a pessoa com 

deficiência recebam o benefício de prestação continuada.   
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não respondida.  

Resposta: A  

 

226. CESPE – CPRM - 2013)  

Com base nas normas que regem a seguridade social, julgue os itens subsequentes.   

A previsão constitucional de um sistema especial de inclusão previdenciária para atender aos trabalhadores de 

baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de 

sua residência atende ao princípio da universalidade da cobertura e do atendimento na seara da previdência social. 

Resposta: Certa  

 

227. CESPE – DPF - 2013)  

De acordo com as normas constitucionais e legais acerca do financiamento da seguridade social, julgue o item 

seguinte.  

Para o custeio da seguridade social, a União, no exercício da competência residual, pode instituir, por meio de lei 

complementar, contribuições sociais não previstas na CF e cuja base de cálculo ou fato gerador sejam idênticos ao 

de outros impostos.   

Resposta: Anulada  

 

228. CESPE – DPF - 2013)  

Relativamente às fontes de custeio da seguridade social, julgue o item abaixo.  

A seguridade social tem como únicas fontes de custeio, além dos recursos advindos dos orçamentos da União, dos 

estados, do DF e dos municípios, as contribuições do empregador e do trabalhador.  

Resposta: Errada  

 

229. TRT – TRT - 2013)  

A Previdência Social, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, nos termos da lei, 

visa:  

A) ao amparo das crianças e adolescentes carentes;  

B) à garantia de um salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 

possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;  

C) à proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

D) à proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;  

E) à promoção da integração ao mercado de trabalho.  



E)  
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Resposta: D  

 

230. CESPE – DPE/DF - 2013)  

Julgue os itens a seguir, relativos à seguridade social e a acidente do trabalho.  

Nos termos da CF, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 

públicos e da sociedade destinadas a assegurar, exclusivamente, os direitos relativos à previdência e à assistência 

social.  

Resposta: Errada  

 

231. CESPE – DPE/DF - 2013)  

Julgue os itens a seguir, relativos à seguridade social e a acidente do trabalho  

Entre os objetivos em que se baseia a organização da seguridade social no Brasil inclui-se o caráter democrático e 

descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores e do governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: Errada  

 

232. CESPE – UNIPAMPA - 2013)  

A respeito da política de previdência social, julgue o item a seguir.  

Na reforma da previdência social realizada no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, manteve-se a 

idade mínima para a aposentadoria, substituiu-se o tempo de contribuição por tempo de serviço e estabeleceu-se 

o piso mínimo dos benefícios.  

Resposta: Errada  

 

233. FCC – AL/PB - 2013)  

Conforme previsão contida na Constituição da República Federativa do Brasil, a previdência social atenderá, nos 

termos da lei,   

A) de forma integral, sem caráter contributivo, com prioridade para as atividades preventivas.  

B) a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.  

C) a valorização da diversidade étnica e regional.  

D) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes.  

E) a vigilância sanitária e epidemiológica, fiscalização de substâncias psicoativas, tóxicas e radioativas.  

Resposta: B  
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234. FCC – AL/PB - 2013)  

Conforme previsão contida na Constituição da República Federativa do Brasil, a previdência social atenderá, nos 

termos da lei,   

A) de forma integral, sem caráter contributivo, com prioridade para as atividades preventivas.  

B) a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.  

C) a valorização da diversidade étnica e regional.  

D) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes.  

a vigilância sanitária e epidemiológica, fiscalização de substâncias psicoativas, tóxicas e radioativas. Resposta: 

E  

 

235. CESPE – TRT - 2013)  

Acerca da organização da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Nos estados, a elaboração do orçamento da seguridade social deve ser realizada por um único órgão, que será 

também o responsável pela sua execução.  

B) Apesar de a elaboração da proposta de orçamento da seguridade social ser efetuada de forma integrada pelos 

órgãos por ela responsáveis, a execução do orçamento é realizada por cada área separadamente.  

C) No âmbito federal, não é necessária a submissão das propostas orçamentárias para a seguridade social à 

apreciação do Congresso Nacional, sendo suficiente sua aprovação pelo Ministério da Previdência Social.  

D) Para a elaboração do orçamento nacional de seguridade social, devem-se integrar os recursos financeiros da 

seguridade social provenientes dos orçamentos dos estados, do Distrito Federal e dos municípios ao orçamento 

federal.  

E) O orçamento nacional da seguridade social é constituído por recursos de natureza pública e privada.  

Resposta: B  

 

236. FCC – AL/PB - 2013)  

A Seguridade Social está inserida na Constituição da República Federativa do Brasil como objetivo da ordem social, 

cabendo ao Poder Público organizá-la com base em alguns objetivos ou princípios. Assim sendo, a escolha de um 

plano básico compatível com a força econômico- financeira do sistema e as reais necessidades dos protegidos, 

refere-se ao objetivo ou princípio da   

A) universalidade da cobertura e atendimento.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios às populações urbanas e rurais.  

C) seletividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) equidade na participação do custeio  



E)  
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E) diversidade na base de financiamento.  

Resposta: C  

 

237. FUNDEP – CODEMIG - 2013)  

São princípios básicos e finalidades da Previdência Social, EXCETO: A) 

Individualidade de participação nos planos previdenciários.  

B) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

C) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  

D) Irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo.  

Resposta: A  

 

238. FCC – AL/PB - 2013)  

Conforme previsão contida na Lei no 8.212/91 que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, as propostas 

orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão elaboradas pela Comissão integrada por  A) três 

representantes: um da área de saúde, um da área da previdência social e um da área de assistência social.  

B) três representantes: um dos trabalhadores, um dos empresários e um do governo federal.  

C) três representantes: um da União, um dos Estados membros e um dos Municípios.  

D) quatro representantes: um da União, um do Distrito Federal, um dos Estados-Membros e um dos Municípios.  

E) quatro representantes: um dos Municípios, um dos trabalhadores, um dos empresários e um dos aposentados.  

Resposta: A  

 

239. TRT – TRT - 2013)  

Assinale a alternativa que NÃO está de acordo com os princípios que regem a seguridade social:  

A) O princípio securitário da solidariedade revela o verdadeiro espírito da previdência social de proteção à 

coletividade e justifica a compulsoriedade do sistema previdenciário.  

B) Segundo a doutrina, o princípio da universalidade de cobertura e atendimento possui dimensões objetiva 

e subjetiva, sendo a primeira voltada a alcançar todos os riscos sociais que possam gerar o estado de necessidade 

e a segunda voltada para a tutela de toda pessoa pertencente ao sistema protetivo.  

C) Em razão do princípio da uniformidade e equivalência de prestações entre as populações urbana e rural, 

as prestações securitárias, em regra, devem ser idênticas para trabalhadores urbanos e rurais, sendo possível a 

criação de benefícios diferenciados que venham a atender as peculiaridades de determinada população.  
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D) De acordo com a doutrina, o princípio da seletividade atua na delimitação do rol de prestações, enquanto 

a distributividade direciona a atuação do sistema protetivo para as pessoas com maior necessidade, definindo o 

grau de proteção.  

E) A diversidade da base de financiamento possibilita a evolução da seguridade social, pois permite a 

implementação dos mandamentos constitucionais.  

Resposta: C  

 

240. TRT – TRT - 2013)  

A Lei n.º 8.212/1991, que institui o plano de custeio da seguridade social, distingue as pessoas que são consideradas 

empresas daquelas que se equiparam a empresas. Entre as que se equiparam a empresa encontram-se as A) 

fundações públicas.  

B) cooperativas.  

C) firmas individuais.  

D) sociedades que assumam o risco de atividade econômica rural com fins lucrativos.  

autarquias.  

Resposta: B  

 

241. Prefeitura do Rio de Janeiro /RJ – SMA/RJ - 2013)  

Inclui-se entre os objetivos constitucionais da seguridade social:  

A) diversidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais  

B) redutibilidade potencial e equitativa do valor dos benefícios  

C) seletividade na prestação dos benefícios e serviços  

D) uniformidade equitativa da base de financiamento  

Resposta: C  

 

242. CESPE – TRT - 2013)  

Com base nas disposições emanadas do direito previdenciário, julgue o item abaixo.  

O princípio do caráter democrático da administração da seguridade social preconiza que sua gestão será 

quadripartite, com a participação da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal. Resposta: Errada  

 

243. CESPE – TRT - 2013)  



E)  
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O item a seguir apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas 

disposições do direito previdenciário.  

Jorge é sócio-gerente de sociedade limitada e recebe remuneração em decorrência dessa função e do trabalho que 

desempenha. Nessa situação, Jorge é considerado contribuinte individual da previdência social, e, como tal, não 

faz jus ao benefício denominado salário-família, em observância ao princípio da distributividade que rege a 

seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

244. CESPE – SEGER/RS - 2013)  

Acerca do conceito, da origem e da evolução legislativa da seguridade social brasileira, assinale a opção correta.  

A) A previdência social, conforme a CF, deve cuidar de proteger a maternidade, mas não trata da questão da 

gravidez.  

B) Para garantir ao atendimento do objetivo de realização do bem-estar e da justiça social, o Estado brasileiro 

atribuiu à seguridade social brasileira caráter contributivo, sendo imprescindível a contribuição para se ter direito 

aos benefícios do sistema, tais como o de aposentadoria, saúde pública e assistência social.  

C) A Constituição de 1934 foi a primeira a dispor sobre aposentadoria, instituindo-a para os funcionários 

públicos em caso de invalidez no serviço.  

D) A Constituição de 1937 foi a primeira a prever a forma tripartite de custeio da previdência, realizada com 

contribuições do Estado, do empregado e do empregador.  



E)  
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Apesar de não ser a primeira norma a tratar de seguridade social, a Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo n. o  

4.682/1923) é considerada pela doutrina majoritária o marco inicial da previdência social brasileira.  

Resposta: E  

 

245. TRT – TRT - 2013)  

Quanto à previdência social, analise as proposições abaixo, e assinale a alternativa INCORRETA:  

A) É segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, aquele que presta serviço no Brasil à 

missão diplomática ou à repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros 

dessas missões e repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 

amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular.  

B) O Regime Geral de Previdência Social, quanto ao segurado, compreende as seguintes prestações, devidas 

inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho: aposentadoria por invalidez, aposentadoria 

por idade, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria especial, auxílio-doença, salário-família, 

saláriomaternidade e auxílio-acidente.  

C) Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão 

corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho, constituindo contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 

normas de segurança e higiene do trabalho.  

D) Equipara-se também ao acidente do trabalho, para efeitos da Lei o acidente sofrido pelo segurado no local 

e no horário do trabalho, em consequência de ato de pessoa privada do uso da razão.  

E) Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 

incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em 

que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro.  

Resposta: B  

 

246. CESPE – SEGER/RS - 2013)  

Com base nas normas constitucionais que tratam do conceito, da organização e dos princípios da seguridade 

social, assinale a opção correta.  

A) A CF estabelece o caráter contributivo e a filiação obrigatória da seguridade social e determina a 

observância de critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.  

B) Nos termos da CF, a previdência social brasileira, mediante o RGPS, concederá os benefícios de salário-

família e auxílio- creche aos dependentes dos segurados de baixa renda.  

C) Ao contrário do que ocorre em outros países, no Brasil, o benefício de pensão por morte do segurado, 

homem ou mulher, só é concedido ao cônjuge ou companheiro, não aos dependentes.  



E)  
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D) A aplicação do princípio da seletividade e distributividade dos benefícios e serviços às populações urbanas 

e rurais objetiva a correção dos equívocos da legislação previdenciária anterior, com a eliminação de qualquer 

discriminação entre trabalhadores urbanos e rurais.  

Em virtude do princípio da equidade na forma de participação no custeio, é possível, no âmbito do regime geral 

de previdência social (RGPS), a estipulação de alíquotas de contribuição social diferenciadas, de acordo com as 

diferentes capacidades contributivas.  

Resposta: E  

 

247. IBFC – ILSP - 2013)  

A Lei nº. 8.742/ 93, em seu art. 5º, trata da organização da assistência social em três diretrizes. Assinale a 

alternativa correta sobre o texto:  

A) descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito federal e os Municípios, e comando único 

das ações na esfera federal.  

B) participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 

das ações em todos os níveis.  

C) primazia da responsabilidade da sociedade na condução da política de assistência social em cada esfera de 

governo.  

D) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.  

Resposta: B  

 

248. IBFC – ILSP - 2013)  

A Lei nº. 8.742/ 93, em seu art. 5º, trata da organização da assistência social em três diretrizes. Assinale a 

alternativa correta sobre o texto:  

A) descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito federal e os Municípios, e comando único 

das ações na esfera federal.  

B) participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 

das ações em todos os níveis.  

C) primazia da responsabilidade da sociedade na condução da política de assistência social em cada esfera de 

governo.  

D) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.  

Resposta: A  

 

249. COPS/UEL – Parana Previdência - 2013)  
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Ano: 2013 Banca: COPS-UEL Órgão: Parana Previdência Prova: COPS-UEL - 2013 - Parana Previdência - Técnico - 

Previdenciário  

Sobre os atendimentos realizados pela Previdência Social, considere as afirmativas a seguir.  I. 

Proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário.   

II. Cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada.   

III. Proteção à maternidade, especialmente à gestante.   

IV. Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda.   

Assinale a alternativa correta.  

A) Somente as afirmativas I e II são corretas.  

B) Somente as afirmativas I e IV são corretas.  

C) Somente as afirmativas III e IV são corretas.  

D) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.  

E) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.  

Resposta: E  

 

250. FCC – DPE/AM - 2013)  

Conforme dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, compete ao Poder Público, nos termos da lei, 

organizar a seguridade social, com base no objetivo de  

A) universalidade da cobertura e singularidade no atendimento.  

B) unidade na base do financiamento e custeio.  

C) equidade na forma de participação no custeio.  

D) centralização na administração, com direção única em todas as esferas de governo.  

E) diversidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, em razão das suas peculiaridades.  

Resposta: C  

 

251. CESPE – TRF - 2013)  

No que concerne aos princípios, à eficácia e à interpretação das normas de seguridade social, assinale a opção 

correta.  

A) Embora não haja nas normas previdenciárias preceito equivalente ao previsto no CPC, segundo o qual o 

juiz somente se pode valer da equidade quando autorizado por lei, essa técnica tem sido utilizada na solução de 

conflitos que envolvam matéria previdenciária, como os casos de concessão de benefícios previdenciários nas 

relações homoafetivas.  



E)  
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B) De acordo com o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, o poder público, na execução das políticas 

relativas à saúde e à assistência social, assim como à previdência social, deve atentar sempre para a relação entre 

custo e pagamento de benefícios, a fim de manter o sistema em condições superavitárias.  

C) Por adotar os princípios da seletividade e distributividade, o poder público pode averiguar a capacidade 

contributiva do indivíduo para fins de concessão dos benefícios e dos serviços da seguridade social.  

D) Como as normas previdenciárias aplicam-se somente às pessoas que vivem no território nacional, o 

brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 

agência de empresa nacional no exterior não pode ser segurado da previdência social.  

E) Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e o Brasil sejam partes e que versem sobre matéria previdenciária são interpretadas como leis 

ordinárias gerais.  
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Resposta: A  

 

252. CESPE – DPE/TO - 2013)  

Considerando o conceito, a organização e os princípios da seguridade social no Brasil, assinale a opção correta.  

A) Apesar de ser regida pelo princípio da universalidade da cobertura e do atendimento, a seguridade social só é 

acessível a brasileiros que residem no país.  

B) A assistência social atende os hipossuficientes, por meio da concessão de benefícios, independentemente de 

contribuição.  

C) No Brasil, a seguridade social é caracterizada por uma administração democrática e descentralizada, mediante 

gestão quadripartite, com participação, nos órgãos colegiados, dos trabalhadores, empregadores, pensionistas 

e do governo.  

D) O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais sempre 

norteou a seguridade social brasileira, e, desde a criação da previdência social no país, não há discriminação 

entre trabalhadores urbanos e rurais.  

  

E) Para que o usuário possa usufruir dos serviços públicos de saúde será necessária a contribuição mensal ao SUS.  

Resposta: B  

 

253. CESPE – TC/DF - 2013)  

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

Conforme jurisprudência do STF fundamentada no princípio da seletividade, operações e bens relacionados à 

saúde são imunes a tributação.  

Resposta: Errada  

 

254. TRT – TRT - 2013)  

Sobre o direito previdenciário, leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta:   

I) A Seguridade Social abrange a Previdência Social, a Assistência Social (prestações pecuniárias ou serviços 

prestados a pessoas alijadas de qualquer atividade laborativa) e a Saúde Pública (fornecimento de assistência 

médico-hospitalar, tratamento e medicação), estes dois últimos sendo prestações do Estado devidas 

independentemente de contribuição.   

II) Previdência Social é o sistema pelo qual, mediante contribuição, as pessoas vinculadas a algum tipo de 

atividade laborativa e seus dependentes ficam resguardadas quanto a eventos de infortunística (morte, invalidez, 

idade avançada, doença, acidente de trabalho, desemprego involuntário), ou outros que a lei considere que exijam 

um amparo financeiro ao indivíduo (maternidade, prole, reclusão), mediante prestações pecuniárias (benefícios 

previdenciários) ou serviços.   
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III) Compete ao Ministério da Previdência Social planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades 

relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimentos das contribuições sociais previstas nas 

alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/1991, das contribuições instituídas a título de 

substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, na forma da 

legislação em vigor.   

IV) Constituem princípios constitucionais da Seguridade Social: universalidade da cobertura e do 

atendimento, uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, seletividade 

e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, irredutibilidade do valor dos benefícios, equidade na 

forma de participação no custeio, diversidade da base de financiamento e caráter democrático e descentralizado 

da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregados, dos 

aposentados e do governo nos órgãos colegiados.  A) Todas as afirmativas estão corretas.   

B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.   

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.   

D) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.   

E) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  

Resposta: Anulada  

 

255. IADES – EBESERH - 2013)  

No Art. 1o da Lei No 8.212/1991 diz que “a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à 

assistência social.”   

Assinale a alternativa que apresenta corretamente um dos princípios da seguridade no Brasil: A) 

Individualidade da cobertura e do atendimento.  

B) Valores dos benefícios e serviços diferenciados para populações urbanas e rurais  

C) Exclusividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) Irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a preservar-lhe o poder aquisitivo.  

E) Caráter democrático e centralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: D  

 

256. CESPE – TC/DF - 2013)  

Julgue o item seguinte, que versa sobre a previdência social.  

Em respeito ao princípio da autonomia dos entes federados, em regra, o regime próprio de previdência social dos 

servidores públicos do DF poderá conceder aos seus filiados benefícios distintos dos previstos no RGPS, de que 

trata a Lei n. o 8.213/1991.  
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Resposta: Errada  

 

257. TRT – TRT - 2013)  

Sobre o direito previdenciário, leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta:  

A) A organização da Previdência Social obedecerá, dentre outros, aos seguintes princípios: universalidade de 

participação nos planos previdenciários, independentemente de contribuição, e preservação do valor real dos 

benefícios.   

B) A organização da Assistência Social obedecerá às seguintes diretrizes: centralização político-administrativa e 

participação da população na formulação e controle das ações em todos os níveis.   

C) A organização da Previdência Social obedecerá, dentre outros, aos seguintes princípios: universalidade de 

participação nos planos previdenciários, mediante contribuição, e preservação do valor real dos benefícios.   

D) A organização das atividades de saúde obedecerá, dentre outros, aos seguintes princípios, acesso universal e 

igualitário, atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, e vedação da participação da 

iniciativa privada na assistência à saúde.   

E) O salário-maternidade não é considerado salário de contribuição.  

Resposta: C  

 

258. FCC – DPE/AM - 2013)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Nesta seara, 

nos termos das previsões constitucionais, é correto afirmar que   

A) a proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma centralizada e não integrada, não 

sendo assegurada a cada área a gestão de seus recursos, visto que devem ser observadas as peculiaridades e 

necessidades de cada área.  

B) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

C) os recursos do orçamento da seguridade social previstos na Constituição Federal não financiarão o sistema 

único de saúde, bem como as ações governamentais na área de assistência social não serão realizadas com tais 

recursos, mas apenas por meio de outras fontes arrecadatórias.  

D) a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro atuarial, razão pela qual não atenderá a 

proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.  

E) não constitui atribuição do sistema único de saúde participar da formulação da política e da execução das 

ações de saneamento básico.  

Resposta: B  
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259. CETREDE – SC/CE - 2013)  

Considerando o texto constitucional que define que a “seguridade social compreende um conjunto integrado  de 

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social”, não se pode afirmar:  

A) O custeio do sistema protetivo tem como princípios a diversidade da base de financiamento e a equidade 

na forma de participação no custeio;  

B) Mediante lei ordinária ou medida provisória, poderá a União instituir outras fontes de custeio do sistema 

de seguridade social, desde que destinadas à sua expansão ou mesmo sua manutenção.  

C) As contribuições sociais previstas na Constituição Federal para custeio do sistema de seguridade social, a 

cargo do trabalhador, não incidirão sobre as aposentadorias e pensões concedidas pelo Regime Geral de 

Previdência Social.  

D) São contribuintes do Regime Geral, na condição de segurados obrigatórios: o empregado, o trabalhador 

avulso, o contribuinte individual, o empregado doméstico e o segurado especial.  

E) Poderá contribuir para o sistema de seguridade social, na condição de segurado facultativo, a pessoa física, 

maior de dezesseis anos, desde que não exerça atividade laboral remunerada que estabeleça a condição de 

segurado obrigatório ao Regime Geral ou a qualquer dos regimes próprios.  

Resposta: B  

 

260. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

No Brasil, constitui um marco comum para a Previdência Social a denominada lei Eloy Chaves que instituiu:  

A) Caixas de Aposentadoria e Pensão   

B) Fundações previdenciárias  

C) Fundos de pensão de empresas públicas  

D) Regimes geral e especial de previdência   

E) Institutos de apoio aos servidores militares  

Resposta: A  

 

261. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

O princípio aplicável ao sistema previdenciário que permite o gozo de benefícios sem que haja contraprestação 

equivalente ao que será percebido durante a vida é o da:  

A) igualdade  

B) uniformidade  

C) solidariedade  

D) seletividade  
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E) irredutibilidade  

Resposta: C  

 

262. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

No que concerne à Seguridade Social, é correto afirmar que:  

A) o regime geral é organizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal  

B) existem dois regimes gerais e dois regimes próprios de previdência, todos públicos  

C) os regimes próprios da previdência são mantidos pela União e pelas fundações previdenciárias   

D) os servidores militares federais e dos Estados pertencem ao regime geral da União e dos Estados  

E) os servidores civis estão incluídos no regime geral de previdência da União, Estados, Municípios e Distrito 

Federa  

Resposta: A  

 

263. FCC – TRT - 2013)  

Dentre os princípios específicos da Previdência Social, NÃO está incluso:   

A) Vinculação entre o valor da contribuição do segurado e o benefício que venha a perceber.  

B) Filiação obrigatória de todo trabalhador que se enquadre na condição de segurado.  

C) Caráter contributivo independentemente do regime.  

D) Equilíbrio financeiro e atuarial, a fim de manter o sistema em condições superavitárias.   

E) Correção monetária dos salários de contribuição considerados no cálculo dos benefícios.  

Resposta: A  

 

264. FCC – TRT - 2013)  

Quanto à organização da Seguridade Social, nos termos da Lei no 8.212/91, é correto afirmar:   

  

A) Não compete ao Conselho Nacional da Seguridade Social apreciar os convênios firmados entre a Seguridade 

Social e a rede bancária para a prestação dos serviços.  

B) O Conselho Nacional da Seguridade Social terá 17 (dezessete) membros e respectivos suplentes.   

C) Os membros do Conselho Nacional da Seguridade Social serão nomeados pelo Senado Federal.   

D) O presidente do Conselho Nacional da Seguridade Social terá mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição.   
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E) As ausências do trabalho dos representantes dos trabalhadores ativos para participação no Conselho serão 

abonadas até o limite de 6 (seis) ao ano.  

Resposta: Anulada  

 

265. FCC – TRT - 2013)  

Fulano de Tal contribuiu de forma intercalada para o Regime Geral de Previdência Social como 

autônomo/contribuinte individual por alguns anos entre 1962 e 1993 e depois deixou de ter qualquer vínculo. Em 

abril de 2009, sofreu um acidente que o deixou sem movimento nos membros inferiores. Considerando a 

situação descrita, dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.   

I. A despeito de não mais ostentar a condição de segurado da Previdência Social, Fulano de Tal pode ter 

direito à concessão de benefício assistencial, nos termos da Lei nº 8.742/1993 (Loas), desde que não possua meios 

de prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua família e que sua deficiência, mesmo que temporária, 

caracterize impedimento de longo prazo.   

II. Desde que não possua meios de prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua família, Fulano de 

Tal, atualmente com 61 anos de idade, tem direito à concessão de benefício assistencial independentemente de 

sua condição de saúde, pois já é considerado idoso pela Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).   

III. Caso tenha recolhido cento e oitenta contribuições mensais até 1993, e a sua incapacidade seja definitiva, 

Fulano de Tal tem direito à concessão de aposentadoria por invalidez em razão do acidente que ocorreu em 2009, 

a despeito de não mais ostentar a condição de segurado, pois a obtenção do referido benefício independe de 

carência.   

IV. Como a concessão de aposentadoria por idade não pressupõe o preenchimento simultâneo dos requisitos 

inerentes ao benefício, Fulano de Tal, independentemente de sua condição de saúde, ao completar 65 anos, terá 

direito à concessão de aposentadoria por idade, caso tenha recolhido, mesmo que de forma intercalada, cento e 

oitenta contribuições até 1993.   

V. Caso Fulano de Tal tivesse falecido em razão das lesões sofridas no acidente ocorrido em 2009, sua esposa, 

que é sua dependente presumida, teria direito à concessão de pensão por morte, a despeito de ele não mais 

ostentar a condição de segurado na data do óbito, desde que ele tivesse na ocasião 65 anos de idade e houvesse 

recolhido cento e oitenta contribuições mensais até 1993, mesmo que de forma intercalada.  A) Estão corretas 

apenas as assertivas I e II.  

B) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  

C) Estão corretas apenas as assertivas III e IV.  

D) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. E) Estão corretas apenas as assertivas I, IV e V.  

Resposta: E  

 

266. FCC – TRT - 2013)  

São objetivos inspiradores na organização da Seguridade Social, a serem observados pelo Poder Público, 

conforme previsão constitucional:   
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A) Atendimento com prioridade para atividades preventivas.   

B) Universalidade da cobertura e particularidade do atendimento.  

C) Caráter democrático e centralizado da administração  

D) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) Dissemelhança dos benefícios às populações urbanas e rurais.  

Resposta: D  

 

267. ESAF – MPOG - 2012)  

O orçamento da seguridade social abrange todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta 

ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. A respeito deste assunto 

assinale a opção correta.  

A) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, assegurada a gestão compartilhada dos recursos.  

B) Em respeito ao princípio da anterioridade tributária, as contribuições sociais destinadas à seguridade social 

só poderão ser exigidas depois de decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias da data da publicação da lei que as 

houver instituído ou modificado.  

  

C) O importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar, financiará a seguridade 

social por meio do recolhimento do imposto sobre importações, vinculado aos benefícios da previdência social.  

D) Os benefícios e serviços da seguridade social poderão ser criados, majorado ou estendido, desde que 

previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias da seguridade social.  

E) As contribuições sociais do empregador para a seguridade social poderão ter alíquotas ou bases de cálculo 

diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou 

da condição estrutural do mercado de trabalho.  

Resposta: E  

 

268. ESAF – MPOG - 2012)  

Associe as mudanças realizadas na previdência social às respectivas emendas constitucionais das reformas 

previdenciárias. Ao final assinale a opção correspondente.   

1. Emenda Constitucional n. 20/1998. 2. Emenda Constitucional n. 41/2003. 3. Emenda Constitucional n. 47/2005.   

( ) O tempo de serviço passou a ser denominado tempo de contribuição sendo de 35 (trinta e cinco) anos de 

contribuição, se homem, e 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher. ( ) Vedou a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, 

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais, nos termos definidos em lei complementar. 

( ) Instituiu a contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime próprio de 



 

 

  

104 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

previdência do servidores públicos que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 

de previdência social. ( ) Vedou a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 

facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. ( ) Instituiu o abono permanência para o 

servidor que completado as exigências para aposentadoria voluntária opte por permanecer em atividade.  

A) 1, 3, 2, 1, 2  

B) 1, 2, 3, 1, 2  

C) 2, 1, 3, 1, 3  

D) 2, 2, 1, 2, 3 E) 1, 3, 2, 3, 1  

Resposta: A  

 

269. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca das reformas previdenciárias realizadas no Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, assinale a opção 

correta.  

A) Extinção da aposentadoria por tempo de contribuição, a partir de 16/12/1998, aos ingressantes no regime 

geral da previdência social.  

B) Unificação do regime próprio de previdência dos servidores públicos federais com regime geral da 

previdência social, a partir da criação do fundo de pensão dos servidores.  

C) Garantia da aposentadoria voluntária com proventos integrais para os professores universitários com 30 

(trinta) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta), se mulher.  

D) Os benefícios salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados do regime geral, 

independente da renda.  

E) A proibição de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos.  

Resposta: E  

 

270. FCC – TCE/GO – 2014)  

A Emenda Constitucional n. 47/2005 trouxe a seguinte novidade para a Previdência Social: A) 

instituição da contribuição social da empresa.  

B) instituição da contagem recíproca de tempo de serviço público.  

C) instituição do benefício para as gestantes.  

D) instituição do Sistema Especial de Inclusão Previdenciária.  

E) instituição da contribuição social do trabalhador.  

Resposta: D  
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271. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca do Sistema Nacional de Assistência e Previdência Social (SINPAS), que agrupou o Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS) e o Instituto Nacional de Administração da Previdência Social (IAPAS), pode-se afirmar 

corretamente.  

A) Com a criação do SINPAS ocorreu a unificação do custeio dos regimes de benefícios e serviços dos 

trabalhadores urbanos e rurais.  

B) A Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social (Dataprev) passou a integrar o SINPAS, na 

condição de órgão autônomo da estrutura do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS).  

C) Entre outras competências cabia ao Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), como entidade do 

SINPAS, a concessão e manutenção de benefícios e outras prestações em dinheiro, inclusive aquelas que estavam 

a cargo do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural).  

D) As receitas das entidades do SINPAS formaram o Fundo de Previdência e Assistência Social (FPAS) 

administrado por um colegiado, integrado pelos dirigentes daquelas entidades, sob a presidência do Ministro da 

Fazenda.  

E) As entidades integrantes do SINPAS preservaram seus bens móveis e imóveis, não sendo permitido ao 

MPAS a promover a transferência, de uma para outra entidade do SINPAS, de bens imóveis e de direitos a eles 

relativos.  

Resposta: C  

 

272. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca dos mecanismos de gestão da previdência social, assinale a opção correta.  

A) O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) é a entidade subordinada ao Conselho Nacional de 

Seguridade Social (CNSS), que é órgão colegiado máximo responsável pela gestão dos recursos da seguridade 

social.  

B) O CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, tem como principal objetivo estabelecer o caráter 

democrático e descentralizado da administração, em cumprimento das diretrizes de organização da seguridade 

social.  

C) O CNPS tem como membros os representantes do governo e dos aposentados, enquanto os 

representantes dos trabalhadores em atividade têm assento no CNSS.  

D) Cabe ao Ministério da Previdência Social apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da previdência 

social, antes de sua consolidação na proposta orçamentária da seguridade social.  

E) O CNSS deve pronunciar-se, previamente ao seu encaminhamento, sobre medidas legais que impliquem 

renúncia previdenciária.  

Resposta: B  

 

273. ESAF – MPOG - 2012)  
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Acerca das receitas e das despesas previdenciárias, assinale a opção correta.  

A) A Desoneração da folha de salários por meio da redução das contribuições previdenciárias para alguns 

setores da economia vem possibilitando o aumento no montante total de recursos arrecadado para a previdência, 

por meio da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.  

B) Apesar da trajetória de crescimento econômico com redução da informalidade nos vínculos 

empregatícios, a cobertura do regime geral da previdência social vem piorando, devido às restrições 

orçamentárias.  

C) Desde junho de 2006, a necessidade de financiamento da previdência social, para além das contribuições 

patronais e dos trabalhadores vem apresentando uma trajetória de queda.  

D) A despesa previdenciária mais representativa, a partir de 2010, no montante dos gastos do MPA, é o 

pagamento da aposentadoria por tempo de contribuição aos trabalhadores urbanos.  

E) O valor do salário de benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao limite máximo 

do salário de contribuição, estipulado anualmente em 10 (dez) salários mínimos.  

Resposta: C  

 

274. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca do impacto da seguridade social e da previdência na redução das desigualdades sociais, assinale a opção 

correta.  

A) Os benefícios pagos no âmbito da seguridade, sobretudo aqueles vinculados à política de assistência social 

e ao RGPS, têm efeitos redistributivos e contribuem para elevar a renda das famílias mais pobres, principalmente 

no meio rural.  

B) As políticas que integram a seguridade social respondem por uma fração desprezível dos gastos públicos 

no Brasil, não gerando efeitos substanciais sobre o Produto Interno Bruto (PIB) e a distribuição de renda.  

C) No âmbito das transferências sociais, realizadas pela seguridade social, quanto maior a progressividade, 

pior a contribuição para o crescimento econômico.  

D) Os gastos previdenciários têm efeitos deletérios no orçamento público brasileiro, contribuindo para 

agravar o déficit público, prejudicando o crescimento econômico e a redução das desigualdades sociais.  

E) O regime de previdência do funcionalismo público é o mais progressivo dos programas que integram a 

seguridade social, contribuindo de forma decisiva para o aumento da poupança privada e a melhor distribuição da 

renda nacional.  

Resposta: A  

 

275. ESAF – MPOG - 2012)  

Sobre a relação entre previdência social, mercado de trabalho e demografia, assinale a opção incorreta.  
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A) O trabalho, sobretudo o assalariado, é o elemento decisivo que define a inclusão na previdência concebida 

como seguro social.  

B) A reestruturação do mercado de trabalho brasileiro na década de 1990, com a redução das relações de 

trabalho assalariadas e o crescimento de ocupações precárias na economia, contribuiu para o incremento na 

arrecadação previdenciária.  

C) A variável mortalidade constitui a principal hipótese demográfica de um plano de benefícios, interferindo 

diretamente na situação financeira e atuarial desses planos.  

D) A previdência social traz implicações para o mercado de trabalho, pois a definição das regras de acesso aos 

benefícios e os valores das aposentadorias vão ajudar a moldar o tamanho da População Economicamente Ativa 

(PEA).  

E) Um aumento da expectativa de vida cria tendência de pagamento de um estoque maior de benefícios por 

mais tempo que associada com uma queda da fecundidade pode agravar a razão de dependência de idosos ou da 

relação de contribuintes/beneficiários.  

Resposta: B  

 

276. ESAF – MPOG - 2012)  

De acordo com a legislação previdenciária infraconstitucional, a Previdência Social rege-se pelos seguintes 

princípios e objetivos: I. universalidade de participação nos planos previdenciários; II. seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios; III. cálculo dos benefícios considerando-se os salários de 

contribuição corrigidos monetariamente; IV. valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário de 

contribuição ou do rendimento do trabalho; do segurado não inferior ao do salário mínimo. Analisando as 

assertivas, é correto afirmar que:  

A) Todas as assertivas estão corretas.  

B) Somente a assertiva I está incorreta.  

C) Somente as assertivas II e IV estão corretas.  

D) Somente a assertiva IV está incorreta.  

E) Todas as assertivas estão incorretas.  

Resposta: A  

 

277. ESAF – MPOG - 2012)  

Em relação à trajetória da previdência social no Brasil, analise os itens a seguir e marque com V se assertiva for 

verdadeira e com F se for falsa. Ao final, assinale a opção correta.   

( ) As Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) eram organizações de natureza privada financiadas pelas 

contribuições das empresas e dos empregados. ( ) As CAPs tinham liberalidade na escolha dos beneficiários dos 

serviços médicos e farmacêuticos e na definição dos critérios de concessão da aposentadoria. ( ) Na década de 
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1930, as CAPs foram transformadas e substituídas progressivamente pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões 

(IAPs), organizados por ramos de atividade e de natureza estatal. ( ) Conforme a organização e a inserção 

econômica das diversas categorias profissionais, progressivamente ocorria a implantação dos seus respectivos 

institutos de aposentadorias.  

A) V, V, V, V  

B) F, V, F, V  

C) F, F, V, F  

D) V, V, F, V E) F, F, F, F  

Resposta: A  

 

278. ESAF – MPOG - 2012)  

Quanto aos regimes financeiros da previdência social, assinale a opção correta.  

A) No regime de capitalização, as despesas correntes são pagas com o produto da receita também corrente.  

B) No regime de repartição, a receita deve provir dos impostos pagos pela sociedade em geral, sendo dispensada 

a contribuição das empresas.  

C) No regime de capitalização as contribuições dos trabalhadores e das empresas devem ser destinadas 

exclusivamente para um fundo específico, cabendo ao governo o pagamento das despesas previdenciárias 

correntes, por meio dos impostos.  

D) No Brasil devido à existência do orçamento da seguridade social é obrigatória a adoção do regime financeiro 

capitalizado, visando a assegurar não só a cobertura dos benefícios previdenciários, mas também as despesas 

com assistência social.  

E) No regime de repartição as despesas previdenciárias correntes são pagas com as receitas correntes.  

Resposta: E  

 

279. ESAF – MPOG - 2012)  

Segundo a Constituição Federal, são princípios e diretrizes da Seguridade Social: I. Seletividade na prestação dos 

benefícios; II. Diversidade da base de financiamento; III. Solidariedade; IV. Universalidade do custeio. A respeito 

das assertivas, é correto afirmar:  

A) Todas as opções estão corretas  

B) Somente a opção III está correta.  

C) Somente a opção I está correta.  

D) As opções I e IV estão corretas e as opções II e III estão incorretas.  

E) Somente a opção IV está incorreta.  

Resposta: E  
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280. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca dos modelos que orientam a implantação da política previdenciária no capitalismo, assinale a opção 

correta.  

A) A previdência social, no modelo bismarkiano, compreende um amplo espectro de benefícios para o 

conjunto de trabalhadores, independente da inserção no mercado de trabalho.  

B) O modelo bismarkiano influenciou a organização do Estado-Providência no capitalismo, possibilitando a 

organização de proteção social aos empregados, serviços sociais universais e assistência social.  

C) O Plano Beveridge restringiu as despesas com a proteção social, limitando o financiamento da previdência 

social a contribuição de empregados e empregadores.  

D) O modelo beveridgiano amplia o seguro social para o maior número de riscos e alarga as fontes de 

financiamento da seguridade social para além da folha de pagamento, incluindo os impostos.  

E) A previdência social no Brasil foi influenciada pelo modelo bismarkiano, assegurando o acesso a todos os 

cidadãos ao seguro social, independentemente da contribuição financeira.  

Resposta: D  

 

281. FIDESA – SESI/PA - 2012)  

A Previdência Social compreende um conjunto de ações que têm por fim assegurar aos beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção. Destaca-se como disposição legal que:  

A) concorrem à pensão por morte de segurado falecido, com rateio do benefício: cônjuge, filhos e pais.  

B) a aposentadoria por invalidez afasta o empregado de sua atividade principal, podendo exercer outros trabalhos 

compatíveis com o grau da invalidez.  

C) independe de carência quanto às contribuições a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez 

nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho.  
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D) os benefícios previdenciários correspondem ao valor do salário percebido pelo empregado.  

Resposta: C  

 

282. CESPE –DPE/ES - 2012)  

No tocante à seguridade social, julgue os itens subsequentes.  

Contando com a participação de representantes da sociedade civil e do governo, o Conselho Nacional de 

Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, é exemplo do caráter democrático e descentralizado 

da administração da seguridade social no Brasil.  

Resposta: Certa  

 

283. QUADRIX –DATAPREV - 2012)  

A expressão "Riscos Ambientais do Trabalho - RAT" representa a contribuição da empresa, prevista no inciso II do 

artigo 22 da Lei no 8.212/91, e consiste em percentual que mede o risco da atividade econômica, com base no qual 

é cobrada a contribuição para financiar os benefícios previdenciários decorrentes do grau de incidência de 

incapacidade laborativa. A alíquota de contribuição para o RAT será de:  

A) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho 

seja considerado leve; 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 4% (quatro por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

B) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja 

considerado leve; 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 5% (cinco por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

C) 0% (zero por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho 

seja considerado leve; 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

D) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja 

considerado leve; 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

E) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho 

seja considerado leve; 4% (quatro por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 5% (cinco por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

Resposta: D  
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284. CESPE –DPE/ES - 2012)  

No tocante à seguridade social, julgue os itens subsequentes.  

A publicação, em 1954, do Decreto n.º 35.448, que aprovou o Regulamento Geral dos Institutos de Aposentadorias 

e Pensões, é considerada, pela doutrina majoritária, o marco inicial da previdência social brasileira.  

  

Resposta: Errada  

 

285. QUADRIX –DATAPREV - 2012)  

O Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal com sede em Brasília - Distrito Federal, vinculada ao 

Ministério da Previdência Social, tem por finalidade:  

I. Promover o reconhecimento de direito ao recebimento de benefícios administrados pela Previdência Social, 

assegurando agilidade, comodidade aos seus usuários e ampliação do controle social.   

II. Proceder à fiscalização das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e suas operações.   

III. Autorizar a constituição e o fechamento das entidades fechadas de previdência complementar, bem como 

a aplicação dos respectivos estatutos e regulamentos de planos de benefícios.  

Está correto o que se afirma em: A) 

somente II.  

B) somente III  

C) somente I e II  

D) somente I.  

E) somente II e III.  

Resposta: D  

 

286. QUADRIX –DATAPREV - 2012)  

O Decreto no 3.048/99, de 06 de maio de 1999, do Ministério da Previdência e Assistência Social, é um marco 

histórico no avanço e no reconhecimento das relações de determinação entre transtornos mentais e condições de 

trabalho, ao apresentar a nova lista de Doenças Profissionais e Relacionadas ao Trabalho. Estão incluídas nessa 

lista:  

I. Demência e Delirium não sobreposto à demência.   

II. Transtornos cognitivos leves, transtorno orgânico da personalidade e transtorno orgânico ou sintomático não 

especificado.   

III. Síndrome de Guillain Barré.   

IV. Alcoolismo crônico.   
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V. Síndrome do Esgotamento Profissional - Burnout.   

Pode-se afirmar que:  

A) I, II, III, IV e V estão corretos.  

B) somente I, II, III, e V estão corretos.  

C) somente I, II, IV e V estão corretos.  

D) somente I, II e V estão corretos.  

E) somente II, III, IV e V estão corretos.  

Resposta: C  

 

287. MS CONCURSOS  –PC/PA - 2012)  

Acerca da seguridade social, assinale a alternativa correta:  

A) O caráter democrático e descentralizado da administração da seguridade social se dá mediante gestão 

tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e dos aposentados nos órgãos colegiados.  

B) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios  

C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, integrando, assim, o orçamento da União.  

D) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  

E) A previdência social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde e à assistência social.  

Resposta: D  

 

288. ESAF – MPOG - 2012)  

Assinale a opção incorreta.   

Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos: A) 

universalidade da cobertura e do atendimento, de modo.  

B) prevalência dos benefícios e serviços às populações rurais.  

C) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

E) equidade na forma de participação no custeio.  
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Resposta: B  

 

289. FCC – TRT - 2012)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações  

A) de iniciativa da sociedade, reguladas pelos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos a 

saúde, previdência e assistência social.  

B) exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a prover, quando materialmente possível, os direitos relativos 

a saúde, previdência e assistência social.  

C) exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde, previdência e 

assistência social.  

D) de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde, 

previdência e assistência social.  

E) de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a prover, quando materialmente possível, os 

direitos relativos a saúde, previdência e assistência social.  

Resposta: D  

 

290. FEMERJ – TCE/RJ - 2012)  

O Plano de Pronta Ação (PPA), criado na década de 70, foi uma resposta da Previdência Social aos casos de omissão 

em serviços de pronto-atendimento. Essa afirmativa está:  

A) incorreta, porque serviços de pronto-atendimento sempre forneceram cobertura para toda a população;  

B) incorreta, porque o PPA foi um plano voltado para a integração do Ministério da Previdência e Assistência Social 

com o Ministério da Saúde na época do “milagre econômico”;  

C) incorreta, porque o PPA tinha o objetivo de coordenar as áreas de atenção do Ministério da Saúde nos níveis 

estaduais e municipais em todo o país;  

D) correta, porque os profissionais responsáveis pela omissão de atendimento eram prontamente punidos;  

E) correta, porque esse foi um dos primeiros passos do sistema de saúde rumo à universalização do cuidado.  

Resposta: E  

 

291. FEMERJ – TCE/RJ - 2012)  

A Lei Eloy Chaves, promulgada em 1923, criou a caixa de Pensões e Aposentadorias dos Ferroviários. O significado 

histórico dessa medida é:  

A) irrelevante, considerando que nunca foi efetivamente operacionalizada;  

B) irrelevante, porque a lei foi imediatamente combatida e alterada pelos agroexportadores;  
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C) irrelevante, porque os próprios ferroviários foram contra a medida, que acarretava descontos em seu 

pagamento, e, com isso, o sistema não funcionou;  

D) relevante, em especial porque os ferroviários faziam parte da classe de trabalhadores menos favorecida da 

época;  

E) relevante, pois representa a primeira etapa da história do modelo previdenciário no país.  

Resposta: E  

 

292. FEMERJ – TCE/RJ - 2012)  

Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta:  

I - Nos termos da Constituição Federal, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 

de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social, competindo ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, 

a fim de garantir universalidade da cobertura e do atendimento: uniformidade e equivalência dos benefícios o 

serviços às populações urbanas e rurais: diversidade da base de financiamento, caráter democrático e 

descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores e do Governo nos órgãos colegiados: dentre outros objetivos.  

II - A vinculação direta entre o valor das contribuições vertidas pelo segurado e o benefício que o mesmo 

possa vir a receber, quando ocorrente algum dos eventos sob a cobertura legal decorre do princípio do equilíbrio 

financeiro e atuarial expresso no artigo 201 da CF.  

III - a garantia de renda mensal não inferior ao valor do salário mínimo, estabelecida na Constituição Federal, 

não é aplicável ao seguro desemprego, cujo valor mínimo será aferido multiplicando o valor médio dos três últimos 

salários pelo fator 0,8.  

IV - O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão 

obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, 

processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e a todos os tratamentos que lhe forem 

dispensados gratuitamente.  

V - As contribuições sociais devidas pelo empregador não poderão ter alíquotas ou bases de cálculo 

diferenciadas em razão da condição estrutural do mercado de trabalho.   

A) Apenas a proposição I está correta e as demais estão incorretas.  

B) Apenas a proposição II está correta e as demais estão incorretas.  

C) Apenas a proposição III está correta e as demais estão incorretas.  

D) Apenas a proposição IV está correta e as demais estão incorretas.  

E) Todas as proposições estão incorretas.  

Resposta: E  
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293. AOCP – TCE/PA - 2012)  

Analise as assertivas e assinale a alternativa que aponta as corretas.   

I. Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.   

II. São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei.   

III. O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização 

da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.   

IV. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e ações de assistência 

social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a 

respectiva contrapartida de recursos.   

A) Apenas I e III.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas II, III e IV.  

D) Apenas I, II e IV.  

E) I, II, III e IV.  

Resposta: E  

 

294. AOCP – TCE/PA - 2012)  

De acordo com as normas constitucionais acerca da Seguridade Social, assinale a alternativa correta. A) 

A Previdência Social é composta pela Seguridade Social e pela Assistência Social.  

B) Os benefícios e serviços da Seguridade Social não compreendem as populações rurais, as quais deverão 

ser atendidas pela Assistência Social.  

C) A seguridade social será financiada, dentre outras, por contribuições sociais sobre a receita de concursos 

de prognósticos.  

D) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social integrarão o 

orçamento da União.  

E) Os  benefícios  ou  serviços  da  seguridade  social  podem  ser  criados, 

 majorados  ou  estendidos independentemente de fonte de custeio total.  

Resposta: C  

 

295. AOCP – TCE/PA - 2012)  
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A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos  A) à moradia, à previdência e à assistência social.  

B) à saúde, à previdência e à assistência social.  

C) à saúde, à alimentação e à assistência social.  

D) à saúde, à previdência e ao lazer.  

E) à moradia, ao lazer e à alimentação.  

Resposta: B  

 

296. CESPE – DPE/RO - 2012)  

Com relação aos princípios e objetivos que norteiam a seguridade social no Brasil, assinale a opção correta.  

A) Com relação à seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, o legislador ordinário 

deve escolher os eventos que serão cobertos pela previdência social, levando em conta as possibilidades 

econômicas dos segurados.  

B) As populações urbanas e rurais devem receber tratamento uniforme e equivalente com relação aos 

benefícios e serviços, de forma a reparar injustiça histórica com os trabalhadores rurais, porém, devido à reduzida 

capacidade de contribuição desses trabalhadores, a concessão dos benefícios deve exigir um maior período de 

carência.  

C) A irredutibilidade do valor dos benefícios tem como escopo garantir que a renda dos benefícios 

previdenciários preserve seu valor real segundo critérios estabelecidos por lei, sem qualquer vinculação ao salário 

mínimo, dada a vedação de sua vinculação para qualquer fim.  

D) No que concerne à diversidade da base de financiamento, a seguridade social deve ser financiada por toda 

a sociedade, de forma direta, mediante contribuições provenientes do trabalhador, da empresa e da entidade a 

ela equiparada, da União e dos demais segurados e aposentados da previdência social e, ainda, das contribuições 

sobre a receita de concursos de prognósticos.  

E) O custeio da seguridade social deve ser equânime, dadas as possibilidades de cada um. Lei complementar 

garante às empresas o repasse do custo da contribuição aos preços praticados no mercado.  

Resposta: C  

 

297. CESPE – DPE/RO - 2012)  

Acerca do custeio da seguridade social, assinale a opção correta.   

A) Conforme decisão do STF, é ilegítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 

salário.  

B) Suponha que Mário, dono de escola particular, contrate Paulo para proferir palestra aos alunos e, em 

virtude de dificuldades financeiras, acorde com o prestador do serviço que o pagamento ocorrerá após seis meses 
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da realização da palestra. Nesse caso, segundo entendimento do STF, o cálculo da contribuição destinada ao 

custeio da seguridade social a Paulo somente incidirá na data em que for efetivado o pagamento acordado.  

C) O constituinte derivado extinguiu, por meio de emenda constitucional, a imunidade dos aposentados e 

pensionistas do RGPS, bem como a dos servidores públicos, ao estabelecer a incidência de contribuição 

previdenciária sobre as respectivas aposentadorias e pensões.  

D) Na CF são previstas cinco espécies de contribuições sociais para o financiamento da seguridade social, 

vedada a instituição de outras formas de custeio, exceto por emenda constitucional.  

E) As contribuições sociais possuem natureza jurídica de tributo e obedecem ao princípio da anterioridade 

mitigada, podendo ser exigida a sua cobrança após noventa dias da publicação da lei, ainda que no mesmo 

exercício financeiro, nos termos do que dispõe a CF.  

Resposta: E  

 

298. AOCP – TCE/PA - 2012)  

Analise as assertivas e assinale a alternativa que aponta as corretas. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 

organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  I. universalidade da cobertura e do atendimento.   

II. uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.   

III. seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

IV. redutibilidade do valor dos benefícios.  A) Apenas I e III.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas II, III e IV.  

D) Apenas I, II e IV.  

E) I, II, III e IV.  

Resposta: Anulada  

 

299. TRT – TRT - 2012)  

Assinale a alternativa que contém proposição incorreta:  

A) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, e tem por objetivos dar proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

amparar as crianças e adolescentes carentes; promover a integração ao mercado de trabalho; fazer a habilitação 

e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; garantir 

um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

B) As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da 

seguridade social, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: descentralização 

político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução 
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dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência 

social; e participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 

controle das ações em todos os níveis.  

C) pelo fato de ter a Previdência pago prestações decorrentes da incapacidade gerada pelo acidente de 

trabalho causado por negligência do empregador, por inobservância das normas padrão de segurança e higiene 

no trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva dos segurados, o Estado, por meio do ente público 

responsável pelas prestações previdenciárias, resguarda a subsistência do trabalhador e seus dependentes, mas 

tem o direito de exigir do verdadeiro culpado pelo dano, que ele arque com os ônus das prestações, aplicando-se 

a teoria do risco social para o Estado mas a teoria da responsabilidade subjetivo e integral para o empregador 

infrator.  

D) A Emenda Constitucional n° 20/98, ao restringir o universo daqueles alcançados pelo auxilio-reclusão, 

limitando o benefício aos dependentes dos segurados de baixa renda, adotou o critério da seletividade para apurar 

a efetiva necessidade dos beneficiários.  

E) São princípios específicos de Previdência Social o da filiação obrigatória, do caráter contributivo, do 

equilíbrio financeiro e atuarial, da garantia do benefício mínimo, da correção monetária dos salários de 

contribuição, da preservação do valor real dos benefícios, da previdência complementar facultativa, do regime 

previdenciário complementar, da indisponibilidade dos direitos dos beneficiários.  

Resposta: E  

 

300. CESPE – AGU - 2012)  

Com base na jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir, acerca da seguridade social.   

Como o direito à proteção da seguridade social, no Brasil, é garantido apenas aos segurados de um dos regimes 

previdenciários previstos em lei, o indivíduo que não contribui para nenhum desses regimes não faz jus à referida 

proteção.  

Resposta: Errada  

 

301. CESPE – DPE/AC - 2012)  

Assinale a opção correta no que se refere à seguridade social.  

A) A seguridade social compreende um conjunto de ações de proteção social custeado pelo Estado, conforme 

suas limitações orçamentárias, e organizado com base, entre outros objetivos, na irredutibilidade do valor das 

contribuições.  

B) A previdência social estrutura-se como um sistema não contributivo, sendo os recursos para o 

financiamento de suas ações provenientes da arrecadação de tributos pelos entes estatais.  

C) A dimensão subjetiva da universalidade de cobertura e atendimento do seguro social, relacionada às 

situações de risco social, adquire não apenas caráter reparador, mas também preventivo.  

D) O princípio da equidade, que fundamenta a forma de participação no custeio da seguridade social, está 

associado aos princípios da capacidade contributiva e da isonomia fiscal.  
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E) São considerados direitos fundamentais de primeira geração ou dimensão os relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social.  

Resposta: D  

 

302. CESPE – DPE/AC - 2012)  

Assinale a opção correta acerca do direito previdenciário.   

A) Por emenda constitucional, determinou-se o fim da imunidade dos servidores ativos e pensionistas, 

devendo a contribuição previdenciária desses servidores incidir, de acordo com a nova norma, sobre os proventos 

de aposentadoria e pensões concedidas pelos RPPSs que superarem o limite máximo do RGPS.  

B) Fazem jus ao abono de permanência, estímulo financeiro para que os servidores que já preenchem os 

requisitos da aposentadoria continuem trabalhando, todos os servidores que já preencheram os requisitos para se 

aposentar — por idade ou por tempo de contribuição.  

C) Suponha que Maria pretenda averbar, no RPPS, o tempo de contribuição para o RGPS. Nesse caso, a 

certidão de tempo de contribuição, para fins de averbação do tempo em outros regimes de previdência, constitui 

direito constitucional e deverá, nos termos da legislação regente, ser expedida independentemente da quitação 

de todos os valores eventualmente devidos por Maria.  

D) A CF prevê a possibilidade da existência de mais de um RPPS para os servidores públicos civis em cada 

ente estatal, condicionada à existência de unidades gestoras distintas.  

E) O constituinte derivado vedou a adoção de requisitos e critérios diferenciados, sem exceção, para a 

concessão de aposentadorias por RPPS.  

Resposta: Anulada  

 

303. CESPE – DPE/AC - 2012)  

Com base na jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir, acerca da seguridade social.   

Em face do princípio constitucional da irredutibilidade do valor dos benefícios previdenciários, a aplicação de novos 

critérios de cálculo mais benéficos estabelecidos em lei deve ser automaticamente estendida a todos os benefícios 

cuja concessão tenha corrido sob regime legal anterior.  

Resposta: Errada  

 

304. ESAF – PGFN - 2012)  

Ao dispor sobre a competência do Poder Público, nos termos da lei, de organizar a seguridade social com base em 

determinados objetivos, quis a Constituição Federal, na realidade, criar uma norma cujo destinatário é o próprio 

legislador, a quem compete, nos termos da lei, organizar a seguridade social. Sobre estes objetivos, assinale a 

opção incorreta.   
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A) A equidade na forma da participação no custeio da previdência social pode ser atingida tanto pela 

diferenciação em razão da capacidade contributiva, como pela discriminação em razão do ônus imposto à 

Previdência.  

B) Constituem elementos que auxiliam na busca pela equidade, dentre outros, a possibilidade de que as 

contribuições possam ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica ou da utilização intensiva de 

mão de obra.  

C) A diversidade da base de financiamento decorre do fato de que o montante de recursos necessários para 

as ações estatais nas áreas de saúde, assistência e previdência é extremamente elevado.  

D) A capacidade contributiva que informa o princípio da equidade diz respeito ao contribuinte 

individualmente considerado, e não a fatores tais como condições de trabalho, número de trabalhadores e 

benefícios sociais concedidos.  

E) A previsão de reajuste de benefício previdenciário por determinado índice não viola o princípio da 

irredutibilidade dos valores dos benefícios.  

Resposta: D  

 

305. ESAF – PGFN - 2012)  

À luz dos objetivos da Seguridade Social, definidos na Constituição Federal, julgue os itens abaixo.  I. 

Universalidade do atendimento.   

II. Diversidade da base de financiamento.   

III. Caráter democrático da administração.   

IV. Redutibilidade do valor dos benefícios.   

O número de itens corretos é  A) 

zero.   

B) um.   

C) dois.   

D) três.   

E) quatro.  

Resposta: D  

 

306. CESGRANRIO – Transpetro - 2012)  

O conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito 

relativo à saúde, à previdência e à assistência social, caracterizado por universalidade da cobertura e do 

atendimento, uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios e serviços, irredutibilidade do valor dos benefícios, equidade na forma 
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de participação no custeio, e caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com a participação dos trabalhadores, empregadores, aposentados e governo nos órgãos 

colegiados recebe a denominação de  

A) assistência social  

B) aposentadoria por idade  

C) aposentadoria por tempo de contribuição  

D) benefício suplementar  

E) seguridade social  

Resposta: E  

 

307. TRT – TRT - 2012)  

Acerca da seguridade social, assinale a alternativa CORRETA:  

A) O princípio da solidariedade contributiva está contemplado na Constituição Federal, que prevê que a 

seguridade será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de contribuições 

sociais.  

B) Ao estabelecer a diversidade da base de financiamento, por meio do princípio da solidariedade, a 

Constituição Federal, no seu art. 195, § 4°, atribui à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

competência concorrente para instituir, por meio de lei complementar, outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou a expansão da seguridade social.  

C) A Constituição Federal, no seu art. 195, § 9º, com fundamento no princípio da equidade na forma de 

participação no custeio, autoriza a lei a estabelecer alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas apenas ao 

trabalhador e aos demais segurados da previdência social.  

D) O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios está consagrado na Constituição Federal, que, 

todavia, não assegura que o reajustamento ocorra em caráter permanente para garantir o valor real do benefício 

previdenciário.  

E) A assistência social, conforme previsão contida no art. 203 da Constituição Federal, será prestada a quem 

dela necessitar, com caráter contributivo e alcance geral.  

Resposta: A  

 

308. IDECAN – Lemeprev - 2012)  

A Lei nº 8.212/91 dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 

providências. Tomando como base as regras contidas nessa lei sobre a prova de inexistência de débito, assinale a 

alternativa correta.  

A) O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito (CND) é de trinta dias, contados da sua emissão, 

podendo ser ampliado por regulamento para até cento e oitenta dias.  
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B) Não é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na contratação com o Poder Público e no 

recebimento de benefícios ou incentivo fiscal ou creditício concedido por ele.  

C) A prova de inexistência de débito deve ser exigida da empresa em relação a todas as suas dependências, 

estabelecimentos e obras de construção civil, independentemente do local onde se encontrem.  

D) A prova de inexistência de débito, quando exigível ao incorporador, depende da apresentada no registro 

de imóveis por ocasião da inscrição do memorial de incorporação.  

E) Depende de prova de inexistência de débito a lavratura ou assinatura de instrumento, ato ou contrato que 

constitua retificação, ratificação ou efetivação de outro anterior para o qual já foi feita a prova. Resposta: C  

 

309. FCC – TRT - 2012)  

Em relação à saúde e à assistência social, está previsto na Constituição Federal brasileira que   

A) a assistência social será prestada a quem dela necessitar, mantendo relação direta com a contribuição à 

seguridade social.  

B) as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 

sistema único.  

C) as instituições privadas não poderão participar, ainda que de forma complementar, do sistema único de saúde.  

D) as ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do tesouro nacional, sendo 

vedada a destinação de recursos do orçamento da seguridade social para tais fins.  

E) há vinculação de receita mínima anual para ações e serviços públicos de saúde apenas para União, Estados e 

Distrito Federal.  

Resposta: B  

 

310. MPT – MPT - 2012)  

Sobre os objetivos expressos da Seguridade Social na Constituição da República:   

I - Universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

II - Irredutibilidade do valor dos benefícios e proventos; equidade na captação de recursos, diversidade da 

base de contribuição; caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com 

participação dos trabalhadores, dos empregadores, e do Governo nos órgãos colegiados.   

III - Universalidade da cobertura e da assistência; reajustamento periódico do valor dos benefícios para 

preservarlhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei; colaboração com o meio 

ambiente do trabalho.   

  



 

 

  

123 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

IV – Irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma de participação no custeio; diversidade da 

base de financiamento; caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, 

com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.   

Assinale a alternativa CORRETA:   

A) apenas as assertivas I e II estão corretas;  

B) apenas as assertivas I e IV estão corretas;  

C) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

D) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  

Resposta: B  

 

311. FCC – TRT - 2012)  

A Constituição Federal brasileira atribui ao Poder Público a organização da Seguridade Social com base em 

objetivos que a doutrina entende como verdadeiros princípios. NÃO fazem parte destes objetivos ou princípios:  

A) universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) equidade na forma de participação no custeio.  

C) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

D) unicidade da base de financiamento.  

E) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

Resposta: D  

 

312. MPE – MPE/MG - 2012)  

Sobre a previdência e a assistência social, assinale a alternativa CORRETA:  

A) Para efeito de aposentadoria, é vedada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração 

pública e na atividade privada, rural ou urbana.  

B) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de 

novembro de cada ano.  

C) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.  

D) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, observando-se o tempo mínimo de doze meses 

de contribuição à seguridade social.  

Resposta: C  

 

313. CESGRANRIO – CAIXA - 2012)  
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O princípio da solidariedade é um princípio securitário de suma importância, pois   

A) permite que qualquer pessoa possa participar da proteção social patrocinada pelo Estado.  

B) permite a participação da sociedade na organização e no gerenciamento da seguridade social, mediante gestão 

quatripartite, com a participação de trabalhadores, empregadores, aposentados e governo.  

C) permite a proteção coletiva, na qual as pequenas contribuições individuais geram recursos suficientes para a 

criação de um manto protetor sobre todos, viabilizando a concessão de prestações previdenciárias em 

decorrência de eventos preestabelecidos.  

D) impede a insegurança do sistema previdenciário, pois a sua base de financiamento deve ser a mais variada 

possível, de modo que as oscilações setoriais não venham a comprometer a arrecadação de contribuições.  

E) impede a redução do valor do benefício pago, a fim de evitar o prejuízo aos beneficiários da Previdência Social 

Resposta: C  

 

314. IBAM – Prefeitura de São Bernardo do Campo/SP - 2012)  

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a asse-gurar os direitos relativos: A) à saúde, à assistência social e à previdência social.  

B) à educação, à assistência social e à previdên-cia social  

C) à assistência social e à previdência social.  

D) ao desporto e à previdência social.  

Resposta: A  

 

315. TRT – TRT - 2012)  

Assinale a alternativa CORRETA:   

A) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor médio dos proventos 

recebidos durante o exercício de referência.   

B) A universalidade da cobertura e do atendimento constitui um dos princípios constitucionais da Seguridade 

Social, sendo seu dever atender apenas os empregados celetistas.   

C) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais constitui um dos 

princípios constitucionais da Seguridade Social e significa que deve haver benefícios diferenciados dentre a 

população da área urbana e da área rural.   

D) O princípio constitucional da Seguridade Social que estabelece a equidade na forma de participação do 

custeio significa que as contribuições devem respeitar a capacidade contributiva do trabalhador.   

E) O princípio constitucional da Seguridade Social que estabelece o caráter democrático e descentralizado 

da administração, mediante gestão, com a participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 

e do Governo nos órgãos colegiados, ainda não foi cumprido.  
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Resposta: D  

 

316. TRT – TRT - 2012)  

Quanto ao sistema da seguridade social, É INCORRETO afirmar que:   

A) A seguridade social é organizada pelo Poder Público com base nos objetivos a seguir explicitados: 

universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais; diversidade da base de financiamento; caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 

aposentados e do Governo nos órgãos colegiados; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços; equidade na forma de participação no custeio e, ainda, irredutibilidade do valor dos benefícios;   

B) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei;   

C) As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, 

regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada integram o contrato de trabalho dos 

participantes assim como, à exceção dos benefícios concedidos, integram a remuneração dos participantes, nos 

termos da lei;   

D) É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência;   

E) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei; Resposta: C  

 

317. TRT – TRT - 2012)  

Com relação à Previdência Social é CORRETO afirmar:   

A) A filiação é obrigatória para os que exercem atividade remunerada.   

B) Deve observar critérios de preservação do equilíbrio financeiro e atuarial.   

C) Não possui natureza contributiva.   

D) É organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, de filiação obrigatória, e sem a observância 

de critérios que preservem o equilíbrio financeiro.   

E) Os beneficiários do regime geral da previdência classificam-se como segurados.  

Resposta: B  

 

318. TRT – TRT - 2012)  

Considerando os princípios constitucionais específicos da Seguridade Social, analise as seguintes assertivas e, 

após, responda. I. Benefícios e serviços da Seguridade Social podem ser criados por iniciativa tanto do Poder 

Executivo quanto do Poder Legislativo, com a respectiva fonte de custeio, ainda que esta venha a ser criada no 
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momento de efetiva prestação aos beneficiários do sistema (Art. 195, p.5°, da CF). II. O princípio da equidade na 

forma de participação e custeio da Seguridade Social atribui àqueles que se beneficiam do sistema a obrigação de 

participar do seu custeio. Serve para a Previdência Social e para a Assistência Social, pois as prestações de ambas 

são entregues aos beneficiários mediante retribuição. III. De acordo com o princípio da universalidade da cobertura 

e do atendimento, todas as pessoas têm direito aos benefícios a serviços da Seguridade Social. Porém, há 

requisitos para o gozo de benefícios e serviços da Previdência Social, da Assistência Social e da Saúde. IV. A 

seletividade e a distributividade na prestação dos benefícios e serviços consubstanciam-se em princípio específico 

da Seguridade Social. A seletividade traduz-se como a escolha de um plano básico compatível com a força 

econômico-financeira do sistema e as reais necessidades dos protegidos. Já a distributividade diz respeito aos 

beriefícios (prestações de caráter pecuniário), não aos serviços. A distribuição pode ser feita aos mais necessitados, 

em detrimento dos menos necessitados. A) Todas as assertivas estão corretas.  

B) Todas as assertivas estão erradas.  

C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

D) a assertiva III é a única correta.  

E) apenas a assertiva IV está carreta  

Resposta: B  

 

319. FCC – INSS - 2012)  

É correto afirmar que a Seguridade Social compreende  A) 

a Assistência Social, a Saúde e a Previdência Social.  

B) a Assistência Social, o Trabalho e a Saúde.  

C) o Sistema Tributário, o Lazer e a Previdência Social.  

D) a Educação, a Previdência Social e a Assistência Social.  

E) a Cultura, a Previdência Social e a Saúde.  

Resposta: A  

 

320. FCC – INSS - 2012)  

No tocante à Previdência Social, é correto afirmar que   

A) é organizada sob a forma de regime especial e observa critérios que preservem o equilíbrio financeiro.  

B) é descentralizada, de caráter facultativo.  

C) tem caráter complementar e autônomo.  

D) baseia-se na constituição de reservas que garantam o benefício contratado.  

E) é contributiva, de caráter obrigatório.  

Resposta: E  
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321. FCC – INSS - 2012)  

A Seguridade Social encontra-se inserida no título da Ordem Social da Constituição Federal e tem entre seus 

objetivos:   

A) promover políticas sociais que visem à redução da doença.  

B) uniformizar o atendimento nacional.  

C) universalizar o atendimento da população.  

D) melhorar o atendimento da população.  

E) promover o desenvolvimento regional.  

Resposta: C  

 

322. FCC – INSS - 2012)  

O INSS, autarquia federal, resultou da fusão das seguintes autarquias: A) 

INAMPS e SINPAS.  

B) IAPAS e INPS.  

C) FUNABEM e CEME.  

D) DATAPREV e LBA.  

E) IAPAS e INAMPS.  

Resposta: B  

 

323. FCC – INSS - 2012)  

Nos termos da legislação específica sobre o tema NÃO são considerados princípios e objetivos da Previdência 

Social:   

A) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

B) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  

C) cálculo dos benefícios considerando-se os salários de contribuição corrigidos monetariamente.  

D) provimento das ações e serviços através de rede regionalizada e hierarquizada, integrados em sistema único.  

E) previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional.  

Resposta: D  

 

324. FCC – INSS - 2012)  
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A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, à:   

I. cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;   

II. proteção à maternidade, especialmente à gestante;   

III. proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário;   

IV. salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de alta renda.   

Completam corretamente o artigo 201 da Constituição Federal, nos termos da lei APENAS os itens:   

A) I e II.  

B) I e III.  

C) I, II e III.  

D) I, II e IV.  

E) II e IV.  

Resposta: A  

 

325. AOCP – TCE/PA - 2012)  

De acordo com as normas que regem a Previdência Social, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social– 

RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime  

A) é segurado facultativo em relação a essa atividade, ficando, independentemente da atividade exercida, 

dispensado de realizar às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da 

Seguridade Social.  

B) é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando, independentemente da atividade exercida, 

dispensado de realizar às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da 

Seguridade Social.  

C) é segurado como contribuinte individual, em relação a essa atividade, ficando a seu critério às 

contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.  

D) é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.  

E) é segurado facultativo em relação a essa atividade, ficando a seu critério, a opção de contribuir na forma 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social, caso queira aposentar-se 

novamente. Resposta: D  

 

326. FCC – TCE/PA – 2012)  

De acordo com a Constituição Federal, no que se refere ao conceito e aos Princípios da Seguridade Social, analise 

as assertivas e assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s).   
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I. A Universalidade da cobertura e do atendimento é um principio constitucional da Seguridade Social.   

II. As ações da Seguridade Social estão estritamente ligadas ao princípio do caráter contributivo.   

III. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à educação, à previdência e à assistência social.   

  

IV. A seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços é um principio constitucional da 

Seguridade Social.  A) Apenas I.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas I e IV.  

D) Apenas I, III e IV.  

E) I, II, III e IV.  

Resposta: C  

 

327. AOCP – TCE/PA – 2012)  

No que se refere ao custeio da Seguridade Social, assinale a alternativa correta.  

A) O orçamento da Seguridade Social é dependente e se confunde com o orçamento do Tesouro Nacional.  

B) Integram o orçamento da Seguridade Social, as contribuições sociais incidentes sobre a receita de concursos de 

prognósticos.  

C) O orçamento da Seguridade Social é constituído apenas por receitas das contribuições sociais  

D) Os trabalhadores não contribuem para o custeio da Seguridade Social, haja vista tratar-se de beneficiários do 

Sistema.  

E) As contribuições sociais dos empregadores domésticos incidem sobre o faturamento e o lucro líquido.  

Resposta: B  

 

328. AOCP – TCE/PA – 2012)  

De acordo com a Constituição Federal, no que se refere à Seguridade Social, analise as assertivas e ass inale a 

alternativa que aponta a(s) correta(s).   

I. A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 

contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

II. Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.  
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III. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.   

IV. O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização 

da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. A) Apenas I.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas I e IV.  

D) Apenas I, III e IV.  

E) I, II, III e IV.  

Resposta: E  

 

329. FCC – TRT – 2012)  

A seguridade social, que compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, NÃO tem como 

objetivo  

A) a universalidade da cobertura e do atendimento e a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 

e serviços.   

B) a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e a equidade na forma de participação 

no custeio.   

C) a diversidade da base de financiamento e o caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo 

nos órgãos colegiados.  

D) a equidade na forma de participação no custeio e a diversidade da base de financiamento.   

E) a universalidade da cobertura e do atendimento e o caráter democrático e centralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

Resposta: E  

 

330. FUNDATEC – PGE/RS – 2012)  

Considere as seguintes assertivas acerca dos objetivos e diretrizes organizacionais da Seguridade Social:   

I. A seletividade na prestação dos benefícios e serviços tem caráter social, pois corresponde ao ideal de que 

a organização da seguridade social deve conter regras que garantam a concessão de benefícios e serviços aos mais 
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necessitados, não estendendo a todos indistintamente as prestações que o sistema oferece, em atenção as suas 

possibilidades econômico-financeiras e de acordo com critérios de solidariedade identificados pelo legislador.   

II. A diversidade da base de financiamento significa que o custeio do sistema, embora não seja de 

responsabilidade de toda a sociedade, abrange recursos oriundos dos orçamentos dos entes de direito público e 

também as contribuições de empregadores, das empresas ou entidades equiparadas, do trabalhador e demais 

segurados da previdência social e sobre a receita de concursos de prognósticos.   

III. De acordo com princípio da equidade na forma de participação no custeio, inspirado em noções de 

isonomia, não é permitido ao legislador ordinário fixar contribuições sociais em alíquotas ou bases de cálculos 

diferenciadas em razão da atividade econômica ou da condição estrutural do mercado de trabalho  

  

Quais estão corretas?  

A) I,II e III.  

B) Apenas I.  

C) Apenas I e II  

D) Apenas I e III .  

E) Apenas II e III  

Resposta: Anulada  

 

331. CESPE – AL/CE– 2012)  

Com relação à previdência, julgue os itens de 110 a 114.  

O equilíbrio financeiro e atuarial é a chave da sobrevivência de qualquer regime de previdência social público ou 

privado, do que se depreende que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 

ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

Resposta: Certa  

 

332. CESPE – AL/CE– 2012)  

Com relação à previdência, julgue os itens de 110 a 114.  

Se for criada, por medida provisória, uma contribuição para a Seguridade Social, o termo inicial do prazo de 

noventa dias de vacatio legis será contado a partir da publicação da medida provisória instituidora e não da 

publicação da lei na qual esta seja posteriormente convertida.  

Resposta: Certa  

 

333. FCC – TCE/PR– 2011)  
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De acordo com a Lei nº 8.212/91, a organização da Assistência Social obedecerá duas diretrizes, sendo uma delas,  

A) a participação da população na formulação e no controle das ações em todos os níveis.  

B) a universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição.  

C) o valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho 

do segurado, não inferior ao do salário mínimo.  

D) a preservação do valor real dos benefícios, com aplicação de metas preestabelecidas pelos órgãos de direção 

competente.  

E) o funcionamento da previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional.  

Resposta: A  

 

334. TRT – TRT– 2011)  

Considerando a saúde, a assistência social, os princípios e a interpretação das normas da seguridade social, 

assinale a opção correta.  

A) No cálculo da renda familiar per capita, para efeito de concessão do benefício assistencial de prestação 

continuada, é computado o benefício de mesma natureza já concedido a outro membro da família.  

B) Caso o reajuste dos benefícios previdenciários, feito anualmente na mesma data do reajuste do salário 

mínimo, seja calculado em índice abaixo da inflação, haverá violação dos princípios constitucionais que garantem 

a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios.  

C) O aposentado que continue a exercer atividade laborativa tem direito apenas ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado; ainda assim, deve recolher contribuição previdenciária referente 

àquela atividade, o que se justifica no princípio constitucional da solidariedade.  

D) Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e o Brasil sejam partes e que versem sobre matéria previdenciária serão interpretados como norma 

geral (lex generalis).  

E) A inscrição e a filiação são institutos que se aplicam a todas as áreas da seguridade social; por essa razão, 

somente o segurado e seus dependentes, nos termos da legislação previdenciária, têm direito aos serviços do 

Sistema Único de Saúde.  

Resposta: Anulada  

 

335. CESPE – AL/CE– 20121)  

Com relação à previdência, julgue os itens de 110 a 114.  

A integralidade é uma garantia constitucional, uma vez que as pensões terão o valor dos vencimentos ou proventos 

que o servidor recebia na data do óbito.  

Resposta: Errada  
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336. TRT – TRT– 2011)  

O . . . . . . . . . .é corolário do principio da isonomia e da capacidade contributiva dos contribuintes: A) 

principio da diversidade da base de financiamento.  

B) principio da solidariedade social.  

C) principio da equidade na forma de participação no custeio.  

D) principio da diversidade da base de financiamento.  

E) principio da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

Resposta: C  

 

337. FCC – TCE/SE– 2011)  

Maria e João são empregados da empresa X. Maria possui três dependentes enquanto João não possui 

dependentes. Na qualidade de segurada Maria recebe o benefício salário-família enquanto João apesar de 

segurado não recebe. Neste caso específico está sendo aplicado o princípio constitucional da  A) equidade na 

forma de participação no custeio.  

B) distributividade na prestação dos benefícios.  

C) universalidade do atendimento.  

D) diversidade da base de financiamento.  

E) seletividade da prestação dos benefícios.  

Resposta: E  

 

338. FCC – TRT– 2011)  

Para fazer frente a aumento inercial de despesas públicas com benefícios de prestação continuada pagos pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, sem que se trate de gastos oriundos de novos benefícios criados por 

lei, à União   

A) restará diminuir por lei o valor dos benefícios pagos pelo INSS, após negociação coletiva entre Governo e 

centrais sindicais, confederações, federações ou sindicatos de aposentados, ante a dupla impossibilidade 

constitucional, quer de aumento de contribuições previstas em lei à falta de novos benefícios, quer de 

responsabilização subsidiária por despesas de autarquia.   

B) caberá editar lei complementar instituindo nova contribuição ou aumentando as hoje em dia existentes, 

pois se está diante da necessidade de expansão de receitas oriundas de contribuições de seguridade social.   

C) caberá editar lei ordinária, caso a opção política para o aumento das receitas recaia exclusivamente sobre 

a elevação das alíquotas aplicáveis à contribuição incidente sobre a folha de pagamentos das empresas.   

D) caberá editar lei complementar instituindo empréstimo compulsório, pois se está diante de obrigatório 

investimento público de caráter urgente e relevante interesse nacional para a economia do país.   
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E) restará responsabilizar-se pela cobertura das insuficiências financeiras, porque somente despesas 

oriundas de novos benefícios autorizariam a edição de lei aumentando contribuições de seguridade social, quer as 

já existentes, quer as novas, diante do caráter bicondicional da regra da contrapartida.  

Resposta: C  

 

339. FCC – TRT– 2011)  

Está(ão) entre os princípios da seguridade social:   

A) o caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com necessária 

participação de trabalhadores, empregadores, aposentados e Governo em órgãos públicos colegiados e de 

execução direta das prestações.   

B) a irredutibilidade do valor dos benefícios, restrita ao aspecto nominal.  

C) a uniformidade e equivalência dos benefícios, à exceção dos oferecidos à população rural.   

D) a seletividade e contributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

E) a universalidade da proteção, quanto aos eventos sociais cobertos e ao atendimento da população.  

Resposta: E  

 

340. FCC –TCM/BA – 2011)  

São princípios constitucionais da Seguridade Social:   

A) universalidade do atendimento; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e 

irredutibilidade do valor dos benefícios.  

B) diversidade da base de financiamento; contrapartida e centralização da administração.  

C) universalidade da cobertura; formalismo procedimental e irredutibilidade do valor dos benefícios e serviços.  

D) uniformidade e equivalência dos benefícios às populações urbanas e rurais; unicidade da base de financiamento 

e irredutibilidade do valor dos serviços.  

E) equidade na forma de participação do custeio; incapacidade contributiva e diversidade de atendimento.  

Resposta: A  

 

341. TRT – TRT– 2011)  

A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes, EXCETO: A) 

universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

C) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  
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D) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

E) progressividade na forma de participação no custeio.  

Resposta: E  

 

342. TRT – TRT– 2011)  

São atribuições do Conselho Nacional de Previdência Social-CNPS, EXCETO:  

A) Estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de políticas aplicáveis è Previdência Social.  

B) Participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária.  

C) Elaborar e aprovar seu orçamento anual.  

D) Acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definidos, a execução dos planos, programas e 

orçamentos no âmbito da Previdência Social.  

E) Apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas da União, podendo, se for necessário, 

contratar auditoria externa.  

Resposta: C  

 

343. FCC –PGE/MT– 2011)  

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social.   

Considere os itens abaixo relacionados:   

I. universalidade da cobertura e do atendimento;   

II. uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;   

III. seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;   

IV. irredutibilidade do valor dos benefícios;   

V. caráter democrático e centralizado da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em especial 

de trabalhadores, empresários e aposentados.   

Quanto aos princípios e diretrizes da Seguridade Social, estão corretos os itens  A) 

I, II, III e IV, apenas.  

B) I, III, IV e V, apenas.  

C) I, II, IV e V, apenas.  

D) II, III, IV e V, apenas.  

E) I, II, III, IV e V.  

Resposta: A  
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344. CESPE – EBC– 2011)  

Acerca da previdência social no Brasil, julgue os itens subsequentes.  

Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a 

preservar- lhe o poder aquisitivo, são alguns dos princípios e objetivos da previdência social.  

Resposta: Certa  

 

345. FMP – TCE/RS– 2011)  

Na lição de Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari (Manual de Direito Previdenciário, 12ª edição, 

Campinas: Editora Conceito Editorial, 2010, pp. 114-115) “O princípio (...), pressupõe que os benefícios são 

concedidos a quem deles efetivamente necessite, razão pela qual a Seguridade Social deve apontar os requisitos 

para a concessão de benefícios e serviços. Vale dizer, para um trabalhador que não possua dependentes, o 

benefício salário-família não será concedido; para aquele que se encontre incapaz temporariamente para o 

trabalho, por motivo de doença, não será concedida a aposentadoria por invalidez, mas o auxílio-doença. Não há 

um único benefício ou serviço, mas vários, que serão concedidos e mantidos de forma (...), conforme a necessidade 

da pessoa.” O excerto refere-se ao princípio constitucional: A) da universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) da uniformidade e da equivalência dos benefícios serviços.  

C) da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) da equidade na forma de participação no custeio.  

E) da diversidade da base de financiamento dos benefícios e serviços.  

Resposta: C  

 

346. CESGRANRIO – TRANSPETRO– 2011)  

A flexibilização das alíquotas de contribuição previdenciária patronal devidas sob a rubrica do SAT relaciona-se 

com o dispositivo legal denominado  

A) índice de frequência previdenciário  

B) índice de gravidade previdenciário  

C) índice de custo previdenciário  

D) fator acidentário previdenciário  

E) nexo técnico previdenciário  

Resposta: D  

 

347. CESPE – TRF– 2011)  
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Em relação às fontes e princípios e à eficácia e interpretação das normas de seguridade, assinale a opção correta.  

A) Com base no princípio constitucional de irredutibilidade do valor dos benefícios, não se admite redução do 

valor nominal do benefício previdenciário pago em atraso, exceto na hipótese de índice negativo de correção para 

os períodos em que ocorra deflação.  

B) As fontes formais do direito previdenciário consistem nos fatores que interferem na produção de suas 

normas jurídicas, como, por exemplo, os fundamentos do surgimento e da manutenção dos seguros sociais e os 

costumes no âmbito das relações entre a autarquia previdenciária — no caso, o INSS — e o segurado.  

C) Havendo antinomia entre norma principiológica e norma infraconstitucional, a questão se resolve pela 

sobreposição da norma constitucional à legal, razão pela qual o STF declarou a inconstitucionalidade formal da 

Lei n.º 9.876/1999, na parte que estendeu o salário-maternidade às contribuintes individuais, sob o argumento de 

que a CF somente prevê o benefício expressamente às empregadas urbanas, rurais e domésticas e às 

trabalhadoras avulsas.  

D) Diante de aparente antinomia entre normas principiológicas ou constitucionais, não é correto, segundo a 

doutrina dominante, falar-se em conflito, mas em momentâneo estado de tensão ou de mal-estar hermenêutico, 

cuja solução não se dá pela exclusão de uma norma do ordenamento jurídico, como ocorre com as regras em geral, 

mas pela ponderação entre os princípios, em cada caso concreto.  

E) A interpretação teleológica das normas previdenciárias consiste na análise da norma no contexto desse 

ramo do direito ou do ordenamento jurídico como um todo, e não, isoladamente. Busca-se, com isso, a integração 

da norma com os princípios norteadores e demais institutos aplicáveis.  

Resposta: D  

 

348. CESPE – TRF– 2011)  

A respeito da saúde, da assistência social, da manutenção e da perda da qualidade de segurado da previdência 

social, assinale a opção correta.  

A) De acordo com a jurisprudência do STJ, no que se refere à tarifação legal de provas, o registro no Ministério 

do Trabalho e Emprego deve servir como o único meio de prova da condição de desempregado do segurado, o 

que representa exceção à prevalência do livre convencimento motivado do juiz.  

B) O trabalhador que, em razão de estar incapacitado para o trabalho, deixar de contribuir para a previdência 

social por mais de doze meses consecutivos perderá a qualidade de segurado, pois incapacidade não é hipótese 

legalmente prevista para a manutenção da qualidade de segurado do trabalhador que deixe de exercer atividade 

remunerada.  

C) Em razão da essencialidade do direito à saúde, o Estado não pode afastar-se do mandato, juridicamente 

vinculante, que lhe foi outorgado pela CF, embora as opções do poder público, tratando-se de proteção à saúde, 

possam ser exercidas com apoio em juízo de conveniência ou de oportunidade, razão pela qual é indevida a 

intromissão do Poder Judiciário quando atue positivamente para garantir direito dessa natureza.  

D) Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, a substituição de um medicamento por outro para tratar a 

mesma doença constituirá novo pedido, já que o objeto imediato será alterado, devendo a parte ajuizar nova 

medida caso necessite de novos medicamentos no curso da ação judicial inicialmente promovida para o 

fornecimento de fármaco que se tenha revelado ineficaz.  
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E) As ações governamentais na área da assistência social caracterizam-se pela descentralização 

políticoadministrativa, cabendo a coordenação e a edição de normas gerais à esfera federal e a coordenação e a 

execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal bem como a entidades beneficentes e de 

assistência social.  

Resposta: E  

 

349. INSTITUTO CIDADES – DPE/AM– 2011)  

Julgue os itens abaixo:  

I- A Carta constitucional de 1937 previa, como forma de atuação do estado, as áreas de saúde, assistência e 

previdência social, além de inúmeras outras inovações na área da seguridade social.   

II- A constituição do sistema de proteção social no Brasil, a exemplo do que ocorreu na Europa, deu-se em 

razão de longo e vagaroso processo de superação dos postulados do liberalismo clássico, passando o sistema da 

total ausência de regulação estatal para uma intervenção cada vez mais ativa do Estado que culminou com os 

atuais sistemas de proteção previdenciária.   

III- Somente no século XX veio a lume, no Brasil, normas de caráter geral em matéria de previdência social, já 

que antes de tal marco temporal a regulação era dispersa em textos legais específicos   

IV- É entendimento doutrinário dominante que o marco inicial da previdência social brasileira foi a publicação 

do Decreto Legislativo n.º 4.682/1923, Lei Eloy Chaves, que criou as caixas de aposentadoria e pensões nas 

empresas de estradas de ferro existentes, sendo que tal instrumento normativo foi pioneiro na criação do instituto 

da aposentadoria.   

V- A Carta de 1934 foi pioneira em prever a forma tripartite de custeio, ou seja, a contribuição dos 

trabalhadores, a dos empregadores e a do poder público.   

  

Assinale a alternativa correta:   

A) Somente as alternativas I, II, e III estão corretas  

B) Somente as alternativas IV e V estão corretas  

C) Somente as alternativas II, IV e V estão corretas  

D) Somente as alternativas I, IV e V estão corretas  

E) Somente as alternativas II, III e V estão corretas  

Resposta: E  

 

350. INSTITUTO CIDADES – DPE/AM– 2011)  

De acordo com as disposições constitucionais, são eventos cobertos pela Previdência Social: I. Cobertura dos 

eventos de invalidez, morte e idade avançada. II. Proteção à família, à criança e ao idoso. III. Qualifcação para o 
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trabalho e pagamento do seguro desemprego. IV. Garantia de um salário-mínimo ao deficiente fisco e ao idoso. 

A) Todos estão corretos  

B) I está correto.  

C) I e II estão corretos  

D) I e III estão corretos.  

E) III e IV estão corretos.  

Resposta: B  

 

351. FCC– NOSSA CAIXA DESENVOLVIMENTO  – 2011)  

O princípio da universalidade da cobertura prevê  

A) que os benefícios são concedidos a quem deles efetivamente necessite, razão pela qual a Seguridade Social 

deve apontar os requisitos para a concessão dos benefícios e serviços.  

B) que a proteção social deve alcançar todos os eventos cuja reparação seja premente, a fim de manter a 

subsistência de quem dela necessite.  

C) que o benefício legalmente concedido pela Previdência Social não pode ter o seu valor nominal reduzido.  

D) a participação equitativa de trabalhadores, empregadores e Poder Público no custeio da seguridade social.  

E) que não há um único benefício ou serviço, mas vários, que serão concedidos e mantidos de forma seletiva, 

conforme a necessidade da pessoa.  

Resposta: B  

 

352. CESPE – PREVIC  – 2011)  

Com relação às normas constitucionais que regem a previdência social, julgue o item a seguir.  

Na lei, constam dispositivos sobre o sistema especial de inclusão previdenciária relativo ao atendimento de 

trabalhadores de baixa renda e daqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho 

doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda. Por meio desses 

dispositivos, garante-se o acesso a benefícios de valor igual a um salário mínimo e veda-se a estipulação de 

alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de previdência social.  

Resposta: Errada  

 
353. CESPE – FUB – 2011)  
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Com referência ao arranjo complexo de seguridade esquematizado na figura acima, julgue os itens a seguir.  

Nesse arranjo complexo de seguridade, a geração de pensão relaciona-se diretamente ao falecimento do 

participante do fundo de pensão, que necessita estar ativo para que seu dependente usufrua do benefício. 

Resposta: Errada  

 

354. CESPE – FUB – 2011)  

Com relação à legislação da previdência social, julgue os itens subsequentes.  

A seguridade social, destinada a assegurar o direito relativo à saúde e à assistência social, compreende um 

conjunto integrado de ações de iniciativa exclusiva dos poderes públicos.  

Resposta: Errada  

 

355. CESPE – FUB – 2011)  

  

Com referência ao arranjo complexo de seguridade esquematizado na figura acima, julgue os itens a seguir.  

No arranjo esquematizado na figura, os cálculos atuariais para o sistema de seguridade devem ser realizados com 

base nas tábuas de mortalidade, sendo desnecessária a adoção de tábuas com decrementos secundários, em 

função da relação custo/beneficio.  

Resposta: Errada  

 

356. CESPE – FUB – 2011)  
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Com relação à legislação da previdência social, julgue os itens subsequentes.  

A previdência social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo 

de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão, ou 

morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

Certo  

Resposta: Certa  

 

357. CESPE – FUB – 2011)  

  

Com referência ao arranjo complexo de seguridade esquematizado na figura acima, julgue os itens a seguir.  

O arranjo representado na figura está exposto aos riscos biométricos representados por falecimento, invalidez, e 

aposentadoria e aos riscos econômicos, tais como taxas de inflação de longo prazo, ganho real dos investimentos, 

escala de ganhos salariais, indexador dos benefícios, teto de benefício pelo sistema público e custeio 

administrativo.  

Resposta: Certa  

 

358. FGV – FIOCRUZ – 2011)  

Há pouco mais de uma década, depois de intensos embates entre forças sindicais e a base de apoio governista que 

mostraram a falta de poder institucional dos primeiros para transformar reivindicações em políticas públicas 

efetivas, a Reforma Previdenciária no Brasil foi aprovada por meio da Emenda Constitucional 20/1998.   

Entre as principais mudanças promovidas por este documento:  

A) estava a substituição do critério de tempo de contribuição por tempo de serviço.  

B) estava o fim do regime da aposentadoria proporcional.  

C) estava a adoção do regime especial para professores universitários.  

D) estava a instituição da idade mínima para aposentadoria dos trabalhadores do setor privado.  

E) estava o estabelecimento da contribuição dos inativos do serviço público.  

Resposta: B  
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359. CESPE – ABIN – 2011)  

Acerca da organização da seguridade social, do custeio e dos benefícios do regime geral de previdência social 

(RGPS), julgue os itens subsequentes.  

Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, apreciar e aprovar 

as propostas orçamentárias da previdência social, antes de sua consolidação na proposta orçamentária da 

seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

360. CESPE – DETRAN/ES – 2011)  

A respeito da evolução legislativa, da organização e dos princípios constitucionais da seguridade social, julgue os 

itens seguintes.  

A Lei n.º 3.807/1960, conhecida como Lei Orgânica da Previdência Social, notabilizou-se por ter uniformizado a 

legislação previdenciária dos diversos institutos de aposentadoria e pensão.  

Resposta: Certa  

 

361. CESPE – TRT – 2011)  

Em relação à história da previdência no Brasil, julgue os itens que se seguem.  

As atuais regras constitucionais impedem que os municípios tenham seus próprios institutos de previdência.  

Resposta: Errada  

 

362. CESPE – TRT – 2011)  

Julgue o item seguinte, que versa sobre a seguridade social e o regime geral da previdência social (RGPS).  

A previdência social, por seu caráter necessariamente contributivo, não está inserida no sistema constitucional 

da seguridade social. Resposta: Errada  

 

363. CESPE – DETRAN/ES – 2011)  

A respeito da evolução legislativa, da organização e dos princípios constitucionais da seguridade social, julgue os 

itens seguintes.  

Segundo entendimento do STF, o princípio constitucional da irredutibilidade do valor dos benefícios impede a 

redução da renda mensal da aposentadoria, ainda que esta tenha sido concedida em desacordo com a lei. 

Resposta: Errada  

 

364. CESPE – TRT – 2011)  
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Julgue o item seguinte, que versa sobre a seguridade social e o regime geral da previdência social (RGPS).  

A despeito do princípio constitucional da universalidade da cobertura e do atendimento, os menores de dezesseis 

anos não podem ser segurados do RGPS.  

Resposta: Errada  

 

365. CESPE – TRT – 2011)  

Em relação à história da previdência no Brasil, julgue os itens que se seguem.  

Com a criação do Instituto Nacional do Seguro Social, foram unificados, nesse instituto, todos os órgãos estaduais 

de previdência social.  

Resposta: Errada  

 

366. FCC – TCE/AP – 2010)  

A previsão constitucional segundo a qual a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos dos entes da Federação e das 

contribuições sociais que estabelece, é decorrência do princípio da A) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

B) diversidade da base de financiamento.  

C) universalidade do atendimento.  

D) seletividade na prestação de benefícios e serviços.  

E) equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

Resposta: B  

 

367. TRT – TRT – 2010)  

Quanto à abrangência do Sistema de Seguridade Social, assinale a proposição CORRETA:  

A) Abrange as complementações de aposentadoria pagas pelos empregadores aos seus empregados;  

B) Abrange o financiamento de todas as despesas do Sistema Único de Saúde até o limite da dotação anual do 

orçamento fiscal;  

C) Abrange as aposentadorias por tempo de contribuição das donas de casa de baixa renda;  

D) Abrange a administração dos recursos da previdência privada complementar;   

E) Abrange a proteção social dos estrangeiros a serviço das empresas brasileiras no exterior.  

Resposta: E  

 

368. TRT – TRT – 2010)  
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Quanto aos princípios jurídicos fundamentais da previdência social, assinale a proposição CORRETA:  

A) A previdência social promove a cobertura e o atendimento de toda a população urbana e rural;  

B) A previdência social é seletiva na escolha das categorias de trabalhadores que receberão os benefícios 

previdenciários;  

C) A previdência social concede com uniformidade e igualdade os benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais;  

D) A previdência social só poderá criar, majorar e estender benefício com a correspondente instituição da fonte de 

custeio total;  

E) A previdência social é complementada pelas receitas provenientes dos regimes próprios de previdência privada.  

Resposta: D  

 

369. CESPE – TCE/BA – 2010)  

Julgue os próximos itens, a respeito da seguridade social.  

O princípio constitucional que estabelece a uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais representou um avanço na proteção social do trabalhador rural, que, até a CF, era mais restrita 

quando comparada à do trabalhador urbano.  

Resposta: Certa  

 

370. CESPE – TCE/BA – 2010)  

Julgue os próximos itens, a respeito da seguridade social.  

O conceito de seguridade social compreende a saúde, a previdência e a assistência social e está positivado 

expressamente no ordenamento jurídico brasileiro, tanto no texto constitucional quanto na legislação 

infraconstitucional.  

Resposta: Certa  

 

371. CESPE – TCE/BA – 2010)  

Julgue os próximos itens, a respeito da seguridade social.  

Na evolução da previdência social brasileira, o modelo dos institutos de aposentadoria e pensão, que abrangiam 

determinadas categorias profissionais, foi posteriormente substituído pelo modelo das caixas de aposentadoria e 

pensão, que eram criadas na estrutura de cada empresa.  

Resposta: Errada  

 

372. TRF – TRF – 2010)  
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Dadas as assertivas abaixo acerca dos princípios informadores da Seguridade Social e da Previdência Social, 

assinale a alternativa correta.   

I. Em razão do princípio da uniformidade e da equivalência dos benefícios e serviços, é totalmente vedada a 

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do Regime 

Geral de Previdência Social.   

II. Em razão de princípio consagrado na Constituição Federal, é assegurado o reajustamento dos benefícios 

para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em decreto do Presidente 

da República, após proposta do Conselho Nacional de Previdência Social.   

III. Por força de princípio constitucional, há possibilidade de instituição de regime de previdência privada 

facultativo, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao Regime Geral de 

Previdência Social, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar.   

IV. O princípio da universalidade garante o acesso à Previdência Social, independentemente de qualquer 

condição, a todas as pessoas residentes no país, inclusive estrangeiros.   

V. Os princípios previstos na Constituição Federal acerca da Seguridade Social estabelecem, dentre outras 

coisas, equidade na forma de participação no custeio, diversidade da base de financiamento e caráter democrático 

e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. A) Está correta apenas a assertiva III.  

B) Estão corretas apenas as assertivas I e IV.  

C) Estão corretas apenas as assertivas III e V.  

D) Estão corretas apenas as assertivas IV e V.  

E) Nenhuma assertiva está correta.  

Resposta: C  

 

373. FADESP – CREA/PA – 2010)  

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos à (ao) . A) saúde, previdência e assistência social.   

B) trabalho, previdência e seguro social.  

C) saúde, trabalho e previdência social.  

D) propriedade, previdência, trabalho e assistência social.  

Resposta: A  

 

374. CESPE – PGM/RR – 2010)  

Julgue os itens a seguir, relativos às legislações previdenciária e da seguridade social.  
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No que tange à organização da assistência social, compete aos municípios atender às ações assistenciais de caráter 

emergencial e efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e do auxílio-funeral.  

Resposta: Certa  

 

375. FCC – PGE/AM – 2010)  

No sistema de seguridade social, o princípio da solidariedade justifica  

A) a possibilidade de concessão aos professores do Ensino Médio e Fundamental de aposentadoria com redução 

de tempo de contribuição e de idade.  

B) o pagamento pelo Regime Próprio de Previdência do Amazonas de benefícios aos filhos inválidos do segurado 

falecido.  

C) o pagamento de aposentadoria por invalidez ao segurado do Regime Próprio de Previdência do Amazonas.  

D) a contribuição dos inativos ao Regime Próprio de Previdência do Amazonas.  

E) o pagamento de auxílio-reclusão aos segurados do Regime Próprio de Previdência do Amazonas.  

Resposta: D  

 

376. CESPE – PGM/RR – 2010)  

Julgue os itens a seguir, relativos às legislações previdenciária e da seguridade social.  

A equidade na forma de participação no custeio é princípio constitucional atinente à seguridade social, no entanto, 

as entidades beneficentes de assistência social que atenderem às exigências estabelecidas em lei serão isentas de 

contribuição para a seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

377. IF/RJ –IF/RJ – 2010)  

A Constituição de 1988 trouxe os princípios de uniformidade e da equivalência na oferta dos benefícios da 

Seguridade Social. Tais princípios pressupõem a  

A) gestão compartilhada entre governo, trabalhadores e prestadores de serviço.  

B) distribuição de benefícios orientados pela “discriminação positiva “, tornando seletivos os benefícios de política 

de saúde e assistência social.  

C) política de saúde como direito universal, a assistência social a quem dela necessitar e a previdência submetida 

à lógica do seguro.  

D) diversidade do financiamento.  

E) unificação dos regimes urbanos e rurais no âmbito da previdência e o acesso dos mesmos benefícios por parte 

dos trabalhadores urbanos e rurais.  
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Resposta: E  

 

378. TRT – TRT – 2010)  

Analise as assertivas abaixo e, depois, assinale a alternativa CORRETA:  

I. Relativamente ao Instituto Nacional do Seguro Social e ao sistema de previdência social, podemos afirmar que 

a criação, ampliação ou majoração de benefícios só pode ser feita por meio de lei.   

II. A seletividade e distributividade das prestações é princípio que se reporta precipuamente ao legislador, 

impondo-lhe que, na conformação legal dos planos de benefícios e serviços, sejam priorizadas as maiores 

necessidades sociais.   

III. Quanto ao financiamento e ao custeio da seguridade social, podemos asseverar que contarão com recursos 

tributários arrecadados mediante contribuições de melhoria cobradas das empresas.   

IV. A Constituição da República não impõe a necessidade de uniformidade e equivalência entre benefícios e 

serviços que se destinem às populações urbanas e rurais.  

V. Entende-se por segurados as pessoas físicas ou jurídicas vinculadas à Previdência Social.  

A) Todas as assertivas estão corretas.  

B) As assertivas I, III e IV estão incorretas.  

C) As assertivas II, IV e V estão incorretas.  

D) Apenas as assertivas II e IV estão corretas  

E) Apenas as assertivas I e II estão corretas  

Resposta: E  

 

379. FCC – TRF – 2010)  

O princípio constitucional que consiste na concessão dos benefícios a quem deles efetivamente necessite, devendo 

a Seguridade Social apontar os requisitos para a concessão de benefícios e serviços é, especificamente, o princípio 

da  

A) diversidade da base de financiamento.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

C) universalidade da cobertura e do atendimento.  

D) equidade na forma de participação no custeio.  

E) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

Resposta: E  

 

380. TRT – TRT – 2010)  
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A Constituição Federal de 1988, em sua visão humanista e social, guardou um capítulo exclusivo para a Seguridade 

Social, ali indicando uma série de princípios. Dentre esses, tem-se o princípio da seletividade e distributividade na 

prestação dos benefícios e serviços. É correto afirmar que é hipótese de aplicação concreta deste princípio o 

benefício de:  

A) auxílio doença;  

B) pensão por morte;  

C) aposentadoria por tempo de contribuição;  

D) salário família;  

E) auxilio acidente;  

Resposta: D  

 

381. FCC – TRF – 2010)  

As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão elaboradas por Comissão integrada 

por  

A) três representantes, sendo dois da área da previdência social e um da área de assistência social.  

B) cinco representantes, sendo três da área da previdência social e dois da área de assistência social.  

C) cinco representantes, sendo dois da área da saúde, dois da área da previdência social e um da área de assistência 

social.  

D) seis representantes, sendo dois da área da saúde, dois da área da previdência social e dois da área de assistência 

social.  

E) três representantes, sendo um da área da saúde, um da área da previdência social e um da área de assistência 

social.  

Resposta: E  

 

382. FCC – TRF – 2010)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à A) saúde e à previdência social, apenas.  

B) saúde, à previdência social e à assistência social.  

C) saúde e à assistência social, apenas.  

D) previdência social, apenas.  

E) previdência social e à assistência social, apenas.  

Resposta: B  
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383. FCC – TRF – 2010)  

Considere as seguintes assertivas a respeito da seguridade social:   

I. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, integrando o orçamento da União.   

II. São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei.   

III. A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 

contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

IV. Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado ou majorado sem a correspondente 

fonte de custeio total, mas poderá, no entanto, ser estendido.   

De acordo com a Constituição Federal, está correto o que consta APENAS em  

A) III e IV.  

B) I e II.  

C) II, III e IV.  

D) I, II e III.  

E) II e III.  

Resposta: E  

 
384. CEPERJ – Rioprevidência – 2010)  

Ano: 2010 Banca: CEPERJ Órgão: Rioprevidência Prova: CEPERJ - 2010 - Rioprevidência - Assistente Previdenciário  

Tício, adoentado, procura atendimento em hospital público, e é prontamente atendido. O profissional da área 

médica que reali-zou o atendimento recomenda o seu afastamento da atividade laboral, por dez dias. Tício exerce 

atividade remunerada, com re-gistros legais e vinculação ao sistema previdenciário, há mais de quinze anos. 

Analise, abaixo, as afirmativas sobre direito à saúde. I - O direito à saúde pode ser exercido por qualquer cidadão, 

em hospitais públicos, sem necessidade de contribuição específica. II - Eventual direito atinente à Previdência 

Social pública urbana somente poderá ocorrer quando existir vínculo legal, o que é o caso de Tício. III - Ambos os 

direitos à saúde e à prestação previdenciária pública dependem de contribuição específica do trabalhador. IV - 

Tício somente seria atendido em hospital público em caso de emergência. V - O direito do trabalhador urbano às 

prestações previdenciárias públicas independem de contribuição. São corretas as afirmativas:  

A) II, III, IV, V  

B) l e III  

C) III e V  

D) III, IV, V E) I e II  

Resposta: E  
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385. TRT – TRT – 2010)  

Analise as afirmações contidas nos itens "I", "II" e "III" e assinale a alternativa correta:  

I- A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à educação.   

II- A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 

contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

III- O Supremo Tribunal Federal considera inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei 8.212, de 24/7/ 1991.  

A) somente as afirmações contidas nas alíneas "I" e "II" são corretas;  

B) somente as afirmações contidas nas alíneas "I" e "III" são corretas;  

C) as afirmações contidas nas alíneas "I", "II" e "III" são corretas; D) somente as afirmações contidas nas alíneas "II" 

e "III" são corretas;  

E) todas as afirmações são incorretas.  

Resposta: D  

 

386. CESPE – DPU – 2010)  

Em relação aos institutos de direito previdenciário, julgue os itens que se seguem.  

A Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo n.º 4.682/1923), considerada o marco da Previdência Social no Brasil, criou 

as caixas de aposentadoria e pensões das empresas de estradas de ferro, sendo esse sistema mantido e 

administrado pelo Estado.  

Resposta: Errada  

 

387. CESPE – INSS – 2010)  

De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social e o Decreto n.º 1.744/1995, julgue os itens que se seguem.  

O benefício de prestação continuada deverá ser revisto a cada 5 anos, para reavaliar as condições que lhe deram 

origem.  

Resposta: Errada  

 

388. FUNDATEC – PGE/RS – 2010)  

Face aos dispositivos constitucionais que informam a Seguridade Social, é incorreto afirmar que:  

A) A irredutibilidade do valor dos benefícios veda a redução do valor nominal da prestação previdenciária.  

B) O princípio da universalidade visa ao atendimento do maior número possível de pessoas, cobrindo o maior 

número possível de contingências.  
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C) A Saúde e a Assistência Social têm o dever de prestar atendimento à generalidade das pessoas, enquanto na 

Previdência Social nem todas as pessoas são beneficiárias.  

D) O caráter democrático e descentralizado da administração se faz mediante gestão quadripartite, com 

participação dos servidores públicos, dos empregadores. dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 

E) A Seguridade Social deve ser organizada com fundamento na diversidade da base de financiamento.  

Resposta: D  

 

389. FUNDATEC – PGE/RS – 2010)  

De acordo com o regramento constitucional acerca da Seguridade Social, no que pertine à Saúde, é incorreto 

afirmar que:  

A) Dentre as atribuições do Sistema Único de Saúde (SUS), estão a fiscalização e a inspeção de alimentos, bem 

como de bebidas e de águas para consumo humano.  

B) Os recursos mínimos a serem aplicados pelos diferentes entes da federação, anualmente, em ações e serviços 

públicos de saúde, terão seus percentuais estabelecidos por lei ordinária.  

C) A descentralização é uma diretriz aplicável às ações e serviços públicos de saúde.  

D) As instituições de saúde privadas podem participar do SUS, de forma complementar.  

E) Existe vinculação constitucional de recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para o 

atendimento na área da saúde.  

Resposta: B  

 

390. FCC – DPE/SP – 2010)  

Ao tratar das características da Previdência Social brasileira pode-se identificá-la como: I. 

financiamento via regime de repartição e solidariedade inter e intrageracional.  

II. gestão pública tripartite composta por governo, empregadores e trabalhadores.  

III. gestão  pública  quadripartite  com  a  participação  do  governo,  trabalhadores, 

 empregadores  e aposentados/pensionistas.   

É correto o que se afirma APENAS em  

A) I e II.  

B) I e III.  

C) II e III.  

D) I.  

E) III.  

Resposta: B  
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391. CESPE – MPS – 2010)  

No que diz respeito aos processos participativos de gestão pública, julgue os itens subsequentes.  

O Conselho Nacional de Previdência Social tem composição quadripartite e paritária, com representantes das três 

esferas governamentais e dos trabalhadores inativos. A esse conselho cabem as decisões sobre as políticas 

aplicadas à previdência social.  

Resposta: Errada  

 

392. MPE/GO – MPE/GO – 2010) Marque 

a resposta correta.  

A) A lei 8.742/93, dispõe sobre a assistência social - é conhecida também como Lei Orgânica da Assistência Social 

- LOAS. Nela são estabelecidos critérios ao deferimento do amparo assistencial denominado beneficio de 

prestação continuada no valor de um salário mínimo à pessoa portadora de deficiência e ao idoso (para este, 

combina-se a aplicação da lei 10.741/2003), desde que comprove não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.  

B) A proteção à família, à maternidade, à infância, não estão relacionadas nos objetivos do LOAS, salvo o cuidado 

com a velhice.  

C) O amparo às crianças e adolescentes carentes não consta dos objetivos da lei orgânica de assistência social- 

LOAS.  

D) A promoção da integração ao mercado de trabalho não está afeto aos objetivos da lei 8.742/93-LOAS.  

Resposta: A  

 

393. MPE/GO – MPE/GO – 2010)  

Ano: 2010 Banca: PGE-GO Órgão: PGE-GO Prova: PGE-GO - 2010 - PGE-GO - Procurador do Estado  

De acordo com a legislação que dispõe sobre o Regime Geral de Previdência Social, é CORRETO afirmar:  

A) São segurados obrigatórios os titulares de mandato eletivo, desde que não filiados a regime de previdência 

complementar.  

B) A morte do último pensionista preferencial não traz direito a concessão de pensão aos dependentes 

excluídos na data do óbito.  

C) A previdência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuições, em razão 

do princípio da universalidade de participação nos planos previdenciários.  

D) Os pais, desde que maiores de 65 anos e quando designados, terão direito a pensão por óbito do segurado, 

devendo o benefício ser rateado entre todos os beneficiários em partes iguais.  
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E) O servidor civil, vinculado a Regime Próprio de Previdência Social, que venha a exercer, 

concomitantemente, atividade abrangida pelo Regime Geral de Previdência Social, é segurado facultativo deste 

último, em razão da complementaridade dos regimes citados.  

Resposta: C  

 

394. MOVENS – PC/PA – 2009)  

Em relação às disposições constitucionais atinentes ao direito previdenciário, assinale a opção correta.   

A) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas da previdência social terá por base o valor dos 

proventos do mês de novembro de cada ano.  

B) Em qualquer situação, o servidor público será aposentado compulsoriamente aos 70 anos de idade, com 

proventos integrais.  

C) Não incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas por regime 

previdenciário próprio de servidores públicos, ao contrário do que ocorre com aquelas concedidas pelo regime 

geral de previdência social.  

D) Segundo previsão constitucional, nenhum benefício que substitua o salário-de-contribuição ou o 

rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo.  

Resposta: D  

 

395. CESPE – TCE/ES – 2009)  

Em relação às disposições constitucionais relativas à previdência social, assinale a opção correta.  

A) É assegurada aposentadoria por idade no RGPS aos 65 anos de idade, se homem, e 60 anos de idade, se 

mulher, reduzido em cinco anos o limite para os professores de ambos os sexos.  

B) É assegurada aposentadoria por tempo de contribuição no RGPS aos 35 anos de contribuição, se homem, 

e 30 anos de contribuição, se mulher, reduzido tal prazo em cinco anos para os trabalhadores rurais e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar.  

C) O sistema de inclusão previdenciária dos trabalhadores de baixa renda deve ter alíquotas e carências 

inferiores às vigentes para os demais segurados do RGPS.  

D) Segundo previsão constitucional, exceto na hipótese de profissionais da saúde, é vedada a filiação ao 

RGPS, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.  

E) As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, 

regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada integram o contrato de trabalho e a 

remuneração dos participantes.  

Resposta: C  

 

396. CESPE – TRF – 2009)  
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Quanto aos princípios do sistema de seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Segundo o princípio da equidade, quanto maiores forem as possibilidades de sinistro que determinada 

atividade acarrete, maior será o tributo social. Com base nesse princípio, a CF prevê que as contribuições sociais 

devidas pelo empregador, pela empresa e pela entidade a ela equiparada na forma da lei poderão ter alíquotas 

diferenciadas em razão da atividade econômica, regra que não se aplica à base de cálculo.  

B) Com base no princípio constitucional da solidariedade, o legislador poderá garantir prioridade a 

determinadas prestações a serem garantidas ao beneficiário do sistema de seguridade social.  

C) Um dos objetivos fixados pela CF para a seguridade social é o caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão quadripartite, com a participação exclusiva dos trabalhadores, dos 

empregadores, dos aposentados e dos pensionistas nos órgãos colegiados.  

D) De acordo com o princípio da universalidade da cobertura, todas as situações que configurarem riscos 

sociais devem estar compreendidas no âmbito de proteção do sistema de seguridade.  

E) A CF estabelece expressamente que um dos objetivos do sistema de seguridade social é a uniformidade e 

equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. Entretanto, o legislador ordinário poderá 

estabelecer benefícios diferenciados para essas populações, em determinadas hipóteses.  

Resposta: D  

 

397. CESPE – BACEN – 2009)  

Acerca dos princípios aplicáveis ao direito previdenciário e da jurisprudência pátria relacionada ao tema, assinale 

a opção correta.  

A) A indenização recebida a título de acidente do trabalho exclui a de direito comum, em caso de dolo ou de 

culpa grave do empregador, uma vez que a cumulação representaria ofensa ao princípio da proporcionalidade.  

B) É inconstitucional a inclusão de sócios e administradores de sociedades e titulares de firmas individuais 

como contribuintes obrigatórios da previdência social.  

C) O benefício acidentário, no caso de contribuinte que perceba remuneração variável, deve ser calculado 

com base na média aritmética dos seus últimos doze meses de contribuição.  

D) Em face do princípio da razoabilidade, os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários 

incidem a partir do trânsito em julgado da decisão que acolheu o pedido.  

E) Em respeito ao princípio da legalidade, é vedada a cumulação de pensão por morte de trabalhador rural 

com o benefício de aposentadoria por invalidez.  

Resposta: Anulada  

 

398. TRF – TRF – 2009)  

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta.   
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I. No âmbito dos Juizados Especiais Federais, pacificou-se a jurisprudência no sentido de que a União é parte 

ilegítima para figurar no polo passivo das ações em que se pleiteia o benefício assistencial previsto no art. 20 da 

Lei nº 8.742/93.   

II. Identificam-se em Direito Previdenciário os conceitos de seguridade e assistência social, sinonímia que se 

mostra enfaticamente no fato de que ambos são universalizados, com sistema contributivo e participação 

obrigatória da União, do patrão e do empregado.   

III. Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e o Brasil sejam partes, e que versem sobre matéria previdenciária, serão interpretados como lei 

especial.   

IV. O Direito Previdenciário admite a solução do conflito pela equidade, do que fazem exemplos decisões 

judiciais que asseguraram o direito da companheira à pensão por morte do segurado antes mesmo que 

reconhecido em lei. A) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  

B) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV.  

C) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.  

D) Estão corretas todas as assertivas.  

Resposta: B  

 

399. TRF – TRF – 2009)  

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta.   

I. Apontando iterativa jurisprudência, inclusive do Pretório Excelso, que “não há direito adquirido a regime 

jurídico”, o princípio tempus regit actum não encontra aplicação no Direito Previdenciário; assim, o segurado que 

já possuía o direito à aposentadoria antes da vigência da Lei nº 9.876/99 não faz jus a, nos dias de hoje, requerer o 

benefício sem a incidência do fator previdenciário.   

II. As contribuições sociais incidentes sobre apostas feitas em concursos de prognósticos têm como 

contribuintes as pessoas jurídicas que promovem o recolhimento; e não os apostadores.   

III. As prestações previdenciárias guardam natureza eminentemente alimentar constituindo, no mais das 

vezes, o meio de subsistência básica do ser humano, cuja demora no deferimento pode causar danos irreparáveis 

à existência digna de quem delas depende.   

IV. Em razão de serem os chamados “bóias-frias” trabalhadores eventuais, excluem-se ainda hoje do amparo 

da legislação previdenciária, mesmo quando surpreendidos pela fiscalização previdenciária em plena atividade 

laborativa.   

A) Está correta apenas a assertiva I.  

B) Está correta apenas a assertiva III.  

C) Estão corretas apenas as assertivas II e IV.  

D) Estão incorretas todas as assertivas.  
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Resposta: B  

 

400. TRF – TRF – 2009)  

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta.   

I. Se a segurada da Previdência Social adotar recém-nascido, não poderá pleitear auxílio natalidade, pois 

que, na hipótese, o evento foi previsível, não se tratando de exposição a risco eventual atuarialmente considerável.   

II. A “proibição de retrocesso” é princípio absoluto, mas que tem sua aplicação apenas na jurisprudência, 

inibindo o juiz de interpretar em detrimento de direitos sociais, mesmo os que se situem fora da órbita do “mínimo 

existencial”.   

III. O princípio da compulsoriedade da inscrição, aliado à inexistência de vínculo empregatício, faz com que a 

dona de casa não se vincule à Previdência Social.   

IV. Em razão do abuso verificado, acarretando renúncia fiscal de aproximadamente dois trilhões de reais a 

cada exercício financeiro, foi extinta por força de emenda constitucional a isenção das entidades filantrópicas 

pertinente à quota patronal das contribuições previdenciárias.  A) Está correta apenas a assertiva I.  

B) Está correta apenas a assertiva IV.  

C) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  

D) Estão incorretas todas as assertivas.  

Resposta: D  

 

Legislação Previdenciária  

401. VUNESP – PC/BA – 2018)  

Acerca da Previdência Social na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que  

A) os gastos havidos com bens, serviços, prestações e administração da previdência não estão submetidos a 

uma lógica de equilíbrio atuarial, posto que a previdência se presta a auxiliar pessoas necessitadas, como 

trabalhadores doentes, de idade avançada, entre outras hipóteses.  

B) a previdência privada é admitida, em caráter autônomo, facultativo, contratual e complementar, sendo 

vedado à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal assumir a qualidade de patrocinador de tais 

entidades, com uma contribuição igual àquela feita pelo segurado.  

C) é constitucional a cobrança de contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e as 

pensões dos servidores públicos da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (regime próprio) que 

superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social.  

D) é constitucional que um ente federativo estabeleça, por norma própria (estadual, distrital ou municipal), 

um tempo mínimo de anos de contribuição na atividade privada, para fins de compensação e obtenção de 

aposentadoria por um servidor no regime próprio da Administração Pública.  
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E) professores que venham a exercer funções de direção de unidade escolar, coordenação e assessoramento 

pedagógico não farão jus à aposentadoria especial, pois o benefício somente será devido àqueles que comprovem 

o tempo de efetivo exercício das funções de magistério exclusivamente em sala de aula.  

Resposta: C  

 

402. CESPE – TRF – 2017)  

Quanto à aplicação da lei previdenciária no tempo, assinale a opção correta.  

A) Independentemente do benefício pretendido, aplica-se o princípio tempus regit actum: a lei do tempo em 

que se preencheram todos os requisitos para a concessão do benefício pretendido pelo segurado.  

B) Com exceção das aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, aplica-se a lei em vigor à época 

em que o segurado ingressou no sistema previdenciário.  

C) Aplica-se o princípio lex posterior derrogat priori para os benefícios devidos aos segurados, 

independentemente de ser mais ou menos vantajoso; aplicando-se entretanto, a lei em vigor na data de ingresso 

do segurado no sistema previdenciário para os benefícios devidos aos dependentes.  

D) Independentemente do benefício pretendido, será adotada a interpretação que mais se aproxima do ideal 

de justiça, pautado em princípio valorativo e finalístico, segundo o qual se aplica a lei mais vantajosa ao segurado.  

E) Aplica-se o princípio lex posterior derrogat priori, com a ressalva de que havendo alteração da lei após o 

ingresso do trabalhador ao sistema previdenciário, será adotada a lei mais vantajosa ao beneficiário segurado ou 

dependente.  

Resposta: A  

 

403. VUNESP – Câmara de Barretos - SP – 2017)  

É correto afirmar, com base nas Súmulas do Supremo Tribunal Federal e/ou do Superior Tribunal de Justiça, que  

A) a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.  

B) a mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial não tem direito à pensão previdenciária por morte 

do ex-marido.  

C) é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro salário.  

D) é inconstitucional a inclusão de sócios e administradores de sociedades e titulares de firmas individuais como 

contribuintes obrigatórios da previdência social.  

E) o segurado pode ajuizar eventual ação contra a instituição previdenciária somente perante as varas federais da 

Capital do Estado-Membro em que possua domicílio.  

Resposta: A  

 

404. MPT – MPT – 2017)  
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Analise as proposições abaixo:  

I - Os representantes dos trabalhadores em atividade, nomeados pelo Presidente da República para composição 

do Conselho Nacional da Previdência Social, gozam de estabilidade no emprego, desde a nomeação até um ano 

após o término do seu mandato, somente podendo ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente 

comprovada através de processo judicial.  

II - Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a 

qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 

previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário.  

III - Os Estados e os Municípios possuem competência residual para legislar sobre previdência social.  

IV - O empregador, a empresa e a entidade a ela equiparada, contribuirão para o financiamento da seguridade 

social, calculando-se sua contribuição, na forma da lei, sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do 

trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 

empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

A) Apenas a assertiva I está correta.  

B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  

C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

D) Todas as assertivas estão corretas.  

E) Não respondida.  

Resposta: B  

 

405. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao conteúdo e à autonomia da legislação previdenciária, julgue o item abaixo.  

Lei complementar editada pela União poderá autorizar os estados e o DF a legislar sobre questões específicas 

relacionadas à seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

406. CAIP/IMES – CRAISA de Santo André - SP – 2016)  

Assinale a alternativa correta.   

São fontes materiais do Direito Previdenciário:  A) 

a doutrina e os costumes.  

B) a Constituição Federal de 1988, as emendas constitucionais, as leis complementares, as leis ordinárias, as 

medida provisórias, os decretos legislativos e as resoluções do Senado.  

C) os fatos sociais, políticos, econômicos que ensejam o surgimento da norma jurídica previdenciária.  
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D) os fatos sociais e políticos, a doutrina, a Constituição Federal de 1988, as emendas constitucionais, as leis 

complementares, as leis ordinárias.  

Resposta: C  

 

407. FUNDEP – TCE/MG – 2016)  

Analise as afirmativas a seguir a respeito das competências legislativa e material relativas à seguridade social e 

assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.   

( ) Compete à União, por intermédio do Ministério da Previdência e Assistência Social, fiscalizar todos os regimes 

próprios de previdência social instituídos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios.  

( ) Compete à União autorizar a instituição dos regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.   

( ) Só a União pode legislar privativamente sobre matéria de seguridade social.   

( ) Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios efetuar os repasses das receitas que lhes 

cabem para o orçamento da previdência social.   

( ) As receitas orçamentárias serão estabelecidas livremente pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 

pelos Municípios.  

Assinale a sequência CORRETA.  

A) V F V F V  

B) F V F V F  

C) V F F F V  

D) V V F F V E) F F V V V  

Resposta: A  

 

408. FCC – TCE/GO – 2015)  

Relativamente à Previdência Social, é correto afirmar que aos Estados compete legislar A) 

exclusivamente, por meio de suas constituições estaduais.  

B) concorrentemente, editando normas suplementares ao regime geral, para atender peculiaridades locais.  

C) estabelecendo normas gerais para as leis orgânicas dos municípios inseridos em seu âmbito territorial.  

D) em caráter suplementar às normas gerais já edita- das pela União para regimes próprios  

E) em matéria de custeio de seus regimes próprios, por se tratar de tributo, seguindo, quanto aos benefícios 

destes, a competência exclusiva da União.  

Resposta: D  
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409. TRT – TRT – 2014)  

Ao âmbito da Seguridade Social brasileira, são incorporadas convenções da OIT que tratam de normas de 

seguridade. Sobre as normas mínimas de Seguridade Social na Convenção nº 102, de 1952, da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), é constitucionalmente CORRETO afirmar:  

A) que desde 27/4/55 (data da vigência no plano internacional) ingressaram na ordem jurídica brasileira com 

natureza de legislação ordinária, e naquilo que em não são incompatíveis com as normas jurídicas do direito 

interno relativas à Seguridade Social, são aplicáveis porque o Brasil é País-Membro da Organização 

Internacional do Trabalho e, nessa condição, sujeita-se à convenções dessa organização.  

B) que as Normas Mínimas de Seguridade Social da Convenção nº 102, de 1952, podem integrar o conjunto de 

normas relativas à Seguridade Social brasileira com natureza e força de Lei Complementar, porque dependem 

de ato declaratório privativo de validade pelo Congresso Nacional, competente para a edição de Lei 

Complementar federal (LC).  

C) que a Convenção nº 102, de 1952, da OIT, aprovada pelo Decreto Legislativo n. 269, de 19.09.2008, do  

Congresso Nacional, passou a integrar o conjunto de normas relativas à Seguridade Social porque foi ratificada em 

15/06/2009 pelo Brasil, sendo que as prestações devem abranger no mínimo: a) em casos mórbidos: I) os serviços 

de médicos que exerçam a clínica geral, inclusive visitas domiciliares; II) os serviços de especialistas prestados em 

hospitais a pessoas hospitalizadas ou não e ainda os que podem ser administrados fora dos hospitais; III) 

fornecimento de produtos farmacêuticos indispensáveis mediante receita passada por médico; IV) hospitalização, 

quando necessária; b) em caso de gestação, parto e suas consequências: I) assistência pré-natal, assistência 

durante o parto e assistência após o parto, prestada por médico ou parteira diplomada; II) hospitalização, em caso 

de necessidade.  

D) que as Normas Mínimas da Seguridade Social da Convenção 102/19952 são aplicáveis porque, mesmo 

possuindo a natureza de Lei Complementar federal declarada pelo Congresso Nacional, dependem de 

declaração de constitucionalidade pelo pleno do STF, em razão da cláusula de reserva relativa ao controle 

difuso de constitucionalidade.  

E) que as Normas Mínimas da Seguridade Social da Convenção 102/19952, ratificadas em 15/06/2009 pelo Brasil, 

no que se refere às prestações de auxílio-doença, o evento coberto deve abranger a incapacidade de trabalho 

decorrente de um estado mórbido que não acarrete a suspensão de ganhos, conforme for definida pela 

legislação nacional.  

Resposta: C  

 

410. CESPE – Câmara dos Deputados – 2014)  

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere às suas fontes, autonomia, vigência e 

interpretação, julgue o item que se segue.  

O direito previdenciário é classificado como ramo do direito privado, tendo reconhecida, pela doutrina majoritária, 

sua autonomia didática em relação a outros ramos do direito.  

Resposta: Errada  
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411. CESPE – Câmara dos Deputados – 2014)  

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere às suas fontes, autonomia, vigência e 

interpretação, julgue o item que se segue.  

Ao se utilizar do método de interpretação teleológico o intérprete busca compatibilizar o texto legal a ser 

interpretado com as demais normas que compõem o ordenamento jurídico, visualizando a lei objeto de 

interpretação como parte de um todo.  

Resposta: Errada  

 
412. CESPE – Câmara dos Deputados – 2014)  

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere às suas fontes, autonomia, vigência e 

interpretação, julgue o item que se segue.  

A vigência da lei de natureza previdenciária segue a regulamentação da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, de modo que, salvo disposição contrária, entra em vigor quarenta e cinco dias depois de oficialmente 

publicada.  

Resposta: Certa  

 

413. CESPE – Câmara dos Deputados – 2014)  

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere às suas fontes, autonomia, vigência e 

interpretação, julgue o item que se segue.  

As fontes formais do direito previdenciário incluem a CF e as Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991.  

Resposta: Certa  

 

414. FCC – TRT – 2013)  

Considere as afirmações:   

I. No âmbito do Direito Previdenciário, as expressões “seguridade social” e “assistência social” são sinônimas 

puras, revelando sistemas idênticos, que são universalizados, contributivos e contam com a participação 

obrigatória da União, de empregadores e empregados.   

II. Em Direito Previdenciário, torna-se possível a solução de controvérsias mediante aplicação da equidade, 

de que é exemplo a concessão de salário-maternidade para o segurado homem que, em relação homoafetiva, 

adota criança.   

III. As normas internacionais entre organismos estrangeiros e o Brasil, tais como tratados, acordos ou 

convenções, quando versem sobre matéria previdenciária, devem ser interpretados como lei especial, nos termos 

do artigo 85A, da Lei nº 8212/1991.   

IV. Previdência Social engloba um conceito amplo, universal, sendo em verdade o gênero da qual são espécies 

a assistência social, a saúde e a seguridade social.   
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Está correto o que se afirma APENAS em  

A) I, II e III.  

B) II e IV.  

C) II e III.  

D) III e IV.  

E) I, III e IV.  

Resposta: C  

 

415. CESPE – TC/DF – 2013)  

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

Caso a declaração de inconstitucionalidade de textos normativos que estabelecessem distinção entre as alíquotas 

recolhidas, a título de contribuição social, das instituições financeiras e aquelas oriundas das empresas jurídicas 

em geral tivesse como consequência normativa a equiparação dos percentuais ou a sua supressão, tal pretensão 

não poderia ser acolhida em juízo, por impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que o Poder Judiciário não pode 

atuar como legislador positivo nem conceder isenções tributárias.  

Resposta: Certa  

 

416. CESPE – TC/DF – 2013)  

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

Uma norma legal que apenas altere o prazo de recolhimento das contribuições sociais destinadas à previdência 

social não se sujeitará ao princípio da anterioridade.  

Resposta: Certa  

 

417. CESPE – TC/DF – 2013)  

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

Uma norma legal que apenas altere o prazo de recolhimento das contribuições sociais destinadas à previdência 

social não se sujeitará ao princípio da anterioridade.  

Resposta: Certa  

 

418. CESPE – TCE/ES – 2012)  

Com relação ao financiamento da seguridade social, julgue o próximo item.  

A isenção das contribuições destinadas à seguridade social é garantida, por norma constitucional, às entidades 

beneficentes de assistência social que prestam serviços gratuitos (total ou parcialmente) de assistência social, 
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saúde ou educação a pessoas carentes. Essa isenção, no entanto, nos termos da legislação de regência, não se 

estende a entidade com personalidade jurídica própria constituída e mantida pela entidade à qual a isenção tenha 

sido concedida.  

Resposta: Certa  

 

419. FCC – TRT – 2012)  

Considerando as normas constitucionais que tratam do financiamento da Seguridade Social, os benefícios ou os 

serviços que são por ela prestados poderão ser criados, majorados ou estendidos  A) sem que haja a previsão da 

correspondente fonte de custeio total.   

B) desde que haja a previsão da correspondente fonte de custeio total.   

C) desde que haja a previsão da correspondente fonte de custeio total, apenas para os benefícios e os serviços 

prestados pela previdência social.   

D) sem que haja a previsão da correspondente fonte de custeio total, exceto para os serviços de assistência à 

saúde, cuja criação, majoração ou extensão dependem da previsão de fonte de custeio total.   

E) desde que haja a previsão da correspondente fonte de custeio total, apenas para os benefícios e serviços 

prestados pela assistência social.  

Resposta: B  

 

420. ESAF – RFB – 2012)  

Nos termos da legislação previdenciária em vigor, constituem obrigações da empresa, exceto,  

A) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento da contribuição do produtor rural pessoa física e do 

segurado especial incidente sobre a comercialização da produção, quando adquirir ou comercializar o produto 

rural recebido em consignação, somente nos casos em que essas operações tiverem sido realizadas diretamente 

com o produtor.  

B) a arrecadação, mediante desconto no respectivo salário de contribuição, e o recolhimento da contribuição 

ao SEST e ao SENAT, devida pelo segurado contribuinte individual transportador autônomo de veículo rodoviário 

(inclusive o taxista) que lhe presta serviços.  

C) o recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados, 

trabalhadores avulsos e contribuintes individuais.  

D) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta 

decorrente de qualquer forma de patrocínio, de licenciamento de uso de marcas e símbolos, de publicidade, de 

propaganda e transmissão de espetáculos desportivos, devida pela associação desportiva que mantém equipe de 

futebol profissional.   

E) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta da 

realização de evento desportivo, devida pela associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, 

quando se tratar de entidade promotora de espetáculo desportivo.  
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Resposta: A  

 

421. CESPE – DPE/RO – 2012)  

Maria de Fátima, empregada de confecção de roupas, após 15anos de prestação de serviços ajuizou, em razão de 

acidente de trabalho de que fora vítima, dado que a empresa não adotou medidas legais de segurança no trabalho, 

ação judicial no juizado especial federal com o objetivo de reverter decisão do INSS que lhe negara a concessão de 

auxílio-doença por não ter ela cumprido o período de carência exigido para o benefício.  

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da legislação previdenciária.  

A) O pedido de benefício por Maria de Fátima não obedeceu a requisito fundamental estabelecido pela 

legislação previdenciária para a concessão do auxílio-doença, qual seja, a comprovação da qualidade de segurado; 

por essa razão, a ação deve ser extinta sem julgamento do mérito.  

B) Maria de Fátima deveria ter ajuizado sua ação perante a justiça do trabalho, dado que, na condição de 

responsável pela ocorrência do acidente de trabalho — pois não adotou as medidas legais de segurança e saúde 

no trabalho —, a empresa deve arcar com o pagamento do auxílio-doença.  

C) Apresenta-se correta a decisão do INSS, dado que o cumprimento de carência é requisito fundamental 

para que os segurados façam jus aos benefícios por incapacidade previstos no RGPS.  

D) O juizado especial federal não tem competência para processar e julgar a ação ajuizada por Maria de 

Fátima, visto que os litígios e medidas cautelares relativos a acidentes do trabalho são da competência da justiça 

estadual.  

E) A ação ajuizada por Maria de Fátima deverá ser extinta sem julgamento do mérito, uma vez que ela deveria 

ter esgotado o procedimento administrativo recorrendo contra a decisão do INSS junto ao Conselho de Recursos 

da Previdência Social.  

Resposta: D  

 

422. ESAF – PGFN – 2012)  

A respeito do enunciado - “As sociedades civis de prestação de serviços profissionais são isentas da COFINS, 

irrelevante o regime tributário adotado” -, é correto afirmar que A) o enunciado de súmula foi cancelado e não está 

mais em vigor.  

B) o enunciado referido é do Supremo Tribunal Federal.  

C) o enunciado continua em vigor após a vigência da Lei n. 9.430/96.  

D) o STF entende que a posição jurisprudencial do STJ sobre a matéria era correta.  

E) a posição do STF e do STJ sempre foi convergente nesta matéria.  

Resposta: A  

 

423. TRT – TRT – 2012)  
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Assinale a alternativa CORRETA:   

A) A eficácia das normas da Seguridade Social no tempo difere conforme o objeto contido na legislação. Quando 

a norma se referir ao custeio do sistema, as contribuições instituídas ou majoradas somente serão exigidas 

depois de decorridos noventa dias da data da publicação da lei.   

B) A proteção que cabe à Previdência Social refere-se à garantia apenas da aposentadoria.   

C) Compete à Previdência Social a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.   

D) Não é permitido no ordenamento jurídico brasileiro, regime previdenciário de caráter complementar.   

E) Todos os salários de contribuição considerados para cálculo de benefícios da previdência social não sofrem 

atualização.  

Resposta: A  

 

424. FCC – INSS – 2012)  

Em relação às fontes do direito previdenciário:  A) 

o memorando é fonte primária.  

B) a orientação normativa é fonte primária.  

C) a instrução normativa é fonte secundária.  

D) a lei delegada é fonte secundária.  

E) a medida provisória é fonte secundária.  

Resposta: C  

 

425. FCC – INSS – 2012)  

A interpretação da legislação previdenciária deve observar  A) 

o costume, quando mais favorável ao segurado.  

B) a Jurisprudência do Juizado Especial Federal.  

C) a analogia, quando mais favorável ao segurado.  

D) os princípios gerais de direito, na omissão legislativa.  

E) o princípio do in dúbio pro societate em qualquer situação.  

Resposta: D  

 

426. TRT – TRT – 2012)  

Leia as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta:   
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I – As contribuições sociais da seguridade social, em virtude do princípio da não surpresa em face dos 

contribuintes, somente poderá ser exigida após 90 (noventa) dias da data da publicação da lei que houver 

instituído ou modificado, não se aplicando a elas a vedação de cobrança no mesmo exercício financeiro em que 

haja sido publicada a lei que as instituiu ou aumentou.   

II – A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social é, dentre outros de 20% (vinte por 

cento) sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, durante o mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviço, destinadas a retribuir o trabalho qualquer 

que seja a sua forma, inclusive gorjetas, os ganhos habituais sobre a forma de utilidades e os adiantamentos 

decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 

empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei, ou do contrato, ou ainda de convenção, acordo coletivo 

de trabalho ou sentença normativa.   

III – O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze meses, a 

manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio- doença acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente.   

IV – O seguro-desemprego é devido apenas a empregado dispensado imotivadamente, inclusive na forma 

indireta, sem renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua família. Admite-se sua 

cumulação com auxílio-reclusão, auxílio suplementar e abono de permanência em serviço.   

V – O salário maternidade será pago diretamente pela Previdência Social à trabalhadora avulsa e à 

empregada do microempreendedor individual, de que trata a Lei Complementar nº. 123, de 14-12-2006.  A) 

Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  

B) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas.  

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

D) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

Resposta: B  

 

427. CESPE – AL/CE – 2011)  

É da União a competência para a edição de normas gerais de previdência, tornando-se concorrente com o ente 

federativo que instituir regime próprio.  

Resposta: Certa  

 

428. COPS/UEL – COPS/UEL – 2011)  

Servidor público estadual, aposentado em cargo de provimento efetivo, no mês de julho de 1999, vem sofrendo 

descontos de contribuições previdenciárias sobre seus proventos, sob a alíquota de 14%, mesma alíquota aplicada 

aos servidores ativos, desde a data de sua aposentadoria, até o presente, com respaldo em Lei Estadual publicada 

no mês janeiro de 1999. Sobre a situação descrita, é correto afirmar:   
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A) o desconto da contribuição previdenciária durante todo o período narrado, desde a aposentadoria do 

servidor, é ilegítimo apenas naquilo em que excedeu a alíquota de 11%, por ser esta, por determinação da 

legislação federal, a alíquota máxima para as contribuições previdenciárias impostas pelos Estados aos seus 

servidores;  

B) no caso, houve inconstitucionalidade da citada Lei Estadual que previu os descontos da contribuição 

previdenciária sobre os proventos de aposentadoria dos servidores; vício este, porém, que perdurou apenas até a 

publicação da Emenda Constitucional nº 41/2003, vez que esta Emenda autorizou a cobrança de contribuição 

previdenciária de inativos. Por este motivo, os descontos efetuados sobre os proventos do servidor, com base na 

Lei Estadual publicada no ano de 1999, não padeceram de qualquer irregularidade posteriormente à edição da 

Emenda Constitucional nº 41/2003;  

C) no caso, os descontos realizados sobre os proventos do servidor são ilegítimos mesmo após a edição da 

Emenda Constitucional nº 41/2003, vez que, por ter reunido os requisitos para aposentadoria antes da edição da 

mencionada emenda constitucional, o servidor tem direito adquirido a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre seus proventos;  

D) no caso, todos os descontos de contribuições previdenciárias efetuados foram indevidos, porquanto a 

legitimidade da incidência da contribuição previdenciária sobre proventos de inativos depende de que tal 

contribuição seja instituída por lei editada após a vigência da Emenda Constitucional nº 41/2003;  

E) no caso, os descontos efetuados desde a aposentadoria do servidor estão em conformidade com a 

Constituição Federal, pois somente os servidores aposentados antes da edição da Emenda Constitucional nº 20/98 

têm direito adquirido a não incidência da contribuição previdenciária.  

Resposta: D  

 

429. FMP – FMP– 2011)  

No exercício da sua competência legislativa e, tendo em vista o princípio federativo e a autonomia 

políticoadministrativa:  

A) pode o Estado Membro instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime 

Geral de Previdência Social.  

B) pode o Município instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime Geral 

de Previdência Social.  

C) pode o Distrito Federal instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime 

Geral de Previdência Social.  

D) Pode a União Federal instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime 

Geral de Previdência Social.  

E) os regimes próprios de Previdência Social, salvo expressa autorização constitucional, não podem conceder 

benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social.  

Resposta: E  
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430. FMP – FMP– 2011)  

A elaboração de normas relativas à Previdência Social:  

A) é competência comum à União Federal, Distrito Federal, Estados e Municípios.  

B) é competência privativa da União Federal.  

C) é competência exclusiva da União Federal.  

D) é competência concorrente, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos Estados Membros, Distrito 

Federal e Municípios estabelecer normas suplementares.  

E) é competência concorrente da União para estabelecer normas gerais e suplementares aplicáveis ao Distrito 

Federal e dos Estados Membros para estabelecer normas suplementares com aplicação nos Municípios.  

Resposta: D  

 

431. CESPE – TCE/BA– 2010)  

Julgue o item que se segue, relativo ao regime geral de previdência social.  

Segundo entendimento do STF, lei nova mais benéfica que altere a forma de cálculo da renda mensal inicial da 

pensão por morte, aumentando seu percentual, não se aplicará aos benefícios previdenciários concedidos antes 

de sua vigência.  

Resposta: Certa  

 

432. CESPE – TCE/BA– 2010)  

Julgue os itens a seguir, relativos à estrutura organizacional, à natureza e à competência do Ministério da 

Previdência Social (MPS), dispostas no Decreto n.º 7.078/2010.  

Apenas o Gabinete e a Secretaria-Executiva são órgãos de assistência direta e imediata ao ministro do MPS.  

Resposta: Errada  

 

433. CESPE – IPAJM– 2010)  

Acerca das normas constitucionais relacionadas à seguridade social, levando em consideração as alterações 

promovidas na CF pelas Emendas Constitucionais n.º 20/1998, n.º 41/2003 e n.º 47/2005, assinale a opção correta.  

A) Lei municipal que exija tempo mínimo de serviço prestado por ocupante de cargo em comissão ao 

município como requisito para a concessão de aposentadoria custeada pelos cofres do poder público local 

contraria a CF.  

B) Somente com a Emenda Constitucional n.º 47/2005 a CF passou a determinar a filiação obrigatória dos 

servidores sem vínculo efetivo ao RGPS.  

C) A norma constitucional que prevê que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total tem nítido caráter prospectivo, ou seja, 
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direciona-se ao campo das leis ordinárias posteriores à sua vigência, não se aplicando aos benefícios 

constitucionalmente previstos.  

D) A aposentadoria, direito patrimonial disponível, pode ser objeto de renúncia, mas não se mostra possível, 

nesse caso, a contagem do respectivo tempo de serviço para a obtenção de nova aposentadoria, ainda que por 

outro regime de previdência.  

E) Aposentando-se o servidor sob vínculo celetista e obtendo sua inatividade remunerada perante o sistema 

previdenciário, lhe aproveitam as vantagens percebidas pelos servidores estatutários em atividade.  

Resposta: C  

 

434. CESPE – Prefeitura de Aparecida de Goiânia/GO – 2010)  

O caráter contributivo, a filiação obrigatória e o equilíbrio financeiro e atuarial são aspectos comuns ao Regime  

Geral de Previdência Social e aos Regimes Próprios de Previdência Social, nos termos previstos pela Constituição 

Federal de 1988. Além dessas diretrizes básicas,  

A) a legislação previdenciária estabelece parâmetros para a fixação do valor da contribuição do ente federado 

para o respectivo Regime Próprio de Previdência Social que instituir, tendo como limites mínimo e máximo os 

percentuais de contribuição fixados para a União  

B) a legislação previdenciária em vigor não permite a migração do trabalhador de um regime previdenciário 

para outro, em função do desequilíbrio que poderia causar ao regime receptor  

C) a legislação previdenciária infraconstitucional determina a contribuição de todo servidor inativo 

(aposentado) para o RPPS.  

D) a legislação previdenciária infraconstitucional estabelece a obrigatoriedade de contribuição do servidor 

público (inativo) aposentado pelo RPPS e do aposentado pelo RGPS, dado o caráter público dos dois regimes e o 

necessário tratamento igualitário de seus integrantes.  

Resposta: A  

 

435. FCC – TRF – 2010)  

Publicada lei modificando a contribuição social sobre a receita ou faturamento,  

A) só poderá ser exigida tal contribuição após decorridos noventa dias da data da publicação da referida lei.  

B) só poderá ser exigida tal contribuição após decorridos cento e oitenta dias da data da publicação da referida lei.  

C) não poderá ser exigida tal contribuição no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a referida lei, 

independentemente da data de sua publicação.  

D) poderá ser exigida tal contribuição imediatamente após a data da publicação da referida lei.  

E) só poderá ser exigida tal contribuição após decorridos cento e vinte dias da data da publicação da referida lei.  

Resposta: A  
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436. CESPE – AGU – 2010)  

Em relação ao custeio da seguridade social, julgue o item a seguir.  

É desnecessária a edição de lei complementar para a majoração de alíquota da contribuição para o financiamento 

da seguridade social. O conceito de receita bruta sujeita à incidência dessa contribuição envolve não só aquela 

decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, como também a soma das receitas oriundas do 

exercício de outras atividades empresariais.  

Resposta: Certa  

 

437. ESAF – RFB – 2009)  

A respeito do financiamento da Seguridade Social, nos termos da Constituição Federal e da legislação de custeio 

previdenciária, assinale a opção correta.  

A) A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade social pode contratar com o poder público federal.  

B) Lei ordinária pode instituir outras fontes de custeio além das previstas na Constituição Federal.  

C) Podem-se criar benefícios previdenciários para inativos por meio de decreto legislativo.  

D) As contribuições sociais criadas podem ser exigidas noventa dias após a publicação da lei.  

E) São isentas de contribuição para a seguridade social todas entidades beneficentes de utilidade pública distrital 

e municipal.  

Resposta: D  

 

438. ESAF – MF – 2009)  

Além das inúmeras contribuições sociais instituídas no texto da Constituição Federal, há possibilidade de 

instituição de novas espécies de contribuição social? Assinale a assertiva que responde incorretamente à pergunta 

formulada.  

A) Pode haver contribuição social com o mesmo fato gerador de outra já existente.  

B) O rol de contribuições sociais não é taxativo.  

C) Há previsão constitucional de competência residual.  

D) A diversidade da base de financiamento permite outras contribuições sociais.  

E) A União pode instituir outras contribuições sociais.  

Resposta: A  

 

439. CESPE – DPE/CE – 2008)  

Considerando a legislação previdenciária e a orientação dos tribunais superiores a ela relacionada, julgue os 

seguintes itens.  
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No regime de distribuição de competências legislativas promovido pela Constituição Federal, a seguridade social 

e, especificamente, a previdência social incluem-se entre as competências privativas da União.  

Resposta: Errada  

 

440. CESPE – DPE/CE – 2008)  

Considerando a legislação previdenciária e a orientação dos tribunais superiores a ela relacionada, julgue os 

seguintes itens  

A legislação previdenciária, tanto em matéria de benefícios como de custeio, submete-se a uma das regras gerais 

presentes na Lei de Introdução ao Código Civil, passando a viger, portanto, 45 dias após a sua publicação, 

ressalvadas as estipulações em contrário.  

Resposta: Errada  

 

Regime Geral de Previdência Social/ Manutenção, perda e restabelecimento da 
qualidade de segurado  

441. CESPE – PGM/PB – 2018)  

À luz da Lei n.º 8.213/1991, é(são) dependente(s) do segurado do regime geral de previdência social A) 

os pais, desde que com idade superior a sessenta anos.  

B) o irmão não emancipado e menor de vinte e quatro anos de idade.  

C) a companheira ou o companheiro, desde que em união estável há mais de dois anos.  

D) o filho não emancipado e menor de vinte e quatro anos de idade.  

E) os pais, em qualquer idade.  

Resposta: E  

 

442. IADES – APEX – 2018)  

O empregado, na condição de pessoa física, figura entre os segurados obrigatórios da Previdência Social, sendo 

correto afirmar que se enquadra nesta categoria  

A) aquele que presta serviço exclusivamente de natureza urbana.  

B) exercente de mandato eletivo federal, estadual e municipal, desde que não vinculado a regime próprio de 

previdência social.  

C) exercente de mandato eletivo federal, estadual e municipal, mesmo que vinculado a regime próprio de 

previdência social.  

D) servidor público ocupante de cargo em comissão, com vínculo efetivo com a União, autarquias, inclusive em 

regime especial, e fundações públicas federais.  
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E) servidor público federal, ocupante de cargo efetivo, mesmo que vinculado a regime próprio de previdência 

social.  

Resposta: B  

 
443. IBFC – TRT – 2018)  

Com relação à manutenção da qualidade de segurado, independentemente de contribuições, é correto afirmar: A) 

O segurado facultativo mantém a qualidade de segurado por até 6 meses da cessação das contribuições.  

B) O segurado retido ou recluso mantém a qualidade de segurado por até 6 meses do livramento.  

C) O segurado que deixa de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social, ou estiver suspenso 

ou licenciado mantém a qualidade de segurado por até 24 meses.  

D) Enquanto estiver no gozo de benefício o segurado não perde a qualidade de segurado, desde que o benefício 

não se prolongue por mais de 12 meses.  

E) Se o segurado já tiver recolhido mais de 120 contribuições sem interrupção que acarrete a perda da qualidade 

de segurado, todos os prazos dos incisos do art. 15 da Lei 8.213/91 são prorrogados em 6 meses.  

Resposta: A  

 

444. VUNESP – UNICAMP – 2018)  

Maria, empregada pública há 15 (quinze) anos, morreu vítima de câncer. Maria não deixou descendentes; como 

sucessores há apenas seus avós maternos, que desempenharam o papel de pais desde que Maria nasceu. 

Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e o disposto na legislação aplicável ao caso, assinale 

a alternativa correta.  

A) A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do protocolo do 

requerimento administrativo na repartição competente.  

B) Os avós estão incluídos juntamente com os pais no rol de dependentes do segurado da Lei no 8.213/91, e 

a eles caberia o benefício da pensão por morte, ainda que não tivessem desempenhado o papel de pais de Maria.  

C) Ainda que Maria tivesse um filho de dez anos de idade, seus avós teriam direito a uma parcela da pensão 

por morte.  

D) A dependência econômica dos avós de Maria, assim como a dos pais, do cônjuge e do filho não 

emancipado menor de 21 (vinte e um) anos, é presumida pela legislação.  

E) Embora os avós não estejam no rol de dependentes, eles desempenharam o papel de pais de Maria, de 

forma que, se preenchidos os demais requisitos legais, os avós da segurada falecida podem ter direito à pensão 

por morte de Maria.  

Resposta: E  

 

445. VUNESP – UNICAMP – 2018)  
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De acordo com a Lei no 8.212/91, é segurado obrigatório da Previdência Social, como contribuinte individual,  

A) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

B) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive 

em regime especial, e Fundações Públicas Federais.  
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aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades  

sem fins lucrativos.  

D) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal 

ou agência de empresa nacional no exterior.  

E) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem 

relação de emprego.  

Resposta: E  

 

446. FCC – TRT – 2018)  

Considere as situações hipotéticas abaixo.  

I. Cleide está cumprindo pena de reclusão pela prática do crime de homicídio qualificado.  

II. Duda deixou de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social.  

III. Firmina está passando por dificuldades financeiras e deixou de contribuir para a Previdência Social na 

qualidade de segurada facultativa.  

De acordo com o Decreto n° 3.048/1999, Cleide, Duda e Firmina manterão a qualidade de seguradas, 

independentemente de contribuições, respectivamente, até  

A) doze meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e doze meses após a 

cessação das contribuições.  

B) seis meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e doze meses após a cessação 

das contribuições.  

C) doze meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação 

das contribuições.  

D) seis meses após o livramento; seis meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação 

das contribuições.  

E) doze meses após o livramento; seis meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação 

das contribuições.  

Resposta: C  

 

447. VUNESP – Câmara de Campo Limpo Paulista /SP – 2018)  

De acordo com o disposto na Lei no 8.213/1991, assinale a alternativa correta sobre as Prestações em Geral, 

previstas no Regime Geral de Previdência Social.  

A) O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa 

ou equiparado, fará jus à aposentadoria por tempo de contribuição.  



C)  
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B) Não é considerada agravação ou complicação de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente 

de outra origem, se associe ou se superponha às consequências do anterior.  

C) São consideradas como doença do trabalho tanto a doença degenerativa quanto a doença inerente a 

grupo etário.  

D) A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade não é 

equiparada ao acidente de trabalho.  

E) As seguintes prestações estão compreendidas no rol de benefícios e serviços do Regime Geral de 

Previdência Social: aposentadoria por tempo de serviço, salário-família, pecúlios, abono de permanência por 

tempo de serviço e serviço social.  

Resposta: B  

 

448. CESPE – UFPA – 2018)  

O Decreto nº 3.048 de 1999, que regulamenta a Previdência Social, trata dos dependentes dos segurados do 

Regime Geral de Previdência Social. Sobre o tema, é correto afirmar:  

A) O irmão do segurado pode ser considerado como dependente deste, desde que possua menos de vinte e 

um anos, seja inválido e não emancipado.  

B) Cônjuges, companheiros, pais e filhos concorrem em igualdade de condições para serem beneficiários do 

Regime Geral de Previdência.  

C) Para serem beneficiários do Regime Geral de Previdência, os dependentes do segurado devem comprovar 

sua dependência econômica.  

D) O filho e o irmão do segurado perdem a qualidade de dependente ao completarem vinte e um anos, salvo 

se forem inválidos.  

E) A perda da qualidade de dependente para o cônjuge pode ocorrer pela separação judicial ou pelo divórcio, 

enquanto não lhe for assegurada a prestação de alimentos.  

Resposta: E  

 

449. SUGEP – UFRPE – 2018)  

De acordo com a Lei nº 8.213/91, mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: A) 

sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.  

B) até 18 (dezoito) meses, o segurado acometido de doença de segregação compulsória.  

C) até 06 (seis) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

D) sem limite de prazo, o segurado comprovadamente carente.  

E) até 12 (doze) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço 

militar.  
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Resposta: A  

 

450. FCC – TRT – 2018)  

Ricardo exerce a função de ensacador de cacau e, nesta condição, é considerado A) 

autônomo e segurado facultativo da Previdência Social.  

B) trabalhador avulso e segurado facultativo da Previdência Social.  

trabalhador eventual e segurado obrigatório da Previdência Social. D) 

trabalhador eventual e segurado especial da Previdência Social.  

E) trabalhador avulso e segurado obrigatório da Previdência Social.  

Resposta: Anulada  

 

451. CESPE – TCM/BA – 2018)  

Com relação aos segurados, dependentes e período de carência, julgue os itens a seguir.  

I O estudante de ensino superior que formalize contrato de estágio na forma da lei vigente será considerado 

segurado especial do RGPS.  

II Um secretário municipal de educação que não exerça cargo efetivo no município será considerado segurado 

obrigatório do RGPS, ainda que o município possua RPPS.  

III Em caso de morte de um segurado do RGPS, o seu enteado fará jus à pensão por morte independentemente da 

sua idade e da existência de filho biológico, companheiro ou esposa.  

IV O dependente poderá proceder à sua inscrição junto ao INSS quando da sua habilitação a determinado 

benefício mesmo que isso aconteça após a morte do segurado.  

V O benefício da pensão por morte será devido aos dependentes do segurado, independentemente de carência.  

Assinale a opção correta.  

A) Estão certos apenas os itens I e II.  

B) Estão certos apenas os itens I e III.  

C) Estão certos apenas os itens II, IV e V.  

D) Estão certos apenas os itens III, IV e V.  

E) Todos os itens estão certos.  

Resposta: C  

 

452. CESPE – STJ – 2018)  



C)  
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A respeito do regime geral da previdência social (RGPS), julgue o item que se segue, considerando a jurisprudência 

dos tribunais superiores.  

Os genitores de segurado do RGPS serão seus dependentes independentemente de comprovação da dependência 

econômica.  

Resposta: Errada  

 

453. CESPE – TCM/BA – 2018)  

No regime geral da previdência social (RGPS), os benefícios previdenciários acumuláveis são a(s) A) 

aposentadoria por tempo de contribuição e a pensão por morte.  

B) aposentadoria por idade e o auxílio-doença.  



C)  
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aposentadoria por invalidez e o auxílio-doença.  

D) aposentadoria por tempo de contribuição e a aposentadoria por invalidez.  

E) duas pensões por morte deixadas por cônjuges ou companheiros distintos.  

Resposta: A  

 

454. CESPE – TCM/BA – 2018)  

O RGPS garante aos segurados os benefícios  

A) do salário-maternidade, do auxílio-acidente e da pensão por morte.  

B) do auxílio-doença, do salário-família e do auxílio-reclusão.  

C) da aposentadoria por idade, do salário-maternidade e da pensão por morte.  

D) do auxílio-reclusão, do auxílio-acidente e da aposentadoria especial.  

E) do auxílio-doença, do salário-maternidade e da aposentadoria por invalidez.  

Resposta: E  

 

455. CESPE – PGE/PE – 2018)  

Hélio, filiado ao RGPS há mais de dez anos, foi demitido do emprego em fevereiro de 2018, interrompendo o 

recolhimento das contribuições sociais.   

Nesse caso, Hélio  

A) manterá a qualidade de segurado até a readmissão em novo emprego, desde que esta ocorra no prazo de 

quarenta e oito meses.  

B) perderá a qualidade de segurado se não voltar a contribuir para o regime geral de previdência social, ainda que 

como facultativo, em até sessenta dias após a demissão.  

C) manterá a qualidade de segurado, sem limite de prazo, se estiver em gozo de benefício previdenciário.  

D) perdeu a qualidade de segurado, automaticamente, na data da demissão, se esta ocorreu por justa causa.  

E) manterá a qualidade de segurado por cento e vinte dias, a partir da homologação da demissão.  

Resposta: C  

 

456. VUNESP – PAULIPREV – 2018)  

De acordo com o Decreto no 3.048/99, é(são) segurado(s) obrigatório(s) da previdência social, como contribuinte 

individual,  



C)  
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A) a pessoa física residente no imóvel rural na condição de pescador artesanal ou a este assemelhado, que 

faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida.  

B) a pessoa física residente em aglomerado urbano na condição de produtor que explore atividade 

agropecuária em área contínua ou não de até quatro módulos fiscais.  

o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de  

previdência social.  

D) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

E) aquele que presta serviço de natureza contínua, mediante remuneração, a pessoa ou família, no âmbito 

residencial desta, em atividade sem fins lucrativos.  

Resposta: D  

 

457. VUNESP – PAULIPREV – 2018)  

Segundo o Decreto no 3.048/99, mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições,  

A) até três meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória.  

B) até seis meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.  

C) até seis meses após a cessação de benefício por incapacidade, o segurado que deixar de exercer atividade 

remunerada abrangida pela previdência social.  

D) até três meses após a cessação das contribuições, o segurado que estiver suspenso ou licenciado sem 

remuneração.  

E) até doze meses após o livramento, o segurado detido ou recluso, e, até seis meses após a cessação das 

contribuições, o segurado facultativo.  

Resposta: E  

 

458. FEPESE – CELESC – 2018)  

É correto afirmar sobre a previdência social:  

A) O desemprego voluntário é objeto de proteção do regime geral de previdência.  

B) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos dos meses de julho 

e de dezembro de cada ano.  

C) É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência.  

D) Cada ente federado deverá dispor sobre a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social.  
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E) Lei complementar disciplinará o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e 

outras entidades públicas.  

Resposta: C  

 

459. CESPE – STM – 2018)  

De acordo com a legislação tributária básica e suas atualizações, julgue o próximo item.  

O pescador artesanal que fizer da pesca profissão habitual e que residir em imóvel rural poderá contribuir para a 

previdência social de forma facultativa, na qualidade de segurado especial.   

Resposta: Errada  

 

460. SUNDEP – TCE/MG – 2018)  

O regime geral de previdência social (RGPS) tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis 

de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, 

encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

Constitui salário de benefício no RGPS:  

A) Para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a 

totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a 

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer 

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.  

B) Para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento para comprovação do vínculo empregatício e do 

valor da remuneração.  

C) Para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua 

atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo estabelecido para o RGPS.  

D) Para a aposentadoria por tempo de contribuição: na média aritmética simples dos maiores salários-

decontribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator 

previdenciário.  

E) Para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite máximo estabelecido para o RGPS.  

Resposta: D  

 

461. FUNDEP – TCE/MG – 2018)  



C)  
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No regime geral de previdência social (RGPS), é correto dispor:  

A) Carência é o período em que o segurado mantém essa qualidade, independentemente de contribuições, sem 

limite de prazo, estando em gozo de benefício.  

B) Período de graça é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus 

ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.  

C) Havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa data só serão computadas para 

efeito de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à Previdência Social, com, no mínimo, 

1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício 

a ser requerido.  

D) Depende de carência a pensão por morte, o auxílio-reclusão, o salário-família e o auxílio-acidente.  
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E) Independe de carência o salário maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada 

doméstica.  

Resposta: E  

 

462. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

Augusto contribuiu para a previdência por alguns anos e, posteriormente, perdeu a qualidade de segurado. Para 

que essa contribuição anterior seja contada para efeito de carência é necessário que, a partir da nova filiação, 

Augusto conte com, no mínimo:  

A) 10 meses de contribuições consecutivas.  

B) metade do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

C) 14 meses de contribuições consecutivas ou intercaladas.  

D) um terço do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

E) três quartos do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

Resposta: Anulada  

 

463. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:  

A) brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal 

ou agência de empresa nacional no exterior; exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde 

que não vinculado a regime próprio de previdência social, e a dona de casa.  

B) brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais 

dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da 

legislação vigente do país do domicílio; empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em 

funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social e brasileiro ou estrangeiro 

domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja 

maioria do capital votante pertença à empresa brasileira de capital nacional.  

C) diretor empregado; síndico, mesmo sem remuneração e o contratado por empresa de trabalho temporário 

para atender à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente.  

D) exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social; empregado doméstico e o contratado por empresa de trabalho temporário para atender à 

necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente.  

E) estudante de pós-graduação que recebe bolsa de estudos; servidor público ocupante de cargo em 

comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas 

Federais; exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

Resposta: Anulada  
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464. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

São seguradas obrigatórias da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: A) 

empregados domésticos.  

B) presidiários que não exercem atividade remunerada nem estejam vinculados a qualquer regime de previdência 

social.  

C) donas-de-casa.  

D) síndicos de condomínio, quando não remunerados.  

E) estudantes.  

Resposta: A  

 

465. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

Lucas é brasileiro e trabalha para a União, no exterior, em organismo internacional no qual o Brasil é membro 

efetivo, não sendo segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio. Neste caso, Lucas é segurado: A) 

de Regime Próprio de Previdência.  

B) obrigatório da Previdência Social.  

C) facultativo da Previdência Social.  

D) de Regime de Previdência Complementar.  

E) de Regime de Previdência Suplementar.  

Resposta: B  

 

466. FCC – TRT – 2018)  

Nos termos da legislação previdenciária, NÃO é segurado obrigatório da Previdência Social,  

A) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta 

serviço para atender à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.  

B) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais 

dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da 

legislação vigente do país do domicílio.  

C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em 

empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional.  

D) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, ainda que vinculado a regime próprio de 

previdência social.  
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E) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive 

em regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

Resposta: D  

 

467. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

Acerca da acumulação dos benefícios da previdência social, ressalvando os casos de direito adquirido, assinale a 

alternativa correta.  

A) É permitido o acumulo de mais de um auxílio-acidente.  

B) É permitido o acumulo de salário-maternidade e auxílio-doença.  

C) São permitidas, no máximo, duas pensões deixadas por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção 

pela mais vantajosa.  

D) Não é permitido o recebimento conjunto dos benefícios de aposentadoria e auxílio-doença.  

E) Não há limite para aposentadorias, desde que tenha havido custeio.  

Resposta: D  

 

468. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

De acordo com a Lei n° 8.213/1991, quais pessoas NÃO necessitam comprovar a dependência econômica para com 

o segurado para efeito de obtenção de benefícios? A) O irmão menor de 21 anos ou invalido.  

B) Todos os requerentes devem comprovar a dependência econômica.  

C) O cônjuge, a companheira ou o companheiro.  

D) Os parentes colaterais.  

E) Os filhos ate completarem 24 anos de idade quando universitários.  

Resposta: C  

 

469. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

São segurados obrigatórios da Previdência Social, como empregados, as seguintes pessoas físicas:  

A) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida.  

B) o ministro de confissão religiosa.  

C) quem exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.  

D) o membro de congregação ou de ordem religiosa.  

E) o exercente de mandato eletivo municipal, não vinculado a Regime Próprio de Previdência Social.  

Resposta: E  
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470. UFSCAR – UFSCAR – 2017)  

São pessoas que fazem jus à pensão a partir da data de óbito do servidor: I. 

o cônjuge.  

II. o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, com percepção de pensão alimentícia estabelecida 

judicialmente.  

III. o filho menor de 21 anos.  

IV. a mãe e o pai independentemente da prova de dependência econômica do servidor.  

V. o enteado e o menor tutelado, com declaração do servidor e prova de dependência econômica.  

São corretas as afirmativas:  

A) I, II, III, IV e V  

B) I, III e V  

C) I, III, IV e V  

D) I, II, III e IV E) I, II, III e V  

Resposta: E  

 

471. CESPE – TRT – 2017)  

Armando, nascido em 10/8/1974, começou a trabalhar aos dez anos de idade, com seus pais e irmãos, em uma 

pequena propriedade rural, em regime de economia familiar, no interior do nordeste brasileiro. Em 1995, Armando 

mudou-se para Recife – PE e foi trabalhar como empregado em uma indústria alimentícia, até 2002. 

Posteriormente, Armando ingressou no serviço público federal, vinculando-se ao regime próprio de previdência 

social (RPPS).  

Acerca do reconhecimento de filiação ao regime geral de previdência social (RGPS) do período trabalhado por 

Armando em regime de economia familiar, e da obtenção da contagem recíproca de tempo de serviço, assinale a 

opção correta.  

A) Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos quatorze anos e até os dezoito anos de idade, e 

poderá fazer uso da contagem recíproca de tempo de serviço independentemente do recolhimento da 

contribuição previdenciária referente ao período trabalhado em regime de economia familiar.  

B) Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos dezesseis anos e até os dezoito anos de idade, se 

comprovado o recolhimento da contribuição previdenciária do período em que exerceu o trabalho em regime de 

economia familiar, ou se promovido o seu recolhimento a qualquer tempo.  

C) Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos dezoito anos e até os vinte anos de idade, desde 

que comprovado o recolhimento da contribuição previdenciária no período em que trabalhava em regime de 

economia familiar.  
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D) Poderá ser reconhecida a filiação do período entre os dez e os dezoito anos de idade, enquanto exerceu 

atividade em regime de economia familiar, se comprovado o recolhimento contemporâneo da contribuição 

previdenciária do período em que exerceu o trabalho em regime de economia familiar.  

E) Poderá ser reconhecida a filiação a partir dos doze anos de idade, enquanto exerceu atividade em regime 

de economia familiar, e poderá fazer uso da contagem recíproca de tempo de serviço caso promova o 

recolhimento das contribuições desse período a título de indenização.  

Resposta: E  

 

472. CESPE – TRT – 2017)  

João, segurado obrigatório no RGPS, é casado com Fabiana, pelo regime da separação total de bens, com quem 

tem dois filhos, Marcos, de dezesseis anos de idade, e Felipe, de vinte e cinco anos de idade, portador de deficiência 

mental grave desde criança.  

Nessa situação hipotética, à luz da Lei n.º 8.213/1991, considera(m)-se dependente(s) previdenciário(s) de João A) 

Marcos e Felipe, somente.  

B) Felipe, somente.  

C) Fabiana, somente.  

D) Fabiana, Marcos e Felipe.  

Resposta: D  

 

473. CESPE – TRT – 2017)  

Assinale a opção correspondente a ocorrência que implica a perda, pelo contribuinte, da condição de segurado 

especial da previdência social.  

A) participar de plano de previdência complementar  

B) explorar atividade turística na propriedade rural em caráter permanente  

C) ser beneficiário de programa assistencial oficial de governo  

D) outorgar a outrem até um terço da área do imóvel rural de sua propriedade  

Resposta: B  

 

474. CESPE – TRT – 2017)  

Leandra, que trabalha como manicure autônoma há cinco anos, prestando seus serviços diretamente aos seus 

clientes, que são pessoas físicas, nunca realizou qualquer contribuição previdenciária.  

Nessa situação hipotética, Leandra  
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A) é considerada automaticamente inscrita no RGPS, pelo simples fato de desempenhar a referida atividade 

profissional.  

B) poderá optar por filiar-se ou não ao sistema previdenciário.  

C) estará obrigada ao pagamento da contribuição previdenciária somente a partir de sua inscrição no RGPS.  

D) é segurada obrigatória do RGPS.  

Resposta: D  

 

475. CESPE – TRT – 2017)  

Leandra, que trabalha como manicure autônoma há cinco anos, prestando seus serviços diretamente aos seus 

clientes, que são pessoas físicas, nunca realizou qualquer contribuição previdenciária.  

Nessa situação hipotética, Leandra  

A) é considerada automaticamente inscrita no RGPS, pelo simples fato de desempenhar a referida atividade 

profissional.  

B) poderá optar por filiar-se ou não ao sistema previdenciário.  

C) estará obrigada ao pagamento da contribuição previdenciária somente a partir de sua inscrição no RGPS.  

D) é segurada obrigatória do RGPS.  

Resposta: D  

 

476. CESPE – TRT – 2017)  

Os segurados obrigatórios da previdência social na condição de empregado incluem A) 

a pessoa física que explora atividade agropecuária, a qualquer título.  

B) aquele que presta serviço de natureza urbana a empresa em caráter eventual.  

C) a pessoa em exercício de mandato eletivo, desde que não vinculada a regime próprio de previdência social.  

D) o brasileiro domiciliado e contratado no exterior como empregado de empresa nacional.  

Resposta: C  

 

477. CESPE – TRT – 2017)  

João, segurado obrigatório no RGPS, é casado com Fabiana, pelo regime da separação total de bens, com quem 

tem dois filhos, Marcos, de dezesseis anos de idade, e Felipe, de vinte e cinco anos de idade, portador de deficiência 

mental grave desde criança.  

Nessa situação hipotética, à luz da Lei n.º 8.213/1991, considera(m)-se dependente(s) previdenciário(s) de João A) 

Marcos e Felipe, somente.  
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B) Felipe, somente.  

C) Fabiana, somente.  

D) Fabiana, Marcos e Felipe.  

Resposta: D  

 

478. CESPE – TCE/PE– 2017)  

Com relação aos benefícios previdenciários em espécie, julgue o próximo item.  

O estagiário maior de dezesseis anos de idade que receba bolsa de estudos da empresa concedente do estágio 

será considerado segurado obrigatório do regime geral da previdência social (RGPS).  

Resposta: Errada  

 

479. CESPE – DPU – 2017)  

A respeito da condição de segurados e dependentes no RGPS e da fonte de custeio desse regime, julgue o item 

subsequente.  

Para efeito de concessão de benefício aos dependentes, a dependência econômica dos genitores do segurado é 

considerada presumida.  

Resposta: Errada  

 

480. CESPE – DPU – 2017)  

A respeito da condição de segurados e dependentes no RGPS e da fonte de custeio desse regime, julgue o item 

subsequente.  

Em caso de morte do segurado seringueiro recrutado para a produção de borracha na região amazônica durante a 

Segunda Guerra Mundial, sua pensão especial vitalícia poderá ser transferida aos seus dependentes 

reconhecidamente carentes.  

Resposta: Certa  

 

481. CESPE – TCE/PE – 2017)  

A respeito da carência e da condição de segurados e dependentes no regime geral da previdência social (RGPS), 

julgue o item subsequente.  

Ocupante de cargo temporário que não tenha vínculo efetivo com o poder público estadual será segurado 

obrigatório do regime em apreço.  

Resposta: Anulada  
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482. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca da filiação, acumulação de benefício e regimes próprios de previdência social, julgue o item a seguir.  

O adolescente que estiver sob dependência econômica da madrasta, segurada do RGPS, poderá ser inscrito no 

INSS como dependente desta.  

Resposta: Certa  

 

483. CESPE – TRE/BA – 2017)  

Determinada pessoa física prestou serviços de natureza urbana ou rural, em caráter eventual e sem a 

intermediação de sindicatos, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.  

Nessa situação, a referida pessoa física deverá contribuir para a previdência na qualidade de A) 

segurado facultativo.  

B) trabalhador avulso.  

C) empregado doméstico. D) contribuinte individual.  

E) segurado empregado.  

Resposta: D  

 

484. QUADRIX – CFO/DF – 2017)  

Com relação à seguridade e previdência social, julgue o item.  

Considere-se que Pedro seja brasileiro e trabalhe na embaixada de um país estrangeiro em Brasília. Nesse caso, 

Pedro será segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).   

Resposta: Errada  

 

485. TRT – TRT – 2017)  

Analise as assertivas e, ao final, marque a opção correta:   

1 — É permitida a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, à pessoa 

participante de regime próprio de previdência.   

II Quando o óbito do segurado, casado há mais de 2 (dois) anos, ocorre depois de vertidas mais de 18 

(dezoito) contribuições mensais, a pensão em favor da viúva, que conta 35 anos de idade, será devida por prazo 

indeterminado.   

III - Nos pedidos de benefício de prestação continuada regulados pela Lei n° 8.742/93 (LOAS), para adequada 

valoração dos fatores ambientais, sociais, econômicos e pessoais que impactam a participação da pessoa com 

deficiência na sociedade é necessária a avaliação por assistente social ou outras providências aptas a revelar a 

efetiva condição vivida pelo requerente no meio social.  A) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  
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B) Apenas a assertiva III está correta.  

C) Todas estão corretas.  

D) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

E) Apenas as assertivas I c III estão corretas  

Resposta: B  

 

486. IBEG – IPREV – 2017)  

Ana presta serviço de natureza rural à empresa Sol Rural Ltda, em cará- ter não eventual, sob sua subordinação e 

mediante remuneração. Peter é estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado 

em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença à empresa brasileira de capital 

nacional. Rômulo é brasileiro civil e trabalha na Argentina para organismo oficial internacional do qual o Brasil é 

membro efetivo, e não está coberto por regime próprio de previdência social.  

Assinale a alternativa que contenha apenas o(s) segurado(s) empregado(s). A) 

Apenas Ana.  

B) Peter e Rômulo.   

C) Ana e Peter.  

D) Ana, Peter e Rômulo.  

E) Nenhum dos três é segurado empregado.  

Resposta: C  

 
487. IBEG – IPREV – 2017)  

Considere os casos abaixo:  

I) Alfredo é servidor público do Estado do Espírito Santo, sendo filiado ao regime próprio de previdência 

social do Estado e não exerce nenhuma outra atividade laboral. Caso queira, Alfredo poderá se filiar ao regime 

geral da previdência social na qualidade de segurado facultativo.  

II) Paulo contribuía com a previdência social por apenas 2 (dois) anos quando sofreu um acidente de qualquer 

natureza e teve que ser afastado de seu trabalho por período superior a 15 (quinze) dias, passando a gozar 

auxíliodoença. Tendo em vista que Paulo contribuiu por menos de cinco anos, seu benefício poderá ter valor 

inferior ao salário mínimo.  

III) Maria contribuiu por 29 anos para o regime geral de previdência social. Para se aposentar por tempo de 

contribuição, Maria deverá, de forma obrigatória, filiar-se ao regime de previdência privada para completar o 

período que lhe falta para atingir o tempo de contribuição exigido por lei.  

É verdadeiro o que se afirma apenas em:   

A) I e II  

B) I, II e III  
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C) II  

D) III  

E) Todas são falsas.  

Resposta: E  

 

488. CONSUPLAN – TRF – 2017)  

 “Edson é oficial de justiça em atividade num Tribunal Regional Federal brasileiro e pretende se inscrever junto ao 

INSS como segurado facultativo, efetuando os recolhimentos devidos. Assim, no futuro, quando vier a se 

aposentar, Edson planeja receber uma aposentadoria do Regime Próprio e outra do Regime Geral da Previdência.” 

Em relação à situação apresentada, assinale a alternativa correta.  

A) A pretensão é viável e não há óbice legal, mesmo porque Edson estará recolhendo contribuições distintas.  

B) Inviável o desejo porque Edson é servidor público, de modo que não poderá se filiar como contribuinte 

facultativo.  

C) A Lei não disciplina a respeito, pois é inviável o recebimento de duas aposentadorias ainda que relativas a 

regimes distintos.  

D) O plano de Edson é viável, mas ele somente poderá receber do INSS o valor de um salário mínimo a título de 

aposentadoria por já ser servidor público.  

Resposta: B  

 

489. CONSUPLAN – TRF – 2017)  

 “Daniel é cuidador de um idoso, ganha dois salários mínimos mensais, teve a carteira profissional assinada pelo 

empregador e trabalhou nesta condição pelo tempo necessário para se aposentar. Ao dirigir-se a um posto do 

INSS, e após consultado o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), Daniel verificou que o empregador 

doméstico não efetuara qualquer recolhimento previdenciário durante o longevo tempo trabalhado.” Diante da 

situação retratada e da legislação previdenciária em vigor, assinale a alternativa correta.  

A) Sem o recolhimento previdenciário não será possível o cômputo do tempo de serviço para a aposentadoria 

do segurado, pois o sistema é contributivo.  

B) É irrelevante para Daniel que não tenha havido contribuição, pois a fiscalização é responsabilidade do 

Estado, razão pela qual ele terá acesso à aposentadoria pelo valor integral.  

C) Daniel terá o cômputo do tempo de serviço, mas receberá o benefício na razão de um salário mínimo, a 

ser recalculado se e quando provado o recolhimento.  

D) O segurado em questão terá direito, por força de Lei, ao cômputo isento de metade do período, devendo 

recolher as contribuições da outra metade e cobrá-las em seguida do empregador.  

Resposta: C  
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490. UFPA – UFPA – 2017)  

Com base no Decreto n.º 3.048 de 1999, diploma legal que aprovou o Regulamento da Previdência Social, é correto 

afirmar que  

A) o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que voltar a exercer atividades elencadas pelo 

Regulamento, também abrangidas pelo Regime Geral, é segurado facultativo em relação a essa atividade.  

B) não é considerado segurado especial o membro de grupo familiar que possua outra fonte de recebimento 

como benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, ainda que o valor não supere o do 

menor benefício de prestação continuada da previdência social.  

C) não é considerado empregado o diretor que seja contratado ou promovido para cargo de direção de 

sociedade anônima e mantenha as características inerentes à relação de emprego, mas não participe do risco 

econômico do empreendimento.  

D) a filiação ao Regime Geral de Previdência Social é facultativa a quem exerce atividade remunerada, 

aplicandose esta regra ao dirigente sindical que, no exercício do mandato, mantém o mesmo enquadramento de 

antes da investidura no cargo.  

E) o servidor civil ou o militar que exerce, concomitantemente, uma ou mais atividades abrangidas pelo 

Regime Geral de Previdência Social, é considerado segurado obrigatório em relação a essas atividades.  

Resposta: E  

 

491. CESPE – SEDF – 2017)  

Com relação a regimes de previdência, julgue o item seguinte.  

Situação hipotética: Um professor de escola particular, que não exerce cargo efetivo no poder público, foi 

nomeado secretário de educação de uma unidade da Federação que mantém o regime próprio de previdência 

social (RPPS). Assertiva: Nessa situação, desde o momento de sua posse, o referido professor passará a ser 

segurado obrigatório do RPPS da respectiva unidade da Federação com que passou a manter vínculo.  

Resposta: Errada  

 
492. CESPE – SEDF – 2017)  

No que se refere à legislação tributária básica e suas atualizações, julgue o item que se segue.  

Enquadra-se como contribuinte individual da previdência social o integrante de conselho ou órgão de deliberação, 

desde que não se trate de servidor público vinculado a regime próprio de previdência social indicado como 

representante do governo para atuar naquele conselho ou órgão deliberativo.  

Resposta: Certa  

 

493. CESPE – SEDF – 2017)  

Relativamente a segurados, cumulação de benefícios e previdência complementar, julgue o item a seguir.  
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Entende-se como companheiro ou companheira para efeito de proteção previdenciária a pessoa com quem o 

segurado mantém união estável por período superior a cinco anos, independentemente da existência de prole em 

comum.  

Resposta: Errada  

 

494. RHS – Prefeitura de Paraty/RJ – 2016)  

Não descaracteriza a condição de segurado especial, EXCETO:  

A) A outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 50% (cinquenta por 

cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que outorgante e 

outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, individualmente ou em regime de economia familiar.  

B) A exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com hospedagem, por não mais de 120 

(cento e vinte) dias ao ano.  

C) Ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de 

programa assistencial oficial de governo.  

D) A participação em plano de previdência complementar instituído por entidade classista a que seja 

associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural em regime de economia familiar.  

E) O recebimento de benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor supere o 

do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social.  

Resposta: E  

 

495. RHS – Prefeitura de Paraty/RJ – 2016)  

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, até:  

A) 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração.  

B) 24 (vinte e quatro) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação 

compulsória.  

C) 24 (vinte e quatro) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

D) 12 (doze) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.  

E) 4 (quatro) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

Resposta: A  

 

496. Prefeitura de Fortaleza - CE – Prefeitura de Fortaleza - CE – 2016)  

Segundo o Art. 194, da Constituição Federal, “a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência 
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e à assistência social”. Dentro desse entendimento constitucional, NÃO podemos afirmar que: A) as ações da 

seguridade social são integradas e abrangem o Poder Público e toda a sociedade.  

B) a saúde é assegurada a todos, como um dever do Estado. Não há necessidade de contribuição para o sistema 

de saúde.  

C) a previdência social tem caráter contributivo e filiação obrigatória.  

D) o sistema securitário inclui a assistência social, por isso requer a contribuição para amparar seus beneficiários, 

e não atende a todos indiscriminadamente, como acontece na saúde. Para tanto, os benefícios assistenciais 

necessitam de contribuição.  

Resposta: D  

 

497. Prefeitura de Fortaleza - CE – Prefeitura de Fortaleza - CE – 2016)  

No que se referem aos segurados obrigatórios pessoas físicas como empregados, da Previdência Social, são os 

seguintes:  

A) o servidor público ocupante de cargo efetivo, em Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações 

Públicas Federais.  

B) apenas o brasileiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa 

domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença à empresa brasileira de capital nacional, ficando 

o estrangeiro sujeito à legislação de seu país  

C) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em 

sucursal ou agência de empresa nacional no exterior.  

D) aquele que presta serviço no Brasil à missão diplomática ou à repartição consular de carreira estrangeira e 

aos órgãos a elas subordinados, ou aos membros dessas missões e repartições, inclusive o não brasileiro sem 

residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva 

missão diplomática ou repartição consular.  

Resposta: C  

 

498. CESPE – TCE/SC – 2016)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Acerca da 

seguridade social, julgue o item subsequente.  

O STF reconhece a união homoafetiva como entidade familiar e, consequentemente, assegura ao(à) 

companheiro(a) da pessoa segurada a qualidade de dependente para fins previdenciários.  

Resposta: Certa  

 

499. CESPE – INSS – 2016)  
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Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

É considerado segurado obrigatório do RGPS na qualidade de contribuinte individual o associado eleito para cargo 

de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza, mesmo que não receba remuneração. 

Resposta: Errada  

 

500. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação a contribuições sociais dos segurados e(ou) a decadência e prescrição relativamente a benefícios 

previdenciários, o próximo item apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.  

Ronaldo, segurado contribuinte individual da previdência social, optou pela contribuição de alíquota reduzida, de 

11%, que exclui o direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Nessa situação, caso pretenda 

obter aposentadoria por tempo de contribuição, Ronaldo poderá fazer a complementação da diferença entre o 

percentual pago e o percentual devido, acrescida de juros moratórios.  

Resposta: Certa  

 

501. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

Brasileiro contratado pela Organização das Nações Unidas, da qual o Brasil faz parte como membro efetivo, é 

considerado segurado obrigatório do RGPS, mesmo que domiciliado e contratado no exterior, salvo se estiver 

coberto por regime próprio de previdência social.  

Resposta: Certa  

 

502. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

O pescador que exerça essa atividade como principal meio de vida é considerado segurado especial mesmo que 

tenha empregados permanentes.  

Resposta: Errada  

 

503. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao segurado especial e ao segurado facultativo, julgue o próximo item à luz do Decreto n.º 3.048/1999.  

Situação hipotética: Maria, com vinte e dois anos de idade, recebe bolsa de estudos para se dedicar em tempo 

integral a trabalho de pesquisa, não possuindo qualquer vinculação a regime de previdência. Assertiva: Nessa 

situação, Maria poderá filiar-se facultativamente ao RGPS.  

Resposta: Certa  
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504. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n.º 3.048/1999, 

julgue o item a seguir.  

  

  

  

A filiação ao RGPS na qualidade de segurado facultativo pode retroagir, permitindo-se o recolhimento das 

contribuições relativas a competências anteriores à data da inscrição.  

Resposta: Errada  

 

505. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao segurado especial e ao segurado facultativo, julgue o próximo item à luz do Decreto n.º 3.048/1999.  

O recebimento de dinheiro decorrente de programa assistencial oficial do governo federal descaracteriza a 

condição de segurado especial.  

Resposta: Errada  

 

506. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n.º 3.048/1999, 

julgue o item a seguir.  

Desde que presentes os demais pressupostos da filiação, admite-se a inscrição post mortem do segurado especial.  

Resposta: Certa  

 

507. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n.º 3.048/1999, 

julgue o item a seguir.  

Os dados constantes dos cadastros informatizados da previdência social, como o Cadastro Nacional de 

Informações Sociais (CNIS), valem como prova da filiação à previdência social, do tempo de contribuição e dos 

salários-de-contribuição, desde que acompanhados de outras provas documentais.  

Resposta: Errada  

 

508. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o item seguinte à luz do Decreto n.º 3.048/1999 e da CF.  
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O indivíduo que, não sendo detentor de cargo efetivo, for nomeado para um cargo em comissão no âmbito da 

União não será segurado obrigatório do RGPS.  

Resposta: Errada  

 
509. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o item seguinte à luz do Decreto n.º 3.048/1999 e da CF.  

Situação hipotética: João exerce atividade econômica com finalidade lucrativa na sua própria residência. 

Recentemente, ele contratou Maria para fazer a limpeza de sua residência, de forma habitual e remunerada, e, 

inclusive, atender clientes. Assertiva: Nessa situação, João será considerado empregador doméstico com relação 

aos serviços prestados por Maria.  

Resposta: Errada  

 

510. CESPE – INSS – 2016)  

Com referência a arrecadação e recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social, julgue o item que 

se segue.  

As empresas são obrigadas a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, 

descontando-a da respectiva remuneração.  

Resposta: Certa  

 

511. CESPE – INSS – 2016)  

O próximo item apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, com referência à 

manutenção da qualidade de segurado e à justificação administrativa.  

Raimunda, segurada da previdência social, conviveu em regime de união estável com Cláudio por doze anos, até 

falecer. Raimunda não inscreveu Cláudio como seu dependente previdenciário. Nessa situação, caso o INSS exija 

prova da união estável para a concessão de benefício, Cláudio poderá utilizar-se da justificação administrativa. 

Resposta: Certa  

 

512. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

Pastor evangélico que atue exclusivamente em sua atividade religiosa é considerado segurado facultativo do 

RGPS.  

Resposta: Errada  

 

513. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  
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Síndica do condomínio predial em que resida e que receba como pró-labore a quantia equivalente a um salário 

mínimo será considerada segurada obrigatória do RGPS na qualidade de empregada.  

Resposta: Errada  

 

514. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n.º 3.048/1999, 

julgue o item a seguir.  

A filiação do segurado obrigatório ao RGPS decorre automaticamente do exercício da atividade remunerada.  

Resposta: Certa  

 

515. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto no Decreto n.º 3.048/1999, que aprovou o regulamento da previdência social, julgue o item 

subsecutivo.  

A dona de casa e o estudante podem filiar-se facultativamente ao RGPS mediante contribuição, desde que não 

estejam exercendo atividade remunerada que os enquadre como segurados obrigatórios da previdência social. 

Resposta: Certa  

 

516. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto no Decreto n.º 3.048/1999, que aprovou o regulamento da previdência social, julgue o item 

subsecutivo.  

Aquele que presta serviço de natureza contínua, mediante remuneração, a pessoa ou família, no âmbito residencial 

desta, em atividade sem fins lucrativos, é considerado contribuinte individual, segurado obrigatório da previdência 

social.  

Resposta: Errada  

 

517. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta.  

Em relação aos benefícios previdenciários do Regime Geral de Previdência Social:  

A) Para fins previdenciários, a qualidade de dependente do companheiro ou companheira com o segurado ou a 

segurada está condicionada à comprovação da efetiva dependência econômica.  

B) A concessão da pensão por morte é regida pela lei vigente ao tempo da solicitação do benefício.  

C) O cálculo do fator previdenciário incide nas aposentadorias especial e por invalidez.  
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D) É assegurada aposentadoria por idade ao segurado que completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 

homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, observada a carência exigida na Lei nº 8.213/91.  

E) A aposentadoria especial somente será devida ao segurado que tiver trabalhado em condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 25 (vinte e cinco) anos e desde que cumprida a carência 

exigida na Lei nº 8.213/91.  

Resposta: D  

 

518. TRF – TRF – 2016)  

Em relação ao sistema de custeio e benefícios previdenciários, sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça, 

considere:  

I. O trabalhador rural, na condição de segurado especial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção 

rural comercializada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de serviço, se recolher contribuição facultativa.  

II. É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, 

preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito.  

III. É incabível a correção monetária dos salários de contribuição considerados no cálculo do salário de 

benefício de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, pensão ou auxílio-reclusão concedidos antes da vigência 

da CF/1988.  

IV. A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 

aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n° 8.213/1991 para definição do 

momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho.  

Está correto o que se afirma em  

A) I, II, III e IV.  

B) I, II e III, apenas.  

C) III e IV, apenas.  

D) I e IV, apenas.  

E) I, II e IV, apenas.  

Resposta: A  

 

519. FCC – TRT – 2016)  

Segundo a Lei n° 8.212/91, é considerado contribuinte individual  

A) aquele que presta serviço de natureza rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e 

mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.  

B) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando 

coberto por regime próprio de previdência social.  
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C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em 

empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional.  

D) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro 

efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência oficial.  

E) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive 

em regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

Resposta: D  

 

520. IESES – BAHIAGAS – 2016)  

Assinale a alternativa INCORRETA:  

A) O empregado que presta serviço à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante 

remuneração é segurado obrigatório da Previdência Social.  

B) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a 

exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito 

às contribuições legais, para fins de custeio da Seguridade Social.  

C) A contribuição do segurado empregado para o Regime Geral da Previdência Social-RGPS é calculada 

mediante a aplicação da correspondente alíquota (8%, 9%, 11% ou 12%) sobre o seu salário mensal, de forma não 

cumulativa.  

D) A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de vinte por cento sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados.  

E) A parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria, não integra o cálculo das 

contribuições devidas pelo empregado ao Regime Geral da Previdência Social-RGPS.  

Resposta: C  

 

521. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa incorreta:  

A) Os segurados facultativos são aqueles que não exercem atividade remunerada, enquadrada por lei como 

obrigatória, tenham idade mínima de 16 (dezesseis) anos, não se enquadrem em regime próprio e decidam 

contribuir para o Regime Geral da Previdência Social.  

B) São segurados obrigatórios da Previdência Social aqueles que exercem atividade remunerada, os quais são 

divididos nas seguintes classes: empregado, empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, 

segurado especial, bolsista e estagiário prestadores de serviços à empresa, nos termos da Lei 11.788/2008.  

C) O período de graça é o prazo em que a pessoa mantém a qualidade de segurado, embora não esteja 

vertendo contribuições, podendo ou não ter limite, nos termos da lei, e conservando todos os seus direitos perante 

a previdência social.  
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D) É beneficiário do Regime Geral da Previdência Social, na condição de dependente do segurado, o irmão 

não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 

intelectual ou mental ou deficiência grave.  

Resposta: B  

 

522. CESPE – FUNPRESP – 2016)  

A respeito do regramento do RGPS sobre manutenção da qualidade de segurado e salário-família, julgue o item 

seguinte.  

Empregado demitido de determinada empresa após ter contribuído por quinze anos de serviço manterá a 

qualidade de segurado por até trinta e seis meses, caso comprove a situação de desemprego em órgão próprio da 

previdência social.  

Resposta: Certa  

 

523. COPESE – Prefeitura de Palmas/TO – 2016)  

Indique a alternativa CORRETA.   

Nos termos da Lei 8.213/1991 (que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências), são segurados obrigatórios da Previdência Social:  

A) Como empregado, aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação 

específica, presta serviço para atender a necessidade permanente de substituição de pessoal regular e transitório 

ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas.  

B) Como contribuinte individual, o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com 

a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

C) Como empregado, o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 

vinculado a regime próprio de previdência social.  

D) Como contribuinte individual, o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos 

oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, 

salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio.  

Resposta: C  

 

524. CESPE – DPU – 2016)  

No que se refere ao financiamento da seguridade social, julgue o item a seguir.  

O deputado estadual que não tem vínculo com regime próprio de previdência social é considerado segurado 

obrigatório do regime geral de previdência social, e, nessa condição, está obrigado a contribuir para esse regime 

de previdência.  

Resposta: Certa  
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525. CESPE – DPU – 2016)  

A respeito da conceituação, dos princípios e das disposições constitucionais acerca da seguridade social, julgue o 

seguinte item.  

O servidor público federal filiado ao regime próprio de previdência social que passar a exercer atividade 

remunerada em empresa privada será considerado segurado obrigatório do regime geral de previdência social.  

Resposta: Certa  

 

526. INSTITUTO CIDADES – Prefeitura de Itauçu/GO – 2015)  

Nos termos da Lei nº 8.212/90, marque a alternativa que NÃO contém um segurado obrigatório da Previdência 

Social:  

A) O servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em 

regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

B) O brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos 

quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da 

legislação vigente do país do domicílio.  

C) Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço 

para atender à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.  

D) O maior de 14 (quatorze) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social.  

Resposta: D  

 

527. CS/UFG – Prefeitura de Goiânia/GO – 2015)  

J., servidor da Prefeitura de Goiânia, de 50 anos, é casado com R., de 46 anos, que é dona de casa. J. contribuía 

com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para sua esposa como facultativa de janeiro de 2002 a julho de 

2014. Em setembro de 2015, R. passou por uma cirurgia de varizes e, com base em um atestado médico, afastouse 

por 60 dias das atividades diárias realizadas. Assim, levando em consideração a situação hipotética e tendo em 

vista a Lei nº 8.213/1991, de que R. compareceu à perícia médica do INSS, em outubro de 2015, o auxílio-doença 

foi  

A) deferido, visto que R. mantinha a qualidade de segurada até 24 meses após a cessação das contribuições.  

B) indeferido, visto que R. mantinha a qualidade de segurada apenas até 6 meses após a cessação das 

contribuições.  

C) indeferido, visto que R. mantinha a qualidade de segurada apenas até 12 meses após a cessação das 

contribuições.  

D) deferido, visto que R. mantinha a qualidade de segurada após 36 meses após a cessação das contribuições.  



 

 

  

203 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

Resposta: B  

 

528. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Julgue o item a seguir, relativos à seguridade social e ao regime geral de previdência social.  

O servidor público ocupante de cargo em comissão é segurado obrigatório da previdência social na condição de 

contribuinte individual.  

Resposta: Errada  

 

529. IBFC – EMBASA – 2015)  

Sobre o Decreto n° 3.048 de 6 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social, analise as 

afirmativas abaixo, dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F) e assinale a alternativa que apresenta a sequencia correta 

de cima para baixo.   

( ) Considera-se segurado obrigatório da previdência social, pessoa física e empregado, aquele que presta serviço 

de natureza urbana ou rural a empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, 

inclusive como diretor empregado. ( ) Considera-se segurado obrigatório da previdência social, pessoa física e 

empregado, aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, por prazo não superior a 30 dias, não 

prorrogável, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente 

ou a acréscimo extraordinário de serviço de outras empresas, na forma da legislação própria. ( ) Considera-se 

segurado obrigatório da previdência social, pessoa física e empregado, o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e 

contratado no Brasil para trabalhar como empregado no exterior, em sucursal ou agência de empresa constituída 

sob as leis brasileiras e que tenha sede e administração no País. ( ) Considera-se segurado obrigatório da 

previdência social, pessoa física e empregado, o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para 

trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior com maioria do capital votante pertencente a 

empresa constituída sob as leis brasileiras, que tenha sede e administração no País e cujo controle efetivo esteja 

em caráter permanente sob a titularidade direta ou indireta de pessoas físicas domiciliadas e residentes no País ou 

de entidade de direito público interno. A) F,V,V,F.  

B) V,V,V,V.  

C) F,V,F,V.  

D) V,F,V,V.  

Resposta: D  

 

530. CAIP/IMES – IPREM – 2015)  

Apresenta-se como segurado obrigatório da Previdência Social, na qualidade de contribuinte individual, a pessoa 

física:  

A) que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação 

e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.  
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B) que presta serviço no Brasil para missão diplomática ou para repartição consular de carreira estrangeira e 

para órgãos a elas subordinados, ou para membros dessas missões e repartições.  

C) servidora pública ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com os entes federativos, 

fundações e autarquias, inclusive em regime especial.  

D) proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou 

temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) 

módulos fiscais ou atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos. Resposta: D  

 

531. FMP – CGE/MT – 2015)  

Nos termos do artigo 12 da Lei 8212/91, são segurados obrigatórios do Regime Geral da Previdência Social, na 

condição de empregado.  

A) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter eventual, sob sua 

subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.  

B) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta 

serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.  

C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no exterior para trabalhar como empregado em 

sucursal ou agência de empresa nacional no exterior.  

D) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no exterior para trabalhar como empregado em 

empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional.  

E) o servidor público ocupante de cargo em comissão, com vínculo efetivo com a União, autarquias, inclusive 

em regime especial, e fundações públicas federais.  

Resposta: B  

 

532. FMP – CGE/MT – 2015)  

Nos exatos termos da Lei 8212/91, assinale a alternativa correta.  

A) O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência 

Social consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime geral de previdência social.  

B) Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou mais atividades abrangidas 

pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados facultativos em relação a essas atividades.  

C) Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência social, sejam requisitados para 

outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não permita a filiação nessa condição, não permanecerão 

vinculados ao regime de origem, obedecidas as regras que cada ente estabeleça acerca de sua contribuição.  

D) É segurado facultativo o maior de 14 (quatorze) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência 

Social, mediante contribuição.  
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E) É contribuinte individual quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter não eventual, a uma 

ou mais empresas, com relação de emprego.  

Resposta: D  

 

533. CESPE – AGU – 2015)  

Acerca do RGPS, julgue o item subsequente.  

Situação hipotética: Howard, cidadão norte-americano, domiciliado no Brasil, foi aqui contratado pela empresa 

brasileira X, para trabalhar, por tempo indeterminado, em sua filial situada no Canadá. A maior parte do capital 

votante dessa filial canadense é da empresa X, constituída sob as leis brasileiras e com sede e administração no 

Brasil. Assertiva: Nessa situação, Howard deverá estar, necessariamente, vinculado ao RGPS como segurado 

empregado.  

Resposta: Certa  

 

534. CESPE – AGU – 2015)  

Acerca do RGPS, julgue o item subsequente.  

De acordo com jurisprudência do STF, devido ao fato de os serviços de registros públicos, cartorários ou notariais 

serem exercidos em caráter privado, os oficiais de registro de imóveis, para os fins do RGPS, devem ser 

classificados na categoria de contribuinte individual.  

Resposta: Certa  

 

535. CESPE – AGU – 2015)  

Acerca do RGPS, julgue o item subsequente.  

Conforme entendimento do STJ, síndico de condomínio que receber remuneração pelo exercício dessa atividade 

será enquadrado como contribuinte individual do RGPS, ao passo que o síndico isento da taxa condominial, por 

não ser remunerado diretamente, não será considerado contribuinte do RGPS.  

Resposta: Errada  

 

536. CESPE – TCU – 2015)  

Acerca de segurados, dependentes, filiação e carência, assinale a opção correta. A) 

O menor aprendiz é enquadrado na categoria de segurado facultativo.  

B) No que concerne ao concubinato, relação desenvolvida paralelamente ao casamento sem a separação dos 

cônjuges, o STJ admite a condição de dependente do concubino.  

C) Para fins de prorrogação do período gratuito para o segurado desempregado, entende o STJ que a ausência de 

anotação laboral na CTPS do segurado não é suficiente para comprovar a sua situação de desemprego.  
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D) Situação hipotética: Pedro desenvolveu duas atividades laborais de modo concomitante: na primeira, manteve 

vínculo empregatício; na segunda, vendeu sorvete por conta própria em estádios de futebol aos finais de 

semana. Assertiva: Nessa situação, não é possível que ele seja filiado, ao mesmo tempo, como segurado 

empregado e contribuinte individual.  

E) Durante o exercício do mandato eletivo, o dirigente sindical perde a filiação ao RGPS.  

Resposta: C  

 

537. FCC – TRT – 2015)  

Nos termos definidos na Lei nº 8.213/1991, são segurados obrigatórios do Regime de Previdência Social:  

A) os empregados, os empregados domésticos, os contribuintes individuais, os trabalhadores avulsos e os 

segurados especiais.  

B) os empregados e os trabalhadores avulsos, apenas.  

C) os empregados, os segurados especiais e os facultativos, apenas.  

D) os empregados, os empregados domésticos e os segurados especiais, apenas.  

E) os trabalhadores, os contribuintes individuais e os facultativos.  

Resposta: A  

 

538. TRT – TRT – 2015)  

Observando as disposições legais a respeito da Previdência Social vigentes no nosso país, é incorreto afirmar:  

A) Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem justa causa que comprove ter 

recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela equiparada, relativos a pelo menos 12 (doze) meses 

nos últimos 18 (dezoito) meses imediatamente anteriores à data de dispensa, quando da primeira solicitação.  

B) Independe de carência a concessão da pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente.  

C) É segurado facultativo da Previdência Social quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter 

eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.  

D) Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 

criança, é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, sendo esse benefício pago 

diretamente pela Previdência Social.  

E) É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação continuada da 

Previdência Social, exceto pensão por morte ou auxílio-acidente.  

Resposta: C  

 

539. VUNESP – CRO/SP – 2015)  
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De acordo com o art. 15 da Lei nº 8.213/91, mantém a qualidade de segurado, independentemente de 

contribuições  

A) até 24 (vinte e quatro) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação 

compulsória.  

B) até 18 (dezoito) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

C) até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

D) até 6 (seis) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.  

E) sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.  

Resposta: E  

 

540. VUNESP – CRO/SP – 2015)  

De acordo com o art. 12 da Lei nº 8.212/91, são segurados obrigatórios da Previdência Social, na qualidade de 

empregado,  

A) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática, excluídos o não brasileiro sem residência 

permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão 

diplomática.  

B) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

C) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro 

efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social.  

D) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem 

relação de emprego.  

E) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos 

ou não.  

Resposta: A  

 

541. TRT – TRT – 2015)  

Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: I. É considerado segurado empregado o 

brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 

agência de empresa nacional no exterior. II. É considerado segurado empregado doméstico aquele que presta 

serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos. 

III. É considerado contribuinte individual quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a 

uma ou mais empresas, sem relação de emprego. IV. É considerado segurado especial o pescador artesanal ou a 

este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida. A) Somente as afirmativas I, II e 

III estão corretas.  

B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.  
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C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

D) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

Resposta: E  

 

542. CESPE – MPOG – 2015)  

Com base no disposto na IN n.º 971/2009, da Receita Federal do Brasil, julgue o item subsequente, relativo a 

normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à previdência 

social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Receita Federal   

Um aposentado por regime de previdência social dos militares que venha a exercer atividade remunerada 

abrangida pelo Regime Geral da Previdência Social deve ser considerado segurado obrigatório em relação a essa 

atividade.  

Resposta: Certa  

 

543. CESPE – MPOG – 2015)  

Com base no disposto na IN n.º 971/2009, da Receita Federal do Brasil, julgue o item subsequente, relativo a 

normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à previdência 

social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Receita Federal.   

O síndico de condomínio ou o administrador que tenha sido eleito em janeiro de 2015 para exercer atividade de 

administração condominial e que receba remuneração está amparado na lei para se inscrever como contribuinte 

facultativo da previdência social.  

Resposta: Errada  

 

544. TRT – TRT – 2015)  

Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: I. São beneficiários do Regime Geral de 

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado, o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho 

não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 

intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente, bem como o 

filho de até 24 (vinte e quatro anos) se estiver cursando escola técnica ou ensino superior. II. Equipara-se a acidente 

de trabalho, para efeitos da Lei de Benefícios da Previdência Social, o acidente sofrido pelo segurado no local e no 

horário do trabalho em consequência de: a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 

companheiro de trabalho; b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao 

trabalho; c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho; d) ato 

de pessoa privada do uso da razão; e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes 

de força maior. III. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria 

automaticamente cancelada, a partir da data do retorno. IV. Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do 
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afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 

integral.  

A) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  

B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.  

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

D) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

Resposta: C  

 

545. CESPE – MPOG – 2015)  

Com base no disposto na IN n.º 971/2009, da Receita Federal do Brasil, julgue o item subsequente, relativo a 

normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à previdência 

social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Receita Federal   

Ressalvada a pessoa com deficiência, em relação à qual inexiste limite máximo de idade, o aprendiz, maior de 

quatorze e menor de vinte e quatro anos de idade, deve contribuir na qualidade de segurado facultativo. Resposta: 

Errada  

 

546. FCC – TCE/RJ – 2015)  

Em relação aos dependentes dos segurados, nos termos previstos no Plano de Benefícios do Regime Geral da 

Previdência Social,  

A) os avós constam do rol dos dependentes que têm dependência econômica legalmente presumida.  

B) são benefícios previstos aos dependentes a pensão por morte, a reabilitação profissional e o salário 

maternidade.  

C) o menor tutelado e o enteado não se equiparam aos filhos para efeitos previdenciários.  

D) a existência de dependentes de quaisquer das classes exclui do direito às prestações os das classes seguintes.  

E) os irmãos menores de 21 anos, ainda que emancipados, são dependentes de segunda classe.  

Resposta: D  

 

547. FCC – TRT – 2015)  

Nos termos da Lei no 8.213/1991, NÃO é segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, o  

A) brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 

agência de empresa nacional no exterior.  
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B) brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos 

quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da 

legislação vigente do país do domicílio.  

C) exercente de mandato eletivo municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social.  

D) ministro de confissão religiosa e o membro do instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

E) servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em 

regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

Resposta: D  

 

548. FCC – TCE/CE – 2015)  

Afrodite é segurada do Regime Geral da Previdência Social. Mantém união estável como entidade familiar com 

Thor e possui um filho Hermes de 27 anos. Em sua residência também habitam o seu pai Ulisses de 64 anos e a 

sua irmã Medusa, não emancipada, de 17 anos. Considerando as regras contidas no Plano de Benefícios da 

Previdência Social, será considerado segurado de primeira classe e será presumida a dependência econômica, 

respectivamente, de A) Thor e Thor.  

B) Thor e Ulisses.  

C) Ulisses e Medusa.  

D) Hermes e Medusa.  

E) Hermes e Hermes.  

Resposta: A  

 

549. FCC – TCE/CE – 2015)  

O Regime Geral da Previdência Social prevê modalidades de segurados e classes de dependentes. São 

considerados segurados obrigatórios e dependentes do segurado que gozam de presunção legal de dependência 

econômica, respectivamente, o  

A) síndico de condomínio não remunerado e o filho não emancipado de 20 anos.  

B) trabalhador temporário da Lei n° 6.019/1974 e o companheiro.  

C) segurado especial e o irmão não emancipado de 16 anos.  

D) trabalhador avulso e a mãe com idade superior a 60 anos.  

E) estudante bolsista e o cônjuge.  

Resposta: B  

 



   –  
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550. TRT  TRT – 2015)  

Assinale a alternativa INCORRETA:  

A) Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas.  

B) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que estiver exercendo ou que voltar a 

exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito 

às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.  

C) O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo enquadramento no 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS) de antes da investidura.  

D) São considerados segurados especiais no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o cônjuge ou 

companheiro e os filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados, independente de participação 

ativa nas atividades rurais do grupo familiar.  

E) A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade simples, como empresário 

individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, 

agroindustrial ou agroturístico, considerada microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade 

rural na forma do inciso VII do caput e do § 1º, art. 11, da Lei nº 8.213/91, a pessoa jurídica componha-se apenas de 

segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município limítrofe àquele em que eles 

desenvolvam suas atividades.  

Resposta: D  

 

551. TRT – TRT – 2015)  

Para fins previdenciários, é INCORRETO afirmar que:  

A) Considera-se empresa, a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana 

ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta ou 

fundacional.  

B) Considera-se empregador doméstico, a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade 

lucrativa, empregado doméstico.  

C) Equipara-se a empresa, para os efeitos da Lei nº 8.213/91, o contribuinte individual em relação a segurado 

que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a 

missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras.  

D) São segurados facultativos da Previdência Social, o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, 

associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para 

exercer atividade de direção condominial, ainda que recebam remuneração.  

E) É segurado obrigatório da Previdência Social, como contribuinte individual, quem presta serviço de 

natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.  



   –  
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Resposta: D  

 
552. FMP  DPE/PA – 2015)  

De acordo com a Lei 8.212/91, poderá contribuir facultativamente à Previdência Social, além de contribuir 

obrigatoriamente à Seguridade Social, o:  

A) exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

B) ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

C) segurado que presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, 

sem relação de emprego.  

D) brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro 

efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social. E) 

segurado especial.  

Resposta: E  

 

553. FMP – DPE/PA – 2015)  

Entre as pessoas abaixo indicadas, a Lei 8.213/91 presume a dependência econômica: A) 

do companheiro ou companheira que mantenha união estável com o segurado.  

B) dos pais do segurado que com ele residam e que tenham mais de 70 anos de idade e não recebam benefício 

previdenciário de qualquer regime.  

C) do enteado e do menor tutelado que residam com o segurado.  

D) dos irmãos do segurado que com ele residam, não emancipados, menores de 21 anos ou inválidos.  

E) de qualquer pessoa inválida que resida com o segurado e que seja por ele mantida.  

Resposta: A  

 

554. CESPE – TRF – 2015)  

Manterá a condição de segurado,  

A) independentemente de contribuições, aquele que estiver em gozo de benefício.  

B) pelo máximo de até seis meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade 

remunerada abrangida pela previdência social.  

C) pelo máximo de até dezoito meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação 

compulsória.  



   –  

 

  

213 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

D) pelo máximo de até dezoito meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

E) pelo máximo de até seis meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar 

serviço militar.  

Resposta: A  

555. FCC  MANAUSPREV – 2015)  

Após o falecimento de Isis, seus familiares procuraram a Previdência Social a fim de requerer os benefícios como 

dependentes do de cujus. Nessa situação, a dependência econômica não será presumida, devendo ser 

comprovada para  

A) filho não emancipado de 19 anos.  

B) cônjuge.  

C) filho inválido com 30 anos.  

D) companheiro que mantinha união estável com a segurada.  

E) enteado menor de 21 anos.  

Resposta: E  

 

556. CESPE – CGE/PI – 2015)  

A respeito do regime geral de previdência social, julgue o item a seguir.  

A dependência econômica do irmão menor de vinte e um anos de idade na condição de dependente do segurado 

é presumida para fins de obtenção de benefício previdenciário.  

Resposta: Errada  

 

557. CESPE – CGE/PI – 2015)  

A respeito do regime geral de previdência social, julgue o item a seguir.  

A pessoa física que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e 

a órgãos a elas subordinados é segurada obrigatória da previdência social, na qualidade de empregado. Resposta: 

Certa  

 

558. TRT – TRT – 2015)  

A Previdência Social foi organizada sob a forma de regime geral. Segundo a legislação vigente que instituiu as 

regras deste regime, beneficia-se do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependente do segurado, 

EXCETO:  

A) O seu pai com comprovada dependência econômica.  



   –  
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B) O seu irmão inválido, que conta com 25 anos de idade, se comprovada dependência econômica.  

C) O enteado menor que não dependa economicamente do segurado.  

D) O companheiro que mantém união estável com o segurado.  

E) O seu irmão não emancipado menor de 21 anos com comprovada dependência econômica.  

Resposta: C  

 

559. AOCP – EBSERH – 2015)  
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Em relação ao Instituto Nacional de Seguridade Social, o segurado obrigatório é a pessoa física que exerce 

atividade remunerada abrangida pelo Regime Geral de Previdência Social na qualidade de A) empregado.  

B) trabalhador avulso e empregado doméstico.  

C) empregado e contribuinte individual.  

D) trabalhador avulso, empregado doméstico e contribuinte individual.  

E) empregado, trabalhador avulso, empregado doméstico e contribuinte individual.  

Resposta: E  

 

560. CESPE – DPU – 2015)  

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue o item subsecutivo.  

Aquele que, como contrapartida pelo desempenho das atividades de síndico do condomínio edilício onde resida, 

seja dispensado do pagamento da taxa condominial, sem receber qualquer outro tipo de remuneração, 

enquadrase como segurado facultativo do RGPS.  

Resposta: Errada  

 

561. CESPE – DPU – 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.   

A lei prevê que o período de graça do segurado obrigatório seja acrescido de doze meses no caso de ele estar 

desempregado, exigindo-se, em todo caso, conforme entendimento do STJ e da Turma Nacional de 

Uniformização (TNU), que essa situação seja comprovada por registro no órgão próprio do MTE.  

Resposta: Errada  

 

562. CESPE – DPU – 2015)  

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue o item subsecutivo.  

O fato de um dos integrantes do seu núcleo familiar desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a 

descaracterização do trabalhador rural como segurado especial, devendo-se proceder à análise do caso concreto. 

Resposta: Certa  

 

563. CESPE – DPU – 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.  

Considere a seguinte situação hipotética.   
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Marcelo, após um período em que realizou oitenta e quatro contribuições mensais ao RGPS, permaneceu sem 

contribuir durante sete meses e, em seguida, voltou a realizar as contribuições por um período de quarenta e oito 

meses, após o qual as contribuições cessaram novamente.  

Nessa situação hipotética, o período de graça a que Marcelo tem direito se estenderá por, pelo menos, vinte e 

quatro meses após a última cessação das contribuições, uma vez que ele pagou mais de cento e vinte contribuições 

mensais ao RGPS, ainda que não consecutivamente.  

Resposta: Anulada  

 

564. CESPE – DPU – 2015)  

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue o item subsecutivo.  

A lei de benefícios previdenciários prevê expressamente que o menor sob guarda do segurado filiado ao RGPS é 

seu dependente, havendo discussão jurisprudencial a respeito do tema, dada a existência de normas contrárias no 

ordenamento jurídico nacional.  

Resposta: Errada  

 

565. CESPE – DPU – 2015)  

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue o item subsecutivo.  

O bolsista remunerado que se dedica em tempo integral à pesquisa e o segurado recolhido à prisão sob regime 

fechado — e que, nesta condição, exerça atividade artesanal por conta própria dentro da unidade prisional — são 

segurados obrigatórios do RGPS.  

Resposta: Errada  

 

566. CESPE – DPU – 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.  

Em regra, mantêm a qualidade de segurado por até doze meses, independentemente de contribuições, o segurado 

empregado, o avulso, o doméstico e o facultativo.  

Resposta: Errada  

 

567. FCC – TCM/GO – 2015)  

Os solos dominantes no Estado de Goiás são os latossolos, os quais apresentam fertilidade natural baixa e média. 

Os podzólicos vermelho-amarelo, terra roxa estruturada, brunizém avermelhado e latossolo roxo, são os solos de 

alta fertilidade do estado e estão concentrados no mato grosso de goiás e nas regiões sul e sudoeste  

(http://www.seplan.go.gov.br)  
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Mario possui imóvel rural com solo fértil na cidade de Santa Helena de Goiás. Em razão da fertilidade do solo, ele 

outorgou, por meio de contrato escrito de comodato, 40% de seu imóvel rural continuando, outorgante e 

outorgado, a exercer a atividade rural em regime de economia familiar.   

Neste caso, de acordo com a Lei no 8.212/1991, a respectiva outorga  

A) não descaracteriza a condição de segurado especial, desde que a área total do imóvel rural não seja superior a 

4 módulos fiscais.  

B) descaracteriza a condição de segurado especial, independentemente da área total do imóvel rural, uma vez que 

a respectiva lei permite a outorga de até 20% do imóvel.  

C) não descaracteriza a condição de segurado especial, desde que a área total do imóvel rural não seja superior a 

2 módulos fiscais  

D) não descaracteriza a condição de segurado especial, independentemente da área total do imóvel rural.  

E) descaracteriza a condição de segurado especial, independentemente da área total do imóvel rural, uma vez que 

a respectiva lei não permite a outorga.  

Resposta: A  

 

568. FCC – TCM/GO – 2015)  

De acordo com a Lei n o 8.212/1991, o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional 

do qual o Brasil é membro efetivo, sendo domiciliado no país estrangeiro e devidamente contratado, não 

estando coberto por regime próprio de previdência social e o Ministro de confissão religiosa A) são considerados 

segurados obrigatórios da previdência social como empregados.  

B) não são considerados segurados obrigatórios da previdência social.  

C) são considerados segurados obrigatórios da previdência social como empregado e contribuinte individual, 

respectivamente.  

D) são considerados segurados obrigatórios da previdência social como contribuinte individual e empregado, 

respectivamente.  

E) são considerados segurados obrigatórios da previdência social como contribuintes individuais  

Resposta: E  

 

569. AGU – INSS – 2015)  

EC 20/98, ao restringir a concessão do salário-família e do auxílio-reclusão aos dependentes dos segurados de 

baixa renda, tornou efetivo o princípio da A) equidade na forma de participação no custeio.  

B) universalidade da cobertura.  

C) universalidade do atendimento.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  
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Resposta: D  

 

570. AGU – INSS – 2015)  

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, A) 

sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.  

B) por no máximo 36 meses, quem está em gozo de benefício por incapacidade de prestação continuada.  

C) até 48 meses após a cessação das contribuições, o segurado obrigatório.  

D) até 18 meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

Resposta: A  

 

571. FCC – TCM/GO – 2015)  

Considere a pessoa física,   

I. proprietária, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter permanente, diretamente, 

com o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua.   

II. não proprietária, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter temporário, 

diretamente, sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua.   

III. proprietária, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter temporário, por intermédio 

de prepostos, com o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua.   

IV. não proprietária, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter permanente, por 

intermédio de prepostos, com o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, exceto de forma não contínua.   

De acordo com a Lei n° 8.212/1991, são segurados obrigatórios da Previdência Social, como contribuintes 

individuais os indicados em A) II, III e IV, apenas.  

B) II e IV, apenas.  

C) I e III, apenas.  

D) I, II, III e IV.  

E) I, II e III, apenas.  

Resposta: D  

 

572. FCC – TCM/GO – 2015)  

Considere:   

I. Servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com autarquia Federal.   

II. Servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com Fundação Pública Federal.   
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III. Exercente de mandato eletivo estadual não vinculado a regime próprio de previdência social.   

IV. Estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de 

empresa nacional no exterior.   

De acordo com a Lei nº 8.212/1991 são segurados obrigatórios da Previdência Social como empregado os indicados 

em  

A) I, II e IV, apenas.  

B) I, III e IV, apenas.  

C) I, II e III, apenas.  

D) III e IV, apenas.  

E) I, II, III e IV.  

Resposta: E  

 

573. AGU – INSS – 2015)  

Consoante os termos da lei federal que regula o custeio da previdência sob regime geral, a condição de segurado 

especial é mantida quando aquele que exerce atividade rural é eleito:  

A) diretor de escola  

B) dirigente de sociedade  

C) vereador  

D) presidente de clube  

Resposta: C  

 

574. FCC – TRT – 2015)  

São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas, como empregados:   

I. O exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.   

II. O estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado eventual em empresa 

domiciliada no Brasil, cuja maioria do capital votante pertença a empresa estrangeira.  

III. Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta 

serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.   

IV. Aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira 

e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, excluídos o não-brasileiro sem 

residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva 

missão diplomática ou repartição consular.  Está correto o que consta APENAS em  
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A) III e IV.  

B) I e III.  

C) I, III e IV.  

D) I, II e IV.  

E) II e III.  

Resposta: C  

 

575. FCC – TRT – 2015)  

O segurado especial é aquele que exerce suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados 

permanentes e contribuem para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 

comercialização da produção e fazem jus aos benefícios nos termos da lei.   

Com base no exposto, NÃO descaracteriza a condição de segurado especial:   

I. a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade classista a que seja associado 

em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural em regime de economia familiar.   

II. ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de programa 

assistencial oficial de governo.  

III. a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo de beneficiamento e venda de 

grãos.  

IV. a associação em cooperativa agropecuária e sindicatos rurais.   

Está correto o que consta APENAS em  

A) II e IV.  

B) I e IV.  

C) I e II.  

D) I e III.  

E) III e IV.  

Resposta: C  

 

576. FUNDEP – TCE/MG – 2015)  

Analise as afirmativas a seguir relativas à relação jurídica previdenciária e assinale com V as verdadeiras e com F as 

falsas.  

( ) A inscrição do segurado no regime geral da previdência social está condicionada ao exercício de uma atividade 

de trabalho ou de ocupação.  
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( ) A inscrição do segurado facultativo ao regime geral da previdência social está condicionada à idade mínima de 

14 anos.  

( ) São segurados especiais os miseráveis do campo, aos quais a constituição conferiu direito aos mesmos 

benefícios dos demais segurados, apesar da baixa contributividade.  

( ) Mantém a condição de dependente do segurado a pessoa designada que, em virtude de separação judicial ou 

de divórcio, tiver reconhecido o direito a alimentos.   

( ) A anistia concedida pela Constituição Federal de 1988, embora tenha sido ampla, não foi irrestrita em matéria 

de previdência social, porque determinou tratamento diferenciado entre os anistiados.   

Assinale a sequência CORRETA.  

A) V F V F V  

B) F V F V F  

C) V F F F V  

D) V V F F V  

E) F F V V V  

Resposta: C  

 

577. FUNDEP – TCE/MG – 2015)  

Sobre os benefícios previdenciários, assinale a alternativa INCORRETA  

A) A reabilitação profissional é obrigatória para segurados ativos e inativos, e condicional para os dependentes.  

B) Os seringueiros carentes da Amazônia têm direito ao benefício previdenciário não contributivo da pensão 

mensal vitalícia.  

C) Com a promulgação da Emenda Constitucional n. 72, de 2013, os empregados domésticos passaram a ter direito 

às mesmas vantagens trabalhistas e previdenciárias dos empregados urbanos e rurais.  

D) Os estrangeiros a serviço das empresas brasileiras no exterior podem usufruir do amparo previdenciário 

brasileiro, se lhes for mais benéfico.  

E) Os benefícios previdenciários serão concedidos pelo valor mínimo aos segurados que não puderem comprovar 

o efetivo recolhimento das contribuições previdenciárias pelos seus empregadores.  

Resposta: C  

 

578. FCC – TRT – 2014)  

Relativamente ao segurado especial, é correto afirmar que  

A) lhe é devido auxílio-acidente, se comprovar o exercício de atividade rural em regime de economia familiar 

e ficar caracterizada redução da capacidade laboral após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de 

qualquer natureza.  
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B) lhe é garantida a concessão de aposentadoria por idade, no valor fixo de um salário mínimo, caso contribua 

facultativamente para a previdência social e preencha a carência do benefício.  

C) não tem o dever de recolher contribuições previdenciárias sobre o resultado da comercialização da 

produção rural.  

D) lhe é garantida a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, no valor de um salário mínimo, 

desde que comprove o exercício de atividade rural pelo mesmo número de meses correspondentes à carência do 

benefício.  

E) lhe é garantida a concessão de auxílio-acidente, desde que comprove o exercício de atividade rural pelo 

mesmo número de meses correspondentes à carência que a lei exige para este benefício.  

Resposta: A  

 

579. FCC – PGE/RN – 2014)  

Quanto aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, considere:   

I. Os dependentes preferenciais são aqueles que se encontram na primeira classe de dependentes, que 

prefere a todas as outras e compreende as figuras do cônjuge, companheiro(a) e filho(a) menor de 18 anos, não 

emancipado(a) ou inválido(a).   

II. Os segurados obrigatórios são aqueles beneficiários que exercem algum tipo de atividade profissional 

remunerada, ou seja, os diversos tipos de trabalhadores, inclusive servidores públicos que não participem de 

regime próprio de previdência social.   

III. Os dependentes do RGPS são aqueles beneficiários que se vinculam à Previdência por manterem com o 

segurado laços de família e dependência econômica, conforme prescrito em lei, o que caracteriza seu vínculo 

como acessório, pois exerce direitos em nome do segurado.   

IV. Cônjuge separado judicialmente ou divorciado, com direito a alimentos, preserva a condição de 

dependente do segurado do RGPS, e eventualmente concorre, em condições de igualdade, com companheira do 

segurado.  Está correto o que se afirma em A) II e IV, apenas.  

B) I e III, apenas.  

C) III e IV, apenas.  

D) I, II, III e IV.  

E) II e III, apenas.  

Resposta: A  

 

580. FCC – DPE/CE – 2014)  

Segundo a Lei no 8.213/91, o Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS é composto por  
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A) quinze membros nomeados pelo Presidente da República, sendo que os representantes titulares da 

sociedade civil terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.  

B) onze representantes do Governo Federal, indicados pelo Congresso Nacional e nomeados pelo Presidente 

da República para mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.  

C) oito representantes da sociedade civil, sendo quatro representantes dos trabalhadores em atividade e 

quatro representantes dos empregadores, vedado a nomeação de aposentado ou pensionista.  

D) nove representantes do Governo Federal, indicados pelo Congresso Nacional e nomeados pelo Presidente 

da República para mandato de dois anos, vedada a recondução.  

E) seis representantes da sociedade civil, sendo três representantes dos trabalhadores em atividade e três 

representantes dos empregadores, vedado a nomeação de aposentado ou pensionista.  

Resposta: A  

 

581. IDECAN – Câmara Municipal de Serra/ES – 2014)  

É considerado segurado obrigatório da Previdência Social, como contribuinte individual,  

A) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

B) quem presta, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, serviços de natureza urbana ou rural 

definidos no regulamento.  

C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal 

ou agência de empresa nacional no Exterior.  

D) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 

subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.  

Resposta: A  

 

582. FEPESE – MPE/SC - 2014)  

Acerca da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, assinale a alternativa correta.  

A) Em qualquer caso, independe de período de carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por 

invalidez.  

B) Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades 

fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado não é considerado no exercício do trabalho.  

C) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado  

D) Considera-se agravação ou complicação de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente de 

outra origem, se associe ou se superponha às consequências do anterior.  
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E) Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 

incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em 

que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer por último.  

Resposta: C  

 

583. IESES – TJ/MS - 2014)  

Não descaracteriza a condição de segurado especial junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS, 

EXCETO:  

A) A associação em cooperativa agropecuária.  

B) Ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de programa 

assistencial oficial de governo.  

C) A outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 50% (cinquenta por cento) 

de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado 

continuem a exercer a respectiva atividade, individualmente ou em regime de economia familiar.  

D) A exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com hospedagem, por não mais de 180 (cento 

e oitenta) dias ao ano.  

Resposta: D  

 

584. IESES – TJ/MS - 2014)  

O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa poderá buscar a condição de segurado da Previdência Social:  

A) Como empregado doméstico.  

B) Como contribuinte individual.  

C) Como trabalhador avulso.  

D) Como segurado especial.  

Resposta: B  

 

585. IESES – TJ/MS - 2014)  

Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas e deverá contribuir da seguinte forma:  

A) Contribuir apenas na atividade remunerada que exercer a mais tempo, pois esta será considerada a 

ocupação principal.  

B) Contribuição única calculada sobre o valor total de sua remuneração, o fazendo por via de GPS-Guia de 

Previdência Social.  
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C) Em cada atividade remunerada segundo regra específica, observado o teto de contribuição do INSS e sua 

tabela de alíquotas de contribuição.  

D) Contribuir apenas na atividade remunerada que perceber a maior remuneração, pois esta será considerada 

a ocupação principal.  

Resposta: C  

 

586. IESES – TJ/MS - 2014)  

O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 

bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social 

consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência social; porém se caso o 

servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou mais atividades abrangidas pelo Regime 

Geral de Previdência Social, este se tornará:  

A) Segurado especial em relação a essas atividades.  

B) Contribuinte individual em relação a essas atividades.  

C) Segurado obrigatório em relação a essas atividades.  

D) Segurado facultativo em relação a essas atividades.  

Resposta: C  

 

587. TRF – TRF - 2014)  

Quanto à aposentadoria por idade do trabalhador rural e à prova do labor rural, assinale a opção correta:  

A) Em demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser superior ao módulo rural afasta a qualificação de seu 

proprietário como segurado especial.  

B) A circunstância de um dos membros da família desempenhar trabalho urbano descaracteriza o regime de 

economia familiar, típico do regime rural, inviabilizando a caracterização do trabalhador como rural ou segurado 

especial.  

C) Para concessão de aposentadoria por idade de trabalhador rural, o tempo de exercício de atividade 

equivalente à carência deve ser aferido no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo ou à 

data do implemento da idade mínima.  

D) O exercício de atividade urbana intercalada impede a concessão de benefício previdenciário de 

trabalhador rural.  

E) Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material não precisa ser 

contemporâneo à época dos fatos a provar.  

Resposta: C  

 

588. TRF – TRF - 2014)  
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Quanto aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social oriundos da incapacidade do segurado, assinale a 

opção correta:  

A) O julgador, quando não reconhecer a incapacidade do requerente para a sua atividade habitual, pode 

conceder o benefício julgando as condições pessoais e sociais.  

B) É possível o recebimento de benefício por incapacidade durante período em que houve exercício de 

atividade remunerada pelo segurado, uma vez comprovado que o segurado estava realmente incapaz para as 

atividades habituais na época em que trabalhou.  

C) Não há direito a auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez quando a incapacidade para o trabalho é 

preexistente ao reingresso do segurado ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), inclusive nos casos de 

agravamento da doença.  

D) Compete à Justiça Federal processar e julgar os casos relativos a auxílio-doença por acidente de trabalho 

nas situações em que há agravamento da doença por fato não decorrente do serviço antes desempenhado.  

E) Se a prova pericial indicar que a incapacidade já existia em data anterior à do requerimento administrativo, 

deve aquela ser considerada como data de início do benefício.  

Resposta: B  

 

589. TRF – TRF - 2014)  

Alfredo, Ministro de Estado e Álvaro, Secretário Municipal são considerados em relação à Previdência Social, 

servidores públicos.  

A) empregados e segurados facultativos da Previdência Social e da Previdência Complementar.  

B) não empregados e segurados não obrigatórios da Previdência Social.  

C) não empregados, ocupantes de cargo em comissão sem vínculo efetivo com o Estado e com o Município, 

respectivamente, e segurados não obrigatórios da Previdência Social.  

D) não empregados ocupantes de cargo em comissão sem vínculo efetivo com o Estado e com o Município, 

respectivamente, e segurados da Previdência Complementar, obrigatoriamente.  



E)  
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empregados e segurados obrigatórios da Previdência Social.  

Resposta: E  

 

590. TRF – TRF - 2014)  

Sobre as Leis nº 8.213/1991 e 8.212/1991, considere:   

I. Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e 

higiene do trabalho.   

II. A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social e, entre seus 

princípios, encontra-se seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

III. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela 

união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir 

trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado 

em cartório de títulos e documentos.  

IV. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% 

(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas.   

V. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze meses, a 

manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente.  Está correto o que consta APENAS em  

A) I, II, III e IV.  

B) I, III e IV.  

C) I, II, IV e V.  

D) III, IV e V.  

E) II e III.  

Resposta: A  

 

591. TRF – TRF - 2014)  

Maria Cipriana já pagou mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais, ininterruptas, à Previdência Social. 

Encontra-se cadastrada no órgão próprio do Ministério do Trabalho e Emprego. Maria está desempregada de 

forma involuntária há dezoito meses.   

Em face desta situação, Maria Cipriana  

A) deverá contribuir por mais 3 meses para continuar na qualidade de segurada.  

B) não ostenta mais a qualidade de segurada da Previdência Social.  

C) continua na condição de segurada por mais 18 meses.  



E)  
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D) continua na condição de segurada por mais 36 meses.  

deverá contribuir por mais 6 meses para continuar na qualidade de segurada.  

Resposta: C  

 

592. CESPE – TJ/SE - 2014)  

A respeito da previdência social, assinale a opção correta.  

A) Em regra, o notário, ou tabelião, e o oficial de registros não estão submetidos ao Regime Geral de 

Previdência Social.  

B) Ao município é permitida a instituição de contribuição social destinada a custear o serviço local de saúde, 

respeitado o interregno de noventa dias entre a instituição e a cobrança.  

C) O custeio da seguridade social é caracterizado pelo princípio da solidariedade, podendo todos os 

integrantes da sociedade ser chamados a contribuir, independentemente de pertencerem ou não a determinado 

grupo diretamente relacionado com a atuação estatal.  

D) Não se achando no gozo de benefício, aquele que deixar de contribuir por mais de dois meses consecutivos 

perderá a qualidade de segurado.  

E) Há variados fatos geradores, contribuintes e bases de cálculo para as contribuições destinadas ao 

financiamento da seguridade social, vedada a instituição de novas fontes diversas das estabelecidas no texto 

constitucional. Resposta: C  

 

593. TRF – TRF - 2014)  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.   

A recente Lei nº 12.873/2013, entre outras disposições, introduziu sensíveis alterações nas Leis de Custeio e de 

Benefícios. Especificamente, nas modificações promovidas na disciplina jurídica do salário-maternidade, pode-se 

dizer, na atual redação dada à Lei nº 8.213/91, que:   

I. Ao segurado ou segurada vinculado(a) ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que adotar ou 

obtiver a guarda judicial para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento 

e vinte) dias, o qual deverá ser pago diretamente pela Previdência Social.  

II. No caso de falecimento da segurada ou do segurado que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, 

o benefício será pago por todo o período ou pelo tempo restante a que teria direito ao(à) cônjuge ou ao(à) 

companheiro(a) sobrevivente que tenha a qualidade de segurado(a), exceto no caso de falecimento do(a) filho(a) 

ou de seu abandono, observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade.   

III. A percepção do salário-maternidade, inclusive daquele pago ao(à) cônjuge sobrevivente na hipótese de 

morte do segurado ou da segurada que fazia jus originalmente ao benefício, está condicionada ao afastamento 

do(a) segurado(a) do trabalho ou da atividade desempenhada, sob pena de suspensão do benefício. A) Está 

correta apenas a assertiva I.  



E)  
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B) Estão corretas apenas as assertivas I e II. C) 

Estão corretas apenas as assertivas I e III  

D) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  

Estão corretas todas as assertivas.  

Resposta: E  

 

594. TRF – TRF - 2014)  

Patrícia é professora universitária em uma instituição privada no estado do Maranhão. Casada há cinco anos com 

Gustavo, após diversas tentativas, finalmente conseguiu engravidar. A proteção à maternidade da gestante 

Patrícia, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, será atendida, nos termos da lei, 

pela  

A) assistência social, organizada sob a forma de regime geral, independentemente de filiação e de contribuição à 

seguridade social.  

B) previdência social, organizada sob a forma de regime especial próprio de servidores públicos, de caráter 

contributivo e de filiação facultativa.  

C) previdência social, organizada sob a forma de regime geral, independentemente de filiação e de contribuição à 

seguridade social.  

D) previdência social, organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória.  

E) previdência social, organizada sob a forma de regime especial próprio de servidores públicos, 

independentemente de filiação e de contribuição à seguridade social.  

Resposta: D  

 

595. CESPE – TC/DF - 2014)  

No que se refere ao regime geral de previdência social, julgue o item a seguir.   

O cidadão em gozo de benefício previdenciário mantém a qualidade de segurado, sem limite de prazo, 

independentemente de contribuições.  

Resposta: Certa  

 

596. CESPE – TC/DF - 2014)  

No que se refere ao regime geral de previdência social, julgue o item a seguir.   

É presumida, por força de lei, a dependência econômica dos pais do segurado para fins de atribuição da qualidade 

de dependentes.  

Resposta: Errada  



E)  
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597. CESPE – TJ/DF - 2014)  

Considerando o disposto na CF, assinale a opção correta acerca de previdência social.  

A) É vedada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada para 

efeito de aposentadoria voluntária.  

B) É de filiação facultativa a previdência social organizada sob a forma de regime geral.  
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C) É deferida à pessoa participante de regime próprio de previdência a filiação ao regime geral de previdência 

social na qualidade de segurado facultativo.  

D) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor de um salário-mínimo.  

E) Em relação ao regime geral de previdência social, o regime de previdência privada de caráter complementar é 

organizado de forma autônoma.  

Resposta: E  

 

598. CESPE – TJ/DF - 2014)  

No que se refere à previdência social, assinale a opção correta.  

A) É segurado obrigatório da previdência social, como empregado, o exercente de mandato eletivo estadual, 

desde que não vinculado a regime próprio de previdência social.  

B) Consideram-se dependentes do segurado da previdência social os avós, na ausência de esposa ou marido 

inválido com direito às prestações.  

C) A previdência social constitui a política social que visa atender necessidades básicas da população, traduzidas 

em proteção à família, à maternidade, à infância, à velhice e a riscos sociais, independentemente de 

contribuição à seguridade social.  

D) A descentralização político-administrativa, conforme determinação legal, constitui diretriz a ser observada na 

organização da previdência social.  

E) Os municípios estão dispensados de aportar recursos à previdência social.  

Resposta: A  

 

599. SHDIAS – CEASA - 2014)  

Na organização da Seguridade Social, quem presta, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, serviços de 

natureza urbana ou rural definidos no regulamento é classificado como: A) Trabalhador avulso.   

B) Segurado especial.   

C) Contribuinte individual.   

D) Empregado.  

Resposta: A  

 

600. CESPE – TJ/DF - 2014)  

No que se refere ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), julgue os itens seguintes.   

É segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, o membro de instituto de vida consagrada.  

Resposta: Errada  
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601. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Com base no que dispõem a CF e a legislação previdenciária, julgue o item a seguir.  

Segundo disposição constitucional, a previdência social deverá ser organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo, porém de filiação facultativa.  

Resposta: Errada  

 

602. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Nos termos da lei federal que regula o custeio da previdência pública pelo regime geral, é considerada segurada 

especial a pessoa física:  

A) que presta serviço de natureza urbana à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e 

mediante remuneração  

B) residente em imóvel rural na condição de seringueiro autorizado e que tal atividade seja seu principal meio 

de vida  

C) empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando 

coberto por regime próprio de previdência social  

D) exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social  

E) ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, autarquias, inclusive em regime 

especial, e fundações públicas federais  

Resposta: B  

 

603. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Nos termos da lei federal que regula as prestações previdenciárias do regime geral de previdência, o dirigente 

sindical, durante o exercício do mandato eletivo, mantém enquadramento no Regime Geral de Previdência 

SocialRGPS na qualidade de contribuinte:  

A) autônomo, por não possuir vínculo formal  

B) avulso, por falta de previsibilidade legal  

C) empregador, diante da situação de líder associativo  

D) do mesmo tipo de antes da investidura  

E) associativo, por força do sindicato  

Resposta: D  
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604. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

De acordo com a lei federal que regula as prestações previdenciárias do regime geral de previdência, não 

descaracteriza a condição de segurado especial a exploração da atividade turística de propriedade rural, inclusive 

com hospedagem, por não mais de:  

A) 160 dias ao ano  

B) 150 dias ao ano  

C) 140 dias ao ano  

D) 130 dias ao ano  

E) 120 dias ao ano  

Resposta: E  

 

605. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Consoante os termos da lei federal que regula o custeio da previdência sob regime geral, a condição de segurado 

especial é mantida quando aquele que exerce atividade rural é eleito:  

A) diretor de escola  

B) dirigente de sociedade  

C) vereador  

D) presidente de clube   

E) gerente de empresa  

Resposta: C  

 

606. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Julgue o próximo item, referente ao custeio da seguridade social.  

Produtor rural que exerça sua atividade em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, será 

isento de contribuição para a seguridade social.  

Resposta: Errada  

 

607. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Conforme estabelece a lei federal que regula as prestações previdenciárias do regime geral de previdência, é 

considerado contribuinte individual o:  

A) pescador artesanal  

B) extrativista  
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C) ministro de confissão religiosa  

D) agricultor familiar  

E) diretor de empresa  

Resposta: C  

 

608. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Nos termos da lei federal que regula as prestações previdenciárias, o Regime Geral de Previdência Social – RGPS 

garante a cobertura de várias situações, exceto uma que é regulada por lei especial, que é a situação de:  

A) incapacidade  

B) desemprego involuntário  

C) idade avançada   

D) tempo de serviço   

E) prisão  

Resposta: B  

 

609. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Julgue o próximo item, referente ao custeio da seguridade social.  

A contribuição destinada ao financiamento da seguridade social não incide sobre a aposentadoria concedida pelo 

RGPS. Todavia, o aposentado pelo RGPS que voltar a exercer atividade abrangida por esse regime será segurado 

obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito a contribuições para fins de custeio da seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

610. COPESE – Prefeitura de Araguaína - 2014)  

Sobre as normas da Previdência Social na Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa CORRETA.  

A) É vedada a filiação ao Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência.  

B) Aposentados e pensionistas não têm direito à gratificação natalina.  

C) É vedada, sem qualquer tipo de ressalva, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social.  

D) É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter transitório, o valor real, conforme 

critérios definidos em instrução normativa da autarquia competente.  

Resposta: A  
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611. COPESE – Prefeitura de Araguaína - 2014)  

Considerando as normas da Lei Federal n° 8.213/91 (Plano de Benefício da Previdência Social) sobre os segurados 

obrigatórios da Previdência Social, são caracterizados como empregado.   

I. Aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 

subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.   

II. Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta 

serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.   

III. O exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

IV. O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de 

ordem religiosa.   

Assinale a alternativa CORRETA.  

A) Apenas os itens III e IV estão incorretos.  

B) Apenas os itens I, II e III estão corretos.  

C) Apenas os itens III e IV estão corretos.  

D) Todos os itens estão corretos.  

Resposta: B  

 

612. COPESE – Prefeitura de Araguaína - 2014)  

Nos termos da Lei Federal n° 8.213/91 (Plano de Benefício da Previdência Social), fica mantida a qualidade de 

segurado, independentemente de contribuições nas seguintes hipóteses, EXCETO.  

A) Até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração.  

B) Até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória.  

C) Até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

D) Até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

Resposta: D  

 

613. FCC – TCE/PI - 2014)  

A Lei nº 8.213/91 que institui os denominados Planos de Benefícios da Previdência Social, prevê como espécie de 

prestações, dentre outras: salário-família, auxílio reclusão, salário-maternidade. Tais prestações são benefícios 

voltados, respectivamente, ao  

A) segurado, ao segurado e ao dependente.  
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B) segurado, ao dependente e ao dependente. C) dependente, ao dependente e 

ao segurado.  

D) segurado, ao dependente e ao segurado.  

E) dependente, ao segurado e ao dependente.  

Resposta: D  

 

614. FCC – TCE/PI - 2014)  

A lei que dispõe sobre o regime geral da previdência social prevê como prestações expressas em benefícios e 

serviços, devidas apenas aos dependentes dos segurados, A) aposentadoria especial e serviço social.  

B) salário-família e auxílio-reclusão.  

C) reabilitação profissional e salário-maternidade.  

D) pensão por morte e auxílio-reclusão.  

E) pecúlio e abono de permanência em serviço.  

Resposta: D  

 

615. QUADRIX – SERPRO - 2014)  

A Lei n9 8.212/1991 e suas atualizações posteriores, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, que 

institui o Plano de Custeio e dá outras providências, diz que a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus 

beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivos diversos. Dentre tais motivos, aponte a opção 

incorreta.  

A) Manutenção por motivo de incapacidade.  

B) Manutenção por motivo de calamidade pública.  

C) Manutenção pór motivo de tempo de serviço e desemprego involuntário.  

D) Manutenção por motivo de idade avançada.  

E) Manutenção por motivo de encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 

economicamente.  

Resposta: B  

 

616. FCC – TRT - 2014)  

São beneficiários dos segurados no regime geral, na condição de dependentes,  

A) o fundo de amparo ao trabalhador, se não houver nenhum herdeiro necessário.   

B) o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado menor de 21 anos ou inválido.   
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C) os pais e avós do segurado, como ascendentes.  

D) as pessoas designadas pelo segurado, desde que não haja cônjuges ou filhos.  

E) os tios e primos de sangue do segurado, se forem pessoas com deficiência.  

Resposta: B  

 

617. FCC – TRT - 2014)  

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, A) 

sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.  

B) por no máximo 36 meses, quem está em gozo de benefício por incapacidade de prestação continuada.   

C) até 48 meses após a cessação das contribuições, o segurado obrigatório.   

D) até 18 meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

E) até 3 meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

Resposta: A  

 

618. FUNRIO – INSS - 2014)  

O Regime Geral de Previdência Social, nos termos da Lei n. 8212/91, reconhece como segurado facultativo  

A) o maior de 16 (dezesseis) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante 

contribuição.  

B) o maior de 18 (dezoito) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante 

contribuição.  

C) o maior de 14 (quatorze) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante 

contribuição.  

D) aquele que, independentemente da idade, se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante 

contribuição.  

E) o maior de 12 (doze) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante contribuição.  

Resposta: C  

 

619. FUNRIO – INSS - 2014)  

Com relação ao Regime da Previdência Social, nos termos da Constituição Federal, é correto afirmar que  

A) serão devidamente atualizados, na forma de portaria ministerial, todos os salários de contribuição 

considerados para o cálculo de benefício.   
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B) será disciplinada por Lei Complementar a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado.   

C) é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência.  

D) é assegurada, para efeito de aposentadoria, a contagem recíproca do tempo de contribuição na 

administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência 

social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em portaria ministerial.   

E) não serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária os ganhos habituais do 

empregado, a qualquer título  

Resposta: C  

 

620. FUNRIO – INSS - 2014)  

Considera-se segurado obrigatório da Previdência Social, nos termos da Lei 8213/91,  

A) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

B) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil não é 

membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência 

social.  

C) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, com 

relação de emprego.  

D) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde mesmo que vinculado a regime 

próprio de previdência social.  

E) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter eventual, sem subordinação 

e mediante remuneração, exceto como diretor empregado.  

Resposta: A  

 

621. FUNRIO – INSS - 2014)  

São condições para a aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da Constituição Federal:  

A) Trinta anos de contribuição, se homem, e vinte anos de contribuição, se mulher  

B) Sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em dez anos o limite 

para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.  

C) Sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite 

para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.  
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D) Trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e vinte anos de contribuição, se mulher  

E) Trinta e cinco anos, para ambos os sexos, reduzidos em dez anos, para o professor que comprove tempo de 

efetivo e exclusivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

Resposta: C  

 

622. FCC – Prefeitura de Cuiabá - 2014) 

Considere os seguintes itens:   

I. benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o do menor benefício 

de prestação continuada da Previdência Social;   

II. exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria de trabalhadores rurais;  

III. exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade rural ou de dirigente de 

cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados especiais;   

IV. atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo grupo familiar, podendo 

ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda mensal obtida na atividade não exceda ao menor 

benefício de prestação continuada da Previdência Social.  

Não é segurado especial da Previdência Social o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento, 

EXCETO se decorrente de:  

A) III e IV, apenas.   

B) I, II, III e IV.   

C) I, II e IV, apenas.   

D) I, II e III, apenas.   

E) II, III e IV, apenas.  

Resposta: B  

 

623. IADES –FUNPRESP - 2014)  

A previdência social no Brasil está organizada sob a forma de Regime Geral. Em relação a esse tema, assinale a 

alternativa correta.  

A) O Regime Geral da Previdência Social não possui caráter contributivo.  

B) O Regime Geral da Previdência Social não é de filiação obrigatória.  

C) A proteção à maternidade e à gestante não é atendida pelo Regime Geral.  

D) O Regime Geral da Previdência Social no Brasil assegura o salário-família e o auxílio-reclusão para os 

dependentes dos segurados de baixa renda.  
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E) A proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário é assegurada pelo Regime Geral da 

Previdência Social.  

Resposta: D  

 

624. FCC – TRF - 2014)  

De acordo com a Lei no 8.213/91, não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de 

rendimento, EXCETO se decorrente de   

A) exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria de trabalhadores urbanos.   

B) benefício de aposentadoria em decorrência da idade, cujo valor não supere o do menor benefício de prestação 

continuada da Previdência Social.   

C) exercício de atividade remunerada em período não superior a 90 dias, corridos ou intercalados, no ano civil.   

D) atividade artística, independentemente do valor.   

E) benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o do menor benefício 

de prestação continuada da Previdência Social.  

Resposta: E  

 

625. FCC – TRF - 2014)  

Matias é militar da União e sua mulher, Catarina, é militar do Estado de São Paulo. Nestes casos, em regra, de 

acordo com a Lei no 8.212/91,  

A) apenas Matias é excluído do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado na referida lei, 

independentemente do amparo por regime próprio de previdência social.  

B) Matias e Catarina são, obrigatoriamente, excluídos do Regime Geral de Previdência Social 

consubstanciado na referida lei.   

C) apenas Catarina é excluída do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado na referida lei, 

independentemente do amparo por regime próprio de previdência social.  

D) Matias e Catarina são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado na referida lei, 

desde que amparados por regime próprio de previdência social.   

E) Matias e Catarina são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado na 

referida lei.  

Resposta: D  

 

626. CESPE – TCE/PB - 2014)  

Em relação ao custeio do RGPS, assinale a opção correta.  
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A) Segundo o princípio da equidade na participação do custeio previdenciário, poderá haver diferença de 

valores na contribuição previdenciária, já que aquele que possui renda maior contribui mais. Entretanto, diante do 

princípio da isonomia preconizado pelo art. 5.º da CF, é vedado à previdência instituir alíquotas diferenciadas em 

função da renda auferida pelo trabalhador e(ou) da situação patrimonial do empregador.  

B) Para efeito de contribuição previdenciária do segurado facultativo, considera-se salário-de-contribuição o 

valor por este declarado, sendo que o limite mínimo deve ser de um salário mínimo e o limite máximo será previsto 

em portaria do Ministério da Previdência e Assistência Social, sempre que ocorrer alteração do valor dos 

benefícios.   

C) Na hipótese de as receitas provenientes do custeio da previdência social, a título de contribuição social, 

não serem suficientes para o pagamento dos benefícios de prestação continuada, o INSS poderá suspender 

temporariamente o pagamento desses benefícios, até que a arrecadação seja suficiente para cumprir tal déficit  

D) A empresa que contrata contribuinte individual, sem relação de emprego, para prestar serviço de natureza 

urbana, em caráter eventual, está obrigada a recolher 10% dos valores devidos ao contratado, a título de 

contribuição empresarial, bem como está obrigada a reter e repassar ao INSS o percentual de 10% do valor pago 

ao segurado.  

E) A CF foi a primeira constituição republicana a estabelecer que a previdência social seria custeada de 

maneira tripartite, pela União, por empregadores e empregados. Antes dela, a União não participava do custeio, 

que contava com a participação exclusiva dos trabalhadores e empregadores.  

Resposta: B  

 

627. CESPE – TCE/PB - 2014)  

A respeito do RGPS, assinale a opção correta.  

A) Os pais do segurado são considerados dependentes preferenciais, motivo pelo qual ficam dispensados de 

comprovar a sua dependência econômica.  

B) Aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta e em 

atividade sem fins lucrativos, não é considerado segurado obrigatório do RGPS.  

C) O segurado empregado que, ininterruptamente, contribuir por doze anos e cinco meses para o RGPS e, 

voluntariamente, deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela previdência social por vinte meses 

perderá a qualidade de segurado.   

D) Independe de carência a concessão do salário-maternidade para as seguradas empregadas, empregadas 

domésticas e seguradas facultativas.  

E) Nenhum benefício previdenciário concedido pelo INSS poderá ser inferior a um salário mínimo, nem 

superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.  

Resposta: Anulada  

 

628. FCC - Prefeitura de Recife -  2014)  
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A concessão das seguintes prestações da Previdência Social, independem de carência:  I. 

Pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente.   

II. Serviço social.   

III. Reabilitação profissional.   

IV. Salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica.  Está correto 

o que consta em  

A) I, II, III e IV.  

B) I e II, apenas.  

C) I e III, apenas.  

D) II, III e IV, apenas.  

E) II e IV, apenas.  

Resposta: A  

 

629. FCC - Prefeitura de Recife -  2014)  

Ano: 2014 Banca: FCC Órgão: Prefeitura de Recife - PE Prova: FCC - 2014 - Prefeitura de Recife - PE - Procurador  

A qualidade de segurado da Previdência Social é mantida, independentemente de contribuições,   

I. até 6 meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar;   

II. sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;   

III. até 12 meses após a cessação das contribuições, segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estive suspenso ou licenciado sem remuneração;   

IV. até 12 meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.   

Está correto o que consta APENAS em  

A) III e IV.   

B) I e II.   

C) I, II e III.   

D) I e IV.  

E) II, III e IV.  

Resposta: E  

 
630. FEPESE - IPREV - 2013)  

Assine a alternativa correta de acordo com a Lei Federal 8.213/91, que dispõe sobre os planos de benefícios da 

previdência social.  
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Serviço da Previdência Social que visa proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para o 

trabalho, e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a reeducação ou readaptação profissional e social 

indicados para participar do mercado de trabalho e do contexto em que vive. A) serviço social  

B) auxílio acidente  

C) reabilitação profissional  

D) readaptação E) pecúlio  

Resposta: C  

 

631. FEPESE - IPREV - 2013)  

De acordo com a Constituição da República de 1988, a previdência social tem por objetivo:  

1. a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.   

2. a proteção à maternidade, especialmente à gestante.   

3. conceder pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes  

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. A) É correta apenas a afirmativa 3.  

B) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.  

C) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.  

D) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.  

E) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.  

Resposta: E  

 

632. FCC - TRT - 2013)  

É segurado obrigatório, no Regime Geral da Previdência Social, como empregado:   

A) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

B) aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em 

atividades sem fins lucrativos.  

C) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 

subordinação e mediante remuneração, excluídos quaisquer diretores.  

D) o servidor público ocupante de cargo em comissão, com vínculo efetivo com a União, autarquias e 

fundações públicas federais.  

E) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

Resposta: A  
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633. IADES – CAU/BR - 2013)  

Assinale a alternativa correta quanto ao limite máximo de idade para ingresso no Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS).  

A) Para mulheres, 60 anos e, para homens, 65 anos.  

B) Para mulheres, 55 anos e, para homens, 60 anos.  

C) Para mulheres, 50 anos e, para homens, 55 anos.  

D) Para mulheres, 45 anos e, para homens, 50 anos.  

E) Não há limite máximo de idade.  

Resposta: E  

 

634. IADES – CAU/BR - 2013)  

O Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem suas políticas elaboradas pelo Ministério da Previdência Social 

(MPS) e executadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Este Regime possui caráter contributivo e de 

filiação obrigatória. Considerando essa informação, assinale a alternativa que apresenta, entre os profissionais a 

seguir, aqueles que são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).  

A) Militar federal do Exército brasileiro, após retornar de uma missão de paz da Organização das Nações 

Unidas (ONU); pedreiro enquadrado como contribuinte individual; e corretor de imóveis autônomo.  

B) Trabalhador em atividade de pesca familiar; militar federal da Marinha do Brasil; e corretor de imóveis 

autônomo.  

C) Militar federal do Exército brasileiro, após retornar de uma missão de paz da ONU; pedreiro enquadrado 

como contribuinte individual; e guardador de carros enquadrado como trabalhador avulso. D) Empregada 

doméstica; policial militar; e corretor de imóveis autônomo.  

E) Auxiliar administrativo contratado e com carteira assinada; pedreiro enquadrado como contribuinte individual; 

e trabalhador rural operador de colheitadeira.  

Resposta: E  

 

635. FCC – TRT - 2013)  

Genésio, residente em Salvador, passou a integrar, pela primeira vez, o Regime Geral da Previdência Social, na 

condição de segurado, quando se empregou em empresa privada da área de hotelaria, no mês de novembro de 

2004. Desde janeiro de 2011, adoecido, goza de auxílio-doença previdenciário. A manutenção de sua condição de 

segurado   

A) é imprescritível, preclui, mas, enquanto perdurar o benefício, estará interrompida a decadência.  

B) perdurará por no máximo 22 (vinte e dois) meses, quando ele estiver sem remuneração.  
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C) não ultrapassará 12 (doze) meses, enquanto perdurar sua segregação, em razão de ter sido acometido por 

doença de segregação compulsória.  

D) durará somente seis meses, contados da cessação das contribuições.  

E) permanecerá intacta, enquanto Genésio estiver no gozo do benefício previdenciário.  

Resposta: E  

 

636. CESPE – AGE - 2013)  

Julgue os itens relativos à seguridade social.  

O servidor público federal ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, autarquias ou 

fundações públicas federais, é segurado obrigatório do RGPS na condição de empregado.  

Resposta: Errada  

 

637. CESPE – BACEN - 2013)  

Assinale a opção correta acerca dos benefícios previdenciários do RGPS e da seguridade social do servidor público.  

A) É vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime próprio de previdência do servidor 

público, exceto no caso de o servidor também exercer atividade remunerada abrangida pelo RGPS.  

B) De acordo com a jurisprudência atual, é possível a concessão de pensão por morte a dependente de 

segurado falecido após a perda dessa qualidade, ainda que os requisitos legais para a obtenção da aposentadoria 

sejam obtidos após a morte do segurado.  

C) O direito de pleitear os benefícios previdenciários de trato sucessivo é imprescritível, mas o de receber as 

parcelas vencidas está sujeito ao prazo prescricional quinquenário.  

D) A aposentadoria por contribuição, o salário-família e o auxílio- doença só serão devidos ao segurado 

especial se ele contribuir facultativamente para a previdência social.  

E) O auxílio-reclusão é um benefício pago tanto ao dependente do segurado do RGPS quanto à família do 

servidor ativo, no valor de um salário mínimo mensal, e, em se tratando de prisão indevida, ambos terão direito à 

integralização do salário ou da remuneração  

Resposta: Anulada  

 

638. CESPE – TRF - 2013)  

Com relação aos segurados e seus dependentes, assinale a opção correta.  

A) As relações jurídicas de custeio previdenciário do dependente e do segurado são distintas, havendo 

previsão de alíquotas diferenciadas para ambos, razão por que não há carência em relação aos benefícios de que 

sejam titulares os dependentes.  
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B) Se o segurado não tiver nenhum dos dependentes expressamente elencados na lei como beneficiários do 

RGPS, poderá designar uma pessoa, independentemente de com ela manter grau de parentesco, como sua 

beneficiária, desde que essa pessoa seja menor de vinte e um anos de idade ou inválida.  

C) Conforme previsto no Plano de Benefícios da Previdência Social, o segurado facultativo mantém a 

qualidade de segurado, independentemente de contribuição, até seis meses após a cessação das contribuições, 

espaço de tempo denominado período de graça pela doutrina.  

D) De acordo com a Lei n.º 8.213/1991, a companheira do segurado deve comprovar a união estável e a 

dependência econômica para receber eventual benefício da previdência.  

E) Cabe ao segurado, quando de sua filiação ao sistema previdenciário, a inscrição do dependente, sendo 

vedado ao próprio dependente inscrever-se como tal após a morte do segurado.  

Resposta: C  

 

639. CESPE – TRF - 2013)  

Com relação ao auxílio-doença, ao auxílio-acidente e à aposentadoria por invalidez, assinale a opção correta.  

A) A lei exige, para a concessão de auxílio-doença aos segurados especiais, no valor de um salário mínimo, a 

comprovação de carência.  

B) O empregado que tiver perdido a qualidade de segurado só fará jus ao recebimento de aposentadoria por 

invalidez se tiver voltado a contribuir para o sistema previdenciário, no mínimo, quatro meses antes do pedido de 

aposentadoria, caso em que as contribuições relativas à filiação anterior serão computadas para efeito de carência.  

C) A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá em uma renda 

mensal correspondente a 100% do valor do salário-de-benefício, mesmo que o segurado esteja no gozo de auxílio-

doença.  

D) O auxílio-acidente, de caráter indenizatório, será concedido apenas ao segurado vítima de acidente no 

trabalho, se houver diagnóstico que comprove que as sequelas do acidente implicam redução da capacidade para 

o trabalho habitualmente exercido por ele.  

E) A legislação previdenciária, salvo no caso de direito adquirido, veda o recebimento de aposentadoria por 

invalidez cumulada com aposentadoria especial e o recebimento de seguro- desemprego cumulado com 

auxílioacidente.  

Resposta: Anulada  

 

640. CESPE – MTE - 2013)  

Julgue o item a seguir, referente aos segurados do RGPS.  

Dona de casa inscrita como segurada facultativa do RGPS poderá recolher contribuições em atraso, desde que a 

primeira contribuição tenha sido recolhida sem atraso e não seja ultrapassado o prazo de seis meses após a 

cessação das contribuições.  

Resposta: Certa  



 

 

  

247 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

 

Financiamento da Seguridade Social  

641. IADES – IGEPREV - 2018)  

A Lei n° 10.887/2004, que dispõe quanto à aplicação das disposições da Emenda Constitucional n° 41/2003, altera 

dispositivos das Leis n° 8.213/1991, n° 9.532/1997 e n° 9.717/1998 e dá outras providências, determina, no artigo 8° 

, que o custeio do regime de previdência de que trata o artigo 40 da Constituição Federal contará com contribuição 

da União, das respectivas autarquias e fundações em valor equivalente A) à metade da contribuição do servidor 

inativo.  

B) a um terço da contribuição do servidor ativo.  

C) à contribuição do servidor ativo.  

D) à contribuição do servidor inativo.  

E) ao dobro da contribuição do servidor ativo.  

Resposta: E  

 

642. IBADE – IPERON - 2017)  

De acordo com o previsto na Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004, a contribuição da União, de suas Autarquias e 

Fundações para o custeio do regime de previdência, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, será:  

A) eventual insuficiência financeira no plano deve ser dividida de forma igualitária entre União e participantes do 

plano.  

B) no dobro da contribuição apertada pelo servidor ativo.  

C) no mesmo valor aportado para o plano pelo servidor ativo.  

D) não haverá contribuição da União.  

E) eventual insuficiência financeira no plano deve ser quitada integralmente pelos participantes do plano.  

Resposta: B  

 

643. VUNESP – IPRESB - 2017)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das 

contribuições sociais especificadas pela Constituição Federal. A esse respeito, é correto afirmar que  

A) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos e integrarão o orçamento da União.  

B) a proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma regionalizada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei do plano plurianual, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  
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C) nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.  

D) além das fontes expressamente estabelecidas na Constituição Federal, é vedada a instituição de outras, 

ainda que se destinem à expansão da seguridade social.  

E) o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, são 

isentos de contribuir para a seguridade social.  

Resposta: C  

 

644. CESPE – DPU - 2017)  

A respeito da condição de segurados e dependentes no RGPS e da fonte de custeio desse regime, julgue o item 

subsequente.  

O princípio da equidade na forma de participação no custeio do RGPS não veda a existência de alíquotas de 

contribuições diferenciadas entre empregadores nem entre empregados.  

Resposta: Certa  

 

645. CESPE – INSS - 2016)  

Ano: 2016 Banca: CESPE Órgão: INSS Prova: CESPE - 2016 - INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  

Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

De acordo com a CF, incide contribuição previdenciária de 11% sobre o valor total da aposentadoria de Ana, pois 

seus proventos superam o teto do salário-de-benefício.  

Resposta: Errada  

 

646. CESPE – INSS - 2016)  

Ano: 2016 Banca: CESPE Órgão: INSS Prova: CESPE - 2016 - INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  
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Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

Bruno não precisa contribuir com a previdência, pois portadores de doença incapacitante comprovada por perícia 

médica contribuem apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 

limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.  

Resposta: Certa  

 
647. ACOP – Prefeitura de Valença - 2016)  

Assinale a alternativa correta sobre os objetivos e fontes de financiamento da Seguridade Social.  

A) A seguridade tem como objetivo o tratamento desigual entre às populações urbanas e rurais, tendo em vista as 

peculiaridades de cada uma.  

B) O empregador contribuir apenas sobre a folha de salário.  

C) Além das fontes de custeio expressamente previstas na Constituição, a lei poderá, obedecidos os limites 

impostos na própria Constituição, instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da 

seguridade social.  

D) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social, não 

podendo a lei exigir delas o cumprimento de qualquer exigência para que possam gozar dessa imunidade.  

E) As contribuições sociais para a seguridade social podem ser exigidas imediatamente após a publicação da lei 

que as houver instituído.  

Resposta: C  

 

648. FCC – Prefeitura de São Luiz - 2016)  

No que diz respeito ao financiamento da seguridade social, é INCORRETO afirmar:  

A) a lei complementar poderá instituir outras fontes para financiar a seguridade social.  

B) não incide contribuição social sobre aposentadoria e pensão concedidas pelos regimes de previdência social, 

devida pelo trabalhador e demais segurados.  

C) o sistema será financiado por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além das 

contribuições sociais.  

D) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

E) a fixação de alíquotas e bases de cálculo diferenciadas da contribuição social do empregador, em razão da 

atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do 

mercado de trabalho, demonstra a equidade na forma de custeio do sistema.  

Resposta: B  
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649. CESPE – DPU - 2016)  

No que se refere ao financiamento da seguridade social, julgue o item a seguir.  

Em caso de eventual déficit entre os valores arrecadados e os valores pagos a título de benefício previdenciário, o 

INSS poderá suspender temporariamente o pagamento dos benefícios aos segurados, até que arrecade valor 

suficiente para efetuar tal pagamento.  

Resposta: Errada  

 

650. CESPE – DPU - 2016)  

No que se refere ao financiamento da seguridade social, julgue o item a seguir.  

Lei que aprovar a majoração de contribuição previdenciária para efeito de custeio de benefício ou serviço da 

seguridade social só poderá ser aplicada após decorridos noventa dias da data da sua publicação. Resposta: Certa  

 

651. CESPE – STJ - 2015)  

Conforme a legislação social em vigor, julgue o item seguinte.   

Conforme a Lei Orgânica de Seguridade Social, a seguridade social possui, entre seus princípios e diretrizes, a 

irredutibilidade do valor dos benefícios, e, como forma de garantir esse preceito, o seu financiamento deve ser 

realizado por duas fontes — receitas da União e contribuições sociais das empresas empregadoras. Resposta: 

Errada  

 

652. ESAF – PGFN - 2015) Assinale a opção correta.  

A) Segundo a Constituição Federal, a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social poderá, 

excepcionalmente e nos termos da lei, contratar com o poder público, desde que confesse o débito e firme termo 

de compromisso de não reiterar a prática da conduta.  

B) Em recente julgamento, o Supremo Tribunal Federal concluiu que, até a edição de lei complementar que 

garanta o necessário tratamento diferenciado às cooperativas, para que não prospere estado de 

inconstitucionalidade por omissão, a elas deve ser estendido o regime de isenção previsto para entidades 

beneficentes de assistência social, garantindo-se assim a continuidade dos seus relevantes serviços.  

C) A Constituição Federal de 1988 veda a incidência de contribuição previdenciária sobre o rendimento 

derivado de participação nos lucros da empresa, como forma de estimular a construção de uma sociedade justa e 

solidária.  

D) Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios 

distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, salvo disposição em contrário da Constituição 

Federal. E) É objetivo constitucional da seguridade social a unicidade da base de financiamento.  

Resposta: Anulada  
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653. TRT – TRT - 2015)  

Levando em conta as disposições existentes no ordenamento jurídico nacional sobre o sistema de financiamento 

da Seguridade Social, é incorreto dizer:  

A) A Seguridade Social será financiada por toda sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos 

provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de contribuições sociais.  

B) Cabe à União Federal a cobertura de eventuais insuficiências financeiras da Seguridade Social, quando 

decorrentes do pagamento de benefícios de prestação continuada da Previdência Social, na forma da Lei 

Orçamentária Anual.  

C) O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição.  

D) A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de vinte por cento sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 

ressalvadas as gorjetas e os ganhos habituais sob a forma de utilidades, quer pelos serviços efetivamente 

prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do 

contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.  

E) Constitui receita da Seguridade Social a renda líquida dos concursos de prognósticos, excetuando-se os valores 

destinados ao Programa de Crédito Educativo.  

Resposta: D  

 

654. FCC – TRT - 2015)  

No tocante às contribuições, considere:   

I. 50% dos valores obtidos e aplicados em razão da apreensão decorrente de tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas.  lI. 50% do resultado dos leilões de bens apreendidos pelo departamento da Receita Federal.  

III. Renda líquida dos concursos de prognósticos, incluindo valores destinados ao Programa de Crédito Educativo.   

IV. Remuneração recebida por serviços de arrecadação, fiscalização e cobrança prestados a terceiros. Constitui 

receita da Seguridade Social as indicadas APENAS em   

A) II, III e IV.  

B) II e IV.  

C) I, II e III.  

D) I e IV.  

E) I e III.  

Resposta: D  
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655. FCC – TCM/RJ - 2015)  

A Seguridade Social é o principal instrumento de promoção da proteção social, sendo necessárias fontes de custeio 

e financiamento para sua manutenção. Conforme comando constitucional, é correto afirmar:  

A) Os recursos provenientes dos Municípios não fazem parte do rol de responsáveis pelo financiamento.  

B) A Emenda Constitucional n° 42/2003 aboliu a receita dos concursos de prognósticos da relação de 

financiadores.  

C) O exportador de produtos industrializados ou de serviços, bem como aqueles equiparados por lei, fazem parte 

do rol constitucional de contribuições sociais que custeiam o sistema.  

D) O importador de bens ou serviços do exterior, ou de que a lei a ele equiparar, é financiador.  

E) As contribuições sociais do empregador sobre a folha de salários, a receita ou o faturamento, não poderão ter 

alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica.  

Resposta: D  

 

656. FCC – TCE/CE - 2015)  

Sobre o sistema de custeio e financiamento da Seguridade Social no Brasil, nos termos da doutrina e da legislação 

pertinente, é INCORRETO afirmar:  

A) O financiamento direto se dá mediante contribuições e o indireto mediante receitas orçamentárias da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

B) A receita dos concursos de prognósticos faz parte das contribuições sociais que custeiam a Seguridade Social.  

C) Nenhum benefício ou serviço será criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

D) Não há previsão para contribuição social para o importador de bens ou serviços do exterior, mas apenas para o 

exportador.  

E) O pescador artesanal que exerce atividade em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirá mediante aplicação de uma alíquota sobre a comercialização da produção.  

Resposta: D  

 

657. FCC – TRF - 2015)  

Assinale a opção correta no que se refere ao financiamento da seguridade social.  

A) Em obediência ao princípio da isonomia, a CF veda a diferenciação entre alíquotas ou bases de cálculo de 

contribuição social devida por empresas de ramos distintos.  

B) Não obstante a determinação constitucional de que a seguridade social seja financiada por toda a sociedade, a 

União é a responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras decorrentes do pagamento de 

benefícios de prestação continuada da previdência social.  
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C) As contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade social não podem ser exigidas no mesmo 

exercício financeiro em que tiver sido publicada a lei que as instituir, visto que a elas se aplica o princípio da 

anterioridade constitucionalmente previsto para os tributos em geral.  

D) As aposentadorias e o auxílio-doença concedidos pelo RGPS integram o salário de contribuição.  

E) Caso opte pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, é dado ao 

segurado empregado, ao contribuinte individual e ao facultativo a opção de reduzir pela metade a alíquota de 

contribuição incidente sobre o seu salário de contribuição.  

Resposta: B  

 

658. CS/UFG – AL/GO - 2015)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade de forma direta e indireta, devendo atender aos seguintes 

regramentos, conforme a Constituição Federal de 1988:  

A) a proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, educação, previdência social e assistência social.  

B) o benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado, estendido, reduzido ou extinto, 

independente da previsão da fonte de custeio total.  

C) as contribuições sociais do empregador poderão ter alíquotas ou bases de cálculos diferenciadas, em razão 

da atividade econômica ou do porte da empresa.  

D) a contribuição social só poderá ser exigida no exercício financeiro seguinte ao que tenha sido publicada a 

lei que a houver instituído ou modificado.  

Resposta: C  

 

659. FCC – MANAUSPREV - 2015)  

A seguridade social será financiada mediante recursos provenientes dos poderes públicos e de algumas 

contribuições sociais de particulares. Sobre estas últimas, após a criação por lei, somente poderão ser exigidas: A) 

após decorridos 45 dias. B) após decorridos 90 dias.  

C) após decorridos 120 dias.  

D) no dia seguinte da sua criação.  

E) no exercício financeiro seguinte ao ano da criação.  

Resposta: B  

 

660. FCC – TCM/GO - 2015)  

O leilão X de bens apreendidos pelo Departamento da Receita Federal teve o resultado de R$ 800.000,00. Neste 

caso,  
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A) R$ 560.000,00 do resultado constituirá receita da Seguridade Social  

B) R$ 80.000,00 do resultado constituirá receita da Seguridade Social.  

C) R$ 400.000,00 do resultado constituirá receita da Seguridade Social. D) R$ 320.000,00 do resultado constituirá 

receita da Seguridade Social.  

E) não há receita da Seguridade Social uma vez que o leilão foi realizado pelo Departamento da Receita Federal.  

Resposta: D  

 

661. FCC – TRF - 2015)  

NÃO fazem parte da composição das receitas do orçamento da Seguridade Social, no âmbito federal, as receitas 

A) provenientes da venda de terras confiscadas pela União pelo plantio de plantas psicotrópicas.  

B) de contribuições sociais provenientes dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição.  

C) da União.  

D) de contribuições sociais provenientes dos empregadores domésticos.  

E) de contribuições sociais das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu 

serviço.  

Resposta: A  

 

662. TRT – TRT - 2015)  

Ano: 2014: TRT 8R Órgão: TRT - 8ª Região (PA e AP) Prova: TRT 8R - 2014 - TRT - 8ª Região (PA e AP) - Juiz do 

Trabalho  

Assinale a alternativa CORRETA:  

A) O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, com empregados temporários, 

contribuirão para a seguridade social. As contribuições efetuadas por estes trabalhadores são restritas a eles e não 

atendem a todos os entes da família que trabalham em regime de economia familiar.  

B) Excluídas as microempresas e empresas de pequeno porte optantes do sistema simples nacional, porque 

recolhem os tributos e as contribuições sociais por meio de documento único, as demais empresas são obrigadas 

a comunicar, mensalmente, aos empregados, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, os 

valores recolhidos sobre o total de sua remuneração ao INSS.  

C) As contribuições sociais do empregado, os benefícios e as condições contratuais previstas nos planos de 

benefícios das entidades de previdência privada fechada integram o contrato de trabalho dos participantes, assim 

como, à exceção dos benefícios concedidos, integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei.  

D) Os planos de benefícios do regime de previdência privada fechada e aberta devem ser, obrigatoriamente, 

oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores e associados dos instituidores.  
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E) É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais, para débitos em montante superior 

ao fixado em lei complementar, específicas do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma 

da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer 

título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; do trabalhador e dos demais 

segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição da República Federativa de 1988. Resposta: E  

 

663. TRT – TRT - 2015)  

Sobre o financiamento da Seguridade Social, assinale a alternativa CORRETA:  

A) Cabe à União a instituição das contribuições sociais, conforme previsto no artigo 149 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, inclusive de forma suplementar pela criação de contribuições para o 

custeio de sistema securitário dos servidores dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios, em razão do princípio 

confederativo.  

B) O custeio do regime próprio de previdência dos empregados públicos contratados mediante concurso 

público inclui contribuições do conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à Seguridade Social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

D) O artigo 149 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 trata das contribuições especiais 

(ou sociais, em sentido estrito), as quais subdividem-se em contribuições sociais (em sentido amplo), contribuições 

de intervenção no domínio econômico e contribuições no interesse de categorias profissionais, destinadas tais 

contribuições ao custeio dos planos de benefícios pelos instituidores e patrocinadores.  

E) Segundo o Supremo Tribunal Federal, as contribuições sociais ainda podem subdividir-se em 

contribuições sociais para a Seguridade Social e à Assistência Social. As contribuições para a Seguridade são as 

vinculadas ao custeio de previdência social, assistência social e saúde, como todas as previstas no at. 195,I, “A”, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, inclusive as residuais, além do PIS/PAESP e COFINS.  

Resposta: C  

 

664. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da lei que regula o financiamento do regime geral da previdência social, o Poder Executivo enviará ao 

Congresso Nacional, anualmente, acompanhando a Proposta Orçamentária da Seguridade Social, projeções 

atuariais relativas à Seguridade Social, considerando hipóteses alternativas quanto às variáveis demográficas, 

econômicas e institucionais relevantes, abrangendo um horizonte temporal de, no mínimo: A) cinco anos  

B) oito anos  

C) dez anos  

D) quinze anos  E) vinte anos  
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Resposta: E  

 

665. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da lei federal que organiza o custeio da previdência pública no regime geral, a responsabilidade pela 

cobertura de eventuais insuficiências financeiras da Seguridade Social quando decorrentes do pagamento de 

benefícios de prestação continuada da Previdência Social é da:  

A) autarquia previdenciária  

B) associação de contribuintes  

C) União Federal  

D) sociedade civil  

E) Confederação de Estados  

Resposta: C  

 

666.  CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da lei que regula o financiamento do regime geral da previdência social, as receitas provenientes da 

cobrança de débitos dos Estados e Municípios e da alienação, arrendamento ou locação de bens móveis ou imóveis 

pertencentes ao patrimônio do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS deverão constituir: A) receita ordinária  

B) reserva técnica  

C) receita de manutenção  

D) reserva de obras  

E) receita extraordinária  

Resposta: B  

 

667. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da lei federal que organiza o regime geral de previdência, a alíquota de contribuição dos segurados 

contribuinte individual e facultativo será de vinte por cento sobre o respectivo salário de contribuição. No caso de 

opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a alíquota de 

contribuição incidente sobre o limite mínimo mensal do salário de contribuição, sendo o segurado facultativo sem 

renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que 

pertencente à família de baixa renda, será de:  

A) um por cento  

B) dois por cento  

C) três por cento  
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D) quatro por cento  

E) cinco por cento  

Resposta: E  

 

668.  TRT – TRT - 2014)  

A respeito da contribuição destinada à Seguridade Social, a cargo da empresa, é CORRETO afirmar que incide na 

hipótese a seguir:  

A) Vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o 

mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o 

trabalho, qualquer que seja a sua forma, exceto as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à 

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;  

B) Vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, 

aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços;  

C) Quinze por cento sobre o valor líquido da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a 

serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho;  

D) No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 

distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 

empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades 

de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições devidas pelas demais empresas, é devida a 

contribuição adicional de dois por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e ill do artigo 22, da Lei  

8.212/91;  

E) Para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, conforme dispuser o regulamento, nos percentuais de 

1%, 2% ou 3% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados 

empregados e trabalhadores avulsos, conforme o risco de acidente de trabalho seja, respectivamente, grave, 

médio e leve. Resposta: B  

 

669.  CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil (1988), é possível aos Estados vincular o programa 

de apoio à inclusão e de promoção social no seguinte percentual de sua receita tributária líquida: A) um décimo  

B) dois décimos  

C) três décimos  

D) quatro décimos  
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E) cinco décimos  

Resposta: E  

 

670. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

De acordo com a lei federal que estabelece o plano de custeio da previdência social pública, constituem 

contribuições sociais as incidentes sobre as receitas de:  

A) operações cambiais  

B) transações imobiliárias  

C) concursos de prognósticos  

D) renda gerada por pessoa física  

E) doações a partidos políticos  

Resposta: C  

 

671. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Julgue o próximo item, referente ao custeio da seguridade social.  

Todas as entidades beneficentes ou filantrópicas são constitucionalmente isentas do pagamento de contribuição 

para a seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

672. FCC – TCE/PI - 2014)  

Conforme previsão legal, a contribuição a cargo da empresa destinada à Seguridade Social, calculada sobre o total 

das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, é de A) 15% (quinze por cento).  

B) 22,5% (vinte e dois e meio por cento).  

C) 20% (vinte por cento).  

D) 12,5% (doze e meio por cento).  

E) 8% (oito por cento) até 11% (onze por cento).  

Resposta: C  

 

673. FCC – TCE/PI - 2014)  

Em relação ao financiamento da seguridade social previsto na Constituição Federal do Brasil, é INCORRETO 

afirmar:  
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A) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

B) São isentas da contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendem às exigências estabelecidas em lei.  

C) É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais do empregador sobre a folha de 

salários e do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, para débitos em montante superior ao 

fixado em lei complementar.  

D) As contribuições do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar fazem 

parte da base de financiamento da seguridade social.  

E) As contribuições sociais do empregador sobre folha de salários, receita ou lucro não poderão ter alíquotas 

ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica ou da utilização intensiva de mão de obra. 

Resposta: E  

 

674. FCC – TRT - 2014)  

O Sistema Único de Saúde deve ser financiado .  

A) mediante aplicação de recursos mínimos estaduais e municipais derivados de suas receitas não tributárias, dada 

a vedação constitucional da vinculação de receitas de impostos a fundos e despesas.  B) exclusivamente, com 

recursos do orçamento da seguridade social e da União.  

C) entre outras fontes, mediante aplicação de recursos mínimos estaduais, distritais e municipais derivados dos 

seus impostos e da repartição constitucional de receitas tributárias.   

D) por recursos provenientes das contribuições sociais das empresas incidentes sobre a folha de pagamentos e dos 

trabalhadores e demais segurados da previdência social.   

E) entre outras fontes, por contribuições diretas dos cidadãos usuários do sistema.  

Resposta: C  

 

675. FUNRIO – INSS - 2014)  

A contribuição previdenciária da União, na forma da Lei n. 8212/91,  

A) constituída de recursos adicionais do Orçamento Fiscal, fixados obrigatoriamente no plano plurianual 

orçamentário.  

B) constituída de recursos adicionais do Orçamento Fiscal, fixados obrigatoriamente na lei orçamentária anual.  

C) responsabilidade da União na cobertura de eventuais insuficiências financeiras da Seguridade Social, quando 

decorrentes do pagamento de benefícios de prestação continuada da Previdência Social, na forma da Lei 

Orçamentária Anual.  
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D) fruto do repasse semestral dos recursos referentes às contribuições destinados à execução do Orçamento da 

Seguridade Social.  

E) constituída de recursos fiscais constantes de Lei Complementar específica, aprovada anualmente pelo 

Congresso Nacional.  

Resposta: Anulada  

 

676. FCC – TRT - 2014)  

Entre outros, pode optar por receber menor cobertura do regime geral de previdência social (mediante exclusão 

do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição), pagando menor quantidade (alíquota inferior 

ao nível normal de 20%, a incidir sobre base de cálculo de um salário mínimo) de contribuição previdenciária 

mensal:  

A) Contribuinte individual enquadrado como microempreendedor individual, nos termos da legislação do 

SIMPLES Nacional, e o segurado facultativo.  

B) Segurado empregado que pertença a família de baixa renda, assim considerada simplesmente aquela cuja 

renda mensal seja de até um salário mínimo.  

C) Empregada doméstica que pertença a família de baixa renda, assim considerada aquela inscrita no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, cuja renda mensal seja de até dois salários 

mínimos.  

D) Empregada doméstica que pertença a família de baixa renda, assim considerada simplesmente aquela cuja 

renda mensal seja de até um salário mínimo.  

E) Contribuinte individual que trabalhe para cooperativa ou empresa, auferindo rendimentos mensais 

inferiores a dois salários mínimos.  

Resposta: A  

 

677. FEPESE – IPREV - 2014)  

Assine a alternativa correta em relação à seguridade social.  

De acordo com a Constituição da República de 1988, o empregador, a empresa e a entidade a ela equiparada 

deverão recolher a contribuição social sobre:  

A) o total de remuneração pago ou creditado às pessoas físicas ou jurídicas que lhe prestem serviço.  

B) os valores pagos ou creditados, de natureza estritamente salarial, à pessoa física que lhe preste serviço, com 

vínculo empregatício.  

C) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.  

D) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a título de retribuição pelo serviço 

prestado, com vínculo empregatício.  
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E) os rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa jurídica que lhe preste serviço, 

mesmo sem vínculo empregatício.  

Resposta: C  

 

678. FEPESE – IPREV - 2014)  

Assine a alternativa correta em relação ao financiamento da seguridade social disposto na Constituição da 

República de 1988.  

A) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social deverão integrar o 

orçamento da União.  

B) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.  

C) Cada órgão responsável pelas ações da seguridade social elaborará a sua proposta orçamentária, tendo em vista 

as metas e prioridades estabelecidas no plano plurianual.  

D) Aquele que estiver em débito com o sistema de seguridade social não poderá contratar com Poder Público; 

contudo, poderá dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, caso comprovada a utilidade da 

medida.  

E) As entidades declaradas de utilidade pública são isentas de contribuição para a seguridade social.  

Resposta: B  

 

679. FCC – TRT - 2014)  

Relativamente ao custeio da seguridade social, na execução da dívida ativa da União, suas autarquias e fundações, 

a penhora dos bens indicados pelo exequente será efetivada   

A) após o decurso do prazo de até cinco dias para o executado pagar ou garantir o juízo.  

B) após o decurso do prazo de até oito dias para o executado pagar ou garantir o juízo.  

C) após o decurso do prazo de até quinze dias para o executado pagar ou garantir o juízo.  

D) concomitantemente com a citação inicial do devedor.  

E) simultaneamente à mera expedição do despacho inicial do Juiz que deferir a inicial.  

Resposta: D  

 

680. FCC – TRT - 2014)  

Relativamente ao custeio da seguridade social, nas execuções fiscais da dívida ativa, se não houver licitante no 

primeiro e no segundo leilões judiciais, o INSS ou a União:   

A) poderão adjudicar o bem penhorado por 50% do valor da avaliação.  
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B) poderão adjudicar o bem penhorado pelo valor da avaliação.  

C) poderão adjudicar o bem penhorado por 2/3 do valor da avaliação.  

D) deverão adjudicar o bem penhorado, se, por decisão fundamentada do Juízo, for ele de difícil venda e puder ser 

utilizado pelo credor.  

E) ficarão como fiéis depositários do bem penhorado, realizando a respectiva remoção, até que o negocie 

administrativamente por qualquer valor, excetuado o vil.  

Resposta: A  

 

681. FCC – TRT - 2014)  

Cacau Bahiano Ltda, indústria de chocolate com grau de risco grave, e Banco Soteropolitano Ltda, banco 

comercial, com grau de risco leve, pagarão a contribuição para Seguridade Social calculada sobre o faturamento e 

o lucro, conforme artigo 23, da Lei nº 8212/91, com as alíquotas de, respectivamente,   

A) 2% da receita bruta e 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

B) 2% da receita bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda; e 2% da receita 

bruta + 15% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

C) 3% da receita bruta + 15% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda; e 2% da receita 

bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

D) 3% da receita bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda; e 2,5% da receita 

bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

E) 2% da receita bruta + 15%% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda; e 2% da receita 

bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

Resposta: Anulada  

 

682. FCC – TRT - 2014)  

Considerando que as empresas Todos-os-Santos Indústria e Comércio, Soteropolitano Hotel de Turismo e o Banco 

MMC, que atuam como indústria de transformação, hotelaria e banco comercial, com graus de risco grave, médio 

e leve, respectivamente, é certo dizer que sua contribuição para Seguridade Social e para financiamento do 

benefício da aposentadoria especial, previstas no artigo 22, I e II, da Lei no 8.212/91 (somente em relação aos 

segurados empregados), será, respectivamente, de  A) 20% + 3%; 20% + 2%; e 20% + 2,5% + 1%.  

B) 20%; 20%; 22,5%.  

C) 15% + 3%; 15% + 2,5% + 1%; e 15% + 1%.  

D) 20%; 21%; 22,5%.  

E) 20% + 1%; 20% + 2%; 20% + 2,5%.  

Resposta: A  
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683. CESPE – AGU - 2013)  

Considerando os termos das Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991, bem como o que dispõem a LOAS e o Estatuto 

do Idoso, julgue os próximos itens.  

Objetivando-se uma maior inclusão previdenciária, foi instituída a possibilidade de redução da alíquota de 

contribuição do segurado microempreendedor individual e do segurado facultativo sem renda própria que se 

dedique exclusivamente ao trabalho doméstico, restando claro do texto legal que tal redução é aplicável mesmo 

que este último não pertença a família de baixa renda.  

Resposta: Errada  

 

684. CESPE – TRT - 2013)  

A respeito do custeio do RGPS, assinale a opção correta.  

  

A) A alíquota de contribuição do segurado contribuinte individual a título de custeio da previdência social é 

de 12% sobre todos os valores recebidos a título de serviços prestados a terceiros.  

B) Para efeito de custeio da previdência social, integra o salário de contribuição do segurado empregado a 

importância recebida a título de incentivo à demissão.  

C) A contribuição dos trabalhadores para o custeio da previdência é isonômica, sendo as alíquotas de 

contribuição igualitárias para todas as espécies de segurados.  

D) Para efeito de incidência da alíquota de contribuição para o custeio do RGPS, considera-se salário de 

contribuição do empregado doméstico a remuneração registrada na CTPS, observadas as normas a serem 

estabelecidas em regulamento para a comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração.  

E) O trabalhador que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa privada, em caráter não eventual 

e mediante subordinação, não participa do custeio do RGPS.  

Resposta: D  

 

685. CESPE – MTE - 2013)  

Julgue o próximo item, acerca da conceituação, da organização e dos princípios constitucionais da seguridade 

social.  

A seguridade social é financiada por toda a sociedade, de forma indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.  

Resposta: Certa  

 
686.  FCC – TRT - 2013)  

No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das seguintes receitas:  
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A) receitas da União; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre a remuneração paga 

ou creditada aos segurados a seu serviço; das contribuições sociais incidentes sobre a receita de concursos de 

prognósticos; além de receitas de outras fontes.   

B) receitas federais, estaduais e municipais; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre 

a remuneração paga aos beneficiários a seu serviço; das contribuições sociais incidentes sobre a receita de 

concursos de prognósticos; além de receitas de outras fontes.  

C) receitas da União; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre a remuneração paga 

ou creditada aos beneficiários a seu serviço; das contribuições sociais incidentes sobre a receita de jogos 

educacionais; além de receitas de outras fontes.   

D) receitas federais, estaduais e municipais; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre 

a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço; das contribuições de intervenção no domínio 

econômico incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos; além de receitas de outras fontes.  

E) receitas da União; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre a remuneração paga 

aos segurados a seu serviço; das contribuições de intervenção no domínio econômico incidentes sobre a receita 

de jogos educacionais; além de receitas de outras fontes.  

Resposta: A  

 

687. PUC/RS – TCE/MS - 2013)  

Em relação aos critérios que devem ser observados pelos regimes próprios de previdência social dos servidores 

públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 

Federal, assinale a alternativa CORRETA.  

A) Realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço, bem como de auditoria, por entidades 

independentes legalmente habilitadas, utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de 

custeio e benefícios.  

B) Coberturas para servidores públicos titulares de cargos efetivos e comissionados e para militares, e seus 

respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou 

consórcios entre estados, entre estados e municípios e entre municípios.  

C) Financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo e inativo, e dos pensionistas, para os seus respectivos 

regimes.  

D) Possibilidade de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias 

pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, desde que tais 

parcelas tenham sido percebidas pelo servidor em atividade por um período mínimo de 5 anos.  

E) Coberturas para servidores públicos titulares de cargos efetivos e comissionados, bem como para os 

detentores de mandato eletivo e seus dependentes.  

Resposta: C  

 
688.  TRT – TRT - 2013)  
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Constitui receita da Seguridade social:  

A) 50% (cinquenta por cento) do resultado dos leilões dos bens apreendidos pelo Departamento da Receita 

Federal.  

B) A renda líquida dos concursos de prognósticos, excetuando-se os valores destinados ao Programa de Crédito 

Educativo.  

C) 5% sobre a receita bruta do faturamento e do lucro do empregador rural, pessoa física.  

D) 40% das multas, da atualização monetária e dos juros moratórios.  

E) 20% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que são 

prestados às empresas por cooperados e por intermédio de cooperativas de trabalho.  

Resposta: B  

 

689. CESPE – SERPRO - 2013)  

Tendo em vista que a previdência social brasileira é organizada sob a forma de regime geral de previdência social  

(RGPS), de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 

e atuarial, conforme a Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o seguinte item, relativo às normas gerais de 

tributação da previdência social.  

As empresas devem recolher contribuição adicional destinada ao financiamento da aposentadoria especial e dos 

benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais 

do trabalho. Para esse caso, aplicam-se os percentuais de 1%, 2% ou 3% — de acordo com a classificação do risco 

de acidente do trabalho em leve, médio ou grave —, que incidem sobre o total da remuneração paga, devida ou 

creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e ao trabalhador avulso. Essas alíquotas 

poderão ser reduzidas em até 50% ou aumentadas em até 100%, em razão do desempenho da empresa em relação 

à sua respectiva atividade, aferido pelo fator acidentário de prevenção.  

Resposta: Certa  

 

690. CESPE – SERPRO - 2013)  

Tendo em vista que a previdência social brasileira é organizada sob a forma de regime geral de previdência social 

(RGPS), de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 

e atuarial, conforme a Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o seguinte item, relativo às normas gerais de 

tributação da previdência social.  

Os trabalhadores sob o RGPS devem, obrigatoriamente, recolher a contribuição previdenciária que incide sobre 

sua remuneração mensal. Essa obrigação é extensível aos aposentados e pensionistas desse regime. Resposta: 

Errada  

 

691. CESPE – TRT - 2013)  
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Entre as receitas que custeiam a seguridade social incluem-se as provenientes das contribuições sociais devidas  A) 

pelos trabalhadores, incidentes sobre sua remuneração.  

B) pelas empresas, incidentes sobre a sua participação no Programa de Integração na Seguridade Social.  

C) pelas empresas, incidentes sobre o salário de contribuição dos empregados a seu serviço.  

D) pelos trabalhadores, incidentes sobre o salário de contribuição.  

E) pelas empresas, incidentes sobre a renda dos trabalhadores a seu serviço.  

Resposta: D  

 

692. CESPE – TRT - 2013)  

Consoante a CF, a totalidade do financiamento da seguridade social provém de recursos A) 

das contribuições previdenciárias e sociais.  

B) das receitas das contribuições previdenciárias.  

C) dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios e das contribuições previdenciárias.  

D) dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios e das contribuições sociais.  

E) dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios, das contribuições previdenciárias e da iniciativa 

privada.  

Resposta: D  

 

693. CESPE – TRT - 2013)  

Não constitui contribuição social voltada ao custeio da Seguridade Social:  

A) a do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidente sobre: a folha de salários 

e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 

mesmo sem vínculo empregatício; a receita ou o faturamento; o lucro;  

B) a do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria 

e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social;   

C) a que incide sobre a receita de concursos de prognósticos;  

D) a do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar;  

E) a do produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, tomando por base de cálculo 

o custo da respectiva produção.  

Resposta: E  

 

694. UEPA – PC/PA - 2013)  
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Sobre o financiamento da seguridade social, assinale a afirmativa correta.   

A) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de 

contribuições sociais como a do o empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à 

pessoa física que lhe preste serviço, desde que com vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro.   

B) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total, a não ser que seja autorizado pelo chefe do Poder Executivo, que tem 

legitimidade para propor o projeto de lei orçamentária.   

C) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, considerando o disposto na lei de diretrizes 

orçamentárias, devendo ser unificada a gestão dos recursos apenas pela área da assistência social.   

D) É vedada a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos.   

E) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a 

proteção à maternidade, especialmente à gestante, a proteção ao trabalhador em situação de desemprego 

involuntário; salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de qualquer renda. Resposta: 

D  

 

695. CESPE – TRT - 2013)  

Conforme a CF, a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 

lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

e de determinadas contribuições. Nesse sentido, as contribuições sociais constitucionalmente previstas incluem a 

contribuição  

A) sobre o domínio econômico incidente sobre a venda de petróleo e derivados.  

B) do exportador de serviços para o exterior.  

C) do aposentado pelo RGPS.  

D) da pensionista de trabalhador falecido que se tenha aposentado pelo RGPS.  

E) da entidade equiparada a empresa, na forma da lei, incidente sobre o faturamento.  

Resposta: E  

 

696.  CESPE – TRT - 2013)  

Com base no que dispõe a CF sobre a seguridade social, assinale a opção correta.  

A) A seguridade social é financiada por, entre outros recursos, os provenientes da contribuição social do 

empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidente sobre a folha de salários e 
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demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 

mesmo sem vínculo empregatício.  

B) Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a seguridade social com base na uniformidade da 

cobertura e do atendimento.  

C) Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a seguridade social com base no seguinte objetivo: 

caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores e dos aposentados.  

D) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência, à assistência social e à moradia.  

E) A equidade na forma de participação no custeio não constitui objetivo expresso, mas implícito, a ser 

perseguido pelo poder público na organização da seguridade social.  

Resposta: A  

 

697. CESPE – DPE/AM - 2013)  

Em relação à Organização e Custeio da Seguridade Social, analise as afirmações abaixo.   

I. As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão elaboradas por comissão 

integrada por 3 (três) representantes, sendo 1 (um) de cada área: saúde, previdência social e assistência social.   

II. A contribuição do empregado doméstico, bem como a do trabalhador avulso é de 12% (doze por cento) 

do seu salário-de-contribuição mensal.   

III. A União não é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras da Seguridade Social, 

quando decorrentes do pagamento de benefícios de prestação continuada da Previdência Social, por falta de 

previsão da Lei Orçamentária Anual.   

IV. Constitui receita da Seguridade Social 40% (quarenta por cento) do resultado dos leilões dos bens 

apreendidos pelo Departamento da Receita Federal.   

V. Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o desconto de cinco por cento 

da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o respectivo recolhimento ao INSS, no prazo de até dois 

dias úteis após a realização do evento.  Está correto o que se afirma APENAS em   

A) I, II e III.  

B) I, III e V.  

C) II, III e IV.  

D) II, IV e V.  

E) I, IV e V.  

Resposta: E  

 

698.  CESPE – TRT - 2013)  
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Sobre o sistema de financiamento da Seguridade Social é correto afirmar que   

A) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à Seguridade Social integrão o 

orçamento da União.   

B) a pessoa jurídica em débito com o sistema da Seguridade Social, como estabelecido em lei, não poderá receber 

benefícios do Poder Público ou incentivos fiscais.  

C) a criação de benefício da Seguridade Social independe de fonte de custeio total.  

D) as contribuições sociais que custeiam a Seguridade Social só podem ser exigidas após sessenta dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído.   

E) a contribuição social das entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas 

em lei incidem apenas sobre a folha de salários.  

Resposta: B  

 

699.  CESPE – TRT - 2013)  

Considere as assertivas referentes ao sistema contributivo para custeio da Seguridade Social:   

I. A obrigação de prestar a contribuição social deriva de uma relação jurídica estatutária, daí porque ser 

compulsória àqueles que a lei impõe.   

II. São contribuintes não apenas os segurados, mas também outras pessoas da sociedade.   

III. Nos sistemas não contributivos, o custeio pode ser obtido pela receita tributária, unicamente.   

IV. No Brasil, o sistema vigente em termos de Seguridade Social é o de repartição.  Está correto o que se afirma 

em  A) I e II, apenas.  

B) II e IV, apenas.  

C) I, II, III e IV.  

D) I e IV, apenas.  

E) II, III e IV, apenas.  

Resposta: C  

 

700. CESPE – TRT - 2013)  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.   

I. A Previdência Social brasileira funciona em regime de repartição, regendo-se, dentre outros, pelo princípio 

da universalidade, asseguradas, ainda, a irredutibilidade dos benefícios e garantido o valor da renda mensal, para 

todos os benefícios, não inferior ao salário mínimo.   
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II. Em razão da retroatividade mínima ínsita às normas de direito previdenciário, segundo a qual têm elas 

vigência imediata, alcançando os efeitos futuros de fatos passados, alterada a forma de cálculo da renda mensal 

inicial, os valores dos benefícios em manutenção devem sofrer, para o futuro, os reflexos da nova lei.   

III. A Previdência Social compreende o Regime Geral de Previdência Social e o Regime Facultativo 

Complementar de Previdência Social, o qual somente pode ser regulado por lei complementar.   

IV. Integram o orçamento da Seguridade Social as receitas das contribuições sociais e as receitas de outras 

fontes, incluídas nesta última categoria, entre outras, as multas, a atualização monetária e os juros moratórios.   

V. As contribuições devidas pelos segurados contribuintes individuais integram o orçamento da Seguridade 

Social, e o salário de contribuição, no caso, é representado pela remuneração auferida em uma ou mais empresas 

ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, sem limite máximo, pois este só deve ser 

observado quando o salário de contribuição é computado para fins de cálculo da renda mensal de benefício 

previdenciário. A) Está correta apenas a assertiva I.  

B) Está correta apenas a assertiva V.  

C) Estão corretas apenas as assertivas II e V.  

D) Estão corretas apenas as assertivas III e IV.  

E) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e IV.  

Resposta: D  

 

701. QUADRIX – DATAPREV - 2012)  

Os incisos abaixo tratam do sistema da Seguridade Social e do Regime Geral da Previdência Social, segundo a 

Constituição Federal. Leia-os com atenção.  

I. É vedado o aporte de recursos à entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 

públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal 

poderá exceder a do segurado.  

II. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.   

III. É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as 

seguintes condições: trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher. E 

sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite 

para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.  

IV. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos e integrarão o orçamento da União.   

V. É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência.  
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Quantos estão corretos? A) 

Três.  

B) Todos.  

C) Quatro.  

D) Um.  

E) Dois.  

Resposta: C  

 

702. ESAF – RFB - 2012)  

Sobre o financiamento da seguridade social, assinale a opção incorreta.  

A) A sociedade financia a seguridade social, de forma in- direta, entre outras formas, por meio das contribuições 

para a seguridade social incidentes sobre a folha de salários.  

B) O financiamento da seguridade social por toda a sociedade revela, entre outros, seu caráter solidário.  

C) A seguridade social conta com orçamento próprio, que não se confunde com o orçamento fiscal.  

D) O custeio da seguridade social também ocorre por meio de imposições tributárias não vinculadas previamente 

a tal finalidade.  

E) O financiamento da seguridade social também pode ensejar a instituição, pela União, no exercício de sua 

competência residual, de contribuição específica.  

Resposta: A  

 

703. ESAF – RFB - 2012)  

Não se destina integralmente ao financiamento da Seguridade Social, até 2015:  

  

A) a COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.  

B) Receita da Dívida Ativa da Contribuição Previdenciária do Segurado Obrigatório – Contribuinte Individual.  

C) Receita da Dívida Ativa da Arrecadação FIES – Certificados Financeiros do Tesouro Nacional.  

D) Taxa de Ocupação de Terrenos da União arrecadada pelas unidades da Previdência Social.  

E) Remuneração de Depósitos Bancários percebida pelas unidades integrantes do Ministério da Saúde.  

Resposta: A  

 

704. ESAF – RFB - 2012)  

NÃO incidem contribuições sociais de seguridade sobre   
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A) folha de pagamentos de empresas públicas e sociedades de economia mista federais.   

B) folha de pagamentos de partidos políticos, inclusive suas fundações, e entidades sindicais dos trabalhadores.   

C) remunerações auferidas por segurados já aposentados pelo regime geral de previdência social.  

D) a parcela da folha de pagamento de empresas relativa a contribuições a planos de previdência complementar 

disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes.   

E) folha de salários de missão diplomática e repartição consular de carreira estrangeiras.  

Resposta: D  

 

705. FCC – TRT - 2012)  

Recursos provenientes de contribuições sociais de seguridade incidentes sobre a folha de pagamentos das 

empresas podem ser utilizados para a realização de despesas com   

A) benefício de prestação continuada de um salário mínimo devido a idoso que comprove não possuir meios de 

prover a própria manutenção e nem de tê- la provida por sua família.   

B) salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa e à empregada do microempreendedor individual.  

C) auxílios ou subvenções a instituições privadas de assistência à saúde, inclusive com fins lucrativos.   

D) benefício básico do programa bolsa-família, destinado a unidades familiares em situação de extrema pobreza.   

E) ações e serviços públicos do Sistema Único de Saúde.  

Resposta: B  

 

706. FCC – TRT - 2012)  

Quanto ao custeio da seguridade social, é INCORRETO afirmar:   

A) As contribuições sociais do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada não poderão ter 

alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão da atividade econômica ou da condição estrutural do 

mercado de trabalho, em razão do princípio da isonomia.   

B) As entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei são isentas 

de contribuição para a seguridade social.  

C) A concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais do empregador incidente sobre a folha de  

salários é vedada, para débitos em montante superior ao fixado em lei complementar.   

D) A seguridade social também será financiada por recursos provenientes das contribuições sociais do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.   

E) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos dos orçamentos da União, Estados, Distrito Federal e dos municípios.  

Resposta: A  
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707. CESPE – STJ - 2012)  

Julgue os itens que se seguem à luz das normas aplicáveis à seguridade social.  

Segundo a CF, as contribuições das entidades beneficentes de assistência social estão entre as fontes de recursos 

destinados ao financiamento da seguridade social, juntamente com os recursos provenientes dos orçamentos da 

União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios  

Resposta: Errada  

 

708. MPT – MPT - 2012)  

Em relação ao custeio do sistema de Seguridade Social, assinale a alternativa INCORRETA:   

A) O décimo-terceiro salário integra o salário de contribuição, mas seu valor não será computado para cálculo 

de benefício, na forma estabelecida em regulamento.  

B) Consoante a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, nos acordos homologados em 

juízo, sem o reconhecimento de relação empregatícia, é devido o recolhimento da contribuição previdenciária 

mediante a alíquota de 20% a cargo do tomador de serviços, e de 8 a 11% por parte do prestador de serviços, sobre 

o valor do acordo, respeitado o teto de contribuição.  

C) A empresa deve pagar contribuição social sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços durante o mês, para 

retribuir trabalho em qualquer forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais na forma de utilidades e os 

adiantamentos.  

D) Consoante a jurisprudência uniformizada do Superior Tribunal de Justiça, o auxílio-creche não integra o 

saláriode-contribuição.  

Resposta: B  

 

709. IBAM – Prefeitura de São Bernardo do Campo - 2012)  

O Regime Geral de Previdência Social será financiado por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União Federal. Além desses recursos, o Regi-me Geral 

de Previdência Social também será financiado pelas contribuições sociais. Uma delas é:  

A) aquela paga pelo empregador, que deverá incidir sobre a real remuneração percebida pela pessoa física que lhe 

preste serviço, sendo, no entanto, obrigatório o vínculo empregatício.  

B) aquela paga pelo empregador, que deverá incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, sendo, no entanto, obrigatório o 

vínculo empregatício.  

C) aquela paga pelo trabalhador e pelos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre 

os benefícios de aposenta-doria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social.  

D) aquela paga pelo exportador de bens ou serviços para o exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.  
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Resposta: C  

 

710. FDC – Prefeitura de Petrópolis - 2012)  

Acerca da regulamentação do Regime Próprio de Previdência Social é correto afirmar que:  

A) os regimes próprios de previdência podem criar benefícios, bem como estabelecer dependentes, diversos 

dos previstos no Regime Geral de Previdência Social;  

B) é possível a celebração de convênios e consórcios entre entes estatais para pagamento de benefícios 

previdenciários;  

C) as disponibilidades financeiras do regime de previdência podem ser depositadas nas mesmas contas do 

ente federativo, bem como sua escrituração é realizada nos mesmos livros contábeis;  

D) incluem-se nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção deles, quaisquer parcelas 

remuneratórias temporárias pagas ao servidor público;  

E) os regimes próprios são financiados por recursos de cada ente federativo, e dos servidores ativos e 

inativos, civis e militares, que integram seu funcionalismo.  

Resposta: E  

 
711. FCC – INSS - 2012)  

Entre as fontes de financiamento da Seguridade Social encontra-se  A) 

o imposto de renda.  

B) o imposto sobre circulação de mercadorias.  

C) a contribuição do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.  

D) a contribuição social sobre a folha de salários.  

E) a contribuição de melhoria.  

Resposta: D  

 

712. FCC – TRT - 2012)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

contribuições sociais:   

  

A) do empregador doméstico, da empresa e da entidade a ela equiparada, incidentes sobre a folha de salários 

e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem 

vínculo empregatício.   
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B) do empregador e da entidade a ele equiparado na forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e 

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 

somente com vínculo empregatício.   

C) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço, mesmo sem vínculo empregatício.   

D) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço, somente com vínculo empregatício.   

E) do empregador e da empresa, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 

ou creditados, a qualquer título, à pessoa jurídica que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 

Resposta: C  

 

713. TRT – TRT - 2011)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 

contribuições sociais, EXCETO:  

A) sobre o estipêndio dos agentes públicos sobre a égide do regime peculiar.  

B) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei.  

C) do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria 

e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social. D) sobre a receita de concursos de prognósticos.  

E) do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.  

Resposta: A  

 

714. FCC – TRT - 2011)  

O acréscimo de 6, 9 ou 12% na alíquota da contribuição da empresa incidente sobre a folha de pagamentos   

A) incide exclusivamente sobre a remuneração dos segurados empregados e trabalhadores avulsos sujeitos às 

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.   

B) varia conforme o grau de risco de acidente do trabalho na atividade preponderante da empresa.   

C) varia conforme o grau de exposição dos empregados e avulsos a condições especiais que prejudiquem a saúde 

ou a integridade física, podendo ser alterado em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva 

atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP.   

D) incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos 

segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais que lhe prestem serviços.   
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E) incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços.  

Resposta: A  

 

715. FCC – TRT - 2011)  

A utilização dos recursos provenientes da contribuição social da empresa, incidente sobre a folha de pagamentos, 

e dos trabalhadores e demais segurados da previdência social é   

A) permitida, exclusivamente, para a realização de despesas com benefícios previdenciários, quer do Regime 

Geral de Previdência Social, quer de regimes próprios de servidores públicos federais, municipais ou estaduais.   

B) permitida, exclusivamente, para a realização de despesas com o pagamento de benefícios do Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS.   

C) permitida para realização de despesas decorrentes de transferências de rendas compreendidas no 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) e no bolsa-família.   

D) permitida para a realização de despesas com o Sistema Único de Saúde (SUS), consistentes na distribuição 

gratuita de medicamentos a pessoas carentes.   

E) permitida, excepcionalmente, para quaisquer despesas da União, ante a desvinculação constitucional de 

50% de suas receitas, oriundas de seus impostos ou contribuições, de quaisquer órgãos, fundos ou despesas, até 

31 de dezembro de 2011.  

Resposta: B  

 

716. CESPE – TRF - 2011)  

Assinale a opção correta com referência ao financiamento da seguridade social.   

A) Aplica-se à tributação da pessoa jurídica, para as contribuições destinadas ao custeio da seguridade social, 

calculadas com base na remuneração, o regime de competência, de forma que o tributo incide no momento em 

que surge a obrigação legal de pagamento, não importando se este vai ocorrer em oportunidade posterior.  

B) A CF autoriza a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais incidentes sobre a folha de 

salários e demais rendimentos dos segurados para custear as despesas com pessoal e administração geral do 

Instituto Nacional do Seguro Social.  

C) Para fins de cálculo do salário de contribuição do segurado empregado, não se admite fracionamento, 

razão pela qual, quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do segurado empregado ocorrer no curso 

do mês, o salário-de- contribuição será calculado considerando-se o número total de dias do mês.  

D) Conforme previsão constitucional, nenhum benefício ou serviço da seguridade social ou de previdência 

privada poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

E) Integram a produção, para os efeitos de contribuição do empregador rural pessoa física, os produtos de 

origem vegetal submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, excetuando-se os 
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processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, 

resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização e fundição.  

Resposta: A  

 

717. FCC – PGE/MT - 2011)  

Em relação ao financiamento da Seguridade Social, é correto afirmar:   

A) A Seguridade Social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos 

provenientes apenas da União e dos Estados e, em certos casos, também de contribuições sociais.  

B) No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto de receitas, provenientes da União, dos 

Estados, das contribuições sociais e de receitas de outras fontes  

C) Constituem contribuições sociais, as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos 

segurados a seu serviço, com exceção das microempresas.  

D) Entre as contribuições sociais encontramos as dos empregadores domésticos.  

E) Figuram também entre as contribuições sociais as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos e do 

imposto de importação.  

Resposta: D  

 

718. TRT – TRT - 2011)  

A respeito da responsabilidade pelo recolhimento de contribuições previdenciárias, é incorreto afirmar que:  

A) quitadas em primeira audiência verbas rescisórias incontroversamente devidas, dentre elas o saldo de 

salário e o décimo-terceiro, o magistrado determinará, sob pena de responsabilidade, que a reclamada proceda 

ao imediato recolhimento das contribuições previdenciárias;  

B) os administradores das empresas públicas sujeitas ao controle dos Estados, em mora com o pagamento 

de contribuições previdenciárias há mais de 30 (trinta) dias, nos termos da lei, são subsidiariamente responsáveis 

pelo respectivo pagamento;  

C) os administradores de fundações públicas, criadas e-mantidas pelo Poder Público, sujeitas ao controle dos 

Municípios, em mora com o pagamento de contribuições previdenciárias há mais de 30 (trinta) dias, tornam-se 

solidariamente responsáveis pelo respectivo pagamento;  

D) exclui-se da responsabilidade solidária perante a Seguridade Social o adquirente de unidade imobiliária 

que realizar a operação com empresa de comercialização de imóveis, ficando esta solidariamente responsável com 

o construtor;  

E) as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, 

pelas contribuições previdenciárias.  

Resposta: B  
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719. CESPE – TRT - 2011)  

Julgue o item seguinte, que versa sobre a seguridade social e o regime geral da previdência social (RGPS).  

A seguridade social é financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos provenientes 

dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal (DF) e dos municípios e de contribuições sociais. 

Resposta: Certa  

 

720. CESPE – DETRAN/ES - 2010)  

Com relação ao salário de contribuição e ao custeio do regime geral de previdência social, julgue o item 

subsequente.  

É vedado o parcelamento das contribuições previdenciárias descontadas dos empregados e não repassadas à 

previdência social.  

Resposta: Certa  

 

721. TRT – TRT - 2010)  

Quanto ao financiamento da previdência social, assinale a proposição CORRETA:  

A) O segurado trabalhador de baixa renda está isento de contribuição;  

B) A previdência social não possui orçamento próprio;  

C) Os segurados especiais, trabalhadores rurais, nunca contribuíram; D) Os servidores públicos nunca 

contribuíram para a previdência social;   

E) As mulheres são responsáveis pelo déficit da previdência social.  

Resposta: B  

 

722. CESPE – TRT - 2010)  

Com base na disciplina referente a arrecadação e recolhimento das contribuições previdenciárias, assinale a opção 

correta.  

A) A empresa é obrigada a recolher as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, 

devidas ou creditadas - a qualquer título, excluídos os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, acordo ou 

convenção coletiva - ao segurado contribuinte individual a seu serviço.  

B) O empregador doméstico é obrigado a arrecadar a contribuição do segurado empregado doméstico a seu 

serviço e a recolhê-la, assim como a parcela a seu cargo, salvo durante o período da licença-maternidade da 

empregada doméstica.  

C) A pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social que atenda aos requisitos legais e seja 

beneficiada pela isenção das contribuições previdenciárias fica desobrigada de arrecadar e recolher a contribuição 

do segurado empregado e do trabalhador avulso a seu serviço.  
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D) A missão diplomática está excluída da obrigação de arrecadar a contribuição do contribuinte individual, 

cabendo ao contribuinte recolher a própria contribuição.  

E) O desconto da contribuição do segurado incidente sobre o valor bruto da gratificação natalina é devido 

quando do pagamento ou do crédito de cada parcela e deverá ser calculado em separado.  

Resposta: D  

 

723. CESPE – MPE/ES - 2010)  

Considerando a jurisprudência do STF e do STJ, assim como o que dispõe a CF e a legislação previdenciária, 

assinale a opção correta.  

A) Conforme a jurisprudência do STF, em se tratando de auxílio-reclusão, benefício previdenciário concedido 

para os dependentes dos segurados de baixa renda, nos termos da CF, a renda a ser observada para a concessão 

é a dos dependentes e não a do segurado recolhido à prisão.  

B) Consoante a jurisprudência do STJ, é devida a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores 

pagos pela empresa ao segurado empregado durante os quinze primeiros dias que antecedem a concessão de 

auxíliodoença.  

C) De acordo com a jurisprudência do STF, a contribuição nova para o financiamento da seguridade social, 

criada por lei complementar, pode ter a mesma base de cálculo de imposto já existente.  

D) A perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo 

de contribuição e especial, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente 

ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.  

E) Entre os princípios da previdência social enumerados na CF incluem-se a universalidade da cobertura e do 

atendimento; a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; e a 

descentralização, com direção única em cada esfera de governo.  

Resposta: C  

 

724. TRT – TRT - 2010)  

Analise as assertivas abaixo e, depois, assinale a alternativa CORRETA:  

I. Serão considerados, para cálculo do salário-de benefício, os ganhos habituais do empregado sob a forma de 

utilidades sobre os quais tenha incidido contribuição previdenciária.   

II. A Previdência Social compreende apenas o denominado Regime Geral de Previdência Social.  

III. Mesmo as entidades beneficentes de assistência social não são imunes às contribuições de seguridade 

social, porque esta deve ser financiada por toda a sociedade.   

IV. O sócio de indústria, na sociedade de capital e indústria, é segurado obrigatório do regime geral de 

previdência social, na condição de contribuinte individual.   
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V. O Regime Geral de Previdência Social concede as seguintes prestações aos segurados: aposentadoria (por 

invalidez, idade, tempo de contribuição e especial), auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, 

auxílioacidente e reabilitação profissional.  

A) As assertivas II, IV e V estão corretas.  

B) As assertivas I, III e IV estão incorretas.  

C) As assertivas II e III estão incorretas.  

D) As assertivas II e V estão corretas.  

E) As assertivas I e II estão corretas.  

Resposta: C  

 

725. CESPE – AGU - 2010)  

Em relação ao custeio da seguridade social, julgue o item a seguir.  

O STF decidiu que a cobrança da contribuição ao Seguro Acidente de Trabalho (SAT) incidente sobre o total das 

remunerações pagas tanto aos empregados quanto aos trabalhadores avulsos é ilegítima.  

Resposta: Errada  

 

726. CESPE – INSS - 2010)  

Acerca da estrutura dada pela CF e pelas normas infraconstitucionais à seguridade social, julgue o item seguinte.  

É perfeitamente admissível que se estabeleça uma base única de financiamento para a seguridade social, desde 

que a administração do sistema se mantenha democrática e descentralizada.  

Resposta: Errada  

 

727. TRT – TRT - 2010)  

Aponte a alternativa incorreta:  

A) a contribuição à seguridade social devida pelo empregador rural pessoa física é calculada sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da sua produção, sendo devida contribuição para as prestações do acidente 

do trabalho, que têm igual base de cálculo;  

B) os bancos pagam alíquota diferenciada de contribuição à seguridade social, sendo esta superior àquela 

devida, no geral, para os demais empregadores;  

C) com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, é possível alterar o enquadramento de empresas para 

efeito da contribuição destinada ao SAT;  

D) a contribuição empresarial da associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional  

corresponde a cinco por cento da receita bruta e só não é calculada sobre o valor recebido pelo clube em 

decorrência da transmissão dos jogos por empresas de televisão;  
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E) não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos da Lei 8.212/91, os valores pagos 

pelas instituições de ensino vocacional aos membros da congregação em face do seu mister religiosa ou para sua 

subsistência, desde que fornecidos em condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho 

executado.  

Resposta: D  

 

728. CESPE – AGU - 2010)  

Em relação ao custeio da seguridade social, julgue o item a seguir.  

Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a 

contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do 

lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo, no entanto, ao 

Instituto Nacional do Seguro Social a prova da irregularidade, sob pena de violação do postulado do devido 

processo legal.  

Resposta: Errada  

 

729. FGV – SEAD/AP - 2010)  

Com relação ao financiamento da Seguridade Social, assinale a alternativa correta.  

A) Conforme os ditames constitucionais a seguridade social será financiada, dentre outras fontes, pelas 

contribuições sociais incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.  

B) As contribuições previdenciárias somente poderão ser exigidas após decorridos 90 (noventa) dias da data 

da regulamentação da lei que as houver instituído ou modificado.  

C) Com a edição da Emenda Constitucional nº. 42/03, a Constituição passou a prestigiar a possibilidade de 

instituição da sistemática da não-cumulatividade para algumas contribuições previdenciárias, mediante definição 

em lei e de acordo com a intensidade de mão de obra empregada em cada setor de atividade.  

D) A seguridade social será financiada, dentre outras fontes, pelas contribuições sociais do empregador, da 

empresa e da entidade a ela equiparada, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, desde que mediante vínculo 

empregatício.  

E) De acordo com a redação do texto constitucional são isentas de contribuição para a seguridade social as 

entidades beneficentes de assistência social, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. 

Resposta: A  

 

730. FUNDATEC – PGE/RS - 2010)  

Considere as seguintes afirmações, segundo o que dispõe a Constituição Federal com relação ao financiamento da 

Seguridade Social, apontando aquela que está incorreta:  
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A) Os recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e as 

contribuições sociais específicas financiam a Seguridade Social.  

B) Incide contribuição social sobre a receita de concursos de prognósticos.  

C) A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade social não poderá contratar com o Poder Público, mas 

dele poderá receber incentivo fiscal.  

D) Não incide contribuição sobre os proventos de aposentadoria pagos pelo Regime Geral de Previdência Social,  

E) Incide contribuição social sobre a receita ou o faturamento e sobre o lucro das empresas.  

Resposta: C  

 

731. FUNDATEC – PGE/RS - 2010) Assinale 

a alternativa incorreta:  

A) Compete exclusivamente à União instituir contribuição social para o custeio do Regime Geral de 

Previdência Social.  

B) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem instituir contribuição a ser cobrada de seus 

servidores, para o custeio, em benefício destes, de regime próprio de previdência.  

C) A contribuição social de Seguridade Social só pode ser exigida 90 (noventa) dias após a data da publicação 

da lei que a instituiu ou modificou.  

D) E vedada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a cobrança de contribuição social de 

Seguridade Social no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que a instituiu ou aumentou.  

E) As entidades beneficentes de assistência social, desde que atendidas as exigências estabelecidas em lei. 

são isentas de contribuição para a Seguridade Social.  

Resposta: D  

 

732. CESPE – TRF – 2009)  

Acerca dos princípios e das regras de custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Ressalvadas as situações excepcionais de força maior devidamente comprovadas, nenhum benefício ou serviço 

pode ser instituído, majorado ou estendido a categorias de segurados sem a correspondente fonte de custeio.  

B) As contribuições sociais apenas são exigíveis depois de transcorridos noventa dias da vigência da lei que as 

tenha instituído ou majorado.  

C) O regime de solidariedade social é garantido pela cobrança compulsória de contribuições sociais, exigidas 

apenas de indivíduos segurados, bem como de pessoas jurídicas.  

D) O princípio do orçamento diferenciado impede que o orçamento da seguridade social seja confundido com o da 

União, a qual, todavia, em caráter excepcional, está autorizada a lançar mão de parte dos recursos destinados 

à seguridade social, mediante prévia autorização do Senado Federal.  
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E) As contribuições sociais incidem sobre as aposentadorias e pensões concedidas no RGPS.  

Resposta: B  

 

733. CESPE – TCE/ES – 2009)  

Em relação às contribuições destinadas à seguridade social e aos regimes de previdência, assinale a opção correta.  

A) As operações relativas a energia elétrica, a serviços de telecomunicações e a derivados de petróleo, 

combustíveis e minerais são imunes às contribuições representadas pela COFINS, pelo PIS e pelo FINSOCIAL.  

B) O STF fixou entendimento no sentido de que a contribuição destinada ao INCRA e ao FUNRURAL é devida 

apenas por empresa rural, porque se destina a cobrir os riscos aos quais está sujeita apenas a coletividade de 

trabalhadores do campo.  

C) O conceito de receita bruta sujeita à incidência da COFINS envolve apenas aquela decorrente da venda de 

mercadorias e da prestação de serviços, excluindo-se a soma das receitas oriundas do exercício de outras 

atividades empresariais.  

D) A norma constitucional segundo a qual nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser 

criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total não se aplica aos planos privados de 

previdência social.  

E) A jurisprudência do STF é firme no sentido de afirmar a inexistência de direito adquirido a regime jurídico, 

motivo pelo qual não há direito à imunidade relativa a contribuições previdenciárias por prazo indeterminado, 

exceto quando o beneficiário comprovar as condições legalmente exigidas por três triênios consecutivos. 

Resposta: D  

 

734. TRT – TRF – 2009)  

Em se tratando de ação que tenha no polo passivo uma entidade beneficente de assistência social, advindo a 

condenação ao pagamento de verbas de natureza salarial, a mesma deve recolher a parcela previdenciária: A) De 

vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial.  

B) De vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial e de 1%, 2% ou 3% para o financiamento 

do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do 

grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.  

C) De vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial e os valores destinados ao sistema "S" 

(TERCEIROS).  

D) De 1%, 2% ou 3% para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 

riscos ambientais do trabalho e os valores destinados ao sistema "S" (TERCEIROS). E) Nenhuma das anteriores.  

Resposta: E  
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735. CESPE – TCE/ES – 2009)  

Considere que, em fiscalização acerca da regularidade fiscal de determinada empresa em liquidação judicial, o 

liquidante tenha deixado de exibir, sem justificativa plausível, às autoridades do fisco alguns livros relacionados às 

contribuições previdenciárias. Nessa situação,  

A) o ordenamento jurídico protege com o sigilo os livros comerciais, devendo a autoridade fiscal buscar outros 

meios probatórios para embasar o lançamento  

B) deverá a autoridade fiscal buscar autorização judicial para efetuar a busca e apreensão da documentação que 

entenda pertinentes ao ato.  

C) cabe ao juiz que estiver conduzindo o processo de liquidação deferir ou não o acesso das autoridades fiscais aos 

livros comerciais.  

D) não poderá ocorrer o lançamento fiscal dos valores relacionados às contribuições previdenciárias enquanto não 

for finalizado o procedimento de liquidação judicial.  

E) a Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá lançar de ofício a importância devida.  

Resposta: E  

 

736. CESPE – BACEN – 2009)  

No que se refere ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) O segurado aposentado pela previdência social, maior de 60 anos de idade, que retorne ao mercado formal 

de trabalho não necessita contribuir para o custeio do sistema, uma vez que tal contribuição teria efeito 

confiscatório.  

B) De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, é legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o 13.º salário e sobre o adicional de férias.  

C) Apesar de a cobrança de tributos poder incidir, em tese, sobre atividades ilícitas, o STF firmou o 

entendimento de que a possibilidade de a seguridade social ser financiada por receitas de concursos de 

prognóstico não inclui a incidência de contribuição previdenciária sobre a exploração de jogos de azar.  

D) Segundo a jurisprudência do STF, a cobrança da contribuição ao seguro de acidente de trabalho incidente 

sobre o total das remunerações pagas tanto aos empregados quanto aos trabalhadores avulsos é ilegítima.  

E) De acordo com norma constitucional, nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. Tal regra aplica-se à previdência social e aos 

planos privados.  

Resposta: C  

 

737. VUNESP – TJ/MS – 2009)  

Assinale a assertiva correta acerca da organização e custeio da seguridade social.  
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A) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos, 

destinadas a assegurar exclusivamente os direitos relativos à saúde e à previdência social.  

B) O objetivo da diversidade na base de financiamento pode ser citado como um dos que regem a 

organização da seguridade social.  

C) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta, por intermédio das 

contribuições sociais, não sendo admitida a forma indireta de financiamento, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos dos Estados e Municípios.  

D) Contribuirão para o custeio da seguridade social os trabalhadores e demais segurados, incidindo 

contribuição, inclusive, sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral da previdência social.  

E) As contribuições da empresa não poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica 

exercida ou do seu porte, sob pena de afronta ao princípio constitucional da uniformidade.  

Resposta: B  

 

738. ESAF – MF – 2009)  

À luz do texto constitucional, julgue os itens abaixo referentes ao financiamento da Seguridade Social: I. 

financiada por toda sociedade.  

II. de forma direta e indireta.  

III. por meio de verbas orçamentárias entre outras.  

IV. financiamento definido por lei. A) Somente I e III estão corretos.  

B) Somente I está correto.  

C) Somente I e II estão corretos.  

D) Todos estão corretos.  

E) Somente III e IV estão corretos.  

Resposta: D  

 

739. ESAF – MF – 2009)  

A respeito da base de cálculo e contribuintes das contribuições sociais, analise as assertivas abaixo, assinalando a 

incorreta.  

A) Remuneração paga, devida ou creditada aos segurados e demais pessoas físicas a seu serviço, mesmo sem 

vínculo empregatício - EMPRESA.  

B) Receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em todo território nacional - 

PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA.  

C) Incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural - SEGURADO ESPECIAL.  
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D) Salário de contribuição dos empregados domésticos a seu serviço - EMPREGADORES DOMÉSTICOS.  

E) Incidentes sobre seu salário de contribuição - TRABALHADORES.  

Resposta: B  

 

740. ESAF – RFB – 2009)  

Maria Clara, contribuinte empregada pelo Regime Geral de Previdência Social desde 1994, deseja contribuir acima 

do valor máximo permitido pela previdência social. Assim, propõe na justiça ação contra o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, alegando que tem direito de contribuir acima do limite legal, pois deseja se aposentar com 

um valor acima do valor máximo pago pelo INSS. Assim, é correto afirmar, perante a legislação previdenciária de 

Custeio, que o pedido de Maria  

A) pode ser aceito, desde que ela contribua até 10% do valor máximo.  

B) não pode ser aceito, pois não cabe a Maria a escolha do montante a ser pago.  

C) pode ser aceito, desde que ela comprove ter despesas familiares acima do valor máximo.  

D) pode ser aceito, pois o pagamento da contribuição social tem natureza jurídica privada de forma contratual.  

E) pode ou não ser aceito, dependendo do número de dependentes que ela possua.  

Resposta: B  

 

741. FCC – MPE/SE – 2009)  

A análise técnica para avaliação do equilíbrio atuarial dos planos de benefícios, deve ser efetuada A) 

mensalmente, desde que os resultados da entidade se apresentem deficitários.  

B) sempre que houver resultado negativo entre as contribuições e os pagamentos de benefícios.  

C) semestralmente, mediante assembleia dos participantes, concordando com a avaliação atuarial dos planos de 

benefícios.  

D) trimestralmente, com avaliação do fluxo financeiro e do resultado econômico da entidade.  

E) anualmente, permitindo estabelecer o plano de custeio.  

Resposta: E  

 

742. ESAF – RFB – 2009)  

A respeito das contribuições sociais, é correto afirmar que:  

A) a contribuição do empregador incide só sobre a folha de salários.  

B) a contribuição da empresa pode ser feita em função do tipo de produto que ela vende.  

C) o trabalhador não contribui para a Seguridade Social.  
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D) os concursos de prognósticos não estão sujeitos à incidência de contribuições sociais.  

E) pode haver incidência de contribuição social sobre a importação de bens do exterior.  

Resposta: E  

 

743. CESPE – PGE/AL – 2009)  

Assinale a opção incorreta a respeito das normas de custeio que garantem o financiamento do RGPS.  

A) A base da exigência do PIS e do PASEP está na CF, que estabeleceu que a arrecadação dessas contribuições 

passasse a financiar o programa de seguro-desemprego para os empregados que percebam até dois salários 

mínimos mensais.  

B) A COFINS é devida pelas pessoas jurídicas, sendo destinada exclusivamente às despesas com atividades-

fim das áreas de saúde, previdência e assistência social, sendo legítima sua cobrança sobre as operações relativas 

a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do país.  

C) A contribuição do empregador doméstico é de 12% do salário-de-contribuição do empregado doméstico 

a seu serviço.  

D) A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos pela CF somente 

alcança as entidades fechadas de previdência social privada se não houver contribuição dos beneficiários.  

E) O direito de a seguridade social apurar e constituir seus créditos extingue-se em 10 anos contados do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.  

Resposta: Anulada  

 

744. CESPE – PGE/AL – 2009)  

Com relação ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Segundo previsão constitucional, a União deverá aplicar anualmente nunca menos de 20% da receita 

resultante de impostos na manutenção do sistema de seguridade social.  

B) A CF veda a utilização de recursos provenientes das contribuições sociais incidentes sobre a folha de 

salários para a realização de despesas outras que não as decorrentes do pagamento de benefícios do RGPS.  

C) As empresas deverão contribuir para o custeio do seguro de acidente do trabalho com uma alíquota fixa 

de 3%, incidente sobre o total da remuneração paga ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos.  

D) Constitui receita da seguridade social 50% do resultado dos leilões dos bens apreendidos pelo 

departamento da Receita Federal.  

E) O salário-de-contribuição do empregado doméstico é o valor correspondente a um salário mínimo, ainda 

que ele receba mensalmente de seu empregador quantia superior.  

Resposta: B  
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745. CESPE – MTE – 2008)  

Em relação aos instrumentos de planejamento e orçamento público, julgue os itens subsequentes.  

O orçamento da seguridade social consignará dotações para o pagamento do seguro-desemprego, que 

corresponderá a dois salários mínimos de remuneração mensal.  

Resposta: Errada  

 

746. FGV – TCM/RJ – 2008)  

A respeito do conceito e financiamento da Seguridade Social, assinale a afirmativa incorreta.  

A) A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, previdência e assistência social.  

B) O princípio da equidade na participação do custeio da seguridade social se expressa, entre outros, pelas 

alíquotas de contribuição diferentes para as empresas e para os trabalhadores.  

C) No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das receitas da União, das contribuições 

sociais e receitas de outras fontes. Entre estas e as vinculadas às ações de saúde, estão as provenientes do seguro 

contra Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT.  

D) contribuição social incidente sobre a receita de concursos de prognósticos refere-se, exclusivamente, às 

loterias administradas pela Caixa Econômica Federal.  

E) As receitas dos Municípios destinadas ao financiamento da seguridade social constarão de seus 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

Resposta: D  

 

747. FGV – TCM/RJ – 2008)  

A respeito das contribuições para a Seguridade Social, assinale a afirmativa incorreta.  

A) O princípio da distributividade da Seguridade Social significa que, independente do montante arrecadado 

em determinada região, os benefícios serão concedidos e os serviços prestados, se devidos. Assim, ainda que uma 

região do país não arrecade receita suficiente para o pagamento de benefícios ali devidos, esses serão concedidos, 

na forma da lei.  

B) Poderão ser isentas das contribuições para a Seguridade Social, uma vez atendidas as exigências da lei, as 

organizações da sociedade civil de interesse público, as entidades filantrópicas e beneficentes de assistência 

social, as organizações não governamentais e os partidos políticos.  

C) Com vistas a preservar seu equilíbrio financeiro, nenhum benefício ou serviço da Seguridade Social poderá 

ser criado, estendido ou majorado sem a correspondente fonte de custeio total.  

D) A exigência de nova contribuição para a Seguridade Social, ou sua modificação, se sujeita à anterioridade 

nonagesimal, a contar da data da publicação da lei que a houver instituído ou modificado.  
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E) As contribuições incidentes sobre a folha de salário poderão ser substituídas gradualmente, de forma 

parcial ou total, pela incidente sobre a receita ou faturamento.  

Resposta: B  

 

748. FGV – TCM/RJ – 2008)  

A respeito das contribuições para a Seguridade Social, assinale a afirmativa incorreta.  

A) A exigência de nova contribuição para a Seguridade Social, ou sua modificação, se sujeita à anterioridade 

nonagesimal, a contar da data da publicação da lei que a houver instituído ou modificado.  

B) Poderão ser isentas das contribuições para a Seguridade Social, uma vez atendidas as exigências da lei, as 

organizações da sociedade civil de interesse público, as entidades filantrópicas e beneficentes de assistência 

social, as organizações não-governamentais e os partidos políticos.  

C) Com vistas a preservar seu equilíbrio financeiro, nenhum benefício ou serviço da Seguridade Social poderá 

ser criado, estendido ou majorado sem a correspondente fonte de custeio total.  

D) O princípio da distributividade da Seguridade Social significa que, independente do montante arrecadado 

em determinada região, os benefícios serão concedidos e os serviços prestados, se devidos. Assim, ainda que uma 

região do país não arrecade receita suficiente para o pagamento de benefícios ali devidos, esses serão concedidos, 

na forma da lei.  

E) As contribuições incidentes sobre a folha de salário poderão ser substituídas gradualmente, de forma 

parcial ou total, pela incidente sobre a receita ou faturamento.  

Resposta: B  

 

749. FGV – TCM/RJ – 2008)  

A respeito do conceito e financiamento da Seguridade Social, assinale a afirmativa incorreta.  

A) As receitas dos Municípios destinadas ao financiamento da seguridade social constarão de seus 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

B) A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, previdência e assistência social.  

C) O princípio da equidade na participação do custeio da seguridade social se expressa, entre outros, pelas 

alíquotas de contribuição diferentes para as empresas e para os trabalhadores.  

D) No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das receitas da União, das contribuições 

sociais e receitas de outras fontes. Entre estas e as vinculadas às ações de saúde, estão as provenientes do seguro 

contra Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT.  

E) A contribuição social incidente sobre a receita de concursos de prognósticos refere-se, exclusivamente, às 

loterias administradas pela Caixa Econômica Federal.  

Resposta: E  
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750. CESPE – PGE/CE – 2008)  

Acerca das normas constitucionais relacionadas ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Com o objetivo de incentivar a criação de empregos, a Constituição Federal eliminou qualquer restrição de 

acesso a benefícios fiscais ou creditícios, inclusive para empresas que estejam em débito com a seguridade social.  

B) Considerando os sucessivos déficit nas contas da previdência social, apesar da elevada carga tributária, a 

Constituição autoriza a instituição de novas fontes de custeio, desde que isso seja feito por lei complementar.  

C) As leis que criam as contribuições que financiam a seguridade social devem observar o chamado princípio 

da anterioridade nonagesimal, isto é, somente podem ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado. Além disso, tais normas não podem ser cobradas no 

mesmo exercício financeiro em que forem publicadas.  

D) A questão previdenciária tornou-se, nos últimos anos, fonte de preocupação constante em relação à 

necessidade de maior cobertura possível. Nesse sentido, o próprio texto constitucional estabelece norma 

programática com o objetivo de alcançar os trabalhadores de baixa renda, bem como as donas de casa, 

autorizando a aplicação de alíquotas menores sem alterar, entretanto, os prazos de carência.  

E) Uma das principais fontes de renúncia fiscal que, de certa forma, agrava o déficit nas contas 

previdenciárias é a imunidade concedida às instituições de educação e de assistência social, estas, sem fins 

lucrativos. Resposta: B  

 

751. CESPE –INSS – 2008)  

Cada um dos itens que se seguem apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, 

acerca da legislação previdenciária brasileira.  

Lucas é beneficiário de aposentadoria especial em razão de ter trabalhado exposto a agentes nocivos durante um 

período que, de acordo com a lei pertinente, lhe garantiu o referido direito. Nessa situação, as despesas relativas 

ao pagamento da aposentadoria de Lucas devem ser custeadas com recursos arrecadados pela cobrança do 

seguro de acidente de trabalho.  

Resposta: Errada  

 

752. CESPE –INSS – 2008)  

Julgue os próximos itens, relativos à seguridade social.  

Considere-se que técnicos da secretaria de fazenda de determinado estado estejam preparando o orçamento para 

o próximo ano e peçam a José Carlos que elabore proposta para gastos em programas voltados para a promoção 

social. Considere ainda que José Carlos calcule que o estado deva aplicar R$ 500.000,00 em programas desse tipo, 

correspondentes à parcela, estipulada em lei, da receita tributária líquida, estimada em R$ 100 milhões. Nesse 

caso, a proposta de José Carlos é correta, pois os estados devem vincular 0,5% de sua receita tributária líquida a 

programas de apoio à inclusão e promoção social.  

Resposta: Errada  
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753. CESPE –INSS – 2008)  

Julgue o item a seguir, relacionado à seguridade social brasileira, suas perspectivas e desafios.   

As técnicas de financiamento dos gastos previdenciários podem ser classificadas em regime de repartição simples 

(benefício definido), regime de capitalização (contribuição definida) e regime de repartição de capitais.  

Resposta: Certa  

 

754. CESPE –INSS – 2008)  

Julgue os itens subsequentes, relativos ao RGPS.  

A criação e a utilização de cooperativas de trabalhadores são alternativas eficientes para diminuir a carga tributária 

tanto dos prestadores de serviços quanto das empresas que os contratam, já que as cooperativas não precisam 

arrecadar nem recolher qualquer contribuição previdenciária.  

Resposta: Errada  

 
755. CESPE – SEMAD – 2008)  

Julgue os itens subsequentes, relacionados à seguridade social e a seu custeio.  

De acordo com o sistema de financiamento criado pela Constituição de 1988, as despesas previdenciárias urbanas 

não podem ser custeadas pelas contribuições devidas pelas empresas cujo fato gerador seja a aquisição de 

produção rural de pessoas físicas que exercem atividade individualmente ou em regime de economia familiar, pois 

a fonte de custeio desses segurados, ditos especiais, é específica.  

Resposta: Errada  

 

756. PUC/PR – TRT – 2007)  

Considerando a legislação vigente, examine as seguintes proposições:   

I. Serão executadas ex-officio as contribuições sociais devidas em decorrência de decisão proferida pelos 

Juízes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou homologação de acordo, inclusive sobre os salários 

pagos durante o período contratual reconhecido.   

II. Em ações trabalhistas, nos acordos homologados em que não figurarem, discriminadamente, as parcelas 

legais de incidência da contribuição previdenciária, esta incidirá sobre o valor total do acordo homologado.   

III. É considerada como discriminação de parcelas legais de incidência de contribuição previdenciária a fixação 

de percentual de verbas remuneratórias e indenizatórias constantes dos acordos homologados.   

IV. A contribuição do empregado no caso de ações trabalhistas será calculada mês a mês, observado o limite 

máximo do salário-de-contribuição.   

Assinale a alternativa correta:  
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A) Apenas três proposições estão corretas;  

B) Apenas duas proposições estão corretas;  

C) Apenas uma proposição está correta;  

D) Todas as proposições estão corretas;  

E) Todas as proposições estão erradas.  

Resposta: A  

 

757. CESPE – IPAJM – 2006)  

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação hipotética a respeito do direito previdenciário seguida 

de uma assertiva a ser julgada.  

O jogo entre os times Beta e Teta, realizado no estádio, teve receita bruta no valor de R$ 134.490,00. Nessa 

situação, nos termos da ordenação normativa vigente, sobre este valor deverá incidir a contribuição social, que 

comporá o orçamento da seguridade social.  

Resposta: Certa  

 

758. FCC – PGE/RR – 2006)  

O financiamento da Seguridade Social, incluindo a assistência social,  

A) é tripartite, a cargo do Poder Público, das empresas e dos trabalhadores.  

B) compete às empresas e aos trabalhadores, mediante as contribuições obrigatórias ao Regime Geral de 

Previdência Social.  

C) consiste nas contribuições das empresas, dos segurados e na renda líquida das loterias federais.  

D) compete à União, com recursos do respectivo orçamento fiscal.  

E) cabe a toda a sociedade, direta e indiretamente.  

Resposta: E  

 

  

Decadência e prescrição/ Recursos das decisões administrativas  

759. CESPE – PGM – 2018)  

Carlos, beneficiário de aposentadoria por idade, ajuizou ação previdenciária visando à revisão do benefício porque 

o percentual aplicado para apuração da renda mensal inicial (RMI) foi 88%, e ele comprovou, na data de início do 

benefício (DIB), possuir trinta anos de tempo de contribuição.   
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Considerando-se que a DIB de Carlos tenha ocorrido em 20/5/2010 e que a ação tenha sido ajuizada em 20/5/2018, 

é correto afirmar que  

A) o direito de ação está fulminado pela decadência.  

B) estão prescritas apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.  

C) o cálculo da RMI está correto, dadas as regras aplicáveis à aposentadoria por idade.  

D) o direito de ação está totalmente fulminado pela prescrição do fundo do direito.  

E) o percentual aplicado para apuração da RMI deveria ser alterado de 88% para 90%, em razão do tempo de 

contribuição.  

Resposta: B  

 

760. IBFC – TRT – 2018)  

Marque a opção correta:  

A) É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória e definitiva 

no âmbito administrativo.  

B) É de dez anos o prazo de prescricional de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferi tória e definitiva 

no âmbito administrativo.  

C) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

D) As ações referentes à prestação por acidente do trabalho prescrevem em dez anos.  

E) É de quinze anos o prazo de prescricional de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário incapaz, 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória e definitiva 

no âmbito administrativo.  

Resposta: A  

 

761. CESPE – PGM – 2018)  

Márcio, com cinquenta e cinco anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição como empresário, compareceu 

a uma agência da previdência social para requerer sua aposentadoria. Após análise, o INSS indeferiu a concessão 

do benefício sob os fundamentos de que ele já era beneficiário de pensão por morte e que não tinha atingido a 

idade mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição.  

A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais a ela relacionados, julgue o item subsequente.  
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O direito de Márcio não está sujeito ao prazo decadencial decenal, pois este é aplicável somente nas hipóteses de 

pedido revisional de benefício previamente concedido.  

Resposta: Certa  

 

762. CESPE – STJ – 2018)  

A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue, 

considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.  

O prazo decadencial decenal não interfere no direito à revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos pela 

previdência social antes do advento da legislação que o instituiu.  

Resposta: Errada  

 

763. IBADE – IPERON – 2018)  

O segurado do RGPS, Rui Barbosa, sofreu acidente de trabalho e pretende ingressar com ação referente à 

prestação por acidente de trabalho. O prazo prescricional previsto em lei para tal hipótese é de:  

A) dois anos contados da data de encerramento do contrato de trabalho, exceto se este estiver suspenso.  

B) cinco anos contados da data do acidente, quando dele resultar a morte ou a incapacidade temporária, verificada 

esta em perícia médica a cargo da Previdência Social; ou da data em que for reconhecida pela Previdência 

Social, a incapacidade permanente ou o agravamento das sequelas do acidente.  

C) dois anos contados da data do acidente em caso de incapacidade permanente e cinco anos em caso de 

incapacidade temporária.  

D) dez anos, contados da data do acidente em caso de incapacidade permanente.  

E) cinco anos contados da data de indeferimento do pedido de concessão do benefício previdenciário pelo INSS.  

Resposta: B  

 

764. CESPE – TST – 2017)  

A empresa Ultra S/A deixou de recolher as guias de recolhimento de contribuições previdenciárias incidentes sobre 

a folha de salários referentes a um determinado mês. Nessa situação, quanto à decadência e a prescrição em 

matéria de custeio da Seguridade Social, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, 

A) o direito de cobrar os créditos da Seguridade Social prescreve em dez anos contados da sua constituição.  

B) o prazo prescricional para apuração e constituição do crédito é de cinco anos, contados do primeiro dia do 

mês seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.  

C) havendo vício formal na constituição do crédito que ocasione sua nulidade, o prazo decadencial para 

apuração e constituição do crédito é de dez anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisão de 

anulação.  
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D) na hipótese de ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a Seguridade Social poderá, em dez anos, apurar 

e constituir seu crédito, contados da data em que se reconheceu o vício.  

E) a Seguridade Social terá prazo decadencial de cinco anos para apuração e constituição do crédito, contado 

do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.  

Resposta: E  

 

765. CESPE – PGE – 2016)  

A respeito do acidente de trabalho e das ações judiciais em matéria previdenciária, julgue o item subsequente.  

Nos termos do entendimento do STJ, nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador do segurado 

falecido em acidente laboral nas quais se vise o ressarcimento dos valores decorrentes do pagamento da pensão 

por morte, o termo a quo da prescrição quinquenal será a data do acidente.  

Resposta: Errada  

 

766. CESPE – INSS – 2016)  

Mateus requereu ao órgão regional do INSS a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. O INSS 

indeferiu o pedido de Mateus por considerar que a doença que o acometera era curável, e que, por isso, ele era 

suscetível de reabilitação.  

Acerca dessa situação hipotética e dos recursos nos processos administrativos de competência do INSS, julgue o 

item que se segue.  

Caso seja interposto recurso contra a decisão que indeferiu o pedido de Mateus, o órgão regional do INSS que 

proferiu a decisão não poderá reformá-la, devendo encaminhar o recurso à instância competente. Resposta: 

Errada  

 

767. CESPE – INSS – 2016)  

Mateus requereu ao órgão regional do INSS a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. O INSS 

indeferiu o pedido de Mateus por considerar que a doença que o acometera era curável, e que, por isso, ele era 

suscetível de reabilitação.  

Acerca dessa situação hipotética e dos recursos nos processos administrativos de competência do INSS, julgue o 

item que se segue.  

Contra a decisão do INSS pelo indeferimento, Mateus poderá interpor recurso administrativo, que será julgado, 

em primeira instância, pela Câmara de Julgamento da Previdência Social.  

Resposta: Errada  

 

768. CESPE – INSS – 2016)  
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Com relação a contribuições sociais dos segurados e(ou) a decadência e prescrição relativamente a benefícios 

previdenciários, o próximo item apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.  

Dagoberto obteve aposentadoria por tempo de contribuição concedida pelo INSS em junho de 2012. Entretanto, 

o INSS não efetuou o pagamento do abono anual proporcional do ano de 2012 nem o do ano de 2013. Nessa 

situação, atualmente, Dagoberto não mais tem direito a exigir o pagamento dos abonos anuais referentes aos 

anos de 2012 e 2013, visto que está prescrito o direito ao percebimento das referidas prestações.  

Resposta: Errada  

 

769. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Com base nas disposições legais referentes ao regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 

subsequente.  

Uma ação que tenha por objetivo haver prestações vencidas devidas pela previdência social está sujeita a 

prescrição decenal.  

Resposta: Errada  

 

770. CESPE – TCE/RN – 2015)  

A respeito da decadência, dos dependentes e das ações judiciais em matéria previdenciária, julgue o item que se 

segue.   

De acordo com o STF, o prévio requerimento administrativo é, como regra, condição para o regular exercício do 

direito de postular em juízo a concessão de benefício previdenciário.  

Resposta: Certa  

 

771. CESPE – TCU – 2015)  

No que diz respeito à prescrição e decadência, acumulação de benefícios e ações judiciais em matéria 

previdenciária, assinale a opção correta.  

A) Conforme entendimento do STJ, o prazo de decadência decenal para a revisão de benefícios 

previdenciários se aplica aos casos em que o segurado postula a declaração do direito de renúncia e o consequente 

desfazimento de sua aposentadoria por tempo de contribuição, com a averbação do tempo de serviço prestado 

após a inativação, para aferir aposentadoria mais vantajosa no mesmo regime de previdência.  

B) Na hipótese em que a ação revisional de benefício previdenciário se fundar em decisão da justiça do 

trabalho, o termo inicial da decadência decenal será a data da coisa julgada na seara trabalhista, de acordo com o 

STJ.  

C) Não é possível a acumulação do benefício previdenciário de pensão por morte com a pensão civil ex 

delicto, nos termos do STJ.  

D) Valores recebidos a título de benefício previdenciário podem, excepcionalmente, ser penhorados no 

patamar máximo de 30%.  
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E) Segundo o STJ, a propositura de ação coletiva pelo MP com vistas, por exemplo, à nulidade dos atos 

normativos expedidos no sentido de não admitir prova do tempo de serviço rural em nome de terceiros não 

interrompe a prescrição quinquenal em relação às demandas individuais propostas com a mesma finalidade. 

Resposta: B  

 

772. TRT – TRT – 2015)  

Considerando as afirmações abaixo, assinale a CORRETA: I. A contribuição a cargo da empresa, destinada à 

Seguridade Social, é de vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer 

título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a 

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer 

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. II. Entende-se por salário de contribuição para 

o empregado e trabalhador avulso a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a 

totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir 

o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à 

disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. III. Os prazos de prescrição de que goza a União não se aplicam 

à Seguridade Social. IV. Equipara-se a empresa, para efeitos do custeio da Seguridade Social, o contribuinte 

individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de 

qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. A) Somente 

as afirmativas I, II e III estão corretas.  

B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.  

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

D) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

Resposta: B  

 

773. FCC – DPE/AM – 2015)  

Analise as seguintes assertivas em relação à prescrição e decadência no direito previdenciário:   

I. Prescrição é a extinção de uma ação ajuizável, em virtude da inércia de seu titular durante certo lapso de tempo, 

na ausência de causas preclusivas de seu curso. II. A decadência aplicada ao custeio previdenciário impede a 

autoridade fiscal de efetuar o lançamento das contribuições sociais devidas e não pagas pelo sujeito passivo. III. 

Efetuado o lançamento das contribuições devidas, e sem o correspondente pagamento por parte do sujeito 

passivo, cumpre à autoridade fiscal promover a cobrança de seu crédito dentro do prazo de dez anos, sob pena de 

perder seu direito de ação.  Está correto o que se afirma em A) III, apenas.  

B) I e II, apenas.  
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C) I, II e III.  

D) II e III, apenas.  

E) I, apenas.  

Resposta: B  

 

774. FCC – TCE/AM – 2015)  

Medusa pretende ajuizar ação referente à prestação por acidente de trabalho, prevista no regime geral. Neste 

caso, o prazo prescricional para ajuizar ação judicial é de  

A) dez anos, contados da data do acidente, quando dele resultar incapacidade temporária, verificada em perícia 

médica a cargo da Previdência Social.  

B) cinco anos, contados da data do indeferimento do pedido junto ao órgão previdenciário.  

C) cinco anos, contados da data em que for reconhecida pela Previdência Social a incapacidade permanente ou o 

agravamento das sequelas do acidente.  

D) dois anos, contados da data do acidente, seja em caso de incapacidade temporária ou permanente.  

E) cinco anos, contados da data do acidente em caso de incapacidade temporária, e dez anos, contados da data 

do acidente em caso de incapacidade permanente.  

Resposta: C  

 

775. UFRN – Prefeitura de Curitiba – 2015)  

Ano: 2015 Banca: NC-UFPR Órgão: Prefeitura de Curitiba - PR Prova: NC-UFPR - 2015 - Prefeitura de Curitiba - PR 

- Procurador  

A respeito da prescrição em matéria previdenciária, assinale a alternativa correta.  

A) A prescrição do direito de rever ato de aposentadoria, para fins de inclusão de tempo de serviço insalubre, 

perigoso ou penoso, alcança tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da 

ação.  

B) A revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do tempo de serviço insalubre exercido 

durante o regime celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados da concessão do benefício, 

nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32.  

C) Indeferido, na via administrativa, o pedido de pensão estatutária, o interessado pode submeter a sua 

postulação ao Poder Judiciário a qualquer tempo.  

D) A pretensão de revisão de ato de enquadramento ou de reenquadramento do servidor inativo não se 

sujeita a prazo prescricional, diante dos efeitos permanentes que esse ato produz na esfera jurídica do servidor.  

E) O termo inicial do prazo prescricional para o servidor inativo postular a revisão do ato de aposentadoria 

iniciase com o registro da aposentadoria perante o Tribunal de Contas.  
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Resposta: B  

 

776. FCC – TCE/CE – 2015)  

A prescrição e a decadência são institutos que tratam dos efeitos gerados pelo decurso de tempo nas relações 

jurídicas em geral. No que tange a sua aplicação na Seguridade Social, nos termos da legislação pertinente, temse 

que o  

A) segurado ou dependente, como regra, tem o prazo de dez anos, para pleitear a revisão do ato de concessão 

de benefícios.  

B) contribuinte terá o prazo de dez anos para pleitear a restituição ou compensação, sempre contado da data 

do pagamento do recolhimento indevido.  

C) prazo de prescrição das ações referentes a prestações previdenciárias por acidente de trabalho será de 

quinze anos, contados da data do acidente quando dele resultar a morte.  

D) direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis a seus 

beneficiários prescreve em cinco anos, sem qualquer exceção.  

E) prazo prescricional das ações referentes a prestações por acidente de trabalho será contado da data em 

que for reconhecida pela Previdência Social a incapacidade temporária e neste caso o prazo será reduzido para 

dois anos.  

Resposta: A  

 

777. MPT – MPT – 2015)  

Leia e analise as seguintes assertivas:   

1) As ações referentes à prestação por acidente de trabalho prescrevem em 2 (dois) anos, com termo inicial 

a partir da data do acidente, quando dele resultar morte ou a incapacidade temporária, verificada esta em perícia 

médica a cargo da Previdência Social.   

2) Segundo jurisprudência sumulada do STJ, o termo inicial do prazo prescricional na ação de indenização 

decorrente de acidente de trabalho é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.   

3) O INSS detém legitimidade ativa para propor ação regressiva objetivando o ressarcimento dos valores 

referentes aos benefícios que desembolsou em caso de acidente de trabalho causado por negligência do 

empregador, uma vez que o pagamento destas prestações pela Previdência Social não exclui a responsabilidade 

civil do causador do infortúnio.   

Marque a alternativa CORRETA:  

A) as assertivas 1 e 2 estão corretas;  

B) as assertivas 2 e 3 estão corretas;  

C) as assertivas 1 e 3 estão corretas;  

D) apenas a assertiva 2 está correta.  
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E) Não respondida.  

Resposta: B  

 

778. FCC – MANAUSPREV – 2015)  

Em relação aos institutos da prescrição e decadência relativas à contribuição da seguridade social é INCORRETO 

afirmar:  

A) As ações para haver prestações vencidas, restituições ou diferenças, a contar da data em que deveriam ter 

sido pagas, salvo o direito dos menores, incapazes ou ausentes na forma do Código Civil, prescrevem em 5 anos.  

B) O direito da Previdência Social para anular atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários prescreve em 5 anos contados da data em que foram praticados, ainda que comprovada má-

fé.  

C) A prescrição definida como a extinção de uma ação ajuizável em virtude da inércia de seu titular durante 

certo lapso de tempo, em tese, veda o ajuizamento da ação de cobrança do crédito tributário definitivamente 

constituído pelo lançamento.  

D) A decadência entendida como extinção do direito pelo decurso do prazo fixado para seu exercício com 

inércia do titular, em tese, impede a autoridade fiscal de efetuar o lançamento das contribuições sociais devidas e 

não pagas pelo sujeito passivo.  

E) O direito de pleitear restituição ou de realizar compensação de contribuições ou de outras importâncias 

extingue-se em 5 anos, contados da data do pagamento ou recolhimento indevido ou em que se tornar definitiva 

a decisão administrativa ou do trânsito em julgado da sentença que tenha reformado, anulado ou revogado a 

decisão condenatória.  

Resposta: B  

 

779. TRT – TRT – 2015)  

Em relação aos institutos da prescrição e decadência relativas a contribuição da seguridade social, aponte a 

alternativa INCORRETA.  

A) A decadência, entendida como extinção do direito pelo decurso do prazo fixado para seu exercício ante a 

inércia do titular, em tese, impede a autoridade fiscal de efetuar o lançamento das contribuições sociais devidas e 

não pagas pelo sujeito passivo.  

B) A prescrição, definida como a extinção do direito de ação em virtude da inércia de seu titular durante certo 

lapso de tempo, em tese, veda o ajuizamento da ação de cobrança do crédito tributário definitivamente 

constituído pelo lançamento.  

C) Prescrevem em 05 (cinco) anos as ações para haver prestações vencidas, restituições ou diferenças, a 

contar da data em que deveriam ter sido pagas, salvo o direito dos menores, incapazes ou ausentes na forma do 

Código Civil.  
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D) 0 direito de pleitear restituição ou de realizar compensação de contribuições ou de outras importâncias 

extingue-se em 05 (cinco) anos, contados da data do pagamento ou recolhimento indevido ou em que se tornar 

definitiva a decisão administrativa ou do trânsito em julgado da sentença que tenha reformado, anulado ou 

revogado a decisão condenatória.  

E) O direito da Previdência Social para anular atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis a seus 

beneficiários prescreve em 05 (cinco) anos.  

Resposta: E  

 

780. VUNESP – Prefeitura de Várzea Paulista – 2015)  

De acordo com o posicionamento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, a ação de cobrança de diferenças de 

valores de complementação de aposentadoria, contados da data do pagamento, prescreve em A) 2 anos.  

B) 5 anos.  

C) 10 anos.  

D) 15 anos.  

E) 30 anos.  

Resposta: B  

 

781. FCC – TRT – 2014)  

Isis recebe benefício previdenciário constituído por renda mensal desde abril de 2010. Entretanto, efetuada uma 

perícia contábil particular, que considerou os valores de contribuição da base de cálculo do benefício, ficou 

constatado que o cálculo da renda mensal inicial está equivocado. Isis ingressou com petição junto ao INSS, 

requerendo a revisão do valor inicial do benefício, pedido esse que foi administrativamente negado em todas as 

instâncias. Nesse caso, é  

A) de cinco anos o prazo prescricional para toda medida judicial do segurado para revisão do ato de concessão 

do benefício, a contar do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.  

B) decadencial ou prescricional de dez anos o prazo para o direito de ajuizar ação postulando revisão do 

cálculo inicial do benefício, contado do dia imediato ao recebimento da primeira prestação, vez que não há 

interrupção ou suspensão do prazo por via administrativa.  

C) de dez anos o prazo de decadência de qualquer direito ou ação do segurado para a revisão do ato de 

concessão do benefício, a contar do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.  

D) de dez anos o prazo prescricional para ajuizar ação visando à revisão da concessão do benefício, a contar 

do dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação.  

E) de cinco anos o prazo de decadência de qualquer direito ou ação do segurado para a revisão do ato de 

concessão do benefício, a contar do dia do recebimento da primeira prestação.  
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Resposta: C  

 

782. FCC – TRT – 2014)  

Assinale a alternativa correta.  

A) A ação para haver prestação vencida devida pelo INSS a segurado prescreve no prazo de cinco anos, 

contado do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da respectiva parcela.  

B) O prazo decadencial, diferentemente do prescricional, não pode ser suspenso, não correndo, 

entrementes, contra os menores de dezoito anos, os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o 

necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil e os que, mesmo por causa transitória, não puderem 

exprimir sua vontade.  

C) De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça expressa em recurso especial representativo 

da controvérsia, a norma extraída do caput do artigo 103 da Lei nº 8.213/91 aplica-se às causas que buscam o 

reconhecimento do direito de renúncia à aposentadoria, pois estabelece prazo decadencial para o segurado ou 

seu beneficiário postular a revisão do ato de concessão de benefício, o qual se modificado, importará em 

pagamento retroativo, como ocorre no caso da desaposentação.  

D) A Lei nº 9.784/99 estabelece prazo decadencial de cinco anos para a Administração desconstituir atos 

administrativos de efeitos favoráveis aos respectivos destinatários, mas, segundo a Lei nº 8.213/91, o direito da 

Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários 

decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.  

E) Os artigos 103 e 103-A da Lei nº 8.213/91 dispõem sobre três prazos extintivos de direito, submetidos a 

lustro, a saber: prescrição, decadência para o segurado revisar o ato de concessão e decadência para a 

Administração desfazer atos favoráveis aos segurados. Resposta: D  

 

783. FCC – Prefeitura de Recife – 2014)  

Considerando os prazos decadenciais e prescricionais relacionados aos benefícios previdenciários, é correto 

afirmar:  

A) As ações referentes à prestação por acidente do trabalho prescrevem em 10 anos, contados da data do 

acidente, quando dele resultar a morte ou a incapacidade temporária, verificada esta em perícia médica a cargo 

da Previdência Social.   

B) No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo decadencial contar-se-á da percepção do primeiro 

pagamento.   

C) Prescreve em dez anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.  

D) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.   
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E) É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva 

no âmbito administrativo. Resposta: B  

 
784. CESPE – AGU – 2013)  

Julgue os itens relativos à seguridade social.  

  

O termo inicial para a contagem do prazo decadencial para a previdência social anular o ato administrativo do qual 

decorram efeitos favoráveis para o beneficiário é de dez anos a partir da data em que for praticado o ato, ainda 

que se comprove má-fé do beneficiário.  

Resposta: Errada  

 

785. CESPE – TCE/RO – 2013)  

Considerando as normas de concessão de benefícios pelo regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 

a seguir.  

Prescrevem em dez anos as ações referentes à prestação por acidente de trabalho, contados da data do acidente, 

quando dele resultar morte ou incapacidade temporária do beneficiário, verificada em perícia médica a cargo da 

previdência social; ou nos casos em que seja reconhecida a incapacidade permanente ou o agravamento das 

sequelas do acidente.  

Resposta: Errada  

 

786. CESPE – CPRM – 2013)  

Com base nas normas que regem a seguridade social, julgue os itens subsequentes.   

Segundo entendimento pacífico do STF, a prescrição e a decadência das contribuições previdenciárias, devido a 

sua natureza tributária, devem ser disciplinadas por meio de lei complementar.  

Resposta: Certa  

 

787. CESPE – DPF – 2013)  

Julgue o seguinte item, relativo à decadência dos benefícios previdenciários.  

O direito de requerer pensão por morte decai após dez anos da morte do segurado.   

Resposta: Errada  

 

788. CESPE – CPRM – 2013)  
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O direito de requerer pensão por morte decai após dez anos da morte do segurado.  

Resposta: Errada  

 

789. CESPE – TRT – 2013)  

Considerando-se que determinado contribuinte tenha deixado de pagar uma contribuição previdenciária relativa 

ao mês de novembro de 2008 e que essa contribuição não tenha sido objeto de qualquer lançamento tributário, é 

correto afirmar que o direito de a administração pública constituir o respectivo crédito decairá em A) janeiro de 

2014.  

B) novembro de 2018.  

C) dezembro de 2018.  

D) janeiro de 2019.  

E) dezembro de 2013.  

Resposta: A  

 

790. CESPE – TC/DF – 2013)  

A respeito do regime próprio de previdência dos servidores públicos, julgue os itens que se seguem.  

Ocorre a prescrição do próprio fundo de direito se o servidor público deixa transcorrer mais de cinco anos entre a 

data da aposentadoria e o pedido de sua complementação.  

Resposta: Anulada  

 

791. MPE/PR – MPE/PR – 2013) Assinale 

a alternativa correta:  

A) Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei nº 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de 

decadência do direito de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário;  

B) O auxílio-acidente está amparado pela disposição do art. 33, da Lei nº 8.213, de 1990, que reza: “A renda mensal 

do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho do 

segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-

decontribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei”. “Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do 

segurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por 

cento)”;  

C) O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 

correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;  
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D) O segurado empregado em gozo de auxílio-doença não será considerado pela empresa como licenciado;  

E) Em matéria previdenciária também configura julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso 

do requerido na inicial, não havendo que se falar em flexibilização do pedido, ainda que o autor preencha os 

requisitos legais do outro benefício deferido.  

Resposta: A  

 

792. TRT – TRT – 2012)  

Em relação à prescrição e decadência, nos termos do Plano de Benefícios da Previdência Social - Lei 8.213/91, 

assinale a alternativa INCORRETA:  

A) E de 10 (dez) anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do primeiro mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão de indeferimento definitiva no 

âmbito administrativo.  

B) Prescreve em 5 (cinco) anos, a partir da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para 

haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo quando 

se tratar de direito de menores, incapazes ou ausentes, na forma da Lei Civil.  

C) Prescreve em 10 (dez) anos, a partir da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para 

haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo quando 

se tratar de direito de menores, incapazes ou ausentes, na forma da Lei Civil.  

D) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis aos 

seus beneficiários decai em 10(dez) anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.  

E) Prescrevem em 5 (cinco) anos as ações referentes a prestações por acidente de trabalho, contados da data 

do acidente, quando dele resultar morte ou incapacidade temporária verificada por perícia médica a cargo da 

Previdência Social, ou da data em que for reconhecida pela Previdência Social a incapacidade permanente ou o 

agravamento das sequelas resultantes do acidente.  

Resposta: C  

 

793. ESAF – PGFN – 2012)  

A respeito do prazo de decadência e prescrição das contribuições sociais, assinale a opção correta, considerando 

a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal.  

A) O prazo de decadência está validamente regulamentado na Lei n. 8.212/91.  

B) O prazo de prescrição está validamente regulamentado na Constituição Federal.  

C) Os prazos de prescrição e decadência podem ser regulamentados em lei ordinária.   

D) O prazo de decadência ocorre no prazo de 10 anos e o de prescrição, no prazo de 30 anos.  

E) Os prazos de prescrição e a decadência das contribuições sociais são idênticos aos previstos no Código 

Tributário Nacional.  
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Resposta: E  

 

794. TRT – TRT – 2012)  

O Regime Geral de Previdência Social, Lei no 8.213/91, regulamenta que   

A) é vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação 

continuada da Previdência Social.   

B) é permitido o recebimento conjunto dos benefícios da Previdência Social de salário-maternidade e 

auxíliodoença, em qualquer situação.   

C) é de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva 

no âmbito administrativo.   

D) prescreve em dez anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.   

E) o direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, mesmo que comprovada 

má-fé. Resposta: C  

 

795. TRT – TRT – 2012) É 

CORRETO afirmar:   

A) São consideradas como doença do trabalho a degenerativa, a inerente a grupo etário, a que não produza 

incapacidade laborativa e a endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, salvo 

comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.  B) O 

salário-maternidade é considerado salário de contribuição para a Previdência Social.  

C) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários decai em vinte anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.   

D) É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva 

no âmbito administrativo.   

E) Prescreve em dez anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.  

Resposta: B  
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796. FCC – INSS – 2012)  

José pleiteou aposentadoria por tempo de contribuição perante o INSS, que foi deferida pela autarquia e pretende 

a revisão do ato de concessão do benefício para alterar o valor da renda mensal inicial. O prazo decadencial para o 

pedido de José é de   

A) dez anos contados a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.  

B) cinco anos contados a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.  

C) três anos contados a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.  

D) cinco anos contados da ciência da decisão que deferiu o benefício.  

E) dez anos contados da ciência da decisão que deferiu o benefício.  

Resposta: A  

 
797. COPS/UEL – PGE/PR – 2011)  

Companheira de ex-servidor público estadual, falecido em setembro de 2004, após ter sido negado, em janeiro de 

2005, prévio requerimento administrativo voltado à concessão da pensão decorrente do óbito do servidor, propôs, 

em junho de 2011, ação judicial destinada a obter o estabelecimento da pensão por morte. Com base nos fatos 

acima descritos, assinale a alternativa correta:   

A) a prescrição, no caso, atinge apenas as parcelas anteriores a cinco anos contados da data do ajuizamento 

da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo;  

B) não há que se falar em prescrição no caso, haja vista que decorreram menos de cinco anos entre a data do 

óbito e a data do requerimento administrativo de concessão do benefício;  

C) não há que se falar em prescrição no caso, vez que os direitos de natureza previdenciária e seus efeitos 

patrimoniais são imprescritíveis;  

D) não há que se falar em prescrição no caso, porquanto não decorrido o prazo prescricional entre a data do 

fato gerador do benefício previdenciário pleiteado e a data do ajuizamento da ação;  

E) a prescrição, no caso, atingiu o fundo de direito reclamado, de modo que se encontra fulminada tanto a 

pretensão à concessão do benefício quanto qualquer efeito patrimonial dele decorrente.  

Resposta: E  

 

798. CESPE – TRT – 2010)  

Quanto à prescrição e à decadência em matéria previdenciária, assinale a opção correta.  

A) O prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado para a revisão do ato de concessão 

de benefício é de dez anos, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.  

B) A ação para haver prestações devidas pela previdência social prescreve em dez anos, a contar da data em 

que deveriam ter sido pagas.  
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C) O direito da seguridade social de apurar e constituir seus créditos extingue-se após dez anos, contados da 

data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, a constituição de crédito 

anteriormente efetuado.  

D) Adequadamente constituído, o direito de cobrar o crédito apurado devido à seguridade social expirará em 

quinze anos.  

E) Apenas na hipótese de ocorrência de dolo, a seguridade social poderá apurar e constituir seus créditos nos 

prazos de prescrição estabelecidos na legislação penal para o crime correspondente.  

Resposta: A  

 

799. CESPE – CAIXA – 2010)  

Em cada uma das opções abaixo, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada 

com base na disciplina relativa a prescrição e decadência na legislação previdenciária. Assinale a opção que 

apresenta a assertiva correta.  

A) Em decorrência de acidente de trabalho, Sérgio ficou permanentemente incapacitado para o trabalho. 

Nessa situação, Sérgio poderá mover ação referente às prestações do benefício previdenciário de aposentadoria 

por invalidez em até cinco anos, contados a partir da data da ocorrência do sinistro; após esse período, seu direito 

à ação estará prescrito.  

B) Após analisar procedimento administrativo apresentado por Maria, na condição de representante de 

Humberto, menor impúbere, a autoridade competente da previdência social deferiu o pedido de pagamento, em 

benefício de Humberto, de pensão por morte do seu genitor. Nessa situação, o prazo decadencial para a 

previdência social anular o referido ato administrativo será de cinco anos, a contar da data de sua publicação.  

C) A seguridade social, em procedimento administrativo específico, apurou a existência de créditos em 

desfavor de Beta Ltda. relativos aos exercícios de 2000, 2001 e 2002, mas que foram constituídos em 2003. Nessa 

situação, a seguridade social podia cobrar os aludidos créditos tributários, pois o prazo prescricional ainda não 

havia transcorrido.  

D) Em 10/4/2004, o requerimento administrativo apresentado por Marcos, no qual pleiteava a revisão do ato 

de concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, foi indeferido, em decisão definitiva. 

Nessa situação, o direito de ação de Marcos para pleitear a referida revisão decaiu em 10/4/2009.  

E) Túlio, menor impúbere com 15 anos de idade, foi reconhecido judicialmente como filho e único herdeiro 

de Adalberto, que havia falecido quando Túlio tinha três anos de idade. Nessa situação, uma vez reconhecida a 

paternidade, se Adalberto for segurado obrigatório da previdência social, Túlio terá direito à percepção do 

benefício previdenciário denominado pensão por morte, podendo pleitear as prestações vencidas devidas pela 

previdência social desde a data do falecimento de seu genitor.  

Resposta: E  

 

800. CESPE – TCE/ES – 2009)  
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Em relação a prescrição e decadência, a provas e a contagem recíproca de tempo de serviço previdenciários, 

assinale a opção correta.  

A) Segundo a jurisprudência do STF, no âmbito do direito previdenciário, os institutos da prescrição e da 

decadência de crédito tributário podem ser regulados por lei ordinária.  

B) Não sendo a prova material suficiente para comprovar o labor rural, excepcionalmente deve ser dada 

maior ênfase à prova testemunhal colhida na instância ordinária, quando esta é capaz de demonstrar, de forma 

idônea, harmônica e precisa, o labor rural exercido pelo autor.  

C) Segundo a jurisprudência do STJ, a sentença trabalhista será admitida como início de prova material, apta 

a comprovar tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que não esteja fundada em elementos que 

evidenciem o labor exercido na função e o período alegado pelo trabalhador na ação previdenciária.  

D) A jurisprudência do STJ está alinhada no sentido de que a aposentadoria, direito patrimonial indisponível, 

não pode ser objeto de renúncia, revelando-se incabível a pretensão de contagem do respectivo tempo de serviço 

para a obtenção de nova aposentadoria, ainda que por outro regime de previdência.  

E) Para efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o tempo de serviço prestado fora 

da sala de aula, tendo essa regra, como única exceção, a hipótese de professor que comprove exercer a função de 

magistério na educação infantil.  

Resposta: B  

 

Crimes contra a Seguridade Social  

801. PGR – PGR – 2017)  

ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA. EM TEMA DE ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO SEGUNDO 

ENTENDIMENTO DA 2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF:  

A) havendo imposição de prestação pecuniária ela pode ser aplicada na melhoria do serviço de atendimento 

ao segurado na agência da previdência social lesada;  

B) a prescrição do crime, em detrimento do INSS, cometido mediante saques indevidos de benefícios 

previdenciários após o óbito do segurado, ocorre em doze anos a contar da data do último saque;  

C) na hipótese anterior é cabível o arquivamento de procedimento investigatório quando constatadas(a) a 

realização de saques por meio de cartão magnético, (b) a inexistência de renovação da senha, (c) a inexistência de 

procurador ou representante legal cadastrado na data do óbito e (d) a falta de registro visual, cumulativamente, a 

demonstrar o esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente exigíveis ou a inexistência de linha 

investigatória potencialmente idônea;  

D) na hipótese anterior é cabível o arquivamento do procedimento investigatório quando não houver prova 

de dolo no saque de até cinco benefícios previdenciários.  

Resposta: D  

 

802. VUNESP – IPRESB – 2017)  

Com relação aos crimes contra a Previdência, é correto afirmar que a Lei n° 9.983/2000 dispõe o seguinte:  



 

 

  

310 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

A) constitui crime de apropriação indébita previdenciária deixar de pagar benefício a segurado que tenha 

integrado despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à prestação de serviços.  

B) constitui crime de sonegação de contribuição previdenciária deixar de repassar à previdência social as 

contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e na forma legal ou convencional.  

C) as penas previstas para os crimes de apropriação indébita previdenciária e de sonegação de contribuição 

previdenciária são de reclusão, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.  

D) no crime de sonegação de contribuição previdenciária, é facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou 

aplicar somente a de multa, se o agente for primário e de bons antecedentes, desde que o valor das contribuições 

devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido pela previdência social, 

administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais.  

E) no crime de apropriação indébita previdenciária, a pena será reduzida pela metade, se o agente, 

espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento das contribuições, importâncias ou valores, e presta 

as informações devidas à previdência social, antes do recebimento da denúncia.  

Resposta: D  

 

803. FCC – TST – 2017)  

Plutão constituiu uma empresa individual para criação e desenvolvimento de sistemas informatizados, 

contratando quatro empregados. Decorrido o primeiro ano de funcionamento, Plutão não conseguiu atingir o 

faturamento planejado no início, acumulando dívidas com fornecedores e contraindo empréstimos bancários.  

Assim, para dar sobrevida ao empreendimento decidiu, durante seis meses, descontar as contribuições 

previdenciárias de seus empregados sem que houvesse o devido recolhimento aos cofres da previdência social. 

Nessa situação, quanto aos crimes contra a previdência social, é INCORRETO afirmar:  

A) No delito de sonegação de contribuição previdenciária, o objeto jurídico é o patrimônio da Previdência 

Social, enquanto que, no crime de apropriação indébita previdenciária, o bem jurídico tutelado é o patrimônio do 

empregado, de quem a contribuição foi recolhida e não repassada.  

B) Caso Plutão confesse a dívida, efetue o pagamento espontâneo integral dos valores devidos e preste as 

devidas informações ao órgão previdenciário, antes do início da ação fiscal, poderá ser extinta a punibilidade de 

sua conduta.  

C) Se os valores das contribuições previdenciárias não fossem descontados nas remunerações dos 

empregados, embora não tivessem sido realizados os recolhimentos devidos à previdência social, Plutão não 

responderia pela prática do delito de apropriação indébita previdenciária.  

D) Conforme entendimento consagrado pelo STF com caráter vinculante, necessária a constituição do 

crédito tributário para que se dê início à persecução criminal no delito de apropriação indébita previdenciária.  

E) É admitido o perdão judicial no crime de apropriação indébita previdenciária, deixando o juiz de aplicar a 

pena ou aplicar somente multa, desde que atendido os requisitos da primariedade e bons antecedentes do 

acusado. Resposta: A  
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804. CESPE – INSS – 2016)  

Maria, proprietária de uma sorveteria situada em uma cidade litorânea, adquiriu, de forma financiada, dois novos 

freezers para seu estabelecimento comercial. Em razão do período de baixa temporada, ocorreu considerável 

queda nas vendas da sorveteria, e o seu faturamento tornou-se insuficiente para arcar com todas as despesas. 

Diante dessa situação e visando honrar com o pagamento das prestações dos freezers, Maria deixou de repassar à 

previdência social as contribuições previdenciárias recolhidas dos cinco funcionários do estabelecimento, no prazo 

e na forma legal, tendo incorrido em crime contra seguridade social.  

Tendo como referência essa situação hipotética e com base nas disposições legais a respeito dos crimes contra a 

seguridade social, julgue o próximo item.  

Iniciada ação fiscal em desfavor de Maria, o juiz responsável pelo processo não poderá deixar de aplicar pena, ainda 

que Maria efetue os pagamentos devidos, seja ré primária e goze de bons antecedentes.  

Resposta: Errada  

 

805. CESPE – INSS – 2016)  

Maria, proprietária de uma sorveteria situada em uma cidade litorânea, adquiriu, de forma financiada, dois novos 

freezers para seu estabelecimento comercial. Em razão do período de baixa temporada, ocorreu considerável 

queda nas vendas da sorveteria, e o seu faturamento tornou-se insuficiente para arcar com todas as despesas. 

Diante dessa situação e visando honrar com o pagamento das prestações dos freezers, Maria deixou de repassar à 

previdência social as contribuições previdenciárias recolhidas dos cinco funcionários do estabelecimento, no prazo 

e na forma legal, tendo incorrido em crime contra seguridade social.  

Tendo como referência essa situação hipotética e com base nas disposições legais a respeito dos crimes contra a 

seguridade social, julgue o próximo item.  

A conduta de Maria configura crime de apropriação indébita previdenciária, para o qual a pena prevista é reclusão 

e multa.  

Resposta: Certa  

 

806. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta:  

A) Ao segurado que completou 35 anos de serviço, se homem, ou 30 anos, se mulher, e optou por continuar 

em atividade é assegurado, se mais vantajoso, o direito à aposentadoria, nas mesmas condições legais da data do 

cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício.  

B) Deve ser dirimido pelo Tribunal Regional Federal o conflito de competência entre juízos estadual e federal, 

instalado na ação em que se discute benefício decorrente de acidente do trabalho.  

C) A suspensão do pagamento do benefício previdenciário concedido mediante fraude não configura ofensa 

ao devido processo legal, devendo ser expedida a notificação de ciência ao segurado ou beneficiário, para 

conhecimento e apresentação de defesa.  
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D) No âmbito da competência delegada, prevista no artigo 109, §3º, da Constituição da República, as causas 

de natureza previdenciária cujo valor não ultrapasse 60 (sessenta) salários mínimos serão processadas e julgadas 

nos juizados especiais estaduais.  

Resposta: A  

 

807. FCC – TRF – 2014)  

Sobre as Leis nº 8.213/1991 e 8.212/1991, considere:   

I. Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e 

higiene do trabalho.   

II. A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social e, entre seus 

princípios, encontra-se seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

III. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela 

união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir 

trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado 

em cartório de títulos e documentos.  

IV. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% 

(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas.   

V. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze meses, a 

manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente.   

  

Está correto o que consta APENAS em  

A) I, II, III e IV.  

B) I, III e IV.  

C) I, II, IV e V.  

D) III, IV e V.  

E) II e III.  

Resposta: A  

 

808. CESPE – DPF - 2013)  

José abriu uma pequena padaria no bairro onde reside e contratou dez funcionários. Durante os primeiros seis 

meses de funcionamento do estabelecimento comercial, José arrecadou as contribuições previdenciárias de seus 

empregados, descontando-as das respectivas remunerações, mas não recolheu esses valores aos cofres da 

previdência social.  
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Com base nessa situação hipotética e na legislação relativa aos crimes contra a previdência social, julgue o item 

subsequente.  

Ainda que não tivesse descontado das remunerações de seus empregados os valores relativos às contribuições 

previdenciárias, José responderia pela prática do delito de apropriação indébita previdenciária. Resposta: Errada  

 

809. CESPE – DPF - 2013)  

José abriu uma pequena padaria no bairro onde reside e contratou dez funcionários. Durante os primeiros seis 

meses de funcionamento do estabelecimento comercial, José arrecadou as contribuições previdenciárias de seus 

empregados, descontando-as das respectivas remunerações, mas não recolheu esses valores aos cofres da 

previdência social.  

Com base nessa situação hipotética e na legislação relativa aos crimes contra a previdência social, julgue o item 

subsequente.  

Nesse caso, mesmo que o valor não recolhido por José seja pequeno, não é possível, considerando-se a 

jurisprudência do STJ, a aplicação do princípio da insignificância, dado o bem jurídico tutelado (patrimônio da 

previdência social).  

Resposta: Errada  

 

810. CESPE – DPF - 2013)  

  

Nesse caso, mesmo que o valor não recolhido por José seja pequeno, não é possível, considerando - se a 

jurisprudência do STJ, a aplicação do princípio da insignificância, dado o bem jurídico tutelado ( patrimônio da 

previdência social ).  

Resposta: Errada  

 

811. CESPE – DPF - 2013)  
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Se, até antes do início da ação fiscal, José confessar a dívida e efetuar espontaneamente o pagamento integral dos 

valores devidos, prestando as devidas informações ao órgão da previdência social, a punibilidade de sua conduta 

poderá ser extinta.  

Resposta: Certa  

 

812. CESPE – DPF - 2013)  

  

Ainda que não tivesse descontado das remunerações de seus empregados os valores relativos às contribuições 

previdenciárias, José responderia pela prática do delito de apropriação indébita previdenciária. Resposta: Errada  

 

813. TRT – TRT - 2009)  

O representante legal da empresa que, para reduzir o valor das parcelas devidas à Previdência Social, omite 

propositalmente da sua folha de pagamento o nome de vinte empregados contratados:  

A) incide no crime de falsidade ideológica;  

B) incide no crime de sonegação de contribuição previdenciária;  

C) incide no crime de falsificação de documento público previdenciário;  
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D) incide no crime de apropriação indébita previdenciária;  

E) nenhuma das alternativas está correta.  

Resposta: B  

 

814. TRT – TRT - 2009)  

A respeito do Direito Penal do Trabalho, leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta:   

I. Comete crime de falsidade documental quem insere ou faz inserir na folha de pagamento ou em 

documento de informações que seja destinado a fazer prova perante a previdência social, pessoa que não possua 

a qualidade de segurado obrigatório.   

II. Comete crime de falsidade documental quem insere ou faz inserir na Carteira de Trabalho e Previdência 

Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou 

diversa da que deveria ter sido escrita.   

III. Comete crime de falsidade documental quem insere ou faz inserir em documento contábil ou em qualquer 

outro documento relacionado com as obrigações da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou 

diversa da que deveria ter constado.   

  

IV. Comete crime de apropriação indébita previdenciária quem deixa de repassar à previdência social as 

contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional. Nas mesmas penas incorre 

quem deixar de recolher, no prazo legal, contribuição ou outra importância destinada à previdência social que 

tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados ou quem deixar de recolher contribuições devidas à 

previdência social que tenham integrado despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à 

prestação de serviço ou quem deixar de pagar benefício devido a segurado, quando as respectivas cotas ou valores 

já tiverem sido reembolsados à empresa pela previdência social.   

V. A pena será reduzida de um terço se o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento 

das contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na forma definida 

em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. A) Somente uma afirmativa está correta.  

B) Somente duas afirmativas estão corretas.  

C) Somente três afirmativas estão corretas.  

D) Somente quatro afirmativas estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

Resposta: D  

 

815. FCC – TRF - 2008)  

Mário deixou de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes no prazo e forma legal. 

Após o início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, Mário efetuou o pagamento da contribuição social 
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previdenciária acrescida de seus acessórios. Neste caso, de acordo com o Código Penal Brasileiro, A) Mário terá 

direito apenas à redução da pena, uma vez que a ação fiscal já havia se iniciado.  

B) será extinta a punibilidade de Mário, por expressa determinação legal prevista no Código Penal.  

C) o juiz poderá aplicar somente a pena de multa se o Mário for primário e tiver bons antecedentes, mas não poderá 

deixar de aplicar a pena.  

D) é facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o Mário for primário e tiver bons 

antecedentes.  

E) o juiz deverá aplicar a pena de detenção de dois a cinco anos, uma vez que a ação fiscal já havia se iniciado.  

Resposta: Anulada  

 

816. FCC – TRF - 2008)  

Mario deixou de recolher contribuições devidas à previdência social que integraram custos relativos à venda de 

produtos ou à prestação de serviços. Neste caso, de acordo com o Código Penal, em regra, Mário  A) está sujeito 

a pena de detenção de um a três anos e multa.  

B) não está sujeito a qualquer penalidade uma vez que este fato é atípico.  

C) está sujeito a pena de reclusão de dois a cinco anos e multa.  

D) está sujeito apenas a aplicação de multa.  

E) está sujeito a pena de detenção de seis meses a dois anos e multa.  

Resposta: C  

 

Plano de benefícios da Previdência Social  

817. CESPE – PGM - 2018)  

Joana, filiada ao regime geral de previdência social e contribuinte há dez meses, sofreu um acidente de carro, que 

lhe causou incapacidade para o trabalho pelo período de quinze dias.   

Nesse caso, Joana  

A) receberá auxílio-acidente.  

B) receberá auxílio-doença, independentemente do preenchimento do período de carência.  

C) não receberá auxílio-doença, porque não cumpriu o período de carência correspondente a doze contribuições 

mensais.  

D) receberá aposentadoria por invalidez caso a incapacidade seja constatada por exame médico a cargo da 

previdência social.  

E) não receberá benefício nenhum da previdência social.  

Resposta: E  
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818. CESPE – PGM - 2018)  

Carlos, beneficiário de aposentadoria por idade, ajuizou ação previdenciária visando à revisão do benefício porque 

o percentual aplicado para apuração da renda mensal inicial (RMI) foi 88%, e ele comprovou, na data de início do 

benefício (DIB), possuir trinta anos de tempo de contribuição.   

Considerando-se que a DIB de Carlos tenha ocorrido em 20/5/2010 e que a ação tenha sido ajuizada em 20/5/2018, 

é correto afirmar que  

A) o direito de ação está fulminado pela decadência.  

B) estão prescritas apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.  

C) o cálculo da RMI está correto, dadas as regras aplicáveis à aposentadoria por idade.  

D) o direito de ação está totalmente fulminado pela prescrição do fundo do direito.  

E) o percentual aplicado para apuração da RMI deveria ser alterado de 88% para 90%, em razão do tempo de 

contribuição.  

Resposta: B  

 

819. IADES – APEX - 2018)  

Para os segurados inscritos na Previdência Social a partir de 29 de novembro de 1999, o salário de benefício pago 

pelo Regime Geral de Previdência Social consiste, para  

A) as aposentadorias por invalidez, especial, auxílio-doença e auxílio-acidente, na média aritmética simples dos 

maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, multiplicado pelo fator 

previdenciário, corrigidos mês a mês.  

B) a aposentadoria por idade, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes 

a 80% de todo o período contributivo, corrigidos mês a mês.  

C) a aposentadoria por idade, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes 

a 80% de todo o período contributivo, corrigidos mês a mês, multiplicado pelo fator previdenciário, se mais 

vantajoso.  

D) a aposentadoria por tempo de contribuição, à exceção de professor, que possui regra especial, na média 

aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

corrigidos mês a mês, multiplicado pelo fator previdenciário.  

E) o auxílio-acidente, na renda mensal inicial do benefício equivalente a 100% sobre o salário de benefício.  

Resposta: C  

 

820. AOCP – IPM/SP - 2018)  

Acerca da Orientação Normativa nº 02/2009 MPS, assinale a alternativa correta.  
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A) Na contagem do tempo no cargo efetivo e do tempo de carreira para verificação dos requisitos de concessão 

de aposentadoria, deverão ser observadas as alterações de denominação efetuadas na legislação aplicável ao 

servidor, exceto no caso de reclassificação ou reestruturação de cargos e carreiras.  

B) É permitido o cômputo de tempo de contribuição fictício para o cálculo de benefício previdenciário.  

C) O servidor inativo para ser investido em cargo público efetivo não acumulável com aquele que gerou a 

aposentadoria deverá renunciar aos proventos dessa.  

D) Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e encaminhado, pela Unidade Gestora, ao 

Tribunal de Justiça para homologação  

E) Em caso de cessão de servidor ou de afastamento para exercício de mandato eletivo, o responsável pelo 

pagamento do abono de permanência será o órgão ou entidade ao qual incumbe o ônus pelo pagamento da 

remuneração ou subsídio, ainda que haja disposição expressa em sentido contrário no termo, ato, ou outro 

documento de cessão ou afastamento do segurado.  

Resposta: C  

 

821. FCC – PGE/AP - 2018)  

Conforme a Lei no 8.213/1991, a concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social 

depende do seguinte período de carência:  

A) 12 contribuições mensais para auxílio reclusão.  

B) 18 contribuições mensais para salário-maternidade de trabalhadora avulsa.  

C) 180 contribuições mensais para aposentadoria especial.  

D) 12 contribuições mensais para pensão por morte.  

E) 120 contribuições mensais para auxílio acidente.  

Resposta: C  

 

822. VUNESP – UNICAMP - 2018)  

José, agente público, ocupante exclusivamente de cargo em comissão, após verter 24 (vinte e quatro) 

contribuições mensais, sofreu um acidente de trânsito. Após análise da perícia, o laudo técnico concluiu que José 

apresenta incapacidade para o exercício de sua atividade habitual, mas remanesce capacidade laboral para o 

desempenho de outras atividades.   

Considerando a situação hipotética apresentada, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a legislação 

correlata aplicável ao caso, assinale a alternativa correta.  

A) José não poderá receber auxílio-doença, pois a concessão da referida prestação pecuniária do Regime 

Geral de Previdência Social depende do cumprimento de um período de carência de 36 (trinta e seis) contribuições 

mensais.  
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B) Período de carência é o número máximo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário 

faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do último dia dos meses de suas competências.  

C) José poderá receber o auxílio-doença apenas se comprovar o cumprimento do período de carência, se ficar 

incapacitado para o seu trabalho por mais de 15 (quinze) dias consecutivos ou 25 (vinte e cinco) dias alternados, e 

se a incapacidade laboral for total.  

D) Caso seja concedido o auxílio-doença a José, e, durante o gozo do benefício, ele exerça atividade que lhe 

garanta subsistência, José não poderá ter o benefício cancelado a partir do retorno à atividade.  

E) Como José apresenta incapacidade para o exercício de sua atividade habitual, ainda que remanesça 

capacidade laboral para o desempenho de outras atividades, faz jus à concessão do benefício de auxílio-doença 

previsto na Lei no 8.213/91.  

Resposta: E  

 

823. FCC – TRT - 2018)  

De acordo com a Lei no 8.213/1991, o valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da 

assistência permanente de outra pessoa será acrescido de  

A) 30%, acréscimo este que cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao valor da pensão. B) 

25%, acréscimo este que não cessará com a morte do aposentado, sendo incorporável ao valor da pensão.  

C) 30%, ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal.  

D) 25%, ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal.  

E) 15%, acréscimo este que não cessará com a morte do aposentado, sendo incorporável ao valor da pensão.  

Resposta: D  

 

824. CESPE – EMAP - 2018)  

Maria, casada, sofreu acidente de trabalho em 1.º/2/2018 e ficou afastada da empresa em que trabalha por três 

meses, recebendo auxílio-doença até a data imediatamente anterior ao seu retorno, que ocorreu em 2/5/2018. Na 

data do acidente, o cônjuge de Maria tinha quarenta e quatro anos de idade.  

Nessa situação hipotética, durante o afastamento por incapacidade temporária, a renda mensal inicial do benefício 

previdenciário recebido por Maria deve ter correspondido a 91% do salário-de-benefício. Resposta: Certa  

 

825. CESPE – PGM/AM - 2018)  

Márcio, com cinquenta e cinco anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição como empresário, compareceu 

a uma agência da previdência social para requerer sua aposentadoria. Após análise, o INSS indeferiu a concessão 

do benefício sob os fundamentos de que ele já era beneficiário de pensão por morte e que não tinha atingido a 

idade mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição.  
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A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais a ela relacionados, julgue o item subsequente.  

A decisão da autarquia previdenciária está parcialmente correta porque, embora Márcio tenha atendido aos 

requisitos concessórios do benefício, ele não pode acumular a aposentadoria por tempo de contribuição com a 

pensão por morte.  

Resposta: Errada  

 

826. CESPE – PGM/AM - 2018)  

Considerando a legislação aplicável e a jurisprudência dos tribunais superiores acerca do RGPS, julgue o item que 

se segue.  

Para efeito da concessão de benefício previdenciário ao trabalhador rural, é suficiente a prova exclusivamente 

testemunhal.  

Resposta: Errada  

 

827. CESPE – PGM/AM - 2018)  

Márcio, com cinquenta e cinco anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição como empresário, compareceu 

a uma agência da previdência social para requerer sua aposentadoria. Após análise, o INSS indeferiu a concessão 

do benefício sob os fundamentos de que ele já era beneficiário de pensão por morte e que não tinha atingido a 

idade mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição.  

A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais a ela relacionados, julgue o item subsequente.  

Caso, posteriormente, o INSS conceda o benefício, judicial ou administrativamente, no cálculo da renda mensal 

inicial devida a Márcio deverá ser desprezada a incidência do fator previdenciário.  

Resposta: Errada  

 

828. FCC – TRT - 2018)  

Júlio, auxiliar de produção da Empresa Fios Especiais Ltda., foi injustamente dispensado, recebendo devidamente 

suas verbas rescisórias. Nesse caso, Júlio  

A) manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social, independentemente de contribuições, até doze 

meses após a cessação das contribuições.  

B) manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social, independentemente de contribuições, até 

dezoito meses após a cessação das contribuições.  

C) não manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social após o término do recebimento das parcelas 

do Seguro-desemprego.  

D) manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social, independentemente de contribuições, até seis 

meses após a cessação das contribuições.  
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E) não manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social, mesmo recebendo as parcelas do 

Segurodesemprego.  

Resposta: A  

 

829. CESPE – TCM/BA - 2018)  

Com relação aos segurados, dependentes e período de carência, julgue os itens a seguir.  

I O estudante de ensino superior que formalize contrato de estágio na forma da lei vigente será considerado 

segurado especial do RGPS.  

II Um secretário municipal de educação que não exerça cargo efetivo no município será considerado segurado 

obrigatório do RGPS, ainda que o município possua RPPS.  

III Em caso de morte de um segurado do RGPS, o seu enteado fará jus à pensão por morte independentemente da 

sua idade e da existência de filho biológico, companheiro ou esposa.  

IV O dependente poderá proceder à sua inscrição junto ao INSS quando da sua habilitação a determinado 

benefício mesmo que isso aconteça após a morte do segurado.  

V O benefício da pensão por morte será devido aos dependentes do segurado, independentemente de carência.  

Assinale a opção correta.  

A) Estão certos apenas os itens I e II.  

B) Estão certos apenas os itens I e III.  

C) Estão certos apenas os itens II, IV e V.  

D) Estão certos apenas os itens III, IV e V.  

E) Todos os itens estão certos.  

Resposta: C  

 

830. CESPE – STJ - 2018)  

A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue, 

considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.  

O segurado especial terá direito a aposentadoria por idade com requisito diferenciado, desde que comprove o 

exercício da atividade rural por tempo igual ao número de meses exigidos para a carência do benefício.  

Resposta: Certa  

 

831. CESPE – STJ - 2018)  

A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue, 

considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.  
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A renda mensal inicial do salário-maternidade para a segurada empregada corresponde à sua remuneração 

integral e será paga pela empresa, observada a compensação com o INSS.  

Resposta: Certa  

 

832. CESPE – PGE/PE - 2018)  

Em se tratando de prestações de aposentadorias do RGPS, o salário de benefício será  

A) dividido pelo fator previdenciário nas aposentadorias por idade e por tempo de contribuição.  

B) multiplicado pelo fator previdenciário, obrigatoriamente, nas aposentadorias por tempo de contribuição e 

especial.  

C) multiplicado pelo fator previdenciário, facultativamente, apenas na aposentadoria por tempo de contribuição.  

D) dividido pelo fator previdenciário nas aposentadorias por idade e especial.  

E) multiplicado pelo fator previdenciário, facultativamente, na aposentadoria por idade.  

Resposta: E  

 

833. VUNESP – PAULIPREV - 2018)  

Em relação ao Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, assinale a alternativa que está de acordo com o 

disposto na Lei nº 8.213/1991.  

A) Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Presidente da República, tendo 

os representantes titulares da sociedade civil mandato de 4 (quatro) anos, sendo vedada a recondução.  

B) Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS apreciar e aprovar as propostas 

orçamentárias da Previdência Social, antes de sua consolidação na proposta orçamentária da Seguridade Social.  

C) O CNPS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada trimestre, por convocação de seu Presidente, não 

podendo ser adiada a reunião por mais de 15 (quinze) dias se houver requerimento nesse sentido da maioria dos 

conselheiros.  

D) Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos aposentados, dos empregadores e de seus 

respectivos suplentes serão escolhidos mediante votação aberta realizada nos sindicatos.  

E) Aos membros do CNPS, enquanto representantes dos trabalhadores em atividade, é assegurada a 

estabilidade no emprego até dois anos após o término do mandato, somente podendo ser demitidos por motivo 

de falta grave. Resposta: B  

 

834. VUNESP – PAULIPREV - 2018)  

Considere a seguinte situação hipotética e indique a alternativa que está de acordo com o recente entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça.   
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Joana, segurada da PauliPrev, foi assassinada pelo seu ex-marido, José, no ambiente de trabalho. Na ocasião, 

Joana não dispunha de equipamento de proteção pessoal. Em razão da morte da segurada, a PauliPrev teve que 

pagar benefício previdenciário aos filhos/dependentes de Joana, pois restou comprovada a relação de 

dependência e as contribuições previdenciárias recolhidas pela vítima ao longo de anos. A PauliPrev deseja ajuizar 

ação regressiva previdenciária contra José para obter o ressarcimento de valores pagos a título de pensão por 

morte aos filhos de Joana, vítima de homicídio praticado por José. Você, na condição de procurador autárquico da 

PauliPrev, deve afirmar que  

A) a PauliPrev não possui legitimidade e interesse para postular o ressarcimento de despesas decorrentes da 

concessão de benefício previdenciário aos dependentes de segurado, vítima de assassinato, pois já que recebeu 

as contribuições previdenciárias de Joana é seu dever legal arcar com todo o custo do benefício previdenciário, 

não influenciando o fato de a segurada ter sido vítima de homicídio.  

B) a PauliPrev, autarquia previdenciária, não faz jus ao ressarcimento de benefícios previdenciários, pois a 

origem do benefício previdenciário pago aos dependentes da segurada assassinada não foi acidente de trabalho, 

única hipótese legal prevista na legislação correlata que possibilita a ação regressiva previdenciária, de acordo com 

recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça.  

C) a PauliPrev possui legitimidade e interesse para postular o ressarcimento de despesas decorrentes da 

concessão de benefício previdenciário aos dependentes da segurada, mas o réu da ação não será José, autor do 

crime de homicídio contra Joana, mas sim a empresa empregadora causadora de dano à autarquia previdenciária 

em razão de condutas negligentes, pois não ofereceu a proteção adequada a Joana.  

D) os arts. 120 e 121 da Lei no 8.213/91, que possibilitavam o ajuizamento de ação regressiva previdenciária 

em face do causador do acidente de trabalho nos casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e 

higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, foram revogados recentemente, de forma que 

a PauliPrev não possui mais legitimidade e interesse para postular o ressarcimento.  

E) apesar de a Lei no 8.213/91 fazer menção específica aos acidentes de trabalho, é a origem em uma conduta 

ilegal que possibilita o direito de ressarcimento da autarquia previdenciária, de forma que é possível a ação 

regressiva da PauliPrev contra José, com o objetivo de ressarcimento de valores pagos a título de pensão por 

morte aos filhos de segurada, vítima de homicídio cometido por seu ex-marido.  

Resposta: E  

 

835. VUNESP – IPSM - 2018)  

Sr. João, servidor público aposentado do Município de São José dos Campos, requereu administrativamente, no 

Instituto de Previdência do Servidor Municipal da referida cidade, o reajustamento do seu benefício previdenciário 

no mesmo percentual aplicado aos salários de contribuição, bem como a aplicação dos mesmos reajustes do 

salário-mínimo. O chefe do departamento, ao se deparar com esse requerimento, pediu auxílio ao Procurador do 

Instituto de Previdência de São José dos Campos, que deverá elaborar um parecer para subsidiar a resposta que 

será dada ao Sr. João. Considerando a situação hipotética apresentada, o procurador responderia que  

A) o pleito de João deve ser indeferido, pois a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 

sentido de que não cabe a aplicação dos índices de reajuste do salário-mínimo e dos salários de contribuição para 

a preservação do valor real dos benefícios previdenciários.  
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B) o requerimento de João deve ser parcialmente deferido, mas deve-se utilizar outro fundamento, pois o art. 

41A da Lei n° 8.213/91 garante que o reajustamento do benefício previdenciário ocorrerá mediante a aplicação do 

índice de remuneração da caderneta de poupança.  

C) o pleito de João deve ser deferido, pois se coaduna com o disposto na Súmula Vinculante n° 4 do Supremo 

Tribunal Federal que preceitua que o salário-mínimo pode ser usado como indexador de base de cálculo de 

vantagem de servidor público ou de empregado.  

D) o pleito de João deve ser deferido, pois ele tem o direito de escolher o índice que, a seu ver, melhor reflete 

a inflação do período para fins de reajustamento da renda mensal do benefício, de acordo com recente decisão do 

Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo.  

E) o requerimento de João deve ser indeferido, pois o Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento 

no sentido de que o índice adotado pelo art. 41, II, da Lei n° 8.213/91 ofende as garantias da irredutibilidade do 

valor dos benefícios e da preservação do seu valor real.  

Resposta: A  

 

836. VUNESP – IPSM - 2018)  

Segundo a Lei n° 8.213/1991, é correto afirmar que  

A) é segurado obrigatório da Previdência Social como contribuinte individual quem presta, a diversas 

empresas, sem vínculo empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento.  

B) descaracteriza a condição de segurado especial a participação em plano de previdência complementar 

instituído por entidade classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural em regime de 

economia familiar.  

C) mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições até 6 (seis) meses após o 

licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.  

D) o salário-família devido ao trabalhador avulso poderá ser recebido pelo sindicato de classe respectivo, que 

se incumbirá de elaborar as folhas correspondentes e de distribuí-lo.  

E) são beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado, os 

pais, desde que inválidos ou que tenham deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave.  

Resposta: D  

 

837. FUNDEP – TCE/MG - 2018)  

O sistema de cálculo e reajuste de proventos do servidor público segurado do regime próprio de previdência social 

foi bastante modificado nos últimos anos, sendo correto afirmar:  

A) Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 

remuneração do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 

pensão.  
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B) No sistema de média, para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 

consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes próprio e geral, 

na forma da lei.  

C) É assegurado o reajustamento anual dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 

real, conforme índice do IPCA.  

D) No sistema de média, todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício serão 

devidamente atualizados pela SELIC.  

E) Os servidores que ingressaram no serviço público após a Emenda Constitucional Nº 41/03 podem optar 

pelo direito a reajuste de seu benefício previdenciário pela regra da paridade.  

Resposta: B  

 

838. CESPE – TCE/PB - 2018)  

No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores que tenham ingressado no serviço público a partir da 

data de promulgação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, terá de ser observada a A) limitação mínima do 

salário de contribuição no mesmo valor fixado para o RGPS.  

B) atualização dos proventos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 

servidores em atividade.  

C) totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria.  

D) média aritmética simples das maiores contribuições, correspondentes a todo o período contributivo.  

E) atualização das remunerações consideradas no cálculo inicial dos proventos, mês a mês, no mesmo índice 

fixado para o RGPS.  

Resposta: E  

 

839. IBADE – IPERON - 2018)  

Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus 

a um determinado benefício previdenciário. De acordo com a lei, o benefício que independe de carência é: A) 

aposentadoria por tempo de serviço.  

B) salário maternidade.  

C) aposentadoria por idade.  

D) auxílio-reclusão.  

E) aposentadoria especial.  

Resposta: D  
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840. IBADE – IPERON - 2018)  

Augusto contribuiu para a previdência por alguns anos e, posteriormente, perdeu a qualidade de segurado. Para 

que essa contribuição anterior seja contada para efeito de carência é necessário que, a partir da nova filiação, 

Augusto conte com, no mínimo:  

A) 10 meses de contribuições consecutivas.  

B) metade do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

C) 14 meses de contribuições consecutivas ou intercaladas.  

D) um terço do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

E) três quartos do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

Resposta: Anulada  

 

841. IBADE – IPERON - 2018)  

De acordo com o art. 25 da Lei n° 8.213/1991, qual o período de carência para obtenção dos benefícios de 

auxíliodoença e aposentadoria por idade, respectivamente:  

A) 12 contribuições mensais 24 contribuições mensais.  

B) não há carência e 24 contribuições mensais.  

C) 24 contribuições mensais e 150 contribuições mensais.  

D) 2 contribuições mensais e 12 contribuições mensais.  

E) 12 contribuições mensais e 180 contribuições mensais.  

Resposta: E  

 

842. CESPE – TRT - 2017)  

A renda mensal inicial (RMI) de um benefício é o valor que o segurado receberá inicialmente, podendo ser 

posteriormente reajustado, conforme prevê a legislação. As RMI são calculadas pela aplicação de determinado 

percentual sobre o salário-de-benefício para vários benefícios do RGPS. Considerando essa informação, assinale a 

opção que apresenta corretamente o benefício do RGPS e o respectivo percentual do salário-de-benefício 

correspondente à RMI desse benefício, conforme a Lei n.º 8.213/1991.  

A) aposentadoria por idade / 100%  

B) aposentadoria por invalidez / 100%  

C) auxílio-doença / 50%  

D) auxílio-acidente / 91%  

Resposta: B  
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843. CESPE – TRT - 2017)  

A renda mensal inicial (RMI) de um benefício é o valor que o segurado receberá inicialmente, podendo ser 

posteriormente reajustado, conforme prevê a legislação. As RMI são calculadas pela aplicação de determinado 

percentual sobre o salário-de-benefício para vários benefícios do RGPS. Considerando essa informação, assinale a 

opção que apresenta corretamente o benefício do RGPS e o respectivo percentual do salário-de-benefício 

correspondente à RMI desse benefício, conforme a Lei n.º 8.213/1991.  

A) aposentadoria por idade / 100%  

B) aposentadoria por invalidez / 100%  

C) auxílio-doença / 50%  

D) auxílio-acidente / 91%  

Resposta: B  

 

844. CESPE – TCE/PE - 2017)  

O item a seguir, apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de benefício 

previdenciário e contribuição para o RGPS e regime próprio de previdência social.  

Rita contribuiu para o RGPS por trinta anos, tendo sua renda mensal variado ao longo do período contributivo. 

Havendo cumprido os requisitos legais, Rita requereu o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição. 

Nessa situação, o valor do salário de benefício de Rita consistirá na média aritmética das últimas trinta e seis 

contribuições feitas para o RGPS.  

Resposta: Errada  

 

845. CESPE – TCE/PE - 2017)  

O item a seguir, apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de benefício 

previdenciário e contribuição para o RGPS e regime próprio de previdência social.  

Flávio, que nunca havia contribuído para o RGPS, foi contratado como empregado de uma empresa privada. No 

quinto dia de trabalho, ao conduzir sua bicicleta rumo ao seu emprego, Flávio foi atropelado por um veículo, o que 

o deixou absolutamente incapacitado. Nessa situação, Flávio não terá direito à aposentadoria por invalidez 

concedida pelo RGPS, por não ter cumprido o tempo mínimo de carência.  

Resposta: Errada  

 

846. CESPE – TCE/PE - 2017)  

Acerca da filiação, acumulação de benefício e regimes próprios de previdência social, julgue o item a seguir.  

Situação hipotética: Depois de aposentar-se por tempo de serviço pelo RGPS, José continuou trabalhando como 

empregado, tendo voltado a contribuir regularmente com a previdência social; porém, após um ano no novo 
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emprego, sofreu um acidente de trabalho e ficou temporariamente incapacitado para laborar. Assertiva: Nessa 

situação, José terá direito a receber, cumulativamente, a aposentadoria e o auxílio-doença.  

Resposta: Errada  

 

847. QUADRIX – CFO/DF - 2017)  

Com relação à seguridade e previdência social, julgue o item.  

Suponha-se que Antônio receba auxílio-acidente há cinco anos, juntamente com seu salário mensal, e vá se 

aposentar. Nesse caso, Antônio poderá acumular seu benefício de auxílio-acidente com sua aposentadoria.  

Resposta: Errada  

 

848.QUADRIX – CFO/DF - 2017)  

Com relação à seguridade e previdência social, julgue o item.  

A carência é o período mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao 

benefício. No entanto, alguns benefícios, como, por exemplo, o auxílio-acidente não dependem de carência.  

Resposta: Certa  

 

849. CONSUPLAN – TRF - 2017)  

 “Wilma trabalhou durante toda a sua vida profissional numa fábrica de produtos químicos altamente insalubre e, 

em razão disso, obteve aposentadoria especial. Após afastar-se do emprego e dedicar-se apenas aos serviços 

domésticos, Wilma passou a se sentir ociosa e desanimada, razão pela qual procurou novo emprego e foi admitida 

por um banco para exercer a função de caixa.” Diante da situação retratada e da legislação previdenciária em vigor, 

assinale a alternativa correta.  

A) Wilma terá de optar entre a aposentadoria especial ou o salário da ativa, na medida em que não pode 

acumular ambos.  

B) A segurada em questão receberá a aposentadoria especial do INSS e salário do atual empregador, pois são 

relações jurídicas distintas.  

C) Uma vez que está aposentada na forma especial, Wilma não pode voltar a trabalhar, porque o seu novo 

contrato de trabalho é nulo.  

D) Wilma terá a aposentadoria especial suspensa enquanto continuar trabalhando no banco, pois a Lei veda 

o retorno do aposentado nesta situação.  

Resposta: B  

 

850. QUADRIX – SEDF - 2017)  

No que se refere ao Direito Previdenciário, julgue o item seguinte.  
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Segundo as normas da seguridade social, tem-se que carência seja um número mínimo de contribuições mensais 

indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia 

dos meses de suas competências, sendo esta indispensável, uma vez que o sistema se estrutura como autêntico 

seguro.  

Resposta: Errada  

 

851. FIOCRUZ – FIOCRUZ - 2016)  

Observe as afirmativas a seguir, em relação à Lei n. 8.213/91 e suas alterações.   

I - Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa ou de empregador 

doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando 

lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho. II - Equipara-se ao acidente do trabalho, aquele sofrido pelo segurado no percurso da 

residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo 

de propriedade do segurado. III - Considera-se acidente do trabalho a doença do trabalho que não produza 

incapacidade laborativa.   

Sobre as afirmativas acima, pode-se dizer que: A) 

apenas I está correta.  

B) apenas II está correta.  

C) apenas I e II estão corretas.  

D) apenas II e III estão corretas.  

E) todas estão corretas.  

Resposta: C  

 

852. FIOCRUZ – FIOCRUZ - 2016)  

Em relação ao que dispõe a Lei n. 8.213/91 e suas alterações sobre acidente do trabalho, avalie se são verdadeiras 

(V) ou falsas (F) as afirmativas a seguir.  

I – O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário de trabalho em consequência de ato de agressão, 

sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho.  

II – Na falta de comunicação do acidente do trabalho por parte da empresa, a formalização pode ser feita 

pelo próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer 

autoridade pública.  

III – O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário de trabalho em consequência de desabamento ou 

inundação não será considerado como acidente de trabalhado.  

As afirmativas I, II e III são, respectivamente:  A) 

V, V e F.  
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B) V, F e F. C) 

F, V e F.  

D) F, V e V.  

E) V, V e V.  

Resposta: A  

 

853. CESPE – PGE/AM - 2016)  

No tocante às recentes alterações impostas aos benefícios previdenciários, julgue o item seguinte.  

O segurado que preencher as condições para a percepção da aposentadoria por tempo de contribuição integral 

poderá optar pela não incidência do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial se o total resultante da 

soma de sua idade e de seu tempo de contribuição alcançar os limites mínimos indicados em lei.  

Resposta: Certa  

 
854. AOCP – EBSERH - 2016)  

De acordo com o art. 11. da Lei n.º 8.213/1991, relacione as colunas e assinale a alternativa com a sequência correta.  

1. Empregado.  

2. Empregado doméstico. 3. Contribuinte Individual.  

4. Segurado especial.  

( ) Aquele que presta serviço de natureza contínua à pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades 

sem fins lucrativos.  

( ) Pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.  

( ) A pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente 

ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de produtor, seja 

proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário 

rurais, que explore atividade de agropecuária e de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades 

nos termos da legislação específica, e faça dessas atividades o principal meio de vida.  

( ) Contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender 

à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de 

serviços de outras empresas. A) 2 – 3 – 4 – 1.  

B) 1 – 2 – 3 – 4. C) 

4 – 3 – 2 – 1.  

D) 3 – 1 – 4 – 2.  

E) 2 – 4 – 1 – 3.  

Resposta: A  
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855. CESPE – INSS - 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, que trata dos planos de benefícios da previdência social e dá outras 

providências, julgue o item seguinte.  

Compõem o Conselho Nacional de Previdência Social representantes do governo federal e da sociedade civil, a 

qual é representada por aposentados e pensionistas, trabalhadores em atividade e empregadores. Resposta: 

Certa  

 

856. CESPE – INSS - 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, que trata dos planos de benefícios da previdência social e dá outras 

providências, julgue o item seguinte.  

Em regra, o período de carência para a concessão do benefício de auxílio-doença é de doze contribuições mensais.  

Resposta: Certa  

 

857. TRT – TRT - 2016)  

Sobre os benefícios da previdência social conforme legislação pertinente é correto afirmar que:  

A) A carência para a aposentadoria por invalidez é de dezoito contribuições mensais e a renda mensal é de 

90% do salário-de-benefício, acrescido de 1 % a cada grupo de doze contribuições mensais.  

B) O requisito da aposentadoria por idade é 65 anos para homem e 60 anos para mulher, reduzido em cinco 

anos para os rurais, com carência de 180 contribuições mensais.  

C) A aposentadoria por tempo de contribuição exige 35 anos para homem e 30 anos para mulher de 

contribuição, com redução de 5 anos para os professores de todos os níveis e a renda mensal é de 70% do salário-

de-benefício, acrescido de 1 % a cada grupo de doze contribuições mensais.  

D) O requisito da aposentadoria especial é o exercício ocasional e intermitente de trabalho sujeito a exposição 

a agentes nocivos físicos, químicos ou biológicos, durante, 10, 15 e 20 anos, com carência de 180 contribuições 

mensais e renda mensal de 91% do salário-de-benefício, limitada a média dos 12 últimos salários de contribuição.  

E) Para os benefícios de auxílio-doença e auxílio-acidente não há qualquer carência, a renda é de 70% do 

saláriode-benefício, ambos preveem o requisito da incapacidade para o trabalho e o segundo é devido apenas em 

caso de acidente de trabalho nos termos definidos em lei.  

Resposta: B  

 

858. CESPE – TRT - 2016)  

Assinale a opção correta com base na Lei n.º 8.213/1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da previdência 

social.  
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A) O cidadão que estiver em gozo de benefício manterá a qualidade de segurado pelo período equivalente ao 

seu tempo de contribuição.  

B) O acidente sofrido pelo segurado que esteja fora do local e do horário de trabalho não se caracteriza como 

acidente de trabalho quando esse segurado estiver em viagem de estudo financiada pela empresa.  

C) A concessão da pensão por morte e o auxílio reclusão são assegurados após o cumprimento do período de 

carência estabelecido por lei.  

D) O Conselho Nacional de Previdência Social é composto por igual número de representantes dos 

trabalhadores em atividade e representantes do governo federal.  

E) A previdência social abrange o regime geral de previdência social e o regime facultativo complementar de 

previdência social.  

Resposta: E  

 

859. FCC – Prefeitura de São Luiz - 2016)  

No que diz respeito à cumulação de benefícios no Regime Geral de Previdência Social é correto afirmar: A) 

é possível a cumulação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e salário-família.  



B)  
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a cumulação de benefícios é sempre possível, inexistindo qualquer regra restritiva. C) 

nunca é possível a cumulação de benefícios.  

D) é exemplo de cumulação permitida o recebimento concomitante de dois auxílios-doença para pessoa que 

se encontre temporariamente incapacitada e que exerça mais de uma atividade laboral vinculada ao Regime Geral.  

E) só é possível falar em cumulação de benefícios previdenciários quando o beneficiário estiver vinculado 

concomitantemente a regimes previdenciários distintos.  

Resposta: A  

 

860. FCC – Prefeitura de São Luiz - 2016)  

No cálculo do valor das aposentadorias do Regime Geral de Previdência Social, o salário-de-benefício consiste na 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o 

período contributivo,  

A) multiplicada pelo fator previdenciário, obrigatoriamente, nos casos de aposentadoria por tempo de 

contribuição e aposentadoria por idade.  

B) multiplicada pelo fator previdenciário, obrigatoriamente no caso de aposentadoria por tempo de contribuição 

e não obrigatoriamente no caso da aposentadoria por idade.  

C) multiplicada pelo fator previdenciário, na hipótese de aposentadoria por invalidez.  

D) multiplicada pelo fator previdenciário, na hipótese de aposentadoria especial.  

E) multiplicada pelo fator previdenciário, nas hipóteses de aposentadoria especial e aposentadoria por invalidez.  

Resposta: B  

 

861. TRF – TRF - 2016)  

Assinale a alternativa correta, acerca do cálculo do valor dos benefícios:  

A) O cálculo do valor dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social corresponde à média dos 

36 últimos salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, de modo a preservar o seu valor real.  

B) O salário-de-benefício corresponde à renda mensal inicial dos benefícios pagos pela Previdência Social e 

é apurado por meio da aplicação da fórmula denominada Fator Previdenciário, não podendo ser inferior a um 

salário mínimo, nem superior ao limite máximo do salário-de-contribuição.  

C) A Lei 9.876/99 instituiu o Fator Previdenciário que passou a incidir no cálculo das aposentadorias por 

tempo de contribuição e por idade, ampliando o período de apuração dos salários-de-contribuição e agregando a 

expectativa de sobrevida e a idade do segurado no momento da aposentadoria.  

D) Período Básico de Cálculo – PBC é o período contributivo dos segurados filiados ao Regime Geral da 

Previdência Social, considerado para o cálculo do valor de todos os benefícios previdenciários, com exceção 

apenas do saláriomaternidade.  
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Resposta: C  

 

862. CESPE – DPU - 2016)  

No que se refere aos benefícios previdenciários regulamentados pela Lei n.º 8.213/1991, julgue o item 

subsequente.  

É admissível a cumulação de pensão por morte com aposentadoria por tempo de contribuição.  

Resposta: Certa  

 

863. LEGATUS – Prefeitura de Angical do Piauí - 2016)  

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) é um instrumento que identifica e 

caracteriza as famílias de baixa renda, permitindo que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica 

dessa população. Dentre os documentos abaixo, qual é obrigatório para o cadastramento no cadastro único? A) 

Título de Eleitor.  

B) Comprovante de endereço.  

C) Comprovante de matrícula escolar das crianças e jovens até 17 anos.  

D) Carteira de Trabalho.  

E) Carteira de Identidade.  

Resposta: A  

 

864. LEGATUS – Prefeitura de Angical do Piauí - 2016)  

A organização da Assistência Social no Brasil tem as seguintes diretrizes, baseadas na Constituição Federal de 1988 

e na LOAS, EXCETO:  

A) Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 

coordenação e execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social;  

B) Participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 

das ações em todos os níveis;  

C) Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência Social em cada esfera de 

governo;  

D) Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos;  

E) Supremacia do atendimento às exigências de rentabilidade econômica sobre as necessidades sociais.  

Resposta: E  

 



B)  
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865. CS/UFG – Prefeitura de Goiânia - 2015)  

B., desde 2005, é servidor da Prefeitura de Goiânia, como procurador do Município de Goiânia. Ocorre que B. 

contribuiu antes para o RGPS por ser advogado, durante 10 anos, como contribuinte individual. Considerando a 

situação hipotética, com base na Lei n° 8.213/1991 e na Lei 9796/1999, conclui-se que:  

A) B. pode continuar contribuindo de forma concomitante para o RGPS como segurado facultativo, a fim de obter 

duas aposentadorias.  

B. pode averbar o tempo de contribuição como advogado, por meio de certidão emitida pelo RGPS no Regime 

Próprio do Município de Goiânia, sendo que, na época de sua aposentadoria, o RGPS trata do regime de origem 

sem necessidade de compensação previdenciária para o Regime Próprio.  

C) B. não poderá averbar o tempo de contribuição como advogado do RGPS no Regime Próprio do Município 

de Goiânia.  

D) B. pode averbar o tempo de contribuição como advogado através da certidão emitida pelo RGPS no 

Regime Próprio do Município de Goiânia, sendo que, na época de sua aposentadoria, o Regime Próprio trata do 

regime instituidor com direito a compensação previdenciária do RGPS.  

Resposta: D  

 

866. CESPE – TCE/RN - 2015)  

Com base nas disposições legais referentes ao regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 

subsequente. O segurado que contribuir para a previdência social como empregado e como contribuinte 

individual, simultaneamente, e atender, em relação a cada atividade exercida, as condições do benefício 

requerido, fará jus a ter o seu salário de benefício calculado com base na soma dos salários de contribuição de 

ambas as atividades desempenhadas.  

Resposta: Anulada  

 

867. COPESE – UFPI - 2015)  

No tocante ao Direito Previdenciário, marque a opção CORRETA.  

A) É possível a acumulação de proventos de aposentadoria à conta de regime próprio de previdência, bem 

como é possível a acumulação de aposentadoria decorrente de regime próprio com outra decorrente de regime 

geral de previdência.  

B) A Lei nº 9.717/98 fixa regras gerais para a organização e o funcionamento dos Regimes Próprios de 

Previdência Social dos Servidores Públicos da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios; porém se o 

Município não implantar o seu próprio regime, prevê a Lei nº 8.213/91 a vinculação de seus servidores ao Regime 

Geral de Previdência Social.  

C) A aposentadoria especial dos professores é uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição. De 

acordo com a CF/88, tanto no âmbito do Regime Geral de Previdência Social como no âmbito de Regime Próprio 

de Previdência Social dos Servidores Públicos, os requisitos da aposentadoria por tempo de contribuição são 
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reduzidos em cinco anos para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 

de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.  

D) Os benefícios no Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos estão taxativamente 

previstos no art. 40 da Constituição Federal.  

E) Os municípios podem instituir, através de lei de iniciativa do Poder Executivo, regime de previdência 

complementar para os seus servidores titulares de cargo efetivo ou de cargo em comissão.  

Resposta: Anulada  

 

868.  IBFC – EMBASA - 2015)  

Segundo o Decreto n° 3.048 de 6 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social, leia as 

afirmativas a seguir e assinale a alternativa correta.   

I. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação não 

obrigatória, observados critérios que preservem somente o equilíbrio financeiro. II. A previdência social atenderá 

a cobertura de eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada. III. A previdência social fornecerá apoio ao 

trabalhador em situação de desemprego voluntário. IV. A previdência social atenderá salário-família e 

auxílioreclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda.   

Estão corretas as afirmativas: A) 

II e IV, apenas.  

B) I, III e IV, apenas.  

C) I, II e III, apenas.  

D) I, II, III e IV.  

Resposta: A  

 

869.  EXATUS – BANPARA - 2015)  

Pela Previdência Social, o Salário de benefício é:  

A) devido ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual, este somente quando 

cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção, que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte 

e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

B) devido ao segurado que tenha reconhecido, em avaliação médica e funcional realizada por perícia própria 

do INSS, grau de deficiência leve, moderada ou grave, está condicionada à comprovação da condição de pessoa 

com deficiência na data da entrada do requerimento ou na data da implementação dos requisitos para o benefício.  

C) é o valor devido ao segurado que, após cumprida, quando for o caso, a carência exigida, ficar incapacitado 

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.  



B)  
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D) é devido ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz para o 

trabalho e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga 

enquanto permanecer nessa condição.  

E) o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada, inclusive os 

regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os demais 

benefícios de legislação especial.  

Resposta: E  

 

870. FCC – TRT - 2015)  

Segundo a Lei nº 8.213/1991, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social − RGPS que permanecer em 

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, quando empregado,  

A) não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao 

salário-família e o auxílio reclusão.  

fará jus a todas as prestações da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, uma vez que a  

aposentadoria é acumulável com todos os benefícios.  

C) não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, tendo 

em vista que a aposentaria não se acumula com qualquer benefício.  

D) não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto 

ao seguro-desemprego e o auxílio acidentário.  

E) não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto 

ao salário-família e à reabilitação profissional.  

Resposta: E  

 

871. AOCP – EBSERH - 2015)  

O período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça 

jus ao benefício. O período de carência para o benefício de aposentadoria por idade para trabalhador urbano, que 

se filiou à Previdência Social após o ano de 1992, é de A) 90 meses.  

B) 180 meses.  

C) 270 meses.  

D) 360 meses.  

E) 480 meses.  

Resposta: B  

 

872. AOCP – EBSERH - 2015)  
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Assinale a alternativa que apresenta a doença ou afecção que garante ao cidadão segurado da Previdência Social 

o pedido de benefício de aposentadoria com isenção de carência. A) Amputação de quaisquer membros.  

B) Hepatite assintomática.  

C) Espondiloartrose anquilosante.  

D) Depressão sem alienação mental.  

E) Lesão por esforço repetitivo.  

Resposta: C  

 

873. FCC – TRT - 2015)  

Com relação aos benefícios previdenciários,  

A) o salário-maternidade das seguradas empregadas domésticas depende da carência de 12 contribuições 

mensais.  



B)  
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a aposentadoria especial independe de carência e a aposentadoria por idade depende da carência de 120  

contribuições mensais.  

C) a concessão de pensão por morte e o auxílio reclusão independem de carência  

D) o auxílio acidente depende da carência de 12 contribuições mensais.  

E) a aposentadoria por invalidez depende da carência de 180 contribuições mensais.  

Resposta: C  

 

874. FCC – TCM/RJ - 2015)  

O período de carência visa a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema. Para os segurados que 

ingressaram no sistema após a vigência da Lei no 8.213/1991, em relação aos benefícios de aposentadoria especial, 

aposentadoria por invalidez acidentária e salário-família, a carência, em número de contribuições mensais, será 

respectivamente de A) 180, nenhuma, nenhuma.  

B) 180, 12, nenhuma.  

C) 120, 12, 10.  

D) 120, nenhuma, 10.  

E) 180, 120, 12.  

Resposta: A  

 

875. FCC – TRT - 2015)  

A respeito do cálculo do valor dos benefícios, previsto no art. 29 da Lei no 8.213/1991, considere:   

I. O salário de benefícios consiste, para os benefícios referentes à aposentadoria por idade e aposentadoria 

por tempo de contribuição, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 

70% de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.   

II. Não será considerado, para o cálculo do salário de benefício, o aumento dos salários de contribuição que 

exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 meses imediatamente anteriores ao início do 

benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da 

empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela 

categoria respectiva.   

III. O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de 

contribuição do segurado ao se aposentar.   

IV. O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos doze salários de 

contribuição, inclusive no caso de remuneração variável, ou, se não alcançado o número de doze, a média 

aritmética simples dos salários de contribuição existentes.  Está correto o que se afirma APENAS em   

A) I e III.  



B)  
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II, III e IV. C) 

I e II.  

D) I, III e IV.  

E) II e III.  

Resposta: B  

 

876. CESPE – TRF - 2015)  

Com base na CF e na legislação sobre seguridade social — saúde, previdência e assistência social —, assinale a 

opção correta.  

A) Apesar de ser constitucionalmente previsto o caráter democrático da administração da seguridade social, de 

sua gestão não participam os trabalhadores e empregados.  

B) A previdência está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação facultativa, 

ainda que o trabalhador não esteja amparado por regime próprio de previdência.  

C) Enquanto o acesso à saúde é universal e independe de qualquer retribuição financeira por parte do usuário, o 

acesso à previdência e à assistência social exige a contribuição direta do beneficiário ou do assistido.  

D) A irredutibilidade do valor dos benefícios está elencada entre os princípios constitucionais da seguridade social.  

E) Todas as entidades beneficentes são isentas de contribuição para a seguridade social.  

Resposta: D  

 

877. AOCP – EBSERH - 2015)  

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende de períodos de carência 

estipulados em lei. Sobre estes períodos de carência, é correto afirmar que A) a aposentadoria por idade dispensa 

carência em quaisquer situações.  

B) o salário-família e o auxílio acidente independem de carência.  

C) o período de carência para a aposentadoria por tempo de serviço é de 12 contribuições mensais.  

D) o período de carência para a pensão por morte é de 180 contribuições mensais, em quaisquer circunstâncias.  

E) a aposentadoria especial dispensa carência na maior parte das situações, salvo em casos específicos.  

Resposta: B  

 

878. TRT – TRT - 2015)  

Assinale a alternativa INCORRETA:  



B)  
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A) Mesmo com a vigência da MP 664/2014, a concessão de prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência 

Social depende do seguinte período de carência: de 12 (doze) contribuições mensais, quando se tratam de 

auxíliodoença e aposentadoria por invalidez, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei nº 8.213, de 1991.  

A partir da vigência da MP 664/2013, o auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos 

últimos doze salários-de- contribuição, inclusive no caso de remuneração variável, ou, se não alcançado o número 

de doze, a média aritmética simples dos salários-de- contribuição existentes.  

C) Independe de carência a concessão das prestações de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos 

casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho.  

D) Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a 

aposentadoria por invalidez, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 43 da Lei nº 8.213/91, será devida a 

partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro 

dia do afastamento da atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se entre o afastamento e a data 

de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco dias.  

E) Em caso de acidente de trabalho, no cálculo do valor da renda mensal do benefício, serão computados, 

para o segurado empregado, os salários- de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, desde 

que recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis.  

Resposta: Anulada  

 

879. FCC – MANAUSPREV - 2015)  

Conforme dispõe o Plano de Benefícios da Previdência Social em relação ao valor dos benefícios é correto afirmar:  

A) Na aposentadoria por idade o salário-de-benefício consiste na média aritmética simples dos maiores 

saláriosde-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo 

fator previdenciário.  

B) Em nenhuma hipótese será considerado o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o limite 

legal, inclusive o voluntariamente concedido nos trinta e seis meses imediatamente anteriores ao início do 

benefício, para o cálculo do salário-de-benefício.  

C) No auxílio-doença e no auxílio-acidente o salário de benefício consiste na média aritmética simples dos 

todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao afastamento da atividade, até 

o máximo de trinta e seis, apurados em período não superior a quarenta e oito meses.  

D) Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a 

qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 

previdenciárias, incluindo o décimo-terceiro salário.  

E) O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial, o decorrente de 

acidente do trabalho, o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício. 

Resposta: A  

 



B)  
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880. FCC – MANAUSPREV - 2015)  

Não havendo direito adquirido, é permitida a cumulação dos seguintes benefícios da Previdência Social:  

A) Mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.  

B) Auxílio-acidente e aposentadoria por invalidez.  

C) Salário-maternidade e auxílio-doença.  
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D) Seguro desemprego e auxílio-acidente.  

E) Aposentadoria especial e auxílio-doença.  

Resposta: D  

 

881. CESPE – DPU - 2015)  

A respeito dos benefícios e serviços do RGPS, julgue o próximo item.  

O fator previdenciário só incidirá na aposentadoria por idade quando a sua aplicação for mais vantajosa ao 

segurado.  

Resposta: Certa  

 

882. CESPE – DPU - 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.  

Considere a seguinte situação hipotética.   

Marcelo, após um período em que realizou oitenta e quatro contribuições mensais ao RGPS, permaneceu sem 

contribuir durante sete meses e, em seguida, voltou a realizar as contribuições por um período de quarenta e oito 

meses, após o qual as contribuições cessaram novamente.  

Nessa situação hipotética, o período de graça a que Marcelo tem direito se estenderá por, pelo menos, vinte e 

quatro meses após a última cessação das contribuições, uma vez que ele pagou mais de cento e vinte contribuições 

mensais ao RGPS, ainda que não consecutivamente.  

Resposta: Anulada  

 

883. CESPE – DPU - 2015)  

A respeito dos benefícios e serviços do RGPS, julgue o próximo item.  

É vedada a cumulação da pensão por morte de trabalhador rural com o benefício da aposentadoria por invalidez, 

uma vez que ambos os casos apresentam pressupostos fáticos e fatos geradores análogos.  

Resposta: Errada  

 

884. CESPE – DPU - 2015)  

A respeito dos benefícios e serviços do RGPS, julgue o próximo item.  

A lei vigente veda a cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria.  

Resposta: Certa  
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885. CESPE – DPU - 2015)  

Em relação à aposentadoria especial e à carência na aposentadoria urbana por idade, julgue o item subsecutivo.  

Considere a seguinte situação hipotética.   

José, trabalhador urbano, preencheu o requisito da idade para requerer aposentadoria por idade no ano de 2005, 

mas, à época, não havia atingido o número mínimo de contribuições previsto na tabela progressiva de carência 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/1991.   

Nessa situação hipotética, é correto afirmar que a carência foi definida, com base na tabela progressiva, em função 

do ano de 2005, no qual José completou a idade mínima para concessão do benefício, ainda que tal período de 

carência só tenha sido preenchido em 2009, por exemplo. Ocorreu, portanto, o denominado congelamento da 

carência.  

Resposta: Anulada  

 

886. CESPE – DPU - 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.  

O salário-maternidade pago à segurada empregada, à segurada doméstica e à segurada avulsa, o auxílio-reclusão 

e o salário-família prescindem de carência.  

Resposta: Certa  

 

887. CESPE – DPE/PE - 2015)  

Pedro mantém vínculo com o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) há doze anos e quatro meses, em função 

do exercício de atividade laboral na condição de empregado de empresa privada urbana. Pedro é viúvo e mora em 

companhia de seu único filho, Jorge, de dezenove anos de idade.  

Com referência a essa situação hipotética, julgue o seguinte item.  

Se Pedro vier a falecer no presente mês, seu filho Jorge terá direito a pensão por morte, que consiste em renda 

mensal correspondente a 91% da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição de Pedro. 

Resposta: Errada  

 

888. FCC – TRT - 2015)  

A responsabilidade dos empregadores em indenizar o em- pregado por danos provenientes de acidente de 

trabalho ou doença ocupacional, quando incorrer em dolo ou culpa, consoante o disposto no artigo 7o , inciso 

XXVIII, da Constitucional Federal de 1988, inclusive nas hipóteses de concausa, insculpidas no art. 21, I, Lei no 

8.213/1991, advém de seu dever legal de conduta, com o objetivo de evitar ou prevenir a ocorrência de infortúnios, 

velando, desta forma, pela observância das regras previstas no ordenamento jurídico vigente, relacionadas às 

normas de saúde, higiene e segurança do trabalho.  

Com fundamento no exposto acima, considere:   
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I. A responsabilidade será subsidiária se o emprega- do não conseguir provar a culpa ou dolo do empregador 

na ocorrência do infortúnio que lhe vitimou.   

II. A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança 

da saúde do trabalhador.   

III. Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e 

higiene do trabalho.   

IV. É dever da empresa prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do 

produto a manipular.   

Está correto o que consta APENAS em  

A) I e IV.  

B) II, III e IV.  

C) I e III.  

D) I, II e III.  

E) II e IV.  

Resposta: B  

 

889.  FCC – TRT - 2015)  

Com exceção da existência de direito adquirido, NÃO é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios 

da Previdência Social:   

I. Aposentadoria e abono de permanência em serviço.  

II. Salário-maternidade e auxílio-doença.  

III. Mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.   

IV. Seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por 

morte ou auxílio-acidente.   

Tendo por fundamento o substrato acima, está correto o que consta em  

A) I, II e III, apenas.  

B) I, II, III e IV.  

C) III e IV, apenas.  

D) IV, apenas.  

E) I e II, apenas.  

Resposta: B  
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890. CESPE – DPE/PE - 2015)  

Julgue o item abaixo, relativo a regimes previdenciários.   

Segundo a legislação, é vedado ao segurado receber mais de uma aposentadoria do RGPS. Entretanto, não há 

impedimento a que o segurado receba aposentadoria por idade desse regime e aposentadoria por tempo de 

contribuição do serviço público.  

Resposta: Certa  

 

891. FCC – TRT - 2014)  

Considera-se acidente do trabalho:  

A) o acidente ocorrido no percurso da residência para o local de trabalho, salvo se o meio de locomoção for veículo 

de propriedade do segurado.  

B) o acidente ocorrido fora do local e horário de trabalho na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa 

para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito.  

C) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, mesmo que a 

exposição não tenha sido determinada pela natureza do trabalho.  

D) o acidente sofrido fora do local e horário de trabalho em consequência de ato de agressão praticado por 

companheiro de trabalho.  

E) a doença degenerativa ou inerente a grupo etário.  

Resposta: B  

 

892. FCC – PGE/RN - 2014)  

Sobre os elementos que compõem o cálculo do beneficio do Regime Geral de Previdência Social, prescreve a 

legislação atualmente em vigor.  

A) O valor da renda mensal inicial do benefício será obtido a partir da multiplicação do salário de benefício 

pelo percentual de cálculo definido por lei e reajustado periodicamente, nas mesmas datas e pelos mesmos índices 

de reajustamento definidos na política de valorização do salário-mínimo.  

B) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, 

correspondentes à 80% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator 

previdenciário no caso dos benefícios que têm a função de substituir o rendimento do trabalho.  

C) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, 

correspondentes à 80% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator 

previdenciário apenas no caso das aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, e neste último caso 

somente se mais favorável ao segurado.  

D) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, 

correspondentes à 100% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator 
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previdenciário apenas no caso das aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, neste último caso 

somente se mais favorável ao segurado.  

E) O fator previdenciário consiste num coeficiente de cálculo, aplicado obrigatoriamente na apuração do 

salário de benefício dos benefícios previdenciários que tenham a função de substituir o salário de contribuição ou 

o rendimento do trabalhador, composto pelas variáveis tempo de contribuição, idade e expectativa de sobrevida. 

Resposta: C  

 

893. FCC – TRT - 2014)  

Durante uma manifestação de pessoas que reivindicavam redução no preço de tarifa do trem metroviário, a agente 

de bilheteria Diana recebeu uma pedrada em sua cabeça. Ficou afastada por dois meses para recuperação, 

recebendo, nesse período, benefício previdenciário de auxílio- doença e não de auxílio-doença acidentário por não 

terem restado sequelas e inaptidão ao trabalho e funções que exercia. Após a sua alta médica junto ao INSS, 

retornou à empresa onde permaneceu laborando por duas semanas até ser dispensada por redução de quadros da 

companhia. Nessa situação, é correto afirmar que  

A) não restou caracterizado acidente de trabalho, porque não houve causa direta com o serviço 

desempenhado pela trabalhadora e ela não sofreu sequelas incapacitantes, razões pelas quais a dispensa foi justa, 

dentro do poder diretivo do empregador.  

B) ficou caracterizado acidente típico de trabalho, mas por não ter sofrido sequelas incapacitantes as funções 

que exercia e por não receber auxílio-acidente a dispensa foi legal.  

C) não ficou caracterizado acidente de trabalho porque a agressão sofrida decorreu de ato provocado por 

terceiros estranhos à relação de trabalho.  

D) ficou caracterizado acidente de trabalho, mas a dispensa ocorreu de forma devida porque houve redução 

de quadros da empresa.  

E) ficou caracterizado o acidente de trabalho por causalidade indireta, em razão de ato de agressão causada 

por terceiro, e a dispensa foi ilegal em razão da garantia de emprego prevista no plano de benefícios da previdência 

social.  

Resposta: E  

 

894. FCC – TRT - 2014)  

Diana está aposentada pelo Regime Geral de Previdência Social e voltou a exercer atividade assalariada, portanto 

sujeita a esse regime. Ocorre que, em razão de doença comum que a incapacitou para o trabalho, afastou-se por 

cento e vinte dias consecutivos e engravidou. Nessa situação, não havendo direito adquirido e considerando a 

legislação previdenciária, Diana  

A) poderá acumular os benefícios de aposentadoria e auxílio-doença.  

B) não poderá acumular nenhum tipo de benefício previdenciário.  

C) poderá acumular os benefícios de aposentadoria, auxílio doença e salário-maternidade.  
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D) não poderá acumular os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria, mas poderá acumular esse último com 

salário-maternidade.  

E) poderá acumular os benefícios de auxílio-doença com salário-maternidade.  

Resposta: D  

 

895. IDECAN – Câmara Municipal de Serra - 2014)  

Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus 

ao benefício. No Regime Geral de Previdência Social, independe de carência a concessão da prestação de A) 

auxílio-doença.  

B) auxílio-reclusão.  

C) aposentadoria por idade.  

D) aposentadoria por invalidez.  

Resposta: B  

 

896.  CETRO – IF/PR - 2014)  

Acerca dos regimes de previdência privada, assinale a alternativa correta.  

A) O regime privado de previdência complementar é mandatório, sendo baseado em constituição de reservas que 

garantem o benefício contratado.  

B) O chamado RGPS (Regime Geral de Previdência Social) pode ser dividido entre regime público e privado.  

C) Auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda é uma das contingências geradoras de 

cobertura previdenciária.  

D) A filiação ao RGPS é facultativa e complementar a algum outro regime público ou privado de previdência.  

E) Benefício que substitui salário de contribuição não observa piso salarial, devendo ser pago de acordo com o 

cálculo a ser elaborado pela Administração Pública.  

Resposta: C  

 

897. MPE/PR – MPE/PR - 2014)  

As chamadas ações previdenciárias contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – podem ser propostas 

tanto perante a Justiça Federal como perante a Justiça Estadual, em conformidade com o que prevê o art. 109, I, 

da Constituição Federal. Considerando isso, assinale a alternativa correta:  

A) A concessão de auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez em razão de acidente de natureza não 

acidentária deve ser julgada pela Justiça Federal, ressalvada a hipótese constitucional de delegação de 

competência à Justiça Estadual;  
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B) A concessão de auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez em razão de acidente de natureza não 

acidentária deve ser julgada pela Justiça Estadual;  

C) A Justiça Federal não concede auxílio-acidente, apenas auxílio–doença;  

D) A Justiça Estadual não concede auxílio-acidente, apenas auxílio-doença;  

E) É nula a sentença e demais atos decisórios da Justiça Estadual que julga ação previdenciária referente a acidente 

de trabalho.  

Resposta: A  

 

898.  FEPESE – MPE/SC - 2014)  

Acerca da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, assinale a alternativa correta.  

A) Os beneficiários do Regime Geral de Previdência Social classificam-se como segurados, dependentes e 

enteados.  

B) Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime 

Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas, salvo se qualquer delas atingir 

o limite máximo de contribuição.  

C) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que estiver exercendo ou que voltar a 

exercer atividade abrangida por este Regime é segurado facultativo em relação a essa atividade.  

D) A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 

serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

E) A Previdência Social rege-se, entre outros, pelos seguintes princípios e objetivos: I - universalidade de 

participação da sociedade nos planos previdenciários; II – uniformidade, equivalência e proporcionalidade dos 

benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; III - seletividade e disponibilidade na prestação dos benefícios. 

Resposta: D  

 

899.  MPE/RS – MPE/RS - 2014)  

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna tracejada do enunciado abaixo.   

Considerando que o acesso aos direitos previdenciários ocorre pela condição de segurado à previdência social, 

________ corresponde ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça 

jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.  

A) a qualidade de segurado  

B) o tempo de contribuição  

C) o período de carência  

D) o tempo de filiação previdenciária  
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E) o valor do benefício  

Resposta: C  

 

900. TRT – TRT - 2014)  

Quanto à pensão por morte, disciplinada pela Lei nº 8.213/1991, assinale a alternativa correta:  

A) A pensão será devida com efeito a contar da data de requerimento administrativo, mesmo que o 

beneficiário seja absolutamente incapaz na data do óbito do instituidor e somente a requeira ao atingir a plena 

capacidade.  

B) Deferida uma segunda beneficiária para determinada pensão, cinco anos depois do falecimento (pedido 

tardio), a primeira beneficiária terá de devolver ao INSS os 50% de pensão que, no caso, recebeu a mais durante 

todo o período.  

C) A divorciada que voltou a viver o ex-cônjuge pode ser contemplada com a pensão pela morte do ex-marido 

se demonstrar que com ele manteve união estável até a data de seu óbito.  

D) Não mais se defere a pensão por morte àquela beneficiária que demonstre capacidade financeira para se 

sustentar.  

E) Será concedida pensão à esposa de segurado que esteja notoriamente desaparecido, ainda que não exista 

declaração judicial nesse sentido.  

Resposta: C  

 
901. TRT – TRT - 2014)  

Kaká Menezes, empregado da empresa Silva Ltda., sofreu acidente durante um jogo de futebol, fora da jornada 

normal de trabalho, sem que tenha havido qualquer obrigação contratual que impusesse sua participação no 

evento, ou qualquer relação com o exercício do trabalho a serviço do empregador. Nesta hipótese, o caso vertente 

A) caracteriza-se como doença profissional, apenas.  

B) depende de autorização do empregador para que a autarquia previdenciária o enquadre como acidente de 

trabalho.  

C) não pode ser caracterizado como acidente de trabalho.  

D) caracteriza-se como acidente de trabalho, apenas.  

E) pode ser caracterizado tanto como acidente de trabalho como de doença profissional.  

Resposta: C  

 

902. FCC – TRT - 2014)  

Nelmar da Silva apresentou, junto à autarquia previdenciária, pedido de aposentadoria por invalidez, sob o 

fundamento de incapacidade permanente e insuscetível de reabilitação. No entanto, incorreu na interrupção da 
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contribuição previdenciária, por 7 anos, antes do início da alegada incapacidade, porque parou de trabalhar e de 

contribuir para a previdência.   

Neste caso, para que Nelmar tenha direito ao benefício da concessão da aposentadoria por invalidez, A) 

não é necessária nenhuma contribuição, pois Nelmar não perdeu a qualidade de segurado.  

B) são necessárias contribuições individuais por 12 meses.  

C) são necessárias contribuições individuais por 8 meses.  

D) são necessárias contribuições individuais por 6 meses.  

E) são necessárias contribuições individuais por 4 meses.  

Resposta: Anulada  

 

903. TRT – TRT - 2014)  

    

Sobre o auxílio-doença, nos termos da Lei nº 8.213/91, é INCORRETO afirmar:  

A) que a percepção do auxílio-doença pelo trabalhador segurado na constância da relação de emprego ou do 

contrato de trabalho, exige o período de carência de 12 contribuições mensais. Não será devido auxílio-doença ao 

segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como 

causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa 

doença ou lesão.  

B) que independe de carência o auxílio-doença nos casos de acidente de trabalho de qualquer natureza ou 

causa e de doença profissional ou do trabalho. Também independe de carência a concessão das seguintes 

prestações: pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente.  

C) que o auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento 

da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele 

permanecer incapaz. Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias, o auxílio-

doença será devido a contar da data da entrada do requerimento.  

D) que o segurado empregado em gozo de auxílio-doença será considerado pela empresa como licenciado. 

A empresa que garantir ao segurado licença remunerada não é obrigada a pagar-lhe durante o período de 

auxíliodoença a eventual diferença entre o valor deste e a importância garantida pela licença.  

E) que, verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez e, no caso de a 

recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início do auxílio-doença que a antecedeu sem 

interrupção, o benefício cessará após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxílio-doença para os 

demais segurados.  

Resposta: D  

 

904. FCC – TRT - 2014)  
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Cesar Borges requereu sua aposentadoria por invalidez, com pedido de acréscimo de 30%, alegando necessidade 

de assistência permanente de outra pessoa, posto que é deficiente e detentor do mal de Alzheimer. Neste caso, o  

A) acréscimo previsto na Lei de Benefícios decorrente da necessidade de assistência permanente de outra pessoa 

possui natureza jurídica assistencial e é limitado a 25% de acréscimo, em face da ausência de previsão específica 

de fonte de custeio e na medida em que a Previdência Social deve cobrir todos os eventos da doença.  

B) pedido de Cesar só poderá ser acolhido se tiver, por fundamento, a aposentadoria por tempo de serviço.  

C) pedido de Cesar poderá ser bem-sucedido, uma vez que o acréscimo de 30% independe da espécie de 

aposentadoria do trabalhador.  

D) pedido de Cesar, certamente, será acolhido, considerando o caráter protetivo da norma, aliado ao princípio da 

dignidade da pessoa humana.  

E) pedido de Cesar é, totalmente, cabível, e será acrescido ao valor normal da aposentadoria do segurado, sendo 

previsto especificamente nos casos de aposentadoria por invalidez permanente.  

Resposta: A  

 

905. TRT – TRT - 2014)  

Assinale a alternativa correta.  

A) Benefícios programados estão sujeitos a carência, assim entendido esse requisito como um número 

mínimo de contribuições mensais indispensáveis à concessão, sendo ele escusado em determinadas 

circunstâncias, a exemplo do que acontece em relação a todos os benefícios não programados, vinculados que são 

a situações imprevisíveis.  

B) No caso de um empregado que pretenda a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, a 

interpolação de períodos contributivos com perda da qualidade de segurado não constitui óbice ao 

aproveitamento do período contributivo antecedentepara fins de carência quando houver ele recolhido sessenta 

contribuições na nova filiação.  

C) O salário-maternidade, no caso das seguradas contribuintes individuais e das empregadas domésticas, 

depende do cumprimento de carência correspondente a dez contribuições mensais, período esse que poderá ser 

reduzido no caso de parto antecipado.  

D) As contribuições recolhidas em atraso por segurados avulsos e empregados, referentes a competências 

anteriores à inscrição no Regime Geral de Previdência Social, não podem ser consideradas para fins de carência.  

E) A concessão dos benefícios de pensão por morte, auxílio-reclusão, serviço social e reabilitação aos 

dependentes do segurado não prescinde do implemento da carência, que é mitigada, todavia, em determinadas 

situações. Resposta: Anulada  

 

906. CESPE – PGE/PI - 2014)  

A respeito do RGPS, assinale a opção correta.  
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A) Caso uma empregada em gozo de salário-maternidade seja demitida sem justa causa, a responsabilidade pelo 

pagamento do benefício será do empregador, em razão do ato ilegal praticado.  

B) Considere que um contribuinte do RGPS tenha falecido em razão de acidente de trabalho e deixado um filho, 

estudante de direito, com vinte anos de idade, sustentado pelo pai. Nessa hipótese, segundo o STJ, o referido 

estudante fará jus à percepção de pensão por morte até completar vinte e quatro anos de idade.  

C) Conforme entendimento do STF, não devem ser consideradas para o cômputo do período de carência para a 

aposentadoria as contribuições previdenciárias recolhidas com atraso.  

D) Deve-se respeitar o período de carência correspondente antes que possam ser concedidos os seguintes 

benefícios: salário-maternidade; auxílio-doença; aposentadoria por idade, por tempo de contribuição e 

especial; pensão por morte; auxílio-reclusão.  

E) A renda mensal de qualquer benefício não deve ser inferior a um salário mínimo.  

Resposta: Anulada  

 

907. CESPE – PGE/PI - 2014)  

Com base na legislação sobre acidentes no trabalho e na jurisprudência acerca da matéria, assinale a opção 

correta.  

A) Segundo o STJ, compete à justiça do trabalho julgar as causas relativas a indenizações por danos morais e 

materiais decorrentes de acidente de trabalho propostas pelo empregado contra o empregador, excetuadas as 

ações ajuizadas pelo cônjuge supérstite de empregado falecido em razão de acidente do trabalho.  

B) O pagamento do seguro de acidente de trabalho pelo empregador não exclui a possibilidade de 

reconhecimento de responsabilidade civil da empresa perante a previdência social, em ação regressiva proposta 

na justiça estadual.  

C) De acordo com o entendimento do STF, é constitucional a norma que garante ao empregado, após a 

cessação do auxílio doença acidentário, a estabilidade provisória no emprego por, no mínimo, doze meses, 

independentemente da percepção de auxílio-acidente.  

D) Consoante a CF, o acidente de trabalho constitui risco social passível de proteção previdenciária, sendo o 

seguro de acidente de trabalho encargo exclusivo do empregador, dispensando-o do pagamento de indenização 

por dolo ou culpa.  

E) De acordo com a legislação acidentária, a doença profissional, também conhecida como doença do 

trabalho, é adquirida ou desencadeada em decorrência de condições especiais de trabalho, estando com elas 

diretamente relacionada. Resposta: C  

 

908. TRT – TRT - 2014)  

Assinale a alternativa INCORRETA:  

A) A perícia médica do INSS considerará caracterizada a natureza acidentaria da incapacidade quando 

constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a 
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atividade da empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade elencada na Classificação Internacional 

de Doenças - CID, emconformidade com o que dispuser o regulamento.  

B) A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o Io (primeiro) dia útil 

seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável 

entre o limite mínimo e o limite máximo do salário-de-contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, 

aplicada e cobrada pela Previdência Social.  

C) No cálculo do valor da renda mensal do benefício, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, serão 

computados, para o segurado empregado e trabalhador avulso, os salários-de- contribuição referentes aos meses 

de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da 

aplicação das penalidades cabíveis.  

D) O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência permanente de outra 

pessoa será acrescido de 30% (trinta por cento).  

E) A aposentadoria por tempo de contribuição será devida ao segurado que completar 30 (trinta) anos de 

contribuição, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino.  

Resposta: D  

 

909. TRT – TRT - 2014)  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.   

A Lei nº 8.213/91, que dispôs sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, dedicou especial atenção à 

questão dos Serviços, disciplinando o chamado Serviço Social, bem como a Habilitação e a Reabilitação 

Profissional. Seu decreto regulamentador (Decreto nº 3.048/99) dedicou os artigos 136 a 141 aos temas da 

Habilitação e da Reabilitação Profissional. Com relação aos Serviços devidos aos segurados vinculados ao Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) e aos seus respectivos dependentes, pode-se dizer que:  

I. Compete ao Serviço Social prestar aos segurados e aos seus dependentes todos os esclarecimentos 

relativos a seus direitos sociais e aos meios de exercê-los, estabelecendo, em conjunto com os beneficiários, o 

processo de solução dos problemas que surgirem no âmbito interno da instituição e na dinâmica da sociedade.   

II. O Serviço Social deverá dar prioridade aos segurados em benefício por incapacidade temporária e atenção 

especial aos aposentados e pensionistas.   

III. A Reabilitação Profissional é devida em caráter obrigatório aos segurados incapacitados de modo parcial 

ou total para o trabalho, inclusive aposentados. Contudo, tal dever da Administração Previdenciária não 

compreende o fornecimento de órteses, próteses ou outros instrumentos de auxílio à locomoção, sob pena de 

ônus excessivo aos cofres da Previdência Social.  

A) Está correta apenas a assertiva I.  

B) Está correta apenas a assertiva II.  

C) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  

D) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  
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E) Estão corretas todas as assertivas.  

Resposta: C  

 

910. TRT – TRT - 2014)  

Assinale a alternativa INCORRETA.  

A) A concessão do benefício de auxílio-acidente pressupõe a comprovação de que o segurado empregado 

apresenta redução permanente da sua capacidade laborativa em decorrência de acidente de qualquer natureza e 

de que a moléstia incapacitante é irreversível.  

B) A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 

incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 

do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.213/91, promovida pela Medida Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida 

na Lei nº 9.528/97.  

C) A adequada interpretação do disposto nos arts. 29, II e § 5º, e 55, II, da Lei nº 8.213/91, conduz à conclusão 

de que o cômputo dos salários de benefício como salários de contribuição somente será admissível se, no período 

básico de cálculo – PBC, houver afastamento intercalado com atividade laborativa em que há recolhimento da 

contribuição previdenciária.  

D) A citação válida informa o litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser 

considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez concedida na via judicial 

quando ausente a prévia postulação administrativa.  

E) Caso o segurado, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, seja acometido de doença 

especificada em lista elaborada em ato administrativo expedido pelas autoridades competentes, de acordo com 

os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira especificidade e 

gravidade que mereçam tratamento particularizado, a concessão da aposentadoria por invalidez independe do 

cumprimento da carência de 12 meses de contribuições mensais.  

Resposta: A  

 

911. FCC – TRT - 2014)  

Paulo, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, foi acometido de doença especificada em lista 

elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, de acordo com os critérios de 

deformação. Paulo, então, requereu à Previdência, o auxílio-doença. Referido benefício será concedido. A) 

respeitada a carência de 10 (dez) contribuições mensais.   

B) respeitada a carência de 12 (doze) contribuições mensais.  

C) respeitada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais.  

D) independente de carência.  

E) respeitado o período de carência correspondente ao número de contribuições realizadas a partir do momento 

em que a doença foi adquirida.  
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Resposta: Anulada  

 

912. TRT – TRT - 2014)  

Terá direito ao recebimento de um salário mínimo mensal, conforme dispuser a lei,  

A) a pessoa com deficiência e o idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família, desde que contribuam à seguridade social  

.B) a pessoa com deficiência e o idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família, independentemente de contribuição à seguridade social.   

C) apenas a pessoa com deficiência, que comprove não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família, desde que contribua à seguridade social.   

D) apenas o idoso, que comprove não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por 

sua família, desde que contribua à seguridade social.   

E) apenas a pessoa com deficiência, que comprove não possuir meios de prover à própria manutenção, 

mesmo que sua família possa provê-la, independentemente de contribuição à seguridade social.  

Resposta: B  

 

913. FCC – TRT - 2014)  

Airton, filiado ao Regime Geral de Previdência Social, recebeu durante o ano auxílio-reclusão. Dessa forma, a ele 

o abono anual  

A) é devido, calculado, no que couber, da mesma forma que o Descanso Semanal Remunerado dos trabalhadores, 

tendo por base o valor médio da renda mensal do benefício do mês de dezembro do referido ano.  

B) não é devido, pois o mesmo cabe apenas a quem recebeu, durante o ano, auxílio-doença e aposentadoria.  

C) é devido, calculado, no que couber, da mesma forma que o Descanso Semanal Remunerado dos trabalhadores, 

tendo por base o valor da hora mensal trabalhada.   

D) não é devido, pois o mesmo cabe apenas a quem recebeu, durante o ano, aposentadoria.   

E) é devido, calculado, no que couber, da mesma forma que a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por 

base o valor da renda mensal do benefício do mês de dezembro do referido ano.  

Resposta: E  

 

914. FCC – TRT - 2014)  

A carência no sistema previdenciário  

A) visa verificar o grau de sinistralidade do segurado.  

B) tem como fundamento a busca do equilíbrio financeiro atuarial.  
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C) é exigida para todos os benefícios não acidentários.  

D) é exigida para todos os benefícios acidentários.  

E) é de 120 contribuições mensais, para o benefício aposentadoria por idade.  

Resposta: B  

 

915. FCC – TRT - 2014)  

A aposentadoria por invalidez NÃO é benefício A) 

de caráter definitivo.  

B) de caráter permanente.  

C) devido a segurados facultativos.  

D) cuja alíquota corresponda ordinariamente a 100% do salário de benefício.  

E) cujo valor tenha de ser superior ao salário mínimo.  

Resposta: Anulada  

 

916. FCC – TRT - 2014)  

No caso de falecimento da segurada que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, o benefício A) 

cessará, uma vez que a prestação é devida exclusivamente à segurada.  

B) será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro 

sobrevivente que tenha a qualidade de segurado.  

C) será pago aos representantes legais da criança, caso tenham a qualidade de segurado.  

D) será transformado em pensão por morte.  

E) será transformado em pecúlio.  

Resposta: B  

 

917. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

De acordo com a legislação federal que regula a concessão de benefícios previdenciários, a manutenção do 

auxílioreclusão depende da apresentação de:  

A) decisão autorizadora do juiz da condenação   

B) parecer circunstanciado do Ministério Público  

C) comunicação do órgão de previdência social  

D) declaração de permanência na condição de presidiário  
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E) certidão de antecedentes criminais oficial  

Resposta: D  

 
918. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Tendo em vista que, segundo a Constituição Federal de 1988 (CF), a previdência social será organizada sob a forma 

de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, julgue o item subsequente.  

A CF prevê a possibilidade da adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 

especial aos segurados portadores de deficiência.  

Resposta: Certa  

 

919. IESES – TJ/PB - 2014)  

Ao cidadão, que na data do recolhimento à prisão, possua qualidade de segurado do INSS, será devido o benefício 

de auxílio-reclusão, enquanto permanecer recolhido à prisão:  

A) Em regime fechado, semiaberto ou aberto, ainda que não prolatada a sentença condenatória.   

B) Em regime fechado ou semiaberto, ainda que não prolatada a sentença condenatória.   

C) Em regime fechado, semiaberto ou aberto, desde que prolatada a sentença condenatória.  

D) Em regime fechado ou semiaberto, desde que prolatada a sentença condenatória.  

Resposta: B  

 

920. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Tendo em vista que, segundo a Constituição Federal de 1988 (CF), a previdência social será organizada sob a forma 

de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, julgue o item subsequente.  

  

O professor que comprovar tempo exclusivo de dedicação ao magistério na educação fundamental e nos ensinos 

médio e superior terá direito a regra especial de aposentadoria, consistente na redução de cinco anos nos 

requisitos fixados para a aposentadoria por tempo de contribuição.  

Resposta: Errada  

 

921. FCC – TCE/PI- 2014)  

Quanto aos benefícios previstos no Regime Geral da Previdência Social, conforme legislação própria, é correto 

afirmar:  
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A) A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá em uma renda 

mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.  

B) A aposentadoria por invalidez, como regra, será devida sempre a partir de 90 (noventa) dias contados da 

data da cessação do auxílio-doença.  

C) A aposentadoria por idade será devida ao segurado trabalhador rural que, cumprida a carência e demais 

requisitos legais, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.  

D) A aposentadoria especial será devida, cumprida a carência legal, ao segurado que tiver trabalhado sujeito 

a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 10 (dez), 15 (quinze) ou 18 (dezoito) 

anos, conforme dispuser a lei.  

E) O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 

correspondente a variação de 70% (setenta por cento) a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, conforme 

tempo de contribuição.  

Resposta: A  

 

922. UFES – UFES- 2014)  

Nos termos da Lei nº. 12.618/2012, poderá permanecer filiado aos respectivos planos de benefícios o participante   

I. cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia mista;   

II. afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de remuneração;   

III. que optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do regulamento do plano de 

benefícios.   

É CORRETO o que se afirma em  

A) I, II e III.  

B) I e II apenas.  

C) II e III apenas.  

D) I apenas  

E) II apenas.  

Resposta: A  

 

923. FCC – TCE/PI- 2014)  

Quanto ao tempo de contribuição para fins previdenciários, nos termos da legislação aplicável a matéria, é correto 

afirmar:  



 

 

  

360 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

A) É assegurada, para efeito de aposentadoria, a contagem recíproca do tempo de contribuição na 

Administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência 

social se compensarão financeiramente.  

B) A aposentadoria por tempo de contribuição será devida após 30 anos de contribuição se homem e 25 anos 

de contribuição se mulher.  

C) O período em que o segurado esteve recebendo auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, entre 

períodos de atividade, não será considerado como tempo de contribuição.  

D) Considera-se como tempo de contribuição aquele já computado para concessão de qualquer 

aposentadoria prevista em lei específica ou por outro regime de previdência social.  

E) O início da aposentadoria por tempo de contribuição será contado 90 dias após a data do requerimento, 

exceto para o segurado empregado.  

Resposta: A  

 

924. TRT – TRT- 2014)  

As doenças ou eventos abaixo relacionados são considerados acidente de trabalho ou são a ele equiparados, nos 

termos dos arts. 20 e 21 da Lei n. 8.213/91, EXCETO:  

A) A doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a 

determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social  

B) A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade.   

C) A doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que 

o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da respectiva relação elaborada pelo 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social.   

D) O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência de ato de pessoa privada 

do uso da razão.   

E) A doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva.  

Resposta: E  

 

925. TRT – TRT- 2014)  

A partir do disposto no art. 26 da Lei n. 8.213/91, é correto afirmar que são benefícios previdenciários que 

independem de prazo de carência, EXCETO: A) Aposentadoria por invalidez.  

B) Auxílio-doença nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho.  

C) Salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica.  

D) Auxílio-reclusão.  
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E) Pensão por morte.  

Resposta: A  

 

926. MPE/MA – MPE/MA- 2014)  

Quanto às cotas destinadas aos portadores de deficiência é incorreto afirmar:  

A) O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Maranhão assegura o direito das pessoas portadoras de deficiências 

a se inscreverem em concurso para provimento de cargo público, mas as atribuições devem ser compatíveis 

com a deficiência de que são portadoras, na forma de regulamento e da Lei Estadual nº 5.484/92;   

B) Se entre os inúmeros cargos providos por meio de um concurso público, há duas vagas para telefonista, com o 

edital geral prevendo cota de 20% (vinte por cento) para portador de deficiência, não é obrigatória a reserva 

para este de uma vaga no citado cargo, pois a cota na espécie seria 50% (cinquenta por cento);   

C) É crime negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho;  

D) O Ministério Público possui legitimidade para propor ação civil pública para impugnar edital de concurso público 

que não reserva cotas aos portadores de deficiência, mesmo que seja apenas um candidato pretendente à vaga 

reservada;  

E) A Lei nº 8.213/91 determina que a empresa com mais de 500 (quinhentos) funcionários, é obrigada a destinar 

5% (cinco por cento) dos seus cargos a pessoas reabilitadas ou portadoras de deficiência.  

Resposta: E  

 

927. FCC – TRT- 2014)  

A aposentadoria por idade de um trabalhador urbano (exceto pessoa com deficiência), no regime geral de 

previdência social, será devida, desde que preenchida a carência aos; A) 65 anos de idade, indistintamente para 

homens ou mulheres.  

B) 53 anos de idade, para homens, e aos 48 anos, para mulheres.  C) 

70 anos de idade, para homens, e aos 65 anos, para mulheres.   

D) 65 anos de idade, para homens, e aos 60 anos, para mulheres.  

E) 60 anos de idade, indistintamente para homens ou mulheres  

Resposta: D  

 

928. FCC – TRT- 2014)  

A renda mensal inicial do auxílio-doença, no regime geral, consistirá num percentual, aplicado sobre o salário-de- 

benefício do segurado, correspondente a  

A) 80%  
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B) 50%.   

C) 100%, menos o valor da alíquota cabível de contribuição previdenciária.  

D) 91%.  

E) 70%, mais 1% a cada grupo de 12 contribuições vertidas ao sistema, limitado a 100%.  

Resposta: D  

 

929. QUADRIX – SERPRO- 2014)  

Quando o trabalhador inicia as suas atividades no mercado de trabalho, deve obrigatoriamente ser cadastrado no 

Programa de Integração Social (PIS) e contar com tal benefício Constitucional. O abono será liberado anualmente 

para os trabalhadores que cumpram os requisitos legais. Dentre as exigências de requisitos, assinale a alternativa 

incorreta.  

A) Estar cadastrado no PIS há pelo menos 5 (cinco) anos.  

B) Ter recebido do empregador contribuinte do PIS remuneração mensal média de até 2 (dois) salários mínimos 

durante o ano-base que for considerado para a atribuição do benefício.  

C) Ter exercido atividade remunerada, durante pelo menos 30 dias, consecutivos ou não, no ano-base considerado 

para apuração.  

D) Ter seus dados informados pelo empregador corretamente na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do 

ano-base considerado.  

E) Se o cadastro no PIS for inferior a 5 (cinco) anos e o trabalhador estiver sofrendo de moléstia ou doença grave, 

como câncer ou AIDS, terá o direito de receber o benefício em dobro, caso comprove essa situação por meio de 

laudo emitido pelo INSS.  

Resposta: E  

 

930. FUNRIO – INSS- 2014)  

Assinale a alternativa que contém informação correta sobre o auxílio-doença, nos termos da Lei no 8213/91.  

A) O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo quinto dia do afastamento da 

atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer 

incapaz.  

B) O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da 

atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer 

incapaz.  

C) Durante os primeiros quinze dias úteis consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, 

incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.  

D) O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 

correspondente a 100% (cem por cento) do salário de benefício.  
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E) A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu cargo o exame médico e o 

abono das faltas correspondentes ao período referido em Lei, somente devendo encaminhar o segurado à perícia 

médica da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias úteis.  

Resposta: B  

 

931. FUNRIO – INSS- 2014)  

Equipara-se a acidente de trabalho, para fins da Lei n. 6367/76  

A) o ocorrido em viagem a serviço da empresa, seja qual for o meio de locomoção utilizado, exceto veículo de 

propriedade do empregado;   

B) o acidente sofrido pelo empregado ainda que fora do local e horário de trabalho;   

C) a doença profissional ou do trabalho, assim entendida a inerente ou peculiar a determinado ramo de atividade 

e constante de relação organizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego;  

D) o acidente somente ligado ao trabalho que tenha tido causa única, haja contribuído diretamente para a morte, 

perda ou redução da capacidade para o trabalho  

E) o ocorrido nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades 

fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, quando o empregado não será considerado a serviço da 

empresa.  

Resposta: B  

 

932. FUNRIO – INSS- 2014)  

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende de que períodos de 

carência?  

A) Aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria especial e abono de permanência 

em serviço: 180 (cento e oitenta) contribuições mensais;  

B) Aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 120 contribuições 

mensais;   

C) Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 24 (vinte e quatro) contribuições mensais;  

D) Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais;   

E) Aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria especial e abono de permanência 

em serviço: 150 (cento e cinquenta) contribuições mensais.  

Resposta: D  

 

933. FUNRIO – INSS- 2014)  

Quanto ao cálculo do valor do benefício da Lei n. 8213/91, é correto afirmar que  
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A) Será calculado com base no salário de benefício o valor do benefício de prestação continuada, inclusive o 

regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-

maternidade.   

B) Será calculado com base no salário de benefício o valor do benefício de prestação continuada, inclusive o 

regido por norma especial, exceto o salário-família e o salário-maternidade.   

C) Será considerado, para o cálculo do salário de benefício, o aumento dos salários de contribuição que 

exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente 

anteriores ao início do benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho.   

D) Serão considerados para cálculo do salário de benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a 

qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 

previdenciárias, incluindo o décimo-terceiro salário (gratificação natalina).   

E) Será contada a duração se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por 

incapacidade, considerando-se como salário de contribuição, no período, o salário de benefício que serviu de base 

para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, podendo ser 

inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.  

Resposta: A  

 

934. FUNRIO – INSS- 2014)  

Com relação à contagem recíproca de tempo de serviço, na forma da Lei n. 8213/91, assinale a alternativa que 

contém uma afirmação correta  

A) Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço público não é 

assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de 

contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social 

se compensarão financeiramente.   

B) O tempo de contribuição ou de serviço será contado de acordo com a legislação pertinente, sendo 

admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais.   

C) O tempo de contribuição ou de serviço será contado de acordo com a legislação pertinente, sendo contado 

por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.   

D) O tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será contado 

mediante indenização da contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros moratórios 

de um por cento ao mês e multa de doze por cento.   

E) Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço público é 

assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de 

contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social 

se compensarão financeiramente.  

Resposta: E  
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935. FUNRIO – INSS- 2014)  

Com relação à base de cálculo do PIS, na forma do regulamento, está correta a seguinte afirmação:  

A) Não integram a base de cálculo o salário-família, o aviso prévio indenizado, o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a indenização por dispensa, 

desde que dentro dos limites legais.   

B) Integram a base de cálculo o salário-família, o aviso prévio indenizado, o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a indenização por dispensa, desde que 

dentro dos limites legais.   

C) Integram a base de cálculo o salário-família, o aviso prévio indenizado e não integram o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a indenização por 

dispensa, desde que dentro dos limites legais.   

  

D) Não integra a base de cálculo o salário-família, integrando a base de cálculo o aviso prévio indenizado, o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a 

indenização por dispensa, independentemente de limites.  

E) Não integram a base de cálculo o salário-família, o aviso prévio indenizado, o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a indenização por dispensa, 

independentemente de limites.  

Resposta: A  

 

936. FCC – Prefeitura de Cuiabá - 2014)  

Considere os seguintes itens:  

I. doença degenerativa;   

II. doença inerente a grupo etário;   

III. doença que não produz incapacidade laborativa  

IV. doença comum adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolve, salvo comprovação de 

que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.  NÃO são consideradas 

como doença do trabalho, APENAS  

A) I e IV.   

B) I e II.   

C) I, II e III  

D) II e III.   

E) II, III e IV.  

Resposta: C  
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937. IADES – FUNPRESP - 2014)  

Quais são as classificações das contribuições destinadas à constituição de reservas de cada plano que têm por 

finalidade prover o pagamento de benefícios de caráter previdenciário? A) Normais e adicionais.  

B) Ordinárias e de custeio  

C) Extraordinárias e coletivas.  

D) Individuais e normais.  

E) Normais e extraordinárias  

Resposta: E  

 

938. FCC – TRF - 2014)  

Para responder às questões de números 45 a 47, considere a Lei no 8.213/91.   

O Conselho Nacional de Previdência Social–CNPS possui como membros, dentre outros, nove representantes da 

sociedade civil. Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo :  

A) Ministro da Saúde, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 anos, podendo ser 

reconduzidos, de imediato, uma única vez.   

B) Presidente da República, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 anos, vedada a 

recondução.   

C) Presidente da República, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 1 ano, vedada a 

recondução.   

D) Ministro da Saúde, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 1 ano, vedada a recondução.   

E) Presidente da República, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 anos, podendo ser 

reconduzidos, de imediato, uma única vez.  

Resposta: E  

 

939. IADES – FUNPRESP - 2014)  

A formalização da condição de patrocinador ou instituidor de um plano de benefícios das entidades fechadas é 

realizada por meio de  

A) convênio de adesão.  

B) portabilidade do plano C) proposta de capacitação.  

D) fundo de solvência.  

E) proposta de inscrição no plano.  

Resposta: A  
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940. FCC – TRF - 2014)  

De acordo com a Lei no 8.213/91, em regra, a concessão do benefício do auxílio-doença; A) 

não possui período de carência pré-estabelecido.   

B) está sujeita a carência de doze contribuições mensais.  

C) está sujeita a carência de seis contribuições mensais.   

D) está sujeita a carência de quinze contribuições mensais.   

E) só estará sujeita ao período de carência se a concessão inicial for de, no mínimo, trinta dias.  

Resposta: B  

 

941. IADES – FUNPRESP - 2014)  

Assinale a alternativa que indica o prazo de carência mínima para plano de benefícios das entidades de previdência 

complementar, previsto na Lei Complementar n o 108/2001  

A) Três salários mínimos mensais de contribuições  

B) Sessenta contribuições mensais.  

C) Vinte contribuições mensais  

D) Um salário mínimo mensal de contribuição.  

E) Fixação aleatória, pois não há prazo de carência.  

Resposta: B  

 

942. FCC – Prefeitura de Recife - 2014)  

É correto afirmar que o salário-maternidade  

A) em se tratando de empregada doméstica, é pago diretamente pelo empregador, sendo assegurado o valor de 

um salário-mínimo.   

B) é devido à segurada da Previdência Social, durante 150 dias, com início no período entre 28 dias antes do parto 

e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à 

proteção à maternidade.   

C) é devido à segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança 

pelo período de 4 meses.  

D) devido à trabalhadora avulsa e à empregada do microempreendedor individual será pago diretamente pelo 

empregador, que poderá compensar este valor quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a 

folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço.   

E) à segurada empregada ou trabalhadora avulsa consistirá numa renda mensal igual à sua remuneração integral.  
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Resposta: E  

 

943. FCC – Prefeitura de Recife - 2014)  

O Brasil ratificou a Convenção dos Direitos dos Trabalhadores Portadores de Deficiência (Convenção de Nova 

York, de 2007), que se incorporou a nosso ordenamento jurídico e, com a finalidade de concretizar este direito, os 

órgãos públicos têm empreendido fiscalização para o efetivo cumprimento da legislação junto aos 

estabelecimentos empresariais.   

A legislação previdenciária regulamenta o sistema de cotas para contratação, sendo que a empresa com 100 ou 

mais empregados está obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 

com deficiência habilitadas.   

Sobre o direito dos trabalhadores com deficiência, é correto afirmar:  

A) O Ministério Público do Trabalho poderá instaurar inquérito civil em face de empregadores, que possuem 

pelo menos 100 empregados e que não estejam cumprindo a legislação pertinente, bem como conceder prazo 

para cumprimento da cota legal por meio de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta.   

B) O sistema de cotas prevê a contratação nas empresas de 2% de empregados com deficiências, quando a 

empresa tiver entre 201 e 800 empregados e, a partir de 801 empregados, 5% de empregados com deficiências.   

C) Apesar das controvérsias existentes, o STF entendeu que a Convenção de Nova York ingressou no sistema 

jurídico brasileiro como lei complementar.   

D) Apesar das controvérsias existentes, o sistema jurídico brasileiro recepcionou a Convenção de Nova York 

como norma, lei ordinária  

E) A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo deter- 

minado de mais de 180 dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a 

contratação de substituto de condição semelhante.  

Resposta: A  

 

944. FCC – TRT - 2013)  

À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido 

salário-maternidade pelo período de  

A) 60 dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de idade.  

B) 60 dias, se a criança tiver entre um e quatro anos de idade.  

C) 120 dias, se a criança tiver até um ano de idade.   

D) 120 dias, independentemente da idade da criança.  

E) 60 dias, se a criança tiver sido adotada por casal de mesmo sexo.  

Resposta: D  
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945. FCC – TRT - 2013)  

A comprovação de tempo de serviço ou contribuição para fins previdenciários só produz efeito quando baseada 

em;  

A) início de prova material, admitida prova exclusivamente testemunhal apenas quando comprovada a ocorrência 

de motivo de força maior ou caso fortuito.   

B) documentos escritos e contemporâneos ou, se tiver havido reconhecimento expresso dos empregadores, em 

declarações emanadas de autoridades sindicais e judiciais competentes.  

C) documentos contemporâneos a todos os períodos de prestação dos serviços.  

D) testemunhos e depoimento pessoal harmônicos.   

E) início de prova material, jamais sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal.  

Resposta: A  

 

946. FCC – TRT - 2013)  

Considera-se acidente do trabalho aquele sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho: A) 

em consequência de ato de pessoa privada do uso da razão.  

B) em consequência de ato de imprudência, negligência ou imperícia de companheiro de trabalho.   

C) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito.  

D) em viagem a serviço da empresa, exceto para estudo, independentemente do meio de locomoção utilizado, 

inclusive veículo de propriedade do segurado.   

E) no percurso da residência para o local de trabalho, exceto se feito por veículo de propriedade do segurado.  

Resposta: C  

 

947. FEPESE – IPREV - 2013)  

De acordo com a Constituição da República de 1988, a aposentadoria especial depende:  

A) de regulamentação por meio de lei complementar, apenas quando se tratar de segurados portadores de 

deficiência.  

B) de edição de decreto regulamentar para os casos de atividades exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física  

C) de edição de lei ordinária para os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem 

a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência.  

D) de definição por meio de lei complementar para os casos de atividades exercidas sob condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.  
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E) autorização legislativa, por meio de resolução do congresso nacional, apenas quando se tratar de 

segurados portadores de deficiência.  

Resposta: D  

 

948. FEPESE – IPREV - 2013)  

Assine a alternativa correta em matéria de prazos de carência, de acordo com a Lei Federal 8.213/91, que dispõe 

sobre os planos de benefícios da previdência social  

A) A concessão de aposentadoria especial está sujeita à observância da carência de cento e oitenta contribuições 

mensais  

B) A concessão do benefício do auxílio-acidente está sujeito à carência de dez meses de contribuição mensal.  

C) A aposentadoria por invalidez não está sujeita ao cumprimento de prazo de carência para a sua concessão.  

D) Após comprovada a contribuição mensal de doze meses poderá ser concedido o salário maternidade.  

E) A pensão por morte somente poderá ser concedida no caso de o segurado já ter contribuído com o mínimo de 

trinta e seis prestações mensais  

Resposta: A  

 

949. CESPE – TRT - 2013)  

Julgue os itens seguintes, relativos aos benefícios do regime geral de previdência social.   

Considere que um indivíduo, antes de aderir ao regime geral de previdência social, estivesse enfermo de uma 

moléstia incapacitante para o trabalho. Nessa situação, se não tiver havido posterior progressão ou agravamento 

da enfermidade, tal doença não dará a esse indivíduo o direito de obter a aposentadoria por invalidez. Resposta: 

Certa  

 

950. CESPE – TRT - 2013)  

Julgue os itens seguintes, relativos aos benefícios do regime geral de previdência social.  

As professoras, após vinte e cinco anos de efetivo magistério, têm direito à aposentadoria por tempo de serviço, 

com renda mensal correspondente à totalidade de seu salário-benefício.  

Resposta: Errada  

 

951. IADES – CAU/BR - 2013)  

Aposentadoria por idade é o benefício concedido ao segurado da Previdência Social que atingir a idade 

considerada como risco social. Com base nessa informação, é correto afirmar que têm direito ao benefício os 

trabalhadores  
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A) urbanos, a partir dos 65 anos, se homem, e a partir dos 60 anos de idade, se mulher.  

B) rurais, os quais podem pedir aposentadoria por idade a partir dos 55 anos, se homem, e a partir dos 50 anos, se 

mulher.  

C) urbanos, a partir dos 65 anos, se homem, e a partir dos 60 anos de idade, se mulher. Para se solicitar o benefício, 

é preciso estar inscrito na Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991, necessitando comprovar 160 

contribuições mensais.  

D) rurais, a partir dos 55 anos, se homem, e a partir dos 50 anos de idade, se mulher. Para se solicitar o benefício, 

é preciso estar inscrito na Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991, necessitando comprovar 160 

contribuições mensais.  

E) do sexo masculino que comprovarem, pelo menos, 35 anos de contribuição e do sexo feminino que provarem 

contribuição durante 30 anos. Para se fazer o requerimento, é preciso combinar os requisitos de contribuição, a 

carência e o tipo de atividade laboral.  

Resposta: A  

 

952. FCC - TRT - 2013)  

Zélia é empregada doméstica. Trabalhou, registrada como tal, durante 20 (vinte) meses, até 31 de março de 2013, 

quando foi demitida sem justa causa. Engravidou em maio do mesmo ano. Por ocasião do nascimento de seu filho 

Lucas, no Hospital Sagrada Família, em Salvador, previsto para o mês de fevereiro de 2014, ela   

A) ainda estará no gozo de garantia de emprego, assegurado pelo artigo 10, II, b, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.  

B) receberá indenização pelo salário-maternidade, já que não poderá gozá-lo, em razão da demissão sem 

justa causa.  

C) receberá integralmente o salário-maternidade, já que para esse benefício não há carência, a condição de 

empregado ativo é irrelevante e ela se encontra no período de graça, mantida a condição de segurada.  

D) metade do salário-maternidade será suportado pelo empregador, em razão da demissão sem justa causa, 

enquanto a outra parcela será paga pela Previdência Social.  

E) não receberá qualquer valor, eis que para gozo do benefício previdenciário do salário-maternidade é 

imprescindível a condição de atividade que, no caso do segurado obrigatório, corresponde à manutenção do 

vínculo de emprego.  

Resposta: C  

 

953. FCC - TRT - 2013)  

Finalmente, conseguiram terminar o velório de Joaquim, e o enterraram, na presença dos amigos e familiares. Os 

que mais pareciam sofrer eram Gabriela, sua esposa, Tieta e Pedro, seus filhos de 15 e 20 anos, respectivamente. 

A pensão por morte que os três receberam monta em R$ 110,00 para cada um. Pedro, solteiro, cursa o terceiro ano 

de Direito e está desempregado. Se essa situação permanecer, quando ele completar 21 anos:   
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A) nada se alterará, porque, com menos de 24 anos e estudando, o rapaz mantém o direito ao benefício.  

B) Pedro deixará de receber seu benefício, que será dividido em partes iguais entre Gabriela e Tieta.  

C) cessa sua parcela da pensão, em razão de ser Pedro solteiro.  

D) a pensão de Pedro será incorporada ao benefício de Tieta, que passará a receber R$ 220,00, até completar 21 

anos.  

E) apenas o benefício recebido por Gabriela aumentará para R$ 165,00, cessando o pagamento do restante.  

Resposta: B  

 

954. FCC - TRT - 2013)  

Dorival voltava, com seu chapéu de palha, de Maracangalha, depois da primeira entrega de bicicleta, que fazia, 

após sua contratação como empregado da empresa Anália Entregas Rápidas Ltda, quando sofreu acidente na 

estrada, em razão da chuva fininha que caía. Considerando que as consequências do acidente o afastarão do 

trabalho por 4 meses, é certo afirmar que ele   

A) não terá direito ao auxílio-doença acidentário, porque contratado há menos de seis meses, não fazendo, por 

isso, jus ao benefício.  

B) receberá o auxílio-doença acidentário, porque, mesmo contratado há menos de seis meses, encontrava-se 

ainda no período de graça relativo a seu último emprego, de que fora demitido sete meses antes do acidente.  

C) não terá direito ao auxílio-doença acidentário, mas terá ao previdenciário, devido aos segurados que ainda não 

cumpriram a carência mínima para o primeiro.  

D) gozará do auxílio-doença acidentário, já que esse benefício não exige carência.  

E) gozará do auxílio-acidente, já que não foi sua a culpa pelo evento danoso e para esse benefício a Lei não exige 

carência.  

Resposta: D  

 

955. FCC - TRT - 2013)  

Baianos e amigos desde sempre, Irene, Ivo, Ieda e Ítalo, reunidos por ocasião do casamento do último, discutem a 

ideia de aposentar-se por idade. Todos são filiados ao Regime Geral da Previdência, embora Irene seja 

trabalhadora rural, Ivo trabalha como garimpeiro em regime de economia familiar, Ieda é auxiliar administrativa 

no Supermercado Lordelo, em Salvador, há dez anos, sendo essa sua primeira vinculação ao Regime Geral da 

Previdência Social, e Ítalo é produtor rural. A partir das regras previdenciárias, sabendo que eles têm, 

respectivamente, 56, 57, 46 e 65 anos de idade, é correto afirmar, quanto ao requisito idade mínima para 

aposentadoria, que  

A) todos eles já podem aposentar-se.  

B) nenhum deles pode aposentar-se.  

C) Ieda e Irene podem aposentar-se.  



 

 

  

373 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

D) Irene e Ítalo podem aposentar-se.  

E) Ivo e Ítalo não podem aposentar-se.  

Resposta: D  

 
956. FCC - TRT - 2013)  

Os segurados e dependentes da Previdência Social farão jus ao abono anual, se receberem os benefícios ...I... e a 

forma de cálculo do abono será: ...III...  

As lacunas I e II são preenchidas, correta e respectivamente, por:   

A) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte, salário-maternidade ou auxílioreclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda mensal do benefício do mês de dezembro de cada ano.   

B) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda média anual do benefício.  

C) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda mensal do benefício do mês de dezembro de cada ano.   

D) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, salário-maternidade, pensão por morte ou auxílioreclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda mensal do benefício do mês de janeiro de cada ano.   

E) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda mensal do benefício do mês de novembro de cada ano.  

Resposta: C  

 

957. CESPE - AGU - 2013)  

Julgue os itens relativos à seguridade social.  

Para fins de concessão dos benefícios previstos no RGPS ou no serviço público é assegurada a contagem recíproca 

do tempo de contribuição na atividade privada e do tempo de serviço na administração pública, hipótese em que 

os diferentes sistemas de previdência social se compensarão financeiramente.  

Resposta: Errada  

 

958. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  
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A concessão do benefício de auxílio-doença, em regra, exige período de carência de doze contribuições mensais. 

Todavia, a lei prevê casos em que a concessão do referido benefício independe de carência, entre os quais se inclui 

a situação na qual o segurado venha a ser vítima de moléstia profissional ou do trabalho.  

Resposta: Certa  

 
959. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

Segundo a atual jurisprudência do STF e STJ, a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte aos 

dependentes do segurado deve ser disciplinada pela legislação em vigor ao tempo do fato gerador do benefício 

em questão, qual seja, a morte do segurado, por força da aplicação do princípio lex tempus regit actum. Resposta: 

Certa  

 

960. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

  

Se um segurado da previdência social falecer e deixar como dependentes seus pais e sua companheira, o benefício 

de pensão por sua morte deverá ser partilhado entre esses três dependentes, na proporção de um terço para cada 

um.  

Resposta: Errada  

 

961. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

Para fazer jus à aposentadoria por idade prevista no RGPS, como trabalhador urbano, deve o requerente 

comprovar, além da carência exigida em lei, ter completado sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta 

anos, se mulher.  

Resposta: Certa  

 

962. CESPE - AGU - 2013)  

Considerando os termos das Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991, bem como o que dispõem a LOAS e o Estatuto 

do Idoso, julgue os próximos itens.  

Sobrevindo acidente do trabalho, nos casos em que seja identificada negligência quanto às normas padrão de 

segurança e higiene do trabalho relacionadas à proteção individual e coletiva, a previdência social proporá ação 

regressiva contra os responsáveis.  

Resposta: Certa  
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963. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

A aposentadoria especial será devida apenas ao segurado que tiver trabalhado por, pelo menos, vinte e cinco anos 

sujeito a condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

Resposta: Errada  

 

964. FCC - TRT - 2013)  

Sob o contexto do Regime Geral de Previdência Social, a aposentadoria especial será devida,   

A) uma vez cumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais 

que prejudiquem apenas a sua integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.   

B) uma vez cumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais 

que prejudiquem apenas a sua saúde, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.   

C) ainda que descumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.   

D) uma vez cumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.   

E) ainda que descumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.  

Resposta: D  

 

965. CESPE - MTE - 2013)  

O auxílio-acidente, que visa ressarcir o segurado em virtude de acidente que lhe provoque a redução da capacidade 

laborativa, é, conforme a doutrina de Fábio Zambitte Ibrahim, o único benefício de natureza exclusivamente 

indenizatória. Tendo essa afirmação como referência inicial, julgue o item que se segue, relativo ao auxílioacidente 

e ao auxílio-doença.  

A legislação previdenciária veda a concessão do auxílio-acidente quando o segurado, mesmo sendo vítima de 

acidente de qualquer natureza, apresentar danos funcionais ou redução da capacidade funcional sem repercussão 

na capacidade laborativa.  

Resposta: Certa  

 

966. CESPE - MTE - 2013)  

No que se refere às normas que regulamentam a condição de dependente no RGPS, julgue os itens subsequentes.  

Apesar de integrarem a segunda classe de dependentes, os pais poderão fazer jus ao recebimento de pensão por 

morte, desde que comprovem a dependência econômica do segurado a eles, ainda que existam dependentes que 

integrem a primeira classe.  
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Resposta: Errada  

 

967. CESPE - MTE - 2013)  

O auxílio-acidente, que visa ressarcir o segurado em virtude de acidente que lhe provoque a redução da capacidade 

laborativa, é, conforme a doutrina de Fábio Zambitte Ibrahim, o único benefício de natureza exclusivamente 

indenizatória. Tendo essa afirmação como referência inicial, julgue o item que se segue, relativo ao auxílioacidente 

e ao auxílio-doença.  

O auxílio-doença é encerrado apenas com a morte do segurado, de forma que o segurado poderá recebê-lo 

conjuntamente com qualquer outro benefício, inclusive com a aposentadoria por invalidez.  

Resposta: Errada  

 
968.  FCC - TRT - 2013)  

De acordo com a legislação em vigor, o auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá 

em uma renda mensal correspondente a:  

A) 91% (noventa e um por cento) da última remuneração auferida.   

B) 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício.  

C) 50% (cinquenta por cento) do salário-de-benefício.  

D) 91% (noventa e um por cento) do salário-de-contribuição.   

E) 50% (cinquenta por cento) do salário-base.  

Resposta: B  

 

969. CESPE - MTE - 2013)  

Com relação aos benefícios concedidos pelo RGPS em função da ocorrência de acidente do trabalho, julgue o item 

a seguir à luz das normas pertinentes.  

Para a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença em decorrência de acidente do 

trabalho, a legislação de regência do RGPS dispensa o cumprimento do período de carência, dado que se trata de 

evento não programável.  

Resposta: Certa  

 

970. CESPE - MTE - 2013)  

No que se refere às normas que regulamentam a condição de dependente no RGPS, julgue os itens subsequentes.  

O companheiro e a companheira, desde que comprovem a existência de união estável, integram o rol de 

dependentes da primeira classe, o que lhes permite receber pensão por morte ou auxílio-reclusão, conforme o 

caso.  
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Resposta: Certa  

 

971. CESPE - MTE - 2013)  

Com relação aos benefícios concedidos pelo RGPS em função da ocorrência de acidente do trabalho, julgue o item 

a seguir à luz das normas pertinentes.  

Os períodos em que o segurado recebe benefício previdenciário por incapacidade decorrente de acidente do 

trabalho, de forma contínua ou não, não são contados como tempo de contribuição.  

Resposta: Errada  

 

972. CESPE - MTE - 2013)  

Com relação aos benefícios concedidos pelo RGPS em função da ocorrência de acidente do trabalho, julgue o item 

a seguir à luz das normas pertinentes.  

É permitido que o segurado do RGPS receba conjuntamente os benefícios de aposentadoria por tempo de 

contribuição e auxílio-doença acidentário, desde que estes decorram de diferentes contingências.  

Resposta: Errada  

 

973. CESPE - MTE - 2013)  

Em relação aos princípios e diretrizes da previdência social no Brasil, julgue o seguinte item.  

Para o cálculo dos valores dos benefícios previdenciários, são considerados os salários de contribuição, sendo, no 

caso da aposentadoria especial, contabilizados os trinta e seis últimos salários, corrigidos monetariamente. 

Resposta: Errada  

 

974. CESPE - MTE - 2013)  

Os benefícios concedidos pelo RGPS, segundo a CF, devem ser reajustados como forma de preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. A respeito do valor dos benefícios do RGPS, 

julgue o item abaixo.  

Na data do reajustamento, o valor dos benefícios do RGPS não poderá exceder o limite máximo do salário-

debenefício, respeitados os direitos adquiridos, salvo no caso da aposentadoria por invalidez, quando o segurado 

necessitar da assistência permanente de outra pessoa, situação em que o valor será acrescido de 25%, ainda que 

o valor da aposentadoria atinja o limite máximo.  

Resposta: Certa  

 

975. Makiyama - Prefeitura de Jundiaí - 2013)  
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Segundo o Regulamento do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS),para efeitos previdenciários, é (ou são) 

parte integrante da Classe III de dependentes:   

A) o irmão, não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido  

B) os pais.   

C) o cônjuge e o convivente.   

D) o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido.   

E) os avós e os netos.  

Resposta: A  

 

976. TRF - TRF - 2013)  

Dentre as proposições que se seguem, assinale a correta, levando-se em consideração os dispositivos pertinentes 

da Constituição da República e da Lei de Benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, em sua redação 

atual:  

I - A incapacidade total e temporária para o trabalho que o segurado habitualmente exercia, decorrente de 

acidente de qualquer natureza, é um dos requisitos para a concessão do benefício de auxílio-acidente.   

II - A consolidação de lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, que resultem sequelas que 

impliquem redução da capacidade para o trabalho que o segurado habitualmente exercia, é um dos requisitos para 

a concessão do benefício de auxílio-acidente, ainda que o segurado estivesse desempregado à época do acidente.  

III - Por expressa previsão constitucional, compete sempre à Justiça Estadual processar e julgar feitos que 

tenham por objeto a concessão do benefício de auxílio- acidente, decorrente de acidente de qualquer natureza.   

IV - O benefício de auxílio-acidente, de caráter indenizatório, pode ser cumulado com salário, bem como com 

qualquer outro benefício previdenciário que venha a ser concedido ao segurado, exceto o de aposentadoria de 

qualquer espécie, ressalvado o direito adquirido.   

V - Todo segurado da previdência social, que não tenha perdido essa qualidade, faz jus ao benefício de 

auxílioacidente, no valor de 50% do salário-de-benefício, sem a incidência do fator previdenciário, ao ter reduzida 

sua capacidade de trabalho em decorrência de sequelas resultantes de acidente de qualquer natureza. A) os 

enunciados I, III e IV estão corretos;  

B) os enunciados II, IV e V estão corretos;  

C) os enunciados II e IV estão corretos;  

D) os enunciados II e III estão corretos;  

E) os enunciados IV e V estão corretos.  

Resposta: C  

 

977. CESPE – TCE/RO - 2013)  
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Acerca do financiamento dos RPPSs e do RGPS, julgue os próximos itens.  

Os aposentados e pensionistas do RGPS deverão contribuir para o financiamento desse mesmo regime com 

proventos de seus respectivos benefícios, com a incidência da mesma alíquota aplicada aos segurados em 

atividade, desde que o valor de seus proventos supere o limite máximo estabelecido para o referido regime. 

Resposta: Errada  

 

978. TRF – TRF - 2013)  

Dentre as proposições que se seguem, assinale a correta, levando-se em consideração a legislação de regência, 

em sua redação atual, bem como a jurisprudência dominante:   

I - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS - que continue ou volte a trabalhar não 

tem direito a receber cumulativamente o benefício de auxílio-doença, mesmo que após se aposentar tenha 

cumprido nova carência para esse beneficio e os demais requisitos legais.   

II - O aposentado por tempo de contribuição pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS - que continue 

ou volte a trabalhar tem direito a receber cumulativamente o benefício de aposentadoria por idade, desde que já 

tenha cumprido nova carência de 15 anos e o requisito etário.   

III - A viúva que já recebe pensão previdenciária deixada por cônjuge ou companheiro tem direito ao 

recebimento cumulativo de outra pensão previdenciária decorrente da morte de filho solteiro que vivia sob o 

mesmo teto e a auxiliava nas despesas do lar, desde que comprove a qualidade de segurado do de cujus e a 

dependência econômica, já que esta não necessita ser exclusiva.  

IV - A viúva que já recebe pensão previdenciária deixada por cônjuge ou companheiro e venha a se casar 

novamente, ou viver em união estável, tem direito ao recebimento cumulativo de outra pensão previdenciária 

decorrente da morte de seu segundo marido ou companheiro, desde que comprove a qualidade de segurado do 

de cujus e a dependência econômica, já que esta não necessita ser exclusiva.   

V - O auxílio-doença pode ser concedido cumulativamente com o benefício de salário-maternidade à 

segurada que à época do parto, adoção ou guarda para fins de adoção, encontrava-se temporariamente 

incapacitada para o trabalho, uma vez que possuem fundamentos diversos.  

A) os enunciados I, II e III estão corretos;  

B) os enunciados I, II, IV e V estão corretos;  

C) os enunciados I e III estão corretos;  

D) os enunciados III e IV estão corretos;  

E) os enunciados IV e V estão corretos.  

Resposta: C  

 

979. CESPE – CPRM - 2013)  

Com base nas normas que regem a seguridade social, julgue os itens subsequentes.   
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O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), órgão superior de deliberação colegiada, é composto por 

representantes do governo e da sociedade civil (aposentados e pensionistas, trabalhadores em atividade e 

empregadores), sendo correto afirmar que a composição do CNPS representa uma forma de concretização do 

caráter democrático e descentralizado da administração da previdência social.  

Resposta: Certa  

 

980. CESPE – TCE/RO - 2013)  

Considerando as normas de concessão de benefícios pelo regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 

a seguir.  

De acordo com a legislação previdenciária, o período de carência corresponde ao número mínimo de contribuições 

mensais indispensáveis para que o segurado faça jus ao recebimento de alguns benefícios, independendo, no 

entanto, de carência a concessão dos benefícios de pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e 

auxílioacidente de qualquer natureza.  

Resposta: Certa  

 

981. MPT – MPT - 2013)  

Em relação ao benefício de pensão por morte, assinale a alternativa INCORRETA:   

A) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, é devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, 

apesar de ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a 

data do seu óbito.   

B) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte 

é aquela vigente na data do óbito do segurado.   

C) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, a mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial tem 

direito à pensão previdenciária por morte, comprovada a necessidade econômica superveniente.   

D) Consoante Lei nº 8.213/91, será devido definitivamente a contar da data propositura da ação, nos casos de 

morte presumida.   

  

E) não respondida.  

Resposta: D  

 

982. CESPE – CPRM - 2013)  

Acerca das normas relativas à previdência social, julgue os itens a seguir. Nesse sentido, considere que a sigla 

RGPS, sempre que empregada, refere-se ao regime geral da previdência social.   

Se um indivíduo estiver percebendo seguro-desemprego em virtude de dispensa sem justa causa e a esposa dele, 

segurada obrigatória do RGPS, falecer, ele só terá direito ao recebimento da pensão por morte quando cessar o 
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primeiro benefício, tendo em vista que o seguro-desemprego não pode ser percebido conjuntamente com 

qualquer outro benefício de prestação continuada da previdência social.  

Resposta: Errada  

 

983. CESPE – CPRM - 2013)  

Acerca das normas relativas à previdência social, julgue os itens a seguir. Nesse sentido, considere que a sigla 

RGPS, sempre que empregada, refere-se ao regime geral da previdência social.  

A incidência do fator previdenciário sobre o cálculo das aposentadorias por tempo de contribuição contribui para 

a diminuição de aposentadorias de segurados muito jovens, bem como para o equilíbrio atuarial do sistema 

previdenciário.  

Resposta: Certa  

 

984. MPT – MPT - 2013)  

Em relação ao acidente ou doença do trabalho, assinale a alternativa INCORRETA:   

A) Na falta de comunicação pela empresa do acidente de trabalho à Previdência Social, poderá realizá-la o membro 

do Ministério Público do Trabalho, hipótese na qual não se aplica o prazo previsto em lei para efetuação da 

referida comunicação.  

B) Não são consideradas como doenças do trabalho a doença degenerativa; a doença inerente a grupo etário; a 

doença mental; a doença que não produza incapacidade laborativa; a doença endêmica adquirida por segurado 

habitante de região em que ela se desenvolva, salvo nas exceções previstas em lei em relação a esta.   

C) Na falta de comunicação pela empresa do acidente de trabalho à Previdência Social, poderá realizá-la a 

entidade sindical, hipótese na qual não se aplica o prazo previsto em lei para efetuação da referida comunicação.   

D) Considera-se acidente do trabalho aquele sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho, 

em viagem para estudo quando financiada pela empresa dentro de seus planos para melhor capacitação de mão 

de obra.   

E) não respondida.  

Resposta: B  

 

985. TRF – TRF - 2013)  

Dentre as proposições que se seguem, assinale a correta, levando-se em consideração as normas previdenciárias 

vigentes:  

I - A incapacidade total e permanente para o exercício da atividade laborativa que o segurado 

habitualmente exercia é um dos requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, ainda 

que seja viável a reabilitação para outra atividade de nível semelhante à anterior.   
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II - A gravidade da doença que gerou a incapacidade laborativa em nenhuma hipótese afasta a exigência do 

cumprimento da carência legalmente exigida para o beneficio de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.   

III - É devido o acréscimo de 25% sobre o valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar de 

assistência permanente de outra pessoa, mesmo quando a aposentadoria já estiver no valor máximo legalmente 

permitido.   

IV - O segurado que estiver aposentado por invalidez há mais de cinco anos, que tenha sua capacidade 

laborativa recuperada, continuará recebendo o seu benefício integralmente, por prazo indeterminado, desde que 

não retome a exercer atividade laborativa.   

V - Em se tratando de transformação de auxílio- doença em aposentadoria por invalidez a renda mensal 

inicial desta será de 100% do salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do 

auxíliodoença, reajustado pelos mesmos índices de correção dos benefícios em geral.  

A) todos os enunciados estão corretos;  

B) os enunciados I e II estão corretos;  

C) os enunciados III e V estão corretos;  

D) os enunciados II, III e IV estão corretos;  

E) os enunciados I, II, III e V estão corretos.  

Resposta: C  

 

986.  TRF – TRF - 2013)  

A respeito do auxílio acidente, sobre o qual dispõe a Lei de Benefícios da Previdência Social, n° 8.213/91, aponte a 

alternativa correta:  

A) O auxílio acidente tem natureza indenizatória, sendo concedido ao segurado quando, após a consolidação 

das lesões decorrentes de acidente do trabalho, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para 

o trabalho que habitualmente exercia.  

B) O auxílio acidente mensal corresponde a 70% (setenta por cento) do salário de benefício e será devido até 

a véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.  

C) O segurado pode continuar a receber auxílio acidente de forma simultânea com o recebimento de outro 

benefício de natureza previdenciária.  

D) O auxílio acidente pode ser pago ao segurado que sofre perda auditiva, independentemente da prova de 

reconhecimento de nexo causai entre o trabalho e a doença, porque o auxílio acidente é complementar ao salário 

pago como contraprestação ao trabalho.  

E) O auxílio acidente é concedido, como indenização, ao segurado quando, após a consolidação das lesões 

decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o 

trabalho que habitualmente exercia.  

Resposta: E  
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987. CESPE – DPE/DF - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

De acordo com o disposto na Lei n.º 8.213/1991, filho maior de vinte e um anos de idade não portador de invalidez 

ou qualquer deficiência mantém a condição de dependente do segurado do RGPS até completar vinte e quatro 

anos, desde que seja estudante universitário  

Resposta: Errada  

 

988. CESPE – DPE/DF - 2013)  

  

Caso Maria comprove necessitar de assistência permanente de outra pessoa, ela fará jus ao valor da aposentadoria por 

ela recebida acrescido de 25%, ainda que ultrapasse o teto de pagamento de benefícios do RGPS, acréscimo que cessará 

com sua morte, visto que não é incorporável ao valor da pensão a ser paga a seus dependentes.  

Resposta: Certa  

 

989. CESPE – DPE/DF - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

É presumida a dependência econômica do filho com mais de dezoito anos e menos de vinte e um anos de idade 

em relação ao segurado da previdência social, não sendo necessária a comprovação dessa dependência para que 

ele se torne beneficiário do RGPS na condição de dependente do segurado.  

Resposta: Certa  

 

990. MPE/PR – MPE/PR - 2013)  

Desconsiderando-se as regras especiais de transição de regime previdenciário, qual das seguintes alternativas é 

correta, em tema de aposentadoria por tempo de contribuição, considerando a legislação previdenciária vigente?   

  

A) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição 

correspondentes a setenta e cinco por cento de todo o período contributivo;   
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B) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos trinta e seis últimos salários de contribuição, 

multiplicada pelo fator previdenciário;   

C) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos trinta e seis últimos salários de contribuição;   

D) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição 

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;   

E) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos trinta e seis últimos salários de contribuição, 

multiplicada pelo fator previdenciário, considerando-se no cálculo deste fator um bônus de cinco anos, ao 

tempo de contribuição, quando se tratar de mulher.  

Resposta: D  

 

991. CESPE– SERPRO - 2013)  

Os benefícios concedidos aos segurados do RGPS têm como escopo a cobertura de determinados riscos sociais 

elegidos pelo legislador constitucional (art. 201, caput, da CF). Com referência à concessão e manutenção desses 

benefícios, julgue os itens que se seguem.  

De acordo com a legislação previdenciária, um segurado do RGPS que seja beneficiário de auxílio-acidente 

decorrente da consolidação de lesões que o tenham deixado com sequelas definitivas poderá receber esse 

benefício conjuntamente com aposentadoria por invalidez decorrente de outro evento.  

Resposta: Errada  

 

992. CESPE– SERPRO - 2013)  

Com relação a cálculo e reajuste da renda mensal dos benefícios do RGPS, julgue os seguintes itens.  

O fator previdenciário é utilizado com a finalidade de reduzir o valor da renda de benefícios, quando o segurado o 

requer em idade considerada precoce. No entanto, de acordo com a legislação previdenciária, ele é utilizado para 

o cálculo da renda mensal inicial das aposentadorias por tempo de contribuição, por idade e especial. Resposta: 

Errada  

 

993. CESPE– SERPRO - 2013)  

Com relação a cálculo e reajuste da renda mensal dos benefícios do RGPS, julgue os seguintes itens.  

A norma constitucional estabelece que os benefícios do RGPS devem ser reajustados para preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real. Em consonância com essa norma, o legislador ordinário estabeleceu que esses 

benefícios devem ser reajustados anualmente utilizando-se o mesmo índice de reajuste do salário mínimo. 

Resposta: Errada  

 

994. TRT– TRT - 2013)  
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Sobre a aposentadoria é correto dizer:  

  

A) a “desaposentação” é uma criação doutrinária, que preconiza o direito do segurado ao retomo à atividade 

remunerada com o desfazimento da aposentadoria por vontade do titular para fins de aproveitamento do tempo 

de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário;  

B) nas relações privadas, a aposentadoria por idade é compulsória, gerando a cessação automática do 

contrato de trabalho;  

C) segundo recente entendimento do STF, a Justiça Comum é a competente para julgar casos de previdência 

complementar privada oriunda de contrato de trabalho, devendo ser remetidos à Justiça Comum todos os 

processos em trâmite na Justiça do Trabalho versando sobre o assunto;  

D) segundo entendimento sumulado do STF, a aposentadoria espontânea, quando parcial, não implica, por 

si, em extinção do contrato de trabalho;  

E) a aposentadoria por invalidez, sendo requerida pelo empregador, não dá ensejo à cessação do contrato de 

trabalho, que permanece suspenso, a não ser no caso de deficiência decorrente de acidente do trabalho, que gera 

a obrigação do empregador à complementação de aposentadoria.  

Resposta: A  

 

995. CESPE– TRT - 2013)  

No que se refere à concessão de benefícios do regime geral de previdência social, assinale a opção correta.  

A) O pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao INSS, que, deferindo-o, efetuará o pagamento do 

benefício.  

B) Nos estados, o pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao instituto estadual de previdência social, 

devendo o valor do benefício, em caso de deferimento do pedido, ser igual ao pago pelo INSS, dado o princípio da 

equivalência.  

C) Nos estados, o pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao instituto estadual de previdência social, 

que, ao deferi-lo, deverá remeter o processo ao INSS, órgão responsável por executar a concessão do benefício.  

D) O pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao INSS, que, deferindo-o, encaminhará os recursos ao 

instituto estadual de previdência social, órgão responsável por efetuar o pagamento do benefício.  

E) O pedido de aposentadoria deve ser apresentado à empresa em que trabalha o requerente, a qual 

encaminha os recursos, em caso de deferimento do pedido, ao INSS, órgão incumbido de efetuar o pagamento 

do benefício. Resposta: A  

 

996.  CESPE– TRT - 2013)  
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Conforme a legislação vigente, o valor da maior parte dos benefícios de prestação continuada da Previdência 

Social deve ser calculado com base no salário-de-benefício. Tratando-se de aposentadoria por idade, esse 

saláriode-benefício equivale   

A) à média aritmética simples dos salários de contribuição médios correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.  

B) à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, dividida pelo fator previdenciário.  

C) à média aritmética simples dos salários de contribuição médios correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, dividida pelo fator previdenciário.  

D) à média aritmética simples dos salários de contribuição médios correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo.  

E) à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.  

Resposta: E  

 

997. CESPE– TRT - 2013)  

Em relação aos benefícios previdenciários do RGPS, assinale a opção correta.  

A) O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido por lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de dez dias 

consecutivos.  

B) É vedada a acumulação do auxílio-acidente com qualquer aposentadoria.  

C) A concessão de aposentadoria por invalidez depende da verificação da condição de incapacidade do segurado 

mediante exame médico-pericial a cargo da assistência social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se 

acompanhar, durante a avaliação, de médico de sua confiança.  

D) A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida por lei, completar sessenta 

anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos, se mulher.  

E) A aposentadoria especial será devida aos segurados que trabalhem há dez, quinze ou vinte anos, conforme a 

atividade realizada, em condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou integridade física.  

Resposta: B  

 

998.  COPS/UEL– Parana Previdência - 2013)  

Um benefício que substitua o rendimento do trabalho do segurado deverá ser igual ou maior do que: A) 

um salário mínimo.  

B) dois salários mínimos.  

C) o valor do rendimento mensal do segurado.  
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D) o salário contribuição do segurado.  

E) o dobro do rendimento mensal do segurado.  

Resposta: A  

 

999.  TRT– TRT - 2013)  

Com relação aos benefícios da Previdência Social e período de carência, assinale a resposta CORRETA:  

A) A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes 

períodos de carência: auxílio-doença e aposentadoria por invalidez de 12 (doze) contribuições mensais, 

aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial de 120 (cento e vinte) 

contribuições mensais.  

B) Independe de carência a concessão das seguintes prestações: pensão por morte, auxílio-reclusão, 

saláriofamília e auxílio-acidente, bem como salário-maternidade para as seguradas empregadas, trabalhadora 

avulsa e empregada doméstica.  

C) O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de 

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 14 

(quatorze) dias consecutivos.  

D) O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente do trabalho exclui a responsabilidade 

civil da empresa ou de outrem, sob pena de incorrer em bis in idem  

E) O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze meses, a 

manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença-acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente.  

Resposta: B  

 

1000. CEPERJ – Rioprevidência - 2012)  

A lei geral de Previdência Social permite que a empresa requeira a aposentadoria do empregado. Desde que com 

o período de carência cumprido, isso é possível na seguinte situação:  

A) empregado com mais de setenta anos de idade   

B) empregada com sessenta anos de idade   

C) empregado com mais de sessenta e cinco anos de idade   

D) empregada com cinquenta anos de idade   

E) empregado ou empregada de qualquer idade  

Resposta: A  
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Lista de Questões  
 

Seguridade Social  

1.  IBCF – TRF– 2018) 

Marque a opção certa:   

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à: A) Saúde, educação e previdência social.  

B) Previdência social, assistência social e saúde.  

C) Saúde, assistência social e educação.  

D) Educação, assistência social e previdência social.  

E) Educação, direitos humanos e saúde.  

2.  FCC – PGE/AP – 2018)  

Quanto ao conceito, princípios e organização da seguridade social, conforme previsão na Constituição Federal,  

A) a diversidade da base de financiamento e a irredutibilidade do valor dos benefícios são objetivos a serem 

alcançados pelo poder público na organização da seguridade social.  

B) a gestão administrativa deve ser tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

C) a seguridade social está assentada no binômio que engloba o conjunto de ações de iniciativa do poder 

público e da sociedade, destinado a assegurar direitos restritos à previdência e à assistência social.  

D) a universalidade do atendimento não se constitui em objetivo da seguridade social, na medida em que o 

seguro social fornece proteção apenas para certas categorias de pessoas não amparando toda a sociedade.  

E) a uniformidade dos benefícios significa que o valor da renda mensal dos benefícios deve ser igual, e não 

equivalente, entre populações urbanas e rurais.  
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3.  VUNESP – UNICAMP – 2018)  

Considerando o disposto no Decreto no 3.048/99, é correto afirmar que a seguridade social obedecerá aos 

seguintes princípios e diretrizes:  

A) universalidade da cobertura, uniformidade de benefícios e atendimento integral, com prioridade para as 

atividades preventivas.  

B) descentralização, com direção única em cada esfera de governo, seletividade e distributividade na 

prestação dos benefícios.  

C) equidade na forma de participação no custeio e caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite.  

D) participação da população na formulação e controle das ações em todos os níveis e cálculo dos benefícios 

considerando-se os salários-de-contribuição.  

E) participação da comunidade na gestão, fiscalização e acompanhamento das ações e serviços de saúde e 

acesso igualitário.  

4.  IADES – IGEPREV/PA – 2018)  

O artigo 194 da Constituição Federal elenca, em sete incisos, os princípios constitucionais que regem o sistema de 

Seguridade Social. Os benefícios previdenciários, como prestação pecuniária que são, não podem sofrer 

modificações em aspecto monetário e nem em aspecto real, devendo a legislação estabelecer adequado critério 

de aferição do poder aquisitivo, de forma a recompor-se as perdas, mediante reajustamento periódico do valor da 

prestação previdenciária. Tal princípio é chamado A) universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) garantia do benefício mínimo.  

C) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

D) correção monetária dos salários de contribuição.  

E) preservação do valor real dos benefícios.  

5.  VUNESP – Câmara de Campo Limpo Paulista - SP – 2018)  

Sobre a seguridade social, assinale a alternativa correta.  

A) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre seguridade social.  

B) As contribuições sociais são as únicas fontes de custeio da seguridade social, conforme disposto na Constituição 

Federal.  

C) A natureza jurídica das contribuições à seguridade social é de taxa.  

D) Compete ao Poder Público organizar a seguridade social, com base na irredutibilidade material do valor dos 

benefícios.  

E) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total, de acordo com a Constituição.  
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6. CESPE – EMAP – 2018)  

Com referência à organização e ao custeio da seguridade social, julgue o item subsequente.   

O sistema de seguridade social compreende um conjunto de ações de iniciativa exclusiva dos poderes públicos, 

que se destinam à garantia de saúde, previdência e assistência à sociedade.  

7.  IDECAN – IPC/ES – 2018)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Nesse cenário, 

a organização da seguridade social tem por objetivos: I. A universalidade da cobertura e do atendimento.  

II. A homogeneidade da base de financiamento.  

III. A seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

Está(ão) correto(s) o(s) item(ns): A) 

Apenas I.  

B) Apenas I e II.  

C) Apenas I e III.  

D) Apenas III.  

8. CS/UFG – AparecidaPrev – 2018)  

Leia o texto a seguir.   

De efeito, conquanto não haja previsão expressa na Constituição Cidadã, é certo que a seguridade social forma um 

Sistema Nacional, pois regulada por um conjunto normativo harmônico e por órgãos e entidades estatais que 

objetivam concretizar os direitos fundamentais à saúde, à previdência e à assistência social.   

Nesse sentido, o artigo 5, da Lei n. 8.212/1991, dispõe que  

A) a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

B) a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, 

por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e 

reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

C) as ações nas áreas de Saúde, Previdência Social e Assistência Social, conforme o disposto no Capítulo II do 

Título VIII da Constituição Federal, serão organizadas em Sistema Nacional de Seguridade Social, na forma desta 

Lei.  

D) a Assistência Social é a política social que provê o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em 

proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, 

independentemente de contribuição à Seguridade Social.  

9. TRF – TRF – 2018)  
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Sobre o benefício assistencial previsto no art. 203, V da Constituição Federal e regrado pela Lei nº 8.742/93, é 

INCORRETO afirmar que:  

A) É devido ao deficiente, assim entendido como aquele incapacitado para a vida independente e para o 

trabalho, e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a 

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.  

B) É devido ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais ou à pessoa com deficiência, mesmo que estes 

estejam acolhidos em instituição de longa permanência, como por exemplo hospitais públicos ou 

estabelecimentos congêneres.  

C) É devido, sob o aspecto econômico-financeiro, àquelas pessoas indicadas na Lei e cuja vulnerabilidade 

social será aferida conforme a renda familiar per capita, que deverá ser inferior a 1/4 do salário mínimo ou, se 

superior, desde que a miserabilidade do grupo familiar reste demonstrada nos autos, segundo o princípio da 

persuasão racional, de forma convincente.  

D) É possível a sua implantação no curso do processo, por determinação judicial, mediante o deferimento de 

tutela provisória de urgência. Ocorre que, revogada esta pela prolação de sentença de improcedência, transitada 

em julgado ante a não interposição de recurso pelas partes, não há direito do INSS de reaver os valores até então 

pagos àquele que moveu a demanda, na medida em que prevalece na Jurisprudência a tese da irrepetibilidade dos 

alimentos, em detrimento de obrigação expressamente disposta no Código de Processo Civil.  

10. CESGRANRIO – LIQUIGAS – 2018)  

Nos termos da legislação de regência, a Previdência Social rege-se por diversos princípios, dentre os quais o 

pertinente à prestação dos benefícios que é o da  

A) uniformidade  

B) democracia  

C) participação  

D) seletividade  

E) facultatividade  

11. IESES – TJ/CE – 2018)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Sobre a 

seguridade e de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, analise as afirmações a 

seguir.   

I. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. II. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada 

de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista 

as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus 

recursos. III. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 

lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 

de contribuições sociais. IV. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade 

social constarão dos respectivos orçamentos, integrando, contudo, o orçamento da União. V. A pessoa jurídica em 
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débito com o sistema da seguridade social, poderá contratar com o Poder Público, mas não poderá dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

Estão corretas apenas as afirmações: A) 

I, II e III estão corretas.  

B) II, III e IV estão corretas.  

C) I, III, IV e V estão corretas.  

D) Todas as afirmativas estão corretas.  

12. CESPE – PGM/MA – 2018)  

Julgue o próximo item, relativo à organização, aos princípios e ao custeio da seguridade social.  

Constitui objetivo da seguridade social manter o caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores e empregadores e do Estado.  

13. CESPE – EBSERH – 2018)  

Julgue o item seguinte, a respeito da ordem social prevista na Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, 

considere que a sigla SUS, sempre que empregada, se refere ao Sistema Único de Saúde.  

A seguridade social compreende o direito dos cidadãos a saúde, educação e segurança.  

14. CESPE – EBSERH – 2018)  

Julgue o item seguinte, a respeito da ordem social prevista na Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, 

considere que a sigla SUS, sempre que empregada, se refere ao Sistema Único de Saúde.   

A seguridade social compreende o direito dos cidadãos a saúde, educação e segurança.  

15. CESPE – STJ – 2018)  

Com relação à organização e aos princípios do sistema de seguridade social brasileiro, julgue o item a seguir.  

O princípio da seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços está relacionado à seleção dos 

riscos sociais e à extensão da proteção patrocinada pelo Estado a todas as pessoas.  

16. CESPE – STJ – 2018)  

Com relação à organização e aos princípios do sistema de seguridade social brasileiro, julgue o item a seguir.  

Após a edição da Lei Eloy Chaves, diversas categorias de trabalhadores buscaram a proteção social que aquela 

legislação garantiu, o que provocou a expansão dos direitos protetivos pelo país.  

17. CESPE – STJ – 2018)  

A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue, 

considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.  
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A alíquota incidente sobre o salário de contribuição do segurado empregado não sofre interferência do valor da 

sua remuneração, pois, em atenção ao princípio da isonomia, a todos se aplica o mesmo percentual.  

18. CESPE – TCM/BA – 2018)  

O princípio da seguridade social que estabelece a proporcionalidade da contribuição social para o sistema 

conforme a condição financeira dos seus contribuintes denomina-se A) universalidade da cobertura e do 

atendimento.  

B) seletividade e distributividade.  

C) equidade na forma de participação no custeio.  

D) diversidade da base de financiamento.  

E) uniformidade e equivalência de benefícios.  

19. CESPE – PGE/PE – 2018)  

Conforme a doutrina, o princípio previdenciário que representa o sistema de repartição da seguridade social e 

garante a prestação de benefícios e serviços independentemente do aporte individual das contribuições sociais é 

o princípio da  

A) uniformidade da base de financiamento.  

B) seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços.  

C) solidariedade.  

D) equidade na forma de participação no custeio.  

E) diversidade da base de financiamento.  

20. CESPE – ABIN – 2018)  

Em relação à organização, à origem e ao custeio do sistema de seguridade social, julgue o item a seguir.  

A seguridade social, que visa garantir direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, possui como 

fontes de financiamento exclusivamente as contribuições sobre a folha de pagamentos e as repassadas pelo 

empregador, pela empresa ou por entidade a ela equiparada.  

21. CESPE – ABIN – 2018)  

Em relação à organização, à origem e ao custeio do sistema de seguridade social, julgue o item a seguir.  

A seguridade social nos moldes como é atualmente conhecida é fruto da evolução legislativa quanto à garantia 

dos direitos sociais no Brasil e foi introduzida no ordenamento jurídico pátrio pela Constituição Federal de 1988.  

22. VUNESP – IPSM – 2018)  

De acordo a Lei n° 8.212/91, assinale a alternativa correta.  
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A) A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo será de onze por cento sobre 

o respectivo salário de contribuição.  

B) O salário-maternidade não é considerado salário de contribuição, tendo em vista o que preceitua o 

princípio da solidariedade.  

C) Considera-se ocorrido o fato gerador das contribuições sociais na data em que o contribuinte declara na 

repartição competente a prestação do serviço.  

D) Independe de prova de inexistência de débito o recebimento pelos Municípios de transferência de recursos 

destinados a ações de assistência social.  

E) A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, não podendo descontá-

las da respectiva remuneração.  

23. FUNDEP – TCE/MG – 2018)  

A Constituição da República Federativa do Brasil em vigor consagrou o sistema de seguridade social.  

Sobre esse tema, é correto afirmar dispor:  

A) A seguridade social compreende um conjunto integrado de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência, à assistência social e à beneficência social.  

B) A seguridade social rege-se pelo princípio da seletividade e da distributividade na prestação dos 

benefícios, princípio este que não se aplica aos serviços em razão de seu caráter universal.  

C) À seguridade social, se aplica o princípio da uniformidade e da equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais.  

D) O princípio da precedência da fonte de custeio consiste no comando segundo o qual nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio, 

ainda que parcial.  

E) O princípio da gestão democrática determina o caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregados e dos aposentados nos órgãos 

colegiados.  

24. FUNDEP – CODEMIG – 2018)  

A arrecadação e o recolhimento, por parte das empresas, das contribuições ou de outras importâncias devidas à 

Seguridade Social obedecem às normas previstas na Lei Nº 8.212/1991, que incluem as seguintes obrigações, 

EXCETO:  

A) A empresa é obrigada a arrecadar mensalmente as contribuições dos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração desses segurados.  

B) A empresa é obrigada a recolher os valores arrecadados dos empregados, assim como as contribuições a 

seu cargo incidentes sobre as remunerações, a qualquer título, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos 

a seu serviço.  
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C) A empresa é obrigada a recolher mensalmente o valor das contribuições arrecadadas dos empregados e 

das suas contribuições até o dia 20 do mês subsequente ao da competência.  

D) A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados contribuinte individual e facultativo, que 

não podem contribuir por iniciativa própria, sendo o recolhimento até o dia 15 do mês seguinte ao da competência.  

25. VUNESP – IPSM – 2018)  

Sobre os princípios específicos da Previdência Social, assinale a alternativa correta.  

A) Segundo o princípio da filiação obrigatória, nem todo trabalhador que se enquadre na condição de 

segurado é considerado pelo regime geral como tal, ainda que não esteja amparado por outro regime próprio.  

B) De acordo com o princípio do caráter contributivo, há a possibilidade jurídica de que o ordenamento 

jurídico brasileiro estabeleça benefício previdenciário sem que tenha havido a participação do segurado no 

custeio.  

C) Como exceção ao princípio da indisponibilidade dos benefícios previdenciários, admite-se que o benefício 

seja sujeito a penhora ou sequestro, sendo apenas anulável a venda dos direitos do beneficiário ou a constituição 

de ônus sobre o benefício.  

D) Como decorrência do caráter compulsório e universal do regime previdenciário estatal, não se admite a 

participação da iniciativa privada na atividade securitária, ainda que com a particularidade de ser facultativo para 

os segurados.  

E) A Emenda Constitucional 20/98 erigiu o equilíbrio financeiro e atuarial à condição de princípio básico do 

sistema previdenciário, devendo o Poder Público se atentar sempre para a relação entre custeio e pagamento de 

benefícios, a fim de manter o sistema em condições superavitárias.  

26. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

Segundo o princípio constitucional da contrapartida, nenhum benefício ou serviço da seguridade social pode ser: 

A) reduzido de seu valor nominal.  

B) estendido aos imigrantes sem aprovação de lei idêntica no país de origem.  

C) instituído dentro do mesmo ano-calendário em que for criado.  

D) criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

E) criado sem aprovação dos organismos internacionais.  

27. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

Encontram-se entre os princípios e diretrizes da Seguridade Social:  

A) publicidade; diversidade da base de financiamento; equidade na forma de participação no custeio e caráter 

democrático e descentralizado da gestão administrativa.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; celeridade processual e 

equidade na forma de participação no custeio.  

C) universalidade da cobertura e do atendimento: irredutibilidade do valor dos benefícios e primazia da realidade.  
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D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; duplo grau de jurisdição e diversidade da 

base de financiamento.  

E) equidade na forma de participação no custeio: universalidade da cobertura e do atendimento e irredutibilidade 

do valor dos benefícios.  

28. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

A Seguridade Social está lastreada em uma série de princípios que norteiam toda a legislação e jurisprudência 

aplicável. Encontram-se entre esses princípios os seguintes:  

A) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; primazia da realidade e 

equidade na forma de participação no custeio.  

B) universalidade da cobertura e do atendimento; irredutibilidade do valor dos benefícios e celeridade processual.  

C) seletividade e distributividade na prestação benefícios e serviços; publicidade e diversidade da base de 

financiamento.  

D) equidade na forma de participação no custeio; universalidade da cobertura e do atendimento e irredutibilidade 

do valor dos benefícios.  

E) duplo grau de jurisdição; diversidade da base de financiamento; equidade na forma de participação no custeio 

e caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa.  

29. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

A Lei n° 8.212, de 1991, aponta que as receitas das contribuições sociais compõem, no âmbito federal, o orçamento 

da Seguridade Social. Sendo assim, é correto afirmar que são contribuições sociais: A) as incidentes sobre receitas 

de importação e exportação.  

B) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.  

C) as oriundas de emissões de letras do Tesouro Nacional.  

D) as contribuições sindicais.  

E) as oriundas de contribuições espontâneas da sociedade civil.  

30. IBADE – IPERON/RO – 2017)  

Segundo o princípio constitucional da contrapartida, nenhum benefício ou serviço da seguridade social pode ser: 

A) criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

B) estendido aos imigrantes sem aprovação de lei idêntica no país de origem.  

C) majorado sem que exista a desaposentação para inclusão de novas origens.  

D) concedido sem a atribuição, pelo órgão concedente, do respectivo empenho.  

E) concedido sem aprovação prévia pelos órgãos administrativos do INSS.  
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31. QUADRIX – COFECI – 2017)  

Com relação à ordem social e à seguridade social, julgue o próximo item conforme a CF.  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos, sem a 

participação da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

32. CESPE – DPE/AL – 2017)  

No que se refere à organização e aos princípios da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

I A assistência social integra o conjunto de direitos sociais assegurados aos necessitados e as ações 

atinentes à seguridade social.  

II A equidade na forma de participação do custeio veda a utilização de alíquotas de contribuições 

diferenciadas para aqueles que contribuem para o sistema.  

III A universalidade de cobertura preconizada pelo ordenamento jurídico vigente limita a proteção social 

àqueles que contribuem para o sistema.  

IV A seguridade social é financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos 

provenientes das contribuições sociais e dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios.  

Estão certos apenas os itens  

A) I e III.  

B) I e IV.  

C) I e III.  

D) II e IV.  

E) III e IV  

33. FCC – TST – 2017)  

São objetivos a serem alcançados pelo Poder Público na organização da Seguridade Social previstos na 

Constituição Federal de 1988:  

A) Irredutibilidade no valor dos benefícios e proporcionalidade na forma de participação no custeio.  

B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

C) Diversidade da base de financiamento e isonomia na prestação dos benefícios e serviços.  

D) Equidade na forma de participação no custeio e gestão tripartite na administração dos recursos.  

E) Universalidade da cobertura e do atendimento e centralização da administração dos recursos pela União 

Federal.  

34. VUNESP – Câmara de Barretos /SP  – 2017)  
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A garantia constitucionalmente prevista de um salário-mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por 

sua família, conforme dispuser a lei, é A) benefício da seguridade social.  

B) serviço previdenciário.  

C) serviço assistencial.  

D) benefício previdenciário.  

E) benefício assistencial.  

35. VUNESP – Câmara de Barretos /SP  – 2017)  

Depreendem-se da Constituição Federal vários princípios que orientam a seguridade social no Brasil. Dentre eles, 

encontra-se o princípio  

A) da equidade na forma de participação no custeio, pela qual as alíquotas e as bases de cálculo são iguais 

para empregadores e empregados.  

B) da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, escolhendo quais infortúnios são 

mais graves e qual população merece amparo nesses casos.  

C) da diversidade da base de financiamento, pela qual os recursos financeiros devem ser recolhidos 

exclusivamente junto a empregados e empregadores.  

D) do caráter democrático e descentralizado da Administração, mediante gestão tripartite, com participação 

dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo.  

E) de criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da seguridade social desde que sejam 

arrecadados recursos que correspondam a, pelo menos, 50% do valor do custeio total.  

36. PUC/PR – TJ/MS – 2017)  

A Lei Orgânica de Assistência Social prevê que o “benefício de prestação continuada é a garantia de um salário 

mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não 

possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família”. Sobre isso e considerando o 

disposto na referida Lei, assinale a alternativa CORRETA.  

A) A família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a 

madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que 

vivam sob o mesmo teto.  

B) Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência 

aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas.  

C) Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1 (um) do salário mínimo.  
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D) O benefício de prestação continuada não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no 

âmbito da seguridade social ou de outro regime, nem mesmo os da assistência médica e da pensão especial de 

natureza indenizatória.  

E) A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, composta 

somente por avaliação médica realizada por médicos peritos do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.  

37. VUNESP – IPRESB /SP – 2017)  

Com relação à Seguridade Social e às disposições constitucionais relativas à Administração Pública, assinale a 

alternativa correta.  

A) Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de previdência 

de caráter contributivo e solidário assegurado aos titulares de cargos efetivos dos Municípios que superem o 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, com percentual igual ao 

estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.  

B) São vedadas a seletividade e a distributividade na prestação dos benefícios e serviços da seguridade social.  

C) Apenas os benefícios ou serviços da seguridade social que concretizem direitos e garantias fundamentais 

poderão ser criados, majorados ou estendidos sem a correspondente fonte de custeio total.  

D) As contribuições sociais destinadas a financiar a seguridade social só poderão ser exigidas após decorridos 30 

(trinta) dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado.  

E) As contribuições sociais do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, inclusive sobre a 

aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social, traduzem-se em uma das fontes 

de financiamento da seguridade social.  

38. VUNESP – IPRESB /SP – 2017)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das 

contribuições sociais especificadas pela Constituição Federal. A esse respeito, é correto afirmar que  

A) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos e integrarão o orçamento da União.  

B) a proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma regionalizada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei do plano plurianual, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  

C) nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.  

D) além das fontes expressamente estabelecidas na Constituição Federal, é vedada a instituição de outras, 

ainda que se destinem à expansão da seguridade social.  

E) o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, são 

isentos de contribuir para a seguridade social.  
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39. VUNESP – IPRESB /SP – 2017)  

O princípio constitucional que baliza o legislador na escolha dos riscos sociais que devem ser cobertos pela 

seguridade é o princípio da A) solidariedade.  

B) universalidade da cobertura e do atendimento.  

C) uniformidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

D) seletividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) preexistência de custeio.  

40. VUNESP – IPRESB /SP – 2017)  

No tocante à evolução da seguridade social no Brasil, os denominados “socorros públicos” foram instituídos pela 

Constituição de A) 1824.  

B) 1891. C) 

1934. D) 

1937.  

E) 1946.  

41. CESPE – PGE/SE – 2017)  

O princípio que, norteando a CF quanto à seguridade social, tem extrema relevância para o cumprimento dos 

objetivos constitucionais de bem-estar e justiça social, por eleger as contingências sociais a serem acobertadas e 

os requisitos para a garantia da distribuição de renda, é o princípio da A) diversidade da base de financiamento.  

B) universalidade da cobertura e do atendimento.  

C) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços prestados às populações urbanas e rurais.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) equidade na forma de participação no custeio.  

42. QUADRIX – CONTER – 2017)  

De acordo com a Constituição Federal, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência 

e à assistência social. Com relação ao tema, analise as afirmativas a seguir.  

I. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de contribuições 

sociais mencionadas na Constituição.  

II. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, pela previdência social e pela assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  
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III. Compete ao Poder Público organizar a seguridade social, com base nos objetivos constitucionalmente 

estabelecidos, tais como seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

Está correto o que se afirma em: A) 

I e II, somente.  

B) I e III, somente.  

C) II e III, somente.  

D) III, somente.  

E) todas.  

43. QUADRIX – CONTER – 2017)  

Os estrangeiros no Brasil podem receber atendimento da seguridade social, segundo o princípio da: A) 

legalidade.  

B) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

C) equidade na forma de participação no custeio.  

D) universalidade da seguridade social.  

E) diversidade da base de financiamento.  

44. CESPE – DPU – 2017)  

Acerca da seguridade social no Brasil, de sua evolução histórica e de seus princípios, julgue o item a seguir.  

Dado o princípio da universalidade de cobertura, a seguridade social tem abrangência limitada àqueles segurados 

que contribuem para o sistema.  

45. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca da organização da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Os serviços de saúde integram as ações da seguridade social e poderão ser prestados diretamente pelo poder 

público e, mediante contrato ou convênio, pela iniciativa privada.  

46. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca da organização da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Pessoa com deficiência que não disponha de renda para prover suas necessidades terá direito a benefício 

assistencial mesmo que não tenha contribuído para a seguridade social.  

47. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca da seguridade social no Brasil, de sua evolução histórica e de seus princípios, julgue o item a seguir.  
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A Lei Eloy Chaves, de 1923, foi um marco na legislação previdenciária no Brasil, pois unificou os diversos institutos 

de aposentadoria e criou o INPS.  

48. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca do conceito e dos princípios da seguridade social no Brasil, julgue o item que se segue.  

Constitui princípio da seguridade social a isonomia na forma de participação dos contribuintes para o seu custeio.  

49. FCC – FUNAPE – 2017)  

Constituem objetivos da Seguridade Social, EXCETO:  

A) proporcionalidade na forma de participação no custeio.  

B) universalidade na cobertura e atendimento.  

C) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

D) descentralização na Administração.  

E) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

50. FCC – FUNAPE – 2017)  

Conforme estatuído na Constituição Federal de 1988, as ações realizadas pelos Poderes Públicos em prol da 

Seguridade Social visam a assegurar exclusivamente direitos atinentes a A) saúde, educação e previdência social.  

B) educação, segurança pública e assistência social.  

C) saúde, previdência e assistência social.  

D) cultura, saúde e assistência social.  

E) previdência pública e assistência social.  

51. FCC – FUNAPE – 2017)  

Dentre os princípios constitucionais que regem a Seguridade Social encontra-se o da diversidade da sua base de 

financiamento. Com relação ao financiamento da Seguridade Social,  

A) as receitas dos Estados, Distrito Federal e Municípios destinadas à Seguridade Social devem ser 

repassadas à União por constituírem recursos integrantes do orçamento da União Federal.  

B) a Constituição Federal de 1988 prevê como uma das fontes de financiamento da Seguridade Social a 

contribuição prestada pelo exportador de bens ou serviços ao exterior, ou quem a lei e ele equiparar.  

C) a contribuição das empresas e das entidades a ela equiparadas por força de lei sobre rendimentos pagos a 

pessoas físicas que lhe prestam serviços não se restringe aos prestadores com vínculo empregatício formalizado.  

D) os rendimentos pagos por empresas ou entidades a ela equiparadas por força de lei a prestadores de 

serviços autônomos não constitui fonte de financiamento da Seguridade Social por não se tratarem os autônomos 

de segurados obrigatórios.  
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E) a receita, o faturamento e o lucro auferido pelas empresas constituem fontes de financiamento da 

Seguridade Social previstos na Constituição Federal de 1988, tal qual a contribuição paga pelo exportador de bens 

e serviços ao exterior.  

52. FCC – FUNAPE – 2017)  

Acerca das fontes constitucionais de financiamento da Seguridade Social, é correto afirmar:  

A) A contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social é fonte de 

financiamento da Seguridade Social.  

B) A contribuição do exportador de bens ou serviços ao exterior é uma fonte de financiamento da Seguridade 

Social.  

C) O rendimento de trabalhador que preste serviços sem vínculo empregatício constitui fonte de financiamento 

da Seguridade Social.  

D) O lucro das empresas não é fonte de financiamento da Seguridade Social, apenas a receita e seu faturamento.  

E) O montante líquido arrecadado por concursos de prognósticos é fonte de financiamento da Seguridade Social.  

53. FCC – FUNAPE – 2017)  

No respeito do regramento constitucional da Seguridade Social o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário 

rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 

economia  

A) familiar, desde que com empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a 

aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos 

da lei.  

B) de mercado, em escala de produção, independentemente de possuírem ou não empregados 

permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 

comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.  

C) familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de 

uma alíquota não superior a 8% sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei.  

D) de mercado, em escala de produção, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios 

nos termos da lei.  

E) familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de 

uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.  

54. FCC – FUNAPE – 2017)  

Todos os membros da sociedade devem, em regra, contribuir para a seguridade social. Todavia, por princípio, 

quem tem maior capacidade financeira contribui com mais para a manutenção do sistema da Seguridade Social, 

e, quem tem menos, deve arcar com menos, visando ao equilíbrio entre a capacidade econômica de todos que 
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devem contribuir e o esforço financeiro que eles necessitam para a manutenção da seguridade social, o que enseja 

a aplicação do princípio  

A) democrático da Seguridade Social.  

B) da universalidade de cobertura e atendimento.  

C) da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

D) da equidade na forma de participação do custeio da Seguridade Social.  

E) da distributividade na prestação dos serviços e benefícios.  

55. FCC – FUNAPE – 2017)  

A respeito da Seguridade Social, conforme previsão na CF de 1988, considere as assertivas abaixo.  

I. A equidade na forma de participação e custeio é um dos objetivos na organização da Seguridade Social.  

II. Não há uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

III. A gestão da Seguridade Social será tripartite, com participação dos trabalhadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

IV. A universalidade de cobertura e atendimento aplica-se apenas à Assistência Social.  

V. A relatividade na forma de participação e custeio é um dos objetivos na organização da Seguridade Social. Está 

correto o que se afirma APENAS em  

A) II e IV.  

B) I.  

C) I e III.  

D) I, III e IV.  

E) I, II e V.  

56. FGV – TRT – 2017)  

O benefício previdenciário de auxílio-reclusão é pago aos dependentes do segurado de baixa renda que for preso.  

Trata-se de um princípio específico desse benefício previdenciário:  

A) irredutibilidade do benefício;  

B) equidade na forma de participação no custeio;  

C) universalidade da cobertura;  

D) seletividade e distributividade;  

E) diversidade da base de financiamento.  

57. MPT – MPT – 2017)  
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Sobre o sistema de seguridade social adotado na Constituição da República, analise as proposições abaixo:  

I - Saúde, previdência social e assistência social são os pilares do sistema de seguridade social.  

II - A aplicação dos critérios da uniformidade e da equivalência dos benefícios e serviços está sujeita a 

distinções, conforme sejam destinatárias populações urbanas ou rurais.  

III - O acesso aos programas de saúde pública deve seguir os princípios da universalidade e da gratuidade do 

atendimento.  

IV- A concessão dos benefícios de previdência e de assistência social estão sujeitos a carência e são devidos na 

medida da contribuição do beneficiário.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

B) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

D) Todas as assertivas estão corretas.  

E) Não respondida.  

58. FADESP – COSANPA – 2017)  

Sobre o financiamento da Seguridade Social, pode-se afirmar que  

A) o financiamento da seguridade social no Brasil é feito exclusivamente por contribuições sociais, garantindo-se 

assim a efetividade do princípio da solidariedade.  

B) a contribuição do segurado empregado doméstico é tomada por alíquota fixa sobre seu salário de contribuição 

mensal.  

C) a contribuição do empregador doméstico incidente sobre o salário de contribuição do empregado doméstico e 

é feita na base de um terço do seu valor, calculada inclusive para o financiamento do seguro contra acidentes 

de trabalho.  

D) a renda líquida dos concursos de prognósticos constitui receita da Seguridade Social.  

59. FAUEL – Prev São José /PR – 2017)  

Analise os enunciados abaixo:  

I - A previdência social é regida pelo princípio da contributividade, no entanto, em algumas situações, é possível a 

concessão de benefícios previdenciários às pessoas em situação de miséria, independente de qualquer 

contribuição.  

II - O equilíbrio financeiro e atuarial é princípio constitucional informador da Previdência social.  

III - É possível que determinado regime previdenciário esteja financeiramente equilibrado - equilíbrio entre 

receitas e despesas - e, ao mesmo tempo, atuarialmente desequilibrado.  
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IV - De acordo com o princípio da uniformidade e equivalência de benefícios entre segurados urbanos e rurais, 

constitucionalmente assegurado, veda-se tratamento diferenciado em favor das pessoas que laboram nas 

cidades ou nos campos.  

V - O princípio da distributividade diz respeito à obrigação de o legislador escolher quais riscos serão cobertos pela 

Previdência Social.  

Assinale a opção CORRETA:  

A) são verdadeiros apenas os itens II, III e V.  

B) são verdadeiros apenas os itens II, III e IV.  

C) são verdadeiros apenas os itens II e III.  

D) são verdadeiros apenas os itens I, II e V.  

E) são verdadeiros apenas os itens I, III e IV.  

60. QUADRIX – CFO/DF – 2017)  

Com relação à seguridade e previdência social, julgue o item.  

Suponha-se que Maria seja servidora pública ocupante exclusivamente de cargo em comissão e receba salário 

mensal de R$ 8.000,00. Nesse caso, sua contribuição obrigatória para a seguridade social será de 11% sobre esses 

R$ 8.000,00.  

61. FUBDEP – CRM/MG – 2017)  

No capítulo que trata da seguridade social, a Constituição Federal reuniu os direitos relativos à saúde, à previdência 

e à assistência social, explicitando no Artigo 194 que “A seguridade social compreende um conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social.”.  

Nesses termos, quanto à seguridade social, é incorreto afirmar:  

A) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, Previdência Social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  

B) A seguridade social será financiada mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, sendo que as receitas de todos eles destinadas à seguridade social 

não constarão de seus respectivos orçamentos, uma vez que decorrem de repartição constitucional.  

C) Com base no princípio da solidariedade, a Constituição atribui o custeio da seguridade social a toda 

sociedade. Enquanto o financiamento direto é efetivado por meio de contribuições sociais destinadas à 

seguridade social, o financiamento indireto é realizado por toda sociedade por meio de pagamento de outros 

tributos.  

D) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 

sistema único, cujas diretrizes de organização são descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
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atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; e 

participação da comunidade, refletindo o caráter democrático que deve informar toda a seguridade social.  

62. IBEG – IPREV – 2017)  

A seguridade social é financiada com recursos de toda a sociedade, mediante contribuições sociais incidentes 

sobre os mais diversos fatos geradores, como folha de pagamentos, lucro líquido, concursos de prognósticos, etc. 

A afirmativa acima se relaciona com o princípio da A) Diversidade da base de financiamento.  

B) Gestão quadripartite.  

C) Distributividade.  

D) Cobertura.  

E) Descentralização.  

63. IESES – CEGAS – 2017)  

A Previdência Social no Brasil possui alguns princípios que a regem. Podemos citar alguns deles:  

A) Caráter democrático e centralizado da gestão administrativa, somente com a participação do governo e 

de trabalhadores filiados a entidades sindicais.  

B) Previdência complementar compulsória, custeada por contribuição adicional; redutibilidade do valor dos 

benefícios de forma a preservar o sistema previdenciário brasileiro.  

C) Universalidade de participação nos planos previdenciários; seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios e uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

D) Valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho 

do segurado inferior ao do salário mínimo.  

64. AOCP – EBSERH– 2017)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade. De acordo com a Constituição Federal de 1988, compete ao Poder Público organizar a seguridade social 

com base no(s) seguinte(s) objetivo(s):  

A) pluralidade e distinção dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

B) igualdade na forma de participação no custeio.  

C) redutibilidade do valor dos benefícios, quando necessário, respeitando a reserva do possível.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) caráter discricionário e centralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.  

65. AOCP – EBSERH– 2017)  
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A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade. De acordo com a Constituição Federal de 1988, compete ao Poder Público organizar a seguridade social 

com base no(s) seguinte(s) objetivo(s):  

A) pluralidade e distinção dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

B) igualdade na forma de participação no custeio.  

C) redutibilidade do valor dos benefícios, quando necessário, respeitando a reserva do possível.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) caráter discricionário e centralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.  

66. AOCP – EBSERH– 2017)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade. De acordo com a Constituição Federal de 1988, compete ao Poder Público organizar a seguridade social 

com base no(s) seguinte(s) objetivo(s):  

A) pluralidade e distinção dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

B) igualdade na forma de participação no custeio.  

C) redutibilidade do valor dos benefícios, quando necessário, respeitando a reserva do possível.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) caráter discricionário e centralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.  

67. AOCP – EBSERH– 2017)  

Segundo a Constituição, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 

Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 

social. Considerando os objetivos da seguridade social, expressos na Constituição, assinale a alternativa correta.  

A) Descentralização, com direção única em cada esfera de governo  

B) Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais  

C) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais  

D) Participação da comunidade  

E) Gratuidade  

68. CESPE – SEDF– 2017)  

Julgue o próximo item, acerca do conceito e das fontes de custeio da seguridade social.  

Integram as fontes de custeio da seguridade social as contribuições provenientes do segurado empregado, cuja 

alíquota deverá incidir sobre a remuneração auferida de um ou mais empregadores no decorrer do mês, respeitado 

o limite máximo da contribuição.  
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69. CESPE – SEDF– 2017)  

Julgue o próximo item, acerca do conceito e das fontes de custeio da seguridade social.  

A seguridade social representa um conjunto de benefícios prestados pelo poder público ao trabalhador e aos 

membros de sua família, independentemente de contribuição.  

70. QUADRIX – SEDF– 2017)  

No que se refere ao Direito Previdenciário, julgue o item seguinte.  

Seguridade social é um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar e proteger os direitos referentes à 

assistência social, à previdência social e, também, à saúde, embora seja um instituto autonomamente disciplinado 

na CF.  

71. AOCP – EBSERH– 2017)  

A respeito do financiamento da seguridade social, de acordo com as disposições contidas na Constituição Federal, 

assinale a alternativa correta.  

A) A seguridade social será financiada apenas pelas contribuições sociais.  

B) Sobre a receita de concursos de prognósticos não incide a contribuição social.  

C) Incidirá contribuição social sobre a aposentadoria e a pensão concedidas pelo regime geral de previdência 

social.  

D) Em relação ao empregado, à empresa e à entidade a ela equiparada na forma da lei, haverá incidência da 

contribuição social sobre a receita e faturamento, mas não sobre o lucro.  

E) Um dos contribuintes da contribuição social é o importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a 

ele equiparar.  

72. IDECAN – INCA– 2017)  

Na década de 1970, o Instituto Nacional da Previdência Social (INPS) foi dividido em um sistema organizado para 

os benefícios sociais e outro para a assistência médica previdenciária que se denominava: A) SUS.  

B) IAPs.  

C) CAPs.  

D) INAMPS.  

73. IBFC – EBSERH– 2016)  

Leia as afirmativas. I. A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 

públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social. II. A 

Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. III. A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis 

de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, 
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encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. IV. As receitas 

provenientes da cobrança de débitos dos Estados e Municípios e da alienação, arrendamento ou locação de bens 

móveis ou imóveis pertencentes ao patrimônio do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) deverão constituir 

reserva técnica, de longo prazo, que garantirá o seguro social estabelecido no Plano de Benefícios da Previdência 

Social. Estão corretas:  

A) Apenas as afirmativas I, II e III  

B) Apenas as afirmativas I e III  

C) Apenas as afirmativas II, III e IV  

D) Apenas as afirmativas III e IV  

E) Todas as afirmativas  

74. CESPE – PGE/AM– 2016)  

A respeito do surgimento e da evolução da seguridade social, julgue o item a seguir.  

A Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar de 1919, ao constitucionalizar um conjunto de direitos 

sociais, colocando-os no mesmo plano dos direitos civis, marcaram o início da fase de consolidação da seguridade 

social.  

75. CESPE – PGE/AM– 2016)  

Acerca do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue.  

O fato gerador das contribuições destinadas ao custeio da seguridade social, calculadas com base na remuneração, 

ocorre na data do pagamento dessas contribuições.  

76. CESPE – PGE/AM– 2016)  

A respeito do surgimento e da evolução da seguridade social, julgue o item a seguir.  

No Brasil, iniciou-se o regime próprio de previdência dos servidores públicos com o advento da Lei Eloy Chaves, 

em 1923, que determinou a criação das caixas de aposentadorias e pensões para os ferroviários.  

  

77. RHS – Prefeitura de Paraty /RJ  – 2016)  

Segundo a Emenda Constitucional N⁰ 20, a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, 

e deve atender, nos termos da lei, a:  

I Cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada.  

II Proteção à maternidade, especialmente à gestante.  

III Proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário  

IV Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda.  
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Estão corretas apenas as afirmações:  

A) I, II e III.  

B) I, II e IV.  

C) I e II.  

D) II e III.  

E) I e IV.  

78. RHS – Prefeitura de Paraty /RJ  – 2016)  

Com base na Constituição Federal, assinale a alternativa correta no que tange à Previdência Social.  

A) Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a trabalhadores de baixa renda, 

garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a três salários-mínimos.  

B) Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida exclusivamente pelo regime geral 

de previdência social.  

C) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 

previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.  

D) É obrigatório o aporte de recursos à entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios.  

E) O regime geral de previdência social, de caráter exclusivo e organizado de forma autônoma, é facultativo.  

79. FCC – DPE/ES  – 2016)  

No Brasil, após a Constituição de 1988, houve uma profunda mudança na forma de disciplinar a seguridade social, 

um panorama normativo que compreende a  

A) previdência que contará apenas com a contribuição dos a ela vinculados, a saúde que contará com o esforço da 

sociedade e a assistência social que é fruto do esforço do terceiro setor.  

B) aposentadoria a todos que atingirem 60 anos de idade, se homens e 50 anos de idade, se mulheres, a saúde aos 

vinculados ao INSS e a assistência aos hipossuficientes.  

C) previdência aos contribuintes, a saúde para todos e a assistência social a quem dela necessitar.  

D) saúde de todos, apenas no que se restringe ao atendimento básico, a previdência paga a todos que não tiverem 

emprego e a assistência social, que é um atendimento multidisciplinar, desde que não importe no pagamento 

de qualquer valor em moeda.  

E) previdência como modelo contributivo e filiação facultativa, a assistência social como programa dirigido a 

todos, como é, também, a saúde.  

80. FCC – DPE/ES – 2016)  

Acerca da seguridade social, que compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos 

e da sociedade, assinale a opção correta.  
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A) Conforme jurisprudência do STF, em atenção ao princípio constitucional da universalidade do custeio, o 

aposentado que retorna às atividades laborais deve arcar com o custeio da seguridade social.  

B) A seguridade social é um conceito universal que visa assegurar direitos relativos à saúde, à assistência e à 

previdência, independentemente de contribuição do beneficiário.  

C) Para o STF, decorrem do princípio de irredutibilidade do valor dos benefícios tanto a garantia da 

manutenção de seu valor nominal quanto a impossibilidade de perda de seu poder aquisitivo.  

D) Segundo entendimento do STF, insere-se no rol de benefícios da seguridade social o direito do idoso à 

gratuidade de transporte coletivo urbano.  

E) Conforme a jurisprudência do STF, a União tem competência para instituir contribuições para custeio da 

seguridade social, e os estados e municípios para fazê-lo nas áreas de previdência e saúde.  

81. FCC – DPE/ES  – 2016)  

No que concerne à seguridade social e a sua evolução histórica e seus princípios, assinale a opção correta.  

A) Em decorrência do princípio da equidade na forma de participação no custeio da seguridade social, as 

contribuições sociais devidas ao sistema variam segundo a capacidade contributiva dos seus participantes.  

B) A Constituição Federal de 1988 provocou profunda transformação na seguridade social no Brasil ao criar, 

por exemplo, a expressão previdência social e instituir a regra de tríplice custeio: União, empregados e 

empregadores.  

C) A lei que criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos (IAPM), na década de 30 do século 

passado, é considerada marco fundador do direito previdenciário brasileiro.  

D) A consolidação da legislação previdenciária e a unificação dos institutos previdenciários no Brasil 

ocorreram na década de 80 do século passado, com a promulgação da Constituição Federal de 1988.  

E) O acesso à seguridade social, que compreende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar 

direitos relativos à saúde, previdência e assistência social, é universal e igualitário, mediante contribuição.  

82. IADHED – Prefeitura de Araguari /MG – 2016)  

Analise a afirmação abaixo e julgue afirmação verdadeira em relação ao disposto na Lei nº 8.212 de 24 de julho de 

1991, que dispõe sobre a Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras providências.  

A Seguridade Social obedecerá, dentre outros, aos seguintes princípios e diretrizes:  

A) Distinção proporcional dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;  

B) Uniformidade da base de financiamento;  

C) Universalidade da cobertura e do atendimento;  

D) Diferenciação na forma de participação no custeio.  

83. FCC – Prefeitura de Teresina/ PI – 2016)  
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Lei complementar federal que admita o aporte de recursos de União, Estados, Distrito Federal e Municípios a 

entidades fechadas de previdência privada, na qualidade de patrocinadores, estabelecendo, no entanto, que não 

poderá, em hipótese alguma, sua contribuição normal exceder a do segurado, será  

A) incompatível com a Constituição da República, no que se refere a Estados, Distrito Federal e Municípios, 

que deverão disciplinar em leis próprias, de iniciativa do Poder Executivo, sua relação com as respectivas entidades 

fechadas de previdência privada.  

B) incompatível com a Constituição da República, no que se refere à vedação de que a contribuição normal 

dos patrocinadores exceda a dos segurados.  

C) incompatível com a Constituição da República, pois esta veda a instituição de regime de previdência 

complementar para servidores titulares de cargo efetivo. D) compatível com a Constituição da República.  

E) incompatível com a Constituição da República, pois esta veda o aporte de recursos dos entes da Federação a 

entidades de previdência de caráter complementar.  

84. CESPE – TCE/PA – 2016)  

Considerando a legislação específica e as disposições da Constituição Federal de 1988 (CF) relativa à seguridade 

social, julgue o próximo item.  

A Lei Orgânica da Seguridade Social, além de determinar que as áreas de saúde, previdência social e assistência 

social sejam objetos de leis específicas, a fim de que estas regulamentem e organizem a estrutura e o 

funcionamento dessas políticas, estabelece que as fontes de financiamento da seguridade devem advir de recursos 

oriundos de dotações estatais e contribuições sociais.  

85. CESPE – TCE/PA – 2016)  

Julgue o item seguinte, relativos à seguridade social e ao regime geral de previdência social.  

A saúde e a assistência social integram a seguridade social e são prestadas, independentemente de contribuição, 

nos casos legais; já a previdência social apresenta caráter contributivo.  

86. CESPE – TCE/PA – 2016)  

Haja vista o entendimento de que o Estado democrático de direito é aquele comprometido com os direitos 

fundamentais da pessoa, tendo por referência legal as garantias constitucionais e por princípio a participação da 

população, julgue o item subsequente, relativo às garantias constitucionais e à participação popular nas políticas 

brasileiras de seguridade social.  

O ato de instituição do Conselho Nacional de Assistência Social extinguiu o Conselho Nacional de Serviço Social e 

inaugurou uma nova fase para a assistência social no Brasil.  

87. CESPE – TCE/PA – 2016)  

A propósito de custeio do RPPS, julgue o item subsequente.  

O custeio do RPPS da União, dos estados, do Distrito Federal (DF) e dos municípios, dos militares dos estados e do 

DF é constituído de contribuições do pessoal civil e militar ativos, para os seus respectivos regimes, sendo que os 

inativos e os pensionistas, embora recebam benefícios, não participam do custeio desses regimes.  
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88. CESPE – TCE/PA – 2016)  

Considerando a legislação específica e as disposições da Constituição Federal de 1988 (CF) relativa à seguridade 

social, julgue o próximo item.  

O regime federativo orienta e formaliza a organização das instituições constitucionais no campo da seguridade 

social; por isso, a implementação das políticas sociais depende da repartição dos poderes públicos.  

89. FCC – PGE/MT – 2016)  

A Constituição Federal do Brasil e a legislação infraconstitucional que dispõe sobre planos de benefícios e custeio 

da previdência social preveem, como princípio básico da seguridade social,  

A) uniformidade e equivalência dos benefícios entre as populações urbanas e rurais, podendo haver 

diferenciação entre os serviços dessas populações criada por meio de lei complementar com objetivo de adequar 

os serviços às características regionais de cada atividade.  

B) universalidade na prestação dos benefícios e serviços, considerado o caráter seletivo e distributivo na 

cobertura e no atendimento.  

C) preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço para que haja previsão anterior da fonte de 

recursos que financiará a criação ou ampliação de qualquer benefício ou serviço da previdência pública.  

D) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão conjunta tripartite da 

comunidade, composta de representantes do governo, dos trabalhadores e dos empresários nos órgão 

colegiados.  

E) solidariedade, também denominado universalidade de cobertura, que prevê não haver um único tipo de 

benefício ou serviço, mas diversos, que são concedidos e mantidos de forma seletiva observando a necessidade 

de cada contribuinte.  

90. TRT – TRT – 2016)  

Considere as assertivas abaixo sobre seguridade social.  

I - Trata-se de um sistema de proteção social que compreende a Previdência Social, a Assistência Social e a 

Saúde, sendo de caráter contributivo, ou seja, para concorrer a suas prestações e serviços, é necessário contribuir 

previamente.  

II - O princípio da universalidade da cobertura e do atendimento deve ser aplicado ponderadamente com o 

princípio da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, ambos previstos 

constitucionalmente.  

III - O valor dos benefícios será irredutível, significando dizer, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, que deve ser mantido seu valor real.  

Quais são corretas?  

A) Apenas I  

B) Apenas II  

C) Apenas III  
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D) Apenas I e II  

E) I, II e III  

91. IBEG – Prefeitura de Rio Bonito/RJ – 2016)  

Considerando as disposições da Constituição Federal acerca da Seguridade Social assinale a única alternativa que 

não corresponde a um dos objetivos nela elencados: A) Equidade na forma de participação no custeio.  

B) Irredutibilidade do valor dos benefícios.  

C) Universalidade da cobertura e do atendimento.  

D) Redução dos índices de analfabetismo.  

E) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

92. CESPE – TCE/SC – 2016)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Acerca da 

seguridade social, julgue o item subsequente.  

Situação hipotética: João, com sessenta e cinco anos de idade, não possui meios de prover a própria manutenção 

nem a de sua família, cuja renda mensal per capita é inferior a um quarto do salário mínimo. Assertiva: Nessa 

situação, João só pode requerer o benefício de prestação continuada previsto na Lei Orgânica de Assistência Social 

se tiver contribuído para a seguridade social.  

93. Prefeitura de Fortaleza/CE – Prefeitura de Fortaleza/CE – 2016)  

Marque o item correto.  

A) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em Decreto do Presidente da República.  

B) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

C) Mesmo a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, poderá 

contratar com o Poder Público, mas dele não receberá benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.  

D) A seguridade social tem caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo nos órgãos colegiados.  

94. CESPE – TCE/SC – 2016)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Acerca da 

seguridade social, julgue o item subsequente.  

Situação hipotética: Maria recebe proventos de aposentadoria de professora de determinada universidade federal. 

A administração verificou irregularidades na concessão da aposentadoria a Maria, que, sanadas, resultariam em 

redução do valor nominal por ela recebido. Assertiva: Nessa hipótese, conforme o entendimento do STF, não é 
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possível a redução do valor nominal da aposentadoria de Maria, dado o princípio constitucional da irredutibilidade 

do valor do benefício.  

95. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

A seguridade social é organizada mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados.  

96. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

De acordo com o princípio da universalidade da seguridade social, os estrangeiros no Brasil poderão receber 

atendimento da seguridade social.  

97. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao financiamento da seguridade social, julgue o seguinte item.  

Em caso de eventuais insuficiências financeiras decorrentes do pagamento de benefícios de prestação continuada, 

a previdência social poderá elevar alíquotas das contribuições sociais de empregados e empregadores até o limite 

do débito apurado.  

98. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à contribuição de empresas e empregadores domésticos para o financiamento da seguridade 

social, julgue o item subsequente.  

A contribuição do empregador doméstico é de 20% e incide sobre o salário mínimo.  

99. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto no Decreto n.º 3.048/1999, que aprovou o regulamento da previdência social, julgue o item 

subsecutivo.  

A universalidade da cobertura e do atendimento inclui-se entre os princípios que regem as ações dos poderes 

públicos e da sociedade destinadas a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social.  

  

100. CESPE – INSS – 2016)  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  

Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  
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De acordo com a CF, incide contribuição previdenciária de 11% sobre o valor total da aposentadoria de Ana, pois 

seus proventos superam o teto do salário-de-benefício.  

101. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o item seguinte à luz do Decreto n.º 3.048/1999 e da CF.  

Equiparar-se-á a empresa, para os fins do RGPS, a pessoa física que, para fazer uma reforma na própria casa, 

contratar um mestre de obras e um ajudante.  

102. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Parte dos valores arrecadados com concurso de prognósticos promovidos por órgãos do poder público ou por 

sociedades comerciais ou civis dentro do território nacional é destinada ao custeio da seguridade social.  

103. CESPE – INSS – 2016)  

Aldo e Sandra são casados e pais de três crianças. Sandra é servidora pública efetiva de determinada fundação 

pública vinculada ao governo federal, e Aldo, que não é concursado, ocupa um cargo em comissão em um órgão 

público federal.  

A partir dessa situação hipotética, julgue o item a seguir, referentes à seguridade social do servidor público.  

Com base na universalidade da cobertura e do atendimento da seguridade social, Aldo terá direito aos mesmos 

benefícios de plano de seguridade social e de assistência à saúde garantidos a Sandra.  

104. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

Na década de 30 do século passado, as caixas de aposentadoria e pensões foram reunidas nos institutos de 

aposentadoria e pensão, organizados pelo Estado como autarquias federais. Em 1966, esses institutos foram 

transformados no INPS.  

105. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

A CF define seguridade social como um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade destinadas a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

106. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao financiamento da seguridade social, julgue o seguinte item.  

Além da contribuição proveniente de empregados e empregadores, são fontes de custeio da seguridade social, de 

forma direta e indireta, os recursos oriundos dos orçamentos da União, dos estados, do DF e dos municípios.  

107. CESPE – INSS – 2016)  
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Julgue o próximo item, relativos às contribuições dos segurados empregados, dos empregados domésticos e dos 

segurados facultativos.  

A alíquota de contribuição, para custeio da seguridade social, dos segurados facultativos e dos segurados 

empregados é a mesma e varia segundo o salário-de-contribuição.  

108. CESPE – INSS – 2016)  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  

Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

Empregado aposentado pelo RGPS, Caio deve, assim como os servidores públicos inativos, contribuir para o 

custeio da seguridade social.  

109. CESPE – INSS – 2016)  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  

Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

Bruno não precisa contribuir com a previdência, pois portadores de doença incapacitante comprovada por perícia 

médica contribuem apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 

limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.  

110. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à seguridade social no Brasil, julgue o item seguinte.  

A Lei Eloy Chaves, que criou em cada uma das empresas de estradas de ferro existentes no país uma caixa de 

aposentadoria e pensões para os respectivos empregados, foi o primeiro ato normativo a tratar de seguridade 

social no Brasil.  

111. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o próximo item, relativos às contribuições dos segurados empregados, dos empregados domésticos e dos 

segurados facultativos.  

A alíquota de contribuição do empregado doméstico para o custeio da seguridade social é inferior à alíquota 

aplicável aos demais empregados.  
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112. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Constitui fonte de receita da seguridade social um percentual incidente sobre os valores arrecadados com os 

resultados dos leilões de bens apreendidos pela Receita Federal do Brasil.  

113. CESPE – INSS – 2016)  

No que se refere à contribuição de empresas e empregadores domésticos para o financiamento da seguridade 

social, julgue o item subsequente.  

A contribuição empresarial de associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional distingue-se da 

contribuição exigida de outras empresas.  

114. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue.  

Para efeito de custeio dos benefícios da aposentadoria especial e dos concedidos em razão do grau de incidência 

de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, as alíquotas aplicadas incidem 

exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito a condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a 

integridade física.  

115. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, que trata dos planos de benefícios da previdência social e dá outras 

providências, julgue o item seguinte.  

Os princípios que regem a previdência social incluem a uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços 

prestados às populações urbanas e rurais.  

116. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta.  

Com base nos conceitos e nos princípios informadores da Previdência Social:  

A) O Regime Geral da Previdência Social deverá observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 

atuarial, bem como possuir caráter contributivo e filiação obrigatória.  

B) O caráter democrático e descentralizado da administração da Previdência Social garante participação dos 

empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados, conformando a denominada gestão 

tripartite.  

C) É assegurado o reajustamento dos benefícios previdenciários para preservar-lhes, em caráter permanente, 

o valor real, conforme critérios definidos em decreto anual do Presidente da República.  

D) A Previdência Social, organizada sob a forma do regime geral, atenderá, exclusivamente, nos termos da 

lei, à cobertura dos eventos de doença, morte e idade avançada.  
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E) É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de qualquer aposentadoria no 

Regime Geral da Previdência Social, por força do princípio da equivalência e da uniformidade dos benefícios.  

117. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta.  

A) O benefício Pensão por Morte no Regime Geral de Previdência Social é devido, desde a data do 

requerimento, ao conjunto de dependentes do segurado que falecer aposentado ou não, quando requerido até 30 

(trinta) dias do óbito.  

B) O princípio da universalidade, adotado no Brasil, garante acesso à Previdência Social, independentemente 

de qualquer condição, a todas as pessoas residentes no país, inclusive estrangeiros.  

C) A Constituição Federal autoriza a instituição de regime de previdência privada facultativo, de caráter 

complementar e organizado de forma autônoma em relação ao Regime Geral da Previdência Social, regulado por 

lei complementar e baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado.  

D) A filiação obrigatória do segurado à Previdência Social decorre do exercício de atividade remunerada e 

depende de ato específico de registro perante o Instituto Nacional do Seguro Social.  

E) Para fins previdenciários, no ambiente residencial em que o empregado doméstico presta serviços, podem 

ser exercidas atividades com ou sem fins lucrativos.  

118. TRF – TRF – 2016)  

Quanto ao financiamento da Seguridade Social, assinale a proposição incorreta:  

A) A previdência social não pode ser deficitária, porque não possui orçamento próprio;  

B) Estão isentas das contribuições sociais incidentes sobre a produção agrícola e pecuária as atividades exercidas 

na primeira etapa do processo rudimentar de industrialização;  

C) Os segurados rurais nunca contribuíram para o financiamento da previdência social, por isso só precisam 

comprovar a prestação de serviços em atividades rurais para fazer jus ao recebimento da aposentadoria;  

D) Os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contratados no Brasil para trabalhar para empresas brasileiras no 

exterior, estão obrigados a contribuir para a previdência social brasileira, salvo se for protegido pela lei 

estrangeira local;  

E) Os estrangeiros que prestam serviços ao Governo brasileiro no exterior estão obrigados a contribuir para o 

financiamento da previdência social brasileira, caso estejam proibidos de se filiar à previdência social do país da 

prestação dos serviços.  

119. TRF – TRF – 2016)  

Quanto aos princípios jurídicos fundamentais da seguridade social, assinale a proposição incorreta:  

A) Os princípios jurídicos fundamentais da seguridade social são arrolados aos pares na constituição brasileira;  

B) Outros princípios jurídicos fundamentais da seguridade social estão espalhados no texto da constituição 

brasileira;  
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C) Os princípios jurídicos fundamentais da seguridade social que se referem a segurados, custeio e benefícios são 

os mesmos princípios da previdência social;  

D) Aplicam-se aos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos os mesmos princípios jurídicos 

aplicáveis ao regime geral de previdência social;  

E) O princípio jurídico da gestão democrática e descentralizada quadripartite foi o único que sofreu alteração com 

a Reforma da Previdência, com a substituição do representante da sociedade civil pelo representante do 

Governo.  

120. FCC – Prefeitura de São Luiz/ MA – 2016)  

No que diz respeito à organização do sistema de seguridade social,  

A) o sistema de seguridade social pátrio compreende a proteção de direitos relativos à saúde, à previdência 

e à educação.  

B) as ações e serviços públicos de saúde são de acesso universal, com participação da sociedade e permitindo 

o atendimento não integral.  

C) as ações e serviços públicos de saúde estruturam-se por meio de um sistema único, com rede regionalizada 

e hierarquizada, além da descentralização e participação da sociedade.  

D) a sistematização constitucional da previdência privada se caracteriza, dentre outros elementos, pela 

proteção do trabalhador contra os riscos sociais e filiação prévia e compulsória dos segurados.  

E) as ações e serviços públicos na área da assistência social estruturam-se mediante um sistema único, com 

centralização político-administrativa da União, sem prejuízo de ações locais envolvendo as esferas estadual e 

municipal.  

121. CESPE – TRT – 2016)  

Com base na Constituição Federal de 1988 (CF) e na Lei Orgânica da Seguridade Social, assinale a opção correta. 

A) Os direitos sociais do cidadão brasileiro previstos na CF não incluem o direito à alimentação e ao transporte.  

B) Os princípios da seguridade social incluem a irredutibilidade do valor dos benefícios.  

C) O aviso prévio de, no mínimo, quarenta e cinco dias é um direito garantido aos trabalhadores urbanos que 

tenham prestado serviços na mesma empresa.  

D) O valor da renda mensal dos benefícios não inferior a meio salário mínimo aplica-se aos benefícios que 

substituam o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado.  

E) No âmbito federal, a base de financiamento da seguridade social está centralizada nas contribuições sociais dos 

empregadores domésticos.  

122. FCC – Prefeitura de São Luiz/ MA – 2016)  

O princípio da contrapartida:  

A) pode ser definido como a diretriz que impõe a existência de prévia fonte de custeio para que um benefício ou 

serviço da seguridade social seja criado ou majorado.  
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B) é princípio que rege o orçamento público não aplicável ao sistema de seguridade social.  

C) pode ser definido como diretriz que impõe ao sistema previdenciário observar o equilíbrio financeiro e atuarial.  

D) trata-se de princípio aplicado exclusivamente aos sistemas de previdência.  

E) trata-se de princípio aplicado exclusivamente aos sistemas de previdência e assistência, mas não de saúde.  

123. IBEG – Prefeitura de Teixeira de Freitas/BA – 2016)  

A previdência social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos:  

A) Uniformidade e ambivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e citadinas.  

B) Gestão tripartite, com a participação dos trabalhadores, dos empregadores e do governo.  

C) Irredutibilidade do saldo dos benefícios, de forma a preservar-lhe a média do poder adquirido.  

D) Universalidade de participação nos planos previdenciários.  

E) Seletividade e distributividade na cotização e colaboração dos benefícios.  

124. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta:  

A) O abono anual corresponde ao valor integral da prestação mensal e é devido a todos os beneficiários de 

prestação continuada do Sistema de Seguridade Social, sendo, apenas, proporcional ao número de meses da 

percepção do benefício, caso tenha percebido menos de 12 parcelas no ano.  

B) O valor dos benefícios em manutenção será reajustado, anualmente, na mesma data do reajuste do salário 

mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do último reajustamento, e pelos mesmos 

índices.  

C) Não há ofensa aos princípios constitucionais da irredutibilidade e da preservação do valor real dos 

benefícios, a aplicação de reajustes com base nos critérios estabelecidos em lei.  

D) O primeiro pagamento do benefício será efetuado até trinta dias após a data da apresentação, pelo 

segurado, da documentação necessária à sua concessão.  

125. TRF – TRF – 2016)  

Quanto à assistência à saúde, é correto afirmar:  

A) É um direito de acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde e de atendimento integral, 

com preferência para as atividades preventivas, sendo devido pelo Estado complementarmente aos serviços 

privados, podendo ser executado diretamente pelo Poder Público ou por intermédio de terceiros, pessoas físicas 

ou jurídicas.  

B) As ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituída na 

forma de um sistema único de saúde, financiado com recursos do orçamento da seguridade social e da União, não 

podendo, no caso da União, a receita líquida do respectivo exercício financeiro ser inferior a 15% (quinze por 

cento).  
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C) A Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS é autarquia especial, vinculada ao Ministério da Saúde, 

com funções de regular, normatizar, controlar e fiscalizar as medidas sanitárias, cabendo aos Estados e Municípios 

e à rede privada a prestação dos serviços de saúde e vigilância sanitária em todo o território nacional.  

D) Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à 

saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e 

da prestação de serviços de interesse da saúde.  

126. TRF – TRF – 2016)  

Considerando as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta:  

I. São diretrizes para a organização das ações governamentais na área da assistência social: a 

descentralização político-administrativa e a participação da população, por meio de organizações representativas.  

II. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição, para 

subsistência da pessoa necessitada, portadora de deficiência e do idoso, cabendo à família do beneficiário 

contribuir com valor mensal correspondente a ¼ do salário mínimo per capita, nos termos da lei.  

III. A renda mensal vitalícia, o benefício de prestação continuada, o auxílio-natalidade e os benefícios 

eventuais, previstos no artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, são benefícios concedidos 

independentemente de requerimento e contribuição da pessoa necessitada e prestados com recursos do 

orçamento da seguridade social, como encargo de toda a sociedade, de forma direta ou indireta.  

IV. O benefício de prestação continuada não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no 

âmbito da seguridade social ou de outro regime, excepcionados apenas o de assistência médica e da pensão 

especial de natureza indenizatória, não sendo também computados os rendimentos decorrentes de estágio 

supervisionado e de aprendizagem, para os fins de cumprimento do requisito da renda familiar mínima.  A) As 

assertivas I e IV estão corretas.  

B) As assertivas I e III estão corretas.  

C) Apenas a assertiva III está incorreta.  

D) Apenas a assertiva I está correta.  

127. TRF – TRF – 2016)  

Estabelece o artigo 194 da Constituição Federal que “A seguridade social compreende um conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social”. Assinale a alternativa correta sobre os princípios constitucionais específicos que 

regem a Seguridade Social:  

A) Universalidade da cobertura e do atendimento pode ser destacada como subjetiva e objetiva e refere-se 

ao direito dos contribuintes à cobertura das necessidades nas situações socialmente danosas.  

B) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais impõe que, diante 

de idênticas situações de necessidade, haja diversidade de proteção, em forma de benefícios e serviços.  
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C) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços indica que o sistema de proteção 

social deve oferecer todas as prestações, sem exceções, a quem delas necessite, para a consecução da igualdade 

e da justiça social.  

D) Diversidade da base de financiamento refere-se à busca da seguridade social pela pluralidade de recursos, 

com participação individual e social e decorre do solidarismo social, pelo qual devem ser adotadas técnicas de 

proteção social e conjugados esforços de todos para a cobertura das contingências sociais.  

128. CESPE – FUNPRESP/EXE – 2016)  

Acerca das receitas destinadas ao custeio do RGPS e do prazo decadencial ou prescricional para a cobrança dos 

créditos pertinentes, julgue o próximo item.  

As receitas para a seguridade social dos estados, do Distrito Federal e dos municípios provêm de seus respectivos 

orçamentos e do orçamento da União.  

129. IDECAN – Prefeitura de Natal /RN – 2016)  

Sobre o financiamento da seguridade social, assinale a afirmativa INCORRETA.  

A) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei.  

B) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei.  

C) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total ou parcial.  

D) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

130. IBFC – EBSERH – 2016)  

Assinale a alternativa correta.  

Conforme Behring;Boschetti (2010) nos colocam, o ano de 1923 foi especialmente importante para a política social 

posto que, nele tivemos a aprovação da Lei Elói Chaves. Tal legislação apresentou uma especificidade, sendo essa:  

A) A definição do Sistema Único de Saúde.  

B) A organização dos Institutos de Aposentadoria e Pensão (lAPs).  

C) A constituição do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI).  

D) A criação do Banco Nacional de Habitação ou BNH como ficou popularmente conhecido.  

E) A instituição da obrigatoriedade de criação das Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs).  

131. CESPE – DPU – 2016)  

A respeito da conceituação, dos princípios e das disposições constitucionais acerca da seguridade social, julgue o 

seguinte item.  
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O princípio constitucional da universalidade da cobertura e do atendimento implica no entendimento de que o 

Estado deve prover, por meio da seguridade social, gratuitamente e independentemente de contribuição, 

assistência social, saúde e previdência a todos que necessitam desses benefícios e serviços.  

132. CESPE – TCE/PR – 2016)  

A respeito da natureza, dos princípios, das regras e do histórico da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) O STJ admite tanto a desaposentação quanto o despensionamento, espécies de renúncia ao gozo de benefício 

vigente em proveito de benefício mais vantajoso, sem que haja ofensa ao princípio da solidariedade.  

B) As contingências sociais que interessam à previdência social são aquelas que repercutem negativamente na vida 

econômica do trabalhador e decorrem de fatores involuntários, como a invalidez, a idade e a doença.  

C) A seguridade social caracteriza-se pela contribuição direta do beneficiário do seguro social, embora se admitam 

benefícios assistenciais como o seguro-desemprego.  

D) O princípio da previdência social que visa conciliar a universalização, objetiva e subjetiva, do seguro social com 

a capacidade econômica do Estado, de modo a cobrir os riscos sociais reputados mais relevantes, é o da 

seletividade.  

E) A CF veda peremptoriamente a concessão de anistia e remissão de contribuições previdenciárias.  

133. CESPE – TCE/PR – 2016)  

Assinale a opção correta a respeito do custeio da seguridade social.  

A) Para o trabalhador filiado ao RGPS, não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.  

B) Em procedimento de aferição indireta para se determinar o valor do movimento real de remuneração dos 

segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, durante o exame da escrituração contábil ou de qualquer 

outro documento da empresa, caso se constate divergência entre a base de cálculo do tributo devido e o 

efetivamente registrado, o ônus da prova será da fiscalização previdenciária.  

C) A COFINS, por incidir sobre o faturamento, não alcança as receitas provenientes da locação de bens móveis.  

D) Para que as contribuições para a seguridade social sejam legalmente válidas, é imprescindível que sua 

instituição se dê por meio de lei complementar, ainda que as fontes de custeio estejam expressas na CF.  

E) A contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho é devida pelas empresas para o financiamento exclusivo 

dos benefícios por invalidez.  

134. CAIP/IMES – CRAISA – 2016)  

Observe as assertivas abaixo e responda.   

Segundo o parágrafo único, do artigo 194, da Constituição Federal de 1988, compete ao Poder Público, nos termos 

da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:   

I- universalidade da cobertura e do atendimento e uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais.   
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II- caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.   

III- diversidade da base de financiamento e seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

IV- equidade na forma de participação no custeio e irredutibilidade do valor dos benefícios.   

Está correto o que se afirma em:  

A) I, II e III, apenas.  

B) I, II, III e IV.  

C) II, III e IV, apenas.  

D) I, II e IV, apenas.  

135. VUNESP – Prefeitura de Várzea Paulista /SP – 2016)  

As atividades de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das atividades relativas à tributação, à 

fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais estabelecidas na Lei n° 

8.212/91, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos, 

competem  

A) ao Instituto Nacional da Seguridade Social.  

B) à Secretaria da Receita Federal.  

C) ao Conselho Nacional da Previdência Social.  

D) ao Comitê de Assuntos Previdenciários.  

E) à Secretaria de Assuntos Financeiros e Orçamentários.  

136. VUNESP – Prefeitura de Várzea Paulista /SP – 2016)  

A Seguridade Social rege-se pelos princípios que lhe são impostos, tanto em nível constitucional quanto em nível 

infraconstitucional. A orientação para que o legislador, quando da elaboração da lei referente à área da Seguridade 

Social, tenha a sensibilidade de elencar, por lei, as prestações que cobrirão as contingências sociais que mais 

assolam a população, consubstancia o princípio da A) uniformidade.  

B) universalidade.  

C) seletividade.  

D) equivalência.  

E) equidade.  

137. INSTITUTO CIDADES – Prefeitura de Itauçu /GO – 2015)  

Dentre as opções abaixo, qual NÃO representa um princípio e objetivo da Previdência Social: A) 

Universalidade de participação nos planos previdenciários.  

B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  
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C) Caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da 

comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. D) Equidade do valor 

dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo.  

138. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Acerca dos regimes de previdência, benefícios e contribuições previdenciárias, julgue o item subsequente.   

A Constituição Federal de 1988 prevê fontes de custeio da seguridade social, entre elas a receita de concursos de 

prognósticos e a importação de bens ou serviços. Caso a União deseje criar novas fontes de custeio para manter e 

expandir a seguridade social, deverá fazê-lo pelo processo legislativo especial da lei complementar.  

139. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Acerca dos regimes de previdência, benefícios e contribuições previdenciárias, julgue o item subsequente.   

Lei complementar disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, que deverá ser custeado 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado.  

140. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Com relação à seguridade social e seu custeio, julgue o item a seguir.   

As contribuições para a seguridade social devidas pelo empregador podem ter alíquotas e bases de cálculo 

diferenciadas em razão da atividade econômica, da utilização intensiva da mão de obra, do porte da empresa ou 

da condição estrutural do mercado de trabalho.  

141. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Com relação à seguridade social e seu custeio, julgue o item a seguir.  

De acordo com o princípio da seletividade, os objetivos constitucionais de bem-estar e justiça social devem 

orientar a escolha dos benefícios e dos serviços a serem mantidos pela seguridade social, bem como a concessão 

e a manutenção das prestações sociais de maior relevância.  

142. COPESE – Prefeitura de Bom Jesus /PI – 2015)  

Marque a opção em que há, pelo menos, um princípio que NÃO seja do direito previdenciário.  

A) Princípio da universalidade da cobertura e do atendimento; princípio da uniformidade e equivalência dos 

benefícios e serviços às populações urbanas.  

B) Princípio da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; princípio da irredutibilidade 

do valor dos benefícios.  

C) Princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios; princípio da anualidade.  

D) Princípio da equidade na forma de participação no custeio; princípio da diversidade da base de financiamento.  

E) Princípio do caráter democrático e descentralizado da administração; princípio da diversidade da base de 

financiamento.  
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143. ITAME – Câmara Municipal de Inhumas /GO – 2015)  

A Constituição Federal do Brasil elenca um rol de princípios ou objetivos que orientam a organização da seguridade 

social. Considerada a disciplina dos referidos princípios na Carta Magna, assinale a alternativa correta:  

A) A ampla distribuição de benefícios sociais ao maior número de necessitados está consagrada no princípio 

constitucional do caráter democrático e descentralizado da administração.  

B) Excetuados determinados setores da economia, verifica-se, no financiamento da seguridade social, que 

os empregadores, em geral, pagam uma contribuição previdenciária incidente sobre folha de remuneração de 

pessoal, em percentual superior ao deduzido dos vencimentos dos trabalhadores respectivos. Essa diferenciação 

decorre do princípio da equivalência de benefícios.  

C) A ampla distribuição de benefícios sociais ao maior número de necessitados está consagrada no princípio 

constitucional da seletividade e distributividade na prestação dos serviços e benefícios.  

D) O princípio da solidariedade é um princípio securitário de suma importância, pois permite que qualquer 

pessoa possa participar da proteção social patrocinada pelo Estado.  

144. VUNESP – HCFMUSP – 2015)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos A) à saúde, ao trabalho e à previdência.  

B) à saúde, à previdência e à cultura.  

C) à saúde, à previdência e à assistência social.  

D) à saúde, à previdência e à segurança.  

E) à saúde, à educação e à assistência social.  

145. VUNESP – HCFMUSP – 2015)  

Nos termos da Constituição Federal, a seguridade social será financiada  

A) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios.  

B) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

C) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal.  

D) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, do Distrito Federal e dos Municípios.  

E) por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

146. FMP – CGE/MT – 2015)  
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Nos termos do artigo 1º da Lei 9717/98 os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser 

organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro 

e atuarial, observados os seguintes critérios:  

A) realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 

organização e revisão do plano de custeio e benefícios.  

B) financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados e do Distrito Federal e das 

contribuições do pessoal civil e militar, ativo e dos pensionistas, para os seus respectivos regimes.  

C) cobertura de um número máximo de segurados, de modo que os regimes possam garantir indiretamente 

a totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de 

resseguro, conforme parâmetros gerais.  

D) cobertura exclusiva a servidores públicos titulares ou não de cargos efetivos e a militares, e a seus 

respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou 

consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios.  

E) registro contábil centralizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, conforme diretrizes 

gerais.  

147. FMP – CGE/MT – 2015)  

Nos termos do artigo 1º da Lei 8212/91, a Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes, exceto:  

A) universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

C) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

E) universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição.  

148. CESPE – AGU – 2015)  

No que diz respeito à seguridade social, julgue o item a seguir.  

De acordo com entendimento do STF, o princípio da preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço 

aplica-se à seguridade social financiada por toda sociedade, estendendo-se às entidades de previdência privada.  

149. CESPE – AGU – 2015)  

No que diz respeito à seguridade social, julgue o item a seguir.  

Conforme a jurisprudência do STF, a irredutibilidade do valor dos benefícios é garantida constitucionalmente, seja 

para assegurar o valor nominal, seja para assegurar o valor real dos benefícios, independentemente dos critérios 

de reajuste fixados pelo legislador ordinário.  

150. CESPE – TCU – 2015)  
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Em relação ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) A responsabilidade tributária pelo recolhimento da contribuição previdenciária de segurado empregado, 

trabalhador avulso e empregado doméstico será tanto dos segurados quanto das empresas, dos empregadores 

e de equiparados.  

B) A contribuição dos segurados especiais para a previdência social é feita com base no salário de contribuição.  

C) Conforme entendimento do STJ, a alíquota de contribuição para o Seguro Acidente do Trabalho, a cargo do 

empregador, é aferida apenas pelo grau de risco na atividade preponderante, ainda que a pessoa jurídica 

empregadora possua mais de um estabelecimento empresarial.  

D) Não incide contribuição previdenciária sobre o adicional noturno pago pelo empregador.  

E) De acordo com o STF, é legítima a cobrança da COFINS, do PIS e do FINSOCIAL sobre as operações relativas a 

energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do país.  

151. CESPE – STJ – 2015)  

Com relação à seguridade social no Brasil, julgue o item a seguir.  

No contexto brasileiro de adesão às medidas neoliberais, ocorre um processo de restrição aos direitos sociais e 

privatização de serviços públicos essenciais. Como consequência dessa realidade, os direitos da seguridade social 

passaram a orientar-se pela seletividade e pela privatização, ao mesmo tempo em que ocorreu a ampliação dos 

programas assistenciais.  

152. CESPE – STJ – 2015)  

Com relação à seguridade social no Brasil, julgue o item a seguir.   

Os princípios orientadores das políticas de seguridade social incluem a universalidade, principalmente na saúde; a 

uniformidade e a equivalência na previdência urbana e rural; a irredutibilidade do valor dos benefícios; e a 

diversidade da base de financiamento.  

153. CESPE – STJ – 2015)  

Conforme a legislação social em vigor, julgue o item seguinte.   

A Lei Orgânica da Previdência Social tem por fim assegurar os meios indispensáveis de manutenção, 

exclusivamente, aos seus beneficiários que possuam vínculo empregatício, em razão de idade avançada, 

incapacidade, tempo de serviço, prisão ou morte daqueles de quem dependam economicamente.  

154. FCC – MANAUSPREV – 2015)  

Acerca das normas constitucionais relativas à Seguridade Social, é correto afirmar:  

A) É assegurada a diversidade da base de financiamento, integrando recursos provenientes de toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, além da participação de recursos dos orçamentos da União, dos Estados e 

dos Municípios e de contribuições sociais.  
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B) Cabe ao poder público organizar a seguridade social de modo a assegurar o caráter democrático e 

descentralizado da Administração, mediante gestão tripartite, com participação do poder público, iniciativa 

privada e organizações internacionais de defesa dos direitos dos trabalhadores.  

C) Dentre as contribuições sociais que financiam a seguridade social encontram-se a contribuição sobre a 

receita dos concursos de prognósticos e a contribuição do trabalhador e demais segurados da previdência social, 

incidindo esta última sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social.  

D) O produtor, parceiro, meeiro, arrendatário rural e pescador artesanal que exerçam suas atividades em 

regime de economia familiar, sem empregados permanentes, não contribuirão para a seguridade social.  

E) É vedada a criação de novos benefícios e serviços da seguridade social, exceto para atender situações de 

guerra ou catástrofe.  

155. AOCP – EBSERH – 2015)  

Sobre a Seguridade Social, assinale a alternativa correta.  

A) A seguridade social compreende um conjunto de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

B) Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base, exclusivamente, na 

seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

C) A seguridade social tem como objetivo dar cobertura preferencial aos mais pobres.  

D) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, incidindo contribuição sobre aposentadoria.  

E) Não haverá incidência de contribuição social sobre a receita de concursos de prognósticos.  

156. AOCP – EBSERH – 2015)  

Quanto à seguridade social, assinale a alternativa correta.  

A) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas, com acesso 

preferencial aos mais pobres.  

B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede centralizada e constitui um sistema único.  

C) A União aplicará anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, valor não inferior a 15% (quinze por cento) 

da receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro.  

D) As ações e serviços públicos de saúde não contarão com a participação da comunidade.  

E) A assistência à saúde é exclusiva do Poder Público.  

157. TRT – TRT – 2015)  

A respeito da seguridade social, analise as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a opção correta:   

I – Compete ao poder público organizar a Previdência Social com base nos seguintes objetivos 

estabelecidos na Constituição pátria: universalidade da cobertura e do atendimento, seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios e serviços, irredutibilidade do valor dos benefícios, garantia de padrão 
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de qualidade, equidade na forma de participação no custeio, diversidade da base de financiamento e caráter 

democrático e descentralizado da administração.  

II – A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social não poderá contratar com o Poder 

Público, nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

III – A constituição Federal estabelece como premissa básica a preexistência de Custeio, segundo a qual 

nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 

fonte de custeio total.   

IV – De acordo com o texto constitucional, são isentas de contribuição para a seguridade social as entidades 

beneficentes que promovam a assistência social e o incentivo à educação, cultura e desporto, desde que atendam 

às exigências estabelecidas em lei.   

V – É vedada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a cobrança de contribuições sociais 

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que as instituiu ou aumentou.   

A) apenas as assertivas I e III estão corretas;  

B) apenas as assertivas I e V estão corretas;  

C) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

D) apenas as assertivas II, IV e V estão corretas;  

E) apenas as assertivas III e V estão corretas.  

158. AOCP – EBSERH – 2015)  

Quanto à seguridade social, assinale a alternativa correta.  

A) As instituições privadas poderão participar de forma subsidiária do Sistema Único de Saúde.  

B) É permitida a destinação de recursos públicos para auxiliar as instituições privadas com fins lucrativos.  

C) É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde do País, 

salvo nos casos previstos em lei.  

D) Não compete ao Sistema Único de Saúde ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde.  

E) Ao Sistema Único de Saúde, compete colaborar na proteção do meio ambiente, exceto o meio ambiente do 

trabalho.  

159. FGV – TJ/RO – 2015)  

Instituída pela Constituição Federal de 1988, a Seguridade Social tem como um de seus pressupostos:  

A) os mínimos sociais;  

B) a exclusividade das políticas sociais públicas estatais;  

C) o compromisso prioritário com a classe trabalhadora;  

D) a não vinculação entre benefício e contribuição;  

E) as parcerias público-privadas.  
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160. VUNESP – CRO/SP – 2015)  

De acordo com o art. 3º da Lei 8.212/91, é princípio ou diretriz a ser obedecido na organização da Previdência 

Social:  

A) universalidade de participação nos planos previdenciários, independentemente de contribuição.  

B) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-de-contribuição, não superior ao do saláriomínimo.  

C) cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-benefício.  

D) preservação do valor real dos benefícios.  

E) previdência complementar obrigatória, custeada por contribuição adicional.  

161. VUNESP – CRO/SP – 2015)  

Restringir a concessão do auxílio-reclusão aos dependentes dos segurados de baixa renda, dá efetividade ao 

princípio da  

A) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

B) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  

C) equidade na forma de participação no custeio.  

D) universalidade da cobertura.  

E) universalidade do atendimento.  

162. FCC – DPE/MA – 2015)  

Quanto aos princípios e objetivos do sistema de Seguridade Social, analise as seguintes afirmativas:   

I. De acordo com o princípio da universalidade da cobertura, todas as situações que representam riscos sociais 

devem estar compreendidas no âmbito de proteção do sistema de seguridade. II. A Previdência Social será 

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, devendo ser observados 

os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, para a cobertura dos riscos sociais. III. A Previdência 

Privada adota o regime de repartição simples, em que há alto grau de solidariedade entre os participantes. Os 

trabalhadores em atividade financiam os inativos, que, no futuro, quando na inatividade, também serão 

financiados pelos trabalhadores em atividade.   

Está correto o que se afirma em A) 

II, apenas.  

B) I, II e III.  

C) I e II, apenas.  

D) II e III, apenas.  

E) III, apenas.  

163. FCC – TRT – 2015)  
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No tocante à seguridade social, considere:  

I. O princípio da equidade na forma de participação no custeio é um desdobramento do princípio da igualdade.  

II. A diversidade e base de financiamento corresponde à diversidade de fontes de custeio.  

III. Para a extensão de determinado benefício ou serviço da seguridade social é mister que exista previamente 

a correspondente fonte de custeio no mínimo parcial.  

IV. A irredutibilidade do valor do benefício é a real e não a nominal, independendo de lei ordinária. Está correto 

o que consta APENAS em   

A) I, III e IV.  

B) I, II e IV.  

C) I e II.  

D) I, II e III.  

E) II, III e IV.  

164. FCC – TRT – 2015)  

Segundo a Lei nº 8.212/1991, no seu art. 1º , a Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à 

assistência social." Quaisquer que sejam seus objetos específicos de intervenção, o escopo da seguridade  

A) está implicitamente ligado à relação de primazia de uma política social sobre a outra, considerando as 

dimensões de fundo público e controle social.  

B) prevê novos mecanismos de consenso que se remetem à focalização e à responsabilização individual.  

C) depende tanto do nível de socialização da política conquistado pelas classes trabalhadoras, como das 

estratégias do capital na incorporação das necessidades do trabalho.  

D) entende que a privatização, a seletividade, a focalização e a descentralização são diretrizes e princípios que a 

norteiam.  

E) considera a privatização e a mercantilização dos serviços sociais, com a consolidação da figura do 

“cidadãoconsumidor".  

165. FCC – MPE/PB – 2015)  

A respeito da previdência social e da assistência social, considere: I. É vedada a filiação ao regime geral de 

previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 

II. É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 

públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal 

poderá exceder a do segurado. III. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, mediante contribuição 

à seguridade social, e tem por objetivos, dentre outros, a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice e o amparo às crianças e adolescentes carentes. IV. É facultado aos Estados e ao Distrito 
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Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita 

tributária líquida, permitida a aplicação desses recursos no pagamento de despesas com pessoal e encargos 

sociais. De acordo com a Constituição Federal está correto o que se afirma APENAS em  

A) II, III e IV.  

B) I, II e III.  

C) III e IV.  

D) I, II e IV.  

E) I e II.  

166. FCC – Prefeitura de São Luís/MA – 2015)  

De acordo com a Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado. No tocante aos princípios 

constitucionais da Seguridade Social, na Saúde há A) Universalidade da cobertura.  

B) Universalidade de atendimento.  

C) Distributividade na prestação de serviços.  

D) Distributividade na prestação de benefícios.  

E) Seletividade na prestação de benefícios ou serviços.  

167. FCC – TCM/RJ – 2015)  

O princípio constitucional com dupla dimensão, uma objetiva atinente aos fatos sobre os quais incidirão 

contribuições e outra subjetiva relativa às pessoas naturais ou jurídicas que verterão as contribuições, cujo objetivo 

é a diminuição do risco do sistema protetivo é o da A) contrapartida.  

B) diversidade na base de financiamento.  

C) caráter democrático e descentralizado de gestão.  

D) equidade na forma de participação no custeio.  

E) solidariedade.  

168. FCC – TCM/RJ – 2015)  

Quanto ao custeio da Seguridade Social, conforme normas constitucionais e da legislação aplicável à matéria, é 

correto afirmar:  

A) As contribuições sociais sempre incidirão sobre aposentadoria e pensão, do trabalhador e dos demais 

segurados, concedidas pelo Regime Geral da Previdência Social.  

B) O salário de contribuição se confunde com o valor da contribuição recolhida à Previdência Social.  

C) Entende-se por salário de contribuição o valor base sobre o qual será determinada a contribuição a ser recolhida; 

para o empregado doméstico será a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social.  
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D) O salário de benefício é sinônimo de salário de contribuição, possuindo assim mesma natureza jurídica e 

destinação.  

E) Não há previsão legal para fixação de limites mínimo e máximo para o salário de contribuição.  

169. FCC – TCM/RJ – 2015)  

Quanto ao conceito, origem e evolução legislativa da Seguridade Social no Brasil é INCORRETO afirmar:  

A) É considerado um marco na história da Previdência Social a denominada "Lei Eloy Chaves" que determinou 

a criação de Caixas de Aposentadoria e Pensões para trabalhadores ferroviários.  

B) Em 1934, pela primeira vez uma Constituição do Brasil faz alusão expressa aos direitos previdenciários, 

instituindo o modelo tripartite suportado pela União, pelos empregados e empregadores, além de garantir mínima 

proteção em face da velhice, invalidez, maternidade, acidente de trabalho e morte.  

C) O sistema securitário social brasileiro consagra a proteção do indivíduo contra riscos que possam surgir 

em relação à previdência social e à assistência social, não abrangendo a saúde, que é tratada com exclusividade 

pela União, através do Ministério da Saúde.  

D) O plano de ação das áreas que envolvem a Seguridade Social será integrado e deve estar expresso na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias que fixará as metas e prioridades do sistema, assegurando a cada área a gestão dos 

seus recursos.  

E) A Seguridade Social terá caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação de trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos 

colegiados.  

170. FCC – TCM/RJ – 2015)  

A Seguridade Social compreende um conjunto de ações objetivando a garantia de direitos relacionados à 

Assistência Social, que tem por objetivos constitucionais  

A) seletividade e diversidade de benefícios e serviços entre população urbana e rural.  

B) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.  

C) centralização político administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais aos Estados e Municí- pios e a 

execução dos programas à esfera federal, mediante gestão tripartite.  

D) a garantia de 50% do salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de manutenção própria ou por sua família, durante o prazo máximo de 5 anos.  

E) terá caráter contributivo e de filiação obrigatória visando à promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.  

171. FCC – TCM/RJ – 2015)  

A seguridade social, nos termos da Constituição de 1988, estabelece diversas diretrizes e princípios para seu 

funcionamento. Dentro dos três subsistemas criados (previdência social, assistência social e saúde), é correto 

afirmar que:  



 

 

  

437 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

A) a universalidade de cobertura e atendimento é objetivo exclusivo da saúde, tendo em vista ser o único 

subsistema aberto a todos e independente de contribuição;  

B) a previsão de aposentadorias diferenciadas para homens e mulheres é inconstitucional por violar o 

princípio da isonomia;  

C) a União, como forma de atender os objetivos da seguridade social, poderá criar novas contribuições 

sociais, desde que aprovadas por lei complementar e com ineditismo de fato gerador e base de cálculo, além de 

não cumulativas;  

D) a previdência complementar, nos termos da Constituição de 1988, somente poderá conceder benefícios 

após o interessado ter se aposentado, regularmente, pela previdência social pública;  

E) a previsão de benefícios previdenciários na Constituição de 1988, tanto para servidores como 

trabalhadores da iniciativa privada, é exemplificativa, podendo sofrer restrições ou ampliações por lei, 

independente do custeio.  

172. FCC – TCE/CE – 2015)  

O princípio constitucional estipulando que a Seguridade Social deve contemplar todas as contingências sociais que 

geram necessidade de proteção e acolher todas as pessoas indistintamente é o da A) dignidade da pessoa humana.  

B) universalidade de cobertura e do atendimento.  

C) uniformidade e equivalência de benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

D) diversidade da base de financiamento.  

E) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

173. FCC – TCE/CE – 2015)  

Nos termos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, a Seguridade Social compreende um 

conjunto de ações  

A) integradas e de iniciativa exclusiva do Poder Público Federal e da sociedade, com destinação de garantia 

de direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto.  

B) independentes e centralizadas, de inciativa privativa dos Poderes Públicos, visando exclusivamente à 

garantia de direitos relativos à previdência social.  

C) integradas de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 

à saúde, à previdência e à assistência social.  

D) descentralizadas e concorrentes, de inciativa privativa da União e dos Estados Membros, com objetivo de 

assegurar direitos relativos exclusivamente às áreas de previdência e assistência social.  

E) integradas e de inciativa privativa dos Poderes Públicos com destinação à garantia de direitos da 

previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto.  

174. FCC – TCE/CE – 2015)  
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A legislação preceitua alguns princípios que são disposições fundamentais do sistema da Seguridade Social no 

Brasil. O princípio que prevê que as prestações sejam fornecidas apenas a quem realmente necessitar, desde que 

se encontrem nas situações que a lei definiu, bem como o grau de proteção devido a cada um, é o da A) 

uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas, rurais e ribeirinhas.  

B) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

C) universalidade de cobertura e do atendimento.  

D) irredutibilidade do valor dos benefícios e dos serviços.  

E) diversidade da base de financiamento.  

175. FCC – TCE/CE – 2015)  

Em relação às disposições legais sobre organização e princípios da Seguridade Social previstos na Constituição da 

República Federativa do Brasil, é correto afirmar:  

A) Uma das diretrizes da Previdência Social é o seu caráter centralizado, com direção única em cada esfera de 

governo.  

B) As ações e serviços públicos de Saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 

sistema único.  

C) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, com natureza facultativa, solidária e contributiva.  

D) A promoção da integração ao mercado de trabalho é um dos objetivos expressos da Previdência Social.  

E) Em razão da diversidade da base de financiamento, não há uniformidade e equivalência entre os benefícios às 

populações urbanas e rurais.  

176. AOCP – EBSERH – 2015)  

A Previdência Social, mediante contribuição, tem por finalidade assegurar aos seus beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 

serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. É um de seus 

princípios:  

A) universalidade de participação nos planos previdenciários.  

B) valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição, independentes do salário mínimo.  

C) caráter antidemocrático e centralizado da gestão administrativa.  

D) redutibilidade do valor dos benefícios independente de poder aquisitivo.  

E) disparidade de benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

177. CS/UFG – AL/GO – 2015)  

Dentre os princípios estabelecidos na Constituição Federal para a Seguridade Social encontra-se o que “atua na 

delimitação do rol de prestações, ou seja, na escolha dos benefícios e serviços a serem mantidos pela seguridade 

social [...]”, encaminhando a atuação à seguridade social às pessoas com maior necessidade.  
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IBRAHI, Fábio Zambitte. Curso de Direito Previdenciário. 16. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2011. p. 67  

Este conceito refere-se ao princípio:  

A) universalidade de cobertura e atendimento.  

B) uniformidade e equivalência de prestação entre as populações urbanas e rurais.  

C) seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços.  

D) equidade na forma de participação no custeio.  

178. AOCP – MANAUSPREV – 2015)  

Considere as proposituras sobre seguridade social:   

I. O sistema da seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa exclusivamente 

pública destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à saúde social.   

II. A assistência social terá caráter universalizante e será prestada a quem dela necessitar, independente de 

contribuição à seguridade social.   

III. O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios prevê que o valor nominal dos benefícios 

previdenciários pagos não pode ser reduzido, salvo em caso de ocorrer deflação que gere índice negativo de 

correção monetária.   

IV. A Constituição Federal garante a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais como objetivo da seguridade social.   

V. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.   

Está correto o que se afirma APENAS em  

A) II, III e V.  

B) I e III.  

C) I, II e III.  

D) II, IV e V.  

E) I e IV.  

179. AOCP – MANAUSPREV – 2015)  

Acerca das normas constitucionais relativas à Seguridade Social, é correto afirmar:  

A) É assegurada a diversidade da base de financiamento, integrando recursos provenientes de toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, além da participação de recursos dos orçamentos da União, dos Estados e 

dos Municípios e de contribuições sociais.  
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B) Cabe ao poder público organizar a seguridade social de modo a assegurar o caráter democrático e 

descentralizado da Administração, mediante gestão tripartite, com participação do poder público, iniciativa 

privada e organizações internacionais de defesa dos direitos dos trabalhadores.  

C) Dentre as contribuições sociais que financiam a seguridade social encontram-se a contribuição sobre a 

receita dos concursos de prognósticos e a contribuição do trabalhador e demais segurados da previdência social, 

incidindo esta última sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social.  

D) O produtor, parceiro, meeiro, arrendatário rural e pescador artesanal que exerçam suas atividades em 

regime de economia familiar, sem empregados permanentes, não contribuirão para a seguridade social.  

E) É vedada a criação de novos benefícios e serviços da seguridade social, exceto para atender situações de 

guerra ou catástrofe.  

180. CESPE – TRF – 2015)  

Considerando que, no âmbito do direito previdenciário, os princípios se confundem com os objetivos da 

seguridade social, assinale a opção correta.  

A) A distributividade na prestação dos serviços visa evitar, entre outros efeitos, a concentração de 

atendimento em certas regiões do país em detrimento de outras.  

B) Historicamente, a irredutibilidade do valor dos benefícios tem sido adotada tanto em seu sentido real 

quanto nominal.  

C) A universalidade de cobertura restringe-se ao aspecto objetivo da seguridade social, ao passo que a 

universalidade de atendimento, ao aspecto subjetivo  

D) A equivalência dos benefícios e serviços prestados às populações urbanas e rurais deve ser entendida com 

relatividade, admitindo-se, no âmbito principiológico, diferenciações decorrentes da relevância de uns 

trabalhadores sobre outros.  

E) O princípio da seletividade evidencia as diferenças que podem ser admitidas no tratamento entre 

beneficiários de um mesmo regime  

181. AOCP – MANAUSPREV – 2015)  

Segundo as normas que regulamentam o custeio da seguridade social, é correto afirmar:  

A) Haverá contribuição social do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada sobre a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos à pessoa física que tenha vínculo empregatício, não incidindo 

sobre os valores pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço sem vínculo de 

emprego.  

B) O produtor, parceiro e meeiro rural, o pescador artesanal, desde que exerçam suas atividades em regime 

de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação 

de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção, excluídos os seus cônjuges e o arrendatário 

rural.  
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C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, integrando o orçamento da União relativo à sua cota, parte de financiamento da 

seguridade.  

D) Não há previsão legal para a contribuição social para o custeio da seguridade social para o importador de 

bens ou serviços do exterior.  

E) Conforme princípio constitucional da contrapartida nenhum benefício ou serviço da seguridade social 

poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

182. CESE – TRF – 2015)  

Consoante o caput do art. 194 da CF, “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência 

e à assistência social.” No que se refere às distinções entre as três grandes funções de governo que compõem a 

seguridade social, é correto afirmar que  

A) a função de assistência social destina-se aos segurados da previdência social mais carentes, ao passo que a 

previdência destina-se ao segurado que não tem plano próprio de previdência privada.  

B) as ações do poder público no campo da saúde estão precipuamente voltadas para a prestação de serviços, 

enquanto aquelas no âmbito da previdência social referem-se à prestação de benefícios previdenciários.  

C) a função saúde atende aos segurados que se encontram no gozo dos direitos que, nessa qualidade, lhe são 

inerentes, ao passo que a assistência social destina-se aos que perderam essa qualidade.  

D) o benefício de prestação continuada, previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, destina-se a ações 

direcionadas à saúde e à assistência social.  

E) a função saúde não se destina aos segurados da previdência que possuam planos privados de saúde.  

183. TRT – TRT – 2015)  

Em relação aos princípios constitucionais da seguridade social, aponte a alternativa CORRETA.  

A) O princípio da universalidade de cobertura prevê a participação equitativa de trabalhadores, 

empregadores e Poder Público no custeio da seguridade social.  

B) O princípio da anterioridade nonagesimal estipula que a definição do valor dos benefícios deve preservar 

a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços do sistema da seguridade social.  

C) A Constituição Federal veda a instituição de alíquotas e bases de cálculo diferenciadas para as 

contribuições devidas à seguridade social em razão do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de 

trabalho.  

D) É princípio constitucional especifico o da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços, sendo que o primeiro implica a escolha das necessidades que o sistema poderá proporcionar às pessoas 

e o segundo implica a necessidade da solidariedade para serem distribuídos recursos.  
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E) A solidariedade é um princípio constitucional especifico que prevê a necessidade de que primeiro exista a 

fonte de custeio para depois ser criado benefício ou serviço da seguridade social. 184. Prefeitura de Fortaleza /CE 

– Prefeitura de Fortaleza /CE – 2015)  

Ano: 2015 Banca: Prefeitura de Fortaleza - CE Órgão: Prefeitura de Fortaleza - CE Prova: Prefeitura de Fortaleza - 

CE - 2015 - Prefeitura de Fortaleza - CE - Advogado  

Com base na Carta Constitucional, são exemplos de objetivos da seguridade social: A) 

seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

B) universalidade somente da cobertura.  

C) redutibilidade do valor dos benefícios.  

D) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores e do governo nos órgãos colegiados.  

185. FCC – TCM/GO – 2015)  

De acordo com a Lei nº 8.212/1991, as propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão 

elaboradas por Comissão integrada por  

A) três representantes da área da assistência social.  

B) três representantes, sendo um da área da saúde, um da área da previdência social e um da área de assistência 

social.  

C) sete representantes, sendo dois da área da saúde, dois da área da previdência social e três da área de assistência 

social.  

D) sete representantes, sendo dois da área da saúde, três da área da previdência social e dois da área de assistência 

social.  

E) cinco representantes da área de assistência social.  

186. AGU – PFE/INSS – 2015)  

São princípios e diretrizes da Seguridade Social, EXCETO: A) 

Universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

C) Unidade da base de financiamento.  

D) Equidade na forma de participação no custeio.  

187. CONSUPLAN – TJ/MG – 2015)  

Acerca da seguridade social, é correto afirmar, EXCETO:  

A) Será financiada, também, por contribuições sociais do importador de bens ou serviços do exterior.  
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B) A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social poderá receber incentivos fiscais do Poder 

Público, como estabelecido em lei.  

C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União. D) Tem como objetivo, dentre outros, a 

seletividade.  

188. FUNDATEC – PGE/RS – 2015)  

Analise as seguintes assertivas sobre a seguridade social, em face da Constituição da República Federativa do  

Brasil:   

I. A assistência social deve ser prestada a quem dela necessite, independentemente de contribuição, e tem como 

um de seus objetivos a promoção da integração ao mercado do trabalho.   

II. O sistema especial de inclusão previdenciária para os trabalhadores de baixa renda ou sem renda própria que 

se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a 

famílias de baixa renda, terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime 

geral de previdência social.   

III. É livre a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no país.   

Quais estão corretas? A) 

Apenas I.  

B) Apenas II.  

C) Apenas III.  

D) Apenas I e II.  

E) Apenas I e III.  

189. FUNDEP – TCE/MG – 2015)  

A respeito da Previdência Social, são dadas uma proposição 1 e uma razão 2.   

1. A Reforma da Previdência, iniciada pela PEC 33 (que foi aprovada como Emenda Constitucional n. 20, em 

1998), visou primordialmente os regimes próprios de previdência social, e foi promovida,   

PORQUE,  

2. em sua redação original, a Constituição da República, aprovada em 1988, silenciava a respeito dos regimes 

próprios de previdência social dos servidores públicos e militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.   

Assinale a alternativa CORRETA.  

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição.  

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição.  

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.  

E) A proposição e a razão são falsas.  
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190. FCC – TRT – 2015)  

Os princípios constituem os mandamentos basilares de um sistema jurídico, ou seja, a maneira pela qual se opera 

determinado ramo do Direito. Diante disso, entre os princípios e diretrizes da Seguridade Social, considere:   

I. Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e irredutibilidade do valor dos benefícios.   

II. Igualdade na forma de participação no custeio e da base de financiamento.   

III. A universalidade da cobertura e do atendimento e a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais.   

IV. Caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em 

especial de trabalhadores, empresários e aposentados.   

Está correto o que consta APENAS em  

A) III e IV.  

B) I, II e IV.  

C) I e IV.  

D) II e III.  

E) I, III e IV.  

191. FUBDEB –TCE/MG – 2015)  

Analise as afirmativas a seguir relativas às normas constitucionais e às disposições legais que regem os regimes 

geral e próprios de previdência social e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.   

( ) A Constituição da República de 1988 instituiu a retenção dos repasses orçamentários aos Estados e aos 

Municípios em dívida com o INSS.   

( ) A Reforma da Previdência rompeu o equilíbrio do pacto federativo, ampliando o intervencionismo federal sobre 

os regimes de previdência dos servidores públicos estaduais e municipais.   

( ) Até a Reforma da Previdência, nenhum servidor público ficava à mercê da própria sorte se não tivesse um regime 

próprio instituído no âmbito do Estado ou do Município ao qual serviam, pois podiam obter a aposentadoria pelo 

regime geral da previdência social.   

( ) Os princípios jurídicos que regem a seguridade social são os mesmos que regem a previdência social.   

( ) O pagamento dos privilégios instituídos pelos regimes próprios de previdência social, antes da promulgação da 

Lei n. 9.717, de 1998, é da responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.   

Assinale a sequência CORRETA  

A) V F V F V  

B) F V F V F  

C) V F F F V  

D) V V F F V  
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E) F F V V V  

192. FCC –TRT – 2015)  

Em relação ao conceito e objetivos da Seguridade Social considere:   

I. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.   

II. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes 

objetivos: universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma de participação no custeio.   

III. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

das contribuições sociais, entre outras: a do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 

lei, incidentes sobre: a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, 

à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; a receita ou o faturamento e o lucro.   

IV. Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.   

Está correto o que consta em A) 

III e IV, apenas.  

B) II, III e IV, apenas.  

C) I, II e III, apenas.  

D) I, II, III e IV.  

E) I, II e IV, apenas.  

193. FUNDEB  –TCE/MG – 2015)  

Sobre seguridade social são dadas uma proposição 1 e uma razão 2.   

1. As áreas de ação do sistema da seguridade social brasileira são a saúde, a assistência social e a previdência, mas 

a elas acrescenta-se outra,  

PORQUE   

2 . a seguridade social brasileira também abrange as indenizações de guerrilha.   

Assinale a alternativa CORRETA  

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição  

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição.  

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira  

E) A proposição e a razão são falsas.  
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194. FUNDEB  –TCE/MG – 2015)  

Sobre as ações de saúde, são apresentadas uma proposição 1 e uma razão 2.   

1. Embora a proteção da saúde seja um direito de todos, não está assegurada a assistência médica aos 

trabalhadores, como era assegurada pelas constituições anteriores à de 1988,  

PORQUE  

2. não há previsão expressa a esse respeito na Constituição Federal de 1988.   

Assinale a alternativa CORRETA  

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição.  

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição.  

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.  

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira  

E) A proposição e a razão são falsas.  

195. FCC  –TRT – 2014)  

A respeito do custeio da seguridade social, é correto afirmar que  

A) os aposentados do regime geral que retornam à atividade não podem sofrer desconto de contribuições 

previdenciárias, por serem imunes.  

B) as contribuições pessoais dos segurados podem ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão 

de a atividade desempenhada ser mais ou menos agressiva à saúde ou à integridade física.  

C) as pessoas físicas e jurídicas em débito com o sistema da seguridade social não podem contratar com o 

Poder Público.  

D) as contribuições sociais de seguridade só podem ser exigidas no exercício financeiro seguinte e desde que 

já decorridos 90 dias da data da publicação da lei que as houver instituído  

E) a proposta de orçamento da seguridade será elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis por 

saúde, previdência social e assistência social, em vista das metas e prioridades fixadas na lei de diretrizes  

orçamentárias.  

196. FCC – PGE/RN – 2014)  

Considere as afirmativas abaixo sobre o sistema de seguridade social previsto na Constituição Federal de 1988.   

I. Seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa do poder público e da 

sociedade, destinado a garantir um elenco essencial de direitos sociais, que compreende as áreas da saúde, 

assistência social, previdência social e educação básica.   

II. Tendo em vista o objetivo da universalidade da cobertura e do atendimento, princípio vetor do sistema de 

seguridade social brasileiro, contexto no qual está inserida a previdência social, todo aquele que seja alcançada 

por um risco social terá direito a benefícios previdenciários, levando-se em conta apenas a efetiva existência de 

necessidade social.   
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III. Seguridade social se compõe das áreas de saúde, assistência social e previdência social. A saúde e a 

assistência se direcionam ao cidadão hipossuficiente, enquanto que a previdência apenas a trabalhadores que 

contribuem para o sistema previdenciário.   

IV. O princípio da uniformidade e equivalência entre as prestações devidas às populações urbana e rural 

decorre do princípio da isonomia e, por isso mesmo, não impede a existência de regras diferenciadas de acesso a 

benefícios previdenciários pela população rural.   

Está correto o que se afirma APENAS em  

A) IV.  

B) I e III.  

C) I.  

D) III.  

E) II e III.  

197. IDECAN – Câmara Municipal de Serra /ES – 2014)  

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à A) saúde e à assistência social.  

B) saúde e à previdência social.  

C) assistência e à previdência social.  

D) saúde, à previdência e à assistência social.  

198. IDECAN – Câmara Municipal de Serra /ES – 2014)  

A organização da Previdência Social obedecerá, dentre outros, ao seguinte princípio e diretrizes: A) 

Preservação do valor real dos benefícios.  

B) Descentralização, com direção única em cada esfera de governo.  

C) Atendimento integral, com prioridade para as ações preventivas.  

D) Provimento de ações e serviços através de rede regionalizada e hierarquizada, integrados em sistema único.  

199. CETRO – IF/PR – 2014)  

Sobre os princípios do Direito Previdenciário, assinale a alternativa correta.  

A) A diferença de tratamento dado aos trabalhadores urbanos e rurais não fere o Princípio da Uniformidade, uma 

vez que ela existe em função da diferença existente entre as atividades exercidas.  

B) A seletividade é um princípio voltado para o legislador e não diretamente aos beneficiários e beneficiados da 

proteção social.  

C) A universalidade de cobertura está relacionada às pessoas que têm direito à proteção social.  
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D) Universalidade de atendimento está vinculada ao objeto passível de prevenção, proteção e recuperação.  

E) Os objetivos da seguridade social não se confundem com os princípios da seguridade social.  

200. FCC – TCE/GO – 2014)  

Decorre do princípio constitucional da equidade na forma de participação no custeio, a atual previsão legal de 

contribuições sociais de seguridade  

A) dos segurados do regime geral em alíquotas iguais, independentemente do nível remuneratório.  

B) de todos os usuários do Sistema Único de Saúde que tenham comprovada capacidade contributiva.  

C) dos pensionistas e inativos dos Estados, qualquer que seja o valor das pensões e aposentadorias.  

D) sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social.  

E) das empresas em alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão da utilização intensiva de mão de obra.  

201. FCC – TRT – 2013)  

É princípio constitucional expressamente imposto à seguridade social:  

A) Caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação de 

trabalhadores, empregadores, aposentados e pensionistas nos órgãos públicos colegiados e autárquicos.  B) 

Participação do beneficiário na forma de custeio dos benefícios de prestação continuada.  

C) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

D) Uniformidade e equivalência na prestação de benefícios e serviços às populações urbanas, rurais e de fronteira, 

nesta incluídos os estrangeiros que tenham filhos no Brasil. E) Irredutibilidade do valor dos benefícios 

contributivos.  

202. FCC – TRT – 2013)  

Segundo o princípio constitucional da contrapartida, nenhum benefício ou serviço da seguridade social pode ser;  

A) aumentado ou diminuído sem a correspondente majoração ou redução, remissão ou anistia quanto às fontes 

de custeio.  

B) suprimido ou diminuído enquanto não atingida a universalidade do bem-estar e justiça sociais.   

C) criado, majorado ou estendido sem a previsão de contribuição pelo beneficiário.  

D) criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

E) criado, majorado ou estendido sem a previsão de contribuição pelos beneficiários e respectivos empregadores, 

empresas ou pessoas a ela equiparadas.  

203. FEPESE – IPREV -  2013)  

Nos termos da Constituição Federal, assine a alternativa correta em relação à seguridade social.  
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A) A descentralização administrativa mediante gestão quadripartite da seguridade social impõe participação da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

B) O objeto da seguridade social é garantir ações de iniciativa dos Poderes Públicos destinadas a assegurar os 

direitos relativos à previdência social dos servidores públicos, federais, estaduais e municipais.  

C) A unicidade da base de financiamento é um dos princípios norteadores da organização da seguridade social.  

D) É de iniciativa da sociedade o conjunto de ações desenvolvidas pela seguridade social, destinadas a prover 

saúde e assistência social.  

E) O poder público, ao organizar a seguridade social, deverá observar a seletividade e distributividade na prestação 

dos benefícios e serviços.  

204. FEPESE – IPREV -  2013)  

De acordo com a Constituição da República de 1988, é correto afirmar a respeito da assistência social: A) 

As ações voltadas à assistência social são exclusivas da União.  

B) O segurado obrigatório terá descontado onze por cento de sua remuneração para o custeio da assistência social.  

C) Os programas de assistência social na esfera da União, dos Estados e dos Municípios não admitem a 

participação da iniciativa privada.  

D) A assistência social tem como um de seus objetivos promover a integração do adolescente ao mercado de 

trabalho.  

E) As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da 

seguridade social.  

205. IDECAN – Prefeitura de Vilhena /RO - 2013)  

Sabe-se que a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 

da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social (art. 194, da 

CRFB). Assinale a alternativa que indique corretamente um dos princípios/objetivos da seguridade social. A) 

Princípio da solidariedade.  

B) Princípio da seletividade da cobertura e do atendimento.  

C) Princípio de exclusividade estatal da base de financiamento.  

D) Princípio da uniformidade e equivalência na prestação dos benefícios e serviços.  

E) Princípio da distributividade e universalidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

206. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

A participação dos empregados, empregadores e aposentados nos órgãos vinculados à Seguridade Social é 

exemplo de aplicação do seguinte princípio:  

A) unidade  

B) solidariedade  
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C) democracia  

D) autocracia  

E) desenvolvimento  

207. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

No âmbito da Assistência Social emendou-se a Constituição Federal para permitir-se aos Estados e ao Distrito 

Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social percentual da receita tributária líquida 

correspondente a até:  

A) dez por cento (10%)  

B) um por cento (1%)  

C) cinco por cento (5%)  

D) três por cento (3%)  

E) cinco décimos por cento (0,5%)  

208. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

No âmbito da Seguridade Social está a proteção à saúde. Para ampliar os limites dessa proteção, em obediência 

aos comandos constitucionais, houve a instituição:  

A) do Sistema Único de Saúde, com recursos públicos  

B) da Federação de Casas de Misericórdia, com apoio dos municípios  

C) do Consórcio de Estados e Municípios para a prestação de serviços de saúde  

D) do Programa integrado de governos estaduais e municipais  

E) da Sociedade de Pesquisa Coletiva de doenças tropicais  

209. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

Na proteção ao deficiente físico, incapaz de prover a sua manutenção, deve ser concedido benefício equivalente 

ao salário mínimo, desde que a renda familiar do beneficiado corresponda a:  

A) no máximo um salário mínimo per capita  

B) no máximo dois salários mínimos per capita  

C) no máximo 1/2 salário mínimo per capita  

D) 1/4 do salário mínimo per capita  

E) 1/6 do salário mínimo per capita  

210. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  
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A busca por proteção diante dos infortúnios da vida tem sido considerada a base da Seguridade Social, cuja 

responsabilidade atualmente é dividida entre o Estado e entidades privadas. Na origem da Seguridade Social 

podem ser identificados(as): A) os serviços de câmbio  

B) as instituições de doações   

C) os bancos de penhor  

D) as indústrias extrativas   

E) as sociedades mutualistas  

211. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

A busca por proteção diante dos infortúnios da vida tem sido considerada a base da Seguridade Social, cuja 

responsabilidade atualmente é dividida entre o Estado e entidades privadas. Na origem da Seguridade Social 

podem ser identificados(as):  

A) os serviços de câmbio  

B) as instituições de doações   

C) os bancos de penhor  

D) as indústrias extrativas   

E) as sociedades mutualistas  

212. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

Ao estabelecer um melhor quinhão de benefícios a classes de renda menos elevada, fornecendo benefícios 

previdenciários de maior amplitude e valor, a administração previdenciária obedece ao seguinte princípio: A) 

seletividade  

B) discriminação  

C) legalidade  

D) equalização   

E) regionalização  

213. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

Na proteção ao deficiente físico, incapaz de provar a sua manutenção, deve ser concedido benefício equivalente 

ao salário mínimo, desde que a renda familiar do beneficiado corresponda a:  

A) no máximo um salário mínimo per capita  

B) no máximo dois salários mínimos per capita  

C) no máximo 1/2 salário mínimo per capita  

D) 1/4 do salário mínimo per capita  



 

 

  

452 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

E) 1/6 do salário mínimo per capita  

214. PGE/GO – PGE/GO - 2013)  

A Previdência Social rege-se, entre outros, pelo seguinte princípio:  

A) previdência complementar obrigatória, custeada por contribuição adicional.   

B) valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do 

segurado não inferior à sua remuneração quando em atividade.  

C) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços, excetuadas as distinções pertinentes às populações 

urbanas e rurais.   

D) universalidade de participação nos planos previdenciários.   

E) caráter centralizado da gestão administrativa.  

215. CESPE – AGU - 2013)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, sendo que a 

universalidade da cobertura e do atendimento, bem como a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais estão entre os objetivos em que se baseia a organização da seguridade social no 

Brasil.  

216. CESPE – TRF - 2013)  

Assinale a opção correta no que se refere à saúde, à previdência e à assistência social.  

A) A pessoa participante de regime próprio de previdência pode filiar-se, na qualidade de segurado 

facultativo, ao regime geral de previdência social (RGPS), se para ele contribuir.  

B) O Sistema Único de Saúde é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos 

estados, do DF e dos municípios, sendo vedadas outras fontes de custeio.  

C) Sendo organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação não obrigatória, a 

previdência social protege o trabalhador em situação de desemprego involuntário apenas se ele for filiado ao 

regime.  

D) É de um salário mínimo e meio o valor do benefício assistencial, comumente denominado LOAS, pago 

mensalmente à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.  

E) Os objetivos da assistência social, que deve ser prestada a quem dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social, incluem habilitar e reabilitar pessoas portadoras de deficiência, preparando-as 

para uma integração comunitária.  

217. CESPE – BACEN - 2013)  

Considerando a evolução histórico-legislativa e os princípios da seguridade social no Brasil, assinale a opção 

correta.  
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A) Com o advento da CF, a seguridade social foi adotada e disciplinada sistematicamente pela primeira vez 

no Brasil, sendo-lhe dedicado um capítulo integral no texto constitucional e implementadas, desde então, 

significativas mudanças na área, como, por exemplo, a progressiva extinção do critério de escala do salário-base, 

prevista na Lei de Custeio.  

B) A seguridade social no Brasil é organizada com base em vários princípios constitucionais, entre os quais se 

inclui o princípio da equidade na forma de participação no custeio, segundo o qual é necessária a participação 

idêntica de todos, com alíquotas iguais, para garantir o atendimento ao princípio da igualdade.  

C) A seguridade social é financiada diretamente por toda a sociedade, por meio de recursos provenientes dos 

orçamentos da União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios, que destinam parte do pagamento dos 

tributos a esse fim, e, indiretamente, por meio das contribuições do empregador, do empregado ativo e do 

empregado aposentado.  

D) O INSS, importante órgão na estrutura da seguridade social brasileira, foi instituído no Brasil na década de 

noventa do século XX, como autarquia federal, mediante fusão do Instituto de Administração da Previdência e 

Assistência Social com o Instituto Nacional de Previdência Social.  

E) Desde 1919, já havia legislação sobre acidente de trabalho no Brasil, entretanto, somente com a 

publicação da Lei Eloy Chaves, em 1946, foram implementadas as primeiras experiências previdenciárias, tendo a 

referida lei criado caixas de aposentadorias e pensões para os empregados das empresas ferroviárias e 

aeroferroviárias brasileiras  

218. CESPE – TRF - 2013)  

Com relação à seguridade social e seus princípios, assinale a opção correta.  

A) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos ao trabalho, à saúde, à previdência e à assistência social.  

B) A gestão tripartite do sistema previdenciário, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e 

dos aposentados e decorrente do caráter democrático e descentralizado da administração, garante a segurança e 

a moralidade na administração desse sistema.  

C) O equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário consiste na observação dos critérios que 

preservem a sua solvência financeira, de modo a fornecer segurança e tranquilidade aos segurados e garantir o 

fomento público em situações de instabilidade econômica.  

D) Constituem objetivos da seguridade social a universalidade e a uniformidade da cobertura e do 

atendimento e a inequidade na forma de participação no custeio.  

E) Segundo a jurisprudência majoritária do STF, o princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios refere-

se apenas ao valor nominal desses benefícios, não resultando na garantia da concessão de reajustes periódicos, 

característica relativa à preservação do valor real.  

219. CESPE – TRF - 2013)  

No âmbito da seguridade social, a previdência social tem por finalidade assegurar aos seus:  
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A) beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo 

de serviço, desemprego, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem não dependiam 

economicamente.   

B) dependentes meios indispensáveis de manutenção digna, por motivo de incapacidade, idade avançada, 

tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 

dependiam economicamente.   

C) beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de capacidade, idade avançada, tempo de 

serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem não dependiam 

economicamente  

D) beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo 

de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 

economicamente.  

E) dependentes meios indispensáveis de manutenção digna, por motivo de incapacidade, idade avançada, 

tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 

dependiam economicamente.  

220. CESPE – TRF - 2013)  

Compete ao Poder Público, nos termos da lei,organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

A) irredutibilidade da base de financiamento e caráter democrático e centralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

B) uniformidade da base de financiamento e caráter democrático e centralizado da administração, mediante 

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 

órgãos colegiados.  

C) diversidade da base de financiamento e caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

D) equidade da base de financiamento e caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 

gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo nos órgãos colegiados.  

E) seletividade da base de financiamento e caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

221. CESPE – MTE - 2013)  

Julgue o próximo item, acerca da conceituação, da organização e dos princípios constitucionais da seguridade 

social.  

A meta da universalidade da cobertura e do atendimento a que se refere a CF é a de que as ações destinadas a 

assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social alcancem todas as pessoas residentes 

no país, sem nenhuma distinção.  
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222. VUNESP – ITESP - 2013)  

A concepção de Seguridade Social compreende um conjunto de ações integradas dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos sociais universais nos campos A) da pobreza, da seguridade e da 

proteção social.  

B) do desenvolvimento, do trabalho e do seguro social.  

C) da participação, da privatização e da emancipação social.  

D) da aposentadoria, da regulamentação e do financiamento.  

E) da previdência, da saúde e da assistência social.  

223. CESPE – TRT - 2013)  

Acerca da evolução histórica do direito previdenciário brasileiro, assinale a opção correta.  

A) Ocorreram inúmeras modificações na organização administrativa previdenciária brasileira ao longo de seu 

desenvolvimento, tais como a transformação do Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural em 

INPS e, em seguida, mediante a CF, a transformação deste em INSS.  

B) O ordenamento jurídico brasileiro coexistiu com inúmeros regimes previdenciários específicos até a edição 

do Decreto-lei n.º 72/1966, mediante o qual foram unificados os institutos de aposentadorias e centralizada a 

organização previdenciária no INPS.  

C) O Decreto Legislativo n.º 4.682/1923, também conhecido como Lei Eloy Chaves, é considerado um marco 

do direito previdenciário brasileiro, devido ao fato de, por meio dele, ter sido criado o Ministério da Previdência e 

Assistência Social.  

D) Ao longo de décadas, o Estado brasileiro deixou de concedeu diversos direitos sociais a seus cidadãos, 

tendo sido instituídos benefícios previdenciários ao trabalhador apenas com a promulgação da CF.  

E) A Constituição Federal de 1934 é considerada retrocedente quanto à proteção ao trabalhador, haja vista 

terem sido dela excluídos os benefícios de proteção à maternidade e os provenientes de acidente de trabalho.  

224. VUNESP – ITESP - 2013)  

Ao se pensar em políticas sociais brasileiras, constatamos, a cada década, uma transformação em relação à sua 

concepção e estratégia. Na década de 1980, os movimentos sociais foram atores importantes para o fim do regime 

autoritário e para a definição das novas formas de organização e gestão das políticas públicas, principalmente as 

políticas sociais. Essas transformações acabaram por consolidar vários direitos, dentre eles a A) luta coletiva e a 

invasão de terras estaduais e federais.  

B) flexibilização do acesso aos benefícios e direitos sociais residuais.  

C) proteção social a todo cidadão, independentemente de contribuição prévia.  

D) incorporação das vontades públicas das elites, sem controle legal.  

E) privatização dos programas de bem-estar social com a isenção estatal.  
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225. MPT – MPT - 2013)  

Em relação à assistência social, assinale a alternativa CORRETA:   

A) Os benefícios assistenciais são condicionados ao estado de necessidade do titular.  

B) A prestação assistencial é devida a partir da instalação do estado justificador, independentemente da data do 

requerimento administrativo.  

C) As proteções sociais básica e especial são ofertadas pela rede socioassistencial, de forma integrada, sempre 

diretamente pelos entes públicos.   

D) A condição de acolhimento em instituições de longa permanência impede que o idoso ou a pessoa com 

deficiência recebam o benefício de prestação continuada.  E) não respondida.  

226. CESPE – CPRM - 2013)  

Com base nas normas que regem a seguridade social, julgue os itens subsequentes.   

A previsão constitucional de um sistema especial de inclusão previdenciária para atender aos trabalhadores de 

baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de 

sua residência atende ao princípio da universalidade da cobertura e do atendimento na seara da previdência social. 

227. CESPE – DPF - 2013)  

De acordo com as normas constitucionais e legais acerca do financiamento da seguridade social, julgue o item 

seguinte.  

Para o custeio da seguridade social, a União, no exercício da competência residual, pode instituir, por meio de lei 

complementar, contribuições sociais não previstas na CF e cuja base de cálculo ou fato gerador sejam idênticos ao 

de outros impostos.   

228. CESPE – DPF - 2013)  

Relativamente às fontes de custeio da seguridade social, julgue o item abaixo.  

A seguridade social tem como únicas fontes de custeio, além dos recursos advindos dos orçamentos da União, dos 

estados, do DF e dos municípios, as contribuições do empregador e do trabalhador.  

229. TRT – TRT - 2013)  

A Previdência Social, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, nos termos da lei, 

visa:  

A) ao amparo das crianças e adolescentes carentes;  

B) à garantia de um salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 

possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;  

C) à proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

D) à proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;  

E) à promoção da integração ao mercado de trabalho.  
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230. CESPE – DPE/DF - 2013)  

Julgue os itens a seguir, relativos à seguridade social e a acidente do trabalho.  

Nos termos da CF, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 

públicos e da sociedade destinadas a assegurar, exclusivamente, os direitos relativos à previdência e à assistência 

social.  

231. CESPE – DPE/DF - 2013)  

Julgue os itens a seguir, relativos à seguridade social e a acidente do trabalho  

Entre os objetivos em que se baseia a organização da seguridade social no Brasil inclui-se o caráter democrático e 

descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores e do governo nos órgãos colegiados.  

232. CESPE – UNIPAMPA - 2013)  

A respeito da política de previdência social, julgue o item a seguir.  

Na reforma da previdência social realizada no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, manteve-se a 

idade mínima para a aposentadoria, substituiu-se o tempo de contribuição por tempo de serviço e estabeleceu-se 

o piso mínimo dos benefícios.  

233. FCC – AL/PB - 2013)  

Conforme previsão contida na Constituição da República Federativa do Brasil, a previdência social atenderá, nos 

termos da lei,   

A) de forma integral, sem caráter contributivo, com prioridade para as atividades preventivas.  

B) a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.  

C) a valorização da diversidade étnica e regional.  

D) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes.  

E) a vigilância sanitária e epidemiológica, fiscalização de substâncias psicoativas, tóxicas e radioativas.  

234. FCC – AL/PB - 2013)  

Conforme previsão contida na Constituição da República Federativa do Brasil, a previdência social atenderá, nos 

termos da lei,   

A) de forma integral, sem caráter contributivo, com prioridade para as atividades preventivas.  

B) a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.  

C) a valorização da diversidade étnica e regional.  

D) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes.  

E) a vigilância sanitária e epidemiológica, fiscalização de substâncias psicoativas, tóxicas e radioativas.  

235. CESPE – TRT - 2013)  
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Acerca da organização da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Nos estados, a elaboração do orçamento da seguridade social deve ser realizada por um único órgão, que será 

também o responsável pela sua execução.  

B) Apesar de a elaboração da proposta de orçamento da seguridade social ser efetuada de forma integrada pelos 

órgãos por ela responsáveis, a execução do orçamento é realizada por cada área separadamente.  

C) No âmbito federal, não é necessária a submissão das propostas orçamentárias para a seguridade social à 

apreciação do Congresso Nacional, sendo suficiente sua aprovação pelo Ministério da Previdência Social.  

D) Para a elaboração do orçamento nacional de seguridade social, devem-se integrar os recursos financeiros da 

seguridade social provenientes dos orçamentos dos estados, do Distrito Federal e dos municípios ao orçamento 

federal.  

E) O orçamento nacional da seguridade social é constituído por recursos de natureza pública e privada.  

236. FCC – AL/PB - 2013)  

A Seguridade Social está inserida na Constituição da República Federativa do Brasil como objetivo da ordem social, 

cabendo ao Poder Público organizá-la com base em alguns objetivos ou princípios. Assim sendo, a escolha de um 

plano básico compatível com a força econômico- financeira do sistema e as reais necessidades dos protegidos, 

refere-se ao objetivo ou princípio da   

A) universalidade da cobertura e atendimento.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios às populações urbanas e rurais.  

C) seletividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) equidade na participação do custeio  

E) diversidade na base de financiamento.  

237. FUNDEP – CODEMIG - 2013)  

São princípios básicos e finalidades da Previdência Social, EXCETO: A) 

Individualidade de participação nos planos previdenciários.  

B) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

C) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  

D) Irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo.  

238. FCC – AL/PB - 2013)  

Conforme previsão contida na Lei no 8.212/91 que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, as propostas 

orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão elaboradas pela Comissão integrada por  A) três 

representantes: um da área de saúde, um da área da previdência social e um da área de assistência social.  

B) três representantes: um dos trabalhadores, um dos empresários e um do governo federal.  
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C) três representantes: um da União, um dos Estados membros e um dos Municípios.  

D) quatro representantes: um da União, um do Distrito Federal, um dos Estados-Membros e um dos Municípios.  

E) quatro representantes: um dos Municípios, um dos trabalhadores, um dos empresários e um dos aposentados.  

239. TRT – TRT - 2013)  

Assinale a alternativa que NÃO está de acordo com os princípios que regem a seguridade social:  

A) O princípio securitário da solidariedade revela o verdadeiro espírito da previdência social de proteção à 

coletividade e justifica a compulsoriedade do sistema previdenciário.  

B) Segundo a doutrina, o princípio da universalidade de cobertura e atendimento possui dimensões objetiva 

e subjetiva, sendo a primeira voltada a alcançar todos os riscos sociais que possam gerar o estado de necessidade 

e a segunda voltada para a tutela de toda pessoa pertencente ao sistema protetivo.  

C) Em razão do princípio da uniformidade e equivalência de prestações entre as populações urbana e rural, 

as prestações securitárias, em regra, devem ser idênticas para trabalhadores urbanos e rurais, sendo possível a 

criação de benefícios diferenciados que venham a atender as peculiaridades de determinada população.  

D) De acordo com a doutrina, o princípio da seletividade atua na delimitação do rol de prestações, enquanto 

a distributividade direciona a atuação do sistema protetivo para as pessoas com maior necessidade, definindo o 

grau de proteção.  

E) A diversidade da base de financiamento possibilita a evolução da seguridade social, pois permite a 

implementação dos mandamentos constitucionais.  

240. TRT – TRT - 2013)  

A Lei n.º 8.212/1991, que institui o plano de custeio da seguridade social, distingue as pessoas que são consideradas 

empresas daquelas que se equiparam a empresas. Entre as que se equiparam a empresa encontram-se as A) 

fundações públicas.  

B) cooperativas.  

C) firmas individuais.  

D) sociedades que assumam o risco de atividade econômica rural com fins lucrativos.  

E) autarquias.  

241. Prefeitura do Rio de Janeiro /RJ – SMA/RJ - 2013)  

Inclui-se entre os objetivos constitucionais da seguridade social:  

A) diversidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais  

B) redutibilidade potencial e equitativa do valor dos benefícios  

C) seletividade na prestação dos benefícios e serviços  

D) uniformidade equitativa da base de financiamento  
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242. CESPE – TRT - 2013)  

Com base nas disposições emanadas do direito previdenciário, julgue o item abaixo.  

O princípio do caráter democrático da administração da seguridade social preconiza que sua gestão será 

quadripartite, com a participação da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.  

243. CESPE – TRT - 2013)  

O item a seguir apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas 

disposições do direito previdenciário.  

Jorge é sócio-gerente de sociedade limitada e recebe remuneração em decorrência dessa função e do trabalho que 

desempenha. Nessa situação, Jorge é considerado contribuinte individual da previdência social, e, como tal, não 

faz jus ao benefício denominado salário-família, em observância ao princípio da distributividade que rege a 

seguridade social.  

244. CESPE – SEGER/RS - 2013)  

Acerca do conceito, da origem e da evolução legislativa da seguridade social brasileira, assinale a opção correta.  

A) A previdência social, conforme a CF, deve cuidar de proteger a maternidade, mas não trata da questão da 

gravidez.  

B) Para garantir ao atendimento do objetivo de realização do bem-estar e da justiça social, o Estado brasileiro 

atribuiu à seguridade social brasileira caráter contributivo, sendo imprescindível a contribuição para se ter 

direito aos benefícios do sistema, tais como o de aposentadoria, saúde pública e assistência social.  

C) A Constituição de 1934 foi a primeira a dispor sobre aposentadoria, instituindo-a para os funcionários públicos 

em caso de invalidez no serviço.  

D) A Constituição de 1937 foi a primeira a prever a forma tripartite de custeio da previdência, realizada com 

contribuições do Estado, do empregado e do empregador.  

E) Apesar de não ser a primeira norma a tratar de seguridade social, a Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo n. o  

4.682/1923) é considerada pela doutrina majoritária o marco inicial da previdência social brasileira.  

245. TRT – TRT - 2013)  

Quanto à previdência social, analise as proposições abaixo, e assinale a alternativa INCORRETA:  

A) É segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, aquele que presta serviço no Brasil à 

missão diplomática ou à repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros 

dessas missões e repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 

amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular.  

B) O Regime Geral de Previdência Social, quanto ao segurado, compreende as seguintes prestações, devidas 

inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho: aposentadoria por invalidez, aposentadoria 

por idade, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria especial, auxílio-doença, salário-família, 

saláriomaternidade e auxílio-acidente.  
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C) Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão 

corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho, constituindo contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 

normas de segurança e higiene do trabalho.  

D) Equipara-se também ao acidente do trabalho, para efeitos da Lei o acidente sofrido pelo segurado no local 

e no horário do trabalho, em consequência de ato de pessoa privada do uso da razão.  

E) Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 

incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em 

que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro.  

246. CESPE – SEGER/RS - 2013)  

Com base nas normas constitucionais que tratam do conceito, da organização e dos princípios da seguridade 

social, assinale a opção correta.  

A) A CF estabelece o caráter contributivo e a filiação obrigatória da seguridade social e determina a 

observância de critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.  

B) Nos termos da CF, a previdência social brasileira, mediante o RGPS, concederá os benefícios de salário-

família e auxílio- creche aos dependentes dos segurados de baixa renda.  

C) Ao contrário do que ocorre em outros países, no Brasil, o benefício de pensão por morte do segurado, 

homem ou mulher, só é concedido ao cônjuge ou companheiro, não aos dependentes.  

D) A aplicação do princípio da seletividade e distributividade dos benefícios e serviços às populações urbanas 

e rurais objetiva a correção dos equívocos da legislação previdenciária anterior, com a eliminação de qualquer 

discriminação entre trabalhadores urbanos e rurais.  

E) Em virtude do princípio da equidade na forma de participação no custeio, é possível, no âmbito do regime 

geral de previdência social (RGPS), a estipulação de alíquotas de contribuição social diferenciadas, de acordo com 

as diferentes capacidades contributivas.  

247. IBFC – ILSP - 2013)  

A Lei nº. 8.742/ 93, em seu art. 5º, trata da organização da assistência social em três diretrizes. Assinale a 

alternativa correta sobre o texto:  

A) descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito federal e os Municípios, e comando único 

das ações na esfera federal.  

B) participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 

das ações em todos os níveis.  

C) primazia da responsabilidade da sociedade na condução da política de assistência social em cada esfera de 

governo.  

D) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.  

248. IBFC – ILSP - 2013)  
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A Lei nº. 8.742/ 93, em seu art. 5º, trata da organização da assistência social em três diretrizes. Assinale a 

alternativa correta sobre o texto:  

A) descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito federal e os Municípios, e comando único 

das ações na esfera federal.  

B) participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 

das ações em todos os níveis.  

C) primazia da responsabilidade da sociedade na condução da política de assistência social em cada esfera de 

governo.  

D) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.  

249. COPS/UEL – Parana Previdência - 2013)  

Ano: 2013 Banca: COPS-UEL Órgão: Parana Previdência Prova: COPS-UEL - 2013 - Parana Previdência - Técnico - 

Previdenciário  

Sobre os atendimentos realizados pela Previdência Social, considere as afirmativas a seguir.  I. 

Proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário.   

II. Cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada.   

III. Proteção à maternidade, especialmente à gestante.   

IV. Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda.   

Assinale a alternativa correta.  

A) Somente as afirmativas I e II são corretas.  

B) Somente as afirmativas I e IV são corretas.  

C) Somente as afirmativas III e IV são corretas.  

D) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.  

E) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.  

250. FCC – DPE/AM - 2013)  

Conforme dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, compete ao Poder Público, nos termos da lei, 

organizar a seguridade social, com base no objetivo de  

A) universalidade da cobertura e singularidade no atendimento.  

B) unidade na base do financiamento e custeio.  

C) equidade na forma de participação no custeio.  

D) centralização na administração, com direção única em todas as esferas de governo.  

E) diversidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, em razão das suas peculiaridades.  
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251. CESPE – TRF - 2013)  

No que concerne aos princípios, à eficácia e à interpretação das normas de seguridade social, assinale a opção 

correta.  

A) Embora não haja nas normas previdenciárias preceito equivalente ao previsto no CPC, segundo o qual o 

juiz somente se pode valer da equidade quando autorizado por lei, essa técnica tem sido utilizada na solução de 

conflitos que envolvam matéria previdenciária, como os casos de concessão de benefícios previdenciários nas 

relações homoafetivas.  

B) De acordo com o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, o poder público, na execução das políticas 

relativas à saúde e à assistência social, assim como à previdência social, deve atentar sempre para a relação entre 

custo e pagamento de benefícios, a fim de manter o sistema em condições superavitárias.  

C) Por adotar os princípios da seletividade e distributividade, o poder público pode averiguar a capacidade 

contributiva do indivíduo para fins de concessão dos benefícios e dos serviços da seguridade social.  

D) Como as normas previdenciárias aplicam-se somente às pessoas que vivem no território nacional, o 

brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 

agência de empresa nacional no exterior não pode ser segurado da previdência social.  

E) Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e o Brasil sejam partes e que versem sobre matéria previdenciária são interpretadas como leis 

ordinárias gerais.  

252. CESPE – DPE/TO - 2013)  

Considerando o conceito, a organização e os princípios da seguridade social no Brasil, assinale a opção correta.  

A) Apesar de ser regida pelo princípio da universalidade da cobertura e do atendimento, a seguridade social só é 

acessível a brasileiros que residem no país.  

B) A assistência social atende os hipossuficientes, por meio da concessão de benefícios, independentemente de 

contribuição.  

C) No Brasil, a seguridade social é caracterizada por uma administração democrática e descentralizada, mediante 

gestão quadripartite, com participação, nos órgãos colegiados, dos trabalhadores, empregadores, pensionistas 

e do governo.  

D) O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais sempre 

norteou a seguridade social brasileira, e, desde a criação da previdência social no país, não há discriminação 

entre trabalhadores urbanos e rurais.  

  

E) Para que o usuário possa usufruir dos serviços públicos de saúde será necessária a contribuição mensal ao SUS.  

253. CESPE – TC/DF - 2013)  

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

Conforme jurisprudência do STF fundamentada no princípio da seletividade, operações e bens relacionados à 

saúde são imunes a tributação.  
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254. TRT – TRT - 2013)  

Sobre o direito previdenciário, leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta:   

I) A Seguridade Social abrange a Previdência Social, a Assistência Social (prestações pecuniárias ou serviços 

prestados a pessoas alijadas de qualquer atividade laborativa) e a Saúde Pública (fornecimento de assistência 

médico-hospitalar, tratamento e medicação), estes dois últimos sendo prestações do Estado devidas 

independentemente de contribuição.   

II) Previdência Social é o sistema pelo qual, mediante contribuição, as pessoas vinculadas a algum tipo de 

atividade laborativa e seus dependentes ficam resguardadas quanto a eventos de infortunística (morte, invalidez, 

idade avançada, doença, acidente de trabalho, desemprego involuntário), ou outros que a lei considere que exijam 

um amparo financeiro ao indivíduo (maternidade, prole, reclusão), mediante prestações pecuniárias (benefícios 

previdenciários) ou serviços.   

III) Compete ao Ministério da Previdência Social planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades 

relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimentos das contribuições sociais previstas nas 

alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/1991, das contribuições instituídas a título de 

substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, na forma da 

legislação em vigor.   

IV) Constituem princípios constitucionais da Seguridade Social: universalidade da cobertura e do 

atendimento, uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, seletividade 

e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, irredutibilidade do valor dos benefícios, equidade na 

forma de participação no custeio, diversidade da base de financiamento e caráter democrático e descentralizado 

da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregados, dos 

aposentados e do governo nos órgãos colegiados.  A) Todas as afirmativas estão corretas.   

B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.   

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.   

D) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.   

E) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  

255. IADES – EBESERH - 2013)  

No Art. 1o da Lei No 8.212/1991 diz que “a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à 

assistência social.”   

Assinale a alternativa que apresenta corretamente um dos princípios da seguridade no Brasil: A) 

Individualidade da cobertura e do atendimento.  

B) Valores dos benefícios e serviços diferenciados para populações urbanas e rurais  

C) Exclusividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) Irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a preservar-lhe o poder aquisitivo.  
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E) Caráter democrático e centralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados.  

256. CESPE – TC/DF - 2013)  

Julgue o item seguinte, que versa sobre a previdência social.  

Em respeito ao princípio da autonomia dos entes federados, em regra, o regime próprio de previdência social dos 

servidores públicos do DF poderá conceder aos seus filiados benefícios distintos dos previstos no RGPS, de que 

trata a Lei n. o 8.213/1991.  

257. TRT – TRT - 2013)  

Sobre o direito previdenciário, leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta:  

A) A organização da Previdência Social obedecerá, dentre outros, aos seguintes princípios: universalidade de 

participação nos planos previdenciários, independentemente de contribuição, e preservação do valor real dos 

benefícios.   

B) A organização da Assistência Social obedecerá às seguintes diretrizes: centralização político-administrativa e 

participação da população na formulação e controle das ações em todos os níveis.   

C) A organização da Previdência Social obedecerá, dentre outros, aos seguintes princípios: universalidade de 

participação nos planos previdenciários, mediante contribuição, e preservação do valor real dos benefícios.   

D) A organização das atividades de saúde obedecerá, dentre outros, aos seguintes princípios, acesso universal e 

igualitário, atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, e vedação da participação da 

iniciativa privada na assistência à saúde.   

E) O salário-maternidade não é considerado salário de contribuição.  

258. FCC – DPE/AM - 2013)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Nesta seara, 

nos termos das previsões constitucionais, é correto afirmar que   

A) a proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma centralizada e não integrada, não 

sendo assegurada a cada área a gestão de seus recursos, visto que devem ser observadas as peculiaridades e 

necessidades de cada área.  

B) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

C) os recursos do orçamento da seguridade social previstos na Constituição Federal não financiarão o sistema 

único de saúde, bem como as ações governamentais na área de assistência social não serão realizadas com tais 

recursos, mas apenas por meio de outras fontes arrecadatórias.  

D) a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro atuarial, razão pela qual não atenderá a 

proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.  
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E) não constitui atribuição do sistema único de saúde participar da formulação da política e da execução das 

ações de saneamento básico.  

259. CETREDE – SC/CE - 2013)  

Considerando o texto constitucional que define que a “seguridade social compreende um conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social”, não se pode afirmar:  

A) O custeio do sistema protetivo tem como princípios a diversidade da base de financiamento e a equidade 

na forma de participação no custeio;  

B) Mediante lei ordinária ou medida provisória, poderá a União instituir outras fontes de custeio do sistema 

de seguridade social, desde que destinadas à sua expansão ou mesmo sua manutenção.  

C) As contribuições sociais previstas na Constituição Federal para custeio do sistema de seguridade social, a 

cargo do trabalhador, não incidirão sobre as aposentadorias e pensões concedidas pelo Regime Geral de 

Previdência Social.  

D) São contribuintes do Regime Geral, na condição de segurados obrigatórios: o empregado, o trabalhador 

avulso, o contribuinte individual, o empregado doméstico e o segurado especial.  

E) Poderá contribuir para o sistema de seguridade social, na condição de segurado facultativo, a pessoa física, 

maior de dezesseis anos, desde que não exerça atividade laboral remunerada que estabeleça a condição de 

segurado obrigatório ao Regime Geral ou a qualquer dos regimes próprios.  

260. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

No Brasil, constitui um marco comum para a Previdência Social a denominada lei Eloy Chaves que instituiu:  

A) Caixas de Aposentadoria e Pensão   

B) Fundações previdenciárias  

C) Fundos de pensão de empresas públicas  

D) Regimes geral e especial de previdência   

E) Institutos de apoio aos servidores militares  

261. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

O princípio aplicável ao sistema previdenciário que permite o gozo de benefícios sem que haja contraprestação 

equivalente ao que será percebido durante a vida é o da:  

A) igualdade  

B) uniformidade  

C) solidariedade  

D) seletividade  

E) irredutibilidade  
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262. CEPERJ – Rioprevidência - 2013)  

No que concerne à Seguridade Social, é correto afirmar que:  

A) o regime geral é organizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal  

B) existem dois regimes gerais e dois regimes próprios de previdência, todos públicos  

C) os regimes próprios da previdência são mantidos pela União e pelas fundações previdenciárias   

D) os servidores militares federais e dos Estados pertencem ao regime geral da União e dos Estados  

E) os servidores civis estão incluídos no regime geral de previdência da União, Estados, Municípios e Distrito 

Federa  

263. FCC – TRT - 2013)  

Dentre os princípios específicos da Previdência Social, NÃO está incluso:   

A) Vinculação entre o valor da contribuição do segurado e o benefício que venha a perceber.  

B) Filiação obrigatória de todo trabalhador que se enquadre na condição de segurado.  

C) Caráter contributivo independentemente do regime.  

D) Equilíbrio financeiro e atuarial, a fim de manter o sistema em condições superavitárias.   

E) Correção monetária dos salários de contribuição considerados no cálculo dos benefícios.  

264. FCC – TRT - 2013)  

Quanto à organização da Seguridade Social, nos termos da Lei no 8.212/91, é correto afirmar:   

  

A) Não compete ao Conselho Nacional da Seguridade Social apreciar os convênios firmados entre a Seguridade 

Social e a rede bancária para a prestação dos serviços.  

B) O Conselho Nacional da Seguridade Social terá 17 (dezessete) membros e respectivos suplentes.   

C) Os membros do Conselho Nacional da Seguridade Social serão nomeados pelo Senado Federal.   

D) O presidente do Conselho Nacional da Seguridade Social terá mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição.   

E) As ausências do trabalho dos representantes dos trabalhadores ativos para participação no Conselho serão 

abonadas até o limite de 6 (seis) ao ano.  

265. FCC – TRT - 2013)  

Fulano de Tal contribuiu de forma intercalada para o Regime Geral de Previdência Social como 

autônomo/contribuinte individual por alguns anos entre 1962 e 1993 e depois deixou de ter qualquer vínculo. Em 

abril de 2009, sofreu um acidente que o deixou sem movimento nos membros inferiores. Considerando a 

situação descrita, dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.   

I. A despeito de não mais ostentar a condição de segurado da Previdência Social, Fulano de Tal pode ter 

direito à concessão de benefício assistencial, nos termos da Lei nº 8.742/1993 (Loas), desde que não possua meios 
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de prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua família e que sua deficiência, mesmo que temporária, 

caracterize impedimento de longo prazo.   

II. Desde que não possua meios de prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua família, Fulano de 

Tal, atualmente com 61 anos de idade, tem direito à concessão de benefício assistencial independentemente de 

sua condição de saúde, pois já é considerado idoso pela Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).   

III. Caso tenha recolhido cento e oitenta contribuições mensais até 1993, e a sua incapacidade seja definitiva, 

Fulano de Tal tem direito à concessão de aposentadoria por invalidez em razão do acidente que ocorreu em 2009, 

a despeito de não mais ostentar a condição de segurado, pois a obtenção do referido benefício independe de 

carência.   

IV. Como a concessão de aposentadoria por idade não pressupõe o preenchimento simultâneo dos requisitos 

inerentes ao benefício, Fulano de Tal, independentemente de sua condição de saúde, ao completar 65 anos, terá 

direito à concessão de aposentadoria por idade, caso tenha recolhido, mesmo que de forma intercalada, cento e 

oitenta contribuições até 1993.   

V. Caso Fulano de Tal tivesse falecido em razão das lesões sofridas no acidente ocorrido em 2009, sua esposa, 

que é sua dependente presumida, teria direito à concessão de pensão por morte, a despeito de ele não mais 

ostentar a condição de segurado na data do óbito, desde que ele tivesse na ocasião 65 anos de idade e houvesse 

recolhido cento e oitenta contribuições mensais até 1993, mesmo que de forma intercalada.  A) Estão corretas 

apenas as assertivas I e II.  

B) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  

C) Estão corretas apenas as assertivas III e IV.  

D) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. E) Estão corretas apenas as assertivas I, IV e V.  

266. FCC – TRT - 2013)  

São objetivos inspiradores na organização da Seguridade Social, a serem observados pelo Poder Público, 

conforme previsão constitucional:   

A) Atendimento com prioridade para atividades preventivas.   

B) Universalidade da cobertura e particularidade do atendimento.  

C) Caráter democrático e centralizado da administração  

D) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

E) Dissemelhança dos benefícios às populações urbanas e rurais.  

267. ESAF – MPOG - 2012)  

O orçamento da seguridade social abrange todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta 

ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. A respeito deste assunto 

assinale a opção correta.  

A) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, assegurada a gestão compartilhada dos recursos.  
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B) Em respeito ao princípio da anterioridade tributária, as contribuições sociais destinadas à seguridade social 

só poderão ser exigidas depois de decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias da data da publicação da lei que as 

houver instituído ou modificado.  

  

C) O importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar, financiará a seguridade 

social por meio do recolhimento do imposto sobre importações, vinculado aos benefícios da previdência social.  

D) Os benefícios e serviços da seguridade social poderão ser criados, majorado ou estendido, desde que 

previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias da seguridade social.  

E) As contribuições sociais do empregador para a seguridade social poderão ter alíquotas ou bases de cálculo 

diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou 

da condição estrutural do mercado de trabalho.  

268. ESAF – MPOG - 2012)  

Associe as mudanças realizadas na previdência social às respectivas emendas constitucionais das reformas 

previdenciárias. Ao final assinale a opção correspondente.   

1. Emenda Constitucional n. 20/1998. 2. Emenda Constitucional n. 41/2003. 3. Emenda Constitucional n. 47/2005.   

( ) O tempo de serviço passou a ser denominado tempo de contribuição sendo de 35 (trinta e cinco) anos de 

contribuição, se homem, e 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher. ( ) Vedou a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, 

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais, nos termos definidos em lei complementar. 

( ) Instituiu a contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime próprio de 

previdência do servidores públicos que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 

de previdência social. ( ) Vedou a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 

facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. ( ) Instituiu o abono permanência para o 

servidor que completado as exigências para aposentadoria voluntária opte por permanecer em atividade.  

A) 1, 3, 2, 1, 2  

B) 1, 2, 3, 1, 2  

C) 2, 1, 3, 1, 3  

D) 2, 2, 1, 2, 3  

E) 1, 3, 2, 3, 1  

269. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca das reformas previdenciárias realizadas no Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, assinale a opção 

correta.  

A) Extinção da aposentadoria por tempo de contribuição, a partir de 16/12/1998, aos ingressantes no regime 

geral da previdência social.  

B) Unificação do regime próprio de previdência dos servidores públicos federais com regime geral da 

previdência social, a partir da criação do fundo de pensão dos servidores.  
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C) Garantia da aposentadoria voluntária com proventos integrais para os professores universitários com 30 

(trinta) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta), se mulher.  

D) Os benefícios salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados do regime geral, 

independente da renda.  

E) A proibição de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos.  

270. FCC – TCE/GO – 2014)  

A Emenda Constitucional n. 47/2005 trouxe a seguinte novidade para a Previdência Social: A) 

instituição da contribuição social da empresa.  

B) instituição da contagem recíproca de tempo de serviço público.  

C) instituição do benefício para as gestantes.  

D) instituição do Sistema Especial de Inclusão Previdenciária.  

E) instituição da contribuição social do trabalhador.  

271. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca do Sistema Nacional de Assistência e Previdência Social (SINPAS), que agrupou o Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS) e o Instituto Nacional de Administração da Previdência Social (IAPAS), pode-se afirmar 

corretamente.  

A) Com a criação do SINPAS ocorreu a unificação do custeio dos regimes de benefícios e serviços dos 

trabalhadores urbanos e rurais.  

B) A Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social (Dataprev) passou a integrar o SINPAS, na 

condição de órgão autônomo da estrutura do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS).  

C) Entre outras competências cabia ao Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), como entidade do 

SINPAS, a concessão e manutenção de benefícios e outras prestações em dinheiro, inclusive aquelas que estavam 

a cargo do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural).  

D) As receitas das entidades do SINPAS formaram o Fundo de Previdência e Assistência Social (FPAS) 

administrado por um colegiado, integrado pelos dirigentes daquelas entidades, sob a presidência do Ministro da 

Fazenda.  

E) As entidades integrantes do SINPAS preservaram seus bens móveis e imóveis, não sendo permitido ao 

MPAS a promover a transferência, de uma para outra entidade do SINPAS, de bens imóveis e de direitos a eles 

relativos.  

272. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca dos mecanismos de gestão da previdência social, assinale a opção correta.  
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A) O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) é a entidade subordinada ao Conselho Nacional de 

Seguridade Social (CNSS), que é órgão colegiado máximo responsável pela gestão dos recursos da seguridade 

social.  

B) O CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, tem como principal objetivo estabelecer o caráter 

democrático e descentralizado da administração, em cumprimento das diretrizes de organização da seguridade 

social.  

C) O CNPS tem como membros os representantes do governo e dos aposentados, enquanto os 

representantes dos trabalhadores em atividade têm assento no CNSS.  

D) Cabe ao Ministério da Previdência Social apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da previdência 

social, antes de sua consolidação na proposta orçamentária da seguridade social.  

E) O CNSS deve pronunciar-se, previamente ao seu encaminhamento, sobre medidas legais que impliquem 

renúncia previdenciária.  

273. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca das receitas e das despesas previdenciárias, assinale a opção correta.  

A) A Desoneração da folha de salários por meio da redução das contribuições previdenciárias para alguns 

setores da economia vem possibilitando o aumento no montante total de recursos arrecadado para a previdência, 

por meio da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.  

B) Apesar da trajetória de crescimento econômico com redução da informalidade nos vínculos 

empregatícios, a cobertura do regime geral da previdência social vem piorando, devido às restrições 

orçamentárias.  

C) Desde junho de 2006, a necessidade de financiamento da previdência social, para além das contribuições 

patronais e dos trabalhadores vem apresentando uma trajetória de queda.  

D) A despesa previdenciária mais representativa, a partir de 2010, no montante dos gastos do MPA, é o 

pagamento da aposentadoria por tempo de contribuição aos trabalhadores urbanos.  

E) O valor do salário de benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao limite máximo 

do salário de contribuição, estipulado anualmente em 10 (dez) salários mínimos.  

274. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca do impacto da seguridade social e da previdência na redução das desigualdades sociais, assinale a opção 

correta.  

A) Os benefícios pagos no âmbito da seguridade, sobretudo aqueles vinculados à política de assistência social 

e ao RGPS, têm efeitos redistributivos e contribuem para elevar a renda das famílias mais pobres, principalmente 

no meio rural.  

B) As políticas que integram a seguridade social respondem por uma fração desprezível dos gastos públicos 

no Brasil, não gerando efeitos substanciais sobre o Produto Interno Bruto (PIB) e a distribuição de renda.  

C) No âmbito das transferências sociais, realizadas pela seguridade social, quanto maior a progressividade, 

pior a contribuição para o crescimento econômico.  
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D) Os gastos previdenciários têm efeitos deletérios no orçamento público brasileiro, contribuindo para 

agravar o déficit público, prejudicando o crescimento econômico e a redução das desigualdades sociais.  

E) O regime de previdência do funcionalismo público é o mais progressivo dos programas que integram a 

seguridade social, contribuindo de forma decisiva para o aumento da poupança privada e a melhor distribuição da 

renda nacional.  

275. ESAF – MPOG - 2012)  

Sobre a relação entre previdência social, mercado de trabalho e demografia, assinale a opção incorreta.  

A) O trabalho, sobretudo o assalariado, é o elemento decisivo que define a inclusão na previdência concebida 

como seguro social.  

B) A reestruturação do mercado de trabalho brasileiro na década de 1990, com a redução das relações de 

trabalho assalariadas e o crescimento de ocupações precárias na economia, contribuiu para o incremento na 

arrecadação previdenciária.  

C) A variável mortalidade constitui a principal hipótese demográfica de um plano de benefícios, interferindo 

diretamente na situação financeira e atuarial desses planos.  

D) A previdência social traz implicações para o mercado de trabalho, pois a definição das regras de acesso aos 

benefícios e os valores das aposentadorias vão ajudar a moldar o tamanho da População Economicamente Ativa 

(PEA).  

E) Um aumento da expectativa de vida cria tendência de pagamento de um estoque maior de benefícios por 

mais tempo que associada com uma queda da fecundidade pode agravar a razão de dependência de idosos ou da 

relação de contribuintes/beneficiários.  

276. ESAF – MPOG - 2012)  

De acordo com a legislação previdenciária infraconstitucional, a Previdência Social rege-se pelos seguintes 

princípios e objetivos: I. universalidade de participação nos planos previdenciários; II. seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios; III. cálculo dos benefícios considerando-se os salários de 

contribuição corrigidos monetariamente; IV. valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário de 

contribuição ou do rendimento do trabalho; do segurado não inferior ao do salário mínimo. Analisando as 

assertivas, é correto afirmar que:  

A) Todas as assertivas estão corretas.  

B) Somente a assertiva I está incorreta.  

C) Somente as assertivas II e IV estão corretas.  

D) Somente a assertiva IV está incorreta.  

E) Todas as assertivas estão incorretas.  

277. ESAF – MPOG - 2012)  

Em relação à trajetória da previdência social no Brasil, analise os itens a seguir e marque com V se assertiva for 

verdadeira e com F se for falsa. Ao final, assinale a opção correta.   
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( ) As Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) eram organizações de natureza privada financiadas pelas 

contribuições das empresas e dos empregados. ( ) As CAPs tinham liberalidade na escolha dos beneficiários dos 

serviços médicos e farmacêuticos e na definição dos critérios de concessão da aposentadoria. ( ) Na década de 

1930, as CAPs foram transformadas e substituídas progressivamente pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões 

(IAPs), organizados por ramos de atividade e de natureza estatal. ( ) Conforme a organização e a inserção 

econômica das diversas categorias profissionais, progressivamente ocorria a implantação dos seus respectivos 

institutos de aposentadorias.  

A) V, V, V, V  

B) F, V, F, V  

C) F, F, V, F  

D) V, V, F, V  

E) F, F, F, F  

278. ESAF – MPOG - 2012)  

Quanto aos regimes financeiros da previdência social, assinale a opção correta.  

A) No regime de capitalização, as despesas correntes são pagas com o produto da receita também corrente.  

B) No regime de repartição, a receita deve provir dos impostos pagos pela sociedade em geral, sendo dispensada 

a contribuição das empresas.  

C) No regime de capitalização as contribuições dos trabalhadores e das empresas devem ser destinadas 

exclusivamente para um fundo específico, cabendo ao governo o pagamento das despesas previdenciárias 

correntes, por meio dos impostos.  

D) No Brasil devido à existência do orçamento da seguridade social é obrigatória a adoção do regime financeiro 

capitalizado, visando a assegurar não só a cobertura dos benefícios previdenciários, mas também as despesas 

com assistência social.  

E) No regime de repartição as despesas previdenciárias correntes são pagas com as receitas correntes.  

279. ESAF – MPOG - 2012)  

Segundo a Constituição Federal, são princípios e diretrizes da Seguridade Social: I. Seletividade na prestação dos 

benefícios; II. Diversidade da base de financiamento; III. Solidariedade; IV. Universalidade do custeio. A respeito 

das assertivas, é correto afirmar:  

A) Todas as opções estão corretas  

B) Somente a opção III está correta.  

C) Somente a opção I está correta.  

D) As opções I e IV estão corretas e as opções II e III estão incorretas.  

E) Somente a opção IV está incorreta.  
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280. ESAF – MPOG - 2012)  

Acerca dos modelos que orientam a implantação da política previdenciária no capitalismo, assinale a opção 

correta.  

A) A previdência social, no modelo bismarkiano, compreende um amplo espectro de benefícios para o 

conjunto de trabalhadores, independente da inserção no mercado de trabalho.  

B) O modelo bismarkiano influenciou a organização do Estado-Providência no capitalismo, possibilitando a 

organização de proteção social aos empregados, serviços sociais universais e assistência social.  

C) O Plano Beveridge restringiu as despesas com a proteção social, limitando o financiamento da previdência 

social a contribuição de empregados e empregadores.  

D) O modelo beveridgiano amplia o seguro social para o maior número de riscos e alarga as fontes de 

financiamento da seguridade social para além da folha de pagamento, incluindo os impostos.  

E) A previdência social no Brasil foi influenciada pelo modelo bismarkiano, assegurando o acesso a todos os 

cidadãos ao seguro social, independentemente da contribuição financeira.  

281. FIDESA – SESI/PA - 2012)  

A Previdência Social compreende um conjunto de ações que têm por fim assegurar aos beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção. Destaca-se como disposição legal que:  

A) concorrem à pensão por morte de segurado falecido, com rateio do benefício: cônjuge, filhos e pais.  

B) a aposentadoria por invalidez afasta o empregado de sua atividade principal, podendo exercer outros trabalhos 

compatíveis com o grau da invalidez.  

C) independe de carência quanto às contribuições a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez 

nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho.  

D) os benefícios previdenciários correspondem ao valor do salário percebido pelo empregado.  

282. CESPE –DPE/ES - 2012)  

No tocante à seguridade social, julgue os itens subsequentes.  

Contando com a participação de representantes da sociedade civil e do governo, o Conselho Nacional de 

Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, é exemplo do caráter democrático e descentralizado 

da administração da seguridade social no Brasil.  

283. QUADRIX –DATAPREV - 2012)  

A expressão "Riscos Ambientais do Trabalho - RAT" representa a contribuição da empresa, prevista no inciso II do 

artigo 22 da Lei no 8.212/91, e consiste em percentual que mede o risco da atividade econômica, com base no qual 

é cobrada a contribuição para financiar os benefícios previdenciários decorrentes do grau de incidência de 

incapacidade laborativa. A alíquota de contribuição para o RAT será de:  

A) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho 

seja considerado leve; 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 
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considerado médio e 4% (quatro por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

B) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja 

considerado leve; 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 5% (cinco por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

C) 0% (zero por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho 

seja considerado leve; 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

D) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja 

considerado leve; 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

E) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho 

seja considerado leve; 4% (quatro por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado médio e 5% (cinco por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 

considerado grave.  

284. CESPE –DPE/ES - 2012)  

No tocante à seguridade social, julgue os itens subsequentes.  

A publicação, em 1954, do Decreto n.º 35.448, que aprovou o Regulamento Geral dos Institutos de Aposentadorias 

e Pensões, é considerada, pela doutrina majoritária, o marco inicial da previdência social brasileira.  

  

285. QUADRIX –DATAPREV - 2012)  

O Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal com sede em Brasília - Distrito Federal, vinculada ao 

Ministério da Previdência Social, tem por finalidade:  

I. Promover o reconhecimento de direito ao recebimento de benefícios administrados pela Previdência Social, 

assegurando agilidade, comodidade aos seus usuários e ampliação do controle social.   

II. Proceder à fiscalização das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e suas operações.   

III. Autorizar a constituição e o fechamento das entidades fechadas de previdência complementar, bem como 

a aplicação dos respectivos estatutos e regulamentos de planos de benefícios.  

Está correto o que se afirma em: A) 

somente II.  

B) somente III  

C) somente I e II  



 

 

  

476 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

D) somente I.  

E) somente II e III.  

286. QUADRIX –DATAPREV - 2012)  

O Decreto no 3.048/99, de 06 de maio de 1999, do Ministério da Previdência e Assistência Social, é um marco 

histórico no avanço e no reconhecimento das relações de determinação entre transtornos mentais e condições de 

trabalho, ao apresentar a nova lista de Doenças Profissionais e Relacionadas ao Trabalho. Estão incluídas nessa 

lista:  

I. Demência e Delirium não sobreposto à demência.   

II. Transtornos cognitivos leves, transtorno orgânico da personalidade e transtorno orgânico ou sintomático não 

especificado.   

III. Síndrome de Guillain Barré.   

IV. Alcoolismo crônico.   

V. Síndrome do Esgotamento Profissional - Burnout.   

Pode-se afirmar que:  

A) I, II, III, IV e V estão corretos.  

B) somente I, II, III, e V estão corretos.  

C) somente I, II, IV e V estão corretos.  

D) somente I, II e V estão corretos.  

E) somente II, III, IV e V estão corretos.  

287. MS CONCURSOS  –PC/PA - 2012)  

Acerca da seguridade social, assinale a alternativa correta:  

A) O caráter democrático e descentralizado da administração da seguridade social se dá mediante gestão 

tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e dos aposentados nos órgãos colegiados.  

B) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios  

C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, integrando, assim, o orçamento da União.  

D) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  

E) A previdência social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde e à assistência social.  

288. ESAF – MPOG - 2012)  
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Assinale a opção incorreta.   

Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

A) universalidade da cobertura e do atendimento, de modo.  

B) prevalência dos benefícios e serviços às populações rurais.  

C) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

E) equidade na forma de participação no custeio.  

289. FCC – TRT - 2012)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações  

A) de iniciativa da sociedade, reguladas pelos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos a 

saúde, previdência e assistência social.  

B) exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a prover, quando materialmente possível, os direitos relativos 

a saúde, previdência e assistência social.  

C) exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde, previdência e 

assistência social.  

D) de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde, 

previdência e assistência social.  

E) de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a prover, quando materialmente possível, os 

direitos relativos a saúde, previdência e assistência social.  

290. FEMERJ – TCE/RJ - 2012)  

O Plano de Pronta Ação (PPA), criado na década de 70, foi uma resposta da Previdência Social aos casos de omissão 

em serviços de pronto-atendimento. Essa afirmativa está:  

A) incorreta, porque serviços de pronto-atendimento sempre forneceram cobertura para toda a população;  

B) incorreta, porque o PPA foi um plano voltado para a integração do Ministério da Previdência e Assistência Social 

com o Ministério da Saúde na época do “milagre econômico”;  

C) incorreta, porque o PPA tinha o objetivo de coordenar as áreas de atenção do Ministério da Saúde nos níveis 

estaduais e municipais em todo o país;  

D) correta, porque os profissionais responsáveis pela omissão de atendimento eram prontamente punidos;  

E) correta, porque esse foi um dos primeiros passos do sistema de saúde rumo à universalização do cuidado.  

291. FEMERJ – TCE/RJ - 2012)  

A Lei Eloy Chaves, promulgada em 1923, criou a caixa de Pensões e Aposentadorias dos Ferroviários. O significado 

histórico dessa medida é:  
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A) irrelevante, considerando que nunca foi efetivamente operacionalizada;  

B) irrelevante, porque a lei foi imediatamente combatida e alterada pelos agroexportadores;  

C) irrelevante, porque os próprios ferroviários foram contra a medida, que acarretava descontos em seu 

pagamento, e, com isso, o sistema não funcionou;  

D) relevante, em especial porque os ferroviários faziam parte da classe de trabalhadores menos favorecida da 

época;  

E) relevante, pois representa a primeira etapa da história do modelo previdenciário no país.  

292. FEMERJ – TCE/RJ - 2012)  

Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta:  

I - Nos termos da Constituição Federal, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 

de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social, competindo ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, 

a fim de garantir universalidade da cobertura e do atendimento: uniformidade e equivalência dos benefícios o 

serviços às populações urbanas e rurais: diversidade da base de financiamento, caráter democrático e 

descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores e do Governo nos órgãos colegiados: dentre outros objetivos.  

II - A vinculação direta entre o valor das contribuições vertidas pelo segurado e o benefício que o mesmo 

possa vir a receber, quando ocorrente algum dos eventos sob a cobertura legal decorre do princípio do equilíbrio 

financeiro e atuarial expresso no artigo 201 da CF.  

III - a garantia de renda mensal não inferior ao valor do salário mínimo, estabelecida na Constituição Federal, 

não é aplicável ao seguro desemprego, cujo valor mínimo será aferido multiplicando o valor médio dos três últimos 

salários pelo fator 0,8.  

IV - O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão 

obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, 

processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e a todos os tratamentos que lhe forem 

dispensados gratuitamente.  

V - As contribuições sociais devidas pelo empregador não poderão ter alíquotas ou bases de cálculo 

diferenciadas em razão da condição estrutural do mercado de trabalho.   

A) Apenas a proposição I está correta e as demais estão incorretas.  

B) Apenas a proposição II está correta e as demais estão incorretas.  

C) Apenas a proposição III está correta e as demais estão incorretas.  

D) Apenas a proposição IV está correta e as demais estão incorretas.  

E) Todas as proposições estão incorretas.  

293. AOCP – TCE/PA - 2012)  

Analise as assertivas e assinale a alternativa que aponta as corretas.   
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I. Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.   

II. São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei.   

III. O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização 

da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.   

IV. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e ações de assistência 

social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a 

respectiva contrapartida de recursos.  A) Apenas I e III.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas II, III e IV.  

D) Apenas I, II e IV.  

E) I, II, III e IV.  

294. AOCP – TCE/PA - 2012)  

De acordo com as normas constitucionais acerca da Seguridade Social, assinale a alternativa correta. A) 

A Previdência Social é composta pela Seguridade Social e pela Assistência Social.  

B) Os benefícios e serviços da Seguridade Social não compreendem as populações rurais, as quais deverão 

ser atendidas pela Assistência Social.  

C) A seguridade social será financiada, dentre outras, por contribuições sociais sobre a receita de concursos 

de prognósticos.  

D) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social integrarão o 

orçamento da União.  

E) Os  benefícios  ou  serviços  da  seguridade  social  podem  ser  criados, 

 majorados  ou  estendidos independentemente de fonte de custeio total.  

295. AOCP – TCE/PA - 2012)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos  A) à moradia, à previdência e à assistência social.  

B) à saúde, à previdência e à assistência social.  

C) à saúde, à alimentação e à assistência social.  

D) à saúde, à previdência e ao lazer.  

E) à moradia, ao lazer e à alimentação.  
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296. CESPE – DPE/RO - 2012)  

Com relação aos princípios e objetivos que norteiam a seguridade social no Brasil, assinale a opção correta.  

A) Com relação à seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, o legislador ordinário 

deve escolher os eventos que serão cobertos pela previdência social, levando em conta as possibilidades 

econômicas dos segurados.  

B) As populações urbanas e rurais devem receber tratamento uniforme e equivalente com relação aos 

benefícios e serviços, de forma a reparar injustiça histórica com os trabalhadores rurais, porém, devido à reduzida 

capacidade de contribuição desses trabalhadores, a concessão dos benefícios deve exigir um maior período de 

carência.  

C) A irredutibilidade do valor dos benefícios tem como escopo garantir que a renda dos benefícios 

previdenciários preserve seu valor real segundo critérios estabelecidos por lei, sem qualquer vinculação ao salário 

mínimo, dada a vedação de sua vinculação para qualquer fim.  

D) No que concerne à diversidade da base de financiamento, a seguridade social deve ser financiada por toda 

a sociedade, de forma direta, mediante contribuições provenientes do trabalhador, da empresa e da entidade a 

ela equiparada, da União e dos demais segurados e aposentados da previdência social e, ainda, das contribuições 

sobre a receita de concursos de prognósticos.  

E) O custeio da seguridade social deve ser equânime, dadas as possibilidades de cada um. Lei complementar 

garante às empresas o repasse do custo da contribuição aos preços praticados no mercado.  

297. CESPE – DPE/RO - 2012)  

Acerca do custeio da seguridade social, assinale a opção correta.   

A) Conforme decisão do STF, é ilegítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 

salário.  

B) Suponha que Mário, dono de escola particular, contrate Paulo para proferir palestra aos alunos e, em 

virtude de dificuldades financeiras, acorde com o prestador do serviço que o pagamento ocorrerá após seis meses 

da realização da palestra. Nesse caso, segundo entendimento do STF, o cálculo da contribuição destinada ao 

custeio da seguridade social a Paulo somente incidirá na data em que for efetivado o pagamento acordado.  

C) O constituinte derivado extinguiu, por meio de emenda constitucional, a imunidade dos aposentados e 

pensionistas do RGPS, bem como a dos servidores públicos, ao estabelecer a incidência de contribuição 

previdenciária sobre as respectivas aposentadorias e pensões.  

D) Na CF são previstas cinco espécies de contribuições sociais para o financiamento da seguridade social, 

vedada a instituição de outras formas de custeio, exceto por emenda constitucional.  

E) As contribuições sociais possuem natureza jurídica de tributo e obedecem ao princípio da anterioridade 

mitigada, podendo ser exigida a sua cobrança após noventa dias da publicação da lei, ainda que no mesmo 

exercício financeiro, nos termos do que dispõe a CF.  

298. AOCP – TCE/PA - 2012)  
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Analise as assertivas e assinale a alternativa que aponta as corretas. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 

organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  I. universalidade da cobertura e do atendimento.   

II. uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.   

III. seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

IV. redutibilidade do valor dos benefícios.  A) Apenas I e III.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas II, III e IV.  

D) Apenas I, II e IV.  

E) I, II, III e IV.  

299. TRT – TRT - 2012)  

Assinale a alternativa que contém proposição incorreta:  

A) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, e tem por objetivos dar proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

amparar as crianças e adolescentes carentes; promover a integração ao mercado de trabalho; fazer a habilitação 

e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; garantir 

um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

B) As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da 

seguridade social, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: descentralização 

político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução 

dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência 

social; e participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 

controle das ações em todos os níveis.  

C) pelo fato de ter a Previdência pago prestações decorrentes da incapacidade gerada pelo acidente de 

trabalho causado por negligência do empregador, por inobservância das normas padrão de segurança e higiene 

no trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva dos segurados, o Estado, por meio do ente público 

responsável pelas prestações previdenciárias, resguarda a subsistência do trabalhador e seus dependentes, mas 

tem o direito de exigir do verdadeiro culpado pelo dano, que ele arque com os ônus das prestações, aplicando-se 

a teoria do risco social para o Estado mas a teoria da responsabilidade subjetivo e integral para o empregador 

infrator.  

D) A Emenda Constitucional n° 20/98, ao restringir o universo daqueles alcançados pelo auxilio-reclusão, 

limitando o benefício aos dependentes dos segurados de baixa renda, adotou o critério da seletividade para apurar 

a efetiva necessidade dos beneficiários.  

E) São princípios específicos de Previdência Social o da filiação obrigatória, do caráter contributivo, do 

equilíbrio financeiro e atuarial, da garantia do benefício mínimo, da correção monetária dos salários de 

contribuição, da preservação do valor real dos benefícios, da previdência complementar facultativa, do regime 

previdenciário complementar, da indisponibilidade dos direitos dos beneficiários.  
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300. CESPE – AGU - 2012)  

Com base na jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir, acerca da seguridade social.   

Como o direito à proteção da seguridade social, no Brasil, é garantido apenas aos segurados de um dos regimes 

previdenciários previstos em lei, o indivíduo que não contribui para nenhum desses regimes não faz jus à referida 

proteção.  

301. CESPE – DPE/AC - 2012)  

Assinale a opção correta no que se refere à seguridade social.  

A) A seguridade social compreende um conjunto de ações de proteção social custeado pelo Estado, conforme 

suas limitações orçamentárias, e organizado com base, entre outros objetivos, na irredutibilidade do valor das 

contribuições.  

B) A previdência social estrutura-se como um sistema não contributivo, sendo os recursos para o 

financiamento de suas ações provenientes da arrecadação de tributos pelos entes estatais.  

C) A dimensão subjetiva da universalidade de cobertura e atendimento do seguro social, relacionada às 

situações de risco social, adquire não apenas caráter reparador, mas também preventivo.  

D) O princípio da equidade, que fundamenta a forma de participação no custeio da seguridade social, está 

associado aos princípios da capacidade contributiva e da isonomia fiscal.  

E) São considerados direitos fundamentais de primeira geração ou dimensão os relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social.  

302. CESPE – DPE/AC - 2012)  

Assinale a opção correta acerca do direito previdenciário.   

A) Por emenda constitucional, determinou-se o fim da imunidade dos servidores ativos e pensionistas, 

devendo a contribuição previdenciária desses servidores incidir, de acordo com a nova norma, sobre os proventos 

de aposentadoria e pensões concedidas pelos RPPSs que superarem o limite máximo do RGPS.  

B) Fazem jus ao abono de permanência, estímulo financeiro para que os servidores que já preenchem os 

requisitos da aposentadoria continuem trabalhando, todos os servidores que já preencheram os requisitos para se 

aposentar — por idade ou por tempo de contribuição.  

C) Suponha que Maria pretenda averbar, no RPPS, o tempo de contribuição para o RGPS. Nesse caso, a 

certidão de tempo de contribuição, para fins de averbação do tempo em outros regimes de previdência, constitui 

direito constitucional e deverá, nos termos da legislação regente, ser expedida independentemente da quitação 

de todos os valores eventualmente devidos por Maria.  

D) A CF prevê a possibilidade da existência de mais de um RPPS para os servidores públicos civis em cada 

ente estatal, condicionada à existência de unidades gestoras distintas.  

E) O constituinte derivado vedou a adoção de requisitos e critérios diferenciados, sem exceção, para a 

concessão de aposentadorias por RPPS.  

303. CESPE – DPE/AC - 2012)  



 

 

  

483 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

Com base na jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir, acerca da seguridade social.   

Em face do princípio constitucional da irredutibilidade do valor dos benefícios previdenciários, a aplicação de novos 

critérios de cálculo mais benéficos estabelecidos em lei deve ser automaticamente estendida a todos os benefícios 

cuja concessão tenha corrido sob regime legal anterior.  

304. ESAF – PGFN - 2012)  

Ao dispor sobre a competência do Poder Público, nos termos da lei, de organizar a seguridade social com base em 

determinados objetivos, quis a Constituição Federal, na realidade, criar uma norma cujo destinatário é o próprio 

legislador, a quem compete, nos termos da lei, organizar a seguridade social. Sobre estes objetivos, assinale a 

opção incorreta.   

A) A equidade na forma da participação no custeio da previdência social pode ser atingida tanto pela 

diferenciação em razão da capacidade contributiva, como pela discriminação em razão do ônus imposto à 

Previdência.  

B) Constituem elementos que auxiliam na busca pela equidade, dentre outros, a possibilidade de que as 

contribuições possam ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica ou da utilização intensiva de 

mão de obra.  

C) A diversidade da base de financiamento decorre do fato de que o montante de recursos necessários para 

as ações estatais nas áreas de saúde, assistência e previdência é extremamente elevado.  

D) A capacidade contributiva que informa o princípio da equidade diz respeito ao contribuinte 

individualmente considerado, e não a fatores tais como condições de trabalho, número de trabalhadores e 

benefícios sociais concedidos.  

E) A previsão de reajuste de benefício previdenciário por determinado índice não viola o princípio da 

irredutibilidade dos valores dos benefícios.  

305. ESAF – PGFN - 2012)  

À luz dos objetivos da Seguridade Social, definidos na Constituição Federal, julgue os itens abaixo.  I. 

Universalidade do atendimento.   

II. Diversidade da base de financiamento.   

III. Caráter democrático da administração.   

IV. Redutibilidade do valor dos benefícios.   

O número de itens corretos é  A) 

zero.   

B) um.   

C) dois.   

D) três.   

E) quatro.  
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306. CESGRANRIO – Transpetro - 2012)  

O conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito 

relativo à saúde, à previdência e à assistência social, caracterizado por universalidade da cobertura e do 

atendimento, uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios e serviços, irredutibilidade do valor dos benefícios, equidade na forma 

de participação no custeio, e caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com a participação dos trabalhadores, empregadores, aposentados e governo nos órgãos 

colegiados recebe a denominação de  

A) assistência social  

B) aposentadoria por idade  

C) aposentadoria por tempo de contribuição  

D) benefício suplementar  

E) seguridade social  

307. TRT – TRT - 2012)  

Acerca da seguridade social, assinale a alternativa CORRETA:  

A) O princípio da solidariedade contributiva está contemplado na Constituição Federal, que prevê que a 

seguridade será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de contribuições 

sociais.  

B) Ao estabelecer a diversidade da base de financiamento, por meio do princípio da solidariedade, a 

Constituição Federal, no seu art. 195, § 4°, atribui à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

competência concorrente para instituir, por meio de lei complementar, outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou a expansão da seguridade social.  

C) A Constituição Federal, no seu art. 195, § 9º, com fundamento no princípio da equidade na forma de 

participação no custeio, autoriza a lei a estabelecer alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas apenas ao 

trabalhador e aos demais segurados da previdência social.  

D) O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios está consagrado na Constituição Federal, que, 

todavia, não assegura que o reajustamento ocorra em caráter permanente para garantir o valor real do benefício 

previdenciário.  

E) A assistência social, conforme previsão contida no art. 203 da Constituição Federal, será prestada a quem 

dela necessitar, com caráter contributivo e alcance geral.  

308. IDECAN – Lemeprev - 2012)  

A Lei nº 8.212/91 dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 

providências. Tomando como base as regras contidas nessa lei sobre a prova de inexistência de débito, assinale a 

alternativa correta.  



 

 

  

485 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

A) O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito (CND) é de trinta dias, contados da sua emissão, 

podendo ser ampliado por regulamento para até cento e oitenta dias.  

B) Não é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na contratação com o Poder Público e no 

recebimento de benefícios ou incentivo fiscal ou creditício concedido por ele.  

C) A prova de inexistência de débito deve ser exigida da empresa em relação a todas as suas dependências, 

estabelecimentos e obras de construção civil, independentemente do local onde se encontrem.  

D) A prova de inexistência de débito, quando exigível ao incorporador, depende da apresentada no registro 

de imóveis por ocasião da inscrição do memorial de incorporação.  

E) Depende de prova de inexistência de débito a lavratura ou assinatura de instrumento, ato ou contrato que 

constitua retificação, ratificação ou efetivação de outro anterior para o qual já foi feita a prova.  

309. FCC – TRT - 2012)  

Em relação à saúde e à assistência social, está previsto na Constituição Federal brasileira que   

A) a assistência social será prestada a quem dela necessitar, mantendo relação direta com a contribuição à 

seguridade social.  

B) as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 

sistema único.  

C) as instituições privadas não poderão participar, ainda que de forma complementar, do sistema único de saúde.  

D) as ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do tesouro nacional, sendo 

vedada a destinação de recursos do orçamento da seguridade social para tais fins.  

E) há vinculação de receita mínima anual para ações e serviços públicos de saúde apenas para União, Estados e 

Distrito Federal.  

310. MPT – MPT - 2012)  

Sobre os objetivos expressos da Seguridade Social na Constituição da República:   

I - Universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

II - Irredutibilidade do valor dos benefícios e proventos; equidade na captação de recursos, diversidade da 

base de contribuição; caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com 

participação dos trabalhadores, dos empregadores, e do Governo nos órgãos colegiados.   

III - Universalidade da cobertura e da assistência; reajustamento periódico do valor dos benefícios para 

preservarlhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei; colaboração com o meio 

ambiente do trabalho.   

  

IV – Irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma de participação no custeio; diversidade da 

base de financiamento; caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, 

com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.   



 

 

  

486 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

Assinale a alternativa CORRETA:   

A) apenas as assertivas I e II estão corretas;  

B) apenas as assertivas I e IV estão corretas;  

C) apenas as assertivas II e III estão corretas;  

D) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  

311. FCC – TRT - 2012)  

A Constituição Federal brasileira atribui ao Poder Público a organização da Seguridade Social com base em 

objetivos que a doutrina entende como verdadeiros princípios. NÃO fazem parte destes objetivos ou princípios:  

A) universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) equidade na forma de participação no custeio.  

C) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

D) unicidade da base de financiamento.  

E) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

312. MPE – MPE/MG - 2012)  

Sobre a previdência e a assistência social, assinale a alternativa CORRETA:  

A) Para efeito de aposentadoria, é vedada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração 

pública e na atividade privada, rural ou urbana.  

B) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de 

novembro de cada ano.  

C) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.  

D) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, observando-se o tempo mínimo de doze meses 

de contribuição à seguridade social.  

313. CESGRANRIO – CAIXA - 2012)  

O princípio da solidariedade é um princípio securitário de suma importância, pois   

A) permite que qualquer pessoa possa participar da proteção social patrocinada pelo Estado.  

B) permite a participação da sociedade na organização e no gerenciamento da seguridade social, mediante gestão 

quatripartite, com a participação de trabalhadores, empregadores, aposentados e governo.  

C) permite a proteção coletiva, na qual as pequenas contribuições individuais geram recursos suficientes para a 

criação de um manto protetor sobre todos, viabilizando a concessão de prestações previdenciárias em 

decorrência de eventos preestabelecidos.  
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D) impede a insegurança do sistema previdenciário, pois a sua base de financiamento deve ser a mais variada 

possível, de modo que as oscilações setoriais não venham a comprometer a arrecadação de contribuições.  

E) impede a redução do valor do benefício pago, a fim de evitar o prejuízo aos beneficiários da Previdência Social  

314. IBAM – Prefeitura de São Bernardo do Campo/SP - 2012)  

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a asse-gurar os direitos relativos:  

A) à saúde, à assistência social e à previdência social.  

B) à educação, à assistência social e à previdên-cia social  

C) à assistência social e à previdência social.  

D) ao desporto e à previdência social.  

315. TRT – TRT - 2012)  

Assinale a alternativa CORRETA:   

A) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor médio dos proventos 

recebidos durante o exercício de referência.   

B) A universalidade da cobertura e do atendimento constitui um dos princípios constitucionais da Seguridade 

Social, sendo seu dever atender apenas os empregados celetistas.   

C) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais constitui um dos 

princípios constitucionais da Seguridade Social e significa que deve haver benefícios diferenciados dentre a 

população da área urbana e da área rural.   

D) O princípio constitucional da Seguridade Social que estabelece a equidade na forma de participação do 

custeio significa que as contribuições devem respeitar a capacidade contributiva do trabalhador.   

E) O princípio constitucional da Seguridade Social que estabelece o caráter democrático e descentralizado 

da administração, mediante gestão, com a participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 

e do Governo nos órgãos colegiados, ainda não foi cumprido.  

316. TRT – TRT - 2012)  

Quanto ao sistema da seguridade social, É INCORRETO afirmar que:   

A) A seguridade social é organizada pelo Poder Público com base nos objetivos a seguir explicitados: 

universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais; diversidade da base de financiamento; caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 

aposentados e do Governo nos órgãos colegiados; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços; equidade na forma de participação no custeio e, ainda, irredutibilidade do valor dos benefícios;   

B) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei;   
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C) As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, 

regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada integram o contrato de trabalho dos 

participantes assim como, à exceção dos benefícios concedidos, integram a remuneração dos participantes, nos 

termos da lei;   

D) É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência;   

E) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei;  

317. TRT – TRT - 2012)  

Com relação à Previdência Social é CORRETO afirmar:   

A) A filiação é obrigatória para os que exercem atividade remunerada.   

B) Deve observar critérios de preservação do equilíbrio financeiro e atuarial.   

C) Não possui natureza contributiva.   

D) É organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, de filiação obrigatória, e sem a observância 

de critérios que preservem o equilíbrio financeiro.   

E) Os beneficiários do regime geral da previdência classificam-se como segurados.  

318. TRT – TRT - 2012)  

Considerando os princípios constitucionais específicos da Seguridade Social, analise as seguintes assertivas e, 

após, responda. I. Benefícios e serviços da Seguridade Social podem ser criados por iniciativa tanto do Poder 

Executivo quanto do Poder Legislativo, com a respectiva fonte de custeio, ainda que esta venha a ser criada no 

momento de efetiva prestação aos beneficiários do sistema (Art. 195, p.5°, da CF). II. O princípio da equidade na 

forma de participação e custeio da Seguridade Social atribui àqueles que se beneficiam do sistema a obrigação de 

participar do seu custeio. Serve para a Previdência Social e para a Assistência Social, pois as prestações de ambas 

são entregues aos beneficiários mediante retribuição. III. De acordo com o princípio da universalidade da cobertura 

e do atendimento, todas as pessoas têm direito aos benefícios a serviços da Seguridade Social. Porém, há 

requisitos para o gozo de benefícios e serviços da Previdência Social, da Assistência Social e da Saúde. IV. A 

seletividade e a distributividade na prestação dos benefícios e serviços consubstanciam-se em princípio específico 

da Seguridade Social. A seletividade traduz-se como a escolha de um plano básico compatível com a força 

econômico-financeira do sistema e as reais necessidades dos protegidos. Já a distributividade diz respeito aos 

beriefícios (prestações de caráter pecuniário), não aos serviços. A distribuição pode ser feita aos mais necessitados, 

em detrimento dos menos necessitados. A) Todas as assertivas estão corretas.  

B) Todas as assertivas estão erradas.  

C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

D) a assertiva III é a única correta.  

E) apenas a assertiva IV está carreta  

319. FCC – INSS - 2012)  
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É correto afirmar que a Seguridade Social compreende  A) 

a Assistência Social, a Saúde e a Previdência Social.  

B) a Assistência Social, o Trabalho e a Saúde.  

C) o Sistema Tributário, o Lazer e a Previdência Social.  

D) a Educação, a Previdência Social e a Assistência Social.  

E) a Cultura, a Previdência Social e a Saúde.  

320. FCC – INSS - 2012)  

No tocante à Previdência Social, é correto afirmar que   

A) é organizada sob a forma de regime especial e observa critérios que preservem o equilíbrio financeiro.  

B) é descentralizada, de caráter facultativo.  

C) tem caráter complementar e autônomo.  

D) baseia-se na constituição de reservas que garantam o benefício contratado.  

E) é contributiva, de caráter obrigatório.  

321. FCC – INSS - 2012)  

A Seguridade Social encontra-se inserida no título da Ordem Social da Constituição Federal e tem entre seus 

objetivos:   

A) promover políticas sociais que visem à redução da doença.  

B) uniformizar o atendimento nacional.  

C) universalizar o atendimento da população.  

D) melhorar o atendimento da população.  

E) promover o desenvolvimento regional.  

322. FCC – INSS - 2012)  

O INSS, autarquia federal, resultou da fusão das seguintes autarquias: A) 

INAMPS e SINPAS.  

B) IAPAS e INPS.  

C) FUNABEM e CEME.  

D) DATAPREV e LBA.  

E) IAPAS e INAMPS.  

323. FCC – INSS - 2012)  
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Nos termos da legislação específica sobre o tema NÃO são considerados princípios e objetivos da Previdência 

Social:   

A) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

B) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  

C) cálculo dos benefícios considerando-se os salários de contribuição corrigidos monetariamente.  

D) provimento das ações e serviços através de rede regionalizada e hierarquizada, integrados em sistema único.  

E) previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional.  

324. FCC – INSS - 2012)  

A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, à:   

I. cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;  II. 

proteção à maternidade, especialmente à gestante;   

III. proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário;   

IV. salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de alta renda.   

Completam corretamente o artigo 201 da Constituição Federal, nos termos da lei APENAS os itens:   

A) I e II.  

B) I e III.  

C) I, II e III.  

D) I, II e IV.  

E) II e IV.  

325. AOCP – TCE/PA - 2012)  

De acordo com as normas que regem a Previdência Social, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social– 

RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime  

A) é segurado facultativo em relação a essa atividade, ficando, independentemente da atividade exercida, 

dispensado de realizar às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da 

Seguridade Social.  

B) é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando, independentemente da atividade exercida, 

dispensado de realizar às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da 

Seguridade Social.  

C) é segurado como contribuinte individual, em relação a essa atividade, ficando a seu critério às 

contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.  

D) é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.  
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E) é segurado facultativo em relação a essa atividade, ficando a seu critério, a opção de contribuir na forma 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social, caso queira aposentar-se 

novamente.  

326. FCC – TCE/PA – 2012)  

De acordo com a Constituição Federal, no que se refere ao conceito e aos Princípios da Seguridade Social, analise 

as assertivas e assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s).   

I. A Universalidade da cobertura e do atendimento é um principio constitucional da Seguridade Social.   

II. As ações da Seguridade Social estão estritamente ligadas ao princípio do caráter contributivo.   

III. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à educação, à previdência e à assistência social.   

  

IV. A seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços é um principio constitucional da 

Seguridade Social.  A) Apenas I.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas I e IV.  

D) Apenas I, III e IV.  

E) I, II, III e IV.  

327. AOCP – TCE/PA – 2012)  

No que se refere ao custeio da Seguridade Social, assinale a alternativa correta.  

A) O orçamento da Seguridade Social é dependente e se confunde com o orçamento do Tesouro Nacional.  

B) Integram o orçamento da Seguridade Social, as contribuições sociais incidentes sobre a receita de concursos de 

prognósticos.  

C) O orçamento da Seguridade Social é constituído apenas por receitas das contribuições sociais  

D) Os trabalhadores não contribuem para o custeio da Seguridade Social, haja vista tratar-se de beneficiários do 

Sistema.  

E) As contribuições sociais dos empregadores domésticos incidem sobre o faturamento e o lucro líquido.  

328. AOCP – TCE/PA – 2012)  

De acordo com a Constituição Federal, no que se refere à Seguridade Social, analise as assertivas e assinale a 

alternativa que aponta a(s) correta(s).   

I. A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 

contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   
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II. Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.  

III. A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.   

IV. O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização 

da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. A) Apenas I.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas I e IV.  

D) Apenas I, III e IV.  

E) I, II, III e IV.  

329. FCC – TRT – 2012)  

A seguridade social, que compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, NÃO tem como 

objetivo  

A) a universalidade da cobertura e do atendimento e a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 

e serviços.   

B) a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e a equidade na forma de participação 

no custeio.   

C) a diversidade da base de financiamento e o caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo 

nos órgãos colegiados.  

D) a equidade na forma de participação no custeio e a diversidade da base de financiamento.   

E) a universalidade da cobertura e do atendimento e o caráter democrático e centralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados.  

330. FUNDATEC – PGE/RS – 2012)  

Considere as seguintes assertivas acerca dos objetivos e diretrizes organizacionais da Seguridade Social:   

I. A seletividade na prestação dos benefícios e serviços tem caráter social, pois corresponde ao ideal de que 

a organização da seguridade social deve conter regras que garantam a concessão de benefícios e serviços aos mais 

necessitados, não estendendo a todos indistintamente as prestações que o sistema oferece, em atenção as suas 

possibilidades econômico-financeiras e de acordo com critérios de solidariedade identificados pelo legislador.   
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II. A diversidade da base de financiamento significa que o custeio do sistema, embora não seja de 

responsabilidade de toda a sociedade, abrange recursos oriundos dos orçamentos dos entes de direito público e 

também as contribuições de empregadores, das empresas ou entidades equiparadas, do trabalhador e demais 

segurados da previdência social e sobre a receita de concursos de prognósticos.   

III. De acordo com princípio da equidade na forma de participação no custeio, inspirado em noções de 

isonomia, não é permitido ao legislador ordinário fixar contribuições sociais em alíquotas ou bases de cálculos 

diferenciadas em razão da atividade econômica ou da condição estrutural do mercado de trabalho  

  

Quais estão corretas?  

A) I,II e III.  

B) Apenas I.  

C) Apenas I e II  

D) Apenas I e III .  

E) Apenas II e III  

331. CESPE – AL/CE– 2012)  

Com relação à previdência, julgue os itens de 110 a 114.  

O equilíbrio financeiro e atuarial é a chave da sobrevivência de qualquer regime de previdência social público ou 

privado, do que se depreende que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 

ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

332. CESPE – AL/CE– 2012)  

Com relação à previdência, julgue os itens de 110 a 114.  

Se for criada, por medida provisória, uma contribuição para a Seguridade Social, o termo inicial do prazo de 

noventa dias de vacatio legis será contado a partir da publicação da medida provisória instituidora e não da 

publicação da lei na qual esta seja posteriormente convertida.  

333. FCC – TCE/PR– 2011)  

De acordo com a Lei nº 8.212/91, a organização da Assistência Social obedecerá duas diretrizes, sendo uma delas,  

A) a participação da população na formulação e no controle das ações em todos os níveis.  

B) a universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição.  

C) o valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho 

do segurado, não inferior ao do salário mínimo.  

D) a preservação do valor real dos benefícios, com aplicação de metas preestabelecidas pelos órgãos de direção 

competente.  

E) o funcionamento da previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional.  
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334. TRT – TRT– 2011)  

Considerando a saúde, a assistência social, os princípios e a interpretação das normas da seguridade social, 

assinale a opção correta.  

A) No cálculo da renda familiar per capita, para efeito de concessão do benefício assistencial de prestação 

continuada, é computado o benefício de mesma natureza já concedido a outro membro da família.  

B) Caso o reajuste dos benefícios previdenciários, feito anualmente na mesma data do reajuste do salário 

mínimo, seja calculado em índice abaixo da inflação, haverá violação dos princípios constitucionais que garantem 

a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios.  

C) O aposentado que continue a exercer atividade laborativa tem direito apenas ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado; ainda assim, deve recolher contribuição previdenciária referente 

àquela atividade, o que se justifica no princípio constitucional da solidariedade.  

D) Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e o Brasil sejam partes e que versem sobre matéria previdenciária serão interpretados como norma 

geral (lex generalis).  

E) A inscrição e a filiação são institutos que se aplicam a todas as áreas da seguridade social; por essa razão, 

somente o segurado e seus dependentes, nos termos da legislação previdenciária, têm direito aos serviços do 

Sistema Único de Saúde.  

335. CESPE – AL/CE– 20121)  

Com relação à previdência, julgue os itens de 110 a 114.  

A integralidade é uma garantia constitucional, uma vez que as pensões terão o valor dos vencimentos ou proventos 

que o servidor recebia na data do óbito.  

336. TRT – TRT– 2011)  

O . . . . . . . . . .é corolário do principio da isonomia e da capacidade contributiva dos contribuintes: A) 

principio da diversidade da base de financiamento.  

B) principio da solidariedade social.  

C) principio da equidade na forma de participação no custeio.  

D) principio da diversidade da base de financiamento.  

E) principio da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

337. FCC – TCE/SE– 2011)  

Maria e João são empregados da empresa X. Maria possui três dependentes enquanto João não possui 

dependentes. Na qualidade de segurada Maria recebe o benefício salário-família enquanto João apesar de 

segurado não recebe. Neste caso específico está sendo aplicado o princípio constitucional da  A) equidade na 

forma de participação no custeio.  

B) distributividade na prestação dos benefícios.  
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C) universalidade do atendimento.  

D) diversidade da base de financiamento.  

E) seletividade da prestação dos benefícios.  

338. FCC – TRT– 2011)  

Para fazer frente a aumento inercial de despesas públicas com benefícios de prestação continuada pagos pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, sem que se trate de gastos oriundos de novos benefícios criados por 

lei, à União   

A) restará diminuir por lei o valor dos benefícios pagos pelo INSS, após negociação coletiva entre Governo e 

centrais sindicais, confederações, federações ou sindicatos de aposentados, ante a dupla impossibilidade 

constitucional, quer de aumento de contribuições previstas em lei à falta de novos benefícios, quer de 

responsabilização subsidiária por despesas de autarquia.   

B) caberá editar lei complementar instituindo nova contribuição ou aumentando as hoje em dia existentes, 

pois se está diante da necessidade de expansão de receitas oriundas de contribuições de seguridade social.   

C) caberá editar lei ordinária, caso a opção política para o aumento das receitas recaia exclusivamente sobre 

a elevação das alíquotas aplicáveis à contribuição incidente sobre a folha de pagamentos das empresas.   

D) caberá editar lei complementar instituindo empréstimo compulsório, pois se está diante de obrigatório 

investimento público de caráter urgente e relevante interesse nacional para a economia do país.   

E) restará responsabilizar-se pela cobertura das insuficiências financeiras, porque somente despesas 

oriundas de novos benefícios autorizariam a edição de lei aumentando contribuições de seguridade social, quer as 

já existentes, quer as novas, diante do caráter bicondicional da regra da contrapartida.  

339. FCC – TRT– 2011)  

Está(ão) entre os princípios da seguridade social:   

A) o caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com necessária 

participação de trabalhadores, empregadores, aposentados e Governo em órgãos públicos colegiados e de 

execução direta das prestações.   

B) a irredutibilidade do valor dos benefícios, restrita ao aspecto nominal.  

C) a uniformidade e equivalência dos benefícios, à exceção dos oferecidos à população rural.   

D) a seletividade e contributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

E) a universalidade da proteção, quanto aos eventos sociais cobertos e ao atendimento da população.  

340. FCC –TCM/BA – 2011)  

São princípios constitucionais da Seguridade Social:   

A) universalidade do atendimento; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e 

irredutibilidade do valor dos benefícios.  
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B) diversidade da base de financiamento; contrapartida e centralização da administração.  

C) universalidade da cobertura; formalismo procedimental e irredutibilidade do valor dos benefícios e serviços.  

D) uniformidade e equivalência dos benefícios às populações urbanas e rurais; unicidade da base de financiamento 

e irredutibilidade do valor dos serviços.  

E) equidade na forma de participação do custeio; incapacidade contributiva e diversidade de atendimento.  

341. TRT – TRT– 2011)  

A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes, EXCETO: A) 

universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

C) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

E) progressividade na forma de participação no custeio.  

342. TRT – TRT– 2011)  

São atribuições do Conselho Nacional de Previdência Social-CNPS, EXCETO:  

A) Estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de políticas aplicáveis è Previdência Social.  

B) Participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária.  

C) Elaborar e aprovar seu orçamento anual.  

D) Acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definidos, a execução dos planos, programas e 

orçamentos no âmbito da Previdência Social.  

E) Apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas da União, podendo, se for necessário, 

contratar auditoria externa.  

343. FCC –PGE/MT– 2011)  

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social.   

Considere os itens abaixo relacionados:   

I. universalidade da cobertura e do atendimento;   

II. uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;   

III. seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;   

IV. irredutibilidade do valor dos benefícios;   

V. caráter democrático e centralizado da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em especial 

de trabalhadores, empresários e aposentados.   
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Quanto aos princípios e diretrizes da Seguridade Social, estão corretos os itens  A) 

I, II, III e IV, apenas.  

B) I, III, IV e V, apenas.  

C) I, II, IV e V, apenas.  

D) II, III, IV e V, apenas.  

E) I, II, III, IV e V.  

344. CESPE – EBC– 2011)  

Acerca da previdência social no Brasil, julgue os itens subsequentes.  

Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a 

preservar- lhe o poder aquisitivo, são alguns dos princípios e objetivos da previdência social.  

345. FMP – TCE/RS– 2011)  

Na lição de Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari (Manual de Direito Previdenciário, 12ª edição, 

Campinas: Editora Conceito Editorial, 2010, pp. 114-115) “O princípio (...), pressupõe que os benefícios são 

concedidos a quem deles efetivamente necessite, razão pela qual a Seguridade Social deve apontar os requisitos 

para a concessão de benefícios e serviços. Vale dizer, para um trabalhador que não possua dependentes, o 

benefício salário-família não será concedido; para aquele que se encontre incapaz temporariamente para o 

trabalho, por motivo de doença, não será concedida a aposentadoria por invalidez, mas o auxílio-doença. Não há 

um único benefício ou serviço, mas vários, que serão concedidos e mantidos de forma (...), conforme a necessidade 

da pessoa.” O excerto refere-se ao princípio constitucional: A) da universalidade da cobertura e do atendimento.  

B) da uniformidade e da equivalência dos benefícios serviços.  

C) da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

D) da equidade na forma de participação no custeio.  

E) da diversidade da base de financiamento dos benefícios e serviços.  

346. CESGRANRIO – TRANSPETRO– 2011)  

A flexibilização das alíquotas de contribuição previdenciária patronal devidas sob a rubrica do SAT relaciona-se 

com o dispositivo legal denominado  

A) índice de frequência previdenciário  

B) índice de gravidade previdenciário  

C) índice de custo previdenciário  

D) fator acidentário previdenciário  

E) nexo técnico previdenciário  

347. CESPE – TRF– 2011)  
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Em relação às fontes e princípios e à eficácia e interpretação das normas de seguridade, assinale a opção correta.  

A) Com base no princípio constitucional de irredutibilidade do valor dos benefícios, não se admite redução do 

valor nominal do benefício previdenciário pago em atraso, exceto na hipótese de índice negativo de correção para 

os períodos em que ocorra deflação.  

B) As fontes formais do direito previdenciário consistem nos fatores que interferem na produção de suas 

normas jurídicas, como, por exemplo, os fundamentos do surgimento e da manutenção dos seguros sociais e os 

costumes no âmbito das relações entre a autarquia previdenciária — no caso, o INSS — e o segurado.  

C) Havendo antinomia entre norma principiológica e norma infraconstitucional, a questão se resolve pela 

sobreposição da norma constitucional à legal, razão pela qual o STF declarou a inconstitucionalidade formal da 

Lei n.º 9.876/1999, na parte que estendeu o salário-maternidade às contribuintes individuais, sob o argumento de 

que a CF somente prevê o benefício expressamente às empregadas urbanas, rurais e domésticas e às 

trabalhadoras avulsas.  

D) Diante de aparente antinomia entre normas principiológicas ou constitucionais, não é correto, segundo a 

doutrina dominante, falar-se em conflito, mas em momentâneo estado de tensão ou de mal-estar hermenêutico, 

cuja solução não se dá pela exclusão de uma norma do ordenamento jurídico, como ocorre com as regras em geral, 

mas pela ponderação entre os princípios, em cada caso concreto.  

E) A interpretação teleológica das normas previdenciárias consiste na análise da norma no contexto desse 

ramo do direito ou do ordenamento jurídico como um todo, e não, isoladamente. Busca-se, com isso, a integração 

da norma com os princípios norteadores e demais institutos aplicáveis.  

348. CESPE – TRF– 2011)  

A respeito da saúde, da assistência social, da manutenção e da perda da qualidade de segurado da previdência 

social, assinale a opção correta.  

A) De acordo com a jurisprudência do STJ, no que se refere à tarifação legal de provas, o registro no Ministério 

do Trabalho e Emprego deve servir como o único meio de prova da condição de desempregado do segurado, o 

que representa exceção à prevalência do livre convencimento motivado do juiz.  

B) O trabalhador que, em razão de estar incapacitado para o trabalho, deixar de contribuir para a previdência 

social por mais de doze meses consecutivos perderá a qualidade de segurado, pois incapacidade não é hipótese 

legalmente prevista para a manutenção da qualidade de segurado do trabalhador que deixe de exercer atividade 

remunerada.  

C) Em razão da essencialidade do direito à saúde, o Estado não pode afastar-se do mandato, juridicamente 

vinculante, que lhe foi outorgado pela CF, embora as opções do poder público, tratando-se de proteção à saúde, 

possam ser exercidas com apoio em juízo de conveniência ou de oportunidade, razão pela qual é indevida a 

intromissão do Poder Judiciário quando atue positivamente para garantir direito dessa natureza.  

D) Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, a substituição de um medicamento por outro para tratar a 

mesma doença constituirá novo pedido, já que o objeto imediato será alterado, devendo a parte ajuizar nova 

medida caso necessite de novos medicamentos no curso da ação judicial inicialmente promovida para o 

fornecimento de fármaco que se tenha revelado ineficaz.  
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E) As ações governamentais na área da assistência social caracterizam-se pela descentralização 

políticoadministrativa, cabendo a coordenação e a edição de normas gerais à esfera federal e a coordenação e a 

execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal bem como a entidades beneficentes e de 

assistência social.  

349. INSTITUTO CIDADES – DPE/AM– 2011)  

Julgue os itens abaixo:  

I- A Carta constitucional de 1937 previa, como forma de atuação do estado, as áreas de saúde, assistência e 

previdência social, além de inúmeras outras inovações na área da seguridade social.   

II- A constituição do sistema de proteção social no Brasil, a exemplo do que ocorreu na Europa, deu-se em 

razão de longo e vagaroso processo de superação dos postulados do liberalismo clássico, passando o sistema da 

total ausência de regulação estatal para uma intervenção cada vez mais ativa do Estado que culminou com os 

atuais sistemas de proteção previdenciária.   

III- Somente no século XX veio a lume, no Brasil, normas de caráter geral em matéria de previdência social, já 

que antes de tal marco temporal a regulação era dispersa em textos legais específicos   

IV- É entendimento doutrinário dominante que o marco inicial da previdência social brasileira foi a publicação 

do Decreto Legislativo n.º 4.682/1923, Lei Eloy Chaves, que criou as caixas de aposentadoria e pensões nas 

empresas de estradas de ferro existentes, sendo que tal instrumento normativo foi pioneiro na criação do instituto 

da aposentadoria.   

V- A Carta de 1934 foi pioneira em prever a forma tripartite de custeio, ou seja, a contribuição dos 

trabalhadores, a dos empregadores e a do poder público.   

  

Assinale a alternativa correta:   

A) Somente as alternativas I, II, e III estão corretas  

B) Somente as alternativas IV e V estão corretas  

C) Somente as alternativas II, IV e V estão corretas  

D) Somente as alternativas I, IV e V estão corretas  

E) Somente as alternativas II, III e V estão corretas  

350. INSTITUTO CIDADES – DPE/AM– 2011)  

De acordo com as disposições constitucionais, são eventos cobertos pela Previdência Social: I. Cobertura dos 

eventos de invalidez, morte e idade avançada. II. Proteção à família, à criança e ao idoso. III. Qualifcação para o 

trabalho e pagamento do seguro desemprego. IV. Garantia de um salário-mínimo ao deficiente fisco e ao idoso. 

A) Todos estão corretos  

B) I está correto.  

C) I e II estão corretos  
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D) I e III estão corretos.  

E) III e IV estão corretos.  

351. FCC– NOSSA CAIXA DESENVOLVIMENTO  – 2011)  

O princípio da universalidade da cobertura prevê  

A) que os benefícios são concedidos a quem deles efetivamente necessite, razão pela qual a Seguridade Social 

deve apontar os requisitos para a concessão dos benefícios e serviços.  

B) que a proteção social deve alcançar todos os eventos cuja reparação seja premente, a fim de manter a 

subsistência de quem dela necessite.  

C) que o benefício legalmente concedido pela Previdência Social não pode ter o seu valor nominal reduzido.  

D) a participação equitativa de trabalhadores, empregadores e Poder Público no custeio da seguridade social.  

E) que não há um único benefício ou serviço, mas vários, que serão concedidos e mantidos de forma seletiva, 

conforme a necessidade da pessoa.  

352. CESPE – PREVIC  – 2011)  

Com relação às normas constitucionais que regem a previdência social, julgue o item a seguir.  

Na lei, constam dispositivos sobre o sistema especial de inclusão previdenciária relativo ao atendimento de 

trabalhadores de baixa renda e daqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho 

doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda. Por meio desses 

dispositivos, garante-se o acesso a benefícios de valor igual a um salário mínimo e veda-se a estipulação de 

alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de previdência social. 353. 

CESPE – FUB – 2011)  

  

Com referência ao arranjo complexo de seguridade esquematizado na figura acima, julgue os itens a seguir.  

Nesse arranjo complexo de seguridade, a geração de pensão relaciona-se diretamente ao falecimento do 

participante do fundo de pensão, que necessita estar ativo para que seu dependente usufrua do benefício.  

354. CESPE – FUB – 2011)  

Com relação à legislação da previdência social, julgue os itens subsequentes.  
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A seguridade social, destinada a assegurar o direito relativo à saúde e à assistência social, compreende um 

conjunto integrado de ações de iniciativa exclusiva dos poderes públicos. 355. CESPE – FUB – 2011)  

  

Com referência ao arranjo complexo de seguridade esquematizado na figura acima, julgue os itens a seguir.  

No arranjo esquematizado na figura, os cálculos atuariais para o sistema de seguridade devem ser realizados com 

base nas tábuas de mortalidade, sendo desnecessária a adoção de tábuas com decrementos secundários, em 

função da relação custo/beneficio.  

356. CESPE – FUB – 2011)  

Com relação à legislação da previdência social, julgue os itens subsequentes.  

A previdência social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo 

de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão, ou 

morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

Certo  

357. CESPE – FUB – 2011)  

  

Com referência ao arranjo complexo de seguridade esquematizado na figura acima, julgue os itens a seguir.  

O arranjo representado na figura está exposto aos riscos biométricos representados por falecimento, invalidez, e 

aposentadoria e aos riscos econômicos, tais como taxas de inflação de longo prazo, ganho real dos investimentos, 

escala de ganhos salariais, indexador dos benefícios, teto de benefício pelo sistema público e custeio 

administrativo.  

358. FGV – FIOCRUZ – 2011)  



 

 

  

502 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

Há pouco mais de uma década, depois de intensos embates entre forças sindicais e a base de apoio governista que 

mostraram a falta de poder institucional dos primeiros para transformar reivindicações em políticas públicas 

efetivas, a Reforma Previdenciária no Brasil foi aprovada por meio da Emenda Constitucional 20/1998.   

Entre as principais mudanças promovidas por este documento:  

A) estava a substituição do critério de tempo de contribuição por tempo de serviço.  

B) estava o fim do regime da aposentadoria proporcional.  

C) estava a adoção do regime especial para professores universitários.  

D) estava a instituição da idade mínima para aposentadoria dos trabalhadores do setor privado.  

E) estava o estabelecimento da contribuição dos inativos do serviço público.  

359. CESPE – ABIN – 2011)  

Acerca da organização da seguridade social, do custeio e dos benefícios do regime geral de previdência social 

(RGPS), julgue os itens subsequentes.  

Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, apreciar e aprovar 

as propostas orçamentárias da previdência social, antes de sua consolidação na proposta orçamentária da 

seguridade social.  

360. CESPE – DETRAN/ES – 2011)  

A respeito da evolução legislativa, da organização e dos princípios constitucionais da seguridade social, julgue os 

itens seguintes.  

A Lei n.º 3.807/1960, conhecida como Lei Orgânica da Previdência Social, notabilizou-se por ter uniformizado a 

legislação previdenciária dos diversos institutos de aposentadoria e pensão.  

361. CESPE – TRT – 2011)  

Em relação à história da previdência no Brasil, julgue os itens que se seguem.  

As atuais regras constitucionais impedem que os municípios tenham seus próprios institutos de previdência.  

362. CESPE – TRT – 2011)  

Julgue o item seguinte, que versa sobre a seguridade social e o regime geral da previdência social (RGPS).  

A previdência social, por seu caráter necessariamente contributivo, não está inserida no sistema constitucional da 

seguridade social.  

363. CESPE – DETRAN/ES – 2011)  

A respeito da evolução legislativa, da organização e dos princípios constitucionais da seguridade social, julgue os 

itens seguintes.  

Segundo entendimento do STF, o princípio constitucional da irredutibilidade do valor dos benefícios impede a 

redução da renda mensal da aposentadoria, ainda que esta tenha sido concedida em desacordo com a lei.  
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364. CESPE – TRT – 2011)  

Julgue o item seguinte, que versa sobre a seguridade social e o regime geral da previdência social (RGPS).  

A despeito do princípio constitucional da universalidade da cobertura e do atendimento, os menores de dezesseis 

anos não podem ser segurados do RGPS.  

365. CESPE – TRT – 2011)  

Em relação à história da previdência no Brasil, julgue os itens que se seguem.  

Com a criação do Instituto Nacional do Seguro Social, foram unificados, nesse instituto, todos os órgãos estaduais 

de previdência social.  

366. FCC – TCE/AP – 2010)  

A previsão constitucional segundo a qual a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos dos entes da Federação e das 

contribuições sociais que estabelece, é decorrência do princípio da A) irredutibilidade do valor dos benefícios.  

B) diversidade da base de financiamento.  

C) universalidade do atendimento.  

D) seletividade na prestação de benefícios e serviços.  

E) equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  



   –  
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367.TRT  TRT – 2010)  

Quanto à abrangência do Sistema de Seguridade Social, assinale a proposição CORRETA:  

A) Abrange as complementações de aposentadoria pagas pelos empregadores aos seus empregados;  

B) Abrange o financiamento de todas as despesas do Sistema Único de Saúde até o limite da dotação anual do 

orçamento fiscal;  

C) Abrange as aposentadorias por tempo de contribuição das donas de casa de baixa renda;  

D) Abrange a administração dos recursos da previdência privada complementar;   

E) Abrange a proteção social dos estrangeiros a serviço das empresas brasileiras no exterior.  

368. TRT – TRT – 2010)  

Quanto aos princípios jurídicos fundamentais da previdência social, assinale a proposição CORRETA:  

A) A previdência social promove a cobertura e o atendimento de toda a população urbana e rural;  

B) A previdência social é seletiva na escolha das categorias de trabalhadores que receberão os benefícios 

previdenciários;  

C) A previdência social concede com uniformidade e igualdade os benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais;  

D) A previdência social só poderá criar, majorar e estender benefício com a correspondente instituição da fonte de 

custeio total;  

E) A previdência social é complementada pelas receitas provenientes dos regimes próprios de previdência privada.  

369. CESPE – TCE/BA – 2010)  

Julgue os próximos itens, a respeito da seguridade social.  

O princípio constitucional que estabelece a uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais representou um avanço na proteção social do trabalhador rural, que, até a CF, era mais restrita 

quando comparada à do trabalhador urbano.  

370. CESPE – TCE/BA – 2010)  

Julgue os próximos itens, a respeito da seguridade social.  

O conceito de seguridade social compreende a saúde, a previdência e a assistência social e está positivado 

expressamente no ordenamento jurídico brasileiro, tanto no texto constitucional quanto na legislação 

infraconstitucional.  

371. CESPE – TCE/BA – 2010)  

Julgue os próximos itens, a respeito da seguridade social.  



   –  

 

  

505 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

Na evolução da previdência social brasileira, o modelo dos institutos de aposentadoria e pensão, que abrangiam 

determinadas categorias profissionais, foi posteriormente substituído pelo modelo das caixas de aposentadoria e 

pensão, que eram criadas na estrutura de cada empresa.  

372. TRF  TRF – 2010)  

Dadas as assertivas abaixo acerca dos princípios informadores da Seguridade Social e da Previdência Social, 

assinale a alternativa correta.   

I. Em razão do princípio da uniformidade e da equivalência dos benefícios e serviços, é totalmente vedada a 

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do Regime 

Geral de Previdência Social.   

II. Em razão de princípio consagrado na Constituição Federal, é assegurado o reajustamento dos benefícios 

para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em decreto do Presidente 

da República, após proposta do Conselho Nacional de Previdência Social.   

III. Por força de princípio constitucional, há possibilidade de instituição de regime de previdência privada 

facultativo, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao Regime Geral de 

Previdência Social, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar.   

IV. O princípio da universalidade garante o acesso à Previdência Social, independentemente de qualquer 

condição, a todas as pessoas residentes no país, inclusive estrangeiros.   

V. Os princípios previstos na Constituição Federal acerca da Seguridade Social estabelecem, dentre outras 

coisas, equidade na forma de participação no custeio, diversidade da base de financiamento e caráter democrático 

e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. A) Está correta apenas a assertiva III.  

B) Estão corretas apenas as assertivas I e IV.  

C) Estão corretas apenas as assertivas III e V.  

D) Estão corretas apenas as assertivas IV e V.  

E) Nenhuma assertiva está correta.  

373. FADESP – CREA/PA – 2010)  

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos à (ao) . A) saúde, previdência e assistência social.   

B) trabalho, previdência e seguro social.  

C) saúde, trabalho e previdência social.  

D) propriedade, previdência, trabalho e assistência social.  

374. CESPE – PGM/RR – 2010)  

Julgue os itens a seguir, relativos às legislações previdenciária e da seguridade social.  



   –  
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No que tange à organização da assistência social, compete aos municípios atender às ações assistenciais de caráter 

emergencial e efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e do auxílio-funeral.  

375. FCC  PGE/AM – 2010)  

No sistema de seguridade social, o princípio da solidariedade justifica  

A) a possibilidade de concessão aos professores do Ensino Médio e Fundamental de aposentadoria com redução 

de tempo de contribuição e de idade.  

B) o pagamento pelo Regime Próprio de Previdência do Amazonas de benefícios aos filhos inválidos do segurado 

falecido.  

C) o pagamento de aposentadoria por invalidez ao segurado do Regime Próprio de Previdência do Amazonas.  

D) a contribuição dos inativos ao Regime Próprio de Previdência do Amazonas.  

E) o pagamento de auxílio-reclusão aos segurados do Regime Próprio de Previdência do Amazonas.  

376. CESPE – PGM/RR – 2010)  

Julgue os itens a seguir, relativos às legislações previdenciária e da seguridade social.  

A equidade na forma de participação no custeio é princípio constitucional atinente à seguridade social, no entanto, 

as entidades beneficentes de assistência social que atenderem às exigências estabelecidas em lei serão isentas de 

contribuição para a seguridade social.  

377. IF/RJ –IF/RJ – 2010)  

A Constituição de 1988 trouxe os princípios de uniformidade e da equivalência na oferta dos benefícios da 

Seguridade Social. Tais princípios pressupõem a  

A) gestão compartilhada entre governo, trabalhadores e prestadores de serviço.  

B) distribuição de benefícios orientados pela “discriminação positiva “, tornando seletivos os benefícios de política 

de saúde e assistência social.  

C) política de saúde como direito universal, a assistência social a quem dela necessitar e a previdência submetida 

à lógica do seguro.  

D) diversidade do financiamento.  

E) unificação dos regimes urbanos e rurais no âmbito da previdência e o acesso dos mesmos benefícios por parte 

dos trabalhadores urbanos e rurais.  

378. TRT – TRT – 2010)  

Analise as assertivas abaixo e, depois, assinale a alternativa CORRETA:  

I. Relativamente ao Instituto Nacional do Seguro Social e ao sistema de previdência social, podemos afirmar que 

a criação, ampliação ou majoração de benefícios só pode ser feita por meio de lei.   



   –  
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II. A seletividade e distributividade das prestações é princípio que se reporta precipuamente ao legislador, 

impondo-lhe que, na conformação legal dos planos de benefícios e serviços, sejam priorizadas as maiores 

necessidades sociais.   

III. Quanto ao financiamento e ao custeio da seguridade social, podemos asseverar que contarão com recursos 

tributários arrecadados mediante contribuições de melhoria cobradas das empresas.   
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IV. A Constituição da República não impõe a necessidade de uniformidade e equivalência entre benefícios e 

serviços que se destinem às populações urbanas e rurais.  

V. Entende-se por segurados as pessoas físicas ou jurídicas vinculadas à Previdência Social.  

A) Todas as assertivas estão corretas.  

B) As assertivas I, III e IV estão incorretas.  

C) As assertivas II, IV e V estão incorretas.  

D) Apenas as assertivas II e IV estão corretas  

E) Apenas as assertivas I e II estão corretas  

379. FCC – TRF – 2010)  

O princípio constitucional que consiste na concessão dos benefícios a quem deles efetivamente necessite, devendo 

a Seguridade Social apontar os requisitos para a concessão de benefícios e serviços é, especificamente, o princípio 

da  

A) diversidade da base de financiamento.  

B) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.  

C) universalidade da cobertura e do atendimento.  

D) equidade na forma de participação no custeio.  

E) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  

380. TRT – TRT – 2010)  

A Constituição Federal de 1988, em sua visão humanista e social, guardou um capítulo exclusivo para a Seguridade 

Social, ali indicando uma série de princípios. Dentre esses, tem-se o princípio da seletividade e distributividade na 

prestação dos benefícios e serviços. É correto afirmar que é hipótese de aplicação concreta deste princípio o 

benefício de:  

A) auxílio doença;  

B) pensão por morte;  

C) aposentadoria por tempo de contribuição;  

D) salário família;  

E) auxilio acidente;  

381. FCC – TRF – 2010)  

As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão elaboradas por Comissão integrada 

por  

A) três representantes, sendo dois da área da previdência social e um da área de assistência social.  

B) cinco representantes, sendo três da área da previdência social e dois da área de assistência social.  
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C) cinco representantes, sendo dois da área da saúde, dois da área da previdência social e um da área de assistência 

social.  

D) seis representantes, sendo dois da área da saúde, dois da área da previdência social e dois da área de assistência 

social.  

E) três representantes, sendo um da área da saúde, um da área da previdência social e um da área de assistência 

social.  

382. FCC – TRF – 2010)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à A) saúde e à previdência social, apenas.  

B) saúde, à previdência social e à assistência social.  

C) saúde e à assistência social, apenas.  

D) previdência social, apenas.  

E) previdência social e à assistência social, apenas.  

383. FCC – TRF – 2010)  

Considere as seguintes assertivas a respeito da seguridade social:   

I. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, integrando o orçamento da União.   

II. São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendam às exigências estabelecidas em lei.   

III. A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 

contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

IV. Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado ou majorado sem a correspondente 

fonte de custeio total, mas poderá, no entanto, ser estendido.   

De acordo com a Constituição Federal, está correto o que consta APENAS em  

A) III e IV.  

B) I e II.  

C) II, III e IV.  

D) I, II e III.  

E) II e III.  

384. CEPERJ – Rioprevidência – 2010)  

Ano: 2010 Banca: CEPERJ Órgão: Rioprevidência Prova: CEPERJ - 2010 - Rioprevidência - Assistente Previdenciário 

Tício, adoentado, procura atendimento em hospital público, e é prontamente atendido. O profissional da área 
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médica que reali-zou o atendimento recomenda o seu afastamento da atividade laboral, por dez dias. Tício exerce 

atividade remunerada, com re-gistros legais e vinculação ao sistema previdenciário, há mais de quinze anos. 

Analise, abaixo, as afirmativas sobre direito à saúde. I - O direito à saúde pode ser exercido por qualquer cidadão, 

em hospitais públicos, sem necessidade de contribuição específica. II - Eventual direito atinente à Previdência 

Social pública urbana somente poderá ocorrer quando existir vínculo legal, o que é o caso de Tício. III - Ambos os 

direitos à saúde e à prestação previdenciária pública dependem de contribuição específica do trabalhador. IV - 

Tício somente seria atendido em hospital público em caso de emergência. V - O direito do trabalhador urbano às 

prestações previdenciárias públicas independem de contribuição. São corretas as afirmativas:  

A) II, III, IV, V  

B) l e III  

C) III e V  

D) III, IV, V  

E) I e II  

385. TRT – TRT – 2010)  

Analise as afirmações contidas nos itens "I", "II" e "III" e assinale a alternativa correta:  

I- A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à educação.   

II- A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 

contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   

III- O Supremo Tribunal Federal considera inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei 8.212, de 24/7/ 1991.  

A) somente as afirmações contidas nas alíneas "I" e "II" são corretas;  

B) somente as afirmações contidas nas alíneas "I" e "III" são corretas;  

C) as afirmações contidas nas alíneas "I", "II" e "III" são corretas; D) somente as afirmações contidas nas alíneas "II" 

e "III" são corretas;  

E) todas as afirmações são incorretas.  

386. CESPE – DPU – 2010)  

Em relação aos institutos de direito previdenciário, julgue os itens que se seguem.  

A Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo n.º 4.682/1923), considerada o marco da Previdência Social no Brasil, criou 

as caixas de aposentadoria e pensões das empresas de estradas de ferro, sendo esse sistema mantido e 

administrado pelo Estado.  

387. CESPE – INSS – 2010)  

De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social e o Decreto n.º 1.744/1995, julgue os itens que se seguem.  
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O benefício de prestação continuada deverá ser revisto a cada 5 anos, para reavaliar as condições que lhe deram 

origem.  

388. FUNDATEC – PGE/RS – 2010)  

Face aos dispositivos constitucionais que informam a Seguridade Social, é incorreto afirmar que:  

A) A irredutibilidade do valor dos benefícios veda a redução do valor nominal da prestação previdenciária.  

B) O princípio da universalidade visa ao atendimento do maior número possível de pessoas, cobrindo o maior 

número possível de contingências.  

C) A Saúde e a Assistência Social têm o dever de prestar atendimento à generalidade das pessoas, enquanto na 

Previdência Social nem todas as pessoas são beneficiárias.  

D) O caráter democrático e descentralizado da administração se faz mediante gestão quadripartite, com 

participação dos servidores públicos, dos empregadores. dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 

E) A Seguridade Social deve ser organizada com fundamento na diversidade da base de financiamento.  

389. FUNDATEC – PGE/RS – 2010)  

De acordo com o regramento constitucional acerca da Seguridade Social, no que pertine à Saúde, é incorreto 

afirmar que:  

A) Dentre as atribuições do Sistema Único de Saúde (SUS), estão a fiscalização e a inspeção de alimentos, bem 

como de bebidas e de águas para consumo humano.  

B) Os recursos mínimos a serem aplicados pelos diferentes entes da federação, anualmente, em ações e serviços 

públicos de saúde, terão seus percentuais estabelecidos por lei ordinária.  

C) A descentralização é uma diretriz aplicável às ações e serviços públicos de saúde.  

D) As instituições de saúde privadas podem participar do SUS, de forma complementar.  

E) Existe vinculação constitucional de recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para o 

atendimento na área da saúde.  

390. FCC – DPE/SP – 2010)  

Ao tratar das características da Previdência Social brasileira pode-se identificá-la como: I. 

financiamento via regime de repartição e solidariedade inter e intrageracional.  

II. gestão pública tripartite composta por governo, empregadores e trabalhadores.  

III. gestão  pública  quadripartite  com  a  participação  do  governo,  trabalhadores, 

 empregadores  e aposentados/pensionistas.   

É correto o que se afirma APENAS em  

A) I e II.  

B) I e III.  
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C) II e III.  

D) I.  

E) III.  

391. CESPE – MPS – 2010)  

No que diz respeito aos processos participativos de gestão pública, julgue os itens subsequentes.  

O Conselho Nacional de Previdência Social tem composição quadripartite e paritária, com representantes das três 

esferas governamentais e dos trabalhadores inativos. A esse conselho cabem as decisões sobre as políticas 

aplicadas à previdência social.  

392. MPE/GO – MPE/GO – 2010) Marque 

a resposta correta.  

A) A lei 8.742/93, dispõe sobre a assistência social - é conhecida também como Lei Orgânica da Assistência Social 

- LOAS. Nela são estabelecidos critérios ao deferimento do amparo assistencial denominado beneficio de 

prestação continuada no valor de um salário mínimo à pessoa portadora de deficiência e ao idoso (para este, 

combina-se a aplicação da lei 10.741/2003), desde que comprove não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.  

B) A proteção à família, à maternidade, à infância, não estão relacionadas nos objetivos do LOAS, salvo o cuidado 

com a velhice.  

C) O amparo às crianças e adolescentes carentes não consta dos objetivos da lei orgânica de assistência social- 

LOAS.  

D) A promoção da integração ao mercado de trabalho não está afeto aos objetivos da lei 8.742/93-LOAS.  

393. MPE/GO – MPE/GO – 2010)  

Ano: 2010 Banca: PGE-GO Órgão: PGE-GO Prova: PGE-GO - 2010 - PGE-GO - Procurador do Estado  

De acordo com a legislação que dispõe sobre o Regime Geral de Previdência Social, é CORRETO afirmar:  

A) São segurados obrigatórios os titulares de mandato eletivo, desde que não filiados a regime de previdência 

complementar.  

B) A morte do último pensionista preferencial não traz direito a concessão de pensão aos dependentes 

excluídos na data do óbito.  

C) A previdência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuições, em razão 

do princípio da universalidade de participação nos planos previdenciários.  

D) Os pais, desde que maiores de 65 anos e quando designados, terão direito a pensão por óbito do segurado, 

devendo o benefício ser rateado entre todos os beneficiários em partes iguais.  

E) O servidor civil, vinculado a Regime Próprio de Previdência Social, que venha a exercer, 

concomitantemente, atividade abrangida pelo Regime Geral de Previdência Social, é segurado facultativo deste 

último, em razão da complementaridade dos regimes citados.  
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394. MOVENS – PC/PA – 2009)  

Em relação às disposições constitucionais atinentes ao direito previdenciário, assinale a opção correta.   

A) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas da previdência social terá por base o valor dos 

proventos do mês de novembro de cada ano.  

B) Em qualquer situação, o servidor público será aposentado compulsoriamente aos 70 anos de idade, com 

proventos integrais.  

C) Não incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas por regime 

previdenciário próprio de servidores públicos, ao contrário do que ocorre com aquelas concedidas pelo regime 

geral de previdência social.  

D) Segundo previsão constitucional, nenhum benefício que substitua o salário-de-contribuição ou o 

rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo.  

395. CESPE – TCE/ES – 2009)  

Em relação às disposições constitucionais relativas à previdência social, assinale a opção correta.  

A) É assegurada aposentadoria por idade no RGPS aos 65 anos de idade, se homem, e 60 anos de idade, se 

mulher, reduzido em cinco anos o limite para os professores de ambos os sexos.  

B) É assegurada aposentadoria por tempo de contribuição no RGPS aos 35 anos de contribuição, se homem, 

e 30 anos de contribuição, se mulher, reduzido tal prazo em cinco anos para os trabalhadores rurais e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar.  

C) O sistema de inclusão previdenciária dos trabalhadores de baixa renda deve ter alíquotas e carências 

inferiores às vigentes para os demais segurados do RGPS.  

D) Segundo previsão constitucional, exceto na hipótese de profissionais da saúde, é vedada a filiação ao 

RGPS, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.  

E) As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, 

regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada integram o contrato de trabalho e a 

remuneração dos participantes.  

396. CESPE – TRF – 2009)  

Quanto aos princípios do sistema de seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Segundo o princípio da equidade, quanto maiores forem as possibilidades de sinistro que determinada 

atividade acarrete, maior será o tributo social. Com base nesse princípio, a CF prevê que as contribuições sociais 

devidas pelo empregador, pela empresa e pela entidade a ela equiparada na forma da lei poderão ter alíquotas 

diferenciadas em razão da atividade econômica, regra que não se aplica à base de cálculo.  

B) Com base no princípio constitucional da solidariedade, o legislador poderá garantir prioridade a 

determinadas prestações a serem garantidas ao beneficiário do sistema de seguridade social.  
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C) Um dos objetivos fixados pela CF para a seguridade social é o caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão quadripartite, com a participação exclusiva dos trabalhadores, dos 

empregadores, dos aposentados e dos pensionistas nos órgãos colegiados.  

D) De acordo com o princípio da universalidade da cobertura, todas as situações que configurarem riscos 

sociais devem estar compreendidas no âmbito de proteção do sistema de seguridade.  

E) A CF estabelece expressamente que um dos objetivos do sistema de seguridade social é a uniformidade e 

equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. Entretanto, o legislador ordinário poderá 

estabelecer benefícios diferenciados para essas populações, em determinadas hipóteses.  

397. CESPE – BACEN – 2009)  

Acerca dos princípios aplicáveis ao direito previdenciário e da jurisprudência pátria relacionada ao tema, assinale 

a opção correta.  

A) A indenização recebida a título de acidente do trabalho exclui a de direito comum, em caso de dolo ou de 

culpa grave do empregador, uma vez que a cumulação representaria ofensa ao princípio da proporcionalidade.  

B) É inconstitucional a inclusão de sócios e administradores de sociedades e titulares de firmas individuais 

como contribuintes obrigatórios da previdência social.  

C) O benefício acidentário, no caso de contribuinte que perceba remuneração variável, deve ser calculado 

com base na média aritmética dos seus últimos doze meses de contribuição.  

D) Em face do princípio da razoabilidade, os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários 

incidem a partir do trânsito em julgado da decisão que acolheu o pedido.  

E) Em respeito ao princípio da legalidade, é vedada a cumulação de pensão por morte de trabalhador rural 

com o benefício de aposentadoria por invalidez.  

398. TRF – TRF – 2009)  

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta.   

I. No âmbito dos Juizados Especiais Federais, pacificou-se a jurisprudência no sentido de que a União é parte 

ilegítima para figurar no polo passivo das ações em que se pleiteia o benefício assistencial previsto no art. 20 da 

Lei nº 8.742/93.   

II. Identificam-se em Direito Previdenciário os conceitos de seguridade e assistência social, sinonímia que se 

mostra enfaticamente no fato de que ambos são universalizados, com sistema contributivo e participação 

obrigatória da União, do patrão e do empregado.   

III. Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e o Brasil sejam partes, e que versem sobre matéria previdenciária, serão interpretados como lei 

especial.   

IV. O Direito Previdenciário admite a solução do conflito pela equidade, do que fazem exemplos decisões 

judiciais que asseguraram o direito da companheira à pensão por morte do segurado antes mesmo que 

reconhecido em lei. A) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  
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B) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV.  

C) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.  

D) Estão corretas todas as assertivas.  

399. TRF – TRF – 2009)  

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta.   

I. Apontando iterativa jurisprudência, inclusive do Pretório Excelso, que “não há direito adquirido a regime 

jurídico”, o princípio tempus regit actum não encontra aplicação no Direito Previdenciário; assim, o segurado que 

já possuía o direito à aposentadoria antes da vigência da Lei nº 9.876/99 não faz jus a, nos dias de hoje, requerer o 

benefício sem a incidência do fator previdenciário.   

II. As contribuições sociais incidentes sobre apostas feitas em concursos de prognósticos têm como 

contribuintes as pessoas jurídicas que promovem o recolhimento; e não os apostadores.   

III. As prestações previdenciárias guardam natureza eminentemente alimentar constituindo, no mais das 

vezes, o meio de subsistência básica do ser humano, cuja demora no deferimento pode causar danos irreparáveis 

à existência digna de quem delas depende.   

IV. Em razão de serem os chamados “bóias-frias” trabalhadores eventuais, excluem-se ainda hoje do amparo 

da legislação previdenciária, mesmo quando surpreendidos pela fiscalização previdenciária em plena atividade 

laborativa.   

A) Está correta apenas a assertiva I.  

B) Está correta apenas a assertiva III.  

C) Estão corretas apenas as assertivas II e IV.  

D) Estão incorretas todas as assertivas.  

400. TRF – TRF – 2009)  

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta.   

I. Se a segurada da Previdência Social adotar recém-nascido, não poderá pleitear auxílio natalidade, pois 

que, na hipótese, o evento foi previsível, não se tratando de exposição a risco eventual atuarialmente considerável.   

II. A “proibição de retrocesso” é princípio absoluto, mas que tem sua aplicação apenas na jurisprudência, 

inibindo o juiz de interpretar em detrimento de direitos sociais, mesmo os que se situem fora da órbita do “mínimo 

existencial”.   

III. O princípio da compulsoriedade da inscrição, aliado à inexistência de vínculo empregatício, faz com que a 

dona de casa não se vincule à Previdência Social.   

IV. Em razão do abuso verificado, acarretando renúncia fiscal de aproximadamente dois trilhões de reais a 

cada exercício financeiro, foi extinta por força de emenda constitucional a isenção das entidades filantrópicas 

pertinente à quota patronal das contribuições previdenciárias.  A) Está correta apenas a assertiva I.  

B) Está correta apenas a assertiva IV.  
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C) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  

D) Estão incorretas todas as assertivas.  

Legislação Previdenciária  

401. VUNESP – PC/BA – 2018)  

Acerca da Previdência Social na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que  

A) os gastos havidos com bens, serviços, prestações e administração da previdência não estão submetidos a 

uma lógica de equilíbrio atuarial, posto que a previdência se presta a auxiliar pessoas necessitadas, como 

trabalhadores doentes, de idade avançada, entre outras hipóteses.  

B) a previdência privada é admitida, em caráter autônomo, facultativo, contratual e complementar, sendo 

vedado à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal assumir a qualidade de patrocinador de tais 

entidades, com uma contribuição igual àquela feita pelo segurado.  

C) é constitucional a cobrança de contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e as 

pensões dos servidores públicos da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (regime próprio) que 

superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social.  

D) é constitucional que um ente federativo estabeleça, por norma própria (estadual, distrital ou municipal), 

um tempo mínimo de anos de contribuição na atividade privada, para fins de compensação e obtenção de 

aposentadoria por um servidor no regime próprio da Administração Pública.  

E) professores que venham a exercer funções de direção de unidade escolar, coordenação e assessoramento 

pedagógico não farão jus à aposentadoria especial, pois o benefício somente será devido àqueles que comprovem 

o tempo de efetivo exercício das funções de magistério exclusivamente em sala de aula.  

402. CESPE – TRF – 2017)  

Quanto à aplicação da lei previdenciária no tempo, assinale a opção correta.  

A) Independentemente do benefício pretendido, aplica-se o princípio tempus regit actum: a lei do tempo em 

que se preencheram todos os requisitos para a concessão do benefício pretendido pelo segurado.  

B) Com exceção das aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, aplica-se a lei em vigor à época 

em que o segurado ingressou no sistema previdenciário.  

C) Aplica-se o princípio lex posterior derrogat priori para os benefícios devidos aos segurados, 

independentemente de ser mais ou menos vantajoso; aplicando-se entretanto, a lei em vigor na data de ingresso 

do segurado no sistema previdenciário para os benefícios devidos aos dependentes.  

D) Independentemente do benefício pretendido, será adotada a interpretação que mais se aproxima do ideal 

de justiça, pautado em princípio valorativo e finalístico, segundo o qual se aplica a lei mais vantajosa ao segurado.  

E) Aplica-se o princípio lex posterior derrogat priori, com a ressalva de que havendo alteração da lei após o 

ingresso do trabalhador ao sistema previdenciário, será adotada a lei mais vantajosa ao beneficiário segurado ou 

dependente.  
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403. VUNESP – Câmara de Barretos - SP – 2017)  

É correto afirmar, com base nas Súmulas do Supremo Tribunal Federal e/ou do Superior Tribunal de Justiça, que  

A) a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.  

B) a mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial não tem direito à pensão previdenciária por morte 

do ex-marido.  

C) é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro salário.  

D) é inconstitucional a inclusão de sócios e administradores de sociedades e titulares de firmas individuais como 

contribuintes obrigatórios da previdência social.  

E) o segurado pode ajuizar eventual ação contra a instituição previdenciária somente perante as varas federais da 

Capital do Estado-Membro em que possua domicílio.  

404. MPT – MPT – 2017)  

Analise as proposições abaixo:  

I - Os representantes dos trabalhadores em atividade, nomeados pelo Presidente da República para composição 

do Conselho Nacional da Previdência Social, gozam de estabilidade no emprego, desde a nomeação até um ano 

após o término do seu mandato, somente podendo ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente 

comprovada através de processo judicial.  

II - Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a 

qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 

previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário.  

III - Os Estados e os Municípios possuem competência residual para legislar sobre previdência social.  

IV - O empregador, a empresa e a entidade a ela equiparada, contribuirão para o financiamento da seguridade 

social, calculando-se sua contribuição, na forma da lei, sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do 

trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 

empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

A) Apenas a assertiva I está correta.  

B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  

C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

D) Todas as assertivas estão corretas.  

E) Não respondida.  

405. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao conteúdo e à autonomia da legislação previdenciária, julgue o item abaixo.  

Lei complementar editada pela União poderá autorizar os estados e o DF a legislar sobre questões específicas 

relacionadas à seguridade social.  



 

 

  

518 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

406. CAIP/IMES – CRAISA de Santo André - SP – 2016)  

Assinale a alternativa correta.   

São fontes materiais do Direito Previdenciário:  A) 

a doutrina e os costumes.  

B) a Constituição Federal de 1988, as emendas constitucionais, as leis complementares, as leis ordinárias, as 

medida provisórias, os decretos legislativos e as resoluções do Senado.  

C) os fatos sociais, políticos, econômicos que ensejam o surgimento da norma jurídica previdenciária.  

D) os fatos sociais e políticos, a doutrina, a Constituição Federal de 1988, as emendas constitucionais, as leis 

complementares, as leis ordinárias.  

407. FUNDEP – TCE/MG – 2016)  

Analise as afirmativas a seguir a respeito das competências legislativa e material relativas à seguridade social e 

assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.   

( ) Compete à União, por intermédio do Ministério da Previdência e Assistência Social, fiscalizar todos os regimes 

próprios de previdência social instituídos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios.  

( ) Compete à União autorizar a instituição dos regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.   

( ) Só a União pode legislar privativamente sobre matéria de seguridade social.   

( ) Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios efetuar os repasses das receitas que lhes 

cabem para o orçamento da previdência social.   

( ) As receitas orçamentárias serão estabelecidas livremente pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 

pelos Municípios.  

Assinale a sequência CORRETA.  

A) V F V F V  

B) F V F V F  

C) V F F F V  

D) V V F F V  

E) F F V V V  

408. FCC – TCE/GO – 2015)  

Relativamente à Previdência Social, é correto afirmar que aos Estados compete legislar A) 

exclusivamente, por meio de suas constituições estaduais.  

B) concorrentemente, editando normas suplementares ao regime geral, para atender peculiaridades locais.  

C) estabelecendo normas gerais para as leis orgânicas dos municípios inseridos em seu âmbito territorial.  
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D) em caráter suplementar às normas gerais já edita- das pela União para regimes próprios  

E) em matéria de custeio de seus regimes próprios, por se tratar de tributo, seguindo, quanto aos benefícios 

destes, a competência exclusiva da União.  

409. TRT – TRT – 2014)  

Ao âmbito da Seguridade Social brasileira, são incorporadas convenções da OIT que tratam de normas de 

seguridade. Sobre as normas mínimas de Seguridade Social na Convenção nº 102, de 1952, da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), é constitucionalmente CORRETO afirmar:  

A) que desde 27/4/55 (data da vigência no plano internacional) ingressaram na ordem jurídica brasileira com 

natureza de legislação ordinária, e naquilo que em não são incompatíveis com as normas jurídicas do direito 

interno relativas à Seguridade Social, são aplicáveis porque o Brasil é País-Membro da Organização Internacional 

do Trabalho e, nessa condição, sujeita-se à convenções dessa organização.  

B) que as Normas Mínimas de Seguridade Social da Convenção nº 102, de 1952, podem integrar o conjunto 

de normas relativas à Seguridade Social brasileira com natureza e força de Lei Complementar, porque dependem 

de ato declaratório privativo de validade pelo Congresso Nacional, competente para a edição de Lei 

Complementar federal (LC).  

C) que a Convenção nº 102, de 1952, da OIT, aprovada pelo Decreto Legislativo n. 269, de 19.09.2008, do 

Congresso Nacional, passou a integrar o conjunto de normas relativas à Seguridade Social porque foi ratificada 

em 15/06/2009 pelo Brasil, sendo que as prestações devem abranger no mínimo: a) em casos mórbidos: I) os 

serviços de médicos que exerçam a clínica geral, inclusive visitas domiciliares; II) os serviços de especialistas 

prestados em hospitais a pessoas hospitalizadas ou não e ainda os que podem ser administrados fora dos 

hospitais; III) fornecimento de produtos farmacêuticos indispensáveis mediante receita passada por médico; IV) 

hospitalização, quando necessária; b) em caso de gestação, parto e suas consequências: I) assistência pré-natal, 

assistência durante o parto e assistência após o parto, prestada por médico ou parteira diplomada; II) 

hospitalização, em caso de necessidade.  

D) que as Normas Mínimas da Seguridade Social da Convenção 102/19952 são aplicáveis porque, mesmo 

possuindo a natureza de Lei Complementar federal declarada pelo Congresso Nacional, dependem de declaração 

de constitucionalidade pelo pleno do STF, em razão da cláusula de reserva relativa ao controle difuso de 

constitucionalidade.  

E) que as Normas Mínimas da Seguridade Social da Convenção 102/19952, ratificadas em 15/06/2009 pelo 

Brasil, no que se refere às prestações de auxílio-doença, o evento coberto deve abranger a incapacidade de 

trabalho decorrente de um estado mórbido que não acarrete a suspensão de ganhos, conforme for definida pela 

legislação nacional.  

410. CESPE – Câmara dos Deputados – 2014)  

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere às suas fontes, autonomia, vigência e 

interpretação, julgue o item que se segue.  

O direito previdenciário é classificado como ramo do direito privado, tendo reconhecida, pela doutrina majoritária, 

sua autonomia didática em relação a outros ramos do direito.  
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411. CESPE – Câmara dos Deputados – 2014)  

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere às suas fontes, autonomia, vigência e 

interpretação, julgue o item que se segue.  

Ao se utilizar do método de interpretação teleológico o intérprete busca compatibilizar o texto legal a ser 

interpretado com as demais normas que compõem o ordenamento jurídico, visualizando a lei objeto de 

interpretação como parte de um todo.  

412. CESPE – Câmara dos Deputados – 2014)  

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere às suas fontes, autonomia, vigência e 

interpretação, julgue o item que se segue.  

A vigência da lei de natureza previdenciária segue a regulamentação da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, de modo que, salvo disposição contrária, entra em vigor quarenta e cinco dias depois de oficialmente 

publicada.  

413. CESPE – Câmara dos Deputados – 2014)  

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere às suas fontes, autonomia, vigência e 

interpretação, julgue o item que se segue.  

As fontes formais do direito previdenciário incluem a CF e as Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991.  

414. FCC – TRT – 2013)  

Considere as afirmações:   

I. No âmbito do Direito Previdenciário, as expressões “seguridade social” e “assistência social” são sinônimas 

puras, revelando sistemas idênticos, que são universalizados, contributivos e contam com a participação 

obrigatória da União, de empregadores e empregados.   

II. Em Direito Previdenciário, torna-se possível a solução de controvérsias mediante aplicação da equidade, 

de que é exemplo a concessão de salário-maternidade para o segurado homem que, em relação homoafetiva, 

adota criança.   

III. As normas internacionais entre organismos estrangeiros e o Brasil, tais como tratados, acordos ou 

convenções, quando versem sobre matéria previdenciária, devem ser interpretados como lei especial, nos termos 

do artigo 85A, da Lei nº 8212/1991.   

IV. Previdência Social engloba um conceito amplo, universal, sendo em verdade o gênero da qual são espécies 

a assistência social, a saúde e a seguridade social.   

Está correto o que se afirma APENAS em  

A) I, II e III.  

B) II e IV.  

C) II e III.  

D) III e IV.  
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E) I, III e IV.  

415. CESPE – TC/DF – 2013)  

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

Caso a declaração de inconstitucionalidade de textos normativos que estabelecessem distinção entre as alíquotas 

recolhidas, a título de contribuição social, das instituições financeiras e aquelas oriundas das empresas jurídicas 

em geral tivesse como consequência normativa a equiparação dos percentuais ou a sua supressão, tal pretensão 

não poderia ser acolhida em juízo, por impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que o Poder Judiciário não pode 

atuar como legislador positivo nem conceder isenções tributárias.  

416. CESPE – TC/DF – 2013)  

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

Uma norma legal que apenas altere o prazo de recolhimento das contribuições sociais destinadas à previdência 

social não se sujeitará ao princípio da anterioridade.  

417. CESPE – TC/DF – 2013)  

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.  

Uma norma legal que apenas altere o prazo de recolhimento das contribuições sociais destinadas à previdência 

social não se sujeitará ao princípio da anterioridade.  

418. CESPE – TCE/ES – 2012)  

Com relação ao financiamento da seguridade social, julgue o próximo item.  

A isenção das contribuições destinadas à seguridade social é garantida, por norma constitucional, às entidades 

beneficentes de assistência social que prestam serviços gratuitos (total ou parcialmente) de assistência social, 

saúde ou educação a pessoas carentes. Essa isenção, no entanto, nos termos da legislação de regência, não se 

estende a entidade com personalidade jurídica própria constituída e mantida pela entidade à qual a isenção tenha 

sido concedida.  

419. FCC – TRT – 2012)  

Considerando as normas constitucionais que tratam do financiamento da Seguridade Social, os benefícios ou os 

serviços que são por ela prestados poderão ser criados, majorados ou estendidos  A) sem que haja a previsão da 

correspondente fonte de custeio total.   

B) desde que haja a previsão da correspondente fonte de custeio total.   

C) desde que haja a previsão da correspondente fonte de custeio total, apenas para os benefícios e os serviços 

prestados pela previdência social.   

D) sem que haja a previsão da correspondente fonte de custeio total, exceto para os serviços de assistência à 

saúde, cuja criação, majoração ou extensão dependem da previsão de fonte de custeio total.   
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E) desde que haja a previsão da correspondente fonte de custeio total, apenas para os benefícios e serviços 

prestados pela assistência social.  

420. ESAF – RFB – 2012)  

Nos termos da legislação previdenciária em vigor, constituem obrigações da empresa, exceto,  

A) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento da contribuição do produtor rural pessoa física e do 

segurado especial incidente sobre a comercialização da produção, quando adquirir ou comercializar o produto 

rural recebido em consignação, somente nos casos em que essas operações tiverem sido realizadas diretamente 

com o produtor.  

B) a arrecadação, mediante desconto no respectivo salário de contribuição, e o recolhimento da contribuição 

ao SEST e ao SENAT, devida pelo segurado contribuinte individual transportador autônomo de veículo rodoviário 

(inclusive o taxista) que lhe presta serviços.  

C) o recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados, 

trabalhadores avulsos e contribuintes individuais.  

D) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta 

decorrente de qualquer forma de patrocínio, de licenciamento de uso de marcas e símbolos, de publicidade, de 

propaganda e transmissão de espetáculos desportivos, devida pela associação desportiva que mantém equipe de 

futebol profissional.   

E) a arrecadação, mediante desconto, e o recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta da 

realização de evento desportivo, devida pela associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, 

quando se tratar de entidade promotora de espetáculo desportivo.  

421. CESPE – DPE/RO – 2012)  

Maria de Fátima, empregada de confecção de roupas, após 15anos de prestação de serviços ajuizou, em razão de 

acidente de trabalho de que fora vítima, dado que a empresa não adotou medidas legais de segurança no trabalho, 

ação judicial no juizado especial federal com o objetivo de reverter decisão do INSS que lhe negara a concessão de 

auxílio-doença por não ter ela cumprido o período de carência exigido para o benefício.  

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da legislação previdenciária.  

A) O pedido de benefício por Maria de Fátima não obedeceu a requisito fundamental estabelecido pela 

legislação previdenciária para a concessão do auxílio-doença, qual seja, a comprovação da qualidade de segurado; 

por essa razão, a ação deve ser extinta sem julgamento do mérito.  

B) Maria de Fátima deveria ter ajuizado sua ação perante a justiça do trabalho, dado que, na condição de 

responsável pela ocorrência do acidente de trabalho — pois não adotou as medidas legais de segurança e saúde 

no trabalho —, a empresa deve arcar com o pagamento do auxílio-doença.  

C) Apresenta-se correta a decisão do INSS, dado que o cumprimento de carência é requisito fundamental 

para que os segurados façam jus aos benefícios por incapacidade previstos no RGPS.  

D) O juizado especial federal não tem competência para processar e julgar a ação ajuizada por Maria de 

Fátima, visto que os litígios e medidas cautelares relativos a acidentes do trabalho são da competência da justiça 

estadual.  
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E) A ação ajuizada por Maria de Fátima deverá ser extinta sem julgamento do mérito, uma vez que ela deveria 

ter esgotado o procedimento administrativo recorrendo contra a decisão do INSS junto ao Conselho de Recursos 

da Previdência Social.  

422. ESAF – PGFN – 2012)  

A respeito do enunciado - “As sociedades civis de prestação de serviços profissionais são isentas da COFINS, 

irrelevante o regime tributário adotado” -, é correto afirmar que A) o enunciado de súmula foi cancelado e não está 

mais em vigor.  

B) o enunciado referido é do Supremo Tribunal Federal.  

C) o enunciado continua em vigor após a vigência da Lei n. 9.430/96.  

D) o STF entende que a posição jurisprudencial do STJ sobre a matéria era correta.  

E) a posição do STF e do STJ sempre foi convergente nesta matéria.  

423. TRT – TRT – 2012)  

Assinale a alternativa CORRETA:   

A) A eficácia das normas da Seguridade Social no tempo difere conforme o objeto contido na legislação. Quando 

a norma se referir ao custeio do sistema, as contribuições instituídas ou majoradas somente serão exigidas 

depois de decorridos noventa dias da data da publicação da lei.   

B) A proteção que cabe à Previdência Social refere-se à garantia apenas da aposentadoria.   

C) Compete à Previdência Social a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.   

D) Não é permitido no ordenamento jurídico brasileiro, regime previdenciário de caráter complementar.   

E) Todos os salários de contribuição considerados para cálculo de benefícios da previdência social não sofrem 

atualização.  

424. FCC – INSS – 2012)  

Em relação às fontes do direito previdenciário:  A) 

o memorando é fonte primária.  

B) a orientação normativa é fonte primária.  

C) a instrução normativa é fonte secundária.  

D) a lei delegada é fonte secundária.  

E) a medida provisória é fonte secundária.  

425. FCC – INSS – 2012)  

A interpretação da legislação previdenciária deve observar  A) 

o costume, quando mais favorável ao segurado.  
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B) a Jurisprudência do Juizado Especial Federal.  

C) a analogia, quando mais favorável ao segurado.  

D) os princípios gerais de direito, na omissão legislativa.  

E) o princípio do in dúbio pro societate em qualquer situação.  

426. TRT – TRT – 2012)  

Leia as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta:   

I – As contribuições sociais da seguridade social, em virtude do princípio da não surpresa em face dos 

contribuintes, somente poderá ser exigida após 90 (noventa) dias da data da publicação da lei que houver 

instituído ou modificado, não se aplicando a elas a vedação de cobrança no mesmo exercício financeiro em que 

haja sido publicada a lei que as instituiu ou aumentou.   

II – A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social é, dentre outros de 20% (vinte por 

cento) sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, durante o mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviço, destinadas a retribuir o trabalho qualquer 

que seja a sua forma, inclusive gorjetas, os ganhos habituais sobre a forma de utilidades e os adiantamentos 

decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 

empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei, ou do contrato, ou ainda de convenção, acordo coletivo 

de trabalho ou sentença normativa.   

III – O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze meses, a 

manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio- doença acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente.   

IV – O seguro-desemprego é devido apenas a empregado dispensado imotivadamente, inclusive na forma 

indireta, sem renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua família. Admite-se sua 

cumulação com auxílio-reclusão, auxílio suplementar e abono de permanência em serviço.   

V – O salário maternidade será pago diretamente pela Previdência Social à trabalhadora avulsa e à 

empregada do microempreendedor individual, de que trata a Lei Complementar nº. 123, de 14-12-2006.  A) 

Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  

B) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas.  

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

D) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

427. CESPE – AL/CE – 2011)  

É da União a competência para a edição de normas gerais de previdência, tornando-se concorrente com o ente 

federativo que instituir regime próprio.  

428. COPS/UEL – COPS/UEL – 2011)  
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Servidor público estadual, aposentado em cargo de provimento efetivo, no mês de julho de 1999, vem sofrendo 

descontos de contribuições previdenciárias sobre seus proventos, sob a alíquota de 14%, mesma alíquota aplicada 

aos servidores ativos, desde a data de sua aposentadoria, até o presente, com respaldo em Lei Estadual publicada 

no mês janeiro de 1999. Sobre a situação descrita, é correto afirmar:   

A) o desconto da contribuição previdenciária durante todo o período narrado, desde a aposentadoria do servidor, 

é ilegítimo apenas naquilo em que excedeu a alíquota de 11%, por ser esta, por determinação da legislação 

federal, a alíquota máxima para as contribuições previdenciárias impostas pelos Estados aos seus servidores;  

B) no caso, houve inconstitucionalidade da citada Lei Estadual que previu os descontos da contribuição 

previdenciária sobre os proventos de aposentadoria dos servidores; vício este, porém, que perdurou apenas até 

a publicação da Emenda Constitucional nº 41/2003, vez que esta Emenda autorizou a cobrança de contribuição 

previdenciária de inativos. Por este motivo, os descontos efetuados sobre os proventos do servidor, com base 

na Lei Estadual publicada no ano de 1999, não padeceram de qualquer irregularidade posteriormente à edição 

da Emenda Constitucional nº 41/2003;  

C) no caso, os descontos realizados sobre os proventos do servidor são ilegítimos mesmo após a edição da Emenda  

Constitucional nº 41/2003, vez que, por ter reunido os requisitos para aposentadoria antes da edição da 

mencionada emenda constitucional, o servidor tem direito adquirido a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre seus proventos;  

D) no caso, todos os descontos de contribuições previdenciárias efetuados foram indevidos, porquanto a 

legitimidade da incidência da contribuição previdenciária sobre proventos de inativos depende de que tal 

contribuição seja instituída por lei editada após a vigência da Emenda Constitucional nº 41/2003;  

E) no caso, os descontos efetuados desde a aposentadoria do servidor estão em conformidade com a Constituição 

Federal, pois somente os servidores aposentados antes da edição da Emenda Constitucional nº 20/98 têm 

direito adquirido a não incidência da contribuição previdenciária.  

429. FMP – FMP– 2011)  

No exercício da sua competência legislativa e, tendo em vista o princípio federativo e a autonomia 

políticoadministrativa:  

A) pode o Estado Membro instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime 

Geral de Previdência Social.  

B) pode o Município instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime Geral 

de Previdência Social.  

C) pode o Distrito Federal instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime 

Geral de Previdência Social.  

D) Pode a União Federal instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime 

Geral de Previdência Social.  

E) os regimes próprios de Previdência Social, salvo expressa autorização constitucional, não podem conceder 

benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social.  

430. FMP – FMP– 2011)  
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A elaboração de normas relativas à Previdência Social:  

A) é competência comum à União Federal, Distrito Federal, Estados e Municípios.  

B) é competência privativa da União Federal.  

C) é competência exclusiva da União Federal.  

D) é competência concorrente, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos Estados Membros, Distrito 

Federal e Municípios estabelecer normas suplementares.  

E) é competência concorrente da União para estabelecer normas gerais e suplementares aplicáveis ao Distrito 

Federal e dos Estados Membros para estabelecer normas suplementares com aplicação nos Municípios.  

431. CESPE – TCE/BA– 2010)  

Julgue o item que se segue, relativo ao regime geral de previdência social.  

Segundo entendimento do STF, lei nova mais benéfica que altere a forma de cálculo da renda mensal inicial da 

pensão por morte, aumentando seu percentual, não se aplicará aos benefícios previdenciários concedidos antes 

de sua vigência.  

432. CESPE – TCE/BA– 2010)  

Julgue os itens a seguir, relativos à estrutura organizacional, à natureza e à competência do Ministério da 

Previdência Social (MPS), dispostas no Decreto n.º 7.078/2010.  

Apenas o Gabinete e a Secretaria-Executiva são órgãos de assistência direta e imediata ao ministro do MPS.  

433. CESPE – IPAJM– 2010)  

Acerca das normas constitucionais relacionadas à seguridade social, levando em consideração as alterações 

promovidas na CF pelas Emendas Constitucionais n.º 20/1998, n.º 41/2003 e n.º 47/2005, assinale a opção correta.  

A) Lei municipal que exija tempo mínimo de serviço prestado por ocupante de cargo em comissão ao 

município como requisito para a concessão de aposentadoria custeada pelos cofres do poder público local 

contraria a CF.  

B) Somente com a Emenda Constitucional n.º 47/2005 a CF passou a determinar a filiação obrigatória dos 

servidores sem vínculo efetivo ao RGPS.  

C) A norma constitucional que prevê que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total tem nítido caráter prospectivo, ou seja, 

direciona-se ao campo das leis ordinárias posteriores à sua vigência, não se aplicando aos benefícios 

constitucionalmente previstos.  

D) A aposentadoria, direito patrimonial disponível, pode ser objeto de renúncia, mas não se mostra possível, 

nesse caso, a contagem do respectivo tempo de serviço para a obtenção de nova aposentadoria, ainda que por 

outro regime de previdência.  

E) Aposentando-se o servidor sob vínculo celetista e obtendo sua inatividade remunerada perante o sistema 

previdenciário, lhe aproveitam as vantagens percebidas pelos servidores estatutários em atividade.  
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434. CESPE – Prefeitura de Aparecida de Goiânia/GO – 2010)  

O caráter contributivo, a filiação obrigatória e o equilíbrio financeiro e atuarial são aspectos comuns ao Regime 

Geral de Previdência Social e aos Regimes Próprios de Previdência Social, nos termos previstos pela Constituição 

Federal de 1988. Além dessas diretrizes básicas,  

A) a legislação previdenciária estabelece parâmetros para a fixação do valor da contribuição do ente federado 

para o respectivo Regime Próprio de Previdência Social que instituir, tendo como limites mínimo e máximo os 

percentuais de contribuição fixados para a União  

B) a legislação previdenciária em vigor não permite a migração do trabalhador de um regime previdenciário 

para outro, em função do desequilíbrio que poderia causar ao regime receptor  

C) a legislação previdenciária infraconstitucional determina a contribuição de todo servidor inativo 

(aposentado) para o RPPS.  

D) a legislação previdenciária infraconstitucional estabelece a obrigatoriedade de contribuição do servidor 

público (inativo) aposentado pelo RPPS e do aposentado pelo RGPS, dado o caráter público dos dois regimes e o 

necessário tratamento igualitário de seus integrantes.  

435. FCC – TRF – 2010)  

Publicada lei modificando a contribuição social sobre a receita ou faturamento,  

A) só poderá ser exigida tal contribuição após decorridos noventa dias da data da publicação da referida lei.  

B) só poderá ser exigida tal contribuição após decorridos cento e oitenta dias da data da publicação da referida lei.  

C) não poderá ser exigida tal contribuição no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a referida lei, 

independentemente da data de sua publicação.  

D) poderá ser exigida tal contribuição imediatamente após a data da publicação da referida lei.  

E) só poderá ser exigida tal contribuição após decorridos cento e vinte dias da data da publicação da referida lei.  

436. CESPE – AGU – 2010)  

Em relação ao custeio da seguridade social, julgue o item a seguir.  

É desnecessária a edição de lei complementar para a majoração de alíquota da contribuição para o financiamento 

da seguridade social. O conceito de receita bruta sujeita à incidência dessa contribuição envolve não só aquela 

decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, como também a soma das receitas oriundas do 

exercício de outras atividades empresariais.  

437. ESAF – RFB – 2009)  

A respeito do financiamento da Seguridade Social, nos termos da Constituição Federal e da legislação de custeio 

previdenciária, assinale a opção correta.  

A) A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade social pode contratar com o poder público federal.  

B) Lei ordinária pode instituir outras fontes de custeio além das previstas na Constituição Federal.  

C) Podem-se criar benefícios previdenciários para inativos por meio de decreto legislativo.  
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D) As contribuições sociais criadas podem ser exigidas noventa dias após a publicação da lei.  

E) São isentas de contribuição para a seguridade social todas entidades beneficentes de utilidade pública distrital 

e municipal.  

438. ESAF – MF – 2009)  

Além das inúmeras contribuições sociais instituídas no texto da Constituição Federal, há possibilidade de 

instituição de novas espécies de contribuição social? Assinale a assertiva que responde incorretamente à pergunta 

formulada.  

A) Pode haver contribuição social com o mesmo fato gerador de outra já existente.  

B) O rol de contribuições sociais não é taxativo.  

C) Há previsão constitucional de competência residual.  

D) A diversidade da base de financiamento permite outras contribuições sociais.  

E) A União pode instituir outras contribuições sociais.  

439. CESPE – DPE/CE – 2008)  

Considerando a legislação previdenciária e a orientação dos tribunais superiores a ela relacionada, julgue os 

seguintes itens.  

No regime de distribuição de competências legislativas promovido pela Constituição Federal, a seguridade social 

e, especificamente, a previdência social incluem-se entre as competências privativas da União.  

440. CESPE – DPE/CE – 2008)  

Considerando a legislação previdenciária e a orientação dos tribunais superiores a ela relacionada, julgue os 

seguintes itens  

A legislação previdenciária, tanto em matéria de benefícios como de custeio, submete-se a uma das regras gerais 

presentes na Lei de Introdução ao Código Civil, passando a viger, portanto, 45 dias após a sua publicação, 

ressalvadas as estipulações em contrário.  

Regime Geral de Previdência Social/ Manutenção, perda e restabelecimento da 
qualidade de segurado  

441. CESPE – PGM/PB – 2018)  

À luz da Lei n.º 8.213/1991, é(são) dependente(s) do segurado do regime geral de previdência social A) 

os pais, desde que com idade superior a sessenta anos.  

B) o irmão não emancipado e menor de vinte e quatro anos de idade.  

C) a companheira ou o companheiro, desde que em união estável há mais de dois anos.  

D) o filho não emancipado e menor de vinte e quatro anos de idade.  

E) os pais, em qualquer idade.  
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442. IADES – APEX – 2018)  

O empregado, na condição de pessoa física, figura entre os segurados obrigatórios da Previdência Social, sendo 

correto afirmar que se enquadra nesta categoria  

A) aquele que presta serviço exclusivamente de natureza urbana.  

B) exercente de mandato eletivo federal, estadual e municipal, desde que não vinculado a regime próprio de 

previdência social.  

C) exercente de mandato eletivo federal, estadual e municipal, mesmo que vinculado a regime próprio de 

previdência social.  

D) servidor público ocupante de cargo em comissão, com vínculo efetivo com a União, autarquias, inclusive em 

regime especial, e fundações públicas federais.  

E) servidor público federal, ocupante de cargo efetivo, mesmo que vinculado a regime próprio de previdência 

social.  

443. IBFC – TRT – 2018)  

Com relação à manutenção da qualidade de segurado, independentemente de contribuições, é correto afirmar: A) 

O segurado facultativo mantém a qualidade de segurado por até 6 meses da cessação das contribuições.  

B) O segurado retido ou recluso mantém a qualidade de segurado por até 6 meses do livramento.  

C) O segurado que deixa de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social, ou estiver suspenso 

ou licenciado mantém a qualidade de segurado por até 24 meses.  

D) Enquanto estiver no gozo de benefício o segurado não perde a qualidade de segurado, desde que o benefício 

não se prolongue por mais de 12 meses.  

E) Se o segurado já tiver recolhido mais de 120 contribuições sem interrupção que acarrete a perda da qualidade 

de segurado, todos os prazos dos incisos do art. 15 da Lei 8.213/91 são prorrogados em 6 meses.  

444. VUNESP – UNICAMP – 2018)  

Maria, empregada pública há 15 (quinze) anos, morreu vítima de câncer. Maria não deixou descendentes; como 

sucessores há apenas seus avós maternos, que desempenharam o papel de pais desde que Maria nasceu. 

Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e o disposto na legislação aplicável ao caso, assinale 

a alternativa correta.  

A) A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do protocolo do 

requerimento administrativo na repartição competente.  

B) Os avós estão incluídos juntamente com os pais no rol de dependentes do segurado da Lei no 8.213/91, e 

a eles caberia o benefício da pensão por morte, ainda que não tivessem desempenhado o papel de pais de Maria.  

C) Ainda que Maria tivesse um filho de dez anos de idade, seus avós teriam direito a uma parcela da pensão 

por morte.  
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D) A dependência econômica dos avós de Maria, assim como a dos pais, do cônjuge e do filho não 

emancipado menor de 21 (vinte e um) anos, é presumida pela legislação.  

E) Embora os avós não estejam no rol de dependentes, eles desempenharam o papel de pais de Maria, de 

forma que, se preenchidos os demais requisitos legais, os avós da segurada falecida podem ter direito à pensão 

por morte de Maria.  

445. VUNESP – UNICAMP – 2018)  

De acordo com a Lei no 8.212/91, é segurado obrigatório da Previdência Social, como contribuinte individual,  

A) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

B) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive 

em regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

C) aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em 

atividades sem fins lucrativos.  

D) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal 

ou agência de empresa nacional no exterior.  

E) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem 

relação de emprego.  

446. FCC – TRT – 2018)  

Considere as situações hipotéticas abaixo.  

I. Cleide está cumprindo pena de reclusão pela prática do crime de homicídio qualificado.  

II. Duda deixou de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social.  

III. Firmina está passando por dificuldades financeiras e deixou de contribuir para a Previdência Social na 

qualidade de segurada facultativa.  

De acordo com o Decreto n° 3.048/1999, Cleide, Duda e Firmina manterão a qualidade de seguradas, 

independentemente de contribuições, respectivamente, até  

A) doze meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e doze meses após a 

cessação das contribuições.  

B) seis meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e doze meses após a cessação 

das contribuições.  

C) doze meses após o livramento; doze meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação 

das contribuições.  

D) seis meses após o livramento; seis meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação 

das contribuições.  
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E) doze meses após o livramento; seis meses após a cessação das contribuições e seis meses após a cessação 

das contribuições.  

447. VUNESP – Câmara de Campo Limpo Paulista /SP – 2018)  

De acordo com o disposto na Lei no 8.213/1991, assinale a alternativa correta sobre as Prestações em Geral, 

previstas no Regime Geral de Previdência Social.  

A) O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa 

ou equiparado, fará jus à aposentadoria por tempo de contribuição.  

B) Não é considerada agravação ou complicação de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente 

de outra origem, se associe ou se superponha às consequências do anterior.  

C) São consideradas como doença do trabalho tanto a doença degenerativa quanto a doença inerente a 

grupo etário.  

D) A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade não é 

equiparada ao acidente de trabalho.  

E) As seguintes prestações estão compreendidas no rol de benefícios e serviços do Regime Geral de 

Previdência Social: aposentadoria por tempo de serviço, salário-família, pecúlios, abono de permanência por 

tempo de serviço e serviço social.  

448. CESPE – UFPA – 2018)  

O Decreto nº 3.048 de 1999, que regulamenta a Previdência Social, trata dos dependentes dos segurados do 

Regime Geral de Previdência Social. Sobre o tema, é correto afirmar:  

A) O irmão do segurado pode ser considerado como dependente deste, desde que possua menos de vinte e 

um anos, seja inválido e não emancipado.  

B) Cônjuges, companheiros, pais e filhos concorrem em igualdade de condições para serem beneficiários do 

Regime Geral de Previdência.  

C) Para serem beneficiários do Regime Geral de Previdência, os dependentes do segurado devem comprovar 

sua dependência econômica.  

D) O filho e o irmão do segurado perdem a qualidade de dependente ao completarem vinte e um anos, salvo 

se forem inválidos.  

E) A perda da qualidade de dependente para o cônjuge pode ocorrer pela separação judicial ou pelo divórcio, 

enquanto não lhe for assegurada a prestação de alimentos.  

449. SUGEP – UFRPE – 2018)  

De acordo com a Lei nº 8.213/91, mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: A) 

sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.  

B) até 18 (dezoito) meses, o segurado acometido de doença de segregação compulsória.  

C) até 06 (seis) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  
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D) sem limite de prazo, o segurado comprovadamente carente.  

E) até 12 (doze) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço 

militar.  

450. FCC – TRT – 2018)  

Ricardo exerce a função de ensacador de cacau e, nesta condição, é considerado A) 

autônomo e segurado facultativo da Previdência Social.  

B) trabalhador avulso e segurado facultativo da Previdência Social.  

C) trabalhador eventual e segurado obrigatório da Previdência Social.  

D) trabalhador eventual e segurado especial da Previdência Social.  

E) trabalhador avulso e segurado obrigatório da Previdência Social.  

451. CESPE – TCM/BA – 2018)  

Com relação aos segurados, dependentes e período de carência, julgue os itens a seguir.  

I O estudante de ensino superior que formalize contrato de estágio na forma da lei vigente será considerado 

segurado especial do RGPS.  

II Um secretário municipal de educação que não exerça cargo efetivo no município será considerado segurado 

obrigatório do RGPS, ainda que o município possua RPPS.  

III Em caso de morte de um segurado do RGPS, o seu enteado fará jus à pensão por morte independentemente da 

sua idade e da existência de filho biológico, companheiro ou esposa.  

IV O dependente poderá proceder à sua inscrição junto ao INSS quando da sua habilitação a determinado 

benefício mesmo que isso aconteça após a morte do segurado.  

V O benefício da pensão por morte será devido aos dependentes do segurado, independentemente de carência.  

Assinale a opção correta.  

A) Estão certos apenas os itens I e II.  

B) Estão certos apenas os itens I e III.  

C) Estão certos apenas os itens II, IV e V.  

D) Estão certos apenas os itens III, IV e V.  

E) Todos os itens estão certos.  

452. CESPE – STJ – 2018)  

A respeito do regime geral da previdência social (RGPS), julgue o item que se segue, considerando a jurisprudência 

dos tribunais superiores.  

Os genitores de segurado do RGPS serão seus dependentes independentemente de comprovação da dependência 

econômica.  
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453. CESPE – TCM/BA – 2018)  

No regime geral da previdência social (RGPS), os benefícios previdenciários acumuláveis são a(s) A) 

aposentadoria por tempo de contribuição e a pensão por morte.  

B) aposentadoria por idade e o auxílio-doença.  

C) aposentadoria por invalidez e o auxílio-doença.  

D) aposentadoria por tempo de contribuição e a aposentadoria por invalidez.  

E) duas pensões por morte deixadas por cônjuges ou companheiros distintos.  

454. CESPE – TCM/BA – 2018)  

O RGPS garante aos segurados os benefícios  

A) do salário-maternidade, do auxílio-acidente e da pensão por morte.  

B) do auxílio-doença, do salário-família e do auxílio-reclusão.  

C) da aposentadoria por idade, do salário-maternidade e da pensão por morte.  

D) do auxílio-reclusão, do auxílio-acidente e da aposentadoria especial.  

E) do auxílio-doença, do salário-maternidade e da aposentadoria por invalidez.  

455. CESPE – PGE/PE – 2018)  

Hélio, filiado ao RGPS há mais de dez anos, foi demitido do emprego em fevereiro de 2018, interrompendo o 

recolhimento das contribuições sociais.   

Nesse caso, Hélio  

A) manterá a qualidade de segurado até a readmissão em novo emprego, desde que esta ocorra no prazo de 

quarenta e oito meses.  

B) perderá a qualidade de segurado se não voltar a contribuir para o regime geral de previdência social, ainda que 

como facultativo, em até sessenta dias após a demissão.  

C) manterá a qualidade de segurado, sem limite de prazo, se estiver em gozo de benefício previdenciário.  

D) perdeu a qualidade de segurado, automaticamente, na data da demissão, se esta ocorreu por justa causa.  

E) manterá a qualidade de segurado por cento e vinte dias, a partir da homologação da demissão.  

456. VUNESP – PAULIPREV – 2018)  

De acordo com o Decreto no 3.048/99, é(são) segurado(s) obrigatório(s) da previdência social, como contribuinte 

individual,  

A) a pessoa física residente no imóvel rural na condição de pescador artesanal ou a este assemelhado, que 

faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida.  
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B) a pessoa física residente em aglomerado urbano na condição de produtor que explore atividade 

agropecuária em área contínua ou não de até quatro módulos fiscais.  

C) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

D) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

E) aquele que presta serviço de natureza contínua, mediante remuneração, a pessoa ou família, no âmbito 

residencial desta, em atividade sem fins lucrativos.  

457. VUNESP – PAULIPREV – 2018)  

Segundo o Decreto no 3.048/99, mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições,  

A) até três meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória.  

B) até seis meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.  

C) até seis meses após a cessação de benefício por incapacidade, o segurado que deixar de exercer atividade 

remunerada abrangida pela previdência social.  

D) até três meses após a cessação das contribuições, o segurado que estiver suspenso ou licenciado sem 

remuneração.  

E) até doze meses após o livramento, o segurado detido ou recluso, e, até seis meses após a cessação das 

contribuições, o segurado facultativo.  

458. FEPESE – CELESC – 2018)  

É correto afirmar sobre a previdência social:  

A) O desemprego voluntário é objeto de proteção do regime geral de previdência.  

B) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos dos meses de julho 

e de dezembro de cada ano.  

C) É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência.  

D) Cada ente federado deverá dispor sobre a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social.  

E) Lei complementar disciplinará o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e 

outras entidades públicas.  

459. CESPE – STM – 2018)  

De acordo com a legislação tributária básica e suas atualizações, julgue o próximo item.  
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O pescador artesanal que fizer da pesca profissão habitual e que residir em imóvel rural poderá contribuir para a 

previdência social de forma facultativa, na qualidade de segurado especial.   

460. SUNDEP – TCE/MG – 2018)  

O regime geral de previdência social (RGPS) tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis 

de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, 

encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

Constitui salário de benefício no RGPS:  

A) Para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a 

totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a 

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer 

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.  

B) Para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento para comprovação do vínculo empregatício e do 

valor da remuneração.  

C) Para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua 

atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo estabelecido para o RGPS.  

D) Para a aposentadoria por tempo de contribuição: na média aritmética simples dos maiores salários-

decontribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator 

previdenciário.  

E) Para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite máximo estabelecido para o RGPS.  

461. FUNDEP – TCE/MG – 2018)  

No regime geral de previdência social (RGPS), é correto dispor:  

A) Carência é o período em que o segurado mantém essa qualidade, independentemente de contribuições, sem 

limite de prazo, estando em gozo de benefício.  

B) Período de graça é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus 

ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.  

C) Havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa data só serão computadas para 

efeito de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à Previdência Social, com, no mínimo, 

1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício 

a ser requerido.  

D) Depende de carência a pensão por morte, o auxílio-reclusão, o salário-família e o auxílio-acidente.  

E) Independe de carência o salário maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada 

doméstica.  



 

 

  

536 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

462. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

Augusto contribuiu para a previdência por alguns anos e, posteriormente, perdeu a qualidade de segurado. Para 

que essa contribuição anterior seja contada para efeito de carência é necessário que, a partir da nova filiação, 

Augusto conte com, no mínimo:  

A) 10 meses de contribuições consecutivas.  

B) metade do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

C) 14 meses de contribuições consecutivas ou intercaladas.  

D) um terço do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

E) três quartos do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

463. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:  

A) brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal 

ou agência de empresa nacional no exterior; exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde 

que não vinculado a regime próprio de previdência social, e a dona de casa.  

B) brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais 

dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da 

legislação vigente do país do domicílio; empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em 

funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social e brasileiro ou estrangeiro 

domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja 

maioria do capital votante pertença à empresa brasileira de capital nacional.  

C) diretor empregado; síndico, mesmo sem remuneração e o contratado por empresa de trabalho temporário 

para atender à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente.  

D) exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social; empregado doméstico e o contratado por empresa de trabalho temporário para atender à 

necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente.  

E) estudante de pós-graduação que recebe bolsa de estudos; servidor público ocupante de cargo em 

comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas 

Federais; exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

464. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

São seguradas obrigatórias da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: A) 

empregados domésticos.  

B) presidiários que não exercem atividade remunerada nem estejam vinculados a qualquer regime de previdência 

social.  

C) donas-de-casa.  
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D) síndicos de condomínio, quando não remunerados.  

E) estudantes.  

465. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

Lucas é brasileiro e trabalha para a União, no exterior, em organismo internacional no qual o Brasil é membro 

efetivo, não sendo segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio. Neste caso, Lucas é segurado: A) 

de Regime Próprio de Previdência.  

B) obrigatório da Previdência Social.  

C) facultativo da Previdência Social.  

D) de Regime de Previdência Complementar.  

E) de Regime de Previdência Suplementar.  

466. FCC – TRT – 2018)  

Nos termos da legislação previdenciária, NÃO é segurado obrigatório da Previdência Social,  

A) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta 

serviço para atender à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.  

B) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais 

dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da 

legislação vigente do país do domicílio.  

C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em 

empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional.  

D) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, ainda que vinculado a regime próprio de 

previdência social.  

E) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive 

em regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

467. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

Acerca da acumulação dos benefícios da previdência social, ressalvando os casos de direito adquirido, assinale a 

alternativa correta.  

A) É permitido o acumulo de mais de um auxílio-acidente.  

B) É permitido o acumulo de salário-maternidade e auxílio-doença.  

C) São permitidas, no máximo, duas pensões deixadas por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção 

pela mais vantajosa.  

D) Não é permitido o recebimento conjunto dos benefícios de aposentadoria e auxílio-doença.  

E) Não há limite para aposentadorias, desde que tenha havido custeio.  
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468. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

De acordo com a Lei n° 8.213/1991, quais pessoas NÃO necessitam comprovar a dependência econômica para com 

o segurado para efeito de obtenção de benefícios? A) O irmão menor de 21 anos ou invalido.  

B) Todos os requerentes devem comprovar a dependência econômica.  

C) O cônjuge, a companheira ou o companheiro.  

D) Os parentes colaterais.  

E) Os filhos ate completarem 24 anos de idade quando universitários.  

469. IBADE – IPERON/RO – 2018)  

São segurados obrigatórios da Previdência Social, como empregados, as seguintes pessoas físicas:  

A) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida.  

B) o ministro de confissão religiosa.  

C) quem exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.  

D) o membro de congregação ou de ordem religiosa.  

E) o exercente de mandato eletivo municipal, não vinculado a Regime Próprio de Previdência Social.  

470. UFSCAR – UFSCAR – 2017)  

São pessoas que fazem jus à pensão a partir da data de óbito do servidor: I. 

o cônjuge.  

II. o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, com percepção de pensão alimentícia estabelecida 

judicialmente.  

III. o filho menor de 21 anos.  

IV. a mãe e o pai independentemente da prova de dependência econômica do servidor.  

V. o enteado e o menor tutelado, com declaração do servidor e prova de dependência econômica.  

São corretas as afirmativas:  

A) I, II, III, IV e V  

B) I, III e V  

C) I, III, IV e V  

D) I, II, III e IV  

E) I, II, III e V  

471. CESPE – TRT – 2017)  
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Armando, nascido em 10/8/1974, começou a trabalhar aos dez anos de idade, com seus pais e irmãos, em uma 

pequena propriedade rural, em regime de economia familiar, no interior do nordeste brasileiro. Em 1995, Armando 

mudou-se para Recife – PE e foi trabalhar como empregado em uma indústria alimentícia, até 2002. 

Posteriormente, Armando ingressou no serviço público federal, vinculando-se ao regime próprio de previdência 

social (RPPS).  

Acerca do reconhecimento de filiação ao regime geral de previdência social (RGPS) do período trabalhado por 

Armando em regime de economia familiar, e da obtenção da contagem recíproca de tempo de serviço, assinale a 

opção correta.  

A) Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos quatorze anos e até os dezoito anos de idade, e 

poderá fazer uso da contagem recíproca de tempo de serviço independentemente do recolhimento da 

contribuição previdenciária referente ao período trabalhado em regime de economia familiar.  

B) Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos dezesseis anos e até os dezoito anos de idade, se 

comprovado o recolhimento da contribuição previdenciária do período em que exerceu o trabalho em regime de 

economia familiar, ou se promovido o seu recolhimento a qualquer tempo.  

C) Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos dezoito anos e até os vinte anos de idade, desde 

que comprovado o recolhimento da contribuição previdenciária no período em que trabalhava em regime de 

economia familiar.  

D) Poderá ser reconhecida a filiação do período entre os dez e os dezoito anos de idade, enquanto exerceu 

atividade em regime de economia familiar, se comprovado o recolhimento contemporâneo da contribuição 

previdenciária do período em que exerceu o trabalho em regime de economia familiar.  

E) Poderá ser reconhecida a filiação a partir dos doze anos de idade, enquanto exerceu atividade em regime 

de economia familiar, e poderá fazer uso da contagem recíproca de tempo de serviço caso promova o 

recolhimento das contribuições desse período a título de indenização.  

472. CESPE – TRT – 2017)  

João, segurado obrigatório no RGPS, é casado com Fabiana, pelo regime da separação total de bens, com quem 

tem dois filhos, Marcos, de dezesseis anos de idade, e Felipe, de vinte e cinco anos de idade, portador de deficiência 

mental grave desde criança.  

Nessa situação hipotética, à luz da Lei n.º 8.213/1991, considera(m)-se dependente(s) previdenciário(s) de João A) 

Marcos e Felipe, somente.  

B) Felipe, somente.  

C) Fabiana, somente.  

D) Fabiana, Marcos e Felipe.  

473. CESPE – TRT – 2017)  

Assinale a opção correspondente a ocorrência que implica a perda, pelo contribuinte, da condição de segurado 

especial da previdência social.  

A) participar de plano de previdência complementar  
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B) explorar atividade turística na propriedade rural em caráter permanente  

C) ser beneficiário de programa assistencial oficial de governo  

D) outorgar a outrem até um terço da área do imóvel rural de sua propriedade  

474. CESPE – TRT – 2017)  

Leandra, que trabalha como manicure autônoma há cinco anos, prestando seus serviços diretamente aos seus 

clientes, que são pessoas físicas, nunca realizou qualquer contribuição previdenciária.  

Nessa situação hipotética, Leandra  

A) é considerada automaticamente inscrita no RGPS, pelo simples fato de desempenhar a referida atividade 

profissional.  

B) poderá optar por filiar-se ou não ao sistema previdenciário.  

C) estará obrigada ao pagamento da contribuição previdenciária somente a partir de sua inscrição no RGPS.  

D) é segurada obrigatória do RGPS.  

475. CESPE – TRT – 2017)  

Leandra, que trabalha como manicure autônoma há cinco anos, prestando seus serviços diretamente aos seus 

clientes, que são pessoas físicas, nunca realizou qualquer contribuição previdenciária.  

Nessa situação hipotética, Leandra  

A) é considerada automaticamente inscrita no RGPS, pelo simples fato de desempenhar a referida atividade 

profissional.  

B) poderá optar por filiar-se ou não ao sistema previdenciário.  

C) estará obrigada ao pagamento da contribuição previdenciária somente a partir de sua inscrição no RGPS.  

D) é segurada obrigatória do RGPS.  

476. CESPE – TRT – 2017)  

Os segurados obrigatórios da previdência social na condição de empregado incluem A) 

a pessoa física que explora atividade agropecuária, a qualquer título.  

B) aquele que presta serviço de natureza urbana a empresa em caráter eventual.  

C) a pessoa em exercício de mandato eletivo, desde que não vinculada a regime próprio de previdência social.  

D) o brasileiro domiciliado e contratado no exterior como empregado de empresa nacional.  

477. CESPE – TRT – 2017)  

João, segurado obrigatório no RGPS, é casado com Fabiana, pelo regime da separação total de bens, com quem 

tem dois filhos, Marcos, de dezesseis anos de idade, e Felipe, de vinte e cinco anos de idade, portador de deficiência 

mental grave desde criança.  
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Nessa situação hipotética, à luz da Lei n.º 8.213/1991, considera(m)-se dependente(s) previdenciário(s) de João A) 

Marcos e Felipe, somente.  

B) Felipe, somente.  

C) Fabiana, somente.  

D) Fabiana, Marcos e Felipe.  

478. CESPE – TCE/PE– 2017)  

Com relação aos benefícios previdenciários em espécie, julgue o próximo item.  

O estagiário maior de dezesseis anos de idade que receba bolsa de estudos da empresa concedente do estágio 

será considerado segurado obrigatório do regime geral da previdência social (RGPS).  

479. CESPE – DPU – 2017)  

A respeito da condição de segurados e dependentes no RGPS e da fonte de custeio desse regime, julgue o item 

subsequente.  

Para efeito de concessão de benefício aos dependentes, a dependência econômica dos genitores do segurado é 

considerada presumida.  

480. CESPE – DPU – 2017)  

A respeito da condição de segurados e dependentes no RGPS e da fonte de custeio desse regime, julgue o item 

subsequente.  

Em caso de morte do segurado seringueiro recrutado para a produção de borracha na região amazônica durante a 

Segunda Guerra Mundial, sua pensão especial vitalícia poderá ser transferida aos seus dependentes 

reconhecidamente carentes.  

481. CESPE – TCE/PE – 2017)  

A respeito da carência e da condição de segurados e dependentes no regime geral da previdência social (RGPS), 

julgue o item subsequente.  

Ocupante de cargo temporário que não tenha vínculo efetivo com o poder público estadual será segurado 

obrigatório do regime em apreço.  

482. CESPE – TCE/PE – 2017)  

Acerca da filiação, acumulação de benefício e regimes próprios de previdência social, julgue o item a seguir.  

O adolescente que estiver sob dependência econômica da madrasta, segurada do RGPS, poderá ser inscrito no 

INSS como dependente desta.  

483. CESPE – TRE/BA – 2017)  

Determinada pessoa física prestou serviços de natureza urbana ou rural, em caráter eventual e sem a 

intermediação de sindicatos, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.  
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Nessa situação, a referida pessoa física deverá contribuir para a previdência na qualidade de A) 

segurado facultativo.  

B) trabalhador avulso.  

C) empregado doméstico. D) contribuinte individual.  

E) segurado empregado.  

484. QUADRIX – CFO/DF – 2017)  

Com relação à seguridade e previdência social, julgue o item.  

Considere-se que Pedro seja brasileiro e trabalhe na embaixada de um país estrangeiro em Brasília. Nesse caso, 

Pedro será segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).   

485. TRT – TRT – 2017)  

Analise as assertivas e, ao final, marque a opção correta:   

1 — É permitida a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, à pessoa 

participante de regime próprio de previdência.   

II Quando o óbito do segurado, casado há mais de 2 (dois) anos, ocorre depois de vertidas mais de 18 

(dezoito) contribuições mensais, a pensão em favor da viúva, que conta 35 anos de idade, será devida por prazo 

indeterminado.   

III - Nos pedidos de benefício de prestação continuada regulados pela Lei n° 8.742/93 (LOAS), para adequada 

valoração dos fatores ambientais, sociais, econômicos e pessoais que impactam a participação da pessoa com 

deficiência na sociedade é necessária a avaliação por assistente social ou outras providências aptas a revelar a 

efetiva condição vivida pelo requerente no meio social.  A) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

B) Apenas a assertiva III está correta.  

C) Todas estão corretas.  

D) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

E) Apenas as assertivas I c III estão corretas  

486. IBEG – IPREV – 2017)  

Ana presta serviço de natureza rural à empresa Sol Rural Ltda, em cará- ter não eventual, sob sua subordinação e 

mediante remuneração. Peter é estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado 

em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença à empresa brasileira de capital 

nacional. Rômulo é brasileiro civil e trabalha na Argentina para organismo oficial internacional do qual o Brasil é 

membro efetivo, e não está coberto por regime próprio de previdência social.  

Assinale a alternativa que contenha apenas o(s) segurado(s) empregado(s). A) 

Apenas Ana.  

B) Peter e Rômulo.   
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C) Ana e Peter.  

D) Ana, Peter e Rômulo.  

E) Nenhum dos três é segurado empregado.  

487. IBEG – IPREV – 2017)  

Considere os casos abaixo:  

I) Alfredo é servidor público do Estado do Espírito Santo, sendo filiado ao regime próprio de previdência 

social do Estado e não exerce nenhuma outra atividade laboral. Caso queira, Alfredo poderá se filiar ao regime 

geral da previdência social na qualidade de segurado facultativo.  

II) Paulo contribuía com a previdência social por apenas 2 (dois) anos quando sofreu um acidente de qualquer 

natureza e teve que ser afastado de seu trabalho por período superior a 15 (quinze) dias, passando a gozar 

auxíliodoença. Tendo em vista que Paulo contribuiu por menos de cinco anos, seu benefício poderá ter valor 

inferior ao salário mínimo.  

III) Maria contribuiu por 29 anos para o regime geral de previdência social. Para se aposentar por tempo de 

contribuição, Maria deverá, de forma obrigatória, filiar-se ao regime de previdência privada para completar o 

período que lhe falta para atingir o tempo de contribuição exigido por lei.  

É verdadeiro o que se afirma apenas em:   

A) I e II  

B) I, II e III  

C) II  

D) III  

E) Todas são falsas.  

488. CONSUPLAN – TRF – 2017)  

 “Edson é oficial de justiça em atividade num Tribunal Regional Federal brasileiro e pretende se inscrever junto ao 

INSS como segurado facultativo, efetuando os recolhimentos devidos. Assim, no futuro, quando vier a se 

aposentar, Edson planeja receber uma aposentadoria do Regime Próprio e outra do Regime Geral da Previdência.” 

Em relação à situação apresentada, assinale a alternativa correta.  

A) A pretensão é viável e não há óbice legal, mesmo porque Edson estará recolhendo contribuições distintas.  

B) Inviável o desejo porque Edson é servidor público, de modo que não poderá se filiar como contribuinte 

facultativo.  

C) A Lei não disciplina a respeito, pois é inviável o recebimento de duas aposentadorias ainda que relativas a 

regimes distintos.  

D) O plano de Edson é viável, mas ele somente poderá receber do INSS o valor de um salário mínimo a título de 

aposentadoria por já ser servidor público.  
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489. CONSUPLAN – TRF – 2017)  

 “Daniel é cuidador de um idoso, ganha dois salários mínimos mensais, teve a carteira profissional assinada pelo 

empregador e trabalhou nesta condição pelo tempo necessário para se aposentar. Ao dirigir-se a um posto do 

INSS, e após consultado o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), Daniel verificou que o empregador 

doméstico não efetuara qualquer recolhimento previdenciário durante o longevo tempo trabalhado.” Diante da 

situação retratada e da legislação previdenciária em vigor, assinale a alternativa correta.  

A) Sem o recolhimento previdenciário não será possível o cômputo do tempo de serviço para a aposentadoria 

do segurado, pois o sistema é contributivo.  

B) É irrelevante para Daniel que não tenha havido contribuição, pois a fiscalização é responsabilidade do 

Estado, razão pela qual ele terá acesso à aposentadoria pelo valor integral.  

C) Daniel terá o cômputo do tempo de serviço, mas receberá o benefício na razão de um salário mínimo, a 

ser recalculado se e quando provado o recolhimento.  

D) O segurado em questão terá direito, por força de Lei, ao cômputo isento de metade do período, devendo 

recolher as contribuições da outra metade e cobrá-las em seguida do empregador.  

490. UFPA – UFPA – 2017)  

Com base no Decreto n.º 3.048 de 1999, diploma legal que aprovou o Regulamento da Previdência Social, é correto 

afirmar que  

A) o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que voltar a exercer atividades elencadas pelo 

Regulamento, também abrangidas pelo Regime Geral, é segurado facultativo em relação a essa atividade.  

B) não é considerado segurado especial o membro de grupo familiar que possua outra fonte de recebimento 

como benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, ainda que o valor não supere o do 

menor benefício de prestação continuada da previdência social.  

C) não é considerado empregado o diretor que seja contratado ou promovido para cargo de direção de 

sociedade anônima e mantenha as características inerentes à relação de emprego, mas não participe do risco 

econômico do empreendimento.  

D) a filiação ao Regime Geral de Previdência Social é facultativa a quem exerce atividade remunerada, 

aplicandose esta regra ao dirigente sindical que, no exercício do mandato, mantém o mesmo enquadramento de 

antes da investidura no cargo.  

E) o servidor civil ou o militar que exerce, concomitantemente, uma ou mais atividades abrangidas pelo 

Regime Geral de Previdência Social, é considerado segurado obrigatório em relação a essas atividades.  

491. CESPE – SEDF – 2017)  

Com relação a regimes de previdência, julgue o item seguinte.  

Situação hipotética: Um professor de escola particular, que não exerce cargo efetivo no poder público, foi 

nomeado secretário de educação de uma unidade da Federação que mantém o regime próprio de previdência 

social (RPPS). Assertiva: Nessa situação, desde o momento de sua posse, o referido professor passará a ser 

segurado obrigatório do RPPS da respectiva unidade da Federação com que passou a manter vínculo.  
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492. CESPE – SEDF – 2017)  

No que se refere à legislação tributária básica e suas atualizações, julgue o item que se segue.  

Enquadra-se como contribuinte individual da previdência social o integrante de conselho ou órgão de deliberação, 

desde que não se trate de servidor público vinculado a regime próprio de previdência social indicado como 

representante do governo para atuar naquele conselho ou órgão deliberativo.  

493. CESPE – SEDF – 2017)  

Relativamente a segurados, cumulação de benefícios e previdência complementar, julgue o item a seguir.  

Entende-se como companheiro ou companheira para efeito de proteção previdenciária a pessoa com quem o 

segurado mantém união estável por período superior a cinco anos, independentemente da existência de prole em 

comum.  

494. RHS – Prefeitura de Paraty/RJ – 2016)  

Não descaracteriza a condição de segurado especial, EXCETO:  

A) A outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 50% (cinquenta por 

cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que outorgante e 

outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, individualmente ou em regime de economia familiar.  

B) A exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com hospedagem, por não mais de 120 

(cento e vinte) dias ao ano.  

C) Ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de 

programa assistencial oficial de governo.  

D) A participação em plano de previdência complementar instituído por entidade classista a que seja 

associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural em regime de economia familiar.  

E) O recebimento de benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor supere o 

do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social.  

495. RHS – Prefeitura de Paraty/RJ – 2016)  

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, até:  

A) 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração.  

B) 24 (vinte e quatro) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação 

compulsória.  

C) 24 (vinte e quatro) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

D) 12 (doze) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.  

E) 4 (quatro) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

496. Prefeitura de Fortaleza - CE – Prefeitura de Fortaleza - CE – 2016)  
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Segundo o Art. 194, da Constituição Federal, “a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência 

e à assistência social”. Dentro desse entendimento constitucional, NÃO podemos afirmar que: A) as ações da 

seguridade social são integradas e abrangem o Poder Público e toda a sociedade.  

B) a saúde é assegurada a todos, como um dever do Estado. Não há necessidade de contribuição para o sistema 

de saúde.  

C) a previdência social tem caráter contributivo e filiação obrigatória.  

D) o sistema securitário inclui a assistência social, por isso requer a contribuição para amparar seus beneficiários, 

e não atende a todos indiscriminadamente, como acontece na saúde. Para tanto, os benefícios assistenciais 

necessitam de contribuição.  

497. Prefeitura de Fortaleza - CE – Prefeitura de Fortaleza - CE – 2016)  

No que se referem aos segurados obrigatórios pessoas físicas como empregados, da Previdência Social, são os 

seguintes:  

A) o servidor público ocupante de cargo efetivo, em Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações 

Públicas Federais.  

B) apenas o brasileiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa 

domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença à empresa brasileira de capital nacional, ficando 

o estrangeiro sujeito à legislação de seu país  

C) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em 

sucursal ou agência de empresa nacional no exterior.  

D) aquele que presta serviço no Brasil à missão diplomática ou à repartição consular de carreira estrangeira e 

aos órgãos a elas subordinados, ou aos membros dessas missões e repartições, inclusive o não brasileiro sem 

residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva 

missão diplomática ou repartição consular.  

498. CESPE – TCE/SC – 2016)  

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Acerca da 

seguridade social, julgue o item subsequente.  

O STF reconhece a união homoafetiva como entidade familiar e, consequentemente, assegura ao(à) 

companheiro(a) da pessoa segurada a qualidade de dependente para fins previdenciários.  

499. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

É considerado segurado obrigatório do RGPS na qualidade de contribuinte individual o associado eleito para cargo 

de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza, mesmo que não receba remuneração.  

500. CESPE – INSS – 2016)  
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Com relação a contribuições sociais dos segurados e(ou) a decadência e prescrição relativamente a benefícios 

previdenciários, o próximo item apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.  

Ronaldo, segurado contribuinte individual da previdência social, optou pela contribuição de alíquota reduzida, de 

11%, que exclui o direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Nessa situação, caso pretenda 

obter aposentadoria por tempo de contribuição, Ronaldo poderá fazer a complementação da diferença entre o 

percentual pago e o percentual devido, acrescida de juros moratórios.  

501. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

Brasileiro contratado pela Organização das Nações Unidas, da qual o Brasil faz parte como membro efetivo, é 

considerado segurado obrigatório do RGPS, mesmo que domiciliado e contratado no exterior, salvo se estiver 

coberto por regime próprio de previdência social.  

502. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

O pescador que exerça essa atividade como principal meio de vida é considerado segurado especial mesmo que 

tenha empregados permanentes.  

503. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao segurado especial e ao segurado facultativo, julgue o próximo item à luz do Decreto n.º 3.048/1999.  

Situação hipotética: Maria, com vinte e dois anos de idade, recebe bolsa de estudos para se dedicar em tempo 

integral a trabalho de pesquisa, não possuindo qualquer vinculação a regime de previdência. Assertiva: Nessa 

situação, Maria poderá filiar-se facultativamente ao RGPS.  

504. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n.º 3.048/1999, 

julgue o item a seguir.  

  

  

  

A filiação ao RGPS na qualidade de segurado facultativo pode retroagir, permitindo-se o recolhimento das 

contribuições relativas a competências anteriores à data da inscrição.  

505. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação ao segurado especial e ao segurado facultativo, julgue o próximo item à luz do Decreto n.º  

3.048/1999.  

O recebimento de dinheiro decorrente de programa assistencial oficial do governo federal descaracteriza a 

condição de segurado especial.  
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506. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n.º 3.048/1999, 

julgue o item a seguir.  

Desde que presentes os demais pressupostos da filiação, admite-se a inscrição post mortem do segurado especial.  

507. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n.º 3.048/1999, 

julgue o item a seguir.  

Os dados constantes dos cadastros informatizados da previdência social, como o Cadastro Nacional de 

Informações Sociais (CNIS), valem como prova da filiação à previdência social, do tempo de contribuição e dos 

salários-de-contribuição, desde que acompanhados de outras provas documentais.  

508. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o item seguinte à luz do Decreto n.º 3.048/1999 e da CF.  

O indivíduo que, não sendo detentor de cargo efetivo, for nomeado para um cargo em comissão no âmbito da 

União não será segurado obrigatório do RGPS.  

509. CESPE – INSS – 2016)  

Julgue o item seguinte à luz do Decreto n.º 3.048/1999 e da CF.  

Situação hipotética: João exerce atividade econômica com finalidade lucrativa na sua própria residência. 

Recentemente, ele contratou Maria para fazer a limpeza de sua residência, de forma habitual e remunerada, e, 

inclusive, atender clientes. Assertiva: Nessa situação, João será considerado empregador doméstico com relação 

aos serviços prestados por Maria.  

510. CESPE – INSS – 2016)  

Com referência a arrecadação e recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social, julgue o item que 

se segue.  

As empresas são obrigadas a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, 

descontando-a da respectiva remuneração.  

511. CESPE – INSS – 2016)  

O próximo item apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, com referência à 

manutenção da qualidade de segurado e à justificação administrativa.  

Raimunda, segurada da previdência social, conviveu em regime de união estável com Cláudio por doze anos, até 

falecer. Raimunda não inscreveu Cláudio como seu dependente previdenciário. Nessa situação, caso o INSS exija 

prova da união estável para a concessão de benefício, Cláudio poderá utilizar-se da justificação administrativa.  

512. CESPE – INSS – 2016)  
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Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

Pastor evangélico que atue exclusivamente em sua atividade religiosa é considerado segurado facultativo do 

RGPS.  

513. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, julgue o item a seguir, acerca dos segurados do RGPS.  

Síndica do condomínio predial em que resida e que receba como pró-labore a quantia equivalente a um salário 

mínimo será considerada segurada obrigatória do RGPS na qualidade de empregada.  

514. CESPE – INSS – 2016)  

A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n.º 3.048/1999, 

julgue o item a seguir.  

A filiação do segurado obrigatório ao RGPS decorre automaticamente do exercício da atividade remunerada.  

515. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto no Decreto n.º 3.048/1999, que aprovou o regulamento da previdência social, julgue o item 

subsecutivo.  

A dona de casa e o estudante podem filiar-se facultativamente ao RGPS mediante contribuição, desde que não 

estejam exercendo atividade remunerada que os enquadre como segurados obrigatórios da previdência social.  

516. CESPE – INSS – 2016)  

Com base no disposto no Decreto n.º 3.048/1999, que aprovou o regulamento da previdência social, julgue o item 

subsecutivo.  

Aquele que presta serviço de natureza contínua, mediante remuneração, a pessoa ou família, no âmbito residencial 

desta, em atividade sem fins lucrativos, é considerado contribuinte individual, segurado obrigatório da previdência 

social.  

517. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta.  

Em relação aos benefícios previdenciários do Regime Geral de Previdência Social:  

A) Para fins previdenciários, a qualidade de dependente do companheiro ou companheira com o segurado ou a 

segurada está condicionada à comprovação da efetiva dependência econômica.  

B) A concessão da pensão por morte é regida pela lei vigente ao tempo da solicitação do benefício.  

C) O cálculo do fator previdenciário incide nas aposentadorias especial e por invalidez.  

D) É assegurada aposentadoria por idade ao segurado que completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 

homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, observada a carência exigida na Lei nº 8.213/91.  
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E) A aposentadoria especial somente será devida ao segurado que tiver trabalhado em condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 25 (vinte e cinco) anos e desde que cumprida a carência 

exigida na Lei nº 8.213/91.  

518. TRF – TRF – 2016)  

Em relação ao sistema de custeio e benefícios previdenciários, sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça, 

considere:  

I. O trabalhador rural, na condição de segurado especial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção 

rural comercializada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de serviço, se recolher contribuição facultativa.  

II. É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, 

preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito.  

III. É incabível a correção monetária dos salários de contribuição considerados no cálculo do salário de 

benefício de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, pensão ou auxílio-reclusão concedidos antes da vigência 

da CF/1988.  

IV. A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 

aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n° 8.213/1991 para definição do 

momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho.  

Está correto o que se afirma em  

A) I, II, III e IV.  

B) I, II e III, apenas.  

C) III e IV, apenas.  

D) I e IV, apenas.  

E) I, II e IV, apenas.  

519. FCC – TRT – 2016)  

Segundo a Lei n° 8.212/91, é considerado contribuinte individual  

A) aquele que presta serviço de natureza rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e 

mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.  

B) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando 

coberto por regime próprio de previdência social.  

C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em 

empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional.  

D) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro 

efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência oficial.  

E) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive 

em regime especial, e Fundações Públicas Federais.  
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520. IESES – BAHIAGAS – 2016)  

Assinale a alternativa INCORRETA:  

A) O empregado que presta serviço à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante 

remuneração é segurado obrigatório da Previdência Social.  

B) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a 

exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito 

às contribuições legais, para fins de custeio da Seguridade Social.  

C) A contribuição do segurado empregado para o Regime Geral da Previdência Social-RGPS é calculada 

mediante a aplicação da correspondente alíquota (8%, 9%, 11% ou 12%) sobre o seu salário mensal, de forma não 

cumulativa.  

D) A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de vinte por cento sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados.  

E) A parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria, não integra o cálculo das 

contribuições devidas pelo empregado ao Regime Geral da Previdência Social-RGPS.  

521. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa incorreta:  

A) Os segurados facultativos são aqueles que não exercem atividade remunerada, enquadrada por lei como 

obrigatória, tenham idade mínima de 16 (dezesseis) anos, não se enquadrem em regime próprio e decidam 

contribuir para o Regime Geral da Previdência Social.  

B) São segurados obrigatórios da Previdência Social aqueles que exercem atividade remunerada, os quais são 

divididos nas seguintes classes: empregado, empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, 

segurado especial, bolsista e estagiário prestadores de serviços à empresa, nos termos da Lei 11.788/2008.  

C) O período de graça é o prazo em que a pessoa mantém a qualidade de segurado, embora não esteja 

vertendo contribuições, podendo ou não ter limite, nos termos da lei, e conservando todos os seus direitos perante 

a previdência social.  

D) É beneficiário do Regime Geral da Previdência Social, na condição de dependente do segurado, o irmão 

não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 

intelectual ou mental ou deficiência grave.  

522. CESPE – FUNPRESP – 2016)  

A respeito do regramento do RGPS sobre manutenção da qualidade de segurado e salário-família, julgue o item 

seguinte.  

Empregado demitido de determinada empresa após ter contribuído por quinze anos de serviço manterá a 

qualidade de segurado por até trinta e seis meses, caso comprove a situação de desemprego em órgão próprio da 

previdência social.  

523. COPESE – Prefeitura de Palmas/TO – 2016)  

Indique a alternativa CORRETA.   
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Nos termos da Lei 8.213/1991 (que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências), são segurados obrigatórios da Previdência Social:  

A) Como empregado, aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação 

específica, presta serviço para atender a necessidade permanente de substituição de pessoal regular e transitório 

ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas.  

B) Como contribuinte individual, o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com 

a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

C) Como empregado, o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 

vinculado a regime próprio de previdência social.  

D) Como contribuinte individual, o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos 

oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, 

salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio.  

524. CESPE – DPU – 2016)  

No que se refere ao financiamento da seguridade social, julgue o item a seguir.  

O deputado estadual que não tem vínculo com regime próprio de previdência social é considerado segurado 

obrigatório do regime geral de previdência social, e, nessa condição, está obrigado a contribuir para esse regime 

de previdência.  

525. CESPE – DPU – 2016)  

A respeito da conceituação, dos princípios e das disposições constitucionais acerca da seguridade social, julgue o 

seguinte item.  

O servidor público federal filiado ao regime próprio de previdência social que passar a exercer atividade 

remunerada em empresa privada será considerado segurado obrigatório do regime geral de previdência social.  

526. INSTITUTO CIDADES – Prefeitura de Itauçu/GO – 2015)  

Nos termos da Lei nº 8.212/90, marque a alternativa que NÃO contém um segurado obrigatório da Previdência 

Social:  

A) O servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em 

regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

B) O brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos 

quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da 

legislação vigente do país do domicílio.  

C) Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço 

para atender à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.  

D) O maior de 14 (quatorze) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social.  

527. CS/UFG – Prefeitura de Goiânia/GO – 2015)  
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J., servidor da Prefeitura de Goiânia, de 50 anos, é casado com R., de 46 anos, que é dona de casa. J. contribuía 

com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para sua esposa como facultativa de janeiro de 2002 a julho de 

2014. Em setembro de 2015, R. passou por uma cirurgia de varizes e, com base em um atestado médico, afastouse 

por 60 dias das atividades diárias realizadas. Assim, levando em consideração a situação hipotética e tendo em 

vista a Lei nº 8.213/1991, de que R. compareceu à perícia médica do INSS, em outubro de 2015, o auxílio-doença 

foi  

A) deferido, visto que R. mantinha a qualidade de segurada até 24 meses após a cessação das contribuições.  

B) indeferido, visto que R. mantinha a qualidade de segurada apenas até 6 meses após a cessação das 

contribuições.  

C) indeferido, visto que R. mantinha a qualidade de segurada apenas até 12 meses após a cessação das 

contribuições.  

D) deferido, visto que R. mantinha a qualidade de segurada após 36 meses após a cessação das contribuições.  

528. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Julgue o item a seguir, relativos à seguridade social e ao regime geral de previdência social.  

O servidor público ocupante de cargo em comissão é segurado obrigatório da previdência social na condição de 

contribuinte individual.  

529. IBFC – EMBASA – 2015)  

Sobre o Decreto n° 3.048 de 6 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social, analise as 

afirmativas abaixo, dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F) e assinale a alternativa que apresenta a sequencia correta 

de cima para baixo.   

( ) Considera-se segurado obrigatório da previdência social, pessoa física e empregado, aquele que presta serviço 

de natureza urbana ou rural a empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, 

inclusive como diretor empregado. ( ) Considera-se segurado obrigatório da previdência social, pessoa física e 

empregado, aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, por prazo não superior a 30 dias, não 

prorrogável, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente 

ou a acréscimo extraordinário de serviço de outras empresas, na forma da legislação própria. ( ) Considera-se 

segurado obrigatório da previdência social, pessoa física e empregado, o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e 

contratado no Brasil para trabalhar como empregado no exterior, em sucursal ou agência de empresa constituída 

sob as leis brasileiras e que tenha sede e administração no País. ( ) Considera-se segurado obrigatório da 

previdência social, pessoa física e empregado, o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para 

trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior com maioria do capital votante pertencente a 

empresa constituída sob as leis brasileiras, que tenha sede e administração no País e cujo controle efetivo esteja 

em caráter permanente sob a titularidade direta ou indireta de pessoas físicas domiciliadas e residentes no País ou 

de entidade de direito público interno. A) F,V,V,F.  

B) V,V,V,V.  

C) F,V,F,V.  

D) V,F,V,V.  
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530. CAIP/IMES – IPREM – 2015)  

Apresenta-se como segurado obrigatório da Previdência Social, na qualidade de contribuinte individual, a pessoa 

física:  

A) que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação 

e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.  

B) que presta serviço no Brasil para missão diplomática ou para repartição consular de carreira estrangeira e 

para órgãos a elas subordinados, ou para membros dessas missões e repartições.  

C) servidora pública ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com os entes federativos, 

fundações e autarquias, inclusive em regime especial.  

D) proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou 

temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) 

módulos fiscais ou atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos.  

531. FMP – CGE/MT – 2015)  

Nos termos do artigo 12 da Lei 8212/91, são segurados obrigatórios do Regime Geral da Previdência Social, na 

condição de empregado.  

A) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter eventual, sob sua 

subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.  

B) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta 

serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.  

C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no exterior para trabalhar como empregado em 

sucursal ou agência de empresa nacional no exterior.  

D) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no exterior para trabalhar como empregado em 

empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional.  

E) o servidor público ocupante de cargo em comissão, com vínculo efetivo com a União, autarquias, inclusive 

em regime especial, e fundações públicas federais.  

532. FMP – CGE/MT – 2015)  

Nos exatos termos da Lei 8212/91, assinale a alternativa correta.  

A) O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência 

Social consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime geral de previdência social.  

B) Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou mais atividades abrangidas 

pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados facultativos em relação a essas atividades.  
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C) Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência social, sejam requisitados para 

outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não permita a filiação nessa condição, não permanecerão 

vinculados ao regime de origem, obedecidas as regras que cada ente estabeleça acerca de sua contribuição.  

D) É segurado facultativo o maior de 14 (quatorze) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência 

Social, mediante contribuição.  

E) É contribuinte individual quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter não eventual, a uma 

ou mais empresas, com relação de emprego.  

533. CESPE – AGU – 2015)  

Acerca do RGPS, julgue o item subsequente.  

Situação hipotética: Howard, cidadão norte-americano, domiciliado no Brasil, foi aqui contratado pela empresa 

brasileira X, para trabalhar, por tempo indeterminado, em sua filial situada no Canadá. A maior parte do capital 

votante dessa filial canadense é da empresa X, constituída sob as leis brasileiras e com sede e administração no 

Brasil. Assertiva: Nessa situação, Howard deverá estar, necessariamente, vinculado ao RGPS como segurado 

empregado.  

534. CESPE – AGU – 2015)  

Acerca do RGPS, julgue o item subsequente.  

De acordo com jurisprudência do STF, devido ao fato de os serviços de registros públicos, cartorários ou notariais 

serem exercidos em caráter privado, os oficiais de registro de imóveis, para os fins do RGPS, devem ser 

classificados na categoria de contribuinte individual.  

535. CESPE – AGU – 2015)  

Acerca do RGPS, julgue o item subsequente.  

Conforme entendimento do STJ, síndico de condomínio que receber remuneração pelo exercício dessa atividade 

será enquadrado como contribuinte individual do RGPS, ao passo que o síndico isento da taxa condominial, por 

não ser remunerado diretamente, não será considerado contribuinte do RGPS.  

536. CESPE – TCU – 2015)  

Acerca de segurados, dependentes, filiação e carência, assinale a opção correta. A) 

O menor aprendiz é enquadrado na categoria de segurado facultativo.  

B) No que concerne ao concubinato, relação desenvolvida paralelamente ao casamento sem a separação dos 

cônjuges, o STJ admite a condição de dependente do concubino.  

C) Para fins de prorrogação do período gratuito para o segurado desempregado, entende o STJ que a ausência de 

anotação laboral na CTPS do segurado não é suficiente para comprovar a sua situação de desemprego.  

D) Situação hipotética: Pedro desenvolveu duas atividades laborais de modo concomitante: na primeira, manteve 

vínculo empregatício; na segunda, vendeu sorvete por conta própria em estádios de futebol aos finais de 
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semana. Assertiva: Nessa situação, não é possível que ele seja filiado, ao mesmo tempo, como segurado 

empregado e contribuinte individual.  

E) Durante o exercício do mandato eletivo, o dirigente sindical perde a filiação ao RGPS.  

537. FCC – TRT – 2015)  

Nos termos definidos na Lei nº 8.213/1991, são segurados obrigatórios do Regime de Previdência Social:  

A) os empregados, os empregados domésticos, os contribuintes individuais, os trabalhadores avulsos e os 

segurados especiais.  

B) os empregados e os trabalhadores avulsos, apenas.  

C) os empregados, os segurados especiais e os facultativos, apenas.  

D) os empregados, os empregados domésticos e os segurados especiais, apenas.  

E) os trabalhadores, os contribuintes individuais e os facultativos.  

538. TRT – TRT – 2015)  

Observando as disposições legais a respeito da Previdência Social vigentes no nosso país, é incorreto afirmar:  

A) Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem justa causa que comprove ter 

recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela equiparada, relativos a pelo menos 12 (doze) meses 

nos últimos 18 (dezoito) meses imediatamente anteriores à data de dispensa, quando da primeira solicitação.  

B) Independe de carência a concessão da pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente.  

C) É segurado facultativo da Previdência Social quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter 

eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.  

D) Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 

criança, é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, sendo esse benefício pago 

diretamente pela Previdência Social.  

E) É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação continuada da 

Previdência Social, exceto pensão por morte ou auxílio-acidente.  

539. VUNESP – CRO/SP – 2015)  

De acordo com o art. 15 da Lei nº 8.213/91, mantém a qualidade de segurado, independentemente de 

contribuições  

A) até 24 (vinte e quatro) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação 

compulsória.  

B) até 18 (dezoito) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

C) até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

D) até 6 (seis) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.  

E) sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.  
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540. VUNESP – CRO/SP – 2015)  

De acordo com o art. 12 da Lei nº 8.212/91, são segurados obrigatórios da Previdência Social, na qualidade de 

empregado,  

A) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática, excluídos o não brasileiro sem residência 

permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão 

diplomática.  

B) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

C) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro 

efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social.  

D) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem 

relação de emprego.  

E) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos 

ou não.  

541. TRT – TRT – 2015)  

Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: I. É considerado segurado empregado o 

brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 

agência de empresa nacional no exterior. II. É considerado segurado empregado doméstico aquele que presta 

serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos. 

III. É considerado contribuinte individual quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a 

uma ou mais empresas, sem relação de emprego. IV. É considerado segurado especial o pescador artesanal ou a 

este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida. A) Somente as afirmativas I, II e 

III estão corretas.  

B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.  

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

D) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

542. CESPE – MPOG – 2015)  

Com base no disposto na IN n.º 971/2009, da Receita Federal do Brasil, julgue o item subsequente, relativo a 

normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à previdência 

social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Receita Federal   

Um aposentado por regime de previdência social dos militares que venha a exercer atividade remunerada 

abrangida pelo Regime Geral da Previdência Social deve ser considerado segurado obrigatório em relação a essa 

atividade.  

543. CESPE – MPOG – 2015)  
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Com base no disposto na IN n.º 971/2009, da Receita Federal do Brasil, julgue o item subsequente, relativo a 

normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à previdência 

social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Receita Federal.   

O síndico de condomínio ou o administrador que tenha sido eleito em janeiro de 2015 para exercer atividade de 

administração condominial e que receba remuneração está amparado na lei para se inscrever como contribuinte 

facultativo da previdência social.  

544. TRT – TRT – 2015)  

Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: I. São beneficiários do Regime Geral de 

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado, o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho 

não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 

intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente, bem como o 

filho de até 24 (vinte e quatro anos) se estiver cursando escola técnica ou ensino superior. II. Equipara-se a acidente 

de trabalho, para efeitos da Lei de Benefícios da Previdência Social, o acidente sofrido pelo segurado no local e no 

horário do trabalho em consequência de: a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 

companheiro de trabalho; b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao 

trabalho; c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho; d) ato 

de pessoa privada do uso da razão; e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes 

de força maior. III. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria 

automaticamente cancelada, a partir da data do retorno. IV. Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do 

afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 

integral.  

A) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  

B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.  

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

D) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

545. CESPE – MPOG – 2015)  

Com base no disposto na IN n.º 971/2009, da Receita Federal do Brasil, julgue o item subsequente, relativo a 

normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à previdência 

social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Receita Federal   

Ressalvada a pessoa com deficiência, em relação à qual inexiste limite máximo de idade, o aprendiz, maior de 

quatorze e menor de vinte e quatro anos de idade, deve contribuir na qualidade de segurado facultativo.  

546. FCC – TCE/RJ – 2015)  

Em relação aos dependentes dos segurados, nos termos previstos no Plano de Benefícios do Regime Geral da 

Previdência Social,  

A) os avós constam do rol dos dependentes que têm dependência econômica legalmente presumida.  
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B) são benefícios previstos aos dependentes a pensão por morte, a reabilitação profissional e o salário 

maternidade.  

C) o menor tutelado e o enteado não se equiparam aos filhos para efeitos previdenciários.  

D) a existência de dependentes de quaisquer das classes exclui do direito às prestações os das classes seguintes.  

E) os irmãos menores de 21 anos, ainda que emancipados, são dependentes de segunda classe.  

547. FCC – TRT – 2015)  

Nos termos da Lei no 8.213/1991, NÃO é segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, o  

A) brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 

agência de empresa nacional no exterior.  

B) brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos 

quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da 

legislação vigente do país do domicílio.  

C) exercente de mandato eletivo municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social.  

D) ministro de confissão religiosa e o membro do instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

E) servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em 

regime especial, e Fundações Públicas Federais.  

548. FCC – TCE/CE – 2015)  

Afrodite é segurada do Regime Geral da Previdência Social. Mantém união estável como entidade familiar com 

Thor e possui um filho Hermes de 27 anos. Em sua residência também habitam o seu pai Ulisses de 64 anos e a 

sua irmã Medusa, não emancipada, de 17 anos. Considerando as regras contidas no Plano de Benefícios da 

Previdência Social, será considerado segurado de primeira classe e será presumida a dependência econômica, 

respectivamente, de A) Thor e Thor.  

B) Thor e Ulisses.  

C) Ulisses e Medusa.  

D) Hermes e Medusa.  

E) Hermes e Hermes.  

549. FCC – TCE/CE – 2015)  

O Regime Geral da Previdência Social prevê modalidades de segurados e classes de dependentes. São 

considerados segurados obrigatórios e dependentes do segurado que gozam de presunção legal de dependência 

econômica, respectivamente, o  

A) síndico de condomínio não remunerado e o filho não emancipado de 20 anos.  

B) trabalhador temporário da Lei n° 6.019/1974 e o companheiro.  
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C) segurado especial e o irmão não emancipado de 16 anos.  

D) trabalhador avulso e a mãe com idade superior a 60 anos.  

E) estudante bolsista e o cônjuge.  

550. TRT – TRT – 2015)  

Assinale a alternativa INCORRETA:  

A) Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas.  

B) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que estiver exercendo ou que voltar a 

exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito 

às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.  

C) O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo enquadramento no 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS) de antes da investidura.  

D) São considerados segurados especiais no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o cônjuge ou 

companheiro e os filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados, independente de participação 

ativa nas atividades rurais do grupo familiar.  

E) A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade simples, como empresário 

individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, 

agroindustrial ou agroturístico, considerada microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade 

rural na forma do inciso VII do caput e do § 1º, art. 11, da Lei nº 8.213/91, a pessoa jurídica componha-se apenas de 

segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município limítrofe àquele em que eles 

desenvolvam suas atividades.  

551. TRT – TRT – 2015)  

Para fins previdenciários, é INCORRETO afirmar que:  

A) Considera-se empresa, a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana 

ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta ou 

fundacional.  

B) Considera-se empregador doméstico, a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade 

lucrativa, empregado doméstico.  

C) Equipara-se a empresa, para os efeitos da Lei nº 8.213/91, o contribuinte individual em relação a segurado 

que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a 

missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras.  

D) São segurados facultativos da Previdência Social, o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, 

associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para 

exercer atividade de direção condominial, ainda que recebam remuneração.  
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E) É segurado obrigatório da Previdência Social, como contribuinte individual, quem presta serviço de 

natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.  

552. FMP – DPE/PA – 2015)  

De acordo com a Lei 8.212/91, poderá contribuir facultativamente à Previdência Social, além de contribuir 

obrigatoriamente à Seguridade Social, o:  

A) exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

B) ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

C) segurado que presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, 

sem relação de emprego.  

D) brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro 

efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social. E) 

segurado especial.  

553. FMP – DPE/PA – 2015)  

Entre as pessoas abaixo indicadas, a Lei 8.213/91 presume a dependência econômica: A) 

do companheiro ou companheira que mantenha união estável com o segurado.  

B) dos pais do segurado que com ele residam e que tenham mais de 70 anos de idade e não recebam benefício 

previdenciário de qualquer regime.  

C) do enteado e do menor tutelado que residam com o segurado.  

D) dos irmãos do segurado que com ele residam, não emancipados, menores de 21 anos ou inválidos.  

E) de qualquer pessoa inválida que resida com o segurado e que seja por ele mantida.  

554. CESPE – TRF – 2015)  

Manterá a condição de segurado,  

A) independentemente de contribuições, aquele que estiver em gozo de benefício.  

B) pelo máximo de até seis meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade 

remunerada abrangida pela previdência social.  

C) pelo máximo de até dezoito meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação 

compulsória.  

D) pelo máximo de até dezoito meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

E) pelo máximo de até seis meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar 

serviço militar.  
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555. FCC – MANAUSPREV – 2015)  

Após o falecimento de Isis, seus familiares procuraram a Previdência Social a fim de requerer os benefícios como 

dependentes do de cujus. Nessa situação, a dependência econômica não será presumida, devendo ser 

comprovada para  

A) filho não emancipado de 19 anos.  

B) cônjuge.  

C) filho inválido com 30 anos.  

D) companheiro que mantinha união estável com a segurada.  

E) enteado menor de 21 anos.  

556. CESPE – CGE/PI – 2015)  

A respeito do regime geral de previdência social, julgue o item a seguir.  

A dependência econômica do irmão menor de vinte e um anos de idade na condição de dependente do segurado 

é presumida para fins de obtenção de benefício previdenciário.  

557. CESPE – CGE/PI – 2015)  

A respeito do regime geral de previdência social, julgue o item a seguir.  

A pessoa física que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e 

a órgãos a elas subordinados é segurada obrigatória da previdência social, na qualidade de empregado.  

558. TRT – TRT – 2015)  

A Previdência Social foi organizada sob a forma de regime geral. Segundo a legislação vigente que instituiu as 

regras deste regime, beneficia-se do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependente do segurado, 

EXCETO:  

A) O seu pai com comprovada dependência econômica.  

B) O seu irmão inválido, que conta com 25 anos de idade, se comprovada dependência econômica.  

C) O enteado menor que não dependa economicamente do segurado.  

D) O companheiro que mantém união estável com o segurado.  

E) O seu irmão não emancipado menor de 21 anos com comprovada dependência econômica.  

559. AOCP – EBSERH – 2015)  

Em relação ao Instituto Nacional de Seguridade Social, o segurado obrigatório é a pessoa física que exerce 

atividade remunerada abrangida pelo Regime Geral de Previdência Social na qualidade de A) empregado.  

B) trabalhador avulso e empregado doméstico.  

C) empregado e contribuinte individual.  
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D) trabalhador avulso, empregado doméstico e contribuinte individual.  

E) empregado, trabalhador avulso, empregado doméstico e contribuinte individual.  

560. CESPE – DPU – 2015)  

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue o item subsecutivo.  

Aquele que, como contrapartida pelo desempenho das atividades de síndico do condomínio edilício onde resida, 

seja dispensado do pagamento da taxa condominial, sem receber qualquer outro tipo de remuneração, 

enquadrase como segurado facultativo do RGPS.  

561. CESPE – DPU – 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.   

A lei prevê que o período de graça do segurado obrigatório seja acrescido de doze meses no caso de ele estar 

desempregado, exigindo-se, em todo caso, conforme entendimento do STJ e da Turma Nacional de 

Uniformização (TNU), que essa situação seja comprovada por registro no órgão próprio do MTE.  

562. CESPE – DPU – 2015)  

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue o item subsecutivo.  

O fato de um dos integrantes do seu núcleo familiar desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a 

descaracterização do trabalhador rural como segurado especial, devendo-se proceder à análise do caso concreto.  

563. CESPE – DPU – 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.  

Considere a seguinte situação hipotética.   

Marcelo, após um período em que realizou oitenta e quatro contribuições mensais ao RGPS, permaneceu sem 

contribuir durante sete meses e, em seguida, voltou a realizar as contribuições por um período de quarenta e oito 

meses, após o qual as contribuições cessaram novamente.  

Nessa situação hipotética, o período de graça a que Marcelo tem direito se estenderá por, pelo menos, vinte e 

quatro meses após a última cessação das contribuições, uma vez que ele pagou mais de cento e vinte contribuições 

mensais ao RGPS, ainda que não consecutivamente.  

564. CESPE – DPU – 2015)  

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue o item subsecutivo.  

A lei de benefícios previdenciários prevê expressamente que o menor sob guarda do segurado filiado ao RGPS é 

seu dependente, havendo discussão jurisprudencial a respeito do tema, dada a existência de normas contrárias no 

ordenamento jurídico nacional.  

565. CESPE – DPU – 2015)  

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue o item subsecutivo.  
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O bolsista remunerado que se dedica em tempo integral à pesquisa e o segurado recolhido à prisão sob regime 

fechado — e que, nesta condição, exerça atividade artesanal por conta própria dentro da unidade prisional — são 

segurados obrigatórios do RGPS.  

566. CESPE – DPU – 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.  

Em regra, mantêm a qualidade de segurado por até doze meses, independentemente de contribuições, o segurado 

empregado, o avulso, o doméstico e o facultativo.  

567. FCC – TCM/GO – 2015)  

Os solos dominantes no Estado de Goiás são os latossolos, os quais apresentam fertilidade natural baixa e média. 

Os podzólicos vermelho-amarelo, terra roxa estruturada, brunizém avermelhado e latossolo roxo, são os solos de 

alta fertilidade do estado e estão concentrados no mato grosso de goiás e nas regiões sul e sudoeste  

(http://www.seplan.go.gov.br)  

Mario possui imóvel rural com solo fértil na cidade de Santa Helena de Goiás. Em razão da fertilidade do solo, ele 

outorgou, por meio de contrato escrito de comodato, 40% de seu imóvel rural continuando, outorgante e 

outorgado, a exercer a atividade rural em regime de economia familiar.   

Neste caso, de acordo com a Lei no 8.212/1991, a respectiva outorga  

A) não descaracteriza a condição de segurado especial, desde que a área total do imóvel rural não seja superior a 

4 módulos fiscais.  

B) descaracteriza a condição de segurado especial, independentemente da área total do imóvel rural, uma vez que 

a respectiva lei permite a outorga de até 20% do imóvel.  

C) não descaracteriza a condição de segurado especial, desde que a área total do imóvel rural não seja superior a 

2 módulos fiscais  

D) não descaracteriza a condição de segurado especial, independentemente da área total do imóvel rural.  

E) descaracteriza a condição de segurado especial, independentemente da área total do imóvel rural, uma vez que 

a respectiva lei não permite a outorga.  

568. FCC – TCM/GO – 2015)  

De acordo com a Lei n o 8.212/1991, o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional 

do qual o Brasil é membro efetivo, sendo domiciliado no país estrangeiro e devidamente contratado, não 

estando coberto por regime próprio de previdência social e o Ministro de confissão religiosa A) são considerados 

segurados obrigatórios da previdência social como empregados.  

B) não são considerados segurados obrigatórios da previdência social.  

C) são considerados segurados obrigatórios da previdência social como empregado e contribuinte individual, 

respectivamente.  
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D) são considerados segurados obrigatórios da previdência social como contribuinte individual e empregado, 

respectivamente.  

E) são considerados segurados obrigatórios da previdência social como contribuintes individuais  

569. AGU – INSS – 2015)  

EC 20/98, ao restringir a concessão do salário-família e do auxílio-reclusão aos dependentes dos segurados de 

baixa renda, tornou efetivo o princípio da A) equidade na forma de participação no custeio.  

B) universalidade da cobertura.  

C) universalidade do atendimento.  

D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios.  

570. AGU – INSS – 2015)  

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, A) 

sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.  

B) por no máximo 36 meses, quem está em gozo de benefício por incapacidade de prestação continuada.  

C) até 48 meses após a cessação das contribuições, o segurado obrigatório.  

D) até 18 meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

571. FCC – TCM/GO – 2015)  

Considere a pessoa física,   

I. proprietária, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter permanente, diretamente, 

com o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua.   

II. não proprietária, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter temporário, 

diretamente, sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua.   

III. proprietária, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter temporário, por intermédio 

de prepostos, com o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua.   

IV. não proprietária, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em caráter permanente, por 

intermédio de prepostos, com o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, exceto de forma não contínua.   

De acordo com a Lei n° 8.212/1991, são segurados obrigatórios da Previdência Social, como contribuintes 

individuais os indicados em A) II, III e IV, apenas.  

B) II e IV, apenas.  

C) I e III, apenas.  

D) I, II, III e IV.  

E) I, II e III, apenas.  
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572. FCC – TCM/GO – 2015)  

Considere:   

I. Servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com autarquia Federal.   

II. Servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com Fundação Pública Federal.   

III. Exercente de mandato eletivo estadual não vinculado a regime próprio de previdência social.   

IV. Estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de 

empresa nacional no exterior.   

De acordo com a Lei nº 8.212/1991 são segurados obrigatórios da Previdência Social como empregado os indicados 

em  

A) I, II e IV, apenas.  

B) I, III e IV, apenas.  

C) I, II e III, apenas.  

D) III e IV, apenas.  

E) I, II, III e IV.  

573. AGU – INSS – 2015)  

Consoante os termos da lei federal que regula o custeio da previdência sob regime geral, a condição de segurado 

especial é mantida quando aquele que exerce atividade rural é eleito:  

A) diretor de escola  

B) dirigente de sociedade  

C) vereador  

D) presidente de clube  

574. FCC – TRT – 2015)  

São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas, como empregados:   

I. O exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.   

II. O estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado eventual em empresa 

domiciliada no Brasil, cuja maioria do capital votante pertença a empresa estrangeira.  

III. Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta 

serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.   

IV. Aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira 

e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, excluídos o não-brasileiro sem 
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residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva 

missão diplomática ou repartição consular.  Está correto o que consta APENAS em  

A) III e IV.  

B) I e III.  

C) I, III e IV.  

D) I, II e IV.  

E) II e III.  

575. FCC – TRT – 2015)  

O segurado especial é aquele que exerce suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados 

permanentes e contribuem para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 

comercialização da produção e fazem jus aos benefícios nos termos da lei.   

Com base no exposto, NÃO descaracteriza a condição de segurado especial:   

I. a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade classista a que seja associado 

em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural em regime de economia familiar.   

II. ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de programa 

assistencial oficial de governo.  

III. a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo de beneficiamento e venda de 

grãos.  

IV. a associação em cooperativa agropecuária e sindicatos rurais.   

Está correto o que consta APENAS em  

A) II e IV.  

B) I e IV.  

C) I e II.  

D) I e III.  

E) III e IV.  

576. FUNDEP – TCE/MG – 2015)  

Analise as afirmativas a seguir relativas à relação jurídica previdenciária e assinale com V as verdadeiras e com F as 

falsas.  

( ) A inscrição do segurado no regime geral da previdência social está condicionada ao exercício de uma atividade 

de trabalho ou de ocupação.  

( ) A inscrição do segurado facultativo ao regime geral da previdência social está condicionada à idade mínima de 

14 anos.  
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( ) São segurados especiais os miseráveis do campo, aos quais a constituição conferiu direito aos mesmos 

benefícios dos demais segurados, apesar da baixa contributividade.  

( ) Mantém a condição de dependente do segurado a pessoa designada que, em virtude de separação judicial ou 

de divórcio, tiver reconhecido o direito a alimentos.   

( ) A anistia concedida pela Constituição Federal de 1988, embora tenha sido ampla, não foi irrestrita em matéria 

de previdência social, porque determinou tratamento diferenciado entre os anistiados.   

Assinale a sequência CORRETA.  

A) V F V F V  

B) F V F V F  

C) V F F F V  

D) V V F F V  

E) F F V V V  

577. FUNDEP – TCE/MG – 2015)  

Sobre os benefícios previdenciários, assinale a alternativa INCORRETA  

A) A reabilitação profissional é obrigatória para segurados ativos e inativos, e condicional para os dependentes.  

B) Os seringueiros carentes da Amazônia têm direito ao benefício previdenciário não contributivo da pensão 

mensal vitalícia.  

C) Com a promulgação da Emenda Constitucional n. 72, de 2013, os empregados domésticos passaram a ter direito 

às mesmas vantagens trabalhistas e previdenciárias dos empregados urbanos e rurais.  

D) Os estrangeiros a serviço das empresas brasileiras no exterior podem usufruir do amparo previdenciário 

brasileiro, se lhes for mais benéfico.  

E) Os benefícios previdenciários serão concedidos pelo valor mínimo aos segurados que não puderem comprovar 

o efetivo recolhimento das contribuições previdenciárias pelos seus empregadores.  

578. FCC – TRT – 2014)  

Relativamente ao segurado especial, é correto afirmar que  

A) lhe é devido auxílio-acidente, se comprovar o exercício de atividade rural em regime de economia familiar 

e ficar caracterizada redução da capacidade laboral após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de 

qualquer natureza.  

B) lhe é garantida a concessão de aposentadoria por idade, no valor fixo de um salário mínimo, caso contribua 

facultativamente para a previdência social e preencha a carência do benefício.  

C) não tem o dever de recolher contribuições previdenciárias sobre o resultado da comercialização da 

produção rural.  
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D) lhe é garantida a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, no valor de um salário mínimo, 

desde que comprove o exercício de atividade rural pelo mesmo número de meses correspondentes à carência do 

benefício.  

E) lhe é garantida a concessão de auxílio-acidente, desde que comprove o exercício de atividade rural pelo 

mesmo número de meses correspondentes à carência que a lei exige para este benefício.  

579. FCC – PGE/RN – 2014)  

Quanto aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, considere:   

I. Os dependentes preferenciais são aqueles que se encontram na primeira classe de dependentes, que 

prefere a todas as outras e compreende as figuras do cônjuge, companheiro(a) e filho(a) menor de 18 anos, não 

emancipado(a) ou inválido(a).   

II. Os segurados obrigatórios são aqueles beneficiários que exercem algum tipo de atividade profissional 

remunerada, ou seja, os diversos tipos de trabalhadores, inclusive servidores públicos que não participem de 

regime próprio de previdência social.   

III. Os dependentes do RGPS são aqueles beneficiários que se vinculam à Previdência por manterem com o 

segurado laços de família e dependência econômica, conforme prescrito em lei, o que caracteriza seu vínculo como 

acessório, pois exerce direitos em nome do segurado.   

IV. Cônjuge separado judicialmente ou divorciado, com direito a alimentos, preserva a condição de 

dependente do segurado do RGPS, e eventualmente concorre, em condições de igualdade, com companheira do 

segurado.  Está correto o que se afirma em A) II e IV, apenas.  

B) I e III, apenas.  

C) III e IV, apenas.  

D) I, II, III e IV.  

E) II e III, apenas.  

580. FCC – DPE/CE – 2014)  

Segundo a Lei no 8.213/91, o Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS é composto por  

A) quinze membros nomeados pelo Presidente da República, sendo que os representantes titulares da 

sociedade civil terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.  

B) onze representantes do Governo Federal, indicados pelo Congresso Nacional e nomeados pelo Presidente 

da República para mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.  

C) oito representantes da sociedade civil, sendo quatro representantes dos trabalhadores em atividade e 

quatro representantes dos empregadores, vedado a nomeação de aposentado ou pensionista.  

D) nove representantes do Governo Federal, indicados pelo Congresso Nacional e nomeados pelo Presidente 

da República para mandato de dois anos, vedada a recondução.  
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E) seis representantes da sociedade civil, sendo três representantes dos trabalhadores em atividade e três 

representantes dos empregadores, vedado a nomeação de aposentado ou pensionista.  

581. IDECAN – Câmara Municipal de Serra/ES – 2014)  

É considerado segurado obrigatório da Previdência Social, como contribuinte individual,  

A) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

B) quem presta, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, serviços de natureza urbana ou rural 

definidos no regulamento.  

C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal 

ou agência de empresa nacional no Exterior.  

D) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 

subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.  

582. FEPESE – MPE/SC - 2014)  

Acerca da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, assinale a alternativa correta.  

A) Em qualquer caso, independe de período de carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por 

invalidez.  

B) Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades 

fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado não é considerado no exercício do trabalho.  

C) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado  

D) Considera-se agravação ou complicação de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente de 

outra origem, se associe ou se superponha às consequências do anterior.  

E) Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 

incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em 

que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer por último.  

583. IESES – TJ/MS - 2014)  

Não descaracteriza a condição de segurado especial junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS, 

EXCETO:  

A) A associação em cooperativa agropecuária.  

B) Ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de programa 

assistencial oficial de governo.  
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C) A outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 50% (cinquenta por cento) 

de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado 

continuem a exercer a respectiva atividade, individualmente ou em regime de economia familiar.  

D) A exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com hospedagem, por não mais de 180 (cento 

e oitenta) dias ao ano.  

584. IESES – TJ/MS - 2014)  

O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa poderá buscar a condição de segurado da Previdência Social: A) Como empregado doméstico.  

B) Como contribuinte individual.  

C) Como trabalhador avulso.  

D) Como segurado especial.  

585. IESES – TJ/MS - 2014)  

Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas e deverá contribuir da seguinte forma:  

A) Contribuir apenas na atividade remunerada que exercer a mais tempo, pois esta será considerada a 

ocupação principal.  

B) Contribuição única calculada sobre o valor total de sua remuneração, o fazendo por via de GPS-Guia de 

Previdência Social.  

C) Em cada atividade remunerada segundo regra específica, observado o teto de contribuição do INSS e sua 

tabela de alíquotas de contribuição.  

D) Contribuir apenas na atividade remunerada que perceber a maior remuneração, pois esta será considerada 

a ocupação principal.  

586. IESES – TJ/MS - 2014)  

O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 

bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social 

consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência social; porém se caso o 

servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou mais atividades abrangidas pelo Regime 

Geral de Previdência Social, este se tornará:  

A) Segurado especial em relação a essas atividades.  

B) Contribuinte individual em relação a essas atividades.  

C) Segurado obrigatório em relação a essas atividades.  

D) Segurado facultativo em relação a essas atividades.  

587. TRF – TRF - 2014)  
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Quanto à aposentadoria por idade do trabalhador rural e à prova do labor rural, assinale a opção correta:  

A) Em demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser superior ao módulo rural afasta a qualificação de seu 

proprietário como segurado especial.  

B) A circunstância de um dos membros da família desempenhar trabalho urbano descaracteriza o regime de 

economia familiar, típico do regime rural, inviabilizando a caracterização do trabalhador como rural ou segurado 

especial.  

C) Para concessão de aposentadoria por idade de trabalhador rural, o tempo de exercício de atividade 

equivalente à carência deve ser aferido no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo ou à 

data do implemento da idade mínima.  

D) O exercício de atividade urbana intercalada impede a concessão de benefício previdenciário de 

trabalhador rural.  

E) Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material não precisa ser 

contemporâneo à época dos fatos a provar.  

588. TRF – TRF - 2014)  

Quanto aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social oriundos da incapacidade do segurado, assinale a 

opção correta:  

A) O julgador, quando não reconhecer a incapacidade do requerente para a sua atividade habitual, pode 

conceder o benefício julgando as condições pessoais e sociais.  

B) É possível o recebimento de benefício por incapacidade durante período em que houve exercício de 

atividade remunerada pelo segurado, uma vez comprovado que o segurado estava realmente incapaz para as 

atividades habituais na época em que trabalhou.  

C) Não há direito a auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez quando a incapacidade para o trabalho é 

preexistente ao reingresso do segurado ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), inclusive nos casos de 

agravamento da doença.  

D) Compete à Justiça Federal processar e julgar os casos relativos a auxílio-doença por acidente de trabalho 

nas situações em que há agravamento da doença por fato não decorrente do serviço antes desempenhado.  

E) Se a prova pericial indicar que a incapacidade já existia em data anterior à do requerimento administrativo, 

deve aquela ser considerada como data de início do benefício.  

589. TRF – TRF - 2014)  

Alfredo, Ministro de Estado e Álvaro, Secretário Municipal são considerados em relação à Previdência Social, 

servidores públicos.  

A) empregados e segurados facultativos da Previdência Social e da Previdência Complementar.  

B) não empregados e segurados não obrigatórios da Previdência Social.  

C) não empregados, ocupantes de cargo em comissão sem vínculo efetivo com o Estado e com o Município, 

respectivamente, e segurados não obrigatórios da Previdência Social.  
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D) não empregados ocupantes de cargo em comissão sem vínculo efetivo com o Estado e com o Município, 

respectivamente, e segurados da Previdência Complementar, obrigatoriamente. E) empregados e segurados 

obrigatórios da Previdência Social.  

590. TRF – TRF - 2014)  

Sobre as Leis nº 8.213/1991 e 8.212/1991, considere:   

I. Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e 

higiene do trabalho.   

II. A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social e, entre seus 

princípios, encontra-se seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

III. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela 

união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir 

trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado 

em cartório de títulos e documentos.  

IV. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% 

(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas.   

V. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze meses, a 

manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente.  Está correto o que consta APENAS em  

A) I, II, III e IV.  

B) I, III e IV.  

C) I, II, IV e V.  

D) III, IV e V.  

E) II e III.  

591. TRF – TRF - 2014)  

Maria Cipriana já pagou mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais, ininterruptas, à Previdência Social. 

Encontra-se cadastrada no órgão próprio do Ministério do Trabalho e Emprego. Maria está desempregada de 

forma involuntária há dezoito meses.   

Em face desta situação, Maria Cipriana  

A) deverá contribuir por mais 3 meses para continuar na qualidade de segurada.  

B) não ostenta mais a qualidade de segurada da Previdência Social.  

C) continua na condição de segurada por mais 18 meses.  

D) continua na condição de segurada por mais 36 meses.  
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E) deverá contribuir por mais 6 meses para continuar na qualidade de segurada.  

592. CESPE – TJ/SE - 2014)  

A respeito da previdência social, assinale a opção correta.  

A) Em regra, o notário, ou tabelião, e o oficial de registros não estão submetidos ao Regime Geral de 

Previdência Social.  

B) Ao município é permitida a instituição de contribuição social destinada a custear o serviço local de saúde, 

respeitado o interregno de noventa dias entre a instituição e a cobrança.  

C) O custeio da seguridade social é caracterizado pelo princípio da solidariedade, podendo todos os 

integrantes da sociedade ser chamados a contribuir, independentemente de pertencerem ou não a determinado 

grupo diretamente relacionado com a atuação estatal.  

D) Não se achando no gozo de benefício, aquele que deixar de contribuir por mais de dois meses consecutivos 

perderá a qualidade de segurado.  

E) Há variados fatos geradores, contribuintes e bases de cálculo para as contribuições destinadas ao 

financiamento da seguridade social, vedada a instituição de novas fontes diversas das estabelecidas no texto 

constitucional.  

593. TRF – TRF - 2014)  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.   

A recente Lei nº 12.873/2013, entre outras disposições, introduziu sensíveis alterações nas Leis de Custeio e de 

Benefícios. Especificamente, nas modificações promovidas na disciplina jurídica do salário-maternidade, pode-se 

dizer, na atual redação dada à Lei nº 8.213/91, que:   

I. Ao segurado ou segurada vinculado(a) ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que adotar ou 

obtiver a guarda judicial para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento 

e vinte) dias, o qual deverá ser pago diretamente pela Previdência Social.  

II. No caso de falecimento da segurada ou do segurado que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, 

o benefício será pago por todo o período ou pelo tempo restante a que teria direito ao(à) cônjuge ou ao(à) 

companheiro(a) sobrevivente que tenha a qualidade de segurado(a), exceto no caso de falecimento do(a) filho(a) 

ou de seu abandono, observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade.   

III. A percepção do salário-maternidade, inclusive daquele pago ao(à) cônjuge sobrevivente na hipótese de 

morte do segurado ou da segurada que fazia jus originalmente ao benefício, está condicionada ao afastamento 

do(a) segurado(a) do trabalho ou da atividade desempenhada, sob pena de suspensão do benefício. A) Está correta 

apenas a assertiva I.  

B) Estão corretas apenas as assertivas I e II. C) 

Estão corretas apenas as assertivas I e III D) 

Estão corretas apenas as assertivas II e III.  

E) Estão corretas todas as assertivas.  
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594. TRF – TRF - 2014)  

Patrícia é professora universitária em uma instituição privada no estado do Maranhão. Casada há cinco anos com 

Gustavo, após diversas tentativas, finalmente conseguiu engravidar. A proteção à maternidade da gestante 

Patrícia, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, será atendida, nos termos da lei, 

pela  

A) assistência social, organizada sob a forma de regime geral, independentemente de filiação e de contribuição à 

seguridade social.  

B) previdência social, organizada sob a forma de regime especial próprio de servidores públicos, de caráter 

contributivo e de filiação facultativa.  

C) previdência social, organizada sob a forma de regime geral, independentemente de filiação e de contribuição à 

seguridade social.  

D) previdência social, organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória.  

E) previdência social, organizada sob a forma de regime especial próprio de servidores públicos, 

independentemente de filiação e de contribuição à seguridade social.  

595. CESPE – TC/DF - 2014)  

No que se refere ao regime geral de previdência social, julgue o item a seguir.   

O cidadão em gozo de benefício previdenciário mantém a qualidade de segurado, sem limite de prazo, 

independentemente de contribuições.  

596. CESPE – TC/DF - 2014)  

No que se refere ao regime geral de previdência social, julgue o item a seguir.   

É presumida, por força de lei, a dependência econômica dos pais do segurado para fins de atribuição da qualidade 

de dependentes.  

597. CESPE – TJ/DF - 2014)  

Considerando o disposto na CF, assinale a opção correta acerca de previdência social.  

A) É vedada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada para 

efeito de aposentadoria voluntária.  

B) É de filiação facultativa a previdência social organizada sob a forma de regime geral.  

C) É deferida à pessoa participante de regime próprio de previdência a filiação ao regime geral de previdência 

social na qualidade de segurado facultativo.  

D) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor de um salário-mínimo.  

E) Em relação ao regime geral de previdência social, o regime de previdência privada de caráter complementar é 

organizado de forma autônoma.  

598. CESPE – TJ/DF - 2014)  
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No que se refere à previdência social, assinale a opção correta.  

A) É segurado obrigatório da previdência social, como empregado, o exercente de mandato eletivo estadual, 

desde que não vinculado a regime próprio de previdência social.  

B) Consideram-se dependentes do segurado da previdência social os avós, na ausência de esposa ou marido 

inválido com direito às prestações.  

C) A previdência social constitui a política social que visa atender necessidades básicas da população, traduzidas 

em proteção à família, à maternidade, à infância, à velhice e a riscos sociais, independentemente de 

contribuição à seguridade social.  

D) A descentralização político-administrativa, conforme determinação legal, constitui diretriz a ser observada na 

organização da previdência social.  

E) Os municípios estão dispensados de aportar recursos à previdência social.  

599. SHDIAS – CEASA - 2014)  

Na organização da Seguridade Social, quem presta, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, serviços de 

natureza urbana ou rural definidos no regulamento é classificado como: A) Trabalhador avulso.   

B) Segurado especial.   

C) Contribuinte individual.   

D) Empregado.  

600. CESPE – TJ/DF - 2014)  

No que se refere ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), julgue os itens seguintes.   

É segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, o membro de instituto de vida consagrada.  

601. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Com base no que dispõem a CF e a legislação previdenciária, julgue o item a seguir.  

Segundo disposição constitucional, a previdência social deverá ser organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo, porém de filiação facultativa.  

602. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Nos termos da lei federal que regula o custeio da previdência pública pelo regime geral, é considerada segurada 

especial a pessoa física:  

A) que presta serviço de natureza urbana à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e 

mediante remuneração  

B) residente em imóvel rural na condição de seringueiro autorizado e que tal atividade seja seu principal meio 

de vida  
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C) empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando 

coberto por regime próprio de previdência social  

D) exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social  

E) ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, autarquias, inclusive em regime 

especial, e fundações públicas federais  

603. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Nos termos da lei federal que regula as prestações previdenciárias do regime geral de previdência, o dirigente 

sindical, durante o exercício do mandato eletivo, mantém enquadramento no Regime Geral de Previdência 

SocialRGPS na qualidade de contribuinte:  

A) autônomo, por não possuir vínculo formal  

B) avulso, por falta de previsibilidade legal  

C) empregador, diante da situação de líder associativo  

D) do mesmo tipo de antes da investidura  

E) associativo, por força do sindicato  

604. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

De acordo com a lei federal que regula as prestações previdenciárias do regime geral de previdência, não 

descaracteriza a condição de segurado especial a exploração da atividade turística de propriedade rural, inclusive 

com hospedagem, por não mais de:  

A) 160 dias ao ano  

B) 150 dias ao ano  

C) 140 dias ao ano  

D) 130 dias ao ano  

E) 120 dias ao ano  

605. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Consoante os termos da lei federal que regula o custeio da previdência sob regime geral, a condição de segurado 

especial é mantida quando aquele que exerce atividade rural é eleito:  

A) diretor de escola  

B) dirigente de sociedade  

C) vereador  

D) presidente de clube   

E) gerente de empresa  
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606. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Julgue o próximo item, referente ao custeio da seguridade social.  

Produtor rural que exerça sua atividade em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, será 

isento de contribuição para a seguridade social.  

607. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Conforme estabelece a lei federal que regula as prestações previdenciárias do regime geral de previdência, é 

considerado contribuinte individual o:  

A) pescador artesanal  

B) extrativista  

C) ministro de confissão religiosa  

D) agricultor familiar  

E) diretor de empresa  

608. CEPERJ – Rioprevidência  - 2014)  

Nos termos da lei federal que regula as prestações previdenciárias, o Regime Geral de Previdência Social – RGPS 

garante a cobertura de várias situações, exceto uma que é regulada por lei especial, que é a situação de: A) 

incapacidade  

B) desemprego involuntário  

C) idade avançada   

D) tempo de serviço   

E) prisão  

609. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Julgue o próximo item, referente ao custeio da seguridade social.  

A contribuição destinada ao financiamento da seguridade social não incide sobre a aposentadoria concedida pelo 

RGPS. Todavia, o aposentado pelo RGPS que voltar a exercer atividade abrangida por esse regime será segurado 

obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito a contribuições para fins de custeio da seguridade social.  

610. COPESE – Prefeitura de Araguaína - 2014)  

Sobre as normas da Previdência Social na Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa CORRETA.  

A) É vedada a filiação ao Regime Geral de Previdência Social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência.  

B) Aposentados e pensionistas não têm direito à gratificação natalina.  
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C) É vedada, sem qualquer tipo de ressalva, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social.  

D) É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter transitório, o valor real, conforme 

critérios definidos em instrução normativa da autarquia competente.  

611. COPESE – Prefeitura de Araguaína - 2014)  

Considerando as normas da Lei Federal n° 8.213/91 (Plano de Benefício da Previdência Social) sobre os segurados 

obrigatórios da Previdência Social, são caracterizados como empregado.   

I. Aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 

subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.   

II. Aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta 

serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas.   

III. O exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

IV. O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de 

ordem religiosa.   

Assinale a alternativa CORRETA.  

A) Apenas os itens III e IV estão incorretos.  

B) Apenas os itens I, II e III estão corretos.  

C) Apenas os itens III e IV estão corretos.  

D) Todos os itens estão corretos.  

612. COPESE – Prefeitura de Araguaína - 2014)  

Nos termos da Lei Federal n° 8.213/91 (Plano de Benefício da Previdência Social), fica mantida a qualidade de 

segurado, independentemente de contribuições nas seguintes hipóteses, EXCETO.  

A) Até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração.  

B) Até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória.  

C) Até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

D) Até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

613. FCC – TCE/PI - 2014)  

A Lei nº 8.213/91 que institui os denominados Planos de Benefícios da Previdência Social, prevê como espécie de 

prestações, dentre outras: salário-família, auxílio reclusão, salário-maternidade. Tais prestações são benefícios 

voltados, respectivamente, ao  
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A) segurado, ao segurado e ao dependente.  

B) segurado, ao dependente e ao dependente. C) dependente, ao dependente e 

ao segurado.  

D) segurado, ao dependente e ao segurado.  

E) dependente, ao segurado e ao dependente.  

614. FCC – TCE/PI - 2014)  

A lei que dispõe sobre o regime geral da previdência social prevê como prestações expressas em benefícios e 

serviços, devidas apenas aos dependentes dos segurados, A) aposentadoria especial e serviço social.  

B) salário-família e auxílio-reclusão.  

C) reabilitação profissional e salário-maternidade.  

D) pensão por morte e auxílio-reclusão.  

E) pecúlio e abono de permanência em serviço.  

615. QUADRIX – SERPRO - 2014)  

A Lei n9 8.212/1991 e suas atualizações posteriores, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, que 

institui o Plano de Custeio e dá outras providências, diz que a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus 

beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivos diversos. Dentre tais motivos, aponte a opção 

incorreta.  

A) Manutenção por motivo de incapacidade.  

B) Manutenção por motivo de calamidade pública.  

C) Manutenção pór motivo de tempo de serviço e desemprego involuntário.  

D) Manutenção por motivo de idade avançada.  

E) Manutenção por motivo de encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 

economicamente.  

616. FCC – TRT - 2014)  

São beneficiários dos segurados no regime geral, na condição de dependentes,  

A) o fundo de amparo ao trabalhador, se não houver nenhum herdeiro necessário.   

B) o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado menor de 21 anos ou inválido.   

C) os pais e avós do segurado, como ascendentes.  

D) as pessoas designadas pelo segurado, desde que não haja cônjuges ou filhos.  

E) os tios e primos de sangue do segurado, se forem pessoas com deficiência.  
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617. FCC – TRT - 2014)  

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, A) 

sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.  

B) por no máximo 36 meses, quem está em gozo de benefício por incapacidade de prestação continuada.   

C) até 48 meses após a cessação das contribuições, o segurado obrigatório.   

D) até 18 meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  

E) até 3 meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.  

618. FUNRIO – INSS - 2014)  

O Regime Geral de Previdência Social, nos termos da Lei n. 8212/91, reconhece como segurado facultativo  

A) o maior de 16 (dezesseis) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante 

contribuição.  

B) o maior de 18 (dezoito) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante 

contribuição.  

C) o maior de 14 (quatorze) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante 

contribuição.  

D) aquele que, independentemente da idade, se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante 

contribuição.  

E) o maior de 12 (doze) anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante contribuição.  

619. FUNRIO – INSS - 2014)  

Com relação ao Regime da Previdência Social, nos termos da Constituição Federal, é correto afirmar que  

A) serão devidamente atualizados, na forma de portaria ministerial, todos os salários de contribuição 

considerados para o cálculo de benefício.   

B) será disciplinada por Lei Complementar a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado.   

C) é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência.  

D) é assegurada, para efeito de aposentadoria, a contagem recíproca do tempo de contribuição na 

administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência 

social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em portaria ministerial.   

E) não serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária os ganhos habituais do 

empregado, a qualquer título  

620. FUNRIO – INSS - 2014)  

Considera-se segurado obrigatório da Previdência Social, nos termos da Lei 8213/91,  
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A) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

B) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil não é 

membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência 

social.  

C) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, com 

relação de emprego.  

D) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde mesmo que vinculado a regime 

próprio de previdência social.  

E) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter eventual, sem subordinação 

e mediante remuneração, exceto como diretor empregado.  

621. FUNRIO – INSS - 2014)  

São condições para a aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da Constituição Federal:  

A) Trinta anos de contribuição, se homem, e vinte anos de contribuição, se mulher  

B) Sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em dez anos o limite 

para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.  

C) Sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite 

para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.  

D) Trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e vinte anos de contribuição, se mulher  

E) Trinta e cinco anos, para ambos os sexos, reduzidos em dez anos, para o professor que comprove tempo de 

efetivo e exclusivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.  

622. FCC – Prefeitura de Cuiabá - 2014) 

Considere os seguintes itens:   

I. benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o do menor benefício 

de prestação continuada da Previdência Social;   

II. exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria de trabalhadores rurais;  

III. exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade rural ou de dirigente de 

cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados especiais;   

IV. atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo grupo familiar, podendo 

ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda mensal obtida na atividade não exceda ao menor 

benefício de prestação continuada da Previdência Social.  

Não é segurado especial da Previdência Social o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento, 

EXCETO se decorrente de:  
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A) III e IV, apenas.   

B) I, II, III e IV.   

C) I, II e IV, apenas.   

D) I, II e III, apenas.   

E) II, III e IV, apenas.  

623. IADES –FUNPRESP - 2014)  

A previdência social no Brasil está organizada sob a forma de Regime Geral. Em relação a esse tema, assinale a 

alternativa correta.  

A) O Regime Geral da Previdência Social não possui caráter contributivo.  

B) O Regime Geral da Previdência Social não é de filiação obrigatória.  

C) A proteção à maternidade e à gestante não é atendida pelo Regime Geral.  

D) O Regime Geral da Previdência Social no Brasil assegura o salário-família e o auxílio-reclusão para os 

dependentes dos segurados de baixa renda.  

E) A proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário é assegurada pelo Regime Geral da 

Previdência Social.  

624. FCC – TRF - 2014)  

De acordo com a Lei no 8.213/91, não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de 

rendimento, EXCETO se decorrente de   

A) exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria de trabalhadores urbanos.   

B) benefício de aposentadoria em decorrência da idade, cujo valor não supere o do menor benefício de prestação 

continuada da Previdência Social.   

C) exercício de atividade remunerada em período não superior a 90 dias, corridos ou intercalados, no ano civil.   

D) atividade artística, independentemente do valor.   

E) benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o do menor benefício 

de prestação continuada da Previdência Social.  

625. FCC – TRF - 2014)  

Matias é militar da União e sua mulher, Catarina, é militar do Estado de São Paulo. Nestes casos, em regra, de 

acordo com a Lei no 8.212/91,  

A) apenas Matias é excluído do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado na referida lei, 

independentemente do amparo por regime próprio de previdência social.  

B) Matias e Catarina são, obrigatoriamente, excluídos do Regime Geral de Previdência Social 

consubstanciado na referida lei.   
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C) apenas Catarina é excluída do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado na referida lei, 

independentemente do amparo por regime próprio de previdência social.  

D) Matias e Catarina são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado na referida lei, 

desde que amparados por regime próprio de previdência social.   

E) Matias e Catarina são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado na 

referida lei.  

626. CESPE – TCE/PB - 2014)  

Em relação ao custeio do RGPS, assinale a opção correta.  

A) Segundo o princípio da equidade na participação do custeio previdenciário, poderá haver diferença de 

valores na contribuição previdenciária, já que aquele que possui renda maior contribui mais. Entretanto, diante do 

princípio da isonomia preconizado pelo art. 5.º da CF, é vedado à previdência instituir alíquotas diferenciadas em 

função da renda auferida pelo trabalhador e(ou) da situação patrimonial do empregador.  

B) Para efeito de contribuição previdenciária do segurado facultativo, considera-se salário-de-contribuição o 

valor por este declarado, sendo que o limite mínimo deve ser de um salário mínimo e o limite máximo será previsto 

em portaria do Ministério da Previdência e Assistência Social, sempre que ocorrer alteração do valor dos 

benefícios.   

C) Na hipótese de as receitas provenientes do custeio da previdência social, a título de contribuição social, 

não serem suficientes para o pagamento dos benefícios de prestação continuada, o INSS poderá suspender 

temporariamente o pagamento desses benefícios, até que a arrecadação seja suficiente para cumprir tal déficit  

D) A empresa que contrata contribuinte individual, sem relação de emprego, para prestar serviço de natureza 

urbana, em caráter eventual, está obrigada a recolher 10% dos valores devidos ao contratado, a título de 

contribuição empresarial, bem como está obrigada a reter e repassar ao INSS o percentual de 10% do valor pago 

ao segurado.  

E) A CF foi a primeira constituição republicana a estabelecer que a previdência social seria custeada de 

maneira tripartite, pela União, por empregadores e empregados. Antes dela, a União não participava do custeio, 

que contava com a participação exclusiva dos trabalhadores e empregadores.  

627. CESPE – TCE/PB - 2014)  

A respeito do RGPS, assinale a opção correta.  

A) Os pais do segurado são considerados dependentes preferenciais, motivo pelo qual ficam dispensados de 

comprovar a sua dependência econômica.  

B) Aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta e em 

atividade sem fins lucrativos, não é considerado segurado obrigatório do RGPS.  

C) O segurado empregado que, ininterruptamente, contribuir por doze anos e cinco meses para o RGPS e, 

voluntariamente, deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela previdência social por vinte meses 

perderá a qualidade de segurado.   
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D) Independe de carência a concessão do salário-maternidade para as seguradas empregadas, empregadas 

domésticas e seguradas facultativas.  

E) Nenhum benefício previdenciário concedido pelo INSS poderá ser inferior a um salário mínimo, nem 

superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.  

628. FCC - Prefeitura de Recife -  2014)  

A concessão das seguintes prestações da Previdência Social, independem de carência:  I. 

Pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente.   

II. Serviço social.   

III. Reabilitação profissional.   

IV. Salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica.  Está correto 

o que consta em  

A) I, II, III e IV.  

B) I e II, apenas.  

C) I e III, apenas.  

D) II, III e IV, apenas.  

E) II e IV, apenas.  

629. FCC - Prefeitura de Recife -  2014)  

Ano: 2014 Banca: FCC Órgão: Prefeitura de Recife - PE Prova: FCC - 2014 - Prefeitura de Recife - PE - Procurador  

A qualidade de segurado da Previdência Social é mantida, independentemente de contribuições,   

I. até 6 meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar;   

II. sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;   

III. até 12 meses após a cessação das contribuições, segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estive suspenso ou licenciado sem remuneração;   

IV. até 12 meses após o livramento, o segurado retido ou recluso.   

Está correto o que consta APENAS em  

A) III e IV.   

B) I e II.   

C) I, II e III.   

D) I e IV.  

E) II, III e IV.  

630. FEPESE - IPREV - 2013)  
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Assine a alternativa correta de acordo com a Lei Federal 8.213/91, que dispõe sobre os planos de benefícios da 

previdência social.  

Serviço da Previdência Social que visa proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para o 

trabalho, e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a reeducação ou readaptação profissional e social 

indicados para participar do mercado de trabalho e do contexto em que vive. A) serviço social  

B) auxílio acidente  

C) reabilitação profissional  

D) readaptação  

E) pecúlio  

631. FEPESE - IPREV - 2013)  

De acordo com a Constituição da República de 1988, a previdência social tem por objetivo:  

1. a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.   

2. a proteção à maternidade, especialmente à gestante.   

3. conceder pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes  

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. A) É correta apenas a afirmativa 3.  

B) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.  

C) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.  

D) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.  

E) São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.  

632. FCC - TRT - 2013)  

É segurado obrigatório, no Regime Geral da Previdência Social, como empregado:   

A) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio 

de previdência social.  

B) aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em 

atividades sem fins lucrativos.  

C) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 

subordinação e mediante remuneração, excluídos quaisquer diretores.  

D) o servidor público ocupante de cargo em comissão, com vínculo efetivo com a União, autarquias e 

fundações públicas federais.  

E) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 

religiosa.  

633. IADES – CAU/BR - 2013)  
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Assinale a alternativa correta quanto ao limite máximo de idade para ingresso no Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS).  

A) Para mulheres, 60 anos e, para homens, 65 anos.  

B) Para mulheres, 55 anos e, para homens, 60 anos.  

C) Para mulheres, 50 anos e, para homens, 55 anos.  

D) Para mulheres, 45 anos e, para homens, 50 anos.  

E) Não há limite máximo de idade.  

634. IADES – CAU/BR - 2013)  

O Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem suas políticas elaboradas pelo Ministério da Previdência Social 

(MPS) e executadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Este Regime possui caráter contributivo e de 

filiação obrigatória. Considerando essa informação, assinale a alternativa que apresenta, entre os profissionais a 

seguir, aqueles que são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).  

A) Militar federal do Exército brasileiro, após retornar de uma missão de paz da Organização das Nações 

Unidas (ONU); pedreiro enquadrado como contribuinte individual; e corretor de imóveis autônomo.  

B) Trabalhador em atividade de pesca familiar; militar federal da Marinha do Brasil; e corretor de imóveis 

autônomo.  

C) Militar federal do Exército brasileiro, após retornar de uma missão de paz da ONU; pedreiro enquadrado 

como contribuinte individual; e guardador de carros enquadrado como trabalhador avulso. D) Empregada 

doméstica; policial militar; e corretor de imóveis autônomo.  

E) Auxiliar administrativo contratado e com carteira assinada; pedreiro enquadrado como contribuinte individual; 

e trabalhador rural operador de colheitadeira.  

635. FCC – TRT - 2013)  

Genésio, residente em Salvador, passou a integrar, pela primeira vez, o Regime Geral da Previdência Social, na 

condição de segurado, quando se empregou em empresa privada da área de hotelaria, no mês de novembro de 

2004. Desde janeiro de 2011, adoecido, goza de auxílio-doença previdenciário. A manutenção de sua condição de 

segurado   

A) é imprescritível, preclui, mas, enquanto perdurar o benefício, estará interrompida a decadência.  

B) perdurará por no máximo 22 (vinte e dois) meses, quando ele estiver sem remuneração.  

C) não ultrapassará 12 (doze) meses, enquanto perdurar sua segregação, em razão de ter sido acometido por 

doença de segregação compulsória.  

D) durará somente seis meses, contados da cessação das contribuições.  

E) permanecerá intacta, enquanto Genésio estiver no gozo do benefício previdenciário.  

636. CESPE – AGE - 2013)  
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Julgue os itens relativos à seguridade social.  

O servidor público federal ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, autarquias ou 

fundações públicas federais, é segurado obrigatório do RGPS na condição de empregado.  

637. CESPE – BACEN - 2013)  

Assinale a opção correta acerca dos benefícios previdenciários do RGPS e da seguridade social do servidor público.  

A) É vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime próprio de previdência do servidor 

público, exceto no caso de o servidor também exercer atividade remunerada abrangida pelo RGPS.  

B) De acordo com a jurisprudência atual, é possível a concessão de pensão por morte a dependente de 

segurado falecido após a perda dessa qualidade, ainda que os requisitos legais para a obtenção da aposentadoria 

sejam obtidos após a morte do segurado.  

C) O direito de pleitear os benefícios previdenciários de trato sucessivo é imprescritível, mas o de receber as 

parcelas vencidas está sujeito ao prazo prescricional quinquenário.  

D) A aposentadoria por contribuição, o salário-família e o auxílio- doença só serão devidos ao segurado 

especial se ele contribuir facultativamente para a previdência social.  

E) O auxílio-reclusão é um benefício pago tanto ao dependente do segurado do RGPS quanto à família do 

servidor ativo, no valor de um salário mínimo mensal, e, em se tratando de prisão indevida, ambos terão direito à 

integralização do salário ou da remuneração  

638. CESPE – TRF - 2013)  

Com relação aos segurados e seus dependentes, assinale a opção correta.  

A) As relações jurídicas de custeio previdenciário do dependente e do segurado são distintas, havendo 

previsão de alíquotas diferenciadas para ambos, razão por que não há carência em relação aos benefícios de que 

sejam titulares os dependentes.  

B) Se o segurado não tiver nenhum dos dependentes expressamente elencados na lei como beneficiários do 

RGPS, poderá designar uma pessoa, independentemente de com ela manter grau de parentesco, como sua 

beneficiária, desde que essa pessoa seja menor de vinte e um anos de idade ou inválida.  

C) Conforme previsto no Plano de Benefícios da Previdência Social, o segurado facultativo mantém a 

qualidade de segurado, independentemente de contribuição, até seis meses após a cessação das contribuições, 

espaço de tempo denominado período de graça pela doutrina.  

D) De acordo com a Lei n.º 8.213/1991, a companheira do segurado deve comprovar a união estável e a 

dependência econômica para receber eventual benefício da previdência.  

E) Cabe ao segurado, quando de sua filiação ao sistema previdenciário, a inscrição do dependente, sendo 

vedado ao próprio dependente inscrever-se como tal após a morte do segurado.  

639. CESPE – TRF - 2013)  

Com relação ao auxílio-doença, ao auxílio-acidente e à aposentadoria por invalidez, assinale a opção correta.  
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A) A lei exige, para a concessão de auxílio-doença aos segurados especiais, no valor de um salário mínimo, a 

comprovação de carência.  

B) O empregado que tiver perdido a qualidade de segurado só fará jus ao recebimento de aposentadoria por 

invalidez se tiver voltado a contribuir para o sistema previdenciário, no mínimo, quatro meses antes do pedido de 

aposentadoria, caso em que as contribuições relativas à filiação anterior serão computadas para efeito de carência.  

C) A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá em uma renda 

mensal correspondente a 100% do valor do salário-de-benefício, mesmo que o segurado esteja no gozo de auxílio-

doença.  

D) O auxílio-acidente, de caráter indenizatório, será concedido apenas ao segurado vítima de acidente no 

trabalho, se houver diagnóstico que comprove que as sequelas do acidente implicam redução da capacidade para 

o trabalho habitualmente exercido por ele.  

E) A legislação previdenciária, salvo no caso de direito adquirido, veda o recebimento de aposentadoria por 

invalidez cumulada com aposentadoria especial e o recebimento de seguro- desemprego cumulado com 

auxílioacidente.  

640. CESPE – MTE - 2013)  

Julgue o item a seguir, referente aos segurados do RGPS.  

Dona de casa inscrita como segurada facultativa do RGPS poderá recolher contribuições em atraso, desde que a 

primeira contribuição tenha sido recolhida sem atraso e não seja ultrapassado o prazo de seis meses após a 

cessação das contribuições.  

Financiamento da Seguridade Social  

641. IADES – IGEPREV - 2018)  

A Lei n° 10.887/2004, que dispõe quanto à aplicação das disposições da Emenda Constitucional n° 41/2003, altera 

dispositivos das Leis n° 8.213/1991, n° 9.532/1997 e n° 9.717/1998 e dá outras providências, determina, no artigo 8° 

, que o custeio do regime de previdência de que trata o artigo 40 da Constituição Federal contará com contribuição 

da União, das respectivas autarquias e fundações em valor equivalente A) à metade da contribuição do servidor 

inativo.  

B) a um terço da contribuição do servidor ativo.  

C) à contribuição do servidor ativo.  

D) à contribuição do servidor inativo.  

E) ao dobro da contribuição do servidor ativo.  

642. IBADE – IPERON - 2017)  

De acordo com o previsto na Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004, a contribuição da União, de suas Autarquias e 

Fundações para o custeio do regime de previdência, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, será:  
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A) eventual insuficiência financeira no plano deve ser dividida de forma igualitária entre União e participantes do 

plano.  

B) no dobro da contribuição apertada pelo servidor ativo.  

C) no mesmo valor aportado para o plano pelo servidor ativo.  

D) não haverá contribuição da União.  

E) eventual insuficiência financeira no plano deve ser quitada integralmente pelos participantes do plano.  

643. VUNESP – IPRESB - 2017)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das 

contribuições sociais especificadas pela Constituição Federal. A esse respeito, é correto afirmar que  

A) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos e integrarão o orçamento da União.  

B) a proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma regionalizada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei do plano plurianual, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.  

C) nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.  

D) além das fontes expressamente estabelecidas na Constituição Federal, é vedada a instituição de outras, 

ainda que se destinem à expansão da seguridade social.  

E) o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, são 

isentos de contribuir para a seguridade social.  

644. CESPE – DPU - 2017)  

A respeito da condição de segurados e dependentes no RGPS e da fonte de custeio desse regime, julgue o item 

subsequente.  

O princípio da equidade na forma de participação no custeio do RGPS não veda a existência de alíquotas de 

contribuições diferenciadas entre empregadores nem entre empregados.  

645. CESPE – INSS - 2016)  

Ano: 2016 Banca: CESPE Órgão: INSS Prova: CESPE - 2016 - INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  
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Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

De acordo com a CF, incide contribuição previdenciária de 11% sobre o valor total da aposentadoria de Ana, pois 

seus proventos superam o teto do salário-de-benefício.  

646. CESPE – INSS - 2016)  

Ano: 2016 Banca: CESPE Órgão: INSS Prova: CESPE - 2016 - INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social  

• Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.  

• Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União 

e percebe um benefício de R$ 10.000,00.  

• Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário-de-benefício.  

Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário-de-benefício corresponda a R$ 

5.189,82, julgue o item que se segue com base na CF.  

Bruno não precisa contribuir com a previdência, pois portadores de doença incapacitante comprovada por perícia 

médica contribuem apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 

limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.  

647. ACOP – Prefeitura de Valença - 2016)  

Assinale a alternativa correta sobre os objetivos e fontes de financiamento da Seguridade Social.  

A) A seguridade tem como objetivo o tratamento desigual entre às populações urbanas e rurais, tendo em vista as 

peculiaridades de cada uma.  

B) O empregador contribuir apenas sobre a folha de salário.  

C) Além das fontes de custeio expressamente previstas na Constituição, a lei poderá, obedecidos os limites 

impostos na própria Constituição, instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da 

seguridade social.  

D) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social, não 

podendo a lei exigir delas o cumprimento de qualquer exigência para que possam gozar dessa imunidade.  

E) As contribuições sociais para a seguridade social podem ser exigidas imediatamente após a publicação da lei 

que as houver instituído.  

648. FCC – Prefeitura de São Luiz - 2016)  

No que diz respeito ao financiamento da seguridade social, é INCORRETO afirmar:  

A) a lei complementar poderá instituir outras fontes para financiar a seguridade social.  

B) não incide contribuição social sobre aposentadoria e pensão concedidas pelos regimes de previdência social, 

devida pelo trabalhador e demais segurados.  
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C) o sistema será financiado por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além das 

contribuições sociais.  

D) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

E) a fixação de alíquotas e bases de cálculo diferenciadas da contribuição social do empregador, em razão da 

atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do 

mercado de trabalho, demonstra a equidade na forma de custeio do sistema.  

649. CESPE – DPU - 2016)  

No que se refere ao financiamento da seguridade social, julgue o item a seguir.  

Em caso de eventual déficit entre os valores arrecadados e os valores pagos a título de benefício previdenciário, o 

INSS poderá suspender temporariamente o pagamento dos benefícios aos segurados, até que arrecade valor 

suficiente para efetuar tal pagamento.  

650. CESPE – DPU - 2016)  

No que se refere ao financiamento da seguridade social, julgue o item a seguir.  

Lei que aprovar a majoração de contribuição previdenciária para efeito de custeio de benefício ou serviço da 

seguridade social só poderá ser aplicada após decorridos noventa dias da data da sua publicação.  

651. CESPE – STJ - 2015)  

Conforme a legislação social em vigor, julgue o item seguinte.   

Conforme a Lei Orgânica de Seguridade Social, a seguridade social possui, entre seus princípios e diretrizes, a 

irredutibilidade do valor dos benefícios, e, como forma de garantir esse preceito, o seu financiamento deve ser 

realizado por duas fontes — receitas da União e contribuições sociais das empresas empregadoras.  

652. ESAF – PGFN - 2015) Assinale a opção correta.  

A) Segundo a Constituição Federal, a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social poderá, 

excepcionalmente e nos termos da lei, contratar com o poder público, desde que confesse o débito e firme termo 

de compromisso de não reiterar a prática da conduta.  

B) Em recente julgamento, o Supremo Tribunal Federal concluiu que, até a edição de lei complementar que 

garanta o necessário tratamento diferenciado às cooperativas, para que não prospere estado de 

inconstitucionalidade por omissão, a elas deve ser estendido o regime de isenção previsto para entidades 

beneficentes de assistência social, garantindo-se assim a continuidade dos seus relevantes serviços.  

C) A Constituição Federal de 1988 veda a incidência de contribuição previdenciária sobre o rendimento 

derivado de participação nos lucros da empresa, como forma de estimular a construção de uma sociedade justa e 

solidária.  

D) Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios 
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distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, salvo disposição em contrário da Constituição 

Federal. E) É objetivo constitucional da seguridade social a unicidade da base de financiamento.  

653. TRT – TRT - 2015)  

Levando em conta as disposições existentes no ordenamento jurídico nacional sobre o sistema de financiamento 

da Seguridade Social, é incorreto dizer:  

A) A Seguridade Social será financiada por toda sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos 

provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de contribuições sociais.  

B) Cabe à União Federal a cobertura de eventuais insuficiências financeiras da Seguridade Social, quando 

decorrentes do pagamento de benefícios de prestação continuada da Previdência Social, na forma da Lei 

Orçamentária Anual.  

C) O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição.  

D) A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de vinte por cento sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 

ressalvadas as gorjetas e os ganhos habituais sob a forma de utilidades, quer pelos serviços efetivamente 

prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do 

contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.  

E) Constitui receita da Seguridade Social a renda líquida dos concursos de prognósticos, excetuando-se os valores 

destinados ao Programa de Crédito Educativo.  

654. FCC – TRT - 2015)  

No tocante às contribuições, considere:   

I. 50% dos valores obtidos e aplicados em razão da apreensão decorrente de tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas.  lI. 50% do resultado dos leilões de bens apreendidos pelo departamento da Receita Federal.  

III. Renda líquida dos concursos de prognósticos, incluindo valores destinados ao Programa de Crédito Educativo.   

IV. Remuneração recebida por serviços de arrecadação, fiscalização e cobrança prestados a terceiros. Constitui 

receita da Seguridade Social as indicadas APENAS em   

A) II, III e IV.  

B) II e IV.  

C) I, II e III.  

D) I e IV.  

E) I e III.  

655. FCC – TCM/RJ - 2015)  
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A Seguridade Social é o principal instrumento de promoção da proteção social, sendo necessárias fontes de custeio 

e financiamento para sua manutenção. Conforme comando constitucional, é correto afirmar:  

A) Os recursos provenientes dos Municípios não fazem parte do rol de responsáveis pelo financiamento.  

B) A Emenda Constitucional n° 42/2003 aboliu a receita dos concursos de prognósticos da relação de 

financiadores.  

C) O exportador de produtos industrializados ou de serviços, bem como aqueles equiparados por lei, fazem parte 

do rol constitucional de contribuições sociais que custeiam o sistema.  

D) O importador de bens ou serviços do exterior, ou de que a lei a ele equiparar, é financiador.  

E) As contribuições sociais do empregador sobre a folha de salários, a receita ou o faturamento, não poderão ter 

alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica.  

656. FCC – TCE/CE - 2015)  

Sobre o sistema de custeio e financiamento da Seguridade Social no Brasil, nos termos da doutrina e da legislação 

pertinente, é INCORRETO afirmar:  

A) O financiamento direto se dá mediante contribuições e o indireto mediante receitas orçamentárias da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

B) A receita dos concursos de prognósticos faz parte das contribuições sociais que custeiam a Seguridade Social.  

C) Nenhum benefício ou serviço será criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

D) Não há previsão para contribuição social para o importador de bens ou serviços do exterior, mas apenas para o 

exportador.  

E) O pescador artesanal que exerce atividade em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirá mediante aplicação de uma alíquota sobre a comercialização da produção.  

657. FCC – TRF - 2015)  

Assinale a opção correta no que se refere ao financiamento da seguridade social.  

A) Em obediência ao princípio da isonomia, a CF veda a diferenciação entre alíquotas ou bases de cálculo de 

contribuição social devida por empresas de ramos distintos.  

B) Não obstante a determinação constitucional de que a seguridade social seja financiada por toda a sociedade, a 

União é a responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras decorrentes do pagamento de 

benefícios de prestação continuada da previdência social.  

C) As contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade social não podem ser exigidas no mesmo 

exercício financeiro em que tiver sido publicada a lei que as instituir, visto que a elas se aplica o princípio da 

anterioridade constitucionalmente previsto para os tributos em geral.  

D) As aposentadorias e o auxílio-doença concedidos pelo RGPS integram o salário de contribuição.  
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E) Caso opte pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, é dado ao 

segurado empregado, ao contribuinte individual e ao facultativo a opção de reduzir pela metade a alíquota de 

contribuição incidente sobre o seu salário de contribuição.  

658. CS/UFG – AL/GO - 2015)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade de forma direta e indireta, devendo atender aos seguintes 

regramentos, conforme a Constituição Federal de 1988:  

A) a proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, educação, previdência social e assistência social.  

B) o benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado, estendido, reduzido ou extinto, 

independente da previsão da fonte de custeio total.  

C) as contribuições sociais do empregador poderão ter alíquotas ou bases de cálculos diferenciadas, em razão 

da atividade econômica ou do porte da empresa.  

D) a contribuição social só poderá ser exigida no exercício financeiro seguinte ao que tenha sido publicada a 

lei que a houver instituído ou modificado.  

659. FCC – MANAUSPREV - 2015)  

A seguridade social será financiada mediante recursos provenientes dos poderes públicos e de algumas 

contribuições sociais de particulares. Sobre estas últimas, após a criação por lei, somente poderão ser exigidas: A) 

após decorridos 45 dias. B) após decorridos 90 dias.  

C) após decorridos 120 dias.  

D) no dia seguinte da sua criação.  

E) no exercício financeiro seguinte ao ano da criação.  

660. FCC – TCM/GO - 2015)  

O leilão X de bens apreendidos pelo Departamento da Receita Federal teve o resultado de R$ 800.000,00. Neste 

caso,  

A) R$ 560.000,00 do resultado constituirá receita da Seguridade Social  

B) R$ 80.000,00 do resultado constituirá receita da Seguridade Social.  

C) R$ 400.000,00 do resultado constituirá receita da Seguridade Social. D) R$ 320.000,00 do resultado constituirá 

receita da Seguridade Social.  

E) não há receita da Seguridade Social uma vez que o leilão foi realizado pelo Departamento da Receita Federal.  

661. FCC – TRF - 2015)  

NÃO fazem parte da composição das receitas do orçamento da Seguridade Social, no âmbito federal, as receitas 

A) provenientes da venda de terras confiscadas pela União pelo plantio de plantas psicotrópicas.  
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B) de contribuições sociais provenientes dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição.  

C) da União.  

D) de contribuições sociais provenientes dos empregadores domésticos.  

E) de contribuições sociais das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu 

serviço.  

662. TRT – TRT - 2015)  

Ano: 2014: TRT 8R Órgão: TRT - 8ª Região (PA e AP) Prova: TRT 8R - 2014 - TRT - 8ª Região (PA e AP) - Juiz do 

Trabalho  

Assinale a alternativa CORRETA:  

A) O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 

cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, com empregados temporários, 

contribuirão para a seguridade social. As contribuições efetuadas por estes trabalhadores são restritas a eles e não 

atendem a todos os entes da família que trabalham em regime de economia familiar.  

B) Excluídas as microempresas e empresas de pequeno porte optantes do sistema simples nacional, porque 

recolhem os tributos e as contribuições sociais por meio de documento único, as demais empresas são obrigadas 

a comunicar, mensalmente, aos empregados, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, os 

valores recolhidos sobre o total de sua remuneração ao INSS.  

C) As contribuições sociais do empregado, os benefícios e as condições contratuais previstas nos planos de 

benefícios das entidades de previdência privada fechada integram o contrato de trabalho dos participantes, assim 

como, à exceção dos benefícios concedidos, integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei.  

D) Os planos de benefícios do regime de previdência privada fechada e aberta devem ser, obrigatoriamente, 

oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores e associados dos instituidores.  

E) É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais, para débitos em montante superior 

ao fixado em lei complementar, específicas do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma 

da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer 

título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; do trabalhador e dos demais 

segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição da República Federativa de 1988.  

663. TRT – TRT - 2015)  

Sobre o financiamento da Seguridade Social, assinale a alternativa CORRETA:  

A) Cabe à União a instituição das contribuições sociais, conforme previsto no artigo 149 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, inclusive de forma suplementar pela criação de contribuições para o 

custeio de sistema securitário dos servidores dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios, em razão do princípio 

confederativo.  
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B) O custeio do regime próprio de previdência dos empregados públicos contratados mediante concurso 

público inclui contribuições do conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à Seguridade Social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

D) O artigo 149 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 trata das contribuições especiais 

(ou sociais, em sentido estrito), as quais subdividem-se em contribuições sociais (em sentido amplo), contribuições 

de intervenção no domínio econômico e contribuições no interesse de categorias profissionais, destinadas tais 

contribuições ao custeio dos planos de benefícios pelos instituidores e patrocinadores.  

E) Segundo o Supremo Tribunal Federal, as contribuições sociais ainda podem subdividir-se em 

contribuições sociais para a Seguridade Social e à Assistência Social. As contribuições para a Seguridade são as 

vinculadas ao custeio de previdência social, assistência social e saúde, como todas as previstas no at. 195,I, “A”, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, inclusive as residuais, além do PIS/PAESP e COFINS.  

664. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da lei que regula o financiamento do regime geral da previdência social, o Poder Executivo enviará ao 

Congresso Nacional, anualmente, acompanhando a Proposta Orçamentária da Seguridade Social, projeções 

atuariais relativas à Seguridade Social, considerando hipóteses alternativas quanto às variáveis demográficas, 

econômicas e institucionais relevantes, abrangendo um horizonte temporal de, no mínimo: A) cinco anos  

B) oito anos  

C) dez anos  

D) quinze anos   

E) vinte anos  

665. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da lei federal que organiza o custeio da previdência pública no regime geral, a responsabilidade pela 

cobertura de eventuais insuficiências financeiras da Seguridade Social quando decorrentes do pagamento de 

benefícios de prestação continuada da Previdência Social é da:  

A) autarquia previdenciária  

B) associação de contribuintes  

C) União Federal  

D) sociedade civil  

E) Confederação de Estados  

666.  CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  
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Nos termos da lei que regula o financiamento do regime geral da previdência social, as receitas provenientes da 

cobrança de débitos dos Estados e Municípios e da alienação, arrendamento ou locação de bens móveis ou imóveis 

pertencentes ao patrimônio do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS deverão constituir: A) receita ordinária  

B) reserva técnica  

C) receita de manutenção  

D) reserva de obras  

E) receita extraordinária  

667. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da lei federal que organiza o regime geral de previdência, a alíquota de contribuição dos segurados 

contribuinte individual e facultativo será de vinte por cento sobre o respectivo salário de contribuição. No caso de 

opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a alíquota de 

contribuição incidente sobre o limite mínimo mensal do salário de contribuição, sendo o segurado facultativo sem 

renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que 

pertencente à família de baixa renda, será de:  

A) um por cento  

B) dois por cento  

C) três por cento  

D) quatro por cento  

E) cinco por cento  

668.  TRT – TRT - 2014)  

A respeito da contribuição destinada à Seguridade Social, a cargo da empresa, é CORRETO afirmar que incide na 

hipótese a seguir:  

A) Vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o 

mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o 

trabalho, qualquer que seja a sua forma, exceto as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à 

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;  

B) Vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, 

aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços;  

C) Quinze por cento sobre o valor líquido da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a 

serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho;  

D) No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 

distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
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empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades 

de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições devidas pelas demais empresas, é devida a 

contribuição adicional de dois por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e ill do artigo 22, da Lei  

8.212/91;  

E) Para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, conforme dispuser o regulamento, nos percentuais de 

1%, 2% ou 3% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados 

empregados e trabalhadores avulsos, conforme o risco de acidente de trabalho seja, respectivamente, grave, 

médio e leve.  

669.  CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

Nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil (1988), é possível aos Estados vincular o programa 

de apoio à inclusão e de promoção social no seguinte percentual de sua receita tributária líquida: A) um décimo  

B) dois décimos  

C) três décimos  

D) quatro décimos  

E) cinco décimos  

670. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

De acordo com a lei federal que estabelece o plano de custeio da previdência social pública, constituem 

contribuições sociais as incidentes sobre as receitas de:  

A) operações cambiais  

B) transações imobiliárias  

C) concursos de prognósticos  

D) renda gerada por pessoa física  

E) doações a partidos políticos  

671. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Julgue o próximo item, referente ao custeio da seguridade social.  

Todas as entidades beneficentes ou filantrópicas são constitucionalmente isentas do pagamento de contribuição 

para a seguridade social.  

672. FCC – TCE/PI - 2014)  

Conforme previsão legal, a contribuição a cargo da empresa destinada à Seguridade Social, calculada sobre o total 

das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, é de A) 15% (quinze por cento).  

B) 22,5% (vinte e dois e meio por cento).  
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C) 20% (vinte por cento).  

D) 12,5% (doze e meio por cento).  

E) 8% (oito por cento) até 11% (onze por cento).  

673. FCC – TCE/PI - 2014)  

Em relação ao financiamento da seguridade social previsto na Constituição Federal do Brasil, é INCORRETO 

afirmar:  

A) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

B) São isentas da contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que 

atendem às exigências estabelecidas em lei.  

C) É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais do empregador sobre a folha de 

salários e do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, para débitos em montante superior ao 

fixado em lei complementar.  

D) As contribuições do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar fazem 

parte da base de financiamento da seguridade social.  

E) As contribuições sociais do empregador sobre folha de salários, receita ou lucro não poderão ter alíquotas 

ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica ou da utilização intensiva de mão de obra.  

674. FCC – TRT - 2014)  

O Sistema Único de Saúde deve ser financiado .  

A) mediante aplicação de recursos mínimos estaduais e municipais derivados de suas receitas não tributárias, dada 

a vedação constitucional da vinculação de receitas de impostos a fundos e despesas.  B) exclusivamente, com 

recursos do orçamento da seguridade social e da União.  

C) entre outras fontes, mediante aplicação de recursos mínimos estaduais, distritais e municipais derivados dos 

seus impostos e da repartição constitucional de receitas tributárias.   

D) por recursos provenientes das contribuições sociais das empresas incidentes sobre a folha de pagamentos e dos 

trabalhadores e demais segurados da previdência social.   

E) entre outras fontes, por contribuições diretas dos cidadãos usuários do sistema.  

675. FUNRIO – INSS - 2014)  

A contribuição previdenciária da União, na forma da Lei n. 8212/91,  

A) constituída de recursos adicionais do Orçamento Fiscal, fixados obrigatoriamente no plano plurianual 

orçamentário.  

B) constituída de recursos adicionais do Orçamento Fiscal, fixados obrigatoriamente na lei orçamentária anual.  
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C) responsabilidade da União na cobertura de eventuais insuficiências financeiras da Seguridade Social, quando 

decorrentes do pagamento de benefícios de prestação continuada da Previdência Social, na forma da Lei 

Orçamentária Anual.  

D) fruto do repasse semestral dos recursos referentes às contribuições destinados à execução do Orçamento da 

Seguridade Social.  

E) constituída de recursos fiscais constantes de Lei Complementar específica, aprovada anualmente pelo 

Congresso Nacional.  

676. FCC – TRT - 2014)  

Entre outros, pode optar por receber menor cobertura do regime geral de previdência social (mediante exclusão 

do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição), pagando menor quantidade (alíquota inferior 

ao nível normal de 20%, a incidir sobre base de cálculo de um salário mínimo) de contribuição previdenciária 

mensal:  

A) Contribuinte individual enquadrado como microempreendedor individual, nos termos da legislação do 

SIMPLES Nacional, e o segurado facultativo.  

B) Segurado empregado que pertença a família de baixa renda, assim considerada simplesmente aquela cuja 

renda mensal seja de até um salário mínimo.  

C) Empregada doméstica que pertença a família de baixa renda, assim considerada aquela inscrita no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, cuja renda mensal seja de até dois salários 

mínimos.  

D) Empregada doméstica que pertença a família de baixa renda, assim considerada simplesmente aquela cuja 

renda mensal seja de até um salário mínimo.  

E) Contribuinte individual que trabalhe para cooperativa ou empresa, auferindo rendimentos mensais 

inferiores a dois salários mínimos.  

677. FEPESE – IPREV - 2014)  

Assine a alternativa correta em relação à seguridade social.  

De acordo com a Constituição da República de 1988, o empregador, a empresa e a entidade a ela equiparada 

deverão recolher a contribuição social sobre:  

A) o total de remuneração pago ou creditado às pessoas físicas ou jurídicas que lhe prestem serviço.  

B) os valores pagos ou creditados, de natureza estritamente salarial, à pessoa física que lhe preste serviço, com 

vínculo empregatício.  

C) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.  

D) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a título de retribuição pelo serviço 

prestado, com vínculo empregatício.  
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E) os rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa jurídica que lhe preste serviço, 

mesmo sem vínculo empregatício.  

678. FEPESE – IPREV - 2014)  

Assine a alternativa correta em relação ao financiamento da seguridade social disposto na Constituição da 

República de 1988.  

A) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social deverão integrar o 

orçamento da União.  

B) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total.  

C) Cada órgão responsável pelas ações da seguridade social elaborará a sua proposta orçamentária, tendo em vista 

as metas e prioridades estabelecidas no plano plurianual.  

D) Aquele que estiver em débito com o sistema de seguridade social não poderá contratar com Poder Público; 

contudo, poderá dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, caso comprovada a utilidade da 

medida.  

E) As entidades declaradas de utilidade pública são isentas de contribuição para a seguridade social.  

679. FCC – TRT - 2014)  

Relativamente ao custeio da seguridade social, na execução da dívida ativa da União, suas autarquias e fundações, 

a penhora dos bens indicados pelo exequente será efetivada   

A) após o decurso do prazo de até cinco dias para o executado pagar ou garantir o juízo.  

B) após o decurso do prazo de até oito dias para o executado pagar ou garantir o juízo.  

C) após o decurso do prazo de até quinze dias para o executado pagar ou garantir o juízo.  

D) concomitantemente com a citação inicial do devedor.  

E) simultaneamente à mera expedição do despacho inicial do Juiz que deferir a inicial.  

680. FCC – TRT - 2014)  

Relativamente ao custeio da seguridade social, nas execuções fiscais da dívida ativa, se não houver licitante no 

primeiro e no segundo leilões judiciais, o INSS ou a União:   

A) poderão adjudicar o bem penhorado por 50% do valor da avaliação.  

B) poderão adjudicar o bem penhorado pelo valor da avaliação.  

C) poderão adjudicar o bem penhorado por 2/3 do valor da avaliação.  

D) deverão adjudicar o bem penhorado, se, por decisão fundamentada do Juízo, for ele de difícil venda e puder ser 

utilizado pelo credor.  

E) ficarão como fiéis depositários do bem penhorado, realizando a respectiva remoção, até que o negocie 

administrativamente por qualquer valor, excetuado o vil.  
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681. FCC – TRT - 2014)  

Cacau Bahiano Ltda, indústria de chocolate com grau de risco grave, e Banco Soteropolitano Ltda, banco 

comercial, com grau de risco leve, pagarão a contribuição para Seguridade Social calculada sobre o faturamento e 

o lucro, conforme artigo 23, da Lei nº 8212/91, com as alíquotas de, respectivamente,   

A) 2% da receita bruta e 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

B) 2% da receita bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda; e 2% da receita 

bruta + 15% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

C) 3% da receita bruta + 15% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda; e 2% da receita 

bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

D) 3% da receita bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda; e 2,5% da receita 

bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

E) 2% da receita bruta + 15%% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda; e 2% da receita 

bruta + 10% sobre o lucro líquido, antes da provisão para o Imposto de Renda.  

682. FCC – TRT - 2014)  

Considerando que as empresas Todos-os-Santos Indústria e Comércio, Soteropolitano Hotel de Turismo e o Banco 

MMC, que atuam como indústria de transformação, hotelaria e banco comercial, com graus de risco grave, médio 

e leve, respectivamente, é certo dizer que sua contribuição para Seguridade Social e para financiamento do 

benefício da aposentadoria especial, previstas no artigo 22, I e II, da Lei no 8.212/91 (somente em relação aos 

segurados empregados), será, respectivamente, de  A) 20% + 3%; 20% + 2%; e 20% + 2,5% + 1%.  

B) 20%; 20%; 22,5%.  

C) 15% + 3%; 15% + 2,5% + 1%; e 15% + 1%.  

D) 20%; 21%; 22,5%.  

E) 20% + 1%; 20% + 2%; 20% + 2,5%.  

683. CESPE – AGU - 2013)  

Considerando os termos das Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991, bem como o que dispõem a LOAS e o Estatuto 

do Idoso, julgue os próximos itens.  

Objetivando-se uma maior inclusão previdenciária, foi instituída a possibilidade de redução da alíquota de 

contribuição do segurado microempreendedor individual e do segurado facultativo sem renda própria que se 

dedique exclusivamente ao trabalho doméstico, restando claro do texto legal que tal redução é aplicável mesmo 

que este último não pertença a família de baixa renda.  

684. CESPE – TRT - 2013)  

A respeito do custeio do RGPS, assinale a opção correta.  
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A) A alíquota de contribuição do segurado contribuinte individual a título de custeio da previdência social é 

de 12% sobre todos os valores recebidos a título de serviços prestados a terceiros.  

B) Para efeito de custeio da previdência social, integra o salário de contribuição do segurado empregado a 

importância recebida a título de incentivo à demissão.  

C) A contribuição dos trabalhadores para o custeio da previdência é isonômica, sendo as alíquotas de 

contribuição igualitárias para todas as espécies de segurados.  

D) Para efeito de incidência da alíquota de contribuição para o custeio do RGPS, considera-se salário de 

contribuição do empregado doméstico a remuneração registrada na CTPS, observadas as normas a serem 

estabelecidas em regulamento para a comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração.  

E) O trabalhador que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa privada, em caráter não eventual 

e mediante subordinação, não participa do custeio do RGPS.  

685. CESPE – MTE - 2013)  

Julgue o próximo item, acerca da conceituação, da organização e dos princípios constitucionais da seguridade 

social.  

A seguridade social é financiada por toda a sociedade, de forma indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.  

686.  FCC – TRT - 2013)  

No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das seguintes receitas:  

A) receitas da União; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre a remuneração paga 

ou creditada aos segurados a seu serviço; das contribuições sociais incidentes sobre a receita de concursos de 

prognósticos; além de receitas de outras fontes.   

B) receitas federais, estaduais e municipais; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre 

a remuneração paga aos beneficiários a seu serviço; das contribuições sociais incidentes sobre a receita de 

concursos de prognósticos; além de receitas de outras fontes.  

C) receitas da União; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre a remuneração paga 

ou creditada aos beneficiários a seu serviço; das contribuições sociais incidentes sobre a receita de jogos 

educacionais; além de receitas de outras fontes.   

D) receitas federais, estaduais e municipais; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre 

a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço; das contribuições de intervenção no domínio 

econômico incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos; além de receitas de outras fontes.  

E) receitas da União; receitas das contribuições sociais das empresas, incidentes sobre a remuneração paga 

aos segurados a seu serviço; das contribuições de intervenção no domínio econômico incidentes sobre a receita 

de jogos educacionais; além de receitas de outras fontes.  

687. PUC/RS – TCE/MS - 2013)  
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Em relação aos critérios que devem ser observados pelos regimes próprios de previdência social dos servidores 

públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 

Federal, assinale a alternativa CORRETA.  

A) Realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço, bem como de auditoria, por entidades 

independentes legalmente habilitadas, utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de 

custeio e benefícios.  

B) Coberturas para servidores públicos titulares de cargos efetivos e comissionados e para militares, e seus 

respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou 

consórcios entre estados, entre estados e municípios e entre municípios.  

C) Financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo e inativo, e dos pensionistas, para os seus respectivos 

regimes.  

D) Possibilidade de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias 

pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, desde que tais 

parcelas tenham sido percebidas pelo servidor em atividade por um período mínimo de 5 anos.  

E) Coberturas para servidores públicos titulares de cargos efetivos e comissionados, bem como para os 

detentores de mandato eletivo e seus dependentes.  

688.  TRT – TRT - 2013)  

Constitui receita da Seguridade social:  

A) 50% (cinquenta por cento) do resultado dos leilões dos bens apreendidos pelo Departamento da Receita 

Federal.  

B) A renda líquida dos concursos de prognósticos, excetuando-se os valores destinados ao Programa de Crédito 

Educativo.  

C) 5% sobre a receita bruta do faturamento e do lucro do empregador rural, pessoa física.  

D) 40% das multas, da atualização monetária e dos juros moratórios.  

E) 20% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que são 

prestados às empresas por cooperados e por intermédio de cooperativas de trabalho.  

689. CESPE – SERPRO - 2013)  

Tendo em vista que a previdência social brasileira é organizada sob a forma de regime geral de previdência social 

(RGPS), de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 

e atuarial, conforme a Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o seguinte item, relativo às normas gerais de 

tributação da previdência social.  

As empresas devem recolher contribuição adicional destinada ao financiamento da aposentadoria especial e dos 

benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais 

do trabalho. Para esse caso, aplicam-se os percentuais de 1%, 2% ou 3% — de acordo com a classificação do risco 

de acidente do trabalho em leve, médio ou grave —, que incidem sobre o total da remuneração paga, devida ou 
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creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e ao trabalhador avulso. Essas alíquotas 

poderão ser reduzidas em até 50% ou aumentadas em até 100%, em razão do desempenho da empresa em relação 

à sua respectiva atividade, aferido pelo fator acidentário de prevenção.  

690. CESPE – SERPRO - 2013)  

Tendo em vista que a previdência social brasileira é organizada sob a forma de regime geral de previdência social 

(RGPS), de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 

e atuarial, conforme a Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o seguinte item, relativo às normas gerais de 

tributação da previdência social.  

Os trabalhadores sob o RGPS devem, obrigatoriamente, recolher a contribuição previdenciária que incide sobre 

sua remuneração mensal. Essa obrigação é extensível aos aposentados e pensionistas desse regime.  

691. CESPE – TRT - 2013)  

Entre as receitas que custeiam a seguridade social incluem-se as provenientes das contribuições sociais devidas  A) 

pelos trabalhadores, incidentes sobre sua remuneração.  

B) pelas empresas, incidentes sobre a sua participação no Programa de Integração na Seguridade Social.  

C) pelas empresas, incidentes sobre o salário de contribuição dos empregados a seu serviço.  

D) pelos trabalhadores, incidentes sobre o salário de contribuição.  

E) pelas empresas, incidentes sobre a renda dos trabalhadores a seu serviço.  

692. CESPE – TRT - 2013)  

Consoante a CF, a totalidade do financiamento da seguridade social provém de recursos A) 

das contribuições previdenciárias e sociais.  

B) das receitas das contribuições previdenciárias.  

C) dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios e das contribuições previdenciárias.  

D) dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios e das contribuições sociais.  

E) dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios, das contribuições previdenciárias e da iniciativa 

privada.  

693. CESPE – TRT - 2013)  

Não constitui contribuição social voltada ao custeio da Seguridade Social:  

A) a do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidente sobre: a folha de salários 

e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 

mesmo sem vínculo empregatício; a receita ou o faturamento; o lucro;  

B) a do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria 

e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social;   
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C) a que incide sobre a receita de concursos de prognósticos;  

D) a do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar;  

E) a do produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, tomando por base de cálculo 

o custo da respectiva produção.  

694. UEPA – PC/PA - 2013)  

Sobre o financiamento da seguridade social, assinale a afirmativa correta.   

A) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de 

contribuições sociais como a do o empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à 

pessoa física que lhe preste serviço, desde que com vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro.   

B) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total, a não ser que seja autorizado pelo chefe do Poder Executivo, que tem 

legitimidade para propor o projeto de lei orçamentária.   

C) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, considerando o disposto na lei de diretrizes 

orçamentárias, devendo ser unificada a gestão dos recursos apenas pela área da assistência social.   

D) É vedada a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos.   

E) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a 

proteção à maternidade, especialmente à gestante, a proteção ao trabalhador em situação de desemprego 

involuntário; salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de qualquer renda.  

695. CESPE – TRT - 2013)  

Conforme a CF, a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 

lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

e de determinadas contribuições. Nesse sentido, as contribuições sociais constitucionalmente previstas incluem a 

contribuição  

A) sobre o domínio econômico incidente sobre a venda de petróleo e derivados.  

B) do exportador de serviços para o exterior.  

C) do aposentado pelo RGPS.  

D) da pensionista de trabalhador falecido que se tenha aposentado pelo RGPS.  

E) da entidade equiparada a empresa, na forma da lei, incidente sobre o faturamento.  

696.  CESPE – TRT - 2013)  
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Com base no que dispõe a CF sobre a seguridade social, assinale a opção correta.  

A) A seguridade social é financiada por, entre outros recursos, os provenientes da contribuição social do 

empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidente sobre a folha de salários e 

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 

mesmo sem vínculo empregatício.  

B) Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a seguridade social com base na uniformidade da 

cobertura e do atendimento.  

C) Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a seguridade social com base no seguinte objetivo: 

caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores e dos aposentados.  

D) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência, à assistência social e à moradia.  

E) A equidade na forma de participação no custeio não constitui objetivo expresso, mas implícito, a ser 

perseguido pelo poder público na organização da seguridade social.  

697. CESPE – DPE/AM - 2013)  

Em relação à Organização e Custeio da Seguridade Social, analise as afirmações abaixo.   

I. As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da Seguridade Social serão elaboradas por comissão 

integrada por 3 (três) representantes, sendo 1 (um) de cada área: saúde, previdência social e assistência social.   

II. A contribuição do empregado doméstico, bem como a do trabalhador avulso é de 12% (doze por cento) 

do seu salário-de-contribuição mensal.   

III. A União não é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras da Seguridade Social, 

quando decorrentes do pagamento de benefícios de prestação continuada da Previdência Social, por falta de 

previsão da Lei Orçamentária Anual.   

IV. Constitui receita da Seguridade Social 40% (quarenta por cento) do resultado dos leilões dos bens 

apreendidos pelo Departamento da Receita Federal.   

V. Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o desconto de cinco por cento 

da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o respectivo recolhimento ao INSS, no prazo de até dois 

dias úteis após a realização do evento.  Está correto o que se afirma APENAS em   

A) I, II e III.  

B) I, III e V.  

C) II, III e IV.  

D) II, IV e V.  

E) I, IV e V.  

698.  CESPE – TRT - 2013)  
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Sobre o sistema de financiamento da Seguridade Social é correto afirmar que   

A) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à Seguridade Social integrão o 

orçamento da União.   

B) a pessoa jurídica em débito com o sistema da Seguridade Social, como estabelecido em lei, não poderá receber 

benefícios do Poder Público ou incentivos fiscais.  

C) a criação de benefício da Seguridade Social independe de fonte de custeio total.  

D) as contribuições sociais que custeiam a Seguridade Social só podem ser exigidas após sessenta dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído.   

E) a contribuição social das entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas 

em lei incidem apenas sobre a folha de salários.  

699.  CESPE – TRT - 2013)  

Considere as assertivas referentes ao sistema contributivo para custeio da Seguridade Social:   

I. A obrigação de prestar a contribuição social deriva de uma relação jurídica estatutária, daí porque ser 

compulsória àqueles que a lei impõe.   

II. São contribuintes não apenas os segurados, mas também outras pessoas da sociedade.   

III. Nos sistemas não contributivos, o custeio pode ser obtido pela receita tributária, unicamente.   

IV. No Brasil, o sistema vigente em termos de Seguridade Social é o de repartição.  Está correto o que se afirma 

em  A) I e II, apenas.  

B) II e IV, apenas.  

C) I, II, III e IV.  

D) I e IV, apenas.  

E) II, III e IV, apenas.  

700. CESPE – TRT - 2013)  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.   

I. A Previdência Social brasileira funciona em regime de repartição, regendo-se, dentre outros, pelo princípio 

da universalidade, asseguradas, ainda, a irredutibilidade dos benefícios e garantido o valor da renda mensal, para 

todos os benefícios, não inferior ao salário mínimo.   

II. Em razão da retroatividade mínima ínsita às normas de direito previdenciário, segundo a qual têm elas 

vigência imediata, alcançando os efeitos futuros de fatos passados, alterada a forma de cálculo da renda mensal 

inicial, os valores dos benefícios em manutenção devem sofrer, para o futuro, os reflexos da nova lei.   

III. A Previdência Social compreende o Regime Geral de Previdência Social e o Regime Facultativo 

Complementar de Previdência Social, o qual somente pode ser regulado por lei complementar.   
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IV. Integram o orçamento da Seguridade Social as receitas das contribuições sociais e as receitas de outras 

fontes, incluídas nesta última categoria, entre outras, as multas, a atualização monetária e os juros moratórios.   

V. As contribuições devidas pelos segurados contribuintes individuais integram o orçamento da Seguridade 

Social, e o salário de contribuição, no caso, é representado pela remuneração auferida em uma ou mais empresas 

ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, sem limite máximo, pois este só deve ser 

observado quando o salário de contribuição é computado para fins de cálculo da renda mensal de benefício 

previdenciário. A) Está correta apenas a assertiva I.  

B) Está correta apenas a assertiva V.  

C) Estão corretas apenas as assertivas II e V.  

D) Estão corretas apenas as assertivas III e IV.  

E) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e IV.  

701. QUADRIX – DATAPREV - 2012)  

Os incisos abaixo tratam do sistema da Seguridade Social e do Regime Geral da Previdência Social, segundo a 

Constituição Federal. Leia-os com atenção.  

I. É vedado o aporte de recursos à entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 

públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal 

poderá exceder a do segurado.  

II. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.   

III. É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as 

seguintes condições: trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher. E 

sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite 

para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.  

IV. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 

respectivos orçamentos e integrarão o orçamento da União.   

V. É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 

participante de regime próprio de previdência.  

Quantos estão corretos? A) 

Três.  

B) Todos.  

C) Quatro.  

D) Um.  

E) Dois.  
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702. ESAF – RFB - 2012)  

Sobre o financiamento da seguridade social, assinale a opção incorreta.  

A) A sociedade financia a seguridade social, de forma in- direta, entre outras formas, por meio das contribuições 

para a seguridade social incidentes sobre a folha de salários.  

B) O financiamento da seguridade social por toda a sociedade revela, entre outros, seu caráter solidário.  

C) A seguridade social conta com orçamento próprio, que não se confunde com o orçamento fiscal.  

D) O custeio da seguridade social também ocorre por meio de imposições tributárias não vinculadas previamente 

a tal finalidade.  

E) O financiamento da seguridade social também pode ensejar a instituição, pela União, no exercício de sua 

competência residual, de contribuição específica.  

703. ESAF – RFB - 2012)  

Não se destina integralmente ao financiamento da Seguridade Social, até 2015:  

  

A) a COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.  

B) Receita da Dívida Ativa da Contribuição Previdenciária do Segurado Obrigatório – Contribuinte Individual.  

C) Receita da Dívida Ativa da Arrecadação FIES – Certificados Financeiros do Tesouro Nacional.  

D) Taxa de Ocupação de Terrenos da União arrecadada pelas unidades da Previdência Social.  

E) Remuneração de Depósitos Bancários percebida pelas unidades integrantes do Ministério da Saúde.  

704. ESAF – RFB - 2012)  

NÃO incidem contribuições sociais de seguridade sobre   

A) folha de pagamentos de empresas públicas e sociedades de economia mista federais.   

B) folha de pagamentos de partidos políticos, inclusive suas fundações, e entidades sindicais dos trabalhadores.   

C) remunerações auferidas por segurados já aposentados pelo regime geral de previdência social.  

D) a parcela da folha de pagamento de empresas relativa a contribuições a planos de previdência complementar 

disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes.   

E) folha de salários de missão diplomática e repartição consular de carreira estrangeiras.  

705. FCC – TRT - 2012)  

Recursos provenientes de contribuições sociais de seguridade incidentes sobre a folha de pagamentos das 

empresas podem ser utilizados para a realização de despesas com   

A) benefício de prestação continuada de um salário mínimo devido a idoso que comprove não possuir meios de 

prover a própria manutenção e nem de tê- la provida por sua família.   

B) salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa e à empregada do microempreendedor individual.  
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C) auxílios ou subvenções a instituições privadas de assistência à saúde, inclusive com fins lucrativos.   

D) benefício básico do programa bolsa-família, destinado a unidades familiares em situação de extrema pobreza.   

E) ações e serviços públicos do Sistema Único de Saúde.  

706. FCC – TRT - 2012)  

Quanto ao custeio da seguridade social, é INCORRETO afirmar:   

A) As contribuições sociais do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada não poderão ter 

alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão da atividade econômica ou da condição estrutural do 

mercado de trabalho, em razão do princípio da isonomia.   

B) As entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei são isentas 

de contribuição para a seguridade social.  

C) A concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais do empregador incidente sobre a folha de 

salários é vedada, para débitos em montante superior ao fixado em lei complementar.   

D) A seguridade social também será financiada por recursos provenientes das contribuições sociais do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.   

E) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos dos orçamentos da União, Estados, Distrito Federal e dos municípios.  

707. CESPE – STJ - 2012)  

Julgue os itens que se seguem à luz das normas aplicáveis à seguridade social.  

Segundo a CF, as contribuições das entidades beneficentes de assistência social estão entre as fontes de recursos 

destinados ao financiamento da seguridade social, juntamente com os recursos provenientes dos orçamentos da 

União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios  

708. MPT – MPT - 2012)  

Em relação ao custeio do sistema de Seguridade Social, assinale a alternativa INCORRETA:   

A) O décimo-terceiro salário integra o salário de contribuição, mas seu valor não será computado para cálculo 

de benefício, na forma estabelecida em regulamento.  

B) Consoante a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, nos acordos homologados em 

juízo, sem o reconhecimento de relação empregatícia, é devido o recolhimento da contribuição previdenciária 

mediante a alíquota de 20% a cargo do tomador de serviços, e de 8 a 11% por parte do prestador de serviços, sobre 

o valor do acordo, respeitado o teto de contribuição.  

C) A empresa deve pagar contribuição social sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços durante o mês, para 

retribuir trabalho em qualquer forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais na forma de utilidades e os 

adiantamentos.  
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D) Consoante a jurisprudência uniformizada do Superior Tribunal de Justiça, o auxílio-creche não integra o 

saláriode-contribuição.  

709. IBAM – Prefeitura de São Bernardo do Campo - 2012)  

O Regime Geral de Previdência Social será financiado por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União Federal. Além desses recursos, o Regi-me Geral 

de Previdência Social também será financiado pelas contribuições sociais. Uma delas é:  

A) aquela paga pelo empregador, que deverá incidir sobre a real remuneração percebida pela pessoa física que lhe 

preste serviço, sendo, no entanto, obrigatório o vínculo empregatício.  

B) aquela paga pelo empregador, que deverá incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, sendo, no entanto, obrigatório o 

vínculo empregatício.  

C) aquela paga pelo trabalhador e pelos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre 

os benefícios de aposenta-doria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social.  

D) aquela paga pelo exportador de bens ou serviços para o exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.  

710. FDC – Prefeitura de Petrópolis - 2012)  

Acerca da regulamentação do Regime Próprio de Previdência Social é correto afirmar que:  

A) os regimes próprios de previdência podem criar benefícios, bem como estabelecer dependentes, diversos 

dos previstos no Regime Geral de Previdência Social;  

B) é possível a celebração de convênios e consórcios entre entes estatais para pagamento de benefícios 

previdenciários;  

C) as disponibilidades financeiras do regime de previdência podem ser depositadas nas mesmas contas do 

ente federativo, bem como sua escrituração é realizada nos mesmos livros contábeis;  

D) incluem-se nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção deles, quaisquer parcelas 

remuneratórias temporárias pagas ao servidor público;  

E) os regimes próprios são financiados por recursos de cada ente federativo, e dos servidores ativos e 

inativos, civis e militares, que integram seu funcionalismo.  

711. FCC – INSS - 2012)  

Entre as fontes de financiamento da Seguridade Social encontra-se  A) 

o imposto de renda.  

B) o imposto sobre circulação de mercadorias.  

C) a contribuição do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.  

D) a contribuição social sobre a folha de salários.  

E) a contribuição de melhoria.  
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712. FCC – TRT - 2012)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

contribuições sociais:   

  

A) do empregador doméstico, da empresa e da entidade a ela equiparada, incidentes sobre a folha de salários 

e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem 

vínculo empregatício.   

B) do empregador e da entidade a ele equiparado na forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e 

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 

somente com vínculo empregatício.   

C) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço, mesmo sem vínculo empregatício.   

D) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço, somente com vínculo empregatício.   

E) do empregador e da empresa, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 

ou creditados, a qualquer título, à pessoa jurídica que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 713. 

TRT – TRT - 2011)  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 

contribuições sociais, EXCETO:  

A) sobre o estipêndio dos agentes públicos sobre a égide do regime peculiar.  

B) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei.  

C) do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria 

e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social. D) sobre a receita de concursos de prognósticos.  

E) do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.  

714. FCC – TRT - 2011)  

O acréscimo de 6, 9 ou 12% na alíquota da contribuição da empresa incidente sobre a folha de pagamentos   

A) incide exclusivamente sobre a remuneração dos segurados empregados e trabalhadores avulsos sujeitos às 

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.   

B) varia conforme o grau de risco de acidente do trabalho na atividade preponderante da empresa.   
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C) varia conforme o grau de exposição dos empregados e avulsos a condições especiais que prejudiquem a saúde 

ou a integridade física, podendo ser alterado em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva 

atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP.   

D) incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos 

segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais que lhe prestem serviços.   

E) incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços.  

715. FCC – TRT - 2011)  

A utilização dos recursos provenientes da contribuição social da empresa, incidente sobre a folha de pagamentos, 

e dos trabalhadores e demais segurados da previdência social é   

A) permitida, exclusivamente, para a realização de despesas com benefícios previdenciários, quer do Regime 

Geral de Previdência Social, quer de regimes próprios de servidores públicos federais, municipais ou estaduais.   

B) permitida, exclusivamente, para a realização de despesas com o pagamento de benefícios do Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS.   

C) permitida para realização de despesas decorrentes de transferências de rendas compreendidas no 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) e no bolsa-família.   

D) permitida para a realização de despesas com o Sistema Único de Saúde (SUS), consistentes na distribuição 

gratuita de medicamentos a pessoas carentes.   

E) permitida, excepcionalmente, para quaisquer despesas da União, ante a desvinculação constitucional de 

50% de suas receitas, oriundas de seus impostos ou contribuições, de quaisquer órgãos, fundos ou despesas, até 

31 de dezembro de 2011.  

716. CESPE – TRF - 2011)  

Assinale a opção correta com referência ao financiamento da seguridade social.   

A) Aplica-se à tributação da pessoa jurídica, para as contribuições destinadas ao custeio da seguridade social, 

calculadas com base na remuneração, o regime de competência, de forma que o tributo incide no momento em 

que surge a obrigação legal de pagamento, não importando se este vai ocorrer em oportunidade posterior.  

B) A CF autoriza a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais incidentes sobre a folha de 

salários e demais rendimentos dos segurados para custear as despesas com pessoal e administração geral do 

Instituto Nacional do Seguro Social.  

C) Para fins de cálculo do salário de contribuição do segurado empregado, não se admite fracionamento, 

razão pela qual, quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do segurado empregado ocorrer no curso 

do mês, o salário-de- contribuição será calculado considerando-se o número total de dias do mês.  

D) Conforme previsão constitucional, nenhum benefício ou serviço da seguridade social ou de previdência 

privada poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

E) Integram a produção, para os efeitos de contribuição do empregador rural pessoa física, os produtos de 

origem vegetal submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, excetuando-se os 
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processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, 

resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização e fundição.  

717. FCC – PGE/MT - 2011)  

Em relação ao financiamento da Seguridade Social, é correto afirmar:   

A) A Seguridade Social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos 

provenientes apenas da União e dos Estados e, em certos casos, também de contribuições sociais.  

B) No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto de receitas, provenientes da União, dos 

Estados, das contribuições sociais e de receitas de outras fontes  

C) Constituem contribuições sociais, as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos 

segurados a seu serviço, com exceção das microempresas.  

D) Entre as contribuições sociais encontramos as dos empregadores domésticos.  

E) Figuram também entre as contribuições sociais as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos e do 

imposto de importação.  

718. TRT – TRT - 2011)  

A respeito da responsabilidade pelo recolhimento de contribuições previdenciárias, é incorreto afirmar que:  

A) quitadas em primeira audiência verbas rescisórias incontroversamente devidas, dentre elas o saldo de 

salário e o décimo-terceiro, o magistrado determinará, sob pena de responsabilidade, que a reclamada proceda 

ao imediato recolhimento das contribuições previdenciárias;  

B) os administradores das empresas públicas sujeitas ao controle dos Estados, em mora com o pagamento 

de contribuições previdenciárias há mais de 30 (trinta) dias, nos termos da lei, são subsidiariamente responsáveis 

pelo respectivo pagamento;  

C) os administradores de fundações públicas, criadas e-mantidas pelo Poder Público, sujeitas ao controle dos 

Municípios, em mora com o pagamento de contribuições previdenciárias há mais de 30 (trinta) dias, tornam-se 

solidariamente responsáveis pelo respectivo pagamento;  

D) exclui-se da responsabilidade solidária perante a Seguridade Social o adquirente de unidade imobiliária 

que realizar a operação com empresa de comercialização de imóveis, ficando esta solidariamente responsável com 

o construtor;  

E) as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, 

pelas contribuições previdenciárias.  

719. CESPE – TRT - 2011)  

Julgue o item seguinte, que versa sobre a seguridade social e o regime geral da previdência social (RGPS).  

A seguridade social é financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos provenientes 

dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal (DF) e dos municípios e de contribuições sociais.  

720. CESPE – DETRAN/ES - 2010)  
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Com relação ao salário de contribuição e ao custeio do regime geral de previdência social, julgue o item 

subsequente.  

É vedado o parcelamento das contribuições previdenciárias descontadas dos empregados e não repassadas à 

previdência social.  

721. TRT – TRT - 2010)  

Quanto ao financiamento da previdência social, assinale a proposição CORRETA:  

A) O segurado trabalhador de baixa renda está isento de contribuição;  

B) A previdência social não possui orçamento próprio;  

C) Os segurados especiais, trabalhadores rurais, nunca contribuíram; D) Os servidores públicos nunca 

contribuíram para a previdência social;   

E) As mulheres são responsáveis pelo déficit da previdência social.  

722. CESPE – TRT - 2010)  

Com base na disciplina referente a arrecadação e recolhimento das contribuições previdenciárias, assinale a opção 

correta.  

A) A empresa é obrigada a recolher as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, 

devidas ou creditadas - a qualquer título, excluídos os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, acordo ou 

convenção coletiva - ao segurado contribuinte individual a seu serviço.  

B) O empregador doméstico é obrigado a arrecadar a contribuição do segurado empregado doméstico a seu 

serviço e a recolhê-la, assim como a parcela a seu cargo, salvo durante o período da licença-maternidade da 

empregada doméstica.  

C) A pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social que atenda aos requisitos legais e seja 

beneficiada pela isenção das contribuições previdenciárias fica desobrigada de arrecadar e recolher a contribuição 

do segurado empregado e do trabalhador avulso a seu serviço.  

D) A missão diplomática está excluída da obrigação de arrecadar a contribuição do contribuinte individual, 

cabendo ao contribuinte recolher a própria contribuição.  

E) O desconto da contribuição do segurado incidente sobre o valor bruto da gratificação natalina é devido 

quando do pagamento ou do crédito de cada parcela e deverá ser calculado em separado.  

723. CESPE – MPE/ES - 2010)  

Considerando a jurisprudência do STF e do STJ, assim como o que dispõe a CF e a legislação previdenciária, 

assinale a opção correta.  

A) Conforme a jurisprudência do STF, em se tratando de auxílio-reclusão, benefício previdenciário concedido 

para os dependentes dos segurados de baixa renda, nos termos da CF, a renda a ser observada para a concessão 

é a dos dependentes e não a do segurado recolhido à prisão.  
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B) Consoante a jurisprudência do STJ, é devida a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores 

pagos pela empresa ao segurado empregado durante os quinze primeiros dias que antecedem a concessão de 

auxíliodoença.  

C) De acordo com a jurisprudência do STF, a contribuição nova para o financiamento da seguridade social, 

criada por lei complementar, pode ter a mesma base de cálculo de imposto já existente.  

D) A perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo 

de contribuição e especial, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente 

ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.  

E) Entre os princípios da previdência social enumerados na CF incluem-se a universalidade da cobertura e do 

atendimento; a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; e a 

descentralização, com direção única em cada esfera de governo.  

724. TRT – TRT - 2010)  

Analise as assertivas abaixo e, depois, assinale a alternativa CORRETA:  

I. Serão considerados, para cálculo do salário-de benefício, os ganhos habituais do empregado sob a forma de 

utilidades sobre os quais tenha incidido contribuição previdenciária.   

II. A Previdência Social compreende apenas o denominado Regime Geral de Previdência Social.  

III. Mesmo as entidades beneficentes de assistência social não são imunes às contribuições de seguridade 

social, porque esta deve ser financiada por toda a sociedade.   

IV. O sócio de indústria, na sociedade de capital e indústria, é segurado obrigatório do regime geral de 

previdência social, na condição de contribuinte individual.   

V. O Regime Geral de Previdência Social concede as seguintes prestações aos segurados: aposentadoria (por 

invalidez, idade, tempo de contribuição e especial), auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, 

auxílioacidente e reabilitação profissional.  

A) As assertivas II, IV e V estão corretas.  

B) As assertivas I, III e IV estão incorretas.  

C) As assertivas II e III estão incorretas.  

D) As assertivas II e V estão corretas.  

E) As assertivas I e II estão corretas.  

725. CESPE – AGU - 2010)  

Em relação ao custeio da seguridade social, julgue o item a seguir.  

O STF decidiu que a cobrança da contribuição ao Seguro Acidente de Trabalho (SAT) incidente sobre o total das 

remunerações pagas tanto aos empregados quanto aos trabalhadores avulsos é ilegítima.  

726. CESPE – INSS - 2010)  
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Acerca da estrutura dada pela CF e pelas normas infraconstitucionais à seguridade social, julgue o item seguinte.  

É perfeitamente admissível que se estabeleça uma base única de financiamento para a seguridade social, desde 

que a administração do sistema se mantenha democrática e descentralizada.  

727. TRT – TRT - 2010)  

Aponte a alternativa incorreta:  

A) a contribuição à seguridade social devida pelo empregador rural pessoa física é calculada sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da sua produção, sendo devida contribuição para as prestações do acidente 

do trabalho, que têm igual base de cálculo;  

B) os bancos pagam alíquota diferenciada de contribuição à seguridade social, sendo esta superior àquela 

devida, no geral, para os demais empregadores;  

C) com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, é possível alterar o enquadramento de empresas para 

efeito da contribuição destinada ao SAT;  

D) a contribuição empresarial da associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional 

corresponde a cinco por cento da receita bruta e só não é calculada sobre o valor recebido pelo clube em 

decorrência da transmissão dos jogos por empresas de televisão;  

E) não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos da Lei 8.212/91, os valores pagos 

pelas instituições de ensino vocacional aos membros da congregação em face do seu mister religiosa ou para sua 

subsistência, desde que fornecidos em condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho 

executado.  

728. CESPE – AGU - 2010)  

Em relação ao custeio da seguridade social, julgue o item a seguir.  

Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a 

contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do 

lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo, no entanto, ao 

Instituto Nacional do Seguro Social a prova da irregularidade, sob pena de violação do postulado do devido 

processo legal.  

729. FGV – SEAD/AP - 2010)  

Com relação ao financiamento da Seguridade Social, assinale a alternativa correta.  

A) Conforme os ditames constitucionais a seguridade social será financiada, dentre outras fontes, pelas 

contribuições sociais incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.  

B) As contribuições previdenciárias somente poderão ser exigidas após decorridos 90 (noventa) dias da data 

da regulamentação da lei que as houver instituído ou modificado.  

C) Com a edição da Emenda Constitucional nº. 42/03, a Constituição passou a prestigiar a possibilidade de 

instituição da sistemática da não-cumulatividade para algumas contribuições previdenciárias, mediante definição 

em lei e de acordo com a intensidade de mão de obra empregada em cada setor de atividade.  
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D) A seguridade social será financiada, dentre outras fontes, pelas contribuições sociais do empregador, da 

empresa e da entidade a ela equiparada, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, desde que mediante vínculo 

empregatício.  

E) De acordo com a redação do texto constitucional são isentas de contribuição para a seguridade social as 

entidades beneficentes de assistência social, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento.  

730. FUNDATEC – PGE/RS - 2010)  

Considere as seguintes afirmações, segundo o que dispõe a Constituição Federal com relação ao financiamento da 

Seguridade Social, apontando aquela que está incorreta:  

A) Os recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e as 

contribuições sociais específicas financiam a Seguridade Social.  

B) Incide contribuição social sobre a receita de concursos de prognósticos.  

C) A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade social não poderá contratar com o Poder Público, mas 

dele poderá receber incentivo fiscal.  

D) Não incide contribuição sobre os proventos de aposentadoria pagos pelo Regime Geral de Previdência Social,  

E) Incide contribuição social sobre a receita ou o faturamento e sobre o lucro das empresas.  

731. FUNDATEC – PGE/RS - 2010) Assinale 

a alternativa incorreta:  

A) Compete exclusivamente à União instituir contribuição social para o custeio do Regime Geral de 

Previdência Social.  

B) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem instituir contribuição a ser cobrada de seus 

servidores, para o custeio, em benefício destes, de regime próprio de previdência.  

C) A contribuição social de Seguridade Social só pode ser exigida 90 (noventa) dias após a data da publicação 

da lei que a instituiu ou modificou.  

D) E vedada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a cobrança de contribuição social de 

Seguridade Social no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que a instituiu ou aumentou.  

E) As entidades beneficentes de assistência social, desde que atendidas as exigências estabelecidas em lei. 

são isentas de contribuição para a Seguridade Social.  

732. CESPE – TRF – 2009)  

Acerca dos princípios e das regras de custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Ressalvadas as situações excepcionais de força maior devidamente comprovadas, nenhum benefício ou serviço 

pode ser instituído, majorado ou estendido a categorias de segurados sem a correspondente fonte de custeio.  

B) As contribuições sociais apenas são exigíveis depois de transcorridos noventa dias da vigência da lei que as 

tenha instituído ou majorado.  
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C) O regime de solidariedade social é garantido pela cobrança compulsória de contribuições sociais, exigidas 

apenas de indivíduos segurados, bem como de pessoas jurídicas.  

D) O princípio do orçamento diferenciado impede que o orçamento da seguridade social seja confundido com o da 

União, a qual, todavia, em caráter excepcional, está autorizada a lançar mão de parte dos recursos destinados 

à seguridade social, mediante prévia autorização do Senado Federal.  

E) As contribuições sociais incidem sobre as aposentadorias e pensões concedidas no RGPS.  

733. CESPE – TCE/ES – 2009)  

Em relação às contribuições destinadas à seguridade social e aos regimes de previdência, assinale a opção correta.  

A) As operações relativas a energia elétrica, a serviços de telecomunicações e a derivados de petróleo, 

combustíveis e minerais são imunes às contribuições representadas pela COFINS, pelo PIS e pelo FINSOCIAL.  

B) O STF fixou entendimento no sentido de que a contribuição destinada ao INCRA e ao FUNRURAL é devida 

apenas por empresa rural, porque se destina a cobrir os riscos aos quais está sujeita apenas a coletividade de 

trabalhadores do campo.  

C) O conceito de receita bruta sujeita à incidência da COFINS envolve apenas aquela decorrente da venda de 

mercadorias e da prestação de serviços, excluindo-se a soma das receitas oriundas do exercício de outras 

atividades empresariais.  

D) A norma constitucional segundo a qual nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser 

criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total não se aplica aos planos privados de 

previdência social.  

E) A jurisprudência do STF é firme no sentido de afirmar a inexistência de direito adquirido a regime jurídico, 

motivo pelo qual não há direito à imunidade relativa a contribuições previdenciárias por prazo indeterminado, 

exceto quando o beneficiário comprovar as condições legalmente exigidas por três triênios consecutivos.  

734. TRT – TRF – 2009)  

Em se tratando de ação que tenha no polo passivo uma entidade beneficente de assistência social, advindo a 

condenação ao pagamento de verbas de natureza salarial, a mesma deve recolher a parcela previdenciária: A) De 

vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial.  

B) De vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial e de 1%, 2% ou 3% para o financiamento 

do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do 

grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.  

C) De vinte por cento sobre o total das parcelas de natureza salarial e os valores destinados ao sistema "S" 

(TERCEIROS).  

D) De 1%, 2% ou 3% para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 

riscos ambientais do trabalho e os valores destinados ao sistema "S" (TERCEIROS). E) Nenhuma das anteriores.  

735. CESPE – TCE/ES – 2009)  
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Considere que, em fiscalização acerca da regularidade fiscal de determinada empresa em liquidação judicial, o 

liquidante tenha deixado de exibir, sem justificativa plausível, às autoridades do fisco alguns livros relacionados às 

contribuições previdenciárias. Nessa situação,  

A) o ordenamento jurídico protege com o sigilo os livros comerciais, devendo a autoridade fiscal buscar outros 

meios probatórios para embasar o lançamento  

B) deverá a autoridade fiscal buscar autorização judicial para efetuar a busca e apreensão da documentação que 

entenda pertinentes ao ato.  

C) cabe ao juiz que estiver conduzindo o processo de liquidação deferir ou não o acesso das autoridades fiscais aos 

livros comerciais.  

D) não poderá ocorrer o lançamento fiscal dos valores relacionados às contribuições previdenciárias enquanto não 

for finalizado o procedimento de liquidação judicial.  

E) a Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá lançar de ofício a importância devida.  

736. CESPE – BACEN – 2009)  

No que se refere ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) O segurado aposentado pela previdência social, maior de 60 anos de idade, que retorne ao mercado formal 

de trabalho não necessita contribuir para o custeio do sistema, uma vez que tal contribuição teria efeito 

confiscatório.  

B) De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, é legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o 13.º salário e sobre o adicional de férias.  

C) Apesar de a cobrança de tributos poder incidir, em tese, sobre atividades ilícitas, o STF firmou o 

entendimento de que a possibilidade de a seguridade social ser financiada por receitas de concursos de 

prognóstico não inclui a incidência de contribuição previdenciária sobre a exploração de jogos de azar.  

D) Segundo a jurisprudência do STF, a cobrança da contribuição ao seguro de acidente de trabalho incidente 

sobre o total das remunerações pagas tanto aos empregados quanto aos trabalhadores avulsos é ilegítima.  

E) De acordo com norma constitucional, nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. Tal regra aplica-se à previdência social e aos 

planos privados.  

737. VUNESP – TJ/MS – 2009)  

Assinale a assertiva correta acerca da organização e custeio da seguridade social.  

A) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos, 

destinadas a assegurar exclusivamente os direitos relativos à saúde e à previdência social.  

B) O objetivo da diversidade na base de financiamento pode ser citado como um dos que regem a 

organização da seguridade social.  

C) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta, por intermédio das 

contribuições sociais, não sendo admitida a forma indireta de financiamento, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos dos Estados e Municípios.  
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D) Contribuirão para o custeio da seguridade social os trabalhadores e demais segurados, incidindo 

contribuição, inclusive, sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral da previdência social.  

E) As contribuições da empresa não poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica 

exercida ou do seu porte, sob pena de afronta ao princípio constitucional da uniformidade.  

738. ESAF – MF – 2009)  

À luz do texto constitucional, julgue os itens abaixo referentes ao financiamento da Seguridade Social: I. 

financiada por toda sociedade.  

II. de forma direta e indireta.  

III. por meio de verbas orçamentárias entre outras.  

IV. financiamento definido por lei. A) Somente I e III estão corretos.  

B) Somente I está correto.  

C) Somente I e II estão corretos.  

D) Todos estão corretos.  

E) Somente III e IV estão corretos.  

739. ESAF – MF – 2009)  

A respeito da base de cálculo e contribuintes das contribuições sociais, analise as assertivas abaixo, assinalando a 

incorreta.  

A) Remuneração paga, devida ou creditada aos segurados e demais pessoas físicas a seu serviço, mesmo sem 

vínculo empregatício - EMPRESA.  

B) Receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em todo território nacional - 

PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA.  

C) Incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural - SEGURADO ESPECIAL.  

D) Salário de contribuição dos empregados domésticos a seu serviço - EMPREGADORES DOMÉSTICOS.  

E) Incidentes sobre seu salário de contribuição - TRABALHADORES.  

740. ESAF – RFB – 2009)  

Maria Clara, contribuinte empregada pelo Regime Geral de Previdência Social desde 1994, deseja contribuir acima 

do valor máximo permitido pela previdência social. Assim, propõe na justiça ação contra o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, alegando que tem direito de contribuir acima do limite legal, pois deseja se aposentar com 

um valor acima do valor máximo pago pelo INSS. Assim, é correto afirmar, perante a legislação previdenciária de 

Custeio, que o pedido de Maria  

A) pode ser aceito, desde que ela contribua até 10% do valor máximo.  

B) não pode ser aceito, pois não cabe a Maria a escolha do montante a ser pago.  

C) pode ser aceito, desde que ela comprove ter despesas familiares acima do valor máximo.  



 

 

  

624 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

D) pode ser aceito, pois o pagamento da contribuição social tem natureza jurídica privada de forma contratual.  

E) pode ou não ser aceito, dependendo do número de dependentes que ela possua.  

741. FCC – MPE/SE – 2009)  

A análise técnica para avaliação do equilíbrio atuarial dos planos de benefícios, deve ser efetuada A) 

mensalmente, desde que os resultados da entidade se apresentem deficitários.  

B) sempre que houver resultado negativo entre as contribuições e os pagamentos de benefícios.  

C) semestralmente, mediante assembleia dos participantes, concordando com a avaliação atuarial dos planos de 

benefícios.  

D) trimestralmente, com avaliação do fluxo financeiro e do resultado econômico da entidade.  

E) anualmente, permitindo estabelecer o plano de custeio.  

742. ESAF – RFB – 2009)  

A respeito das contribuições sociais, é correto afirmar que:  

A) a contribuição do empregador incide só sobre a folha de salários.  

B) a contribuição da empresa pode ser feita em função do tipo de produto que ela vende.  

C) o trabalhador não contribui para a Seguridade Social.  

D) os concursos de prognósticos não estão sujeitos à incidência de contribuições sociais.  

E) pode haver incidência de contribuição social sobre a importação de bens do exterior.  

743. CESPE – PGE/AL – 2009)  

Assinale a opção incorreta a respeito das normas de custeio que garantem o financiamento do RGPS.  

A) A base da exigência do PIS e do PASEP está na CF, que estabeleceu que a arrecadação dessas contribuições 

passasse a financiar o programa de seguro-desemprego para os empregados que percebam até dois salários 

mínimos mensais.  

B) A COFINS é devida pelas pessoas jurídicas, sendo destinada exclusivamente às despesas com atividades -

fim das áreas de saúde, previdência e assistência social, sendo legítima sua cobrança sobre as operações relativas 

a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do país.  

C) A contribuição do empregador doméstico é de 12% do salário-de-contribuição do empregado doméstico 

a seu serviço.  

D) A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos pela CF somente 

alcança as entidades fechadas de previdência social privada se não houver contribuição dos beneficiários.  

E) O direito de a seguridade social apurar e constituir seus créditos extingue-se em 10 anos contados do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.  

744. CESPE – PGE/AL – 2009)  
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Com relação ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Segundo previsão constitucional, a União deverá aplicar anualmente nunca menos de 20% da receita 

resultante de impostos na manutenção do sistema de seguridade social.  

B) A CF veda a utilização de recursos provenientes das contribuições sociais incidentes sobre a folha de 

salários para a realização de despesas outras que não as decorrentes do pagamento de benefícios do RGPS.  

C) As empresas deverão contribuir para o custeio do seguro de acidente do trabalho com uma alíquota fixa 

de 3%, incidente sobre o total da remuneração paga ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos.  

D) Constitui receita da seguridade social 50% do resultado dos leilões dos bens apreendidos pelo 

departamento da Receita Federal.  

E) O salário-de-contribuição do empregado doméstico é o valor correspondente a um salário mínimo, ainda 

que ele receba mensalmente de seu empregador quantia superior.  

745. CESPE – MTE – 2008)  

Em relação aos instrumentos de planejamento e orçamento público, julgue os itens subsequentes.  

O orçamento da seguridade social consignará dotações para o pagamento do seguro-desemprego, que 

corresponderá a dois salários mínimos de remuneração mensal.  

746. FGV – TCM/RJ – 2008)  

A respeito do conceito e financiamento da Seguridade Social, assinale a afirmativa incorreta.  

A) A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, previdência e assistência social.  

B) O princípio da equidade na participação do custeio da seguridade social se expressa, entre outros, pelas 

alíquotas de contribuição diferentes para as empresas e para os trabalhadores.  

C) No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das receitas da União, das contribuições 

sociais e receitas de outras fontes. Entre estas e as vinculadas às ações de saúde, estão as provenientes do seguro 

contra Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT.  

D) contribuição social incidente sobre a receita de concursos de prognósticos refere-se, exclusivamente, às 

loterias administradas pela Caixa Econômica Federal.  

E) As receitas dos Municípios destinadas ao financiamento da seguridade social constarão de seus 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

747. FGV – TCM/RJ – 2008)  

A respeito das contribuições para a Seguridade Social, assinale a afirmativa incorreta.  

A) O princípio da distributividade da Seguridade Social significa que, independente do montante arrecadado 

em determinada região, os benefícios serão concedidos e os serviços prestados, se devidos. Assim, ainda que uma 
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região do país não arrecade receita suficiente para o pagamento de benefícios ali devidos, esses serão concedidos, 

na forma da lei.  

B) Poderão ser isentas das contribuições para a Seguridade Social, uma vez atendidas as exigências da lei, as 

organizações da sociedade civil de interesse público, as entidades filantrópicas e beneficentes de assistência 

social, as organizações não governamentais e os partidos políticos.  

C) Com vistas a preservar seu equilíbrio financeiro, nenhum benefício ou serviço da Seguridade Social poderá 

ser criado, estendido ou majorado sem a correspondente fonte de custeio total.  

D) A exigência de nova contribuição para a Seguridade Social, ou sua modificação, se sujeita à anterioridade 

nonagesimal, a contar da data da publicação da lei que a houver instituído ou modificado.  

E) As contribuições incidentes sobre a folha de salário poderão ser substituídas gradualmente, de forma 

parcial ou total, pela incidente sobre a receita ou faturamento.  

748. FGV – TCM/RJ – 2008)  

A respeito das contribuições para a Seguridade Social, assinale a afirmativa incorreta.  

A) A exigência de nova contribuição para a Seguridade Social, ou sua modificação, se sujeita à anterioridade 

nonagesimal, a contar da data da publicação da lei que a houver instituído ou modificado.  

B) Poderão ser isentas das contribuições para a Seguridade Social, uma vez atendidas as exigências da lei, as 

organizações da sociedade civil de interesse público, as entidades filantrópicas e beneficentes de assistência 

social, as organizações não-governamentais e os partidos políticos.  

C) Com vistas a preservar seu equilíbrio financeiro, nenhum benefício ou serviço da Seguridade Social poderá 

ser criado, estendido ou majorado sem a correspondente fonte de custeio total.  

D) O princípio da distributividade da Seguridade Social significa que, independente do montante arrecadado 

em determinada região, os benefícios serão concedidos e os serviços prestados, se devidos. Assim, ainda que uma 

região do país não arrecade receita suficiente para o pagamento de benefícios ali devidos, esses serão concedidos, 

na forma da lei.  

E) As contribuições incidentes sobre a folha de salário poderão ser substituídas gradualmente, de forma 

parcial ou total, pela incidente sobre a receita ou faturamento.  

749. FGV – TCM/RJ – 2008)  

A respeito do conceito e financiamento da Seguridade Social, assinale a afirmativa incorreta.  

A) As receitas dos Municípios destinadas ao financiamento da seguridade social constarão de seus 

respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

B) A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, previdência e assistência social.  

C) O princípio da equidade na participação do custeio da seguridade social se expressa, entre outros, pelas 

alíquotas de contribuição diferentes para as empresas e para os trabalhadores.  
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D) No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das receitas da União, das contribuições 

sociais e receitas de outras fontes. Entre estas e as vinculadas às ações de saúde, estão as provenientes do seguro 

contra Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT.  

E) A contribuição social incidente sobre a receita de concursos de prognósticos refere-se, exclusivamente, às 

loterias administradas pela Caixa Econômica Federal.  

750. CESPE – PGE/CE – 2008)  

Acerca das normas constitucionais relacionadas ao custeio da seguridade social, assinale a opção correta.  

A) Com o objetivo de incentivar a criação de empregos, a Constituição Federal eliminou qualquer restrição de 

acesso a benefícios fiscais ou creditícios, inclusive para empresas que estejam em débito com a seguridade social.  

B) Considerando os sucessivos déficit nas contas da previdência social, apesar da elevada carga tributária, a 

Constituição autoriza a instituição de novas fontes de custeio, desde que isso seja feito por lei complementar.  

C) As leis que criam as contribuições que financiam a seguridade social devem observar o chamado princípio 

da anterioridade nonagesimal, isto é, somente podem ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado. Além disso, tais normas não podem ser cobradas no 

mesmo exercício financeiro em que forem publicadas.  

D) A questão previdenciária tornou-se, nos últimos anos, fonte de preocupação constante em relação à 

necessidade de maior cobertura possível. Nesse sentido, o próprio texto constitucional estabelece norma 

programática com o objetivo de alcançar os trabalhadores de baixa renda, bem como as donas de casa, 

autorizando a aplicação de alíquotas menores sem alterar, entretanto, os prazos de carência.  

E) Uma das principais fontes de renúncia fiscal que, de certa forma, agrava o déficit nas contas 

previdenciárias é a imunidade concedida às instituições de educação e de assistência social, estas, sem fins 

lucrativos.  

751. CESPE –INSS – 2008)  

Cada um dos itens que se seguem apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, 

acerca da legislação previdenciária brasileira.  

Lucas é beneficiário de aposentadoria especial em razão de ter trabalhado exposto a agentes nocivos durante um 

período que, de acordo com a lei pertinente, lhe garantiu o referido direito. Nessa situação, as despesas relativas 

ao pagamento da aposentadoria de Lucas devem ser custeadas com recursos arrecadados pela cobrança do 

seguro de acidente de trabalho.  

752. CESPE –INSS – 2008)  

Julgue os próximos itens, relativos à seguridade social.  

Considere-se que técnicos da secretaria de fazenda de determinado estado estejam preparando o orçamento para 

o próximo ano e peçam a José Carlos que elabore proposta para gastos em programas voltados para a promoção 

social. Considere ainda que José Carlos calcule que o estado deva aplicar R$ 500.000,00 em programas desse tipo, 

correspondentes à parcela, estipulada em lei, da receita tributária líquida, estimada em R$ 100 milhões. Nesse 
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caso, a proposta de José Carlos é correta, pois os estados devem vincular 0,5% de sua receita tributária líquida a 

programas de apoio à inclusão e promoção social.  

753. CESPE –INSS – 2008)  

Julgue o item a seguir, relacionado à seguridade social brasileira, suas perspectivas e desafios.   

As técnicas de financiamento dos gastos previdenciários podem ser classificadas em regime de repartição simples 

(benefício definido), regime de capitalização (contribuição definida) e regime de repartição de capitais.  

754. CESPE –INSS – 2008)  

Julgue os itens subsequentes, relativos ao RGPS.  

A criação e a utilização de cooperativas de trabalhadores são alternativas eficientes para diminuir a carga tributária 

tanto dos prestadores de serviços quanto das empresas que os contratam, já que as cooperativas não precisam 

arrecadar nem recolher qualquer contribuição previdenciária.  

755. CESPE – SEMAD – 2008)  

Julgue os itens subsequentes, relacionados à seguridade social e a seu custeio.  

De acordo com o sistema de financiamento criado pela Constituição de 1988, as despesas previdenciárias urbanas 

não podem ser custeadas pelas contribuições devidas pelas empresas cujo fato gerador seja a aquisição de 

produção rural de pessoas físicas que exercem atividade individualmente ou em regime de economia familiar, pois 

a fonte de custeio desses segurados, ditos especiais, é específica.  

756. PUC/PR – TRT – 2007)  

Considerando a legislação vigente, examine as seguintes proposições:   

I. Serão executadas ex-officio as contribuições sociais devidas em decorrência de decisão proferida pelos 

Juízes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou homologação de acordo, inclusive sobre os salários 

pagos durante o período contratual reconhecido.   

II. Em ações trabalhistas, nos acordos homologados em que não figurarem, discriminadamente, as parcelas 

legais de incidência da contribuição previdenciária, esta incidirá sobre o valor total do acordo homologado.   

III. É considerada como discriminação de parcelas legais de incidência de contribuição previdenciária a fixação 

de percentual de verbas remuneratórias e indenizatórias constantes dos acordos homologados.   

IV. A contribuição do empregado no caso de ações trabalhistas será calculada mês a mês, observado o limite 

máximo do salário-de-contribuição.   

Assinale a alternativa correta:  

A) Apenas três proposições estão corretas;  

B) Apenas duas proposições estão corretas;  

C) Apenas uma proposição está correta;  

D) Todas as proposições estão corretas;  
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E) Todas as proposições estão erradas.  

757. CESPE – IPAJM – 2006)  

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação hipotética a respeito do direito previdenciário seguida 

de uma assertiva a ser julgada.  

O jogo entre os times Beta e Teta, realizado no estádio, teve receita bruta no valor de R$ 134.490,00. Nessa 

situação, nos termos da ordenação normativa vigente, sobre este valor deverá incidir a contribuição social, que 

comporá o orçamento da seguridade social.  

758. FCC – PGE/RR – 2006)  

O financiamento da Seguridade Social, incluindo a assistência social,  

A) é tripartite, a cargo do Poder Público, das empresas e dos trabalhadores.  

B) compete às empresas e aos trabalhadores, mediante as contribuições obrigatórias ao Regime Geral de 

Previdência Social.  

C) consiste nas contribuições das empresas, dos segurados e na renda líquida das loterias federais.  

D) compete à União, com recursos do respectivo orçamento fiscal.  

E) cabe a toda a sociedade, direta e indiretamente.  

  

Decadência e prescrição/ Recursos das decisões administrativas  

759. CESPE – PGM – 2018)  

Carlos, beneficiário de aposentadoria por idade, ajuizou ação previdenciária visando à revisão do benefício porque 

o percentual aplicado para apuração da renda mensal inicial (RMI) foi 88%, e ele comprovou, na data de início do 

benefício (DIB), possuir trinta anos de tempo de contribuição.   

Considerando-se que a DIB de Carlos tenha ocorrido em 20/5/2010 e que a ação tenha sido ajuizada em 20/5/2018, 

é correto afirmar que  

A) o direito de ação está fulminado pela decadência.  

B) estão prescritas apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.  

C) o cálculo da RMI está correto, dadas as regras aplicáveis à aposentadoria por idade.  

D) o direito de ação está totalmente fulminado pela prescrição do fundo do direito.  

E) o percentual aplicado para apuração da RMI deveria ser alterado de 88% para 90%, em razão do tempo de 

contribuição.  

760. IBFC – TRT – 2018)  

Marque a opção correta:  
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A) É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória e definitiva 

no âmbito administrativo.  

B) É de dez anos o prazo de prescricional de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória e definitiva 

no âmbito administrativo.  

C) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

D) As ações referentes à prestação por acidente do trabalho prescrevem em dez anos.  

E) É de quinze anos o prazo de prescricional de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário incapaz, 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória e definitiva 

no âmbito administrativo.  

761. CESPE – PGM – 2018)  

Márcio, com cinquenta e cinco anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição como empresário, compareceu 

a uma agência da previdência social para requerer sua aposentadoria. Após análise, o INSS indeferiu a concessão 

do benefício sob os fundamentos de que ele já era beneficiário de pensão por morte e que não tinha atingido a 

idade mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição.  

A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais a ela relacionados, julgue o item subsequente.  

O direito de Márcio não está sujeito ao prazo decadencial decenal, pois este é aplicável somente nas hipóteses de 

pedido revisional de benefício previamente concedido.  

762. CESPE – STJ – 2018)  

A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue, 

considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.  

O prazo decadencial decenal não interfere no direito à revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos pela 

previdência social antes do advento da legislação que o instituiu.  

763. IBADE – IPERON – 2018)  

O segurado do RGPS, Rui Barbosa, sofreu acidente de trabalho e pretende ingressar com ação referente à 

prestação por acidente de trabalho. O prazo prescricional previsto em lei para tal hipótese é de:  

A) dois anos contados da data de encerramento do contrato de trabalho, exceto se este estiver suspenso.  

B) cinco anos contados da data do acidente, quando dele resultar a morte ou a incapacidade temporária, verificada 

esta em perícia médica a cargo da Previdência Social; ou da data em que for reconhecida pela Previdência 

Social, a incapacidade permanente ou o agravamento das sequelas do acidente.  
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C) dois anos contados da data do acidente em caso de incapacidade permanente e cinco anos em caso de 

incapacidade temporária.  

D) dez anos, contados da data do acidente em caso de incapacidade permanente.  

E) cinco anos contados da data de indeferimento do pedido de concessão do benefício previdenciário pelo INSS.  

764. CESPE – TST – 2017)  

A empresa Ultra S/A deixou de recolher as guias de recolhimento de contribuições previdenciárias incidentes sobre 

a folha de salários referentes a um determinado mês. Nessa situação, quanto à decadência e a prescrição em 

matéria de custeio da Seguridade Social, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, 

A) o direito de cobrar os créditos da Seguridade Social prescreve em dez anos contados da sua constituição.  

B) o prazo prescricional para apuração e constituição do crédito é de cinco anos, contados do primeiro dia do 

mês seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.  

C) havendo vício formal na constituição do crédito que ocasione sua nulidade, o prazo decadencial para 

apuração e constituição do crédito é de dez anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisão de 

anulação.  

D) na hipótese de ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a Seguridade Social poderá, em dez anos, apurar 

e constituir seu crédito, contados da data em que se reconheceu o vício.  

E) a Seguridade Social terá prazo decadencial de cinco anos para apuração e constituição do crédito, contado 

do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.  

765. CESPE – PGE – 2016)  

A respeito do acidente de trabalho e das ações judiciais em matéria previdenciária, julgue o item subsequente.  

Nos termos do entendimento do STJ, nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador do segurado 

falecido em acidente laboral nas quais se vise o ressarcimento dos valores decorrentes do pagamento da pensão 

por morte, o termo a quo da prescrição quinquenal será a data do acidente.  

766. CESPE – INSS – 2016)  

Mateus requereu ao órgão regional do INSS a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. O INSS 

indeferiu o pedido de Mateus por considerar que a doença que o acometera era curável, e que, por isso, ele era 

suscetível de reabilitação.  

Acerca dessa situação hipotética e dos recursos nos processos administrativos de competência do INSS, julgue o 

item que se segue.  

Caso seja interposto recurso contra a decisão que indeferiu o pedido de Mateus, o órgão regional do INSS que 

proferiu a decisão não poderá reformá-la, devendo encaminhar o recurso à instância competente.  

767. CESPE – INSS – 2016)  
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Mateus requereu ao órgão regional do INSS a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. O INSS 

indeferiu o pedido de Mateus por considerar que a doença que o acometera era curável, e que, por isso, ele era 

suscetível de reabilitação.  

Acerca dessa situação hipotética e dos recursos nos processos administrativos de competência do INSS, julgue o 

item que se segue.  

Contra a decisão do INSS pelo indeferimento, Mateus poderá interpor recurso administrativo, que será julgado, 

em primeira instância, pela Câmara de Julgamento da Previdência Social.  

768. CESPE – INSS – 2016)  

Com relação a contribuições sociais dos segurados e(ou) a decadência e prescrição relativamente a benefícios 

previdenciários, o próximo item apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.  

Dagoberto obteve aposentadoria por tempo de contribuição concedida pelo INSS em junho de 2012. Entretanto, 

o INSS não efetuou o pagamento do abono anual proporcional do ano de 2012 nem o do ano de 2013. Nessa 

situação, atualmente, Dagoberto não mais tem direito a exigir o pagamento dos abonos anuais referentes aos 

anos de 2012 e 2013, visto que está prescrito o direito ao percebimento das referidas prestações.  

769. CESPE – TCE/RN – 2015)  

Com base nas disposições legais referentes ao regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 

subsequente.  

Uma ação que tenha por objetivo haver prestações vencidas devidas pela previdência social está sujeita a 

prescrição decenal.  

770. CESPE – TCE/RN – 2015)  

A respeito da decadência, dos dependentes e das ações judiciais em matéria previdenciária, julgue o item que se 

segue.   

De acordo com o STF, o prévio requerimento administrativo é, como regra, condição para o regular exercício do 

direito de postular em juízo a concessão de benefício previdenciário.  

771. CESPE – TCU – 2015)  

No que diz respeito à prescrição e decadência, acumulação de benefícios e ações judiciais em matéria 

previdenciária, assinale a opção correta.  

A) Conforme entendimento do STJ, o prazo de decadência decenal para a revisão de benefícios 

previdenciários se aplica aos casos em que o segurado postula a declaração do direito de renúncia e o consequente 

desfazimento de sua aposentadoria por tempo de contribuição, com a averbação do tempo de serviço prestado 

após a inativação, para aferir aposentadoria mais vantajosa no mesmo regime de previdência.  

B) Na hipótese em que a ação revisional de benefício previdenciário se fundar em decisão da justiça do 

trabalho, o termo inicial da decadência decenal será a data da coisa julgada na seara trabalhista, de acordo com o 

STJ.  
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C) Não é possível a acumulação do benefício previdenciário de pensão por morte com a pensão civil ex 

delicto, nos termos do STJ.  

D) Valores recebidos a título de benefício previdenciário podem, excepcionalmente, ser penhorados no 

patamar máximo de 30%.  

E) Segundo o STJ, a propositura de ação coletiva pelo MP com vistas, por exemplo, à nulidade dos atos 

normativos expedidos no sentido de não admitir prova do tempo de serviço rural em nome de terceiros não 

interrompe a prescrição quinquenal em relação às demandas individuais propostas com a mesma finalidade.  

772. TRT – TRT – 2015)  

Considerando as afirmações abaixo, assinale a CORRETA: I. A contribuição a cargo da empresa, destinada à 

Seguridade Social, é de vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer 

título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a 

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer 

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. II. Entende-se por salário de contribuição para 

o empregado e trabalhador avulso a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a 

totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir 

o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à 

disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. III. Os prazos de prescrição de que goza a União não se aplicam 

à Seguridade Social. IV. Equipara-se a empresa, para efeitos do custeio da Seguridade Social, o contribuinte 

individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de 

qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. A) Somente 

as afirmativas I, II e III estão corretas.  

B) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.  

C) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.  

D) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

773. FCC – DPE/AM – 2015)  

Analise as seguintes assertivas em relação à prescrição e decadência no direito previdenciário:   

I. Prescrição é a extinção de uma ação ajuizável, em virtude da inércia de seu titular durante certo lapso de tempo, 

na ausência de causas preclusivas de seu curso. II. A decadência aplicada ao custeio previdenciário impede a 

autoridade fiscal de efetuar o lançamento das contribuições sociais devidas e não pagas pelo sujeito passivo. III. 

Efetuado o lançamento das contribuições devidas, e sem o correspondente pagamento por parte do sujeito 

passivo, cumpre à autoridade fiscal promover a cobrança de seu crédito dentro do prazo de dez anos, sob pena de 

perder seu direito de ação.  Está correto o que se afirma em A) III, apenas.  

B) I e II, apenas.  



 

 

  

634 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

C) I, II e III.  

D) II e III, apenas.  

E) I, apenas.  

774. FCC – TCE/AM – 2015)  

Medusa pretende ajuizar ação referente à prestação por acidente de trabalho, prevista no regime geral. Neste 

caso, o prazo prescricional para ajuizar ação judicial é de  

A) dez anos, contados da data do acidente, quando dele resultar incapacidade temporária, verificada em perícia 

médica a cargo da Previdência Social.  

B) cinco anos, contados da data do indeferimento do pedido junto ao órgão previdenciário.  

C) cinco anos, contados da data em que for reconhecida pela Previdência Social a incapacidade permanente ou o 

agravamento das sequelas do acidente.  

D) dois anos, contados da data do acidente, seja em caso de incapacidade temporária ou permanente.  

E) cinco anos, contados da data do acidente em caso de incapacidade temporária, e dez anos, contados da data 

do acidente em caso de incapacidade permanente.  

775. UFRN – Prefeitura de Curitiba – 2015)  

Ano: 2015 Banca: NC-UFPR Órgão: Prefeitura de Curitiba - PR Prova: NC-UFPR - 2015 - Prefeitura de Curitiba - PR 

- Procurador  

A respeito da prescrição em matéria previdenciária, assinale a alternativa correta.  

A) A prescrição do direito de rever ato de aposentadoria, para fins de inclusão de tempo de serviço insalubre, 

perigoso ou penoso, alcança tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da 

ação.  

B) A revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do tempo de serviço insalubre exercido 

durante o regime celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados da concessão do benefício, 

nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32.  

C) Indeferido, na via administrativa, o pedido de pensão estatutária, o interessado pode submeter a sua 

postulação ao Poder Judiciário a qualquer tempo.  

D) A pretensão de revisão de ato de enquadramento ou de reenquadramento do servidor inativo não se 

sujeita a prazo prescricional, diante dos efeitos permanentes que esse ato produz na esfera jurídica do servidor.  

E) O termo inicial do prazo prescricional para o servidor inativo postular a revisão do ato de aposentadoria 

iniciase com o registro da aposentadoria perante o Tribunal de Contas.  

776. FCC – TCE/CE – 2015)  

A prescrição e a decadência são institutos que tratam dos efeitos gerados pelo decurso de tempo nas relações 

jurídicas em geral. No que tange a sua aplicação na Seguridade Social, nos termos da legislação pertinente, temse 

que o  
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A) segurado ou dependente, como regra, tem o prazo de dez anos, para pleitear a revisão do ato de concessão 

de benefícios.  

B) contribuinte terá o prazo de dez anos para pleitear a restituição ou compensação, sempre contado da data 

do pagamento do recolhimento indevido.  

C) prazo de prescrição das ações referentes a prestações previdenciárias por acidente de trabalho será de 

quinze anos, contados da data do acidente quando dele resultar a morte.  

D) direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis a seus 

beneficiários prescreve em cinco anos, sem qualquer exceção.  

E) prazo prescricional das ações referentes a prestações por acidente de trabalho será contado da data em 

que for reconhecida pela Previdência Social a incapacidade temporária e neste caso o prazo será reduzido para 

dois anos.  

777. MPT – MPT – 2015)  

Leia e analise as seguintes assertivas:   

1) As ações referentes à prestação por acidente de trabalho prescrevem em 2 (dois) anos, com termo inicial 

a partir da data do acidente, quando dele resultar morte ou a incapacidade temporária, verificada esta em perícia 

médica a cargo da Previdência Social.   

2) Segundo jurisprudência sumulada do STJ, o termo inicial do prazo prescricional na ação de indenização 

decorrente de acidente de trabalho é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.   

3) O INSS detém legitimidade ativa para propor ação regressiva objetivando o ressarcimento dos valores 

referentes aos benefícios que desembolsou em caso de acidente de trabalho causado por negligência do 

empregador, uma vez que o pagamento destas prestações pela Previdência Social não exclui a responsabilidade 

civil do causador do infortúnio.   

Marque a alternativa CORRETA:  

A) as assertivas 1 e 2 estão corretas;  

B) as assertivas 2 e 3 estão corretas;  

C) as assertivas 1 e 3 estão corretas; D) apenas a assertiva 2 está correta.  

E) Não respondida.  

778. FCC – MANAUSPREV – 2015)  

Em relação aos institutos da prescrição e decadência relativas à contribuição da seguridade social é INCORRETO 

afirmar:  

A) As ações para haver prestações vencidas, restituições ou diferenças, a contar da data em que deveriam ter 

sido pagas, salvo o direito dos menores, incapazes ou ausentes na forma do Código Civil, prescrevem em 5 anos.  

B) O direito da Previdência Social para anular atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários prescreve em 5 anos contados da data em que foram praticados, ainda que comprovada má-

fé.  
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C) A prescrição definida como a extinção de uma ação ajuizável em virtude da inércia de seu titular durante 

certo lapso de tempo, em tese, veda o ajuizamento da ação de cobrança do crédito tributário definitivamente 

constituído pelo lançamento.  

D) A decadência entendida como extinção do direito pelo decurso do prazo fixado para seu exercício com 

inércia do titular, em tese, impede a autoridade fiscal de efetuar o lançamento das contribuições sociais devidas e 

não pagas pelo sujeito passivo.  

E) O direito de pleitear restituição ou de realizar compensação de contribuições ou de outras importâncias 

extingue-se em 5 anos, contados da data do pagamento ou recolhimento indevido ou em que se tornar definitiva 

a decisão administrativa ou do trânsito em julgado da sentença que tenha reformado, anulado ou revogado a 

decisão condenatória.  

779. TRT – TRT – 2015)  

Em relação aos institutos da prescrição e decadência relativas a contribuição da seguridade social, aponte a 

alternativa INCORRETA.  

A) A decadência, entendida como extinção do direito pelo decurso do prazo fixado para seu exercício ante a 

inércia do titular, em tese, impede a autoridade fiscal de efetuar o lançamento das contribuições sociais devidas e 

não pagas pelo sujeito passivo.  

B) A prescrição, definida como a extinção do direito de ação em virtude da inércia de seu titular durante certo 

lapso de tempo, em tese, veda o ajuizamento da ação de cobrança do crédito tributário definitivamente 

constituído pelo lançamento.  

C) Prescrevem em 05 (cinco) anos as ações para haver prestações vencidas, restituições ou diferenças, a 

contar da data em que deveriam ter sido pagas, salvo o direito dos menores, incapazes ou ausentes na forma do 

Código Civil.  

D) 0 direito de pleitear restituição ou de realizar compensação de contribuições ou de outras importâncias 

extingue-se em 05 (cinco) anos, contados da data do pagamento ou recolhimento indevido ou em que se tornar 

definitiva a decisão administrativa ou do trânsito em julgado da sentença que tenha reformado, anulado ou 

revogado a decisão condenatória.  

E) O direito da Previdência Social para anular atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis a seus 

beneficiários prescreve em 05 (cinco) anos.  

780. VUNESP – Prefeitura de Várzea Paulista – 2015)  

De acordo com o posicionamento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, a ação de cobrança de diferenças de 

valores de complementação de aposentadoria, contados da data do pagamento, prescreve em A) 2 anos.  

B) 5 anos.  

C) 10 anos.  

D) 15 anos.  

E) 30 anos.  
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781. FCC – TRT – 2014)  

Isis recebe benefício previdenciário constituído por renda mensal desde abril de 2010. Entretanto, efetuada uma 

perícia contábil particular, que considerou os valores de contribuição da base de cálculo do benefício, ficou 

constatado que o cálculo da renda mensal inicial está equivocado. Isis ingressou com petição junto ao INSS, 

requerendo a revisão do valor inicial do benefício, pedido esse que foi administrativamente negado em todas as 

instâncias. Nesse caso, é  

A) de cinco anos o prazo prescricional para toda medida judicial do segurado para revisão do ato de concessão 

do benefício, a contar do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.  

B) decadencial ou prescricional de dez anos o prazo para o direito de ajuizar ação postulando revisão do 

cálculo inicial do benefício, contado do dia imediato ao recebimento da primeira prestação, vez que não há 

interrupção ou suspensão do prazo por via administrativa.  

C) de dez anos o prazo de decadência de qualquer direito ou ação do segurado para a revisão do ato de 

concessão do benefício, a contar do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.  

D) de dez anos o prazo prescricional para ajuizar ação visando à revisão da concessão do benefício, a contar 

do dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação.  

E) de cinco anos o prazo de decadência de qualquer direito ou ação do segurado para a revisão do ato de 

concessão do benefício, a contar do dia do recebimento da primeira prestação.  

782. FCC – TRT – 2014)  

Assinale a alternativa correta.  

A) A ação para haver prestação vencida devida pelo INSS a segurado prescreve no prazo de cinco anos, 

contado do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da respectiva parcela.  

B) O prazo decadencial, diferentemente do prescricional, não pode ser suspenso, não correndo, 

entrementes, contra os menores de dezoito anos, os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o 

necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil e os que, mesmo por causa transitória, não puderem 

exprimir sua vontade.  

C) De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça expressa em recurso especial representativo 

da controvérsia, a norma extraída do caput do artigo 103 da Lei nº 8.213/91 aplica-se às causas que buscam o 

reconhecimento do direito de renúncia à aposentadoria, pois estabelece prazo decadencial para o segurado ou 

seu beneficiário postular a revisão do ato de concessão de benefício, o qual se modificado, importará em 

pagamento retroativo, como ocorre no caso da desaposentação.  

D) A Lei nº 9.784/99 estabelece prazo decadencial de cinco anos para a Administração desconstituir atos 

administrativos de efeitos favoráveis aos respectivos destinatários, mas, segundo a Lei nº 8.213/91, o direito da 

Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários 

decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.  
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E) Os artigos 103 e 103-A da Lei nº 8.213/91 dispõem sobre três prazos extintivos de direito, submetidos a 

lustro, a saber: prescrição, decadência para o segurado revisar o ato de concessão e decadência para a 

Administração desfazer atos favoráveis aos segurados.  

783. FCC – Prefeitura de Recife – 2014)  

Considerando os prazos decadenciais e prescricionais relacionados aos benefícios previdenciários, é correto 

afirmar:  

A) As ações referentes à prestação por acidente do trabalho prescrevem em 10 anos, contados da data do 

acidente, quando dele resultar a morte ou a incapacidade temporária, verificada esta em perícia médica a cargo 

da Previdência Social.   

B) No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo decadencial contar-se-á da percepção do primeiro 

pagamento.   

C) Prescreve em dez anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.  

D) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.   

E) É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva 

no âmbito administrativo.  

784. CESPE – AGU – 2013)  

Julgue os itens relativos à seguridade social.  

  

O termo inicial para a contagem do prazo decadencial para a previdência social anular o ato administrativo do qual 

decorram efeitos favoráveis para o beneficiário é de dez anos a partir da data em que for praticado o ato, ainda 

que se comprove má-fé do beneficiário.  

785. CESPE – TCE/RO – 2013)  

Considerando as normas de concessão de benefícios pelo regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 

a seguir.  

Prescrevem em dez anos as ações referentes à prestação por acidente de trabalho, contados da data do acidente, 

quando dele resultar morte ou incapacidade temporária do beneficiário, verificada em perícia médica a cargo da 

previdência social; ou nos casos em que seja reconhecida a incapacidade permanente ou o agravamento das 

sequelas do acidente.  

786. CESPE – CPRM – 2013)  

Com base nas normas que regem a seguridade social, julgue os itens subsequentes.   
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Segundo entendimento pacífico do STF, a prescrição e a decadência das contribuições previdenciárias, devido a 

sua natureza tributária, devem ser disciplinadas por meio de lei complementar.  

787. CESPE – DPF – 2013)  

Julgue o seguinte item, relativo à decadência dos benefícios previdenciários.  

O direito de requerer pensão por morte decai após dez anos da morte do segurado.  788. 

CESPE – CPRM – 2013)  

  

O direito de requerer pensão por morte decai após dez anos da morte do segurado.  

789. CESPE – TRT – 2013)  

Considerando-se que determinado contribuinte tenha deixado de pagar uma contribuição previdenciária relativa 

ao mês de novembro de 2008 e que essa contribuição não tenha sido objeto de qualquer lançamento tributário, é 

correto afirmar que o direito de a administração pública constituir o respectivo crédito decairá em A) janeiro de 

2014.  

B) novembro de 2018.  

C) dezembro de 2018.  

D) janeiro de 2019.  

E) dezembro de 2013.  

790. CESPE – TC/DF – 2013)  

A respeito do regime próprio de previdência dos servidores públicos, julgue os itens que se seguem.  

Ocorre a prescrição do próprio fundo de direito se o servidor público deixa transcorrer mais de cinco anos entre a 

data da aposentadoria e o pedido de sua complementação.  

791. MPE/PR – MPE/PR – 2013) Assinale 

a alternativa correta:  

A) Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei nº 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de 

decadência do direito de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário;  

B) O auxílio-acidente está amparado pela disposição do art. 33, da Lei nº 8.213, de 1990, que reza: “A renda mensal 

do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho do 

segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-

decontribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei”. “Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do 
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segurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por 

cento)”;  

C) O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 

correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;  

D) O segurado empregado em gozo de auxílio-doença não será considerado pela empresa como licenciado;  

E) Em matéria previdenciária também configura julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso 

do requerido na inicial, não havendo que se falar em flexibilização do pedido, ainda que o autor preencha os 

requisitos legais do outro benefício deferido.  

792. TRT – TRT – 2012)  

Em relação à prescrição e decadência, nos termos do Plano de Benefícios da Previdência Social - Lei 8.213/91, 

assinale a alternativa INCORRETA:  

A) E de 10 (dez) anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do primeiro mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão de indeferimento definitiva no 

âmbito administrativo.  

B) Prescreve em 5 (cinco) anos, a partir da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para 

haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo quando 

se tratar de direito de menores, incapazes ou ausentes, na forma da Lei Civil.  

C) Prescreve em 10 (dez) anos, a partir da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para 

haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo quando 

se tratar de direito de menores, incapazes ou ausentes, na forma da Lei Civil.  

D) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis aos 

seus beneficiários decai em 10(dez) anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.  

E) Prescrevem em 5 (cinco) anos as ações referentes a prestações por acidente de trabalho, contados da data 

do acidente, quando dele resultar morte ou incapacidade temporária verificada por perícia médica a cargo da 

Previdência Social, ou da data em que for reconhecida pela Previdência Social a incapacidade permanente ou o 

agravamento das sequelas resultantes do acidente.  

793. ESAF – PGFN – 2012)  

A respeito do prazo de decadência e prescrição das contribuições sociais, assinale a opção correta, considerando 

a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal.  

A) O prazo de decadência está validamente regulamentado na Lei n. 8.212/91.  

B) O prazo de prescrição está validamente regulamentado na Constituição Federal.  

C) Os prazos de prescrição e decadência podem ser regulamentados em lei ordinária.   

D) O prazo de decadência ocorre no prazo de 10 anos e o de prescrição, no prazo de 30 anos.  

E) Os prazos de prescrição e a decadência das contribuições sociais são idênticos aos previstos no Código 

Tributário Nacional.  
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794. TRT – TRT – 2012)  

O Regime Geral de Previdência Social, Lei no 8.213/91, regulamenta que   

A) é vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação 

continuada da Previdência Social.   

B) é permitido o recebimento conjunto dos benefícios da Previdência Social de salário-maternidade e 

auxíliodoença, em qualquer situação.   

C) é de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva 

no âmbito administrativo.   

D) prescreve em dez anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.   

E) o direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, mesmo que comprovada 

má-fé.  

795. TRT – TRT – 2012) É 

CORRETO afirmar:   

A) São consideradas como doença do trabalho a degenerativa, a inerente a grupo etário, a que não produza 

incapacidade laborativa e a endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, salvo 

comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.  B) O 

salário-maternidade é considerado salário de contribuição para a Previdência Social.  

C) O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os seus beneficiários decai em vinte anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.   

D) É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva 

no âmbito administrativo.   

E) Prescreve em dez anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.  

796. FCC – INSS – 2012)  

José pleiteou aposentadoria por tempo de contribuição perante o INSS, que foi deferida pela autarquia e pretende 

a revisão do ato de concessão do benefício para alterar o valor da renda mensal inicial. O prazo decadencial para o 

pedido de José é de   

A) dez anos contados a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.  
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B) cinco anos contados a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.  

C) três anos contados a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.  

D) cinco anos contados da ciência da decisão que deferiu o benefício.  

E) dez anos contados da ciência da decisão que deferiu o benefício.  

797. COPS/UEL – PGE/PR – 2011)  

Companheira de ex-servidor público estadual, falecido em setembro de 2004, após ter sido negado, em janeiro de 

2005, prévio requerimento administrativo voltado à concessão da pensão decorrente do óbito do servidor, propôs, 

em junho de 2011, ação judicial destinada a obter o estabelecimento da pensão por morte. Com base nos fatos 

acima descritos, assinale a alternativa correta:   

A) a prescrição, no caso, atinge apenas as parcelas anteriores a cinco anos contados da data do ajuizamento 

da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo;  

B) não há que se falar em prescrição no caso, haja vista que decorreram menos de cinco anos entre a data do 

óbito e a data do requerimento administrativo de concessão do benefício;  

C) não há que se falar em prescrição no caso, vez que os direitos de natureza previdenciária e seus efeitos 

patrimoniais são imprescritíveis;  

D) não há que se falar em prescrição no caso, porquanto não decorrido o prazo prescricional entre a data do 

fato gerador do benefício previdenciário pleiteado e a data do ajuizamento da ação;  

E) a prescrição, no caso, atingiu o fundo de direito reclamado, de modo que se encontra fulminada tanto a 

pretensão à concessão do benefício quanto qualquer efeito patrimonial dele decorrente.  

798. CESPE – TRT – 2010)  

Quanto à prescrição e à decadência em matéria previdenciária, assinale a opção correta.  

A) O prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado para a revisão do ato de concessão 

de benefício é de dez anos, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.  

B) A ação para haver prestações devidas pela previdência social prescreve em dez anos, a contar da data em 

que deveriam ter sido pagas.  

C) O direito da seguridade social de apurar e constituir seus créditos extingue-se após dez anos, contados da 

data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, a constituição de crédito 

anteriormente efetuado.  

D) Adequadamente constituído, o direito de cobrar o crédito apurado devido à seguridade social expirará em 

quinze anos.  

E) Apenas na hipótese de ocorrência de dolo, a seguridade social poderá apurar e constituir seus créditos nos 

prazos de prescrição estabelecidos na legislação penal para o crime correspondente.  

799. CESPE – CAIXA – 2010)  
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Em cada uma das opções abaixo, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada 

com base na disciplina relativa a prescrição e decadência na legislação previdenciária. Assinale a opção que 

apresenta a assertiva correta.  

A) Em decorrência de acidente de trabalho, Sérgio ficou permanentemente incapacitado para o trabalho. 

Nessa situação, Sérgio poderá mover ação referente às prestações do benefício previdenciário de aposentadoria 

por invalidez em até cinco anos, contados a partir da data da ocorrência do sinistro; após esse período, seu direito 

à ação estará prescrito.  

B) Após analisar procedimento administrativo apresentado por Maria, na condição de representante de 

Humberto, menor impúbere, a autoridade competente da previdência social deferiu o pedido de pagamento, em 

benefício de Humberto, de pensão por morte do seu genitor. Nessa situação, o prazo decadencial para a 

previdência social anular o referido ato administrativo será de cinco anos, a contar da data de sua publicação.  

C) A seguridade social, em procedimento administrativo específico, apurou a existência de créditos em 

desfavor de Beta Ltda. relativos aos exercícios de 2000, 2001 e 2002, mas que foram constituídos em 2003. Nessa 

situação, a seguridade social podia cobrar os aludidos créditos tributários, pois o prazo prescricional ainda não 

havia transcorrido.  

D) Em 10/4/2004, o requerimento administrativo apresentado por Marcos, no qual pleiteava a revisão do ato 

de concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, foi indeferido, em decisão definitiva. 

Nessa situação, o direito de ação de Marcos para pleitear a referida revisão decaiu em 10/4/2009.  

E) Túlio, menor impúbere com 15 anos de idade, foi reconhecido judicialmente como filho e único herdeiro 

de Adalberto, que havia falecido quando Túlio tinha três anos de idade. Nessa situação, uma vez reconhecida a 

paternidade, se Adalberto for segurado obrigatório da previdência social, Túlio terá direito à percepção do 

benefício previdenciário denominado pensão por morte, podendo pleitear as prestações vencidas devidas pela 

previdência social desde a data do falecimento de seu genitor.  

800. CESPE – TCE/ES – 2009)  

Em relação a prescrição e decadência, a provas e a contagem recíproca de tempo de serviço previdenciários, 

assinale a opção correta.  

A) Segundo a jurisprudência do STF, no âmbito do direito previdenciário, os institutos da prescrição e da 

decadência de crédito tributário podem ser regulados por lei ordinária.  

B) Não sendo a prova material suficiente para comprovar o labor rural, excepcionalmente deve ser dada 

maior ênfase à prova testemunhal colhida na instância ordinária, quando esta é capaz de demonstrar, de forma 

idônea, harmônica e precisa, o labor rural exercido pelo autor.  

C) Segundo a jurisprudência do STJ, a sentença trabalhista será admitida como início de prova material, apta 

a comprovar tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que não esteja fundada em elementos que 

evidenciem o labor exercido na função e o período alegado pelo trabalhador na ação previdenciária.  

D) A jurisprudência do STJ está alinhada no sentido de que a aposentadoria, direito patrimonial indisponível, 

não pode ser objeto de renúncia, revelando-se incabível a pretensão de contagem do respectivo tempo de serviço 

para a obtenção de nova aposentadoria, ainda que por outro regime de previdência.  
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E) Para efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o tempo de serviço prestado fora 

da sala de aula, tendo essa regra, como única exceção, a hipótese de professor que comprove exercer a função de 

magistério na educação infantil.  

Crimes contra a Seguridade Social  

801. PGR – PGR – 2017)  

ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA. EM TEMA DE ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO SEGUNDO 

ENTENDIMENTO DA 2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF:  

A) havendo imposição de prestação pecuniária ela pode ser aplicada na melhoria do serviço de atendimento 

ao segurado na agência da previdência social lesada;  

B) a prescrição do crime, em detrimento do INSS, cometido mediante saques indevidos de benefícios 

previdenciários após o óbito do segurado, ocorre em doze anos a contar da data do último saque;  

C) na hipótese anterior é cabível o arquivamento de procedimento investigatório quando constatadas(a) a 

realização de saques por meio de cartão magnético, (b) a inexistência de renovação da senha, (c) a inexistência de 

procurador ou representante legal cadastrado na data do óbito e (d) a falta de registro visual, cumulativamente, a 

demonstrar o esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente exigíveis ou a inexistência de linha 

investigatória potencialmente idônea;  

D) na hipótese anterior é cabível o arquivamento do procedimento investigatório quando não houver prova 

de dolo no saque de até cinco benefícios previdenciários.  

802. VUNESP – IPRESB – 2017)  

Com relação aos crimes contra a Previdência, é correto afirmar que a Lei n° 9.983/2000 dispõe o seguinte:  

A) constitui crime de apropriação indébita previdenciária deixar de pagar benefício a segurado que tenha 

integrado despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à prestação de serviços.  

B) constitui crime de sonegação de contribuição previdenciária deixar de repassar à previdência social as 

contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e na forma legal ou convencional.  

C) as penas previstas para os crimes de apropriação indébita previdenciária e de sonegação de contribuição 

previdenciária são de reclusão, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.  

D) no crime de sonegação de contribuição previdenciária, é facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou 

aplicar somente a de multa, se o agente for primário e de bons antecedentes, desde que o valor das contribuições 

devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido pela previdência social, 

administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais.  

E) no crime de apropriação indébita previdenciária, a pena será reduzida pela metade, se o agente, 

espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento das contribuições, importâncias ou valores, e presta 

as informações devidas à previdência social, antes do recebimento da denúncia.  

803. FCC – TST – 2017)  
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Plutão constituiu uma empresa individual para criação e desenvolvimento de sistemas informatizados, 

contratando quatro empregados. Decorrido o primeiro ano de funcionamento, Plutão não conseguiu atingir o 

faturamento planejado no início, acumulando dívidas com fornecedores e contraindo empréstimos bancários. 

Assim, para dar sobrevida ao empreendimento decidiu, durante seis meses, descontar as contribuições 

previdenciárias de seus empregados sem que houvesse o devido recolhimento aos cofres da previdência social. 

Nessa situação, quanto aos crimes contra a previdência social, é INCORRETO afirmar:  

A) No delito de sonegação de contribuição previdenciária, o objeto jurídico é o patrimônio da Previdência 

Social, enquanto que, no crime de apropriação indébita previdenciária, o bem jurídico tutelado é o patrimônio do 

empregado, de quem a contribuição foi recolhida e não repassada.  

B) Caso Plutão confesse a dívida, efetue o pagamento espontâneo integral dos valores devidos e preste as 

devidas informações ao órgão previdenciário, antes do início da ação fiscal, poderá ser extinta a punibilidade de 

sua conduta.  

C) Se os valores das contribuições previdenciárias não fossem descontados nas remunerações dos 

empregados, embora não tivessem sido realizados os recolhimentos devidos à previdência social, Plutão não 

responderia pela prática do delito de apropriação indébita previdenciária.  

D) Conforme entendimento consagrado pelo STF com caráter vinculante, necessária a constituição do 

crédito tributário para que se dê início à persecução criminal no delito de apropriação indébita previdenciária.  

E) É admitido o perdão judicial no crime de apropriação indébita previdenciária, deixando o juiz de aplicar a 

pena ou aplicar somente multa, desde que atendido os requisitos da primariedade e bons antecedentes do 

acusado.  

804. CESPE – INSS – 2016)  

Maria, proprietária de uma sorveteria situada em uma cidade litorânea, adquiriu, de forma financiada, dois novos 

freezers para seu estabelecimento comercial. Em razão do período de baixa temporada, ocorreu considerável 

queda nas vendas da sorveteria, e o seu faturamento tornou-se insuficiente para arcar com todas as despesas. 

Diante dessa situação e visando honrar com o pagamento das prestações dos freezers, Maria deixou de repassar à 

previdência social as contribuições previdenciárias recolhidas dos cinco funcionários do estabelecimento, no prazo 

e na forma legal, tendo incorrido em crime contra seguridade social.  

Tendo como referência essa situação hipotética e com base nas disposições legais a respeito dos crimes contra a 

seguridade social, julgue o próximo item.  

Iniciada ação fiscal em desfavor de Maria, o juiz responsável pelo processo não poderá deixar de aplicar pena, ainda 

que Maria efetue os pagamentos devidos, seja ré primária e goze de bons antecedentes.  

805. CESPE – INSS – 2016)  

Maria, proprietária de uma sorveteria situada em uma cidade litorânea, adquiriu, de forma financiada, dois novos 

freezers para seu estabelecimento comercial. Em razão do período de baixa temporada, ocorreu considerável 

queda nas vendas da sorveteria, e o seu faturamento tornou-se insuficiente para arcar com todas as despesas. 

Diante dessa situação e visando honrar com o pagamento das prestações dos freezers, Maria deixou de repassar à 

previdência social as contribuições previdenciárias recolhidas dos cinco funcionários do estabelecimento, no prazo 

e na forma legal, tendo incorrido em crime contra seguridade social.  
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Tendo como referência essa situação hipotética e com base nas disposições legais a respeito dos crimes contra a 

seguridade social, julgue o próximo item.  

A conduta de Maria configura crime de apropriação indébita previdenciária, para o qual a pena prevista é reclusão 

e multa.  

806. TRF – TRF – 2016)  

Assinale a alternativa correta:  

A) Ao segurado que completou 35 anos de serviço, se homem, ou 30 anos, se mulher, e optou por continuar 

em atividade é assegurado, se mais vantajoso, o direito à aposentadoria, nas mesmas condições legais da data do 

cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício.  

B) Deve ser dirimido pelo Tribunal Regional Federal o conflito de competência entre juízos estadual e federal, 

instalado na ação em que se discute benefício decorrente de acidente do trabalho.  

C) A suspensão do pagamento do benefício previdenciário concedido mediante fraude não configura ofensa 

ao devido processo legal, devendo ser expedida a notificação de ciência ao segurado ou beneficiário, para 

conhecimento e apresentação de defesa.  

D) No âmbito da competência delegada, prevista no artigo 109, §3º, da Constituição da República, as causas 

de natureza previdenciária cujo valor não ultrapasse 60 (sessenta) salários mínimos serão processadas e julgadas 

nos juizados especiais estaduais.  

807. FCC – TRF – 2014)  

Sobre as Leis nº 8.213/1991 e 8.212/1991, considere:   

I. Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e 

higiene do trabalho.   

II. A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social e, entre seus 

princípios, encontra-se seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.   

III. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela 

união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir 

trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado 

em cartório de títulos e documentos.  

IV. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% 

(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas.   

V. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze meses, a 

manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente.   

  

Está correto o que consta APENAS em  



 

 

  

647 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

A) I, II, III e IV.  

B) I, III e IV.  

C) I, II, IV e V.  

D) III, IV e V.  

E) II e III.  

808. CESPE – DPF - 2013)  

José abriu uma pequena padaria no bairro onde reside e contratou dez funcionários. Durante os primeiros seis 

meses de funcionamento do estabelecimento comercial, José arrecadou as contribuições previdenciárias de seus 

empregados, descontando-as das respectivas remunerações, mas não recolheu esses valores aos cofres da 

previdência social.  

Com base nessa situação hipotética e na legislação relativa aos crimes contra a previdência social, julgue o item 

subsequente.  

Ainda que não tivesse descontado das remunerações de seus empregados os valores relativos às contribuições 

previdenciárias, José responderia pela prática do delito de apropriação indébita previdenciária.  

809. CESPE – DPF - 2013)  

José abriu uma pequena padaria no bairro onde reside e contratou dez funcionários. Durante os primeiros seis 

meses de funcionamento do estabelecimento comercial, José arrecadou as contribuições previdenciárias de seus 

empregados, descontando-as das respectivas remunerações, mas não recolheu esses valores aos cofres da 

previdência social.  

Com base nessa situação hipotética e na legislação relativa aos crimes contra a previdência social, julgue o item 

subsequente.  

Nesse caso, mesmo que o valor não recolhido por José seja pequeno, não é possível, considerando-se a 

jurisprudência do STJ, a aplicação do princípio da insignificância, dado o bem jurídico tutelado (patrimônio da 

previdência social).  

810. CESPE – DPF - 2013)  
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Nesse caso, mesmo que o valor não recolhido por José seja pequeno, não é possível, considerando - se a 

jurisprudência do STJ, a aplicação do princípio da insignificância, dado o bem jurídico tutelado ( patrimônio da 

previdência social ).  

811. CESPE – DPF - 2013)  

  

Se, até antes do início da ação fiscal, José confessar a dívida e efetuar espontaneamente o pagamento integral dos 

valores devidos, prestando as devidas informações ao órgão da previdência social, a punibilidade de sua conduta 

poderá ser extinta.  

812. CESPE – DPF - 2013)  

  

Ainda que não tivesse descontado das remunerações de seus empregados os valores relativos às contribuições 

previdenciárias, José responderia pela prática do delito de apropriação indébita previdenciária.  

813. TRT – TRT - 2009)  

O representante legal da empresa que, para reduzir o valor das parcelas devidas à Previdência Social, omite 

propositalmente da sua folha de pagamento o nome de vinte empregados contratados:  

A) incide no crime de falsidade ideológica;  

B) incide no crime de sonegação de contribuição previdenciária;  

C) incide no crime de falsificação de documento público previdenciário;  
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D) incide no crime de apropriação indébita previdenciária;  

E) nenhuma das alternativas está correta.  

814. TRT – TRT - 2009)  

A respeito do Direito Penal do Trabalho, leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta:   

I. Comete crime de falsidade documental quem insere ou faz inserir na folha de pagamento ou em 

documento de informações que seja destinado a fazer prova perante a previdência social, pessoa que não possua 

a qualidade de segurado obrigatório.   

II. Comete crime de falsidade documental quem insere ou faz inserir na Carteira de Trabalho e Previdência 

Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou 

diversa da que deveria ter sido escrita.   

III. Comete crime de falsidade documental quem insere ou faz inserir em documento contábil ou em qualquer 

outro documento relacionado com as obrigações da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou 

diversa da que deveria ter constado.   

  

IV. Comete crime de apropriação indébita previdenciária quem deixa de repassar à previdência social as 

contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional. Nas mesmas penas incorre 

quem deixar de recolher, no prazo legal, contribuição ou outra importância destinada à previdência social que 

tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados ou quem deixar de recolher contribuições devidas à 

previdência social que tenham integrado despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à 

prestação de serviço ou quem deixar de pagar benefício devido a segurado, quando as respectivas cotas ou valores 

já tiverem sido reembolsados à empresa pela previdência social.   

V. A pena será reduzida de um terço se o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento 

das contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na forma definida 

em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. A) Somente uma afirmativa está correta.  

B) Somente duas afirmativas estão corretas.  

C) Somente três afirmativas estão corretas.  

D) Somente quatro afirmativas estão corretas.  

E) Todas as afirmativas estão corretas.  

815. FCC – TRF - 2008)  

Mário deixou de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes no prazo e forma legal. 

Após o início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, Mário efetuou o pagamento da contribuição social 

previdenciária acrescida de seus acessórios. Neste caso, de acordo com o Código Penal Brasileiro, A) Mário terá 

direito apenas à redução da pena, uma vez que a ação fiscal já havia se iniciado.  

B) será extinta a punibilidade de Mário, por expressa determinação legal prevista no Código Penal.  
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C) o juiz poderá aplicar somente a pena de multa se o Mário for primário e tiver bons antecedentes, mas não poderá 

deixar de aplicar a pena.  

D) é facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o Mário for primário e tiver bons 

antecedentes.  

E) o juiz deverá aplicar a pena de detenção de dois a cinco anos, uma vez que a ação fiscal já havia se iniciado.  

816. FCC – TRF - 2008)  

Mario deixou de recolher contribuições devidas à previdência social que integraram custos relativos à venda de 

produtos ou à prestação de serviços. Neste caso, de acordo com o Código Penal, em regra, Mário  A) está sujeito 

a pena de detenção de um a três anos e multa.  

B) não está sujeito a qualquer penalidade uma vez que este fato é atípico.  

C) está sujeito a pena de reclusão de dois a cinco anos e multa.  

D) está sujeito apenas a aplicação de multa.  

E) está sujeito a pena de detenção de seis meses a dois anos e multa.  

Plano de benefícios da Previdência Social  

817. CESPE – PGM - 2018)  

Joana, filiada ao regime geral de previdência social e contribuinte há dez meses, sofreu um acidente de carro, que 

lhe causou incapacidade para o trabalho pelo período de quinze dias.   

Nesse caso, Joana  

A) receberá auxílio-acidente.  

B) receberá auxílio-doença, independentemente do preenchimento do período de carência.  

C) não receberá auxílio-doença, porque não cumpriu o período de carência correspondente a doze contribuições 

mensais.  

D) receberá aposentadoria por invalidez caso a incapacidade seja constatada por exame médico a cargo da 

previdência social.  

E) não receberá benefício nenhum da previdência social.  

818. CESPE – PGM - 2018)  

Carlos, beneficiário de aposentadoria por idade, ajuizou ação previdenciária visando à revisão do benefício porque 

o percentual aplicado para apuração da renda mensal inicial (RMI) foi 88%, e ele comprovou, na data de início do 

benefício (DIB), possuir trinta anos de tempo de contribuição.   

Considerando-se que a DIB de Carlos tenha ocorrido em 20/5/2010 e que a ação tenha sido ajuizada em 20/5/2018, 

é correto afirmar que  

A) o direito de ação está fulminado pela decadência.  
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B) estão prescritas apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.  

C) o cálculo da RMI está correto, dadas as regras aplicáveis à aposentadoria por idade.  

D) o direito de ação está totalmente fulminado pela prescrição do fundo do direito.  

E) o percentual aplicado para apuração da RMI deveria ser alterado de 88% para 90%, em razão do tempo de 

contribuição.  

819. IADES – APEX - 2018)  

Para os segurados inscritos na Previdência Social a partir de 29 de novembro de 1999, o salário de benefício pago 

pelo Regime Geral de Previdência Social consiste, para  

A) as aposentadorias por invalidez, especial, auxílio-doença e auxílio-acidente, na média aritmética simples dos 

maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, multiplicado pelo fator 

previdenciário, corrigidos mês a mês.  

B) a aposentadoria por idade, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes 

a 80% de todo o período contributivo, corrigidos mês a mês.  

C) a aposentadoria por idade, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes 

a 80% de todo o período contributivo, corrigidos mês a mês, multiplicado pelo fator previdenciário, se mais 

vantajoso.  

D) a aposentadoria por tempo de contribuição, à exceção de professor, que possui regra especial, na média 

aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

corrigidos mês a mês, multiplicado pelo fator previdenciário.  

E) o auxílio-acidente, na renda mensal inicial do benefício equivalente a 100% sobre o salário de benefício.  

820. AOCP – IPM/SP - 2018)  

Acerca da Orientação Normativa nº 02/2009 MPS, assinale a alternativa correta.  

A) Na contagem do tempo no cargo efetivo e do tempo de carreira para verificação dos requisitos de concessão 

de aposentadoria, deverão ser observadas as alterações de denominação efetuadas na legislação aplicável ao 

servidor, exceto no caso de reclassificação ou reestruturação de cargos e carreiras.  

B) É permitido o cômputo de tempo de contribuição fictício para o cálculo de benefício previdenciário.  

C) O servidor inativo para ser investido em cargo público efetivo não acumulável com aquele que gerou a 

aposentadoria deverá renunciar aos proventos dessa.  

D) Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e encaminhado, pela Unidade Gestora, ao 

Tribunal de Justiça para homologação  

E) Em caso de cessão de servidor ou de afastamento para exercício de mandato eletivo, o responsável pelo 

pagamento do abono de permanência será o órgão ou entidade ao qual incumbe o ônus pelo pagamento da 

remuneração ou subsídio, ainda que haja disposição expressa em sentido contrário no termo, ato, ou outro 

documento de cessão ou afastamento do segurado.  
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821. FCC – PGE/AP - 2018)  

Conforme a Lei no 8.213/1991, a concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social 

depende do seguinte período de carência:  

A) 12 contribuições mensais para auxílio reclusão.  

B) 18 contribuições mensais para salário-maternidade de trabalhadora avulsa.  

C) 180 contribuições mensais para aposentadoria especial.  

D) 12 contribuições mensais para pensão por morte.  

E) 120 contribuições mensais para auxílio acidente.  

822. VUNESP – UNICAMP - 2018)  

José, agente público, ocupante exclusivamente de cargo em comissão, após verter 24 (vinte e quatro) 

contribuições mensais, sofreu um acidente de trânsito. Após análise da perícia, o laudo técnico concluiu que José 

apresenta incapacidade para o exercício de sua atividade habitual, mas remanesce capacidade laboral para o 

desempenho de outras atividades.   

Considerando a situação hipotética apresentada, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a legislação 

correlata aplicável ao caso, assinale a alternativa correta.  

A) José não poderá receber auxílio-doença, pois a concessão da referida prestação pecuniária do Regime 

Geral de Previdência Social depende do cumprimento de um período de carência de 36 (trinta e seis) contribuições 

mensais.  

B) Período de carência é o número máximo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário 

faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do último dia dos meses de suas competências.  

C) José poderá receber o auxílio-doença apenas se comprovar o cumprimento do período de carência, se ficar 

incapacitado para o seu trabalho por mais de 15 (quinze) dias consecutivos ou 25 (vinte e cinco) dias alternados, e 

se a incapacidade laboral for total.  

D) Caso seja concedido o auxílio-doença a José, e, durante o gozo do benefício, ele exerça atividade que lhe 

garanta subsistência, José não poderá ter o benefício cancelado a partir do retorno à atividade.  

E) Como José apresenta incapacidade para o exercício de sua atividade habitual, ainda que remanesça 

capacidade laboral para o desempenho de outras atividades, faz jus à concessão do benefício de auxílio-doença 

previsto na Lei no 8.213/91.  

823. FCC – TRT - 2018)  

De acordo com a Lei no 8.213/1991, o valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da 

assistência permanente de outra pessoa será acrescido de  

A) 30%, acréscimo este que cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao valor da pensão. B) 

25%, acréscimo este que não cessará com a morte do aposentado, sendo incorporável ao valor da pensão.  

C) 30%, ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal.  
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D) 25%, ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal.  

E) 15%, acréscimo este que não cessará com a morte do aposentado, sendo incorporável ao valor da pensão.  

824. CESPE – EMAP - 2018)  

Maria, casada, sofreu acidente de trabalho em 1.º/2/2018 e ficou afastada da empresa em que trabalha por três 

meses, recebendo auxílio-doença até a data imediatamente anterior ao seu retorno, que ocorreu em 2/5/2018. Na 

data do acidente, o cônjuge de Maria tinha quarenta e quatro anos de idade.  

Nessa situação hipotética, durante o afastamento por incapacidade temporária, a renda mensal inicial do benefício 

previdenciário recebido por Maria deve ter correspondido a 91% do salário-de-benefício.  

825. CESPE – PGM/AM - 2018)  

Márcio, com cinquenta e cinco anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição como empresário, compareceu 

a uma agência da previdência social para requerer sua aposentadoria. Após análise, o INSS indeferiu a concessão 

do benefício sob os fundamentos de que ele já era beneficiário de pensão por morte e que não tinha atingido a 

idade mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição.  

A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais a ela relacionados, julgue o item subsequente.  

A decisão da autarquia previdenciária está parcialmente correta porque, embora Márcio tenha atendido aos 

requisitos concessórios do benefício, ele não pode acumular a aposentadoria por tempo de contribuição com a 

pensão por morte.  

826. CESPE – PGM/AM - 2018)  

Considerando a legislação aplicável e a jurisprudência dos tribunais superiores acerca do RGPS, julgue o item que 

se segue.  

Para efeito da concessão de benefício previdenciário ao trabalhador rural, é suficiente a prova exclusivamente 

testemunhal.  

827. CESPE – PGM/AM - 2018)  

Márcio, com cinquenta e cinco anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição como empresário, compareceu 

a uma agência da previdência social para requerer sua aposentadoria. Após análise, o INSS indeferiu a concessão 

do benefício sob os fundamentos de que ele já era beneficiário de pensão por morte e que não tinha atingido a 

idade mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição.  

A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais a ela relacionados, julgue o item subsequente.  

Caso, posteriormente, o INSS conceda o benefício, judicial ou administrativamente, no cálculo da renda mensal 

inicial devida a Márcio deverá ser desprezada a incidência do fator previdenciário.  

828. FCC – TRT - 2018)  

Júlio, auxiliar de produção da Empresa Fios Especiais Ltda., foi injustamente dispensado, recebendo devidamente 

suas verbas rescisórias. Nesse caso, Júlio  
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A) manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social, independentemente de contribuições, até doze 

meses após a cessação das contribuições.  

B) manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social, independentemente de contribuições, até 

dezoito meses após a cessação das contribuições.  

C) não manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social após o término do recebimento das parcelas 

do Seguro-desemprego.  

D) manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social, independentemente de contribuições, até seis 

meses após a cessação das contribuições.  

E) não manterá sua qualidade de segurado da Previdência Social, mesmo recebendo as parcelas do 

Segurodesemprego.  

829. CESPE – TCM/BA - 2018)  

Com relação aos segurados, dependentes e período de carência, julgue os itens a seguir.  

I O estudante de ensino superior que formalize contrato de estágio na forma da lei vigente será considerado 

segurado especial do RGPS.  

II Um secretário municipal de educação que não exerça cargo efetivo no município será considerado segurado 

obrigatório do RGPS, ainda que o município possua RPPS.  

III Em caso de morte de um segurado do RGPS, o seu enteado fará jus à pensão por morte independentemente da 

sua idade e da existência de filho biológico, companheiro ou esposa.  

IV O dependente poderá proceder à sua inscrição junto ao INSS quando da sua habilitação a determinado 

benefício mesmo que isso aconteça após a morte do segurado.  

V O benefício da pensão por morte será devido aos dependentes do segurado, independentemente de carência.  

Assinale a opção correta.  

A) Estão certos apenas os itens I e II.  

B) Estão certos apenas os itens I e III.  

C) Estão certos apenas os itens II, IV e V.  

D) Estão certos apenas os itens III, IV e V.  

E) Todos os itens estão certos.  

830. CESPE – STJ - 2018)  

A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue, 

considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.  

O segurado especial terá direito a aposentadoria por idade com requisito diferenciado, desde que comprove o 

exercício da atividade rural por tempo igual ao número de meses exigidos para a carência do benefício.  

831. CESPE – STJ - 2018)  
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A respeito do regime geral da previdência social e do custeio da seguridade social, julgue o item que se segue, 

considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.  

A renda mensal inicial do salário-maternidade para a segurada empregada corresponde à sua remuneração 

integral e será paga pela empresa, observada a compensação com o INSS.  

832. CESPE – PGE/PE - 2018)  

Em se tratando de prestações de aposentadorias do RGPS, o salário de benefício será  

A) dividido pelo fator previdenciário nas aposentadorias por idade e por tempo de contribuição.  

B) multiplicado pelo fator previdenciário, obrigatoriamente, nas aposentadorias por tempo de contribuição e 

especial.  

C) multiplicado pelo fator previdenciário, facultativamente, apenas na aposentadoria por tempo de contribuição.  

D) dividido pelo fator previdenciário nas aposentadorias por idade e especial.  

E) multiplicado pelo fator previdenciário, facultativamente, na aposentadoria por idade.  

833. VUNESP – PAULIPREV - 2018)  

Em relação ao Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, assinale a alternativa que está de acordo com o 

disposto na Lei nº 8.213/1991.  

A) Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Presidente da República, tendo 

os representantes titulares da sociedade civil mandato de 4 (quatro) anos, sendo vedada a recondução.  

B) Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS apreciar e aprovar as propostas 

orçamentárias da Previdência Social, antes de sua consolidação na proposta orçamentária da Seguridade Social.  

C) O CNPS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada trimestre, por convocação de seu Presidente, não 

podendo ser adiada a reunião por mais de 15 (quinze) dias se houver requerimento nesse sentido da maioria dos 

conselheiros.  

D) Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos aposentados, dos empregadores e de seus 

respectivos suplentes serão escolhidos mediante votação aberta realizada nos sindicatos.  

E) Aos membros do CNPS, enquanto representantes dos trabalhadores em atividade, é assegurada a 

estabilidade no emprego até dois anos após o término do mandato, somente podendo ser demitidos por motivo 

de falta grave.  

834. VUNESP – PAULIPREV - 2018)  

Considere a seguinte situação hipotética e indique a alternativa que está de acordo com o recente entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça.   

Joana, segurada da PauliPrev, foi assassinada pelo seu ex-marido, José, no ambiente de trabalho. Na ocasião, 

Joana não dispunha de equipamento de proteção pessoal. Em razão da morte da segurada, a PauliPrev teve que 

pagar benefício previdenciário aos filhos/dependentes de Joana, pois restou comprovada a relação de 

dependência e as contribuições previdenciárias recolhidas pela vítima ao longo de anos. A PauliPrev deseja ajuizar 
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ação regressiva previdenciária contra José para obter o ressarcimento de valores pagos a título de pensão por 

morte aos filhos de Joana, vítima de homicídio praticado por José. Você, na condição de procurador autárquico da 

PauliPrev, deve afirmar que  

A) a PauliPrev não possui legitimidade e interesse para postular o ressarcimento de despesas decorrentes da 

concessão de benefício previdenciário aos dependentes de segurado, vítima de assassinato, pois já que recebeu 

as contribuições previdenciárias de Joana é seu dever legal arcar com todo o custo do benefício previdenciário, 

não influenciando o fato de a segurada ter sido vítima de homicídio.  

B) a PauliPrev, autarquia previdenciária, não faz jus ao ressarcimento de benefícios previdenciários, pois a 

origem do benefício previdenciário pago aos dependentes da segurada assassinada não foi acidente de trabalho, 

única hipótese legal prevista na legislação correlata que possibilita a ação regressiva previdenciária, de acordo com 

recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça.  

C) a PauliPrev possui legitimidade e interesse para postular o ressarcimento de despesas decorrentes da 

concessão de benefício previdenciário aos dependentes da segurada, mas o réu da ação não será José, autor do 

crime de homicídio contra Joana, mas sim a empresa empregadora causadora de dano à autarquia previdenciária 

em razão de condutas negligentes, pois não ofereceu a proteção adequada a Joana.  

D) os arts. 120 e 121 da Lei no 8.213/91, que possibilitavam o ajuizamento de ação regressiva previdenciária 

em face do causador do acidente de trabalho nos casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e 

higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, foram revogados recentemente, de forma que 

a PauliPrev não possui mais legitimidade e interesse para postular o ressarcimento.  

E) apesar de a Lei no 8.213/91 fazer menção específica aos acidentes de trabalho, é a origem em uma conduta 

ilegal que possibilita o direito de ressarcimento da autarquia previdenciária, de forma que é possível a ação 

regressiva da PauliPrev contra José, com o objetivo de ressarcimento de valores pagos a título de pensão por 

morte aos filhos de segurada, vítima de homicídio cometido por seu ex-marido.  

835. VUNESP – IPSM - 2018)  

Sr. João, servidor público aposentado do Município de São José dos Campos, requereu administrativamente, no 

Instituto de Previdência do Servidor Municipal da referida cidade, o reajustamento do seu benefício previdenciário 

no mesmo percentual aplicado aos salários de contribuição, bem como a aplicação dos mesmos reajustes do 

salário-mínimo. O chefe do departamento, ao se deparar com esse requerimento, pediu auxílio ao Procurador do 

Instituto de Previdência de São José dos Campos, que deverá elaborar um parecer para subsidiar a resposta que 

será dada ao Sr. João. Considerando a situação hipotética apresentada, o procurador responderia que  

A) o pleito de João deve ser indeferido, pois a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 

sentido de que não cabe a aplicação dos índices de reajuste do salário-mínimo e dos salários de contribuição para 

a preservação do valor real dos benefícios previdenciários.  

B) o requerimento de João deve ser parcialmente deferido, mas deve-se utilizar outro fundamento, pois o art. 

41A da Lei n° 8.213/91 garante que o reajustamento do benefício previdenciário ocorrerá mediante a aplicação do 

índice de remuneração da caderneta de poupança.  

C) o pleito de João deve ser deferido, pois se coaduna com o disposto na Súmula Vinculante n° 4 do Supremo 

Tribunal Federal que preceitua que o salário-mínimo pode ser usado como indexador de base de cálculo de 

vantagem de servidor público ou de empregado.  
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D) o pleito de João deve ser deferido, pois ele tem o direito de escolher o índice que, a seu ver, melhor reflete 

a inflação do período para fins de reajustamento da renda mensal do benefício, de acordo com recente decisão do 

Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo.  

E) o requerimento de João deve ser indeferido, pois o Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento 

no sentido de que o índice adotado pelo art. 41, II, da Lei n° 8.213/91 ofende as garantias da irredutibilidade do 

valor dos benefícios e da preservação do seu valor real.  

836. VUNESP – IPSM - 2018)  

Segundo a Lei n° 8.213/1991, é correto afirmar que  

A) é segurado obrigatório da Previdência Social como contribuinte individual quem presta, a diversas 

empresas, sem vínculo empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento.  

B) descaracteriza a condição de segurado especial a participação em plano de previdência complementar 

instituído por entidade classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural em regime de 

economia familiar.  

C) mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições até 6 (seis) meses após o 

licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.  

D) o salário-família devido ao trabalhador avulso poderá ser recebido pelo sindicato de classe respectivo, que 

se incumbirá de elaborar as folhas correspondentes e de distribuí-lo.  

E) são beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado, os 

pais, desde que inválidos ou que tenham deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave.  

837. FUNDEP – TCE/MG - 2018)  

O sistema de cálculo e reajuste de proventos do servidor público segurado do regime próprio de previdência social 

foi bastante modificado nos últimos anos, sendo correto afirmar:  

A) Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 

remuneração do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 

pensão.  

B) No sistema de média, para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 

consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes próprio e geral, 

na forma da lei.  

C) É assegurado o reajustamento anual dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 

real, conforme índice do IPCA.  

D) No sistema de média, todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício serão 

devidamente atualizados pela SELIC.  

E) Os servidores que ingressaram no serviço público após a Emenda Constitucional Nº 41/03 podem optar 

pelo direito a reajuste de seu benefício previdenciário pela regra da paridade.  

838. CESPE – TCE/PB - 2018)  
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No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores que tenham ingressado no serviço público a partir da 

data de promulgação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, terá de ser observada a A) limitação mínima do 

salário de contribuição no mesmo valor fixado para o RGPS.  

B) atualização dos proventos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 

servidores em atividade.  

C) totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria.  

D) média aritmética simples das maiores contribuições, correspondentes a todo o período contributivo.  

E) atualização das remunerações consideradas no cálculo inicial dos proventos, mês a mês, no mesmo índice 

fixado para o RGPS.  

839. IBADE – IPERON - 2018)  

Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus 

a um determinado benefício previdenciário. De acordo com a lei, o benefício que independe de carência é: A) 

aposentadoria por tempo de serviço.  

B) salário maternidade.  

C) aposentadoria por idade.  

D) auxílio-reclusão.  

E) aposentadoria especial.  

840. IBADE – IPERON - 2018)  

Augusto contribuiu para a previdência por alguns anos e, posteriormente, perdeu a qualidade de segurado. Para 

que essa contribuição anterior seja contada para efeito de carência é necessário que, a partir da nova filiação, 

Augusto conte com, no mínimo:  

A) 10 meses de contribuições consecutivas.  

B) metade do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

C) 14 meses de contribuições consecutivas ou intercaladas.  

D) um terço do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

E) três quartos do número de contribuições exigidas para a carência do benefício requerido.  

841. IBADE – IPERON - 2018)  

De acordo com o art. 25 da Lei n° 8.213/1991, qual o período de carência para obtenção dos benefícios de 

auxíliodoença e aposentadoria por idade, respectivamente:  

A) 12 contribuições mensais 24 contribuições mensais.  

B) não há carência e 24 contribuições mensais.  

C) 24 contribuições mensais e 150 contribuições mensais.  
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D) 2 contribuições mensais e 12 contribuições mensais.  

E) 12 contribuições mensais e 180 contribuições mensais.  

842. CESPE – TRT - 2017)  

A renda mensal inicial (RMI) de um benefício é o valor que o segurado receberá inicialmente, podendo ser 

posteriormente reajustado, conforme prevê a legislação. As RMI são calculadas pela aplicação de determinado 

percentual sobre o salário-de-benefício para vários benefícios do RGPS. Considerando essa informação, assinale a 

opção que apresenta corretamente o benefício do RGPS e o respectivo percentual do salário-de-benefício 

correspondente à RMI desse benefício, conforme a Lei n.º 8.213/1991.  

A) aposentadoria por idade / 100%  

B) aposentadoria por invalidez / 100%  

C) auxílio-doença / 50%  

D) auxílio-acidente / 91%  

843. CESPE – TRT - 2017)  

A renda mensal inicial (RMI) de um benefício é o valor que o segurado receberá inicialmente, podendo ser 

posteriormente reajustado, conforme prevê a legislação. As RMI são calculadas pela aplicação de determinado 

percentual sobre o salário-de-benefício para vários benefícios do RGPS. Considerando essa informação, assinale a 

opção que apresenta corretamente o benefício do RGPS e o respectivo percentual do salário-de-benefício 

correspondente à RMI desse benefício, conforme a Lei n.º 8.213/1991.  

A) aposentadoria por idade / 100%  

B) aposentadoria por invalidez / 100%  

C) auxílio-doença / 50%  

D) auxílio-acidente / 91%  

844. CESPE – TCE/PE - 2017)  

O item a seguir, apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de benefício 

previdenciário e contribuição para o RGPS e regime próprio de previdência social.  

Rita contribuiu para o RGPS por trinta anos, tendo sua renda mensal variado ao longo do período contributivo. 

Havendo cumprido os requisitos legais, Rita requereu o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição. 

Nessa situação, o valor do salário de benefício de Rita consistirá na média aritmética das últimas trinta e seis 

contribuições feitas para o RGPS.  

845. CESPE – TCE/PE - 2017)  

O item a seguir, apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de benefício 

previdenciário e contribuição para o RGPS e regime próprio de previdência social.  

Flávio, que nunca havia contribuído para o RGPS, foi contratado como empregado de uma empresa privada. No 

quinto dia de trabalho, ao conduzir sua bicicleta rumo ao seu emprego, Flávio foi atropelado por um veículo, o que 
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o deixou absolutamente incapacitado. Nessa situação, Flávio não terá direito à aposentadoria por invalidez 

concedida pelo RGPS, por não ter cumprido o tempo mínimo de carência.  

846. CESPE – TCE/PE - 2017)  

Acerca da filiação, acumulação de benefício e regimes próprios de previdência social, julgue o item a seguir.  

Situação hipotética: Depois de aposentar-se por tempo de serviço pelo RGPS, José continuou trabalhando como 

empregado, tendo voltado a contribuir regularmente com a previdência social; porém, após um ano no novo 

emprego, sofreu um acidente de trabalho e ficou temporariamente incapacitado para laborar. Assertiva: Nessa 

situação, José terá direito a receber, cumulativamente, a aposentadoria e o auxílio-doença.  

847. QUADRIX – CFO/DF - 2017)  

Com relação à seguridade e previdência social, julgue o item.  

Suponha-se que Antônio receba auxílio-acidente há cinco anos, juntamente com seu salário mensal, e vá se 

aposentar. Nesse caso, Antônio poderá acumular seu benefício de auxílio-acidente com sua aposentadoria.  

848.QUADRIX – CFO/DF - 2017)  

Com relação à seguridade e previdência social, julgue o item.  

A carência é o período mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao 

benefício. No entanto, alguns benefícios, como, por exemplo, o auxílio-acidente não dependem de carência.   

849. CONSUPLAN – TRF - 2017)  

 “Wilma trabalhou durante toda a sua vida profissional numa fábrica de produtos químicos altamente insalubre e, 

em razão disso, obteve aposentadoria especial. Após afastar-se do emprego e dedicar-se apenas aos serviços 

domésticos, Wilma passou a se sentir ociosa e desanimada, razão pela qual procurou novo emprego e foi admitida 

por um banco para exercer a função de caixa.” Diante da situação retratada e da legislação previdenciária em vigor, 

assinale a alternativa correta.  

A) Wilma terá de optar entre a aposentadoria especial ou o salário da ativa, na medida em que não pode 

acumular ambos.  

B) A segurada em questão receberá a aposentadoria especial do INSS e salário do atual empregador, pois são 

relações jurídicas distintas.  

C) Uma vez que está aposentada na forma especial, Wilma não pode voltar a trabalhar, porque o seu novo 

contrato de trabalho é nulo.  

D) Wilma terá a aposentadoria especial suspensa enquanto continuar trabalhando no banco, pois a Lei veda 

o retorno do aposentado nesta situação.  

850. QUADRIX – SEDF - 2017)  

No que se refere ao Direito Previdenciário, julgue o item seguinte.  
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Segundo as normas da seguridade social, tem-se que carência seja um número mínimo de contribuições mensais 

indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia 

dos meses de suas competências, sendo esta indispensável, uma vez que o sistema se estrutura como autêntico 

seguro.  

851. FIOCRUZ – FIOCRUZ - 2016)  

Observe as afirmativas a seguir, em relação à Lei n. 8.213/91 e suas alterações.   

I - Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa ou de empregador 

doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando 

lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho. II - Equipara-se ao acidente do trabalho, aquele sofrido pelo segurado no percurso da 

residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo 

de propriedade do segurado. III - Considera-se acidente do trabalho a doença do trabalho que não produza 

incapacidade laborativa.   

Sobre as afirmativas acima, pode-se dizer que: A) 

apenas I está correta.  

B) apenas II está correta.  

C) apenas I e II estão corretas.  

D) apenas II e III estão corretas.  

E) todas estão corretas.  

852. FIOCRUZ – FIOCRUZ - 2016)  

Em relação ao que dispõe a Lei n. 8.213/91 e suas alterações sobre acidente do trabalho, avalie se são verdadeiras 

(V) ou falsas (F) as afirmativas a seguir.  

I – O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário de trabalho em consequência de ato de agressão, 

sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho.  

II – Na falta de comunicação do acidente do trabalho por parte da empresa, a formalização pode ser feita 

pelo próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer 

autoridade pública.  

III – O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário de trabalho em consequência de desabamento ou 

inundação não será considerado como acidente de trabalhado.  

As afirmativas I, II e III são, respectivamente:  A) 

V, V e F.  

B) V, F e F. C) 

F, V e F.  

D) F, V e V.  
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E) V, V e V.  

853. CESPE – PGE/AM - 2016)  

No tocante às recentes alterações impostas aos benefícios previdenciários, julgue o item seguinte.  

O segurado que preencher as condições para a percepção da aposentadoria por tempo de contribuição integral 

poderá optar pela não incidência do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial se o total resultante da 

soma de sua idade e de seu tempo de contribuição alcançar os limites mínimos indicados em lei.  

854. AOCP – EBSERH - 2016)  

De acordo com o art. 11. da Lei n.º 8.213/1991, relacione as colunas e assinale a alternativa com a sequência correta.  

1. Empregado.  

2. Empregado doméstico. 3. Contribuinte Individual.  

4. Segurado especial.  

( ) Aquele que presta serviço de natureza contínua à pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades 

sem fins lucrativos.  

( ) Pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.  

( ) A pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente 

ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de produtor, seja 

proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário 

rurais, que explore atividade de agropecuária e de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades 

nos termos da legislação específica, e faça dessas atividades o principal meio de vida.  

( ) Contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender 

à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de 

serviços de outras empresas. A) 2 – 3 – 4 – 1.  

B) 1 – 2 – 3 – 4. C) 

4 – 3 – 2 – 1.  

D) 3 – 1 – 4 – 2.  

E) 2 – 4 – 1 – 3.  

855. CESPE – INSS - 2016)  

Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, que trata dos planos de benefícios da previdência social e dá outras 

providências, julgue o item seguinte.  

Compõem o Conselho Nacional de Previdência Social representantes do governo federal e da sociedade civil, a 

qual é representada por aposentados e pensionistas, trabalhadores em atividade e empregadores.  

856. CESPE – INSS - 2016)  
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Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, que trata dos planos de benefícios da previdência social e dá outras 

providências, julgue o item seguinte.  

Em regra, o período de carência para a concessão do benefício de auxílio-doença é de doze contribuições mensais.  

857. TRT – TRT - 2016)  

Sobre os benefícios da previdência social conforme legislação pertinente é correto afirmar que:  

A) A carência para a aposentadoria por invalidez é de dezoito contribuições mensais e a renda mensal é de 

90% do salário-de-benefício, acrescido de 1 % a cada grupo de doze contribuições mensais.  

B) O requisito da aposentadoria por idade é 65 anos para homem e 60 anos para mulher, reduzido em cinco 

anos para os rurais, com carência de 180 contribuições mensais.  

C) A aposentadoria por tempo de contribuição exige 35 anos para homem e 30 anos para mulher de 

contribuição, com redução de 5 anos para os professores de todos os níveis e a renda mensal é de 70% do salário-

de-benefício, acrescido de 1 % a cada grupo de doze contribuições mensais.  

D) O requisito da aposentadoria especial é o exercício ocasional e intermitente de trabalho sujeito a exposição 

a agentes nocivos físicos, químicos ou biológicos, durante, 10, 15 e 20 anos, com carência de 180 contribuições 

mensais e renda mensal de 91% do salário-de-benefício, limitada a média dos 12 últimos salários de contribuição.  

E) Para os benefícios de auxílio-doença e auxílio-acidente não há qualquer carência, a renda é de 70% do 

saláriode-benefício, ambos preveem o requisito da incapacidade para o trabalho e o segundo é devido apenas em 

caso de acidente de trabalho nos termos definidos em lei.  

858. CESPE – TRT - 2016)  

Assinale a opção correta com base na Lei n.º 8.213/1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da previdência 

social.  

A) O cidadão que estiver em gozo de benefício manterá a qualidade de segurado pelo período equivalente ao 

seu tempo de contribuição.  

B) O acidente sofrido pelo segurado que esteja fora do local e do horário de trabalho não se caracteriza como 

acidente de trabalho quando esse segurado estiver em viagem de estudo financiada pela empresa.  

C) A concessão da pensão por morte e o auxílio reclusão são assegurados após o cumprimento do período de 

carência estabelecido por lei.  

D) O Conselho Nacional de Previdência Social é composto por igual número de representantes dos 

trabalhadores em atividade e representantes do governo federal.  

E) A previdência social abrange o regime geral de previdência social e o regime facultativo complementar de 

previdência social.  

859. FCC – Prefeitura de São Luiz - 2016)  

No que diz respeito à cumulação de benefícios no Regime Geral de Previdência Social é correto afirmar: A) 

é possível a cumulação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e salário-família.  
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B) a cumulação de benefícios é sempre possível, inexistindo qualquer regra restritiva.  

C) nunca é possível a cumulação de benefícios.  

D) é exemplo de cumulação permitida o recebimento concomitante de dois auxílios-doença para pessoa que se 

encontre temporariamente incapacitada e que exerça mais de uma atividade laboral vinculada ao Regime Geral.  

E) só é possível falar em cumulação de benefícios previdenciários quando o beneficiário estiver vinculado 

concomitantemente a regimes previdenciários distintos.  

860. FCC – Prefeitura de São Luiz - 2016)  

No cálculo do valor das aposentadorias do Regime Geral de Previdência Social, o salário-de-benefício consiste na 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o 

período contributivo,  

A) multiplicada pelo fator previdenciário, obrigatoriamente, nos casos de aposentadoria por tempo de 

contribuição e aposentadoria por idade.  

B) multiplicada pelo fator previdenciário, obrigatoriamente no caso de aposentadoria por tempo de contribuição 

e não obrigatoriamente no caso da aposentadoria por idade.  

C) multiplicada pelo fator previdenciário, na hipótese de aposentadoria por invalidez.  

D) multiplicada pelo fator previdenciário, na hipótese de aposentadoria especial.  

E) multiplicada pelo fator previdenciário, nas hipóteses de aposentadoria especial e aposentadoria por invalidez.  

861. TRF – TRF - 2016)  

Assinale a alternativa correta, acerca do cálculo do valor dos benefícios:  

A) O cálculo do valor dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social corresponde à média dos 

36 últimos salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, de modo a preservar o seu valor real.  

B) O salário-de-benefício corresponde à renda mensal inicial dos benefícios pagos pela Previdência Social e 

é apurado por meio da aplicação da fórmula denominada Fator Previdenciário, não podendo ser inferior a um 

salário mínimo, nem superior ao limite máximo do salário-de-contribuição.  

C) A Lei 9.876/99 instituiu o Fator Previdenciário que passou a incidir no cálculo das aposentadorias por 

tempo de contribuição e por idade, ampliando o período de apuração dos salários-de-contribuição e agregando a 

expectativa de sobrevida e a idade do segurado no momento da aposentadoria.  

D) Período Básico de Cálculo – PBC é o período contributivo dos segurados filiados ao Regime Geral da 

Previdência Social, considerado para o cálculo do valor de todos os benefícios previdenciários, com exceção 

apenas do saláriomaternidade.  

862. CESPE – DPU - 2016)  

No que se refere aos benefícios previdenciários regulamentados pela Lei n.º 8.213/1991, julgue o item 

subsequente.  

É admissível a cumulação de pensão por morte com aposentadoria por tempo de contribuição.  
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863. LEGATUS – Prefeitura de Angical do Piauí - 2016)  

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) é um instrumento que identifica e 

caracteriza as famílias de baixa renda, permitindo que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica 

dessa população. Dentre os documentos abaixo, qual é obrigatório para o cadastramento no cadastro único? A) 

Título de Eleitor.  

B) Comprovante de endereço.  

C) Comprovante de matrícula escolar das crianças e jovens até 17 anos.  

D) Carteira de Trabalho.  

E) Carteira de Identidade.  

864. LEGATUS – Prefeitura de Angical do Piauí - 2016)  

A organização da Assistência Social no Brasil tem as seguintes diretrizes, baseadas na Constituição Federal de 1988 

e na LOAS, EXCETO:  

A) Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 

coordenação e execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social;  

B) Participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle 

das ações em todos os níveis;  

C) Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência Social em cada esfera de 

governo;  

D) Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos;  

E) Supremacia do atendimento às exigências de rentabilidade econômica sobre as necessidades sociais.  

865. CS/UFG – Prefeitura de Goiânia - 2015)  

B., desde 2005, é servidor da Prefeitura de Goiânia, como procurador do Município de Goiânia. Ocorre que B. 

contribuiu antes para o RGPS por ser advogado, durante 10 anos, como contribuinte individual. Considerando a 

situação hipotética, com base na Lei n° 8.213/1991 e na Lei 9796/1999, conclui-se que:  

A) B. pode continuar contribuindo de forma concomitante para o RGPS como segurado facultativo, a fim de 

obter duas aposentadorias.  

B) B. pode averbar o tempo de contribuição como advogado, por meio de certidão emitida pelo RGPS no 

Regime Próprio do Município de Goiânia, sendo que, na época de sua aposentadoria, o RGPS trata do regime de 

origem sem necessidade de compensação previdenciária para o Regime Próprio.  

C) B. não poderá averbar o tempo de contribuição como advogado do RGPS no Regime Próprio do Município 

de Goiânia.  

D) B. pode averbar o tempo de contribuição como advogado através da certidão emitida pelo RGPS no 

Regime Próprio do Município de Goiânia, sendo que, na época de sua aposentadoria, o Regime Próprio trata do 

regime instituidor com direito a compensação previdenciária do RGPS.  
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866. CESPE – TCE/RN - 2015)  

Com base nas disposições legais referentes ao regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 

subsequente. O segurado que contribuir para a previdência social como empregado e como contribuinte 

individual, simultaneamente, e atender, em relação a cada atividade exercida, as condições do benefício 

requerido, fará jus a ter o seu salário de benefício calculado com base na soma dos salários de contribuição de 

ambas as atividades desempenhadas.  

867. COPESE – UFPI - 2015)  

No tocante ao Direito Previdenciário, marque a opção CORRETA.  

A) É possível a acumulação de proventos de aposentadoria à conta de regime próprio de previdência, bem 

como é possível a acumulação de aposentadoria decorrente de regime próprio com outra decorrente de regime 

geral de previdência.  

B) A Lei nº 9.717/98 fixa regras gerais para a organização e o funcionamento dos Regimes Próprios de 

Previdência Social dos Servidores Públicos da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios; porém se o 

Município não implantar o seu próprio regime, prevê a Lei nº 8.213/91 a vinculação de seus servidores ao Regime 

Geral de Previdência Social.  

C) A aposentadoria especial dos professores é uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição. De 

acordo com a CF/88, tanto no âmbito do Regime Geral de Previdência Social como no âmbito de Regime Próprio 

de Previdência Social dos Servidores Públicos, os requisitos da aposentadoria por tempo de contribuição são 

reduzidos em cinco anos para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 

de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.  

D) Os benefícios no Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos estão taxativamente 

previstos no art. 40 da Constituição Federal.  

E) Os municípios podem instituir, através de lei de iniciativa do Poder Executivo, regime de previdência 

complementar para os seus servidores titulares de cargo efetivo ou de cargo em comissão.  

868.  IBFC – EMBASA - 2015)  

Segundo o Decreto n° 3.048 de 6 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social, leia as 

afirmativas a seguir e assinale a alternativa correta.   

I. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação não 

obrigatória, observados critérios que preservem somente o equilíbrio financeiro. II. A previdência social atenderá 

a cobertura de eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada. III. A previdência social fornecerá apoio ao 

trabalhador em situação de desemprego voluntário. IV. A previdência social atenderá salário-família e 

auxílioreclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda.   

Estão corretas as afirmativas: A) 

II e IV, apenas.  

B) I, III e IV, apenas.  

C) I, II e III, apenas.  
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D) I, II, III e IV.  

869.  EXATUS – BANPARA - 2015)  

Pela Previdência Social, o Salário de benefício é:  

A) devido ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual, este somente quando 

cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção, que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte 

e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

B) devido ao segurado que tenha reconhecido, em avaliação médica e funcional realizada por perícia própria 

do INSS, grau de deficiência leve, moderada ou grave, está condicionada à comprovação da condição de pessoa 

com deficiência na data da entrada do requerimento ou na data da implementação dos requisitos para o benefício.  

C) é o valor devido ao segurado que, após cumprida, quando for o caso, a carência exigida, ficar incapacitado 

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.  

D) é devido ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz para o 

trabalho e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga 

enquanto permanecer nessa condição.  

E) o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada, inclusive os 

regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os demais 

benefícios de legislação especial.  

870. FCC – TRT - 2015)  

Segundo a Lei nº 8.213/1991, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social −  RGPS que permanecer em 

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, quando empregado,  

A) não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto 

ao salário-família e o auxílio reclusão.  

B) fará jus a todas as prestações da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, uma vez 

que a aposentadoria é acumulável com todos os benefícios.  

C) não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, tendo 

em vista que a aposentaria não se acumula com qualquer benefício.  

D) não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto 

ao seguro-desemprego e o auxílio acidentário.  

E) não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto 

ao salário-família e à reabilitação profissional.  

871. AOCP – EBSERH - 2015)  

O período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça 

jus ao benefício. O período de carência para o benefício de aposentadoria por idade para trabalhador urbano, que 

se filiou à Previdência Social após o ano de 1992, é de A) 90 meses.  

B) 180 meses.  



 

 

  

668 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

C) 270 meses.  

D) 360 meses.  

E) 480 meses.  

872. AOCP – EBSERH - 2015)  

Assinale a alternativa que apresenta a doença ou afecção que garante ao cidadão segurado da Previdência Social 

o pedido de benefício de aposentadoria com isenção de carência. A) Amputação de quaisquer membros.  

B) Hepatite assintomática.  

C) Espondiloartrose anquilosante.  

D) Depressão sem alienação mental.  

E) Lesão por esforço repetitivo.  

873. FCC – TRT - 2015)  

Com relação aos benefícios previdenciários,  

A) o salário-maternidade das seguradas empregadas domésticas depende da carência de 12 contribuições 

mensais.  

B) a aposentadoria especial independe de carência e a aposentadoria por idade depende da carência de 120 

contribuições mensais.  

C) a concessão de pensão por morte e o auxílio reclusão independem de carência  

D) o auxílio acidente depende da carência de 12 contribuições mensais.  

E) a aposentadoria por invalidez depende da carência de 180 contribuições mensais.  

874. FCC – TCM/RJ - 2015)  

O período de carência visa a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema. Para os segurados que 

ingressaram no sistema após a vigência da Lei no 8.213/1991, em relação aos benefícios de aposentadoria especial, 

aposentadoria por invalidez acidentária e salário-família, a carência, em número de contribuições mensais, será 

respectivamente de A) 180, nenhuma, nenhuma.  

B) 180, 12, nenhuma.  

C) 120, 12, 10.  

D) 120, nenhuma, 10.  

E) 180, 120, 12.  

875. FCC – TRT - 2015)  

A respeito do cálculo do valor dos benefícios, previsto no art. 29 da Lei no 8.213/1991, considere:   
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I. O salário de benefícios consiste, para os benefícios referentes à aposentadoria por idade e aposentadoria 

por tempo de contribuição, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 

70% de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.   

II. Não será considerado, para o cálculo do salário de benefício, o aumento dos salários de contribuição que 

exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 meses imediatamente anteriores ao início do 

benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da 

empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela 

categoria respectiva.   

III. O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de 

contribuição do segurado ao se aposentar.   

IV. O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos doze salários de 

contribuição, inclusive no caso de remuneração variável, ou, se não alcançado o número de doze, a média 

aritmética simples dos salários de contribuição existentes.  Está correto o que se afirma APENAS em   

A) I e III.  

B) II, III e IV.  

C) I e II.  

D) I, III e IV.  

E) II e III.  

876. CESPE – TRF - 2015)  

Com base na CF e na legislação sobre seguridade social — saúde, previdência e assistência social —, assinale a 

opção correta.  

A) Apesar de ser constitucionalmente previsto o caráter democrático da administração da seguridade social, de 

sua gestão não participam os trabalhadores e empregados.  

B) A previdência está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação facultativa, 

ainda que o trabalhador não esteja amparado por regime próprio de previdência.  

C) Enquanto o acesso à saúde é universal e independe de qualquer retribuição financeira por parte do usuário, o 

acesso à previdência e à assistência social exige a contribuição direta do beneficiário ou do assistido.  

D) A irredutibilidade do valor dos benefícios está elencada entre os princípios constitucionais da seguridade social.  

E) Todas as entidades beneficentes são isentas de contribuição para a seguridade social.  

877. AOCP – EBSERH - 2015)  

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende de períodos de carência 

estipulados em lei. Sobre estes períodos de carência, é correto afirmar que A) a aposentadoria por idade dispensa 

carência em quaisquer situações.  

B) o salário-família e o auxílio acidente independem de carência.  
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C) o período de carência para a aposentadoria por tempo de serviço é de 12 contribuições mensais.  

D) o período de carência para a pensão por morte é de 180 contribuições mensais, em quaisquer circunstâncias.  

E) a aposentadoria especial dispensa carência na maior parte das situações, salvo em casos específicos.  

878. TRT – TRT - 2015)  

Assinale a alternativa INCORRETA:  

A) Mesmo com a vigência da MP 664/2014, a concessão de prestações pecuniárias do Regime Geral de 

Previdência Social depende do seguinte período de carência: de 12 (doze) contribuições mensais, quando se 

tratam de auxíliodoença e aposentadoria por invalidez, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei nº 8.213, de 1991.  

B) A partir da vigência da MP 664/2013, o auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos 

últimos doze salários-de- contribuição, inclusive no caso de remuneração variável, ou, se não alcançado o número 

de doze, a média aritmética simples dos salários-de- contribuição existentes.  

C) Independe de carência a concessão das prestações de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos 

casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho.  

D) Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a 

aposentadoria por invalidez, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 43 da Lei nº 8.213/91, será devida a 

partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro 

dia do afastamento da atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se entre o afastamento e a data 

de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco dias.  

E) Em caso de acidente de trabalho, no cálculo do valor da renda mensal do benefício, serão computados, 

para o segurado empregado, os salários- de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, desde 

que recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis.  

879. FCC – MANAUSPREV - 2015)  

Conforme dispõe o Plano de Benefícios da Previdência Social em relação ao valor dos benefícios é correto afirmar:  

A) Na aposentadoria por idade o salário-de-benefício consiste na média aritmética simples dos maiores 

saláriosde-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo 

fator previdenciário.  

B) Em nenhuma hipótese será considerado o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o limite 

legal, inclusive o voluntariamente concedido nos trinta e seis meses imediatamente anteriores ao início do 

benefício, para o cálculo do salário-de-benefício.  

C) No auxílio-doença e no auxílio-acidente o salário de benefício consiste na média aritmética simples dos 

todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao afastamento da atividade, até 

o máximo de trinta e seis, apurados em período não superior a quarenta e oito meses.  

D) Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a 

qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 

previdenciárias, incluindo o décimo-terceiro salário.  

E) O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial, o decorrente de 

acidente do trabalho, o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.  
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880. FCC – MANAUSPREV - 2015)  

Não havendo direito adquirido, é permitida a cumulação dos seguintes benefícios da Previdência Social:  

A) Mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.  

B) Auxílio-acidente e aposentadoria por invalidez.  

C) Salário-maternidade e auxílio-doença.  

D) Seguro desemprego e auxílio-acidente.  

E) Aposentadoria especial e auxílio-doença.  

881. CESPE – DPU - 2015)  

A respeito dos benefícios e serviços do RGPS, julgue o próximo item.  

O fator previdenciário só incidirá na aposentadoria por idade quando a sua aplicação for mais vantajosa ao 

segurado.  

882. CESPE – DPU - 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.  

Considere a seguinte situação hipotética.   

Marcelo, após um período em que realizou oitenta e quatro contribuições mensais ao RGPS, permaneceu sem 

contribuir durante sete meses e, em seguida, voltou a realizar as contribuições por um período de quarenta e oito 

meses, após o qual as contribuições cessaram novamente.  

Nessa situação hipotética, o período de graça a que Marcelo tem direito se estenderá por, pelo menos, vinte e 

quatro meses após a última cessação das contribuições, uma vez que ele pagou mais de cento e vinte contribuições 

mensais ao RGPS, ainda que não consecutivamente.  

883. CESPE – DPU - 2015)  

A respeito dos benefícios e serviços do RGPS, julgue o próximo item.  

É vedada a cumulação da pensão por morte de trabalhador rural com o benefício da aposentadoria por invalidez, 

uma vez que ambos os casos apresentam pressupostos fáticos e fatos geradores análogos.  

884. CESPE – DPU - 2015)  

A respeito dos benefícios e serviços do RGPS, julgue o próximo item.  

A lei vigente veda a cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria.  

885. CESPE – DPU - 2015)  

Em relação à aposentadoria especial e à carência na aposentadoria urbana por idade, julgue o item subsecutivo.  

Considere a seguinte situação hipotética.   
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José, trabalhador urbano, preencheu o requisito da idade para requerer aposentadoria por idade no ano de 2005, 

mas, à época, não havia atingido o número mínimo de contribuições previsto na tabela progressiva de carência 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/1991.   

Nessa situação hipotética, é correto afirmar que a carência foi definida, com base na tabela progressiva, em função 

do ano de 2005, no qual José completou a idade mínima para concessão do benefício, ainda que tal período de 

carência só tenha sido preenchido em 2009, por exemplo. Ocorreu, portanto, o denominado congelamento da 

carência.  

886. CESPE – DPU - 2015)  

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de segurado, julgue o item a seguir.  

O salário-maternidade pago à segurada empregada, à segurada doméstica e à segurada avulsa, o auxílio-reclusão 

e o salário-família prescindem de carência.  

887. CESPE – DPE/PE - 2015)  

Pedro mantém vínculo com o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) há doze anos e quatro meses, em função 

do exercício de atividade laboral na condição de empregado de empresa privada urbana. Pedro é viúvo e mora em 

companhia de seu único filho, Jorge, de dezenove anos de idade.  

Com referência a essa situação hipotética, julgue o seguinte item.  

Se Pedro vier a falecer no presente mês, seu filho Jorge terá direito a pensão por morte, que consiste em renda 

mensal correspondente a 91% da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição de Pedro.  

888. FCC – TRT - 2015)  

A responsabilidade dos empregadores em indenizar o em- pregado por danos provenientes de acidente de 

trabalho ou doença ocupacional, quando incorrer em dolo ou culpa, consoante o disposto no artigo 7o , inciso 

XXVIII, da Constitucional Federal de 1988, inclusive nas hipóteses de concausa, insculpidas no art. 21, I, Lei no 

8.213/1991, advém de seu dever legal de conduta, com o objetivo de evitar ou prevenir a ocorrência de infortúnios, 

velando, desta forma, pela observância das regras previstas no ordenamento jurídico vigente, relacionadas às 

normas de saúde, higiene e segurança do trabalho.  

Com fundamento no exposto acima, considere:   

I. A responsabilidade será subsidiária se o emprega- do não conseguir provar a culpa ou dolo do empregador 

na ocorrência do infortúnio que lhe vitimou.   

II. A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança 

da saúde do trabalhador.   

III. Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e 

higiene do trabalho.   

IV. É dever da empresa prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do 

produto a manipular.   

Está correto o que consta APENAS em  
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A) I e IV.  

B) II, III e IV.  

C) I e III.  

D) I, II e III.  

E) II e IV.  

889.  FCC – TRT - 2015)  

Com exceção da existência de direito adquirido, NÃO é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios 

da Previdência Social:   

I. Aposentadoria e abono de permanência em serviço.  

II. Salário-maternidade e auxílio-doença.  

III. Mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.   

IV. Seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por 

morte ou auxílio-acidente.   

Tendo por fundamento o substrato acima, está correto o que consta em  

A) I, II e III, apenas.  

B) I, II, III e IV.  

C) III e IV, apenas.  

D) IV, apenas.  

E) I e II, apenas.  

890. CESPE – DPE/PE - 2015)  

Julgue o item abaixo, relativo a regimes previdenciários.   

Segundo a legislação, é vedado ao segurado receber mais de uma aposentadoria do RGPS. Entretanto, não há 

impedimento a que o segurado receba aposentadoria por idade desse regime e aposentadoria por tempo de 

contribuição do serviço público.  

891. FCC – TRT - 2014)  

Considera-se acidente do trabalho:  

A) o acidente ocorrido no percurso da residência para o local de trabalho, salvo se o meio de locomoção for veículo 

de propriedade do segurado.  

B) o acidente ocorrido fora do local e horário de trabalho na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa 

para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito.  

C) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, mesmo que a 

exposição não tenha sido determinada pela natureza do trabalho.  
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D) o acidente sofrido fora do local e horário de trabalho em consequência de ato de agressão praticado por 

companheiro de trabalho.  

E) a doença degenerativa ou inerente a grupo etário.  

892. FCC – PGE/RN - 2014)  

Sobre os elementos que compõem o cálculo do beneficio do Regime Geral de Previdência Social, prescreve a 

legislação atualmente em vigor.  

A) O valor da renda mensal inicial do benefício será obtido a partir da multiplicação do salário de benefício 

pelo percentual de cálculo definido por lei e reajustado periodicamente, nas mesmas datas e pelos mesmos índices 

de reajustamento definidos na política de valorização do salário-mínimo.  

B) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, 

correspondentes à 80% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator 

previdenciário no caso dos benefícios que têm a função de substituir o rendimento do trabalho.  

C) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, 

correspondentes à 80% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator 

previdenciário apenas no caso das aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, e neste último caso 

somente se mais favorável ao segurado.  

D) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, 

correspondentes à 100% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator 

previdenciário apenas no caso das aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, neste último caso 

somente se mais favorável ao segurado.  

E) O fator previdenciário consiste num coeficiente de cálculo, aplicado obrigatoriamente na apuração do 

salário de benefício dos benefícios previdenciários que tenham a função de substituir o salário de contribuição ou 

o rendimento do trabalhador, composto pelas variáveis tempo de contribuição, idade e expectativa de sobrevida.  

893. FCC – TRT - 2014)  

Durante uma manifestação de pessoas que reivindicavam redução no preço de tarifa do trem metroviário, a agente 

de bilheteria Diana recebeu uma pedrada em sua cabeça. Ficou afastada por dois meses para recuperação, 

recebendo, nesse período, benefício previdenciário de auxílio- doença e não de auxílio-doença acidentário por não 

terem restado sequelas e inaptidão ao trabalho e funções que exercia. Após a sua alta médica junto ao INSS, 

retornou à empresa onde permaneceu laborando por duas semanas até ser dispensada por redução de quadros da 

companhia. Nessa situação, é correto afirmar que  

A) não restou caracterizado acidente de trabalho, porque não houve causa direta com o serviço 

desempenhado pela trabalhadora e ela não sofreu sequelas incapacitantes, razões pelas quais a dispensa foi justa, 

dentro do poder diretivo do empregador.  

B) ficou caracterizado acidente típico de trabalho, mas por não ter sofrido sequelas incapacitantes as funções 

que exercia e por não receber auxílio-acidente a dispensa foi legal.  

C) não ficou caracterizado acidente de trabalho porque a agressão sofrida decorreu de ato provocado por 

terceiros estranhos à relação de trabalho.  
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D) ficou caracterizado acidente de trabalho, mas a dispensa ocorreu de forma devida porque houve redução 

de quadros da empresa.  

E) ficou caracterizado o acidente de trabalho por causalidade indireta, em razão de ato de agressão causada 

por terceiro, e a dispensa foi ilegal em razão da garantia de emprego prevista no plano de benefícios da previdência 

social.  

894. FCC – TRT - 2014)  

Diana está aposentada pelo Regime Geral de Previdência Social e voltou a exercer atividade assalariada, portanto 

sujeita a esse regime. Ocorre que, em razão de doença comum que a incapacitou para o trabalho, afastou-se por 

cento e vinte dias consecutivos e engravidou. Nessa situação, não havendo direito adquirido e considerando a 

legislação previdenciária, Diana  

A) poderá acumular os benefícios de aposentadoria e auxílio-doença.  

B) não poderá acumular nenhum tipo de benefício previdenciário.  

C) poderá acumular os benefícios de aposentadoria, auxílio doença e salário-maternidade.  

D) não poderá acumular os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria, mas poderá acumular esse último com 

salário-maternidade.  

E) poderá acumular os benefícios de auxílio-doença com salário-maternidade.  

895. IDECAN – Câmara Municipal de Serra - 2014)  

Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus 

ao benefício. No Regime Geral de Previdência Social, independe de carência a concessão da prestação de A) 

auxílio-doença.  

B) auxílio-reclusão.  

C) aposentadoria por idade.  

D) aposentadoria por invalidez.  

896.  CETRO – IF/PR - 2014)  

Acerca dos regimes de previdência privada, assinale a alternativa correta.  

A) O regime privado de previdência complementar é mandatório, sendo baseado em constituição de reservas que 

garantem o benefício contratado.  

B) O chamado RGPS (Regime Geral de Previdência Social) pode ser dividido entre regime público e privado.  

C) Auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda é uma das contingências geradoras de 

cobertura previdenciária.  

D) A filiação ao RGPS é facultativa e complementar a algum outro regime público ou privado de previdência.  

E) Benefício que substitui salário de contribuição não observa piso salarial, devendo ser pago de acordo com o 

cálculo a ser elaborado pela Administração Pública.  
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897. MPE/PR – MPE/PR - 2014)  

As chamadas ações previdenciárias contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – podem ser propostas 

tanto perante a Justiça Federal como perante a Justiça Estadual, em conformidade com o que prevê o art. 109, I, 

da Constituição Federal. Considerando isso, assinale a alternativa correta:  

A) A concessão de auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez em razão de acidente de natureza não 

acidentária deve ser julgada pela Justiça Federal, ressalvada a hipótese constitucional de delegação de 

competência à Justiça Estadual;  

B) A concessão de auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez em razão de acidente de natureza não 

acidentária deve ser julgada pela Justiça Estadual;  

C) A Justiça Federal não concede auxílio-acidente, apenas auxílio–doença;  

D) A Justiça Estadual não concede auxílio-acidente, apenas auxílio-doença;  

E) É nula a sentença e demais atos decisórios da Justiça Estadual que julga ação previdenciária referente a acidente 

de trabalho.  

898.  FEPESE – MPE/SC - 2014)  

Acerca da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, assinale a alternativa correta.  

A) Os beneficiários do Regime Geral de Previdência Social classificam-se como segurados, dependentes e 

enteados.  

B) Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime 

Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas, salvo se qualquer delas atingir 

o limite máximo de contribuição.  

C) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que estiver exercendo ou que voltar a 

exercer atividade abrangida por este Regime é segurado facultativo em relação a essa atividade.  

D) A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 

serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

E) A Previdência Social rege-se, entre outros, pelos seguintes princípios e objetivos: I - universalidade de 

participação da sociedade nos planos previdenciários; II – uniformidade, equivalência e proporcionalidade dos 

benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; III - seletividade e disponibilidade na prestação dos benefícios.  

899.  MPE/RS – MPE/RS - 2014)  

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna tracejada do enunciado abaixo.   

Considerando que o acesso aos direitos previdenciários ocorre pela condição de segurado à previdência social, 

________ corresponde ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça 

jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.  

A) a qualidade de segurado  

B) o tempo de contribuição  
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C) o período de carência  

D) o tempo de filiação previdenciária  

E) o valor do benefício  

900. TRT – TRT - 2014)  

Quanto à pensão por morte, disciplinada pela Lei nº 8.213/1991, assinale a alternativa correta:  

A) A pensão será devida com efeito a contar da data de requerimento administrativo, mesmo que o 

beneficiário seja absolutamente incapaz na data do óbito do instituidor e somente a requeira ao atingir a plena 

capacidade.  

B) Deferida uma segunda beneficiária para determinada pensão, cinco anos depois do falecimento (pedido 

tardio), a primeira beneficiária terá de devolver ao INSS os 50% de pensão que, no caso, recebeu a mais durante 

todo o período.  

C) A divorciada que voltou a viver o ex-cônjuge pode ser contemplada com a pensão pela morte do ex-marido 

se demonstrar que com ele manteve união estável até a data de seu óbito.  

D) Não mais se defere a pensão por morte àquela beneficiária que demonstre capacidade financeira para se 

sustentar.  

E) Será concedida pensão à esposa de segurado que esteja notoriamente desaparecido, ainda que não exista 

declaração judicial nesse sentido.  

901. TRT – TRT - 2014)  

Kaká Menezes, empregado da empresa Silva Ltda., sofreu acidente durante um jogo de futebol, fora da jornada 

normal de trabalho, sem que tenha havido qualquer obrigação contratual que impusesse sua participação no 

evento, ou qualquer relação com o exercício do trabalho a serviço do empregador. Nesta hipótese, o caso vertente 

A) caracteriza-se como doença profissional, apenas.  

B) depende de autorização do empregador para que a autarquia previdenciária o enquadre como acidente de 

trabalho.  

C) não pode ser caracterizado como acidente de trabalho.  

D) caracteriza-se como acidente de trabalho, apenas.  

E) pode ser caracterizado tanto como acidente de trabalho como de doença profissional.  

902. FCC – TRT - 2014)  

Nelmar da Silva apresentou, junto à autarquia previdenciária, pedido de aposentadoria por invalidez, sob o 

fundamento de incapacidade permanente e insuscetível de reabilitação. No entanto, incorreu na interrupção da 

contribuição previdenciária, por 7 anos, antes do início da alegada incapacidade, porque parou de trabalhar e de 

contribuir para a previdência.   

Neste caso, para que Nelmar tenha direito ao benefício da concessão da aposentadoria por invalidez, A) 

não é necessária nenhuma contribuição, pois Nelmar não perdeu a qualidade de segurado.  
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B) são necessárias contribuições individuais por 12 meses.  

C) são necessárias contribuições individuais por 8 meses.  

D) são necessárias contribuições individuais por 6 meses.  

E) são necessárias contribuições individuais por 4 meses.  

903. TRT – TRT - 2014)  

    

Sobre o auxílio-doença, nos termos da Lei nº 8.213/91, é INCORRETO afirmar:  

A) que a percepção do auxílio-doença pelo trabalhador segurado na constância da relação de emprego ou do 

contrato de trabalho, exige o período de carência de 12 contribuições mensais. Não será devido auxílio-doença ao 

segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como 

causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa 

doença ou lesão.  

B) que independe de carência o auxílio-doença nos casos de acidente de trabalho de qualquer natureza ou 

causa e de doença profissional ou do trabalho. Também independe de carência a concessão das seguintes 

prestações: pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente.  

C) que o auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento 

da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele 

permanecer incapaz. Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias, o auxílio-

doença será devido a contar da data da entrada do requerimento.  

D) que o segurado empregado em gozo de auxílio-doença será considerado pela empresa como licenciado. 

A empresa que garantir ao segurado licença remunerada não é obrigada a pagar-lhe durante o período de 

auxíliodoença a eventual diferença entre o valor deste e a importância garantida pela licença.  

E) que, verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez e, no caso de a 

recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início do auxílio-doença que a antecedeu sem 

interrupção, o benefício cessará após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxílio-doença para os 

demais segurados.  

904. FCC – TRT - 2014)  

Cesar Borges requereu sua aposentadoria por invalidez, com pedido de acréscimo de 30%, alegando necessidade 

de assistência permanente de outra pessoa, posto que é deficiente e detentor do mal de Alzheimer. Neste caso, o  

A) acréscimo previsto na Lei de Benefícios decorrente da necessidade de assistência permanente de outra pessoa 

possui natureza jurídica assistencial e é limitado a 25% de acréscimo, em face da ausência de previsão específica 

de fonte de custeio e na medida em que a Previdência Social deve cobrir todos os eventos da doença.  

B) pedido de Cesar só poderá ser acolhido se tiver, por fundamento, a aposentadoria por tempo de serviço.  

C) pedido de Cesar poderá ser bem-sucedido, uma vez que o acréscimo de 30% independe da espécie de 

aposentadoria do trabalhador.  
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D) pedido de Cesar, certamente, será acolhido, considerando o caráter protetivo da norma, aliado ao princípio da 

dignidade da pessoa humana.  

E) pedido de Cesar é, totalmente, cabível, e será acrescido ao valor normal da aposentadoria do segurado, sendo 

previsto especificamente nos casos de aposentadoria por invalidez permanente.  

905. TRT – TRT - 2014)  

Assinale a alternativa correta.  

A) Benefícios programados estão sujeitos a carência, assim entendido esse requisito como um número 

mínimo de contribuições mensais indispensáveis à concessão, sendo ele escusado em determinadas 

circunstâncias, a exemplo do que acontece em relação a todos os benefícios não programados, vinculados que são 

a situações imprevisíveis.  

B) No caso de um empregado que pretenda a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, a 

interpolação de períodos contributivos com perda da qualidade de segurado não constitui óbice ao 

aproveitamento do período contributivo antecedentepara fins de carência quando houver ele recolhido sessenta 

contribuições na nova filiação.  

C) O salário-maternidade, no caso das seguradas contribuintes individuais e das empregadas domésticas, 

depende do cumprimento de carência correspondente a dez contribuições mensais, período esse que poderá ser 

reduzido no caso de parto antecipado.  

D) As contribuições recolhidas em atraso por segurados avulsos e empregados, referentes a competências 

anteriores à inscrição no Regime Geral de Previdência Social, não podem ser consideradas para fins de carência.  

E) A concessão dos benefícios de pensão por morte, auxílio-reclusão, serviço social e reabilitação aos 

dependentes do segurado não prescinde do implemento da carência, que é mitigada, todavia, em determinadas 

situações.  

906. CESPE – PGE/PI - 2014)  

A respeito do RGPS, assinale a opção correta.  

A) Caso uma empregada em gozo de salário-maternidade seja demitida sem justa causa, a responsabilidade pelo 

pagamento do benefício será do empregador, em razão do ato ilegal praticado.  

B) Considere que um contribuinte do RGPS tenha falecido em razão de acidente de trabalho e deixado um filho, 

estudante de direito, com vinte anos de idade, sustentado pelo pai. Nessa hipótese, segundo o STJ, o referido 

estudante fará jus à percepção de pensão por morte até completar vinte e quatro anos de idade.  

C) Conforme entendimento do STF, não devem ser consideradas para o cômputo do período de carência para a 

aposentadoria as contribuições previdenciárias recolhidas com atraso.  

D) Deve-se respeitar o período de carência correspondente antes que possam ser concedidos os seguintes 

benefícios: salário-maternidade; auxílio-doença; aposentadoria por idade, por tempo de contribuição e 

especial; pensão por morte; auxílio-reclusão.  

E) A renda mensal de qualquer benefício não deve ser inferior a um salário mínimo.  
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907. CESPE – PGE/PI - 2014)  

Com base na legislação sobre acidentes no trabalho e na jurisprudência acerca da matéria, assinale a opção 

correta.  

A) Segundo o STJ, compete à justiça do trabalho julgar as causas relativas a indenizações por danos morais e 

materiais decorrentes de acidente de trabalho propostas pelo empregado contra o empregador, excetuadas as 

ações ajuizadas pelo cônjuge supérstite de empregado falecido em razão de acidente do trabalho.  

B) O pagamento do seguro de acidente de trabalho pelo empregador não exclui a possibilidade de 

reconhecimento de responsabilidade civil da empresa perante a previdência social, em ação regressiva proposta 

na justiça estadual.  

C) De acordo com o entendimento do STF, é constitucional a norma que garante ao empregado, após a 

cessação do auxílio doença acidentário, a estabilidade provisória no emprego por, no mínimo, doze meses, 

independentemente da percepção de auxílio-acidente.  

D) Consoante a CF, o acidente de trabalho constitui risco social passível de proteção previdenciária, sendo o 

seguro de acidente de trabalho encargo exclusivo do empregador, dispensando-o do pagamento de indenização 

por dolo ou culpa.  

E) De acordo com a legislação acidentária, a doença profissional, também conhecida como doença do 

trabalho, é adquirida ou desencadeada em decorrência de condições especiais de trabalho, estando com elas 

diretamente relacionada.  

908. TRT – TRT - 2014)  

Assinale a alternativa INCORRETA:  

A) A perícia médica do INSS considerará caracterizada a natureza acidentaria da incapacidade quando 

constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a 

atividade da empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade elencada na Classificação Internacional 

de Doenças - CID, emconformidade com o que dispuser o regulamento.  

B) A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o Io (primeiro) dia útil 

seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável 

entre o limite mínimo e o limite máximo do salário-de-contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, 

aplicada e cobrada pela Previdência Social.  

C) No cálculo do valor da renda mensal do benefício, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, serão 

computados, para o segurado empregado e trabalhador avulso, os salários-de- contribuição referentes aos meses 

de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da 

aplicação das penalidades cabíveis.  

D) O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência permanente de outra 

pessoa será acrescido de 30% (trinta por cento).  

E) A aposentadoria por tempo de contribuição será devida ao segurado que completar 30 (trinta) anos de 

contribuição, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino.  

909. TRT – TRT - 2014)  
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Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.   

A Lei nº 8.213/91, que dispôs sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, dedicou especial atenção à 

questão dos Serviços, disciplinando o chamado Serviço Social, bem como a Habilitação e a Reabilitação 

Profissional. Seu decreto regulamentador (Decreto nº 3.048/99) dedicou os artigos 136 a 141 aos temas da 

Habilitação e da Reabilitação Profissional. Com relação aos Serviços devidos aos segurados vinculados ao Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) e aos seus respectivos dependentes, pode-se dizer que:  

I. Compete ao Serviço Social prestar aos segurados e aos seus dependentes todos os esclarecimentos 

relativos a seus direitos sociais e aos meios de exercê-los, estabelecendo, em conjunto com os beneficiários, o 

processo de solução dos problemas que surgirem no âmbito interno da instituição e na dinâmica da sociedade.   

II. O Serviço Social deverá dar prioridade aos segurados em benefício por incapacidade temporária e atenção 

especial aos aposentados e pensionistas.   

III. A Reabilitação Profissional é devida em caráter obrigatório aos segurados incapacitados de modo parcial 

ou total para o trabalho, inclusive aposentados. Contudo, tal dever da Administração Previdenciária não 

compreende o fornecimento de órteses, próteses ou outros instrumentos de auxílio à locomoção, sob pena de 

ônus excessivo aos cofres da Previdência Social.  

A) Está correta apenas a assertiva I.  

B) Está correta apenas a assertiva II.  

C) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  

D) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  

E) Estão corretas todas as assertivas.  

910. TRT – TRT - 2014)  

Assinale a alternativa INCORRETA.  

A) A concessão do benefício de auxílio-acidente pressupõe a comprovação de que o segurado empregado 

apresenta redução permanente da sua capacidade laborativa em decorrência de acidente de qualquer natureza e 

de que a moléstia incapacitante é irreversível.  

B) A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 

incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 

do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.213/91, promovida pela Medida Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida 

na Lei nº 9.528/97.  

C) A adequada interpretação do disposto nos arts. 29, II e § 5º, e 55, II, da Lei nº 8.213/91, conduz à conclusão 

de que o cômputo dos salários de benefício como salários de contribuição somente será admissível se, no período 

básico de cálculo – PBC, houver afastamento intercalado com atividade laborativa em que há recolhimento da 

contribuição previdenciária.  

D) A citação válida informa o litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser 

considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez concedida na via judicial 

quando ausente a prévia postulação administrativa.  
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E) Caso o segurado, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, seja acometido de doença 

especificada em lista elaborada em ato administrativo expedido pelas autoridades competentes, de acordo com 

os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira especificidade e 

gravidade que mereçam tratamento particularizado, a concessão da aposentadoria por invalidez independe do 

cumprimento da carência de 12 meses de contribuições mensais.  

911. FCC – TRT - 2014)  

Paulo, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, foi acometido de doença especificada em lista 

elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, de acordo com os critérios de 

deformação. Paulo, então, requereu à Previdência, o auxílio-doença. Referido benefício será concedido. A) 

respeitada a carência de 10 (dez) contribuições mensais.   

B) respeitada a carência de 12 (doze) contribuições mensais.  

C) respeitada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais.  

D) independente de carência.  

E) respeitado o período de carência correspondente ao número de contribuições realizadas a partir do momento 

em que a doença foi adquirida.  

912. TRT – TRT - 2014)  

Terá direito ao recebimento de um salário mínimo mensal, conforme dispuser a lei,  

A) a pessoa com deficiência e o idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família, desde que contribuam à seguridade social  

.B) a pessoa com deficiência e o idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família, independentemente de contribuição à seguridade social.   

C) apenas a pessoa com deficiência, que comprove não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família, desde que contribua à seguridade social.   

D) apenas o idoso, que comprove não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por 

sua família, desde que contribua à seguridade social.   

E) apenas a pessoa com deficiência, que comprove não possuir meios de prover à própria manutenção, 

mesmo que sua família possa provê-la, independentemente de contribuição à seguridade social.  

913. FCC – TRT - 2014)  

Airton, filiado ao Regime Geral de Previdência Social, recebeu durante o ano auxílio-reclusão. Dessa forma, a ele 

o abono anual  

A) é devido, calculado, no que couber, da mesma forma que o Descanso Semanal Remunerado dos trabalhadores, 

tendo por base o valor médio da renda mensal do benefício do mês de dezembro do referido ano.  

B) não é devido, pois o mesmo cabe apenas a quem recebeu, durante o ano, auxílio-doença e aposentadoria.  



 

 

  

683 de 716|   

  

          
INSS  -   1000  Questões   de Direito Previdenciário   

C) é devido, calculado, no que couber, da mesma forma que o Descanso Semanal Remunerado dos trabalhadores, 

tendo por base o valor da hora mensal trabalhada.   

D) não é devido, pois o mesmo cabe apenas a quem recebeu, durante o ano, aposentadoria.   

E) é devido, calculado, no que couber, da mesma forma que a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por 

base o valor da renda mensal do benefício do mês de dezembro do referido ano.  

914. FCC – TRT - 2014)  

A carência no sistema previdenciário  

A) visa verificar o grau de sinistralidade do segurado.  

B) tem como fundamento a busca do equilíbrio financeiro atuarial.  

C) é exigida para todos os benefícios não acidentários.  

D) é exigida para todos os benefícios acidentários.  

E) é de 120 contribuições mensais, para o benefício aposentadoria por idade.  

915. FCC – TRT - 2014)  

A aposentadoria por invalidez NÃO é benefício A) 

de caráter definitivo.  

B) de caráter permanente.  

C) devido a segurados facultativos.  

D) cuja alíquota corresponda ordinariamente a 100% do salário de benefício.  

E) cujo valor tenha de ser superior ao salário mínimo.  

916. FCC – TRT - 2014)  

No caso de falecimento da segurada que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, o benefício A) 

cessará, uma vez que a prestação é devida exclusivamente à segurada.  

B) será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro 

sobrevivente que tenha a qualidade de segurado.  

C) será pago aos representantes legais da criança, caso tenham a qualidade de segurado.  

D) será transformado em pensão por morte.  

E) será transformado em pecúlio.  

917. CEPERJ – Rioprevidência - 2014)  

De acordo com a legislação federal que regula a concessão de benefícios previdenciários, a manutenção do 

auxílioreclusão depende da apresentação de:  
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A) decisão autorizadora do juiz da condenação   

B) parecer circunstanciado do Ministério Público  

C) comunicação do órgão de previdência social  

D) declaração de permanência na condição de presidiário  

E) certidão de antecedentes criminais oficial  

918. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Tendo em vista que, segundo a Constituição Federal de 1988 (CF), a previdência social será organizada sob a forma 

de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, julgue o item subsequente.  

A CF prevê a possibilidade da adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 

especial aos segurados portadores de deficiência.  

919. IESES – TJ/PB - 2014)  

Ao cidadão, que na data do recolhimento à prisão, possua qualidade de segurado do INSS, será devido o benefício 

de auxílio-reclusão, enquanto permanecer recolhido à prisão:  

A) Em regime fechado, semiaberto ou aberto, ainda que não prolatada a sentença condenatória.   

B) Em regime fechado ou semiaberto, ainda que não prolatada a sentença condenatória.   

C) Em regime fechado, semiaberto ou aberto, desde que prolatada a sentença condenatória.  

D) Em regime fechado ou semiaberto, desde que prolatada a sentença condenatória.  

920. CESPE – Câmara dos Deputados - 2014)  

Tendo em vista que, segundo a Constituição Federal de 1988 (CF), a previdência social será organizada sob a forma 

de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, julgue o item subsequente.  

  

O professor que comprovar tempo exclusivo de dedicação ao magistério na educação fundamental e nos ensinos 

médio e superior terá direito a regra especial de aposentadoria, consistente na redução de cinco anos nos 

requisitos fixados para a aposentadoria por tempo de contribuição.  

921. FCC – TCE/PI- 2014)  

Quanto aos benefícios previstos no Regime Geral da Previdência Social, conforme legislação própria, é correto 

afirmar:  

A) A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá em uma renda 

mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.  

B) A aposentadoria por invalidez, como regra, será devida sempre a partir de 90 (noventa) dias contados da 

data da cessação do auxílio-doença.  
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C) A aposentadoria por idade será devida ao segurado trabalhador rural que, cumprida a carência e demais 

requisitos legais, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.  

D) A aposentadoria especial será devida, cumprida a carência legal, ao segurado que tiver trabalhado sujeito 

a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 10 (dez), 15 (quinze) ou 18 (dezoito) 

anos, conforme dispuser a lei.  

E) O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 

correspondente a variação de 70% (setenta por cento) a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, conforme 

tempo de contribuição.  

922. UFES – UFES- 2014)  

Nos termos da Lei nº. 12.618/2012, poderá permanecer filiado aos respectivos planos de benefícios o participante   

I. cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia mista;   

II. afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de remuneração;   

III. que optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do regulamento do plano de 

benefícios.   

É CORRETO o que se afirma em  

A) I, II e III.  

B) I e II apenas.  

C) II e III apenas.  

D) I apenas  

E) II apenas.  

923. FCC – TCE/PI- 2014)  

Quanto ao tempo de contribuição para fins previdenciários, nos termos da legislação aplicável a matéria, é correto 

afirmar:  

A) É assegurada, para efeito de aposentadoria, a contagem recíproca do tempo de contribuição na 

Administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência 

social se compensarão financeiramente.  

B) A aposentadoria por tempo de contribuição será devida após 30 anos de contribuição se homem e 25 anos 

de contribuição se mulher.  

C) O período em que o segurado esteve recebendo auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, entre 

períodos de atividade, não será considerado como tempo de contribuição.  

D) Considera-se como tempo de contribuição aquele já computado para concessão de qualquer 

aposentadoria prevista em lei específica ou por outro regime de previdência social.  
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E) O início da aposentadoria por tempo de contribuição será contado 90 dias após a data do requerimento, 

exceto para o segurado empregado.  

924. TRT – TRT- 2014)  

As doenças ou eventos abaixo relacionados são considerados acidente de trabalho ou são a ele equiparados, nos 

termos dos arts. 20 e 21 da Lei n. 8.213/91, EXCETO:  

A) A doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a 

determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social  

B) A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade.   

C) A doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que 

o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da respectiva relação elaborada pelo 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social.   

D) O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência de ato de pessoa privada 

do uso da razão.   

E) A doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva.  

925. TRT – TRT- 2014)  

A partir do disposto no art. 26 da Lei n. 8.213/91, é correto afirmar que são benefícios previdenciários que 

independem de prazo de carência, EXCETO: A) Aposentadoria por invalidez.  

B) Auxílio-doença nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho.  

C) Salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica.  

D) Auxílio-reclusão.  

E) Pensão por morte.  

926. MPE/MA – MPE/MA- 2014)  

Quanto às cotas destinadas aos portadores de deficiência é incorreto afirmar:  

A) O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Maranhão assegura o direito das pessoas portadoras de deficiências 

a se inscreverem em concurso para provimento de cargo público, mas as atribuições devem ser compatíveis 

com a deficiência de que são portadoras, na forma de regulamento e da Lei Estadual nº 5.484/92;   

B) Se entre os inúmeros cargos providos por meio de um concurso público, há duas vagas para telefonista, com o 

edital geral prevendo cota de 20% (vinte por cento) para portador de deficiência, não é obrigatória a reserva 

para este de uma vaga no citado cargo, pois a cota na espécie seria 50% (cinquenta por cento);   

C) É crime negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho;  

D) O Ministério Público possui legitimidade para propor ação civil pública para impugnar edital de concurso público 

que não reserva cotas aos portadores de deficiência, mesmo que seja apenas um candidato pretendente à vaga 

reservada;  
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E) A Lei nº 8.213/91 determina que a empresa com mais de 500 (quinhentos) funcionários, é obrigada a destinar 

5% (cinco por cento) dos seus cargos a pessoas reabilitadas ou portadoras de deficiência.  

927. FCC – TRT- 2014)  

A aposentadoria por idade de um trabalhador urbano (exceto pessoa com deficiência), no regime geral de 

previdência social, será devida, desde que preenchida a carência aos; A) 65 anos de idade, indistintamente para 

homens ou mulheres.  

B) 53 anos de idade, para homens, e aos 48 anos, para mulheres.  C) 

70 anos de idade, para homens, e aos 65 anos, para mulheres.   

D) 65 anos de idade, para homens, e aos 60 anos, para mulheres.  

E) 60 anos de idade, indistintamente para homens ou mulheres  

928. FCC – TRT- 2014)  

A renda mensal inicial do auxílio-doença, no regime geral, consistirá num percentual, aplicado sobre o salário-de- 

benefício do segurado, correspondente a  

A) 80%  

B) 50%.   

C) 100%, menos o valor da alíquota cabível de contribuição previdenciária.  

D) 91%.  

E) 70%, mais 1% a cada grupo de 12 contribuições vertidas ao sistema, limitado a 100%.  

929. QUADRIX – SERPRO- 2014)  

Quando o trabalhador inicia as suas atividades no mercado de trabalho, deve obrigatoriamente ser cadastrado no 

Programa de Integração Social (PIS) e contar com tal benefício Constitucional. O abono será liberado anualmente 

para os trabalhadores que cumpram os requisitos legais. Dentre as exigências de requisitos, assinale a alternativa 

incorreta.  

A) Estar cadastrado no PIS há pelo menos 5 (cinco) anos.  

B) Ter recebido do empregador contribuinte do PIS remuneração mensal média de até 2 (dois) salários mínimos 

durante o ano-base que for considerado para a atribuição do benefício.  

C) Ter exercido atividade remunerada, durante pelo menos 30 dias, consecutivos ou não, no ano-base considerado 

para apuração.  

D) Ter seus dados informados pelo empregador corretamente na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do 

ano-base considerado.  

E) Se o cadastro no PIS for inferior a 5 (cinco) anos e o trabalhador estiver sofrendo de moléstia ou doença grave, 

como câncer ou AIDS, terá o direito de receber o benefício em dobro, caso comprove essa situação por meio de 

laudo emitido pelo INSS.  
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930. FUNRIO – INSS- 2014)  

Assinale a alternativa que contém informação correta sobre o auxílio-doença, nos termos da Lei no 8213/91.  

A) O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo quinto dia do afastamento da 

atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer 

incapaz.  

B) O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da 

atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer 

incapaz.  

C) Durante os primeiros quinze dias úteis consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, 

incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.  

D) O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 

correspondente a 100% (cem por cento) do salário de benefício.  

E) A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu cargo o exame médico e o 

abono das faltas correspondentes ao período referido em Lei, somente devendo encaminhar o segurado à perícia 

médica da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias úteis.  

931. FUNRIO – INSS- 2014)  

Equipara-se a acidente de trabalho, para fins da Lei n. 6367/76  

A) o ocorrido em viagem a serviço da empresa, seja qual for o meio de locomoção utilizado, exceto veículo de 

propriedade do empregado;   

B) o acidente sofrido pelo empregado ainda que fora do local e horário de trabalho;   

C) a doença profissional ou do trabalho, assim entendida a inerente ou peculiar a determinado ramo de atividade 

e constante de relação organizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego;  

D) o acidente somente ligado ao trabalho que tenha tido causa única, haja contribuído diretamente para a morte, 

perda ou redução da capacidade para o trabalho  

E) o ocorrido nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades 

fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, quando o empregado não será considerado a serviço da 

empresa.  

932. FUNRIO – INSS- 2014)  

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende de que períodos de 

carência?  

A) Aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria especial e abono de permanência 

em serviço: 180 (cento e oitenta) contribuições mensais;  

B) Aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 120 contribuições 

mensais;   

C) Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 24 (vinte e quatro) contribuições mensais;  
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D) Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais;   

E) Aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria especial e abono de permanência 

em serviço: 150 (cento e cinquenta) contribuições mensais.  

933. FUNRIO – INSS- 2014)  

Quanto ao cálculo do valor do benefício da Lei n. 8213/91, é correto afirmar que  

A) Será calculado com base no salário de benefício o valor do benefício de prestação continuada, inclusive o 

regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-

maternidade.   

B) Será calculado com base no salário de benefício o valor do benefício de prestação continuada, inclusive o 

regido por norma especial, exceto o salário-família e o salário-maternidade.   

C) Será considerado, para o cálculo do salário de benefício, o aumento dos salários de contribuição que 

exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente 

anteriores ao início do benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho.   

D) Serão considerados para cálculo do salário de benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a 

qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 

previdenciárias, incluindo o décimo-terceiro salário (gratificação natalina).   

E) Será contada a duração se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por 

incapacidade, considerando-se como salário de contribuição, no período, o salário de benefício que serviu de base 

para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, podendo ser 

inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.  

934. FUNRIO – INSS- 2014)  

Com relação à contagem recíproca de tempo de serviço, na forma da Lei n. 8213/91, assinale a alternativa que 

contém uma afirmação correta  

A) Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço público não é 

assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de 

contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social 

se compensarão financeiramente.   

B) O tempo de contribuição ou de serviço será contado de acordo com a legislação pertinente, sendo 

admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais.   

C) O tempo de contribuição ou de serviço será contado de acordo com a legislação pertinente, sendo contado 

por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.   

D) O tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será contado 

mediante indenização da contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros moratórios 

de um por cento ao mês e multa de doze por cento.   

E) Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço público é 

assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de 
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contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social 

se compensarão financeiramente.  

935. FUNRIO – INSS- 2014)  

Com relação à base de cálculo do PIS, na forma do regulamento, está correta a seguinte afirmação:  

A) Não integram a base de cálculo o salário-família, o aviso prévio indenizado, o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a indenização por dispensa, 

desde que dentro dos limites legais.   

B) Integram a base de cálculo o salário-família, o aviso prévio indenizado, o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a indenização por dispensa, desde que 

dentro dos limites legais.   

C) Integram a base de cálculo o salário-família, o aviso prévio indenizado e não integram o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a indenização por 

dispensa, desde que dentro dos limites legais.   

  

D) Não integra a base de cálculo o salário-família, integrando a base de cálculo o aviso prévio indenizado, o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a 

indenização por dispensa, independentemente de limites.  

E) Não integram a base de cálculo o salário-família, o aviso prévio indenizado, o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente ao empregado na rescisão contratual e a indenização por dispensa, 

independentemente de limites.  

936. FCC – Prefeitura de Cuiabá - 2014)  

Considere os seguintes itens:  

I. doença degenerativa;   

II. doença inerente a grupo etário;   

III. doença que não produz incapacidade laborativa  

IV. doença comum adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolve, salvo comprovação de 

que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.  NÃO são consideradas 

como doença do trabalho, APENAS  

A) I e IV.   

B) I e II.   

C) I, II e III  

D) II e III.   

E) II, III e IV.  
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937. IADES – FUNPRESP - 2014)  

Quais são as classificações das contribuições destinadas à constituição de reservas de cada plano que têm por 

finalidade prover o pagamento de benefícios de caráter previdenciário? A) Normais e adicionais.  

B) Ordinárias e de custeio  

C) Extraordinárias e coletivas.  

D) Individuais e normais.  

E) Normais e extraordinárias  

938. FCC – TRF - 2014)  

Para responder às questões de números 45 a 47, considere a Lei no 8.213/91.   

O Conselho Nacional de Previdência Social–CNPS possui como membros, dentre outros, nove representantes da 

sociedade civil. Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo :  

A) Ministro da Saúde, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 anos, podendo ser 

reconduzidos, de imediato, uma única vez.   

B) Presidente da República, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 anos, vedada a 

recondução.   

C) Presidente da República, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 1 ano, vedada a 

recondução.   

D) Ministro da Saúde, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 1 ano, vedada a recondução.   

E) Presidente da República, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 anos, podendo ser 

reconduzidos, de imediato, uma única vez.  

939. IADES – FUNPRESP - 2014)  

A formalização da condição de patrocinador ou instituidor de um plano de benefícios das entidades fechadas é 

realizada por meio de  

A) convênio de adesão.  

B) portabilidade do plano C) proposta de capacitação.  

D) fundo de solvência.  

E) proposta de inscrição no plano.  

940. FCC – TRF - 2014)  

De acordo com a Lei no 8.213/91, em regra, a concessão do benefício do auxílio-doença; A) 

não possui período de carência pré-estabelecido.   

B) está sujeita a carência de doze contribuições mensais.  
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C) está sujeita a carência de seis contribuições mensais.   

D) está sujeita a carência de quinze contribuições mensais.   

E) só estará sujeita ao período de carência se a concessão inicial for de, no mínimo, trinta dias.  

941. IADES – FUNPRESP - 2014)  

Assinale a alternativa que indica o prazo de carência mínima para plano de benefícios das entidades de previdência 

complementar, previsto na Lei Complementar n o 108/2001  

A) Três salários mínimos mensais de contribuições  

B) Sessenta contribuições mensais.  

C) Vinte contribuições mensais  

D) Um salário mínimo mensal de contribuição.  

E) Fixação aleatória, pois não há prazo de carência.  

942. FCC – Prefeitura de Recife - 2014)  

É correto afirmar que o salário-maternidade  

A) em se tratando de empregada doméstica, é pago diretamente pelo empregador, sendo assegurado o valor de 

um salário-mínimo.   

B) é devido à segurada da Previdência Social, durante 150 dias, com início no período entre 28 dias antes do parto 

e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à 

proteção à maternidade.   

C) é devido à segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança 

pelo período de 4 meses.  

D) devido à trabalhadora avulsa e à empregada do microempreendedor individual será pago diretamente pelo 

empregador, que poderá compensar este valor quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a 

folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço.   

E) à segurada empregada ou trabalhadora avulsa consistirá numa renda mensal igual à sua remuneração integral.  

943. FCC – Prefeitura de Recife - 2014)  

O Brasil ratificou a Convenção dos Direitos dos Trabalhadores Portadores de Deficiência (Convenção de Nova 

York, de 2007), que se incorporou a nosso ordenamento jurídico e, com a finalidade de concretizar este direito, os 

órgãos públicos têm empreendido fiscalização para o efetivo cumprimento da legislação junto aos 

estabelecimentos empresariais.   

A legislação previdenciária regulamenta o sistema de cotas para contratação, sendo que a empresa com 100 ou 

mais empregados está obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 

com deficiência habilitadas.   
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Sobre o direito dos trabalhadores com deficiência, é correto afirmar:  

A) O Ministério Público do Trabalho poderá instaurar inquérito civil em face de empregadores, que possuem 

pelo menos 100 empregados e que não estejam cumprindo a legislação pertinente, bem como conceder prazo 

para cumprimento da cota legal por meio de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta.   

B) O sistema de cotas prevê a contratação nas empresas de 2% de empregados com deficiências, quando a 

empresa tiver entre 201 e 800 empregados e, a partir de 801 empregados, 5% de empregados com deficiências.   

C) Apesar das controvérsias existentes, o STF entendeu que a Convenção de Nova York ingressou no sistema 

jurídico brasileiro como lei complementar.   

D) Apesar das controvérsias existentes, o sistema jurídico brasileiro recepcionou a Convenção de Nova York 

como norma, lei ordinária  

E) A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo deter- 

minado de mais de 180 dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a 

contratação de substituto de condição semelhante.  

944. FCC – TRT - 2013)  

À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido 

salário-maternidade pelo período de  

A) 60 dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de idade.  

B) 60 dias, se a criança tiver entre um e quatro anos de idade.  

C) 120 dias, se a criança tiver até um ano de idade.   

D) 120 dias, independentemente da idade da criança.  

E) 60 dias, se a criança tiver sido adotada por casal de mesmo sexo.  

945. FCC – TRT - 2013)  

A comprovação de tempo de serviço ou contribuição para fins previdenciários só produz efeito quando baseada 

em;  

A) início de prova material, admitida prova exclusivamente testemunhal apenas quando comprovada a ocorrência 

de motivo de força maior ou caso fortuito.   

B) documentos escritos e contemporâneos ou, se tiver havido reconhecimento expresso dos empregadores, em 

declarações emanadas de autoridades sindicais e judiciais competentes.  

C) documentos contemporâneos a todos os períodos de prestação dos serviços.  

D) testemunhos e depoimento pessoal harmônicos.   

E) início de prova material, jamais sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal.  

946. FCC – TRT - 2013)  
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Considera-se acidente do trabalho aquele sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho: A) 

em consequência de ato de pessoa privada do uso da razão.  

B) em consequência de ato de imprudência, negligência ou imperícia de companheiro de trabalho.   

C) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito.  

D) em viagem a serviço da empresa, exceto para estudo, independentemente do meio de locomoção utilizado, 

inclusive veículo de propriedade do segurado.   

E) no percurso da residência para o local de trabalho, exceto se feito por veículo de propriedade do segurado.  

947. FEPESE – IPREV - 2013)  

De acordo com a Constituição da República de 1988, a aposentadoria especial depende:  

A) de regulamentação por meio de lei complementar, apenas quando se tratar de segurados portadores de 

deficiência.  

B) de edição de decreto regulamentar para os casos de atividades exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física  

C) de edição de lei ordinária para os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem 

a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência.  

D) de definição por meio de lei complementar para os casos de atividades exercidas sob condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

E) autorização legislativa, por meio de resolução do congresso nacional, apenas quando se tratar de 

segurados portadores de deficiência.  

948. FEPESE – IPREV - 2013)  

Assine a alternativa correta em matéria de prazos de carência, de acordo com a Lei Federal 8.213/91, que dispõe 

sobre os planos de benefícios da previdência social  

A) A concessão de aposentadoria especial está sujeita à observância da carência de cento e oitenta contribuições 

mensais  

B) A concessão do benefício do auxílio-acidente está sujeito à carência de dez meses de contribuição mensal.  

C) A aposentadoria por invalidez não está sujeita ao cumprimento de prazo de carência para a sua concessão.  

D) Após comprovada a contribuição mensal de doze meses poderá ser concedido o salário maternidade.  

E) A pensão por morte somente poderá ser concedida no caso de o segurado já ter contribuído com o mínimo de 

trinta e seis prestações mensais  

949. CESPE – TRT - 2013)  

Julgue os itens seguintes, relativos aos benefícios do regime geral de previdência social.   
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Considere que um indivíduo, antes de aderir ao regime geral de previdência social, estivesse enfermo de uma 

moléstia incapacitante para o trabalho. Nessa situação, se não tiver havido posterior progressão ou agravamento 

da enfermidade, tal doença não dará a esse indivíduo o direito de obter a aposentadoria por invalidez.  

950. CESPE – TRT - 2013)  

Julgue os itens seguintes, relativos aos benefícios do regime geral de previdência social.  

As professoras, após vinte e cinco anos de efetivo magistério, têm direito à aposentadoria por tempo de serviço, 

com renda mensal correspondente à totalidade de seu salário-benefício.  

951. IADES – CAU/BR - 2013)  

Aposentadoria por idade é o benefício concedido ao segurado da Previdência Social que atingir a idade 

considerada como risco social. Com base nessa informação, é correto afirmar que têm direito ao benefício os 

trabalhadores  

A) urbanos, a partir dos 65 anos, se homem, e a partir dos 60 anos de idade, se mulher.  

B) rurais, os quais podem pedir aposentadoria por idade a partir dos 55 anos, se homem, e a partir dos 50 anos, se 

mulher.  

C) urbanos, a partir dos 65 anos, se homem, e a partir dos 60 anos de idade, se mulher. Para se solicitar o benefício, 

é preciso estar inscrito na Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991, necessitando comprovar 160 

contribuições mensais.  

D) rurais, a partir dos 55 anos, se homem, e a partir dos 50 anos de idade, se mulher. Para se solicitar o benefício, 

é preciso estar inscrito na Previdência Social a partir de 25 de julho de 1991, necessitando comprovar 160 

contribuições mensais.  

E) do sexo masculino que comprovarem, pelo menos, 35 anos de contribuição e do sexo feminino que provarem 

contribuição durante 30 anos. Para se fazer o requerimento, é preciso combinar os requisitos de contribuição, a 

carência e o tipo de atividade laboral.  

952. FCC - TRT - 2013)  

Zélia é empregada doméstica. Trabalhou, registrada como tal, durante 20 (vinte) meses, até 31 de março de 2013, 

quando foi demitida sem justa causa. Engravidou em maio do mesmo ano. Por ocasião do nascimento de seu filho 

Lucas, no Hospital Sagrada Família, em Salvador, previsto para o mês de fevereiro de 2014, ela   

A) ainda estará no gozo de garantia de emprego, assegurado pelo artigo 10, II, b, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.  

B) receberá indenização pelo salário-maternidade, já que não poderá gozá-lo, em razão da demissão sem 

justa causa.  

C) receberá integralmente o salário-maternidade, já que para esse benefício não há carência, a condição de 

empregado ativo é irrelevante e ela se encontra no período de graça, mantida a condição de segurada.  

D) metade do salário-maternidade será suportado pelo empregador, em razão da demissão sem justa causa, 

enquanto a outra parcela será paga pela Previdência Social.  
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E) não receberá qualquer valor, eis que para gozo do benefício previdenciário do salário-maternidade é 

imprescindível a condição de atividade que, no caso do segurado obrigatório, corresponde à manutenção do 

vínculo de emprego.  

953. FCC - TRT - 2013)  

Finalmente, conseguiram terminar o velório de Joaquim, e o enterraram, na presença dos amigos e familiares. Os 

que mais pareciam sofrer eram Gabriela, sua esposa, Tieta e Pedro, seus filhos de 15 e 20 anos, respectivamente. 

A pensão por morte que os três receberam monta em R$ 110,00 para cada um. Pedro, solteiro, cursa o terceiro ano 

de Direito e está desempregado. Se essa situação permanecer, quando ele completar 21 anos:   

A) nada se alterará, porque, com menos de 24 anos e estudando, o rapaz mantém o direito ao benefício.  

B) Pedro deixará de receber seu benefício, que será dividido em partes iguais entre Gabriela e Tieta.  

C) cessa sua parcela da pensão, em razão de ser Pedro solteiro.  

D) a pensão de Pedro será incorporada ao benefício de Tieta, que passará a receber R$ 220,00, até completar 21 

anos.  

E) apenas o benefício recebido por Gabriela aumentará para R$ 165,00, cessando o pagamento do restante.  

954. FCC - TRT - 2013)  

Dorival voltava, com seu chapéu de palha, de Maracangalha, depois da primeira entrega de bicicleta, que fazia, 

após sua contratação como empregado da empresa Anália Entregas Rápidas Ltda, quando sofreu acidente na 

estrada, em razão da chuva fininha que caía. Considerando que as consequências do acidente o afastarão do 

trabalho por 4 meses, é certo afirmar que ele   

A) não terá direito ao auxílio-doença acidentário, porque contratado há menos de seis meses, não fazendo, por 

isso, jus ao benefício.  

B) receberá o auxílio-doença acidentário, porque, mesmo contratado há menos de seis meses, encontrava-se 

ainda no período de graça relativo a seu último emprego, de que fora demitido sete meses antes do acidente.  

C) não terá direito ao auxílio-doença acidentário, mas terá ao previdenciário, devido aos segurados que ainda não 

cumpriram a carência mínima para o primeiro.  

D) gozará do auxílio-doença acidentário, já que esse benefício não exige carência.  

E) gozará do auxílio-acidente, já que não foi sua a culpa pelo evento danoso e para esse benefício a Lei não exige 

carência.  

955. FCC - TRT - 2013)  

Baianos e amigos desde sempre, Irene, Ivo, Ieda e Ítalo, reunidos por ocasião do casamento do último, discutem a 

ideia de aposentar-se por idade. Todos são filiados ao Regime Geral da Previdência, embora Irene seja 

trabalhadora rural, Ivo trabalha como garimpeiro em regime de economia familiar, Ieda é auxiliar administrativa 

no Supermercado Lordelo, em Salvador, há dez anos, sendo essa sua primeira vinculação ao Regime Geral da 

Previdência Social, e Ítalo é produtor rural. A partir das regras previdenciárias, sabendo que eles têm, 
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respectivamente, 56, 57, 46 e 65 anos de idade, é correto afirmar, quanto ao requisito idade mínima para 

aposentadoria, que  

A) todos eles já podem aposentar-se.  

B) nenhum deles pode aposentar-se.  

C) Ieda e Irene podem aposentar-se.  

D) Irene e Ítalo podem aposentar-se.  

E) Ivo e Ítalo não podem aposentar-se.  

956. FCC - TRT - 2013)  

Os segurados e dependentes da Previdência Social farão jus ao abono anual, se receberem os benefícios ...I... e a 

forma de cálculo do abono será: ...III...  

As lacunas I e II são preenchidas, correta e respectivamente, por:   

A) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte, salário-maternidade ou auxílioreclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda mensal do benefício do mês de dezembro de cada ano.   

B) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda média anual do benefício.  

C) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda mensal do benefício do mês de dezembro de cada ano.   

D) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, salário-maternidade, pensão por morte ou auxílioreclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda mensal do benefício do mês de janeiro de cada ano.   

E) I. auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão,   

II. no que couber, da mesma forma que se calcula a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor 

da renda mensal do benefício do mês de novembro de cada ano.  

957. CESPE - AGU - 2013)  

Julgue os itens relativos à seguridade social.  

Para fins de concessão dos benefícios previstos no RGPS ou no serviço público é assegurada a contagem recíproca 

do tempo de contribuição na atividade privada e do tempo de serviço na administração pública, hipótese em que 

os diferentes sistemas de previdência social se compensarão financeiramente.  

958. CESPE - AGU - 2013)  
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Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

A concessão do benefício de auxílio-doença, em regra, exige período de carência de doze contribuições mensais. 

Todavia, a lei prevê casos em que a concessão do referido benefício independe de carência, entre os quais se inclui 

a situação na qual o segurado venha a ser vítima de moléstia profissional ou do trabalho.  

959. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

Segundo a atual jurisprudência do STF e STJ, a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte aos 

dependentes do segurado deve ser disciplinada pela legislação em vigor ao tempo do fato gerador do benefício 

em questão, qual seja, a morte do segurado, por força da aplicação do princípio lex tempus regit actum.  

960. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

  

Se um segurado da previdência social falecer e deixar como dependentes seus pais e sua companheira, o benefício 

de pensão por sua morte deverá ser partilhado entre esses três dependentes, na proporção de um terço para cada 

um.  

961. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

Para fazer jus à aposentadoria por idade prevista no RGPS, como trabalhador urbano, deve o requerente 

comprovar, além da carência exigida em lei, ter completado sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta 

anos, se mulher.  

962. CESPE - AGU - 2013)  

Considerando os termos das Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991, bem como o que dispõem a LOAS e o Estatuto 

do Idoso, julgue os próximos itens.  

Sobrevindo acidente do trabalho, nos casos em que seja identificada negligência quanto às normas padrão de 

segurança e higiene do trabalho relacionadas à proteção individual e coletiva, a previdência social proporá ação 

regressiva contra os responsáveis.  

963. CESPE - AGU - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

A aposentadoria especial será devida apenas ao segurado que tiver trabalhado por, pelo menos, vinte e cinco anos 

sujeito a condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

964. FCC - TRT - 2013)  

Sob o contexto do Regime Geral de Previdência Social, a aposentadoria especial será devida,   
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A) uma vez cumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais 

que prejudiquem apenas a sua integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.   

B) uma vez cumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais 

que prejudiquem apenas a sua saúde, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.   

C) ainda que descumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.   

D) uma vez cumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.   

E) ainda que descumprida a carência exigida em lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos.  

965. CESPE - MTE - 2013)  

O auxílio-acidente, que visa ressarcir o segurado em virtude de acidente que lhe provoque a redução da capacidade 

laborativa, é, conforme a doutrina de Fábio Zambitte Ibrahim, o único benefício de natureza exclusivamente 

indenizatória. Tendo essa afirmação como referência inicial, julgue o item que se segue, relativo ao auxílioacidente 

e ao auxílio-doença.  

A legislação previdenciária veda a concessão do auxílio-acidente quando o segurado, mesmo sendo vítima de 

acidente de qualquer natureza, apresentar danos funcionais ou redução da capacidade funcional sem repercussão 

na capacidade laborativa.  

966. CESPE - MTE - 2013)  

No que se refere às normas que regulamentam a condição de dependente no RGPS, julgue os itens subsequentes.  

Apesar de integrarem a segunda classe de dependentes, os pais poderão fazer jus ao recebimento de pensão por 

morte, desde que comprovem a dependência econômica do segurado a eles, ainda que existam dependentes que 

integrem a primeira classe.  

967. CESPE - MTE - 2013)  

O auxílio-acidente, que visa ressarcir o segurado em virtude de acidente que lhe provoque a redução da capacidade 

laborativa, é, conforme a doutrina de Fábio Zambitte Ibrahim, o único benefício de natureza exclusivamente 

indenizatória. Tendo essa afirmação como referência inicial, julgue o item que se segue, relativo ao auxílioacidente 

e ao auxílio-doença.  

O auxílio-doença é encerrado apenas com a morte do segurado, de forma que o segurado poderá recebê-lo 

conjuntamente com qualquer outro benefício, inclusive com a aposentadoria por invalidez.  

968.  FCC - TRT - 2013)  

De acordo com a legislação em vigor, o auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá 

em uma renda mensal correspondente a:  

A) 91% (noventa e um por cento) da última remuneração auferida.   
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B) 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício.  

C) 50% (cinquenta por cento) do salário-de-benefício.  

D) 91% (noventa e um por cento) do salário-de-contribuição.   

E) 50% (cinquenta por cento) do salário-base.  

969. CESPE - MTE - 2013)  

Com relação aos benefícios concedidos pelo RGPS em função da ocorrência de acidente do trabalho, julgue o item 

a seguir à luz das normas pertinentes.  

Para a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença em decorrência de acidente do 

trabalho, a legislação de regência do RGPS dispensa o cumprimento do período de carência, dado que se trata de 

evento não programável.  

970. CESPE - MTE - 2013)  

No que se refere às normas que regulamentam a condição de dependente no RGPS, julgue os itens subsequentes.  

O companheiro e a companheira, desde que comprovem a existência de união estável, integram o rol de 

dependentes da primeira classe, o que lhes permite receber pensão por morte ou auxílio-reclusão, conforme o 

caso.  

971. CESPE - MTE - 2013)  

Com relação aos benefícios concedidos pelo RGPS em função da ocorrência de acidente do trabalho, julgue o item 

a seguir à luz das normas pertinentes.  

Os períodos em que o segurado recebe benefício previdenciário por incapacidade decorrente de acidente do 

trabalho, de forma contínua ou não, não são contados como tempo de contribuição.  

972. CESPE - MTE - 2013)  

Com relação aos benefícios concedidos pelo RGPS em função da ocorrência de acidente do trabalho, julgue o item 

a seguir à luz das normas pertinentes.  

É permitido que o segurado do RGPS receba conjuntamente os benefícios de aposentadoria por tempo de 

contribuição e auxílio-doença acidentário, desde que estes decorram de diferentes contingências.  

973. CESPE - MTE - 2013)  

Em relação aos princípios e diretrizes da previdência social no Brasil, julgue o seguinte item.  

Para o cálculo dos valores dos benefícios previdenciários, são considerados os salários de contribuição, sendo, no 

caso da aposentadoria especial, contabilizados os trinta e seis últimos salários, corrigidos monetariamente.  

974. CESPE - MTE - 2013)  
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Os benefícios concedidos pelo RGPS, segundo a CF, devem ser reajustados como forma de preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. A respeito do valor dos benefícios do RGPS, 

julgue o item abaixo.  

Na data do reajustamento, o valor dos benefícios do RGPS não poderá exceder o limite máximo do salário-

debenefício, respeitados os direitos adquiridos, salvo no caso da aposentadoria por invalidez, quando o segurado 

necessitar da assistência permanente de outra pessoa, situação em que o valor será acrescido de 25%, ainda que 

o valor da aposentadoria atinja o limite máximo.  

975. Makiyama - Prefeitura de Jundiaí - 2013)  

Segundo o Regulamento do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS),para efeitos previdenciários, é (ou são) 

parte integrante da Classe III de dependentes:   

A) o irmão, não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido  

B) os pais.   

C) o cônjuge e o convivente.   

D) o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido.   

E) os avós e os netos.  

976. TRF - TRF - 2013)  

Dentre as proposições que se seguem, assinale a correta, levando-se em consideração os dispositivos pertinentes 

da Constituição da República e da Lei de Benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, em sua redação 

atual:  

I - A incapacidade total e temporária para o trabalho que o segurado habitualmente exercia, decorrente de 

acidente de qualquer natureza, é um dos requisitos para a concessão do benefício de auxílio-acidente.   

II - A consolidação de lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, que resultem sequelas que 

impliquem redução da capacidade para o trabalho que o segurado habitualmente exercia, é um dos requisitos para 

a concessão do benefício de auxílio-acidente, ainda que o segurado estivesse desempregado à época do acidente.  

III - Por expressa previsão constitucional, compete sempre à Justiça Estadual processar e julgar feitos que 

tenham por objeto a concessão do benefício de auxílio- acidente, decorrente de acidente de qualquer natureza.   

IV - O benefício de auxílio-acidente, de caráter indenizatório, pode ser cumulado com salário, bem como com 

qualquer outro benefício previdenciário que venha a ser concedido ao segurado, exceto o de aposentadoria de 

qualquer espécie, ressalvado o direito adquirido.   

V - Todo segurado da previdência social, que não tenha perdido essa qualidade, faz jus ao benefício de 

auxílioacidente, no valor de 50% do salário-de-benefício, sem a incidência do fator previdenciário, ao ter reduzida 

sua capacidade de trabalho em decorrência de sequelas resultantes de acidente de qualquer natureza. A) os 

enunciados I, III e IV estão corretos;  

B) os enunciados II, IV e V estão corretos;  

C) os enunciados II e IV estão corretos;  
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D) os enunciados II e III estão corretos;  

E) os enunciados IV e V estão corretos.  

977. CESPE – TCE/RO - 2013)  

Acerca do financiamento dos RPPSs e do RGPS, julgue os próximos itens.  

Os aposentados e pensionistas do RGPS deverão contribuir para o financiamento desse mesmo regime com 

proventos de seus respectivos benefícios, com a incidência da mesma alíquota aplicada aos segurados em 

atividade, desde que o valor de seus proventos supere o limite máximo estabelecido para o referido regime.  

978. TRF – TRF - 2013)  

Dentre as proposições que se seguem, assinale a correta, levando-se em consideração a legislação de regência, 

em sua redação atual, bem como a jurisprudência dominante:   

I - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS - que continue ou volte a trabalhar não 

tem direito a receber cumulativamente o benefício de auxílio-doença, mesmo que após se aposentar tenha 

cumprido nova carência para esse beneficio e os demais requisitos legais.   

II - O aposentado por tempo de contribuição pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS - que continue 

ou volte a trabalhar tem direito a receber cumulativamente o benefício de aposentadoria por idade, desde que já 

tenha cumprido nova carência de 15 anos e o requisito etário.   

III - A viúva que já recebe pensão previdenciária deixada por cônjuge ou companheiro tem direito ao 

recebimento cumulativo de outra pensão previdenciária decorrente da morte de filho solteiro que vivia sob o 

mesmo teto e a auxiliava nas despesas do lar, desde que comprove a qualidade de segurado do de cujus e a 

dependência econômica, já que esta não necessita ser exclusiva.  

IV - A viúva que já recebe pensão previdenciária deixada por cônjuge ou companheiro e venha a se casar 

novamente, ou viver em união estável, tem direito ao recebimento cumulativo de outra pensão previdenciária 

decorrente da morte de seu segundo marido ou companheiro, desde que comprove a qualidade de segurado do 

de cujus e a dependência econômica, já que esta não necessita ser exclusiva.   

V - O auxílio-doença pode ser concedido cumulativamente com o benefício de salário-maternidade à 

segurada que à época do parto, adoção ou guarda para fins de adoção, encontrava-se temporariamente 

incapacitada para o trabalho, uma vez que possuem fundamentos diversos.  

A) os enunciados I, II e III estão corretos;  

B) os enunciados I, II, IV e V estão corretos;  

C) os enunciados I e III estão corretos;  

D) os enunciados III e IV estão corretos;  

E) os enunciados IV e V estão corretos.  

979. CESPE – CPRM - 2013)  

Com base nas normas que regem a seguridade social, julgue os itens subsequentes.   
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O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), órgão superior de deliberação colegiada, é composto por 

representantes do governo e da sociedade civil (aposentados e pensionistas, trabalhadores em atividade e 

empregadores), sendo correto afirmar que a composição do CNPS representa uma forma de concretização do 

caráter democrático e descentralizado da administração da previdência social.  

980. CESPE – TCE/RO - 2013)  

Considerando as normas de concessão de benefícios pelo regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 

a seguir.  

De acordo com a legislação previdenciária, o período de carência corresponde ao número mínimo de contribuições 

mensais indispensáveis para que o segurado faça jus ao recebimento de alguns benefícios, independendo, no 

entanto, de carência a concessão dos benefícios de pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e 

auxílioacidente de qualquer natureza.  

981. MPT – MPT - 2013)  

Em relação ao benefício de pensão por morte, assinale a alternativa INCORRETA:   

A) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, é devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, 

apesar de ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a 

data do seu óbito.   

B) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte 

é aquela vigente na data do óbito do segurado.   

C) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, a mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial tem 

direito à pensão previdenciária por morte, comprovada a necessidade econômica superveniente.   

D) Consoante Lei nº 8.213/91, será devido definitivamente a contar da data propositura da ação, nos casos de 

morte presumida.   

  

E) não respondida.  

982. CESPE – CPRM - 2013)  

Acerca das normas relativas à previdência social, julgue os itens a seguir. Nesse sentido, considere que a sigla 

RGPS, sempre que empregada, refere-se ao regime geral da previdência social.   

Se um indivíduo estiver percebendo seguro-desemprego em virtude de dispensa sem justa causa e a esposa dele, 

segurada obrigatória do RGPS, falecer, ele só terá direito ao recebimento da pensão por morte quando cessar o 

primeiro benefício, tendo em vista que o seguro-desemprego não pode ser percebido conjuntamente com 

qualquer outro benefício de prestação continuada da previdência social.  

983. CESPE – CPRM - 2013)  

Acerca das normas relativas à previdência social, julgue os itens a seguir. Nesse sentido, considere que a sigla 

RGPS, sempre que empregada, refere-se ao regime geral da previdência social.  
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A incidência do fator previdenciário sobre o cálculo das aposentadorias por tempo de contribuição contribui para 

a diminuição de aposentadorias de segurados muito jovens, bem como para o equilíbrio atuarial do sistema 

previdenciário.  

984. MPT – MPT - 2013)  

Em relação ao acidente ou doença do trabalho, assinale a alternativa INCORRETA:   

A) Na falta de comunicação pela empresa do acidente de trabalho à Previdência Social, poderá realizá-la o membro 

do Ministério Público do Trabalho, hipótese na qual não se aplica o prazo previsto em lei para efetuação da 

referida comunicação.  

B) Não são consideradas como doenças do trabalho a doença degenerativa; a doença inerente a grupo etário; a 

doença mental; a doença que não produza incapacidade laborativa; a doença endêmica adquirida por segurado 

habitante de região em que ela se desenvolva, salvo nas exceções previstas em lei em relação a esta.   

C) Na falta de comunicação pela empresa do acidente de trabalho à Previdência Social, poderá realizá-la a 

entidade sindical, hipótese na qual não se aplica o prazo previsto em lei para efetuação da referida comunicação.   

D) Considera-se acidente do trabalho aquele sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho, 

em viagem para estudo quando financiada pela empresa dentro de seus planos para melhor capacitação de mão 

de obra.   

E) não respondida.  

985. TRF – TRF - 2013)  

Dentre as proposições que se seguem, assinale a correta, levando-se em consideração as normas previdenciárias 

vigentes:  

I - A incapacidade total e permanente para o exercício da atividade laborativa que o segurado 

habitualmente exercia é um dos requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, ainda 

que seja viável a reabilitação para outra atividade de nível semelhante à anterior.   

II - A gravidade da doença que gerou a incapacidade laborativa em nenhuma hipótese afasta a exigência do 

cumprimento da carência legalmente exigida para o beneficio de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.   

III - É devido o acréscimo de 25% sobre o valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar de 

assistência permanente de outra pessoa, mesmo quando a aposentadoria já estiver no valor máximo legalmente 

permitido.   

IV - O segurado que estiver aposentado por invalidez há mais de cinco anos, que tenha sua capacidade 

laborativa recuperada, continuará recebendo o seu benefício integralmente, por prazo indeterminado, desde que 

não retome a exercer atividade laborativa.   

V - Em se tratando de transformação de auxílio- doença em aposentadoria por invalidez a renda mensal 

inicial desta será de 100% do salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do 

auxíliodoença, reajustado pelos mesmos índices de correção dos benefícios em geral.  

A) todos os enunciados estão corretos;  

B) os enunciados I e II estão corretos;  
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C) os enunciados III e V estão corretos;  

D) os enunciados II, III e IV estão corretos;  

E) os enunciados I, II, III e V estão corretos.  

986.  TRF – TRF - 2013)  

A respeito do auxílio acidente, sobre o qual dispõe a Lei de Benefícios da Previdência Social, n° 8.213/91, aponte a 

alternativa correta:  

A) O auxílio acidente tem natureza indenizatória, sendo concedido ao segurado quando, após a consolidação 

das lesões decorrentes de acidente do trabalho, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para 

o trabalho que habitualmente exercia.  

B) O auxílio acidente mensal corresponde a 70% (setenta por cento) do salário de benefício e será devido até 

a véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.  

C) O segurado pode continuar a receber auxílio acidente de forma simultânea com o recebimento de outro 

benefício de natureza previdenciária.  

D) O auxílio acidente pode ser pago ao segurado que sofre perda auditiva, independentemente da prova de 

reconhecimento de nexo causai entre o trabalho e a doença, porque o auxílio acidente é complementar ao salário 

pago como contraprestação ao trabalho.  

E) O auxílio acidente é concedido, como indenização, ao segurado quando, após a consolidação das lesões 

decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o 

trabalho que habitualmente exercia.  

987. CESPE – DPE/DF - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

De acordo com o disposto na Lei n.º 8.213/1991, filho maior de vinte e um anos de idade não portador de invalidez 

ou qualquer deficiência mantém a condição de dependente do segurado do RGPS até completar vinte e quatro 

anos, desde que seja estudante universitário  

988. CESPE – DPE/DF - 2013)  
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Caso Maria comprove necessitar de assistência permanente de outra pessoa, ela fará jus ao valor da aposentadoria por 

ela recebida acrescido de 25%, ainda que ultrapasse o teto de pagamento de benefícios do RGPS, acréscimo que cessará 

com sua morte, visto que não é incorporável ao valor da pensão a ser paga a seus dependentes.  

989. CESPE – DPE/DF - 2013)  

Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.  

É presumida a dependência econômica do filho com mais de dezoito anos e menos de vinte e um anos de idade 

em relação ao segurado da previdência social, não sendo necessária a comprovação dessa dependência para que 

ele se torne beneficiário do RGPS na condição de dependente do segurado.  

990. MPE/PR – MPE/PR - 2013)  

Desconsiderando-se as regras especiais de transição de regime previdenciário, qual das seguintes alternativas é 

correta, em tema de aposentadoria por tempo de contribuição, considerando a legislação previdenciária vigente?   

  

A) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição 

correspondentes a setenta e cinco por cento de todo o período contributivo;   

B) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos trinta e seis últimos salários de contribuição, 

multiplicada pelo fator previdenciário;   

C) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos trinta e seis últimos salários de contribuição;   

D) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição 

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;   

E) O salário de benefício consiste na média aritmética simples dos trinta e seis últimos salários de contribuição, 

multiplicada pelo fator previdenciário, considerando-se no cálculo deste fator um bônus de cinco anos, ao 

tempo de contribuição, quando se tratar de mulher.  

991. CESPE– SERPRO - 2013)  

Os benefícios concedidos aos segurados do RGPS têm como escopo a cobertura de determinados riscos sociais 

elegidos pelo legislador constitucional (art. 201, caput, da CF). Com referência à concessão e manutenção desses 

benefícios, julgue os itens que se seguem.  

De acordo com a legislação previdenciária, um segurado do RGPS que seja beneficiário de auxílio-acidente 

decorrente da consolidação de lesões que o tenham deixado com sequelas definitivas poderá receber esse 

benefício conjuntamente com aposentadoria por invalidez decorrente de outro evento.  

992. CESPE– SERPRO - 2013)  

Com relação a cálculo e reajuste da renda mensal dos benefícios do RGPS, julgue os seguintes itens.  

O fator previdenciário é utilizado com a finalidade de reduzir o valor da renda de benefícios, quando o segurado o 

requer em idade considerada precoce. No entanto, de acordo com a legislação previdenciária, ele é utilizado para 

o cálculo da renda mensal inicial das aposentadorias por tempo de contribuição, por idade e especial.  
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993. CESPE– SERPRO - 2013)  

Com relação a cálculo e reajuste da renda mensal dos benefícios do RGPS, julgue os seguintes itens.  

A norma constitucional estabelece que os benefícios do RGPS devem ser reajustados para preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real. Em consonância com essa norma, o legislador ordinário estabeleceu que esses 

benefícios devem ser reajustados anualmente utilizando-se o mesmo índice de reajuste do salário mínimo.  

994. TRT– TRT - 2013)  

Sobre a aposentadoria é correto dizer:  

  

A) a “desaposentação” é uma criação doutrinária, que preconiza o direito do segurado ao retomo à atividade 

remunerada com o desfazimento da aposentadoria por vontade do titular para fins de aproveitamento do tempo 

de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário;  

B) nas relações privadas, a aposentadoria por idade é compulsória, gerando a cessação automática do 

contrato de trabalho;  

C) segundo recente entendimento do STF, a Justiça Comum é a competente para julgar casos de previdência 

complementar privada oriunda de contrato de trabalho, devendo ser remetidos à Justiça Comum todos os 

processos em trâmite na Justiça do Trabalho versando sobre o assunto;  

D) segundo entendimento sumulado do STF, a aposentadoria espontânea, quando parcial, não implica, por 

si, em extinção do contrato de trabalho;  

E) a aposentadoria por invalidez, sendo requerida pelo empregador, não dá ensejo à cessação do contrato de 

trabalho, que permanece suspenso, a não ser no caso de deficiência decorrente de acidente do trabalho, que gera 

a obrigação do empregador à complementação de aposentadoria.  

995. CESPE– TRT - 2013)  

No que se refere à concessão de benefícios do regime geral de previdência social, assinale a opção correta.  

A) O pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao INSS, que, deferindo-o, efetuará o pagamento do 

benefício.  

B) Nos estados, o pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao instituto estadual de previdência social, 

devendo o valor do benefício, em caso de deferimento do pedido, ser igual ao pago pelo INSS, dado o princípio da 

equivalência.  

C) Nos estados, o pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao instituto estadual de previdência social, 

que, ao deferi-lo, deverá remeter o processo ao INSS, órgão responsável por executar a concessão do benefício.  

D) O pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao INSS, que, deferindo-o, encaminhará os recursos ao 

instituto estadual de previdência social, órgão responsável por efetuar o pagamento do benefício.  

E) O pedido de aposentadoria deve ser apresentado à empresa em que trabalha o requerente, a qual 

encaminha os recursos, em caso de deferimento do pedido, ao INSS, órgão incumbido de efetuar o pagamento 

do benefício.  
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996.  CESPE– TRT - 2013)  

Conforme a legislação vigente, o valor da maior parte dos benefícios de prestação continuada da Previdência 

Social deve ser calculado com base no salário-de-benefício. Tratando-se de aposentadoria por idade, esse 

saláriode-benefício equivale   

A) à média aritmética simples dos salários de contribuição médios correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.  

B) à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, dividida pelo fator previdenciário.  

C) à média aritmética simples dos salários de contribuição médios correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, dividida pelo fator previdenciário.  

D) à média aritmética simples dos salários de contribuição médios correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo.  

E) à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.  

997. CESPE– TRT - 2013)  

Em relação aos benefícios previdenciários do RGPS, assinale a opção correta.  

A) O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido por lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de dez dias 

consecutivos.  

B) É vedada a acumulação do auxílio-acidente com qualquer aposentadoria.  

C) A concessão de aposentadoria por invalidez depende da verificação da condição de incapacidade do segurado 

mediante exame médico-pericial a cargo da assistência social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se 

acompanhar, durante a avaliação, de médico de sua confiança.  

D) A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida por lei, completar sessenta 

anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos, se mulher.  

E) A aposentadoria especial será devida aos segurados que trabalhem há dez, quinze ou vinte anos, conforme a 

atividade realizada, em condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou integridade física.  

998.  COPS/UEL– Parana Previdência - 2013)  

Um benefício que substitua o rendimento do trabalho do segurado deverá ser igual ou maior do que: A) 

um salário mínimo.  

B) dois salários mínimos.  

C) o valor do rendimento mensal do segurado.  

D) o salário contribuição do segurado.  

E) o dobro do rendimento mensal do segurado.  
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999.  TRT– TRT - 2013)  

Com relação aos benefícios da Previdência Social e período de carência, assinale a resposta CORRETA:  

A) A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes 

períodos de carência: auxílio-doença e aposentadoria por invalidez de 12 (doze) contribuições mensais, 

aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial de 120 (cento e vinte) 

contribuições mensais.  

B) Independe de carência a concessão das seguintes prestações: pensão por morte, auxílio-reclusão, 

saláriofamília e auxílio-acidente, bem como salário-maternidade para as seguradas empregadas, trabalhadora 

avulsa e empregada doméstica.  

C) O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de 

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 14 

(quatorze) dias consecutivos.  

D) O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente do trabalho exclui a responsabilidade 

civil da empresa ou de outrem, sob pena de incorrer em bis in idem  

E) O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze meses, a 

manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença-acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente.  

1000. CEPERJ – Rioprevidência - 2012)  

A lei geral de Previdência Social permite que a empresa requeira a aposentadoria do empregado. Desde que com 

o período de carência cumprido, isso é possível na seguinte situação:  

A) empregado com mais de setenta anos de idade   

B) empregada com sessenta anos de idade   

C) empregado com mais de sessenta e cinco anos de idade   

D) empregada com cinquenta anos de idade   

E) empregado ou empregada de qualquer idade  

  

Gabarito  
 

  

  

1. B  40. A  79. C  118.  Anulada  

2. A  41. D  80. A  119.  Anulada  

3. C  42. E  81. A  120.  C  

4. C  43. D  82. C  121.  B  

5. E  44. Errada  83. D  122.  A  
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6. Errada  45. Certa  84. Certa  123.  D  

7. C  46. Certa  85. Certa  124.  C  

8. C  47. Errada  86. Certa  125.  D  

9. A  48. Errada  87. Errada  126.  A  

10. D  49. A  88. Certa  127.  D  

11. A  50. C  89. C  128.  Errada  

12. Errada  51. Resposta:   90. B  129.  C  

13. Errada  52. C  91. D  130.  E  

14. Errada  53. E  92. Errada  131.       Errada  

15. Errada  54. D  93. B  132.  D  

16. Certa  55. B  94. Errada  133.      A  

17. Errada  56. D  95. Certa  134.  B  

18. C  57. B  96. Certa  135.  B  

19. C  58. D  97. Errada  136.  C  

20. Errada  59. C  98. Errada  137.       D  

21. Certa  60. Errada  99. Certa  138.  Certa  

22. D  61. B  100.  Errada  139.  Errada  

23. C  62. A  101.  Certa  140.  Certa  

24. D  63. C  102.  Certa  141.  Certa  

25. E  64. D  103.  Errada  142.  Anulada  

26. D  65. D  104.  Anulada  143.  C  

27. E  66. D  105.  Certa  144.  C  

28. D  67. C  106.  Certa  145.  B  

29. B  68. Certa  107.  Errada  146.  A  

30. A  69. Errada  108.  Errada  147.  E  

31. Errada  70. Certa  109.  Certa  148.  Errada  

32. B  71. E  110.  Errada  149.  Errada  

33. B  72. E  111.       Errada  150.  E  

34. E  73. E  112.  Certa  151.  Certa  

35. B  74. Certa  113.      Certa  152.  Certa  

36. A  75. Errada  114.  Anulada  153.  Errada  

37. A  76. Errada  115.  Certa  154.  A  

38. C  77. B  116.  A 155.  A  

39. D  78. C  117.      C  156.  C  



          C  
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157. C  200. E 243. Certa  286. 

158. C 201. C 244. E 287. D 159. D 202. D 245. B 288. B 160. D 203. E 246. E 289. D  

161. B  204. E  247.  B  290. E  

162. C  205. A  248. A  291.  E  

163. C  206. C  249. E  292. E  

164. C 207. E 250. C 293. E 165. E 208. A 251. A 294. C 166. B 209. D 252. B 295. B 167. B 210. E 253. 
Errada 296. C 168. C 211. E 254. Anulada 297. E  

169. C  212.  A  255.  D  298. Anulada  

170. B  213.  D  256. Errada  299. E  

171. C  214.  D  257.  C  300.  Errada  

172. B  215.  Certa  258. B  301.  D  

173. C  216.  E  259. B  302.  Anulada  

174. B  217.  D  260. A  303.  Errada  

175. B  218.  E  261.  C  304.  D 176.  A  219.  D  262. A  305.  D  

177. C  220. C  263.  A  306.  E  

178. D  221.  Certa  264. Anulada  307.  A  

179. A 222. E 265. E 308. C 180. A 223. B 266. D 309. B  

181. E 224. C 267. E 310. B 182. B 225. A 268. A 311.       D  

183. D  226. Certa  269. E  312.  C  

184. A  227.  Anulada  270.  D  313.       C  

185. B  228. Errada  271.  C  314.  A 186.  C  229. D  272.  B  315.  D  

187. B  230.  Errada  273.  C  316.  C  

188. D  231.  Errada  274.  A  317.       B  

189. B  232.  Errada  275.  B  318.  B  

190. E  233.  B  276.  A  319.  A  

191. D 234. E 277.       A 320. E 192. D 235. B 278. E 321. C 193. A 236. C 279. E 322. B 194. D 237. A 280. 
D 323. D 195. E 238. A 281. C 324. A 196. A 239. C 282. Certa 325. D  

197.  D  240. B  283. D  326. C 198.  A  241. C  284. Errada 

 327. B  

199. B  242. Errada  285. D 328. E  

329. E  372. C 415. Certa  458. 

330. Anulada  373.       A  416. Certa  459. Errada  

331. Certa  374.  Certa  417. Certa  460. D  



             C  
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332. Certa  375. D  418. Certa  461. E  

333. A 376. Certa 419. B 462. Anulada 334. Anulada 377. E 420. A 463. Anulada  

335. Errada  378.  E  421.  D  464. A  

336. C  379.  E  422. A  465. B  

337. E 380. D 423. A 466. D 338. C 381. E 424. C 467. D 339. E 382. B 425. D 468. C  

340.  A  383.  E  426. B  469. E 341.  E  384.  E  427.  Certa  470.  E  

342. C  385.  D  428. D  471.  E  

343. A  386.  Errada  429. E  472.  D  

344. Certa  387.  Errada  430.  D  473.  B  

345. C  388.  D  431.  Certa  474.  D 346.  D  389.  B  432.  Errada 

 475.  D  

347. D  390.  B  433.  C  476.  C  

348. E  391.  Errada  434.  A  477.       D  

349. E  392.  A  435.  A  478.  Errada 350.  B  393.  C  436. 
 Certa  479.  Errada  

351. B  394.  D  437.  D  480. Certa  

352. Errada  395.  C  438.  A  481.  Anulada  

353. Errada  396. D  439.  Errada  482. Certa  

354. Errada  397.  Anulada  440. Errada  483.  D  

355. Errada  398.  B  441.  E  484. Errada  

356. Certa 399. B 442. B 485. B 357.       Certa 400. D 443. A 486. C  

358. B 401. C 444. E 487. E 359. Certa 402. A 445. E 488. B 360. Certa 403. A 446. C 489. C  

361. Errada  404. B  447.  B  490. E  

362. Errada  405. Certa  448. E  491.  Errada  

363. Errada  406. C  449. A  492. Certa  

364. Errada  407.  A  450. Anulada  493.  Errada  

365. Errada  408. D  451.  C  494. E  

366. B 409. C 452. Errada 495. A 367. E 410. Errada 453. A 496. D 368. D 411. Errada 454. E 497. C  

369. Certa  412. Certa  455. C  498. Certa  

370. Certa  413. Certa  456. D 499. Errada  

371. Errada  414. C 457. E 500. Certa 501. Certa  544. C 587. C

 630. 

502. Errada 545. Errada 588. B 631. E 503. Certa 546. D 589. E 632. A  
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504. Errada 547. D 590. A 633. E 505. Errada 548. A 591. C 634. E  

506. Certa  549. B  592. C  635.  E  

507. Errada  550.  D  593.  E  636. Errada  

508. Errada 551. D 594. D 637. Anulada 509. Errada 552. E 595. Certa 638. C  

510. Certa  553.  A  596. Errada  639. Anulada  

511. Certa  554.  A  597.  E  640. Certa  

512. Errada 555. E 598. A 641. E 513. Errada 556. Errada 599. A 642. B 514. Certa 557. Certa 600. Errada 

643. C  

515. Certa  558.  C  601.  Errada  644. Certa  

516. Errada  559.  E  602. B  645. Errada  

517. D  560. Errada  603.  D  646. Certa  

518. A  561.  Errada  604. E  647.  C 519.  D  562. Certa  605. C  648. B  

520. C  563.  Anulada  606. Errada  649. Errada  

521. B  564. Errada  607.  C  650. Certa  

522. Certa  565.  Errada  608. B  651.  Errada  

523. C  566. Errada  609. Certa  652. Anulada  

524. Certa  567.  A  610.  A  653.  D  

525. Certa  568. E  611.  B  654. D  

526. D  569. D  612.  D  655.  D  

527. B  570.  A  613.  D  656. D  

528. Errada 571. D 614. D 657. B 529. D 572. E 615. B 658. C 530. D 573. C 616. B 659. B 531. B 574. C 617. 
A 660. D 532. D 575. C 618. C 661. A  

533.  Certa  576.  C  619. C  662. E 534.  Certa  577.       C  620. A  663. C  

535. Errada 578. A 621. C 664. E 536. C 579. A 622. B 665. C 537.      A 580. A 623. D 666. B 538. C 

581. A 624. E 667. E 539. E 582. C 625. D 668. B  

540. A  583. D  626. B  669. E 541.  E  584. B  627. Anulada 

 670. C  

542. Certa  585. C  628. A 671. Certa  

543. Errada  586. C 629. E 672. C  
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673. E  716. A 759. B 802. D 

674. C  717.     D  760. A 803. A  

675. Anulada  718.  B  761. Certa  804. Errada  

676. A  719.  Certa  762. Errada  805. Certa  

677. C  720.  Certa  763.  B  806. A  

678. B  721.  B  764.  E  807.  A  

679. D  722.  D  765.  Errada  808. Errada  

680. A  723.  C  766.  Errada  809. Errada  

681. Anulada  724.  C  767.  Errada  810.  Errada  

682. A  725.  Errada  768.  Errada  811.  Certa  

683. Errada  726.  Errada  769.  Errada  812.  Errada  

684. D  727.       D  770. Certa  813.  B  

685. Certa  728.  Errada  771.       B  814.  D  

686. A  729.  A  772.       B  815.  Anulada  

687. C  730.  C  773.      B  816.  C 688. B  731.       D  774.       C  817. 

 E 689. Certa  732.  B  775.       B  818.  B 690. Errada  733.      D  776. 

 A  819.  C  

691. D 734. E 777.       B 820. C 692. D 735.       E 778.       B  821. C  

693. E  736.  C  779.  E  822. E  

694. D  737.       B  780.  B  823.  D  

695. E  738.  D  781.  C  824. Certa  

696. A  739.  B  782.  D  825. Errada  

697. E  740.  B  783.  B  826. Errada  

698. B  741.  E  784.  Errada  827.  Errada  

699. C 742. E 785. Errada 828. A 700. D 743. Anulada 786. Certa 829. C  

701. C 744. B 787.       Errada 830. Certa 702. A 745. Errada 788. Errada 831. Certa  

703. A  746.  D  789.  A  832.  E  

704. D  747.       B  790.  Anulada  833.  B  

705. B  748.  B  791.  A  834.  E  

706. A  749.  E  792.  C  835.  A  

707. Errada  750.  B  793.  E  836.  D  

708. B 751.      Errada 794. C 837. B 709. C 752. Errada 795. B 838. E  
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710. E  753.       Certa  796.  A  839.  D  

711. D  754.  Errada  797.  E  840. Anulada  

712. C  755.  Errada  798. A  841. E  

713. A  756.  A  799. E  842. B  

714. A  757.        Certa  800. B 843. B  

715. B  758. E 801. D 844. Errada 845. Errada  884. Certa  923. A

 962. Certa  

846. Errada  885. Anulada  924. E 963. Errada  

847. Errada  886. Certa  925. A  964. D  

848. Certa  887. Errada  926. E  965. Certa  

849. B 888. B 927. D 966. Errada 850. Errada 889. B 928. D 967. Errada  

851. C  890. Certa  929. E  968. B  

852. A  891.  B  930.  B  969. Certa  

853. Certa  892. C  931.  B  970.  Certa  

854. A  893.  E  932.  D  971.  Errada  

855. Certa  894. D  933.  A  972.  Errada  

856. Certa  895. B  934.  E  973.  Errada  

857. B  896. C  935.  A  974.  Certa  

858. E 897. A 936. C 975. A 859. A 898. D 937. E 976. C  

860. B  899. C  938.  E  977.  Errada  

861. C  900. C  939. A  978.  C  

862. Certa  901.  C  940. B  979.  Certa  

863. A  902. Anulada  941.  B  980. Certa  

864. E  903.  D  942. E  981.  D  

865. D  904. A  943.  A  982. Errada  

866. Anulada  905. Anulada  944. D  983.  Certa  

867. Anulada  906. Anulada  945. A  984. B  

868. A  907.  C  946. C  985. C 869. E  908. D  947.  D  986. E  

870. E  909. C  948. A  987.  Errada  

871. B  910.  A  949. Certa  988. Certa  

872. C  911.  Anulada  950. Errada  989. Certa  

873. C  912.  B  951.  A  990. D  

874. A  913.  E  952. C  991. Errada  

875. B 914. B 953. B 992. Errada 876. D 915. Anulada 954. D 993. Errada  

877. B  916. B  955.  D  994. A  

878. Anulada  917.  D  956. C  995. A  

879. A  918.  Certa  957.  Errada  996. E  
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880. D  919. B  958. Certa  997.  B  

881. Certa  920. Errada  959. Certa  998. A 882. Anulada  921.  A  960. Errada 

 999. B 883.  Errada  922. A  961. Certa  1000. A  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  


